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Boletim Geográfico 
Ano I DEZEMBRO, 1943 N.º 9 

Editorial do mês 

li Reunião Pan--Americana de Consulta 
sôbre Geografia e Cartografi&. 

Realizou-se entre fim de setembro e princípio de outubro do ano findo, em 
Washington, a I Reunião de Consulta Pan-Americana sôbre Geografia e Car
tografia. O Brasil estêve presente representado por três dos seus técnicos, mem
bros do Conselho Nacional de Geografia: Profs. Alírio ft.1atos, Sílvio Fróis 
Abreu e Jorge Zarur. 

Pela primeira vez reuniram-se os representantes dos países da América no 
ideal elevado de trocarem idéias e colherem sugestões para o estabelecimento 
dum programa harmonioso no campo de tais especializações, visando o bem 
de todos os países do continente. 

Sabido que o perfeito conhecimento da Terra é a base de qualquer empre
endimento grandioso, no campo das explorações do subsolo, das culturas em 
grande escala, do povoamento ou dos programas de transporte, nada mais 
lógico que balancear as condições, a capacidade e as aspirações de cada país 
para se estabelecer um rumo seguro num grande programa de fovantamentos 
cartográficos, como base para as importantes questões de após-guerra. 

Assim pensaram os líderes do Instituto Pan-Americano de Geografia e 
História quando lhes ocorreu a idéia duma reunião em Washington, onde cada 
país americano viesse trazer o depoimento das suas atividades cartográficas, 
e do seu programa para os dias incertos do após-guerra. 

Papel destacado na reunião tomou a questão dos levantamentos aerofoto
gramétricos, técnica moderna que recebeu nestes últimos tempos um conside
rável desenvolvimento com a introdução de aperfeiçoamentos notáveis. A 
guerra moderna com sua alta exigência de mapas perfeitos e com a necessidade 
de mapear novas áreas em curto espaço de tempo, trouxe à cartografia um 
contingente respeitável de novos métodos e novas normas. 

Naquela Reunião inicial houve oportunidade de ser mostrado aos repre
sentantes dos países americanos todo o progresso da aerofotogrametria agora 
aplicado inteiramente às operações militares. Voltado o mundo à normalidade, 
essa aparelhagem perfeita e abundante será empregada para o mapeamento das 
regiões ainda desconhecidas do continente americano, afim de permitir mais 
fàcilmente o aproveitamento dessas terras para benefício dos homens que nelas 
habitam e das novas rotas, ligando os povos por interêsses sociais e econômicos. 
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Nessa 1 conferência de consulta cada nação americana fêz seu depoimento 
sincero, mostrando seu trabalho cartográfico e seus programas de levantamento. 

Ficou evidenciada a falta de uniformidade nos trabalhos cartográficos rea
lizados pelos diferentes países e o embaraço que isso causa ao desenvolvimento 
dum amplo programa de conjunto, tendente a levantar uma carta precisa de 
tôda a América - ideal cartográfico um tanto longínquo porém justificável 
pelos benefícios que poderá proporcionar à coletividade americana . 

Medidas preliminares que representam o início duma nova era para a car
tografia americana foram combinadas em Washington em setembro e outubro 
do ano passado. Agora em agôsto próximo, os delegados dos países americanos 
deverão se reunir no Rio de Janeiro afim de apresentarem os trabalhos elabo
rados após a 1 reunião e continuarem as medidas preparatórias tão bem ini
ciadas graças ao bom espírito de cooperação do govêrno norte americano. 

O Conselho Nacional de Geografia é a entidade encarregada de levar a 
bom têrmo, no Brasil, essa importante tarefa. Trabalhando em cooperação com 
todos os serviços correlatos, e desenvolvendo cada vez mais o programa de 
levantamento de coordenadas geográficas, incentivando e promovendo mesmo 
expedições de exploração científica de áreas ainda pouco conhecidas, o Conselho 
já conseguiu firmar, no Brasil, uma mentalidade geográfica como base de qual
quer iniciativa grandiosa quer nos setores governamentais quer na in-iciativa 
privada. 

Entregue o certame à alta visão dos Srs. Embaixador Macedo Soares, 
Presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e Cristóvão Leite 
de Castro, Secretário Geral do Conselho Nacional de Geografia, é de esperar 
que tenha a reunião de agôsto próximo, êxito comparável ao da que se realizou 
no ano passado em Washington, orientada pelo elevado senso diplomático e 
espírito científico dos Engs. Robert RandaII e Pedro Sanchez, êste Diretor do 
Instituto Pan-Americano de Geografia e História, e com a operosa colaboração 
do Secretário Geral da Comissão de Cartografia dessa instituição, Eng.º André 
C. Simonpietri. 

SÍLVIO FRÓIS ABREU 
Do Instituto de Tecnologia, membro da "Biblio
teca Geográfica Brasileira" e representante do 
Brasil à I Reunião Pan-Americana de Consulta 

sôbre Geografia e Cartografia 



Comentário do mês 

A Revisão Toponímica 
Eng.o ARTUR CARDOSO DE ABREU 

Chefe da Carteira de Divisão Territorial do 
Serviço de Geografia e Estatística, 

Fisiográfica 

Grande é o interêsse despertado pela eliminação das duplicatas dos nomes de 
cidades e vilas brasileiras, que está sendo processada em tôdas as unidades 
federativas. 

Como afirmou o Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares, Presidente 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, na exposição dirigida a S. Excia. 
o Sr. Presidente da República, quando submeteu à alta consideração de s. Excia. 
o projeto de lei, depois convertido no Decreto-lei n.0 311, de 2 de março de 1938, 
que dispõe sôbre a divisão territorial do país: "A desordem e a confusão que sem
pre reinaram no quadro territorial do Brasil, considerado no seu conjunto, apre
senta diversos aspectos, que segundo as observações levadas a efeito pelos serviços 
estatísticos, resultam de numerosas anomalias, de extensão variável, tôdas, porém, 
grandemente prejudiciais à normalidade de vida nacional", que não seria opor
tuno rever em 1938 os nomes das cidades e vilas brasileiras em todo o país, esta
belecendo-se, que fôsse evitada a repetição dos topônimos das referidas localidades 
somente em cada unidade federativa. 

De acôrdo com o art. 10 da referida lei: "Não haverá, no mesmo Estado, mais 
de .i.ma cidade ou vila com a mesma denominação." 

Apesar disso, segundo verificação realizada na Repartição Central do Conse
lho Nacional de Geografia, há no Brasil 11 circunscrições com o nome de Santa 
Luzia, distribuídas pelos Estados da Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato 
Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Rio Grande do Norte, São Paulo e Sergipe. 

Verificando-se que existem no país 1 747 circunscrições com nomes iguais, 
das quais 612 serão conservados e os das 1 135 duplicatas, ou sejam, 23,44% 
de repetições, terão de ser mudados. 

Ainda relativamente à toponímia, estabelece o mencionado Decreto-lei, nos 
articulados seguintes que: 

Art. 3.0 A sede do município tem a categoria de cidade e lhe dá o nome. 
Art. 4.0 O distrito se designará pelo nome da respectiva sede, a qual, enquan

to não fôr erigida em cidade, terá a categoria de vila. 

Art. 5.0 Um ou mais municípios, constituindo área contínua, formam o 
têrmo judiciário, cuja sede será a cidade ou a mais importante das cidades com
preendidas no seu território e dará nome à circunscrição." 

Completando a citada lei, com justiça denominada "Lei Geográfica do Estado 
Novo", foi baixado o Decreto-lei nacional, n.0 3 599, de 6 de setembro de 1941, 
dispondo sôbre a nomenclatura das estações ferroviárias do país. 

Antes do Decreto-lei n.0 311, eram comuns os nomes de cidades e vilas forma
dos de várias palavras, como o caso da cidade baiana de Livramento, cujo nome 
em 1880 era Nossa Senhora do Livramento da Vila Velha do Rio de Contas, o maior 
dos topônimos encontrados em pesquisas realizadas na Carteira da Divisão 
Territorial da Repartição Central do Conselho Nacional de Geografia, na inves
tigação de antigüidade no nome das cidades e vilas do quadro vigente. 

Os importantíssimos trabalhos atribuídos às referidas comissões de revisão, 
foram norteados pela Resolução n.0 118, de 6 de julho de 1942 e mais recentemente 
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pelo Decreto-lei federal, n.0 5 901, de 21 de outubro de 1943, que dispondo sôbre 
as normas nacionais para a revisão qüinqüenal da divisão administrativa e 
judiciária do país, estabeleceu, quanto à toponímia das cidades e vilas que: 

"Art. 7.° Ficam estabelecidas as seguintes normas para a eliminação no 
país, da repetição de topônimos de cidades e vilas, a efetivar-se no novo quadro 
territorial em preparo: 

I - Quando duas ou mais localidades tiverem a mesma denominação, esta 
prevalecerá para a de mais elevada categoria administrativa ou judiciária, na 
seguinte ordem de precedência: capital, sede de comarca, sede de têrmo, sede de 
município, sede de distrito. 

II - No caso de haver mais de uma localidade da mesma categoria com o 
mesmo nome, êste será mantido naquela que o possuir há mais tempo. 

III - Como novos topônimos, deverão ser evitadas designações de datas, 
vocábulos estrangeiros, nomes de pessoas vivas, expressões compostas de mais 
de duas palavras sendo, no entanto, recomendável a adoção de nomes indígenas 
ou outros com propriedade local. 

IV - Não se consideram nomes novos, e portanto não estão sujeitos ao dis
posto no item precedente, os casos de restabelecimento de antigas designações 
ligadas - às tradições locais, vedadas, porém, as composições de mais de três 
palavras. 

Parágrafo único. Exceções a essas normas, no que toca ao direito de priori
dade na nomenclatura, serão admitidos, se ocorrerem motivos imperiosos, me
diante acôrdo entre os governos das unidades federativas interessadas. 

Alterando o Decreto-lei federal n.0 3 599, de 6 de setembro de 1941, com 
referência à nomenclatura das estações ferroviárias o art. 11 dêste último De
creto-lei, fixou que: 

"A revisão da nomenclatura das estações ferroviárias, prevista no Decreto-lei 
n.0 3 599, de 6 de setembro de 1941, será ultimada em 1944, cabendo ao Conselho 
Nacional de Geografia ajustá-la à nova toponímia das cidades e vilas brasileiras. 

§ 1.0 A estação ferroviária que fôr a única a servir a uma cidade ou vila, 
dentro do respectivo distrito, se designará pelo topônimo dessa localidade, 11ão 
só no caso de ficar situada dentro do seu perímetro urbano ou suburbano, mas 
também quando estiver fora dêsse perímetro, desde que a situação de vizinhança 
a destine a ficar compreendida, em virtude do natural desenvolvimento da loca
lidade, na respectiva área urbanizada. 

§ 2.º As estações ferroviárias situadas nos municípios das capitais poderão 
ter denominações especiais." 

Desejando ainda facilitar os trabalhos das referidas comissões de revisão, 
de acôrdo com o art. 8.0 do dito Decreto-lei n.0 5 901, mencionado: 

"No desempenho das atribuições que lhe confere a lei, o Conselho Nacional 
de Geografia baixará as instruções necessárias aos trabalhos de revisão qüinqüe
nal dos quadros territoriais, prestando, como órgão consultivo e técnico, os escla
recimentos que lhe forem solicitados", a Secretaria Geral do Conselho Nacional 
de Geografia baixou as seguintes instruções complementares para a revisão da 
divisão territorial do país, ora em estudos, para se fixar o novo quadro territorial, 
que vigorará inalteràvelmente no qüinqüênio de l.º de janeiro de 1944 a 31 de de
zembro de 1948. 

1) Não se consideram repetidos os nomes de cidades e vilas nos seguintes 
casos: 

a) de masculino e feminino, como Americano e Americana, Barreiros e 
Barreiras, Formoso e Formosa, etc.; 

b) de singular e plural, como Agudo e Agudos, Barra e Barras, Dourado e 
Dourados, Laje e Lajes, Paulista e Paulistas, etc.; 

e) de acentuação, como Campanha e Campanhã, Maraú e Marau; 
d) de verossimilhança, como Alexandra e Alexandria, Canavieiras e Canas

vieíras, Cêrro e Sêrro, Franca e França, Goiânia e Goianá, Marzagão e Mazagão, 
Portalegre e Pôrto Alegre, Couto de Magalhães e Couto Magalhães; Guajará-Miri 
e Guajará-Mirim, etc. -
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2) Consideram-se repetidos aquêles nomes que, embora se grafem diferen
temente, têm o mesmo significado ou etimologia; 

al de união. com o mesmo número de sílabas, como Bom Fim e Bonfim; 
Bom Sucesso e Bonsucesso, Cana Brava e Canabrava, Igarapé-Açu e Igarapeaçu, 
Paudalho e Pau d'Alho, Santa Ana e Santana, Santiago e São Tiago, etc. 

b) de grafia, como Caetê e Caeté, Chique-Chique e Xique-Xique, Iguassú e 
Iguaçu, Joàzeiro e Juàzeiro, Lages e Lajes, etc. 

3) E' indispensável a investigação dos nomes anteriores das atuais cidades 
e vilas de denominação repetida no país, por dois motivos: · 

a) para se saber qual das localidades homônimas e de mesma categoria, na 
seguinte precedência: capital, sede de comarca, sede de têrmo, sede de município 
e sede. de distrito, terá o nome há mais tempo, porque esta, mesmo não sendo a 
mais antiga na investidura da atual categoria, é a que tem direito a conservar o 
nome atual, mudando-se-lhe nas outras, por exemplo: 

Das 11 circun:>crições brasileiras com o nome de Santa Luzia, existem 6 vilas 
e 5 cidades, entre as quais, as de maior categoria são as de Goiás, Minas Gerais 
e Paraíba, que são sede de comarca. 

Pelos estudos procedidos na Carteira da Divisão Territorial do Conselho Na
cional de Geografia a conservação do nome Santa Luzia, cabe à comarca de 
Minas Gerais que já o possuía antes de 1744, como se poderá verificar nas Me
mórias Históricas do Rio de Janeiro, do Monsenhor José de Sousa Azevedo Pizarro 
e fl.lo.m, R10 lõ~2, Livro VIII, cap. 4.0 : "De Minas Gerais - Viia Real de Sabará, 
pág. 105, nota 8: "A Freguesia de Santo Antônio do Bom Retiro da Roça Grande, 
erigida pelo Rev. Bispo D. Francisco de São Jerônimo, ao lado esquerdo do rio 
das Velhas por providência do Bispo D. Frei João da Cruz, em visita pastoral de 
19 de novembro de 1744, se removeu para a Capela do Arraial de Santa Luzia, que 
ficava mais ao centro e era mais populosa". 

Ao passo que, o local onde existe hoje a Santa Luzia de Goiás, foi desbravado 
em 13 de dezembro de 1746 por Antônio Bueno de Azevedo, iniciando-se no ·ano 
seguinte a construção da Igreja Matriz cujas obras terminaram em 1749. Com 
alvará de 21 de outubro de 1759 foi criada a freguesia, como se poderá comprovar 
nos Apontamentos para o Dicionário Geográfico Brasileiro, de Alfredo Moreira 
Pinto ll8o7-1899). 

E a da Paraíba, que em 1938 se chamava Santa Luzia do Sabugi, com o 
Decreto-lei estadual n.0 1 164, de 15 de novembro de 1938, voltou a denominar-se 
Santa Luzia, nome com que foi fundada em 1702. 

b) para orientar a escolha de novos nomes para aquelas localidades que os 
devam mudar, dentro do critério mais lógico e naturalmente indicado da recons
t1tm.,ao ae nomes antigos, por exemplo, com o nome Boa Vista, existem cidades 
nos Estados de Goiás e Pernambuco e v~las, nos da Bahia, Ceará, Espírito Santo, 
Paraíba e Santa Catarina, sendo a pernambucana a que há mais tempo possui 
o nome, cabendo entretanto a sua conservação à capital do Território do Rio 
Branco, pela sua maior investidura, por fôrça do Decreto-lei n.º 5 812, de 13 
de setembro de 1943, que criou os Territórios Federais do Amapá, do Rio Branco, 
do Guaporé, de Ponta Porá e do Iguaçu. 

E em ambos os casos, as demais localidades homônimas deverão trocar seus 
nomes, adotando de preferência a denominação anterior. 

4) Há situações especiais merecedoras de tratamento de exceção. São locali
dades, cujos nomes, segundo os critérios gerais previstos devem ser mudados; 
mas que, pela sua tradição, pela sua significação liistórica ou pela sua importância 
atual ou por outro motivo relevante, a conservação dos seus nomes constitui uma 
justiça, um respeito, ou um imperativo. · 

Para êsses casos, excepcionais, que são muito poucos, o mecanismo da lei ofe
rnce solução na ampla liberdade conierida aos chefes dos governos· estaduais para 
fixarem a nomenclatura das cidades e vilas, observadas as normas gerais previstas 
na legislação federal: "Mediante entendimentos entre os governos interessados, 
será evidenciada a singularidade de cada caso e provida harmoniosamente a solu
ção desejada, abrindo mão do direito de prioridade um Estado em favor do nome 
da localidade do outro Estado, indiscutivelmente, merecedora dessa homenagem 
especial". 
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Assim, cabia à cidade piauiense de Aparecida, conservar o nome, em virtude 
da sua maior categoria como sede de comarca; entretanto, em atenção às tradi
ções religiosas da sua homônima de São Paulo, S. Excia. o Sr. Dr. Leônidas de 
Castro Melo, num grande gesto de justiça, que demonstra os sinceros sentimentos 
de fé católica de S. Excia., cedeu à cida.de paulista o direito de conservá-lo. 

Igual atitude teve o Estado de Santa Catarina concedendo ao de Pernambuco 
a conservação do topônimo Arcoverde, homenagem prestada ao primeiro cardeal 
da América do Sul, e o govêrno pernambucano aproveitando a oportunidade 
substituiu o nome da atual cidade de ·Arcoverde por Mimoso, sua denominação 
anterior e deu o nome de Arcoverde à cidade de Rio Branco, vigente, em cujo 
município nascera o ilustre príncipe da Santa Igreja Católica. 

Sem receio posso afirmar não haver uma unidade federada que não tenha 
cedido seus direitos, em atenção ao pedido de outras unidades ou mesmo espon
tâneamente, numa demonstração de solidariedade nacional. 

Na coleta de dados históricos, grande é a azáfama de pesquisadores nos muni
cípios revolvendo arquivos e velhos alfarrábios, em busca de elementos que pro
vem a antigüidade do nome de certa localidade, que na maioria das vêzes, não é 
o próprio rincão natal. 

A escolha dos novos topônimos será fácil porque iI;nenso é o vocabulário indí
gena do Brasil e numerosos são os têrmos do linguajar luso-africano, quase 
sempre com propriedade local. Sobejam êles em nossa História e em nosso folclore, 
em todos os motivos, regionais; enfim, existem outros nomes até agora esque
cidos, olvidados pela desídia OUJ pelo capricho, pelo despeito ou quando menos, por 
um conservantismo injustificável. 

Com a revisão serão saldados os tributos devidos a inúmeros antepassados, 
apondo-lhes os nomes em substituição a outros inexpressivos, restituindo antigas 
denominações, tão belas, tão justas, tão humanas, substituídos por qualquer pre
texto sendo raríssimo o caso de cidade ou vila que não tivesse adotado menos de 
3 nomes como, merecendo especial menção o caso da cidade de União do estado 
de Alagoas, cujos nomes, a partir do atual, foram os seguintes: Imperatriz - Vila 
Nova da Imperatriz - Santa Maria - Santa Maria Madalena e Macacos, primi
tiva denominação do povoado, adotada em princípio do século XIX. 

Já estão concluídos os trabalhos da maioria das missões especiais incumbidas 
do reajustamento do vigente quadro territorial - simultâneamente administrativo 
e judiciário - e da revisão da sua toponímia, instalando-se, solenemente às 15 
horas do dia 1.º de janeiro próximo, o quadro fixado para o 2.0 qüinqüênio: 1944-
1948, sem que nêle figurem duas circunscrições homônimas, acarretando-se auto
màticamente a eliminação, dos designativos repetidos das estações ou paradas 
ferroviárias e ficando estabelecido que, ainda durante o referido período qüin
qüenal, será promovida a eliminação das duplicatas dos nomes de povoados. 

São campanhas como esta que confirmam o elevado grau de patriotismo dos 
brasileiros e evidenciam o alto nível cultural e geográfico do Estado Nacional. 

..-=- Assine a "Revista Brasileira de Geografia" para receber em sua casa a melhor publicaçãG 
~ periódica sóbre a geografia do Brasil. • · 



Transcrições do mês 

Mapa Florestal do Brasil * 
GONZAGA DE CAMPOS 

I 

AS CONVENÇÕES 

Matas 

A côr verde indica matas. Como já dissemos, envolve as florestas existentes, 
assim como tôdas aquelas que têm sido devastadas. Abrange, portanto, formas 
atualmente muito variadas de vegetação, a saber: 

A) - As florestas da zona equatorial 

Essa faixa de maior pujança vegetativa, que envolve quase tôda a terra ao 
longo do equador, toma aqui o máximo desenvolvimento na Hylaea do Amazonas, 
que bem se pode afirmar a mata contínua de maior expansão no universo. 

Essa região, diz Humboldt, cujo característico é ser impenetrável, não o é 
pelo emaranhado dos cipós, como muitas vêzes se diz, mas pela abundância das 
plantas arborescentes que quase não deixam entre si espaço vazio. 

É a mata por excelência do vale do Amazonas, êsse mar de água doce esten
dido ao longo ou nas vizinhanças da faixa das calmas equatoriais, da cinta das 
nuvens e das chuvas constantes. Ali tôdas as circunstâncias se conjugam para o 
mais vasto suprimento de calor e de umidade, que possa nutrir uma variedade 
quase infinita de vegetais de alto porte, que apenas têm necessidade de disputar 
pelo crescimento a conquista da região da luz. 

Os dois sistemas de ventos gerais de nordeste e de sueste, carregados dos va
pôres tomados à superfície do Atlântico, desde os paralelos de 30 ou de 35°, conver
gem e se concentram na zona equatorial, produzindo as precipitações abundantes. 

A enorme massa de ar aquecido, que ali se levanta, encontrando as camadas 
superiores resfriadas, é uma nova causa de precipitação. 

A corrente oceânica aquecida que, do gôlfo de Guiné, na costa ocidental da 
Africa, vem a rumo de oeste enfrentar a bôca do Amazonas, é ainda um transpor
tador de ventos saturados de umidade que com o rumo de oeste penetram vale 
acima, preparados para a condensação, como outra fonte de chuvas. 

A própria área coberta de extensas matas, em um solo quente e úmido, é uma 
grande fonte de evaporação; produz, portanto, vapor de água suficiente para 
quase saturar a atmosfera, ao mesmo passo que a evaporação importa em um 

NOTA DA REDAÇÃO: O presente trabalho, editado pelo Serviço de Informações do Minis
tério da Agricultura, Indústria e Comércio - Rio de Janeiro - 1926, é uma das mais brilhantes 
sínteses jamais escrHas sôbre a fitogeografia brasileira. Serviu de texto para acompanhar o 
mapa elaborado pelo autor. Posteriormente foram editados outros mapas da vegetação do Brasll, 
parciais ou gerais, baseados em informações mais copiosas, que vieram delimitar mais precisa
mente as nossas várias associações florístlcas. Mas, em linhas gerais, o texto ora reproduzido 
é básico e de grande utilidade, não só por ser fàcilmente acompanhado com um mapa geral ou 
físico do Brasil, como também pela rara fidelidade com que foi descrita cada uma das aludidas 
associações. 

A parte final do estudo de Gonzaga de Campos será divulgado em número posterior do 
BOLETIM. 
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resfriamento capaz de condensar os vapôres de que se acham carregados os ventos 
quentes que ali chegam. Aqui o efeito assume a posição da causa: a mata é causa 
das precipitações que servem para a sua própria alimentação e crescimento. 

De outro lado a extensa e ampla depressão mostra uma declividade mínima, 
oferecendo as melhores condições para a deposição dos sedimentos constituindo 
as ricas aluviões que vão fazendo o terraplenamento daquele vasto pantanal. A 
bacia é tão ampla que, com o oscilar do sol, as precipitações ora acodem aos 
afluentes do norte, ora aos meridionais; de sorte que as águas do rio principal 
mantêm-se em relativo equilíbrio; e as várzeas e a espêssa camada do solo vegetal 
são sempre aba~tecidas com os novos suprimentos das aluviões arrastadas pelas 
correntes subsidiárias. 

Eis, portanto, preenchidas as condições mais favoráveis à vida das plantas: 
um solo rico cercado de grande umidade e calor. E ainda a adicionar uma causa 
geológica: antigüidade e desenvolvimento ininterrupto da vida tropical. 

Quanto à extensão dessa área, é realmente enorme. 
Se contarmos da ponta dos Mangues Verdes, no Maranhão, que ainda de fato 

lhe pertence, até as cabeceiras do Javari, teremos sàmente dentro do Brasil, exten
são superior a 31º de longitude. E ainda avança para fora de nossas fronteiras, 
dominando nos vales do Ucayale e do Huallaga e mais para o norte nos do Napo, 
do Içá, do Uaupés. 

Como largura pode-se dizer que se estende desde o vale ,do Uaupés, ou mesmo 
do alto Orenoco, até os afluentes do alto Madeira e saltando o divisor entre os 
afluentes orientais do Madeira, descendo pelos do alto Paraguai, pelo menos até 
cerca do paralelo de 16.0. Representaria uma área totalizada superior a 3 000 000 
de quilômetros quadrados. 

Dentro dessa enorme área, diz o grande cientista Dr. J. Huber, naturalmente 
as diversas condicões de solo e clima poderiam diferenciar muito os tipos de matas. 
Uma circunstância tende, entretanto, para confundí-los: é o aplainado da grande 
bct1Aaua unue 1J1edommam as cond1çoes de poderosas aluviões. 

Assim distingue êle: as matas das aluviões marítimas ou mangais; as matas 
das aiuv1oes 11uviais (ou das varzeas) e as matas de terra firme. 

Na região costeira e na parte inferior dos rios, onde atua o fluxo da maré, é 
a vegetação especial dos mangues que, aliás, tem aqui pouca importância relativa, 
pela área limitada da sua ocupação. 

Muito mais importante é a mata das aluviões fluviais, que se estendem ao 
longo de todo o Amazonas até os seus últimos afluentes. Aí a riqueza das aluviões 
depositadas pelo rio produz a mata da maior exuberância. 

No estuário, onde as enchentes pluviais são quase insensíveis, o e~tuar da 
maré, reduzindo a velocidade da corrente, provoca todos os dias abundante sedi
mentação, e a vegetação ostenta todo o esplendor. 

Da foz do Xingu até a do Trombetas (baixo Amazonas), a vegetação empo
brece, torna-se de porte mais tacanho e muito menos variada em espécies. É por 
ali que se acumulam as extensas áreas de campos e de campinas que bordam o 
rio Amazonas na parte ocidental do Estado do Pará. 

Freqüentemente as matas se limitam às pestanas do rio, isto é, às faixas um 
tanto mais elevadas que separam o leito p'ràpriamente dito das planícies aluviais 
constituídas muitas vêzes por depressões onde a água da enchente se conserva em 
lagoas circundadas de campos. Êste processo geral .de aluvião e aterramento ex
plica a formação dessas pestanas com as respectivas matas. Nas cheias a água 
torrencial do veio do rio está carregada de sedimentos de diversas dimensões e 
composição. Quando a corrente transborda para encher as planíces laterais, há 
g1a11ue quebra de velocidade e desde logo os sedimentos mais grossos, e em sua 
maior porção, caem ao longo das margens formando as pestanas mais elevadas e 
do solo mais rico, ao passo que a pequena porção dos sedimentos mais finos é 
que se vai depositar nas depressões onde apenas vingam os campos. Já pela estrei
teza da área e pela igualdade de condições se pode esperar pequeno número de 
espécies; assim quase não há o desenvolvimento da vegetação inferior ou sub
mata, o que permite transitar mais livremente naquele tipo de vegetação. 

Outra cousa concorre para essa inferioridade na vegetação do baixo Amazo
nas: o clima é muito mais sêco do que no estuário e no alto Amazonas. As obser
vações acusam em ôbidos e em outros pontos da região, menos de metade das 
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chuvas de Belém, ou do alto Amazonas, na segunda metade do ano, que é a época 
da sêca; a umidade relativa também é muito inferior. E demais, a grande expan
são da bacia, em área descoberta, deixa que os ventos de leste e principalmente 
os de nordeste, relativamente mais secos, maltratem essas mesmas matas de beira 
rio. Na parte compreendida entre o Xingu e o Tapajós a ação do nordeste produz 
as maretas que muito contribuem para minar as barrancas e desarraigar árvores 
e mesmo trechos da mata. 

Do Trombetas para a foz do Jamundá, a vegetação vai se opulentando, ao 
mesmo passo que os campos se internam, fugindo à beira do rio. 

Mas é sobretudo a partir da região 'alcançada pelos abundantes sedimentos 
do rio Madeira, que as matas da várzea tomam os seus caracteres mais bem defi
nidos, e a máxima pujança, desaparecendo quase em absoluto os campos. 

O Dr. Huber, de quem vimos resumindo, descreve de modo magistral o cons
tante morrer e viver dessa vegetação, em obediência às leis físicas que governam 
o traçado do curso das grandes correntes sôbre planícies constituídas de aluviões 
recentes. No oscilar da corrente, as matas constituídas sôbre as ribas mais eleva
das vão sendo destruídas pelo ataque mais violento da corrente mais veloz na 
concavidade das curvas; enquanto para baixo, e na margem oposta, os sedimentos 
se acumulam sôbre as praias, formando terraços de detritos onde a nova vegetação 
se vai desenvolvendo até que, por sua vez, à montante da praia se estabeleçam as 
condições de curva côncava, com maior velocidade da corrente e comecem os 
ataques à nova formação. 

Descreveremos de outro modo o fenômeno importante que a competência téc
nica do Dr. Huber caracteriza admiràvelmente, mas que o nosso pálido resumo 
não esclareceu de modo satisfatório; e tentaremos com auxílio da representação 
gráfica. · 

Quando um grande rio corre em um vale muito largo ou em uma planície, a 
fraca declividade lhe não permite vencer a resistência do material do leito para, 
aprofundando-o, conseguir a natural regularização da declividade; então começa 
a constituir meandros alongados o seu curso. 

Qualquer deflexão no curso, provocada por uma desigualdade de resistência, 
torna-se logo a causa dessas sinuosidades, em que a corrente divagante obedece 
como que a uma oscilação pendular. 

Na fig. 1, vê-se como a corrente do pego, com a sua maior velocidade, queren
do, pela inércia, prosseguir em linha reta, encontra em A uma superfície de maior 
resistência, onde se desvia obedecendo a lei física da igualdade entre os ângulos 
de incidência e de reflexão. Assim vai de A para B e para e, atacando mais 
violentamente ora uma, ora outra margem. 

A linha pontilhada representa o caminho mais profundo da corrente mais 
veloz. 

1 2 3 5 
i 
1 
1 
1 
1 

1 \ 
~ 

Na fig. 2, as curvas se acentuam: a corrosão pela corrente mais poderosa vai 
comendo as margens nos pontos A, B, E e e, enquanto a porção menos veloz, da 
água remansada, vai depositando os sedimentos, quer de areia, quer de lama, nos 
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pontos D, F e G, onde se formam as praias de areia e os bancos de vaza. Assim 
o fenômeno se pode resumir, dizendo que as partes côncavas das curvas são ata
cadas e vão recuando, enquanto as partes convexas vão crescendo e avançando 
pelas aluviões depositadas. 

Em estádio mais adiantado, a península H (fig. 3) vai se alongando e estrei
tando em um pedúnculo. 

Em 4, o pedúnculo é cortado pela corrente principal e, como o declive é muito 
mais forte, a velocidade acrescida ataca os sedimentos em profundidade, forman
do a ilhá 1. 

Estabelecido o canal retilíneo mais veloz, a sedimentação na água remansada 
da grande volta torna-se mais abundante em J e K, e acaba por destacar o lago L 
(fig. 5J, que ao depois sàmente nas enchentes forma um lago ou um canal de 
comunicação. É a origem das ipueras, tietecueras, (Tieté velho, em São Paulo) 
sacados (no rio Purus) . 

Só então pode o rio escavar o leito, mediante o acréscimo de declive e de ve
locidade. 

Êste estado de equilíbrio quase perfeito, ao longo de quase tôda a extensão 
dos rios, constitui para êles o período de maturidade. 

Estas condições têm sido observadas não sàmente no próprio Amazonas como 
também nos seus afluentes mais de oeste, como no Purus, Juruá, Javari, no Ucayali 
e mesmo no Marafion. 

A seringueira, a árvore mais importante dessas matas, aquela que tem cons
tituído a principal fonte de riqueza da região, enquanto que é mui freqüente'nas 
ilhas e nos afluentes do estuário, quase desaparece nas várzeas do baixo Amazonas, 
e ao longo do Solimões e do Maraiíon. É principalmente no curso médio e superior 
dos afluentes meridionais que ela aparece abundantemente nas matas de várzea. 

No caso em que as curvas são mais amplas, os estirões mais compridos mos
tram maior estabilidade no curso do rio; as matas da várzea tiveram tempo de 
evoluir e formar um tipo de mata de várzea mais alta, muito mais aproximado 
dos caracteres das matas de terra firme. 

Entre os tipos comuns de mata de várzea, de cêrca de 30 metros de altura 
média, aparecem as árvores gigantescas de 40 e mais metros de altura. A serin
gueira, bem que não seja muito freqüente, atinge o maior desenvolvimento como 
indivíduo. Outro característico é a ocupação de todo espaço por diversos andares 
de vegetação, é ainda pelo desenvolvimento dos cipós, no que se aproxima também 
das ma tas de terra firme . 

Enquanto as matas de várzea são relativamente pobres de palmeiras, podendo 
ser tomada por característica a palmeira jauari, as matas das várzeas altas são 
muito ricas de palmeiras, e por ser tomada como característica a palmeira urucuri, 
que os exploradores da borracha consideram companheira constante da serin
gueira. 

As matas de terra firme constituem um estádio ainda mais adiantado de 
desenvolvimento. Não sofrem as destruições pelas enchentes, nem as renovações 
do solo pelas aluviões que favorecem a invasão de novas espécies sociais. Já se 
achavam desde épocas remotas constituídas em associações, de sorte que a luta 
pela existência - a concorrência -, é muito mais porfiada, as adaptações são 
mais variadas; daí maior acumulação sôbre a mesma área, muito maior variedade 
de madeiras preciosas . 

As árvores características dessas matas são a castanheira e o caucho. 
A altura média das copadas anda por 30 metros, mas de espaço em espaço 

surgem os gigantes de 50 metros, e de mais. Entre êstes figuram principalmente 
as castanheiras, as sapucaias, os jutaís, os paus-d'arco, os pequiás, as maçaran
dubas, os mirins, os cedros, as andirobas. 

Numerosíssimas são as espécies de madeiras preciosas da zona equatorial. 
O sábio Dr. Huber sob o título de madeiras paraenses enumera mais de 40t 

espécies. Entretanto, como mais excelentes pela aplicação industrial, cita as se
guintes: muirapinima, muirapiranga, tatajuba, casca preciosa, itaúba amarela, 
itaúba preta, pau de rosa, louro vermelho, louro branco, !outro prêto, e mais 15 
espécies de louros, que correspondem às canelas do Brasil médio e ·meridional; 
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acapu, pau-santo, pau-roxo, copaíba, jutaí, acapurana, ipês, jacarandá-paraen
se, cabeça de negro, muiracoatiara, cumaru, macacaúba, mututi da terra firme, 
andirá-uchi, sucupira, itaubarana, umiri, pau-amarelo, marupaúba, cedro branco, 
cedro vermelho, cedro do Amazonas, andiroba, quaruba, cupiúba, umari, pau de 
jangada, pequiá-etê, pequiá-rana, bacuri, jacareúba, anani, sebastião de arruda, 
sapucaia matamatá, jaraná, tauari, mangue vermelho; maçaranduba, maparaju
ba, guajarás; frei-jorge, ciriúba, tarumã, pau-d'arco amarelo, pau-d'arco roxo, 
parapará, pau mulato, jenipapo, e outras. 

O Dr. Huber descreve as matas do Pará oriental, compreendidas entre o To
cantins, o rio Pará, o oceano e o Gurupi, como das mais vigorosas e ricas em 
madeiras de lei. Também observa que há mais pujança nas matas mais próximas 
da costa atlântica e nas dos planaltos interpostos aos afluentes do alto Amazonas, 
do que nas que se encontram nos do seu curso médio. 

Outra razão da diversidade de essências nas matas de terra firme, são as 
erosões que às vêzes cavam profundamente nos planaltos, produzindo grutas que 
constituem outros tantos habitats diferentes. Todavia não é sempre fácil distin
guir as matas de terra firme. Nos espigões interpostos ao Purus e ao Juruá, apesar 
de que a vegetação difere muito da das várzeas, parece antes que o solo é também 
de aluviões muito mais antigas, atualmente fora do alcance das inundações. 

Quanto ao crescimento, as árvores de várzea têm-no em geral muito mais rá
pido do que as de terra firme. No Hôrto Botânico de Belém uma sumaumeira mede 
22 metros de altura e um metro de diâmetro, e tem apenas 13 anos. As matas da 
várzea podem refazer-se em cêrca de 20 anos. 

A vegetação de terra firme é de crescimento mais lento; entretanto certas 
espécies, como os jutaís e piquiás, os cedros, desenvolvem-se quase tão depressa 
como as árvores da várzea. No geral as castanheiras, as sapucaias, e principal
mente as madeiras de lei, custam mais a desenvolver-se. 

B - As florestas da encosta atlântica 
• 

Desde a altura do cabo de São Roque, na latitude de 5°,5 sul, começa a faixa 
de matas costeiras. Porém é principalmente ao sul da barra do rio São Francisco, 
na latitude de 10°,5, que ela toma importância, e oferece perfeita continuidade até 
o Estado do Rio Grande do Sul, na latitude de 30º. 

Ao longo dessa extensão levanta-se de perto do mar uma encosta mais ou 
menos alcantilada que dá acesso ao planalto interior. A altura da borda do pla
nalto é muito variável. Na média se pode considerar de 600 a 1 000 metros. Em 
trechos atinge 1 500; e, mais raramente, há alguns pontos culminantes que se 
aproximam de 3 000 metros. 

É essa muralha que serve de principal condensador dos ventos gerais de SE, 
que vêm carregadíssimos de vapôres arrastados da superfície do Atlântico. É a 
zona de maiores precipitações no Brasil. As condições de calor e umidade são, 
portanto, das mais vantajosas para a vegetação que assim iguala em pujança as 
matas de terra firme da zona equatorial. Como estas, apresenta em geral o carac
terístico da máxima variedade nas espécies. Dois elementos, porém, contribuem 
ainda para aumentar essa variedade: 

1.º - Esta faixa muito extensa, correndo por mais de 27º de latitude, atravessa 
regiões caracterizadas por temperaturas médias bastante diferentes, nas quais 
essa condição preponderante, tem que traduzir-se forçosamente por diferencia
ções na vegetação. 

Assim, no Recife, a temperatura média, ainda elevada, é de 26º; ao passo que 
vai descendo gradativamente até o Rio Grande do Sul. 

Na Bahia é ainda de cêrca de 26º. No Rio é de 23º. Em Santos a média anual 
é já de 22º. É em Pelotas apenas de 17°. 

2.0 - O relêvo do solo muito mais acidentado. 
Grande parte do planalto faz a· sua drenagem por essa faixa costeira, de sorte 

que nela se encontram fundos rasgos e depressões por onde escoam as maiores 
correntes, tendo produzido largas entradas de relativo aplainamento; outras linhas 
de drenagerµ menos volumosas, apenas fazem sulcos pouco escavados onde as 
águas descem em sucessivas cachoeiras; outros sulcos ainda menos aprofundados 
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representam finalmente as grutas e afluentes secundários. Tôdas essas formas 
diversas de depressões, muito diferenciadas nas condições da altitude, da consti
tuição do solo, da sua permeabilidade, representam outros tantos diferentes habi
tats para novas formações vegetativas. 

De um modo geral se pode logo estabelecer uma diferença sensível no porte 
das árvores, devida à influência de relêvo do solo em relação à luz. Nas matas de 
terra firme do Amazonas, o solo aplainado obriga à luta encarniçada pela luz: as 
árvores ganham em altura sem encorpar muito. Nas matas da encosta da serra 
do Mar, a distribuição por degraus poupa aos vegetais êsse esfôrço no sentido da 
vertical, permitindo a cada indivíduo engrossar muito mais o seu tronco, projetar 
os galhos desde altura muito menor, e, por conseguinte, constituir maiores copa
das. Assim, cada indivíduo pode ter muito maior número de galhos com abundan
tíssima folhagem, resultando para essas matas de encosta, quando olhadas a dis
tância, a coloração de um verde mais intenso e carregado, e um aspecto muito 
mais cerrado, dando a idéia de maior impenetrabilidade. 

A largura média dessa faixa não excederá de 200 quilômetros, atingindo em 
pontos 300 até 350 quilômetros. Em geral a mata avança para o interior até a 
borda do planalto; mas nas zonas em que as correntes mais volumosas rasgaram 
fundo as encostas da serra, como nos casos dos rios Doce, São Mateus, Mucuri, e 
mesmo do Jequitinhonha, a mata penetra vale acima, alargando-se muito. No 
carn ·do rio Doce, por exemplo, consegue atravessar a rnrra do Mar e projetar-se 
tanto para o interior, que o rnu limite passa a ser constituído pela borda do segun
do planalto, o da rnrra do Espinhaço. 

Mais para sul, principalmente nos Estados de Santa Catarina, Paraná e parte 
sul de São Paulo, pode-se admitir a continuidade da mata até o sulco profundo 
do rio Paraná. Com efeito essa continuidade é algumas vêzes estabelecida ao longo 
dos afluentes da margem eEquerda dêste rio, os quais, tendo suas cabeceiras não 
lcnge da costa, cêrca da borda do planalto, e ainda dentro da mata costeira, per
correm em tôda a sua extensão os referidos Estados. 

A principal causa da pujança da vegetação da zona considerada é a abun
dância das precipitações. E mesmo quando não se registrem grandes quantidades 
de chuvas caídas, reina sempre abundante umidade pela condensação dos vapôres 
de que os ventos do mar v2m saturados. Éstes, soprando em geral normalmente à 
costa, sobem a ganhar o planalto e, resfriados pela altitude, vão graduaimente 
condensando o vapor d'água, em forma de névoas e cerração pelas encostas. Em 
todo caso a quantidade de chuvas, por algumas médias anuais até agora estabele
cidas, vai de 1 100 milímetros no Rio de Janeiro, 1 300 em Nova Friburgo, 2 100 
na Bahia, 2 000 em Ouro Prêto, até 3 500 em Alto da Serra e 3 600 em Cubatão de 
Santos (São Paulo) . 

É êsrn realmente o principal fator da exuberante vegetação, a que aliás tôdas 
as outras condicões extraordinàriamente favorecem. O solo é bastante rico. No 
geral, oriundo da decomposição de rochas graníticas e gnáissicas, é bem provido 
<..e a1cails. l:tTeqüentemente aquelas rochas estão cortadas de outras básicas: dio
ritos, noritos e diabases, que refinam a capacidade da terra, por maior proporção 
de álcalis, e ainda pelos óxidos de ferro e pelos fosfatos que contêm. 

Já vimos quanto às condições de encosta favorecidas pela luz. Igualmente favo
recem para di:;tribuição das sementes, que podem vir descendo até a costa; e assim 
haverá ensêjo para cada espécie de experimentar quais os melhores habitats para 
o seu desenvolvimento. E esta nos parece uma das mais fortes razões para a 
imensidade de espécies vegetais que coabitam na zona. 

Pois bem, ainda assim há grande diferenciação nas formações quer princi
palmente pelas latitudes crescentes, quer pela equivalente diversidade de altitudes 
e ainda pelas mais restritas condições locais. 

Assim, a partir das latitudes mais baixas, onde os caracteres da mata ainda 
se assemelham bastante aos das matas de terra firme do Amazonas, se vão êles 
gradativamente diferenciando até para o extremo sul. 

Muitos dos representantes da flora do Amazonas têm uma extensão conside
rável ou meEmo ocupam tôdJ. a extensão da faixa da costa atlântica. As próprias 
palmeiras, as mais características das várzeas e planaltos da região equatorial, 
oferecem muitos representantes na serra do Mar. O açaí do Pará desce até a lati
tude de 25º. O paimito ccupa tôda a extensão, apesar da guerra de extermínio 
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que encontra no emprêgo como gênero de alimentação. O tucum o tucumã, o inajá 
ou anajá, a mucajá, mucajuba ou côco de catarro, a uaricana, a jatá ou piririma, 
têm grande desenvolvimento. 

Outras palmeiras constituem tipos diferentes, como a utilíssima piaçava, que 
pouco se estende para o sul da Bahia, os patis, os gerivás, as brejaúvas, catolés, 
airis, os guriris ou licuris, êstes últimos mais peculiares à formação costeira. 

Entre as árvores de grande porte e, principalmente das que fornecem ma
deiras valiosas, lembremos os cedros e as canjeranas, grande número de gêneros e 
e~né<'iPs de canelas. os jatobás e os .iut.aís. os an~icos, os louros, que se estendem 
por tôda a zona até as mais altas latitudes no Brasil. 

Muitos outros tipos equatoriais avançam para o sul, mas não com a me~ma 
generalização: as sapucaias, as sucupiras, os angelins, as copaíbas, avançam até o 
}!;stado do Paraná. 

Outros têm muito menor extensão: as maçarandubas, os jenipapos, o pau de 
rosa ou sebastião-de-arruda, os bacuris e os bacoparis, os ipês ou paus-d'arco, os 
piauis ou piquiás, os roxinhos, paus-roxo ou guarabu, o pau de jangada, ou se 
limitam em extensão ou em número. 

É, na realidade, esta a zona mais rica em madeiras preciosas do Brasil. Assim 
muitos dos tipos equatoriais não sómente refinam de qualidade como também se 
multiplicam em espécies. Os jacarandás mostram muito maior desenvolvimento 
e variam não sómente em espécies como em gêneros e abundam principalmente 
Pntve 12 e 22º: o jacarandá-prêto, ou cabiún<t, jacarandá-rosa, jacarandá-roxo, 
jacarandá de espinho, jacarandá-tá, jacarandá-violenta, jacarandá- mocó, jaca
randá-banana, etc. 

Do grupo das madeiras brancas que contam o pau pombo no norte, aparece o 
gonçalo-alves e outras madeiras de lei com êle relacionadas. 

As canelas tomam grande desenvolvimento em inúmeras vai:iedades, algumas 
do máximo valor, como sejam: canela-preta, canela-parda, canela-amarela, cane
la-sassafraz, canela-capitão, tapinhoã, canela-batalha, a preciosa imbuia e muitas 
outras. 

As goiabeiras e araçás, em geral de pequeno porte, avançando para o sul, des
envolvem-&e fornecendo madeiras valiosas: variedades de araçás, guaraiúvas, etc. 

Os louros também melhoram em qualidade de madeiras: louro-branco, louro
amarelo, frei-jorge. 

Outros tipos aparecem, caracterizando francamente a zona: por cima das 
copas das matas da encosta e dos planaltos, eievam-se, às vêzes, ao dôbro da 
altura, oferecendo sómente nos topos as galhadas que lembram as dos veados, os 
jequitibás, árvores gigantescas que atingem a 50 metros de altura e três até cinco 
metros de diâmetro. Há brancos e rosas. As perobas representam igualmente árvo
res agigantadas, aproximando-se dos jequitibás pelo volume, excedendo-os no 
grande valor de suas madeiras. A peroba-rosa, a peroba-revêssa, a peroba-amarela 
e o guatambu, cada uma com suas qualidades especiais encontram o melhor preço 
nas construções e na marcenaria. 

Outros tipos característicos acompanham, embora relativamente de menores 
dimen,,ve,,, J,Ju1em, toCias ae mais suo1Cio valor como madell'as Cie 1ei: a aroeira do 
mato a piquiá-maríim, o vinhático, o óleo-vermeiho ou bálsamo, a bicuíba, os ara
ribás, o potumuju, gibatã, cutucanhém, grapiapunha, guapeva, fôlha larga, moci
taíba, caixeta, pau-1erro, pau-brasil, uricurana, sobrasil, olandim, tajuba grossaí 
azeite, buranhém, arapoca, etc. 

E mais para sul, desde São Paulo até o Rio Grande do Sul, os guarantãs, pas
sareúvas, cabreúvas, uvatingas, faveiros, urindiúvas, uvamirins, etc. 

Pinheiros - Aqui se apresenta uma notável diferenciação, a ocorrência dos 
pinheiros no sul do Brasil. As matas de coníferas e de árvores de fôlhas caducas 
têm seu maior desenvolvimento no hemisfério norte; ficam na zona temperada 
em uma larga faixa que limita com a zona ártica. Nas altas latitudes, as coníferas 
parecem representar o tipo de resistência aos climas frígidos, microtermos que não 
mais permitem a vegetação arborescente. Ali, nas regiões boreais, as árvores de 
fôlhas largas, mas caducas, ocupam as planícies e os sopés das montanhas; as 
plantas de télhas aciculares, os pinheiros, resistem ao frio mais intenso espalhan
do-se pelas encostas e pelas cristas das montanhas. Esta seria uma limitação no 
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sentido dos meridianos, provocada pelas condições climáticas das latitudes cres
centes; seria um efeito do frio ao aproximar das regiões dos tundras, onde come
çam as zonas vegetais polares. 

Nas zonas temperadas, e mais próximo das regiões tropicais aparecem os pi
nheirais como intermediários entre as regiões de climas marítimos e de chuvas 
distribuídas por todo o ano, onde vingam as matas de fôlhas persistentes, e as 
regiões áridas ou semi-áridas que sofrem as graduações da secura. Assim acon
tece na parte ocidental da América do Norte, nas encostas da serra Nevada e 
das montanhas Rochosas e do mesmo modo nas encostas de sudoeste do continente 
australiano, em Cuba, na Abissínia, etc. 

No Brasil, em parte, as araucárias representam êste último papel. Nos Estados 
de Minas e São Paulo, onde o seu desenvolvimento é muito menor, encontram-se 
nos pontos mais elevados pelas bordas do planalto e nos divisores mais altos ser
vindo como de transição das matas para os campos que se estendem para o inte
rior. Mais para o sul, do Paraná ao Rio Grande, a faixa dos pinheiros alarga e 
expande-se em vastas áreas, constituindo grande riqueza florestal, mas sem con
tudo constituir matas puras, como nas regiões setentrionais dOi globo; antes vivem 
em perfeita sociedade com muitos outros tipos de árvores de grande porte, perten
centes a diversas famílias, dos quais alguns fornecem as madeiras mais valiosas. 

O Prof. Lindman, estudando as matas de araucária no Rio Grande do Sul, 
considera-as como verdadeiras matas mistas, onde apenas os pinheiros predo
minam pelo número e principalmente pelas dimensões. Os pinheiros levantam as 
suas copas a 20 ou 30 metros, de sorte que a mata virgem passa a constituir como 
uma sub-mata. Entre as árvores maiores e de madeiras valiosas, cita: cedros, 
angicos, ipês, araçás, camboatás, guabirobas e outras. 

No Paraná os pinheirais encerram grandes quantidades de imbuias, tapinhoãs 
e muitas outras espécies de canelas, e também de araçás, guaiuviras, guaraiúvas 
e outras árvores de grande porte. 

O mesmo fato nota-se no sul de São Paulo, no distrito de Apiaí, onde as arau
cárias são mais abundantes. 

Assim os pinheirais entram justificadamente na convenção das matas. 
Conquanto não forme um tipo exclusivo de vegetação a ocorrência do pinheiro 

no sul do Brasil é notável por sua extensão em latitudes e por sua distribuição 
que mostra claramente como as altitudes servem de compensação às latitudes. 

Com efeito, começam êles na latitude de 20º no Estado de Minas Gerais e 
avançam até para sul de 30°. Em Minas apenas se apresentam em manchas de 
pequeno desenvolvimento nas cristas e nas chapadas da serra da Mantiqueira, 
sempre em altitudes superiores a 1 100 metros. Nas raias de Minas com São Paulo, 
só se encontram ainda pelos divisores mais elevados. 

Dentro do Estado de São Paulo já se contentam com as cotas maiores de 800 
metros. Mais para sul, com o crescer das latitudes, vai diminuindo a exigência 
das altitudes. No Paraná e em Santa Catarina, onde êles tomam o máximo desen
volvimento, já podem descer até à cota de 600 metros e abaixo e no Rio Grande do 
Sul à de 500 ou talvez de 400 metros. 

Na mesma zona dos pinheiros aparece a erva-mate, que representa a segunda 
fonte de riqueza da nossa indústria extrativa vegetal. O mate acompanha os 
pinhais, alargando-se ainda para fora dos limites dêstes e penetrando na zona dos 
faxinais e dos campos, principalmente para oeste e para norte. 

Enquanto o limite ocidental dos pinheiros poderia ser traçado por uma linha 
próxima do paralelo de 29º,5 no Rio Grande do Sul, a seguir pela fronteira do 
Brasil, envolvendo o rio da Paz no Iguaçu, o rio Jonghiô no Piquiri, as cabeceiras 
do Corumbataí, Teresina no rio Ivaí, o1 rio das Antas no Tibagi, Tomasina no Cin
zas, continuando pela serra de Paranapiacaba em São Paulo, e pela Mantiqueira 
em Minas, os ervais avançam para oeste: saltam a depressão do Paraná, desen
volvem-se no sul de Mato Grosso e na república do Paraguai; em Minas aparecem 
muito mais para norte e noroeste, chegando a penetrar em Goiás, bem que ali a 
ocorrência seja muito mais rareada e de muito menor importância. 
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C) - As matas pluviais do interior 

A área inteira do Brasil, tomada no seu conjunto, tem de ser considerada como 
de clima megatermo. Acabamos de descrever sucintamente as duas divisões essen
cialmente megatermas: a região equatorial e das matas da encosta atlântica. Seus 
característicos comuns são: ausência de pe:r;íodos de sêca e, em geral, mais de dois 
metros de chuvas anuais, a primeira com suas temperaturas médias de 26 a 28º 
e a segunda abrangendo uma escala mais ampla de temperaturas médias, mas que 
pouco descem abaixo de 20º. 

Compreendida entre essas duas regiões fica uma vasta faixa, mais de um 
têrço da área do país, com a orientação geral de sudoeste para nordeste, onde as 
circunstâncias de clima são outras. Ê ainda no geral uma zona megaterma, porém, 
com chuvas reduzidas quer na média anual, quer principalmente na distribuição 
pelo curso do ano: predominam· as chuvas de estações, às vêzes concentradas em 
um prazo curto, de modo que as sêcas prolongadas dão a certas zonas o caráter 
dos crimas xerófilos. Em tôda a vasta faixa há manchas dessa natureza, mas a 
zona em que as condições de xerofilismo se acentuam fica no extremo nordeste do 
Brasil, onde o continente sul-americano avança muito sôbre o Atlântico, formando 
como que um ombro maciço. 

Devido às vâriações no relêvo, a tôda a diversidade de acidentes topográficos, 
as condições do clima continental do interior do país oferecem muitas graduações. 

Com as sêcas mais fortes e prolongadas a vegetação de alto porte vai desapa
recendo, ao passo que as ervas vão predominando. Com as precipitações pouco 
abundantes, ou mal distribuídas, ou por um solo incapaz de conservar a umidade, 
as florestas diminuem de viço, os indivíduos tornam-se muito mais fracos e es
parsos, formam-se os cerradões, as catanduvas, os faxinais; retalham-se, disse
minam-se em capões; e, pioradas as condições, vão até o ponto de ficarem apenas 
arvoretas raquíticas espalhadas nos campos cerrados, ou mesmo desaparecerem 
de todo, dando lugar aos campos limpos. Esta região central do país é antes carac
terizada pelos campos cerrados; é o tipo de vegetação mais abundante; seriam as 
savanas tropicais dos europeus. 

Entretanto os grandes acidentes de relêvo, como as serras, as cordilheiras, as 
encostas dos planaltos elevados que, como degraus, muitas vêzes para o interior 
do país se sobrepõem ao planalto da borda atlântica, são outros tantos fatôres de 
condensação produzindo florestas de grande pujança, às vêzes por áreas muito 
extensas, mas que na realidade constituem apenas manchas locais sem a conti
nuidade· das duas grandes formações primeiro apontadas: são essas que denomi
namos matas pluviais do interior. 

Não faremos aqui a enumeração siquer das principais florestas dêsse tipo. 
Muito menos tentaremos estudos climatológicos regionais que determinem e carac
terizem a existência de cada uma delas: falecem-nos de todo competência e dados 
para o fazer na grande maioria dos.casos. Apontaremos apenas algumas das que 
têm maior importância pela extensão. , 

Em Minas: as matas da chamada serra das Vertentes, que revestem o curso 
superior do Parapoeba e dos rios Pará, Boa Vista e Itapecerica. 

As que se estendem ao longo das serras, e divisores elevados nas cercanias das 
extremas com Sãd Paulo, revestindo as cabeceiras e as secções mais altas de quase 
todos os afluentes da margem esquerda do rio Grande. 

As encostas orientais das serras da Canastra e da Mata da Corda, que se 
orientam aproximadamente a NNE, revestindo as cabeceiras do São Francisco e 
o curso de alguns dos seus afluentes ocidentais acima do Paracatu. 

Na encosta leste da parte que lhe cabe no extenso divisor, ou, melhor dito 
chapadão das Divisões que forma todo o limite leste do Estado de Goiás, com o 
rumo aproximado de norte, aproveitam, em Minas, as cabeceiras e as secções supe
riores dos afluentes mais ocidentais do Paracatu, sendo que o rio Prêto é mais 
favorecido em todo o seu curso, e também as cabeceiras altas do Urucuia. 

Em Goiás: o último divisor prolongado a norte, com as denominações de serra 
do Duro, e depois chapadão de Tabatinga, chapadão da Mangabeira, oferece, ora 
de um, ora de outro lado, mas principalmente nas escarpadas de oeste, zonas de 
condensação cobertas de matas. Nas vertentes mais orientais do Paranã, do rio 
da Palma, do Manuel Alves da Natividade, do rio do Sono; constituem-se largas 
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manchas de boas matas. E, mesmo depois para oeste, em contrafortes paralelos 
ao sopé do chapadão, pela ocorrência das rochas eruptivas da terra roxa, a pujan
ça das matas refina, às vêzes, em faixas orientadas a norte. 

O divisor entre o Par'aná e o Tocantins-Araguaia, orientado a NE, ~ferece nas 
duas encostas os mesmos resultados de uma condensação mais abundante: na face 
SE as matas das cabeceiras do Descoberto, do Areias e dos afluentes mais seten
trionais do Corumbá; na face NO, as das cabeceiras do Maranhão, do rio das 
Almas; e, mais para SO, as das vertentes do rio Vermelho, do .rio Claro, Caiapo
zinho, Bonito e Caiapó Grande. 

Em Mato Grosso: o prolongamento do mesmo divisor que vimos descrevendo, 
bem que com menor elevação e mais achapadado, avança até as raias da repú
blica do Paraguai; e por êle ocorrem algumas manchas de matas pelas cabeceiras 
dos afluentes setentrionais do Botas e pelas de outros afluentes ocidentais do rio 
Pardo, e pelas cabeceiras do Anhanduí e do Vacaria aparecem faixas de mato na 
encosta sul do divisor; para norte ocupam as vertentes do Taquari e do Coxim, 
bem como as do Tabaco e do Aquiduana pelas encostas e esporões abruptos das 
chamadas serras do Amambaí, do Aquidauana e de Maracaju. 

Mais para norte, as matas ocupam uma faixa quase contínua circundando a 
grande depressão ou pantanal do Paraguai. No Estado de Mato Grosso, o pantanal 
ocupa uma área de cêrca de 120 000 quilômetros quadrados; mas considerada a 
sua área total, incluída a que fica para fora das nossas fronteiras, o Grã-Chaco, 
representa uma superfície maior de meio milhão de quilômetros quadrados que 
todos os anos fica inundada durante cêrca de seis meses. Sôbre a superfície plana. 
de tão grande reservatório encontram seguramente os raios solares e os ventos 
material suficiente para evaporar e levar à condensação de encontro às encostas 
mais ou menos acidentadas que por leste e norte circundam a vasta depressão, e 
conduzem aos planaltos que lhe ficam sobranceiros de 500 a 600 metros. 

A leste e nordeste do pantanal, levantam-se os paredões denominados serra 
de São Jerônimo, serra da Chapada, de Brotas, do Tombador, etc., que não são 
mais do que as escarpas do grande planalto, ou araxá, pôsto entre os vales do 
Paraguai e o do Araguaia. 

A norte fica o outro planalto, também de escarpas elevadas, que faz o divisor 
entre os afluentes do Amazonas e os do Paraguai; é a serra dos Pareeis, do Tapi
rapuã, do Diamantino, serra Azul, etc. 

Êsses chapadões elevados são apenas cobertos de uma fraca vegetação: cam
pos ou campos cerrados. Em muitos pontos apresentam largas manchas de rochas 
de grês, ou de areais descobertos. Tais condições facilitam o exagêro das tempe
raturas extremadas não somente entre o verão e o inverno, como também entre 
o dia e a noite; e assim se criam alternativamente centros de alta e baixa pressão 
que ora predominam na formação dos ventos regionais, ora apenas modificam a 
direção e intensidade dos ventos gerais. 

O pantanal atua como um pequeno mar mediterrâneo em relação às encostas 
e elevações do seu litoral. E assim dá também lugar a grandes variações no tipo 
da vegetação. A nós se nos afigura que ali se vão limitar e confundir os tipos 
mais salientes da vegetação brasileira. 

Em todo caso pelas encostas corre, com maior ou menor desenvolvimento e 
continuidade, uma zona de matas, distribuída pelas cabeceiras do Taquari, pelas 
vertentes e cursos superiores de todos os principais afluentes do São Lourenço e 
pela encosta oriental do vale do rio Cuiabá. 

Na encosta do divisor dos Pareeis, é a grande mata que vai pelas vertentes do 
Paraguai, no Sant'Ana, no rio dos Bugres, no Bracinho, no rio Branco, no Sipotuba, 
no Cabaçal, no Jauru, a emendar em continuação pelos afluentes orientais do 
Guaporé descendo a terminar nas campinas é brej ais da margem dêste rio. E esta 
mancha de floresta não é mais do que o prolongamento da formação equatorial, 
da Hylaea, a morrer no pantanal. Ela avança, em perfeita continuidade e com 
todo o desenvolvimento e pujança, entre o Guaporé e o Giparaná, cobrindo tôda 
a área do alto divisor que vai defrontar a barra do Beni, e desce então pelo Ma
deira e pelo Amazonas. Nesse ponto, pela fronteira do Brasil, essa elevação notável 
faz como um ombro de algum modo simétrico ao que na costa avança pelo mar 
perto do cabo de São Roque. Se o apontamos é apenas pela disparidade impressio
nante: na costa em vez da mata é a região semi-árida de clima xerófilo; no sertão 
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em divisor elevado é a mata vigorosa. Tanto assim que aquela região era :Pressu
posta e figurada coberta de campos; sàmente agora os valiosos. trabalhos de 
Rondon vêm acusar as riquezas lá existentes e a continuidade das matas amazô
nicas descendo ao pantanal de Mato Grosso, pelo menos até o paralelo de 16°. 

Que esta grande faixa de mata está ligada à formção amazônica, refere-nos 
o notável botânico Spencer Moor, que a estudou em afluentes do Paraguai e na 
Barra dos Bugres (Santa Cruz), cêrca do paralelo de 16°. Nos seus estudos encon
trou ali as seguintes porcentagens para as floras que toma como tipos: 

Tropical americana de difusão .................... . 
Comum às duas províncias (norte e sul) .......... . 
Brasil setentrional-Guiana ........................ . 

" sul .......................................... . 

37 % 
28 % 
19 % 
13 % 

e conclui: flora mista em que predominam os tipos do norte. Deve ser incluída 
nos limites do Brasil setentrional-Guiana. 

Assim, pois, a última faixa que descrevemos a norte do pantanal, botâníca
mente deve fazer parte da floresta equatorial. Nela encontra variada e rica messe 
a indústria extrativa; além das madeiras finas e de construção muito valiosas, há 
seringais e uma planta medicinal de alto preço - a poaia. 

Em São Paulo, caminhando a rumo de oeste, galgada a borda do planalto 
onde terminam as matas marítimas pràprimente ditas, a vegetàção muda e é 
somente após uma faixa de cêrca de 150 quilômetros de largura, de campos e 
cerrados, que se levanta o paredão do segundo planalto a declinar para o rio 
Paraná; nessa encosta, de 200 a 300 metros de elevação, denominada serra de Bo
tucatu, de São Pedro, de Brotas, do rio Claro, de Araraquara, de Jaboticabal, cons
titui-se um segundo condensador de precipitações, dando origem a uma nova 
formação de floresta. 

Os ventos gerais (aliseos) de SE, saturados dos vapores do oceano, vêm ani
mados de forte velocidade; encontrando o obstáculo dos atritos na serra do Mar, 
têm necessidade de maior secção para a sua vazão; a secção só se pode desen
volver em altura; o vento sobe, expande-se, resfria-se e os vapores se condensam: 
é a origem das matas da encosta atlântica. Aspirados pelos centros de depressão 
dos campos aquecidos, onde a evaporação é muito mais forte, descem e, tomando 
maior velocidade na superfície relativamente lisa dos campos, vão repetir o mesmo 
fenômeno da serra do Mar nos paredões do planalto de Botucatu, bem que em 
menor escala, produzindo precipitações muito menos abundantes, e portanto uma 
vegetação um tanto mais sêca. E o mesmo fenômeno se estende às encostas do 
planalto que descem aos vales fundos das correntes principais que sulcam o Estado 
nos rumos de NNO, NO e O, desde os rios Grande Sapucaí-mirim, Pardo e Tieté 
até o Paranapanema. 

Avançando mais para oeste, outro paredão de menor vulto se levanta de cêrca 
de 100 metros, depois de uma faixa de 80 quilômetros de largura média, também 
no geral ocupada por campos e campos cerrados. São as serras do Mirante, dos 
Agudos, Bauru, Dourados, Ribeiraonzinho, Monte Alto e, já fora do Estado, os pare
dões do sul do Triângulo Mineiro. Ali os mesmos fenômenos de condensação se 
repetem, porém ainda muito mais apoucados. E a faixa de matas muito mais 
sêcas espraia-se em admirável continuidade até o sulco do rio Paraná para oeste 
e até perto do do Paranapanema para sul. 

No Paraná e Santa Catarina: condições análogas se reproduzem. Por sôbre 
o planalto da encosta da serra do Mar, vêm primeiro o degrau d11t Serrinha 
em continuação da serra de Paranapiacaba e, mais para oeste, o segundo degrau 
da serra da Esperança: são outros tantos condensadores dos últimos efeitos dos. 
a,líseos de sudeste; e, depois do último degrau, a vegetação florestal estende-sa 
com os poucos intervalos e modalidades até a depressão do rio Paraná. 

No Rio Grande do Sul a faixa de florestas da encosta marítima estreita-se 
e inflete-se para oeste: o degrau, em vez de paralelo à encosta, é agora dirigido 
leste-oeste, constituído pela escarpa do planalto que olha para sul; é uma vasta 
área de matas vigorosas que revestem as vertentes setentrionais do rio Jacuí e as 
do Ibicuí, e avançam com interrupções até o rio Uruguai. 

Propositadamente reunimos aqui as matas pluviais do interior dos quatro 
Estados mais meridionais do Brasil, justamente aquêles onde as matas avançam. 
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com grande desenvolvimento para o interior em uma zona de transição: as 
isotermas vão caindo para baixo de 20°; a latitude já se vai aproximando do 
limite sul dos alíseos para entrar no domínio das calmas e dos ventos gerais de 
oeste que deveriam trazer antes a secura e o frio dos Andes; as chuvas deveriam, 
portanto, diminuir e se ir tornando gradativamente chuvas hibernais. Tais 
condições dão antes a esperar a vegetação dos climas mesotermos, entremeados 
com a dos climas xerófilos. Aliás todos êsses fatos são mais ou menos acusados 
pelos escassos conhecimentos adquiridos sôbre os elementos climatológicos daque
la vasta região. Não deixa, portanto, de causar estranheza a ocorrência de 
grandes florestas, acusando abundante irrigação, bem que localmente, aqui e 
ali, se manifestem as conseqüências do xerofilismo. 

As principais causas dêsse feliz predicado devem ser buscadas j~ fora dos 
limites do Brasil: 

1.ª - Uma condição geral: a pequena massa continental da ponta adelga
çada da América do Sul, em meio do imenso oceano moderador do exagêro 
dos climas. 

2.ª - A depressão vasta, ampla e aberta que das planícies da Patagônia 
se estende pelos pampas da Argentina e pelo Grã-Chaco e pantanais do rio 
Paraguai, e ainda pelo rio Paraná acima formando a costa ocidental dos quatro 
Estados meridionais do Brasil e a sua respectiva posição no sopé oriental do 
gigantesco pareé:lão dos Andes. · 

Estas grandes planícies de mui fracos acidentes e quase despidas de vege
tação, oferecem caminho franco à passagem dos ventos que com maior intensidade 
podem atuar sôbre o clima dos referidos Estados, bem como sôbre o da república 
do Paraguai e o da parte sudoeste lile Mato Grosso, principalmente daquela que 
se debruça para o pantanal. 

Em meio, e para oeste dessa região baixa e aplainada, fica, entre os paralelos 
de 26º e 32º, a meia distância entre o curso do Paraná e a costa do Pacífico, uma 
curva fechada que representaria o equador térmico de 30° no rigor do verão 
(janeiro) . É êsse um grande centro de baixa pressão capaz de produzir verda
deiros ventos de mansão. No estio auxilia e vivifica os ventos gerais marítimos, 
fazendo-os portadores de maior quantidade de água para a superfície dos quatro 
Estados. Ao mesmo tempo, com o seu poderoso gradiente, provoca os ventos de 
NE e principalmente os de NO. Êstes últimos que passam por sôbre os planaltos 
interiores muito aquecidos, são quentes e de grande capacidade de absorção; como 
essa é a época mais chuvosa no Brasil central, vêm sempre mais ou menos 
carregados de vapor; encontrando os ventos marítimos de SE e de S, com tempe
ratura muito inferior, condensam o vapor em abundantes precipitações. 

No inverno, enquanto que a grande área de alta pressão do Atlântico sul 
expande-se para oeste e vem ocupar boa parte do território brasileiro princi
palmente para sul do trópico, produzindo ventos de NE, N e NO, as grandes 
planícies do sul e os pampas, muito mais resfriados, estabelecem um gradiante 
para os ventos de sul que vão encontrar os de N e NO, produzindo nêles a 
precipitação dos vapores pelo seu resfriamento. Estas condensações podem dar em 
resultado chuvas ou apenas orvalho e nas chapadas mais altas contribuir para 
as geadas ou mesmo para a queda da neve. Outras vêzes o vento sul impetuoso 
vem trazendo as tempestades, tanto mais atenuadas, quanto mais avançam para 
o norte. Ou ainda se apresentam os ventos frios e constantes de oeste (minuanos), 
que somente se tornam mais sensíveis nas regiões mais meridionais do Brasil. 

Se ajustarmos ainda uma circunstância do relêvo do solo: a depressão do 
sulco do rio Paraná, com a correlativa pequena altitude (de 100 a 300 metros) 
das terras que o avizinham, que muito contribui para restituir à região temperada 
as qualidades tropicais, teremos a explicação da ocorrência tão desenvolvida das 
matas no Brasil-sul, e mesmo no território do Paraguai; a ponto que nos três 
Estados - São Paulo, Paraná, e Santa Catarina prevalecem de muito sôbre as 
formações campestres. 

Até aqui viemos considerando tão somente as influências climáticas .. Com as 
variações regionais e locais destas, constituem-se muitos e diversos tipos de vege
tação especial, que recebem do povo, na sua linguagem expressiva, denominações 
características. Apontaremos adiante algumas dessas. · 
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Éntretanto outras circunstâncias das qualidades e composição do solo rela
tivas à natureza e composição das rochas, vêm, ora favorecendo, ora contrariando 
as condições climáticas, estabelecer novas diferenciações representadas em outras 
tantas sociedades; comunhões, às vêzes até mesmo famílias ou simples espécies 
vegetais. 

E, se a tôdas essas impulsões pudéssemos juntar as origens geológicas dos 
diversos grupos, as suas migrações, as inclinações ancestrais, as adaptações ao 
meio, e as transformações sofridas até o estado atual, teríamos o estado completo 
de tôdas as variedades florestais do país, pois que é justamente nas matas pluviais 
do interior que elas se apresentam mais numerosas e multiplicadas. 

A faixa de matas da encosta do segundo planalto em São Paulo, nos divisores 
principais, onde o primeiro planalto não tem sido muito escavado pelas águas 
volumosas, é no geral estreita e limitada; porém, nas grandes depressões ela se 
difunde e alarga· pelos vales das maiores correntes e dos seus tributários e toma 
tal desenvolvimento que, às vôzes, por êles se alastra em continuidade, quer 
subindo a encontrar as penetrações da mata marítima, quer descendo a misturar-se 
com as florestas que se originam nos pendentes do terceiro planalto. Foi ai que 
se avolumou assombrosamente a cultura do café: as matas desapareceram e as 
indicações do mapa não correspondem à atualidade. São José do Rio Pardo, 
Ribeirão Preto, Santa Rita do Passa Quatro, São Carlos do Pinhal, Ribeirão 
Bonito, Dourado, Bocaina, Jaú, Dois Córregos, São Manuel, Botucatu, Avaré, 
Piraju e Fartura, marcam os grandes centros dessa zona, que continua a ser o 
tesouro de São Paulo. Os pontos, bem raros, onde pelos altos dos espigões, ou 
em alguma encosta mais aprumada, escaparam amostras da antiga vegetação, as 
perobas e os jequitibás colossais, agora muito rareados no meio dos cefêzais, 
atestam a pujança daquelas matas desaparecidas. No geral pouco podiam invejar 
às matas da encosta atlântica. São realmente um pouco menos ricas de umidade: 
as madeiras de construção apresentam muito menor número de espécies, porém 
a.s que se apresetam refinam em qualidades. As árvores são no geral mais altas 
e mais direitas, principalmente onde o solo é mais aplainado. Os cipós e as pal
meiras são menos abundantes do que na encosta marítima, e bem assim as 
árvores e arbustos da sub mata. São essas algumas das condições generalizadas, 
mas que oferecem muitas modificações. 

Com efeito, a constituição geológica ali vale por muito. São camadas quase 
horizontais de um grês argila-silicoso, alternado com leçóis de augito-porfiritos, 
e permeadas de outras rochas da mesma composição química destas últimas. É a 
alteração atmosférica dessas rochas eruptivas que produz a terra roxa, o melhor 
ubi descoberto para café. Pela maior resistência das rochas eruptivas, ficam os 
divisores mais altos e os espigões secundários geralmente constituídos por elas 
ou pelas terras de sua composição; no grês e nas fraturas talham de preferência 
as correntes os seus cursos; e os produtos das duas rochas misturadas no carreto 
vão para as baixadas dos rios maiores, onde constituem ainda um solo vegetal 
de primeira ordem. Assim, como era de esperar, nas plagas de terra roxa em 
geral a mata é muito mais vigorosa; enquanto nos detritos do grês é muito mais 
fraca, e freqüentemente medram os campos. Nem por isso daqui se deve deduzir 
uma preferência das vantagens químicas do solo sôbre as condições físicas e 
climáticas. Em muitas localidades, principalmente quando as águas ou os ventos 
tenham arrastado os detritos, adelgaçando muito a camada de terra que cobre 
a rocha, se encontram vastas extensões de campos de terra roxa. 

Principalmente por causa das altitudes, que os tornam mais imunes das 
geadas, foram os cafezais plantar-se de preferência nas encostas e espigões, sub
sistindo hoje quase que somente as poucas matas mais perto das correntes. 

As madeiras de construção e marcenaria mais abundantes são: a peroba, 
a. jequitibá, a cabreúva, os jacarandás e ipês, e algumas canelas. São também 
muito freqüentes os angicos, tamboril, jatobás, amendoim, copaíbas, canafístula, 
aroeiras, orindiúva, gibatã, araruva, bicuíba, cedro, canjerana, seguaragi, maça
randuba, peito de pomba, guajissara, grumichaba, guamixim, cambí, coatiguá, 
guaratã, carvalho, capixingui, uva tinga, vassatonga, caixeta e muitas outras. 

Por essa lista resumida vê-se logo não somente que por ali não aparecem 
muitas madeiras valiosas da mata da costa atlântica, como também que a 
grande maioria das enumeradas são antes próprias de terrenos mais secos, sendo 
que algumas se desenvolvem mesmo habitualmente nas regiões campestres. 



22 BOLETIM GEOGRAFICO 

Cerradão - O terceiro planalto do Estado de São Paulo, que regula por uma 
altitude no geral inferior a 600 metros na borda, declinando para oeste até a 
de 200 a 300 metros na margem do rio Paraná, é constituído por outra formação 
geológica e assim apresenta novas condições e novos tipos na formação vegetativa. 

A rocha é um grés de cimento calcáreo, contendo concreções e massas de 
um calcáreo mais ou menos argiloso. Essas massas ora pouco avultam, e são 
irregularmente distribuídas, de modo que a desagregação do grés produz um solo, 
frouxo, de terra branca areenta; outras vêzes o cimento argilo-calcáreo predo
mina, a rocha é mais resistente: a sua decomposição dá um solo menos permeável 
e mais rico, geralmente colorido por um pouco de óxido de ferro que o calcáreo 
contenha. É, pois, êsse o pouco que forma as chapadas e os divisores mais elevados. 

Assim há todos os motivos de esperar por ali matas ainda mais secas do que 
no segundo planalto: menores precipitações, ausência da rocha eruptiva que dá o 
solo muito rico e a consistência arenosa permeável dos detritos do grés calcáreo. 
E a natureza da rocha parece ali bem a determinante distribuidora da vegetação. 
Nas chapadas, nos divisores e nos espigões mais largos e mansos, a vegetação é 
rigorosa; são verdadeiras matas, bem que menos pujantes do que as da zona 
marítimas e as últimas apontadas. Nas encostas, nas depressões, nos vales secun
dários, a vegetação é sempre mais fraca, vêm dos cerradões, passam a cerrados, 
e nas baixadas são campos mais ou menos limpos. 

Há nisso uma inversão das regras gerais e o fato toma importância pela 
grande extensão da área em que é observado. É uma larga faixa que abrange 
os divisores entre os rios Pardo e Turvo do Rio Grande, entre o Turvo e o Tieté, 
compreende as baixas do Aguapi e do Peixe e os cursos dos afluentes do Para
napanema até encontrar as vigorosas matas do vale dêste rio. Seu limite oriental 
seria uma curva, muito sinuosa a começar de perto de Barretos, envolvendo 
todos os afluentes do Turvo, a passar por Monte Alto e Ribeirãozinho, aproxi
mando-se de Matão, envolvendo os cursos médios dos rios Itaquerê, São Lourenço, 
e o Ribeirão dos Porcos atravessando o Tieté na barra do rio Três Pontes, envol
vendo o rio Batalha e as suas cabeceiras e infletindo-se então para oeste, a seguir 
pelas encostas meridionais da chapada que divide as águas do rio do Peixe e do 
Santo Anastácio das do Paranapanema. Para oeste somente termina nas proximi
dades do rio Paraná, onde a fertilidade das aluviões provoca o vigor das matas 
ou, mais comumente, uma faixa de inundações periódicas mantém uma vegetação 
campestre e raquítica. · 

A proporção das chuvas é por ali sempre maior no planalto do que nas 
baixadas dos rios. Entretanto, parece que a inversão no distribuir o poder vege
tativo deve antes ser atribuída às diferentes condições de permeabilidade do 
;solo. Nos altos espigões aplainados a camada impermeável retém a umidade 
re cria as matas; nas encostas degradadas pelas erosões, a umidade encontra 
mais fácil escoamento e a areia do grés depositada forma um solo mais pobre 
para os cerradões; nas baixadas mais extensas ficou somente a areia capaz de 
.alimentar os campos e cerrados, enquanto que o material argilo-calcáreo suspen
:so e dissolvido nas enxurradas se foi depositar muito mais longe nas aluviões 
ws grandes rios. 

E êstes fatos parecem apontar uma dedução geral muito importante: enquan
·to as condições climáticas são m,uito favoráveis, as qualidades do solo pouco 
mostram a influência; piorados os elementos da umidade e clima, começam a 
prevalecer as qualidades do solo. 

O cerradão é mata mais rala e fraca; os indivíduos têm porte menos elevado, 
que em geral não excede de 12 a 15 metros; no desenvolvimento dos indivíduos, 
·como na limitação das espécies acusa uma boa dose de adaptação aos climas 
xerófilos. O que os caracteriza especialmente é a inclusão de manchas e fitas 

. dos verdadeiros cerrados com todos os caracteres da formação campestre. 
Entretanto, é às vêzes bem difícil de traçar o limite entre a mata e o cerradão, 

:que muitas vêzes constitui uma transição gradual e insensível. Assim, a sucinta 
'lista das madeiras e tipos vegetais mais aproveitáveis inclui também as que 
habitam nas matas dos divisores. São êles: leiteiros, faveiros, sucupira, alecrim, 
angico, barbatimão, copaíba jatobá, jataí, tamboril, bico de pato, canelas de 

'Várias espécies, guaraiúva, goiabeira do mato, jaboticabeiras,, guaratã, guaritá, 
:piquiá, peito de pomba, açoita-cavalo, jenipapo, pindaíbas, ipês, caixetas, pai
neiras, jaracatiás e outros. 



TRANSCRIÇÕES DO M~S 23 

Como característico mais acentuado de xerofilismo, ocorre na zona, prin
cipalmente nas encostas que vertem a margem direita do baixo Tieté e nas que 
formam o vale do rio São José ou dos Dourados, em alternação com os cerrados, 
um tipo de vegetação especial que ali dominam quissassa, e que também aparece 
algumas vêzes no meio do cerradão. 

A quissassa é um cerrado sujo, embastido de uma vegetação de pequeno porte, 
de lenho duro e galhos retorcidos, sem fôlhas, tramado de plantas e cipós espi
nhentos. É bem semelhante aos taboleiros e carrascos das chapadas sêcas do 
interior do Brasil; lembra as caatingas das zonas do nordeste que padecem das 
sêcas periódicas. Entretanto, a zona é recortada de cursos de água pequenos 
mas perenes. Nas baixadas são brejos extensos cobertos de capituva e capim
flecha, aliando-se pela·s encostas moitas e renques de coqueiros de macaúba. 

Catanduvas - Principalmente na passagem das matas da encosta atlântica 
para as zonas campestres do planalto parecem as catanduvas, matas ralas, com
postas geralmente de árvores esguias e de ramos tortuosos, com pequena camada 
de humus e algumas vêzes ·com tapêtes de capins ou de gramas rasteiras. A 
denominação tanto se aplica à vegetação como à terra que no geral é sêca e 
arenosa. O característico geral é que, uma vez derribada e queimada a catanduva, 
não somente as culturas são pouco produtivas, comó também o mato que vem 
depois é muito fraco, principalmente constituído de plantas espinhentas, taquaris 
e certas crisciúmas, e que, por uma segunda roçada e queima, passam espontânea
mente at> domicílio das gramíneas e mesmo da vegetação campestre. Os cipós 
enrediços que vão às copas das árvores buscar luz na mata virgem, não existem 
nas catanduvas, ou então ficam pelos claros em meio das árvores, porém já com 
o porte de arbustos. No geral as madeiras são menos resistentes e aproximam-se 
do tipo quebradiço da mor parte das arvoretas dos campos cerrados. Entre elas 
abundam os angicos, o jacaré, a copaíba; aparecem algumas madeiras de lei 
~ de construção, em geral, porém pouco desenvolvidas: sucupiras, faveiros, 
canelas, jacarandás, guaraiúvas, etc. 

Jl:ste tipo de vegetação que se assemelha um tanto aos cerradões, não tem, 
entretanto, a mesma importância pelo desenvolvimento areal, pois que se apre
senta em manchas e tiras no geral de pequenas dimensões. 

Faxina! - :í!: uma denominação que começa a achar emprêgo somente a 
contar do extremo sul de São Paulo e daí pelos outros Estados dos mais meri
dionais. Pode-se dizer que são as caatingas do sul. Entretanto, destacam-se 
pela predominância nas grandes altitudes, obedecendo assim antes às regras da 
ocorrência dos pinheirais, que realmente acompanham. Nas florestas de pinhei
ros, quer pelas orlas, quer constituindo a sub-mata, fica uma associação rare
feita de vegetais de porte reduzido, de 10 a 12 metros de altura máxima, em
geral de troncos direitos e de ramos tortuosos. A vegetação inferior é, como 
nos pinheirais, pela mor parte de sub-arbustos e de gramíneas. O faxina! esten
de.:.se freqüentemente para fora dos pinhais a emendar com a vegetação campestre. 

o característico dos faxinais é que depois da derrubada e queima vem a 
vegetação campestre. É principalmente no meio dos faxinais que se encontram 
as árvores do mate; e pela queima dos faxinais os ervais desenvolvem-se consi
deràvelmente. As árvores dos faxinais apresentam em geral o caráter de mais 
quebradiças; e ainda nisso acompanham os pinheiros. Ou seja pela vegetação 
mais rareada, ou pela própria consistência das madeiras, o certo é que durante 
os vendavais de sul é muito perigoso penetrar nos faxinais, onde os pinheiros 
se encontram mais esparsos: as imbuías são freqüentes, como muitas outras 
espécies de canelas, guaraiúvas e mesmo cedros. 

Os faxinais aparecem no sul de São Paulo, desenvolvem-se muito no 
Paraná, não somente pela borda do planalto próximo à encosta atlântica, como em 
grandes manchas nas encostas que vertem para o alto Iguaçu e ainda transbor
dam para oeste e nordeste dos limites ocidentais que apontamos para a zona 
dos pinhais. Em Santa Catarina ocupam principalmente as grandes altitudes, 
para cima de 1 000 metros. No Rio Grande do Sul constituem manchas no 
planalto, e aparecem na larga faixa mateada da encosta do planalto, nas escar
pas e picos onde o grês é mais desnudado. Na parte sul, mais aplainada da 
campanha do Rio Grande, os faxinais se apresentam pelas coxilhas como transi
ção para as matas arbustivas e capões que ficam nas depressões da extensa 
região campestre . 
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D) AS MATAS CILIARES 

Desde que a chuva média se torne escassa e a temperatura sêca se 
apresente muito prolongada, a mata se limita à faixa que acompanha os rios 
e seus afluentes. Subindo para as encostas, a vegetação enfraquece e é no 
geral, de cerrados ou de campos, enquanto nos planaltos predominam os campos
cerrados, mais raramente os campos limpos. E' êste conjunto de vegetação que 
cobre a maior parte da área do Brasil Central. Em aproximação grosseira 
podemos dizer uma grande faixa orientada de SO a NE, tendo para eixo uma 
linha tirada do pantanal de Mato Grosso ao cabo de São Roque, com a extensão 
de 20 a 25° e uma largura média de 10 a 15°. No meio dessa vasta área ficam 
as estreitas fitas que também entram na convenção das "matas. 

De modo geral se pode dizer que a largura das faixas de matas beira-rio 
é proporcional ao volume de água das correntes. Assim, essa largura é muito 
variável, desde dezenas de quilômetros até somente dezenas de metros. Natural
mente a maior quantidade de águas e umidade embebida no solo das planícies 
e encostas marginais dos rios é um poderoso fator para conservar a vegetação. 
Outro motivo muito plausív:el é o que dá Liais: as fortes neblinas e condensação 
dos vapores no fundo dos vales durante os períodos de sêca: a água mantém 
uma temperatura muito superior à do ar ambiente nas primeiras horas do dia; 
os vapores que se levantam da camada líquida condensam-se ao contacto do 
ar mais frio; e assim, suprem diàriamente às necessidades das plantas. Muitas 
outras condições, porém, quer as da composição, quer as da textura e permea
bilidade do solo, contribuem para a grande variabilidade no desenvolvimento 
dessas matas de beira-rio; freqüentes vêzes a vegetação campestre, ou outra 
paludosa, avança até às margens, e as ocupa por largos trechos. 

Nos rios mais volumosos, quando a planície se abre em várzeas, a fita 
de mato ocupa geralmente a faixa de terrenos um tanto mais elevados que 
encaixam a corrente; por trás estendem-se os campos ou as vegetações palu
dosas de peris e de tabuas, também cercadas de matas nas suas orlas mais 
elevadas. Falando do Amazonas, indicamos a formação das matas nessas 
pestanas dos rios, daí a denominação de matas ciliares. Atendendo à origem, 
e em correspondência à denominação empregada de matas pluviais, poderiam 
ser chamadas matas de condensação. Entre nós tem sido mais empregado o 
têrmo mata de anteparo. Os botânicos europeus adotaram matas em galeria. 

A constituição dessas florestas é muito diversificada. Um caráter geral 
é o que já foi apontado nas similares do Amazonas: menor variedade de espécies 
e a qualidade de matas limpas, quase sem vegetação inferior. Generalizando 
mais, poderíamos atribuir-lhe uma composição muito aproximada à das matas 
pluviais. Compreende-se, todavia, que sôbre uma tão vasta extensão do conti
nente, com as condições de clima e solo tão variadas, as associações vegetativas 
formadas em grupos de limites tão restritos hão de oferecer na sua composição 
uma variedade quase infinita. 

Na imediata vizinhança das correntes a vegetação toma tipos especiais. 
Nos rios são as figueiras gigantescas e as ingaranas que vêm banhar na água 
as pontas dos seus ramos; em outros pontos os angicos e as canelas, com 
espêssas cortinas pendentes de cipós e de plantas enrediças, semelhando impe
netráveis as matas marginais que, ao contrário, são sempre de mais fácil 
penetração. · 

Nos rios menos volumosos é muito freqüente a ocorrência dos taquaraçus 
e taquaris, que às vêzes formam verdadeiras abobadas sôbre o leito da corrente. 

Com o alargar das fitas de matas beira-rio, tomam elas maior vigor e 
oferecem já abundante material de construção. Pelas orlas do baixo Tieté 
encontram-se: aroeira, faveiro, sucupira, peroba, ipês, cedros, guajissara, óleo 
vermelho e outras. 

Ilndman descreve as niatas do Jacuí, ora em grande largura e ricas de 
todos os vegetais das florestas da encosta do planalto, ora reduzidas a uma 
faixa estreita com figueiras, mata-ôlho e salsas; em outros pontos matas 
paludosas cobertas de espífitas, às vêzes cheias de taquarais formando arcadas 
para o rio. · 
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Arrojado Lisboa aponta no planalto sul de Mato Grosso as seguintes ma
deiras valiosas: aroeira, piúva, cedro, angelim, tamboril, óleo vermelho, peroba, 
guatambu, amendoim, jatobá, jequitibá, louro prêto, angico da mata, etc. 

Pelas margens do Paraguai, descreve Spencer Moor: "desde a foz do Apa 
até Coimbra estendem-se as matas exclusivamente formadas da palmeira 
carandá, às vêzes com largura considerável; sôbre as margens cassia e mimosa, 
com malvácea,s, ipoméias trepadeiras, e muito proeminente na paisagem (Ta
bebuia-Avellanedoo, Lorentz), lepacho dos paraguaios. E, subindo o Cuiabá, a 
beira do rio, a alchornea castanoplia, A. Juss. (espécie de salgueiro) por tôda 
a margem". 

No curso médio do São Francisco: "A vegetação das margens (tanto no 
São Francisco como no Araguaia) é às vêzes estorvada pelos depósitos de inun
dações anuais: êste alagadiço é formado no São Francisco por espinhosas 
bauínias, algumas espécies da acácia, triplaris, cistus, etc. Mirtáceas, jaca
randás e psídios, ocupam as margens mais elevadas, destacando-se aqui, como 
no Amazonas, o tronco branco e as fôlhas singulares da embaúba. 

No alto Araguaia a vegetação das margens compõe-se, segundo Weddel, 
de um croton e de um psidium; na areia das margens, de uma cassia, de uma 
sinantérea de flores que cheiram a baunilha, e duas ou três gramíneas. 

As matas no Araguaia constam de mimosas, cresalpíneas, grandes mirtáceas, 
bombáceas, bigoneáceas, urticáceas, cedrela brasiliensis, shinus aroeira, pau
jangada (Apeiba Tibourbon) , etc. Entre as palmeiras notam-se principalmente 
o indaiá (Attalea humilis, M.), e o inajá (Maximiliana regia, M.) ". 

Capões - mais reduzida ainda é a extensão dêste último tipo de matas, 
verdadeiras ilhas em meio dos campos, onde a diferença da vegetação se acen
tua da maneira mais nítida. Em geral, próximo ou nas cabeceiras dos córregos, 
ai vêzes ao longo, formando ilhas alongadas, mais raramente ocupando somente 
uma das encostas, acusam sempre êles uma acumulação de umidade. 

A vegetação dos capões, principalmente a dos de área extensa, é bem seme
lhante à da mata virgem. Entre as árvores grandes aparecem madeiras valiosas: 
cedros, canjerana, cabreúva, guarapiapunha, canelas de diversas espécies, cam
boatá, angicos, guabiroba, açoita-cavalo, etc. A sub-mata apresenta a mesma 
constituição que nas florestas: densa e composta de arbustos e ervas de sombra. 
Apenas nas orlas a vegetação rareia, passa a arbustos de ramos curtos e mais 
contorcidos; as árvores menores e esparsas são antes as dos campos: pitangas, 
araçás, louros, capororocas, e a vegetação rasteira é freqüentemente de cara
goatás e ananases silvestres. 

De um modo geral pode-se dizer que os cipós diminuem e aumentam as 
epífitas, atestando a umidade na mata mais rala. Os capões são quase sempre 
atravessados por uma corrente de água. Representam êles o ponto onde as 
erosões puseram a descoberto uma camada impermeável coletadora das águas 
e umidades embebidas à superfície e por isso são muitas vêzes brejosos e a 
vegetação é de mata paludosa. 

Um tipo belíssimo de capões é o constituído pelos buritizais que, às vêzes 
formam extensas florestas ciliares, mostrando então um dos raros exemplos 
de florestas puras. Em uma área vastíssima dos planaltos do Brasil central, 
principalmente a contar do paralelo de 20º para norte, onde a estrutura geo
lógica é freqüentemente de grês alternando com chistos em camadas horizontais, 
lógica é freqüentemente de grês alternando com esquistos em camadas hori
zontais, quando o grês forma a capa superficial, coberta de campos e campos
cerrados, as águas descem até a camada de esquistos impermeável subjacente 
ao grês; nos lugares onde as erosões escavaram até essa camada surge uma fonte 
e, se a área da rocha impermeável é muito extensa, pode rebentar um poderoso 
manancial, às vêzes de centenas de litros, até de um metro cúbico por segundo. 
E' o que se dá freqüentemente nos buritizais: depois de uma chapada extensa 
e sêca depara-se um oásis, um bacião brejoso em meio do campo, em geral de 
solo argiloso prêto, onde se desenvolvem as imponentes colunas das palmeiras. 
As vêzes, de mistura com os buritis estão as pindaíbas, também caracterizadas 
pela direitura dos troncos. Freqüentes são as grandes extensões de buritizais 
formando renques ao longo das várzeas das correntes. 
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A enorme área de ocorrência dos buritis pelo Brasil, desde o paralelo 20 até 
o Amazonas, tem de ser explicada péla abundância e fácil conservação do 
fruto, muito apreciado por grande número de espécies animais, principalmente 
pelas araras. 

Na representação das matas ciliares, o mapa não visou mais do que a indi
cação da sua existência. Não havia dados suficientes para a discriminação da 
largura nos diversos pontos das orlas de mato e mesmo seria impossível repre
sentar-lhes as dimensões, muitas vêzes inferiores a algumas centenas de metros, 
na escala de 1: 5 000 000. 

Há, portanto, exageração aparente na representação da faixa mateada, 
que mostra uma largura média atingindo em pontos cinco quilômetros para 
cada lado do rio . 

Entretanto, se atendermos à grande generalização da ocorrência dessas 
fitas de mato ao longo dos rios e de quase todos os seus afluentes, a ponto que 
do alto de um divisor é possível desenhar o mapa hidrográfico de qualquer região 
campestre, pelo traçado dos matos; e, se considerarmos que todos os rios tra
çados no mapa são abastecidos por outros afluentes secundários, que por sua 
vez recebem outros de terceira e de quarta ordem e que todos êstes não puderam 
ser representados no mapa; e, se observarmos que êsses afluentes são em geral 
tão numerosos que se não passam dez ou mesmo cinco quilômetros sem encon
trá-los e quase sempre com os seus matos ciliares, teremos que a representação 
condensa a área mateada no eixo do rio principal e que, para uma avaliação 
aproximada, o resultado deve ser melhor do que a supressão absoluta daquele 
tipo de vegetação. 

Infelizmente, porém, há ainda outra circunstância a apontar. A própria 
indicação das matas encontra-se, em pontos, muito deslocada: às vêzes fica 
tôda para uma margem do rio, outras vêzes até dêle afastada. Isto, porém, são 
apenas defeitos da impressão, que no geral é muito mal acabada, e, principal
mente na aplicação das côres convencionais, oferece deslocamentos que logo 
saltam aos olhos. 

E) CAPOEIRõES, CAPOEIRAS 

Grande parte das matas indicadas não se encontram no estado primitivo; 
Ja não são matas virgens, são de segundo crescimento ou capoeirões: quando 
êstes se acham perfeitamente desenvolvidos, somente um estudo regional mais 
aprofundado poderá permitir a sua distribuição das matas virgens. 

Quando no meio da florestas caem algumas árvores formando uma clareira, 
a luz introduzida provoca um desenvolvimento rápido de vida nas árvores pe
quenas e principalmente nos cipós que se revestem de abundante folhagem, 
agora adaptada às condições de forte iluminação. A vivificação é intensa; 
muitas plantas conservam a inflorescência por mais tempo; outras repetem a 
frutificação duas, três e quatro vêzes no ano. A vegetação se desenvolve com 
rapidez pasmosa, e a mata em pouco tempo se refaz com os seus próprios tipos, 
cicatrizando as soluções de continuidade. 

Se, para fazer plantações, se derruba um trecho muito maior da mata, sem 
lhe lançar fogo, porém, os fenômenos se passam proximamente do mesmo modo, 
atrasando-se apenas o desenvolvimento da capoeira pelas limpas e capinas 
protetoras da plantação. E a capoeira cresce tanto mais ràpidamente quanto 
maior fôr a área de mata virgem circundante. 

Mas, em geral, o modo de cultura entre nós tem sido até hoje a derrubada 
e a queima, servindo quase que somente os resíduos minerais das matas para 
estrumação das roças e dos pastos. Ao fogo repetido em regra não escapam 
sinão alguns troncos subterrâneos ou raízes mais engrossadas, ou as raras 
sementes enterradas a maior profundidade. · 

Assim é necessário que fatôres estranhos intervenham para o desenvolvi
mento da mata, aliás muito mais moroso. O vento, os pássaros, morcegos, 
macacos e roedores, e principalmente o gado que se admite nas palhadas e 
tigueras, incumbem-se de auxiliar a imigração de arbustos· e cipós e de tôdas 
as plantações amigas da luz, que logo se desenvolvem ràpidamente formando a 
capoeira, como também dos grandes indivíduos florestais, e ainda de uma 
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multíplice variedade de plantas cosmopolitas que vêm complicar muito a com
posição das novas matas. E' claro que esta complicação pela ocorrência de 
plantas de formação vegetativa estranha será tanto maior quanto mais tempo 
durarem as roças e quanto mais repetidas forem as queimadas das capoeiras 
sucessivas, e ainda quanto maior fôr o trânsito e freqüência pelos animais 
~Qrtadores de sementes. 

Interessante é a quase identidade no desenvolvimento inicial da capoeira 
nas diversas zonas entre si muito afastadas no Brasil. As descrições de Huber 
no Amazonas, de Warming em Minas, de Leofgren em São Paulo, e de Lindman 
no Rio Grande do Sul, deixam bem claro essa grande semelhança. Parece que 
a ação seletiva nos primeiros tempos é a abundância de luz. Assim, no primeiro 
ano predominam as plantas lerbáceas, poucos arbustos, gramíneas, juncos, e 
principalmente os cipós e trepadeiras cobertos de basta folhagem. São o picão, 
a erva-lanceta, as charruas, o guaco, erva-de-santamaria, a couvetinga, juru
beba, joás, erva-moura, carquejas, ·vassourinhas, guaxumas, navalha de mico, 
<!apim-milhã, japecangas, cipó-escada, cipó-cruz, sambaibinha, taiuiá, melão-de
são caetano, caiapona, etc. 

No segundo ano começa já a vegetação arborescente e arbustiva; a renova
ção é ainda mais viva para os cipós; vingam muito as embaúbas, as taquaras 
e os taquaris; começam os cambarás, as cássias, os angicos, os jacarés, etc. Ao 
depois vêm as numerosas espécies de jamatirão, capororocas, as embiras; e a 
capoeira passa ao capoeirão, onde as madeiras preciosas somente esperam o 
conveniente crescimento para serem exploradas com vantagem: cabreúvas, 
jacarandás, cab~na, cedros, canjerana, camboatá, canela de várias espécies, 
guarapiapunha, tarumã, açoita-cavalo; e, conforme a fertilidade do solo e o 
vigor das matas vizinhas, dentro de 20 a 30 anos, vêm tôdas as essências cercadas 
dos característicos da mata virgem. 

F) PASTOS 

E' justamente neste grupo que os traços da mata têm desaparecido quase 
de todo; e muitas vêzes há certa dificuldade em lhe estabelecer os caracteres 
diferenciais. 

Muitas vêzes a mata é derrubada e queimada especialmente para plantar 
capim para a criação. Outras vêzes as espécies mais vigorosas dos capins e 
outras plantas alastram sub-espontâneamente e dominam vastas áreas onde 
a mata foi devastada. Em outros lugares, culturas anuais muito repetidas, ou 
lavouras perenes muito prolongadas, têm esgotado as terras, facilitando o avas
salamento pelas gramíneas ou por outras espécies vegetais. 

Por êsse ip.odo o capim-gordura, com suas numerosas variedades, cobre 
hoje enormes extensões nos Estados de Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso e 
São Paulo; os capins jaraguá e provisório, em Goiás, Mato Grosso e noroeste 
de São Paulo. O sapê exerce a mesma função quase por tôda parte do Brasil. 

No Estado do Rio de Janeiro a lavoura intensiva do café, nas encostas de 
forte declividade, facilitando o arrastamento do humus, deu à desnudação 
parcial do solo, de modo que as áreas dos cafezais velhos abandonados estão 
atualmente cobertas de paisagens de capim-gordura ou mais freqüentemente 
pela vegetação robusta e dominadora do sapê. 

A samambaia é outra vegetação possante que toma conta de grandes trechol'I 
das matas devastadoras e perseguidas pelos incêndios, principalmente nas zonas 
em que o solo se ressente de um certo grau de secura. E' uma praga que tem 
lar~a distribuição pela mor parte do Brasil. 



A Terra, sua estrutura 
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Capítulos IV, V e VI da obra La 
Terre - sa structure et son passé 
(Collection Payot - Libr. Payot, LOUIS DE LAUNAY 

Paris - 1935) Membro de l'lnstitute de Fra.nce 

II 
O interior da terra 

I. Observações físicas 

As fôrças que acabamos de ver em jôgo na superfície da Terra, as erosões, 
a.s sedimentações, as dissoluções, as precipitações, as cristalizações bastam para 
fazer compreender a maior parte dos fenômenos tranqüilos a que nós assistimos 
e, amplificando-os, prolongando-os, êles explicam também a estratigrafia do 
passado. Procurou-se, às vêzes, ir mais longe e reduzir tôdas as formações ter
restres a êsse atualismo de superfícies; sob formas mais ou menos mascaradas, 
essa tendência reaparece de tempos em tempos na ciência. Mas as manifestações 
mais grandiosas e mais incontestáveis da geologia escapam a semelhantes inter
pretações: os deslocamentos dos mares, os levantamentos das montanhas, os 
movimentos lentos ou bruscos da crosta, o vulcanismo, etc. E' prêciso então 
necessàriamente invocar outras fôrças que tenham sua origem no interior da 
Terra: quer elas se traduzam ou não por uma atividade ígnea. Somos assim 
levados a procurar o que sabemos e 'o que podemos razoàvelmente supor sôbre 
o interior do nosso planeta. / 

As constatações diretas se limitam a pouca coisa. Os nossos trabalhos de 
mina e as nos~as sondagens mais profundas não atingem dois quilômetros. Os 
desnivelamentos da superfície, que podem ter por efeito trazer à luz e fazer-nos 
.conhecer partes profundas, são inferiores a 20 quilômetros. Mais indireta
mente, quando aprendermos a medir a zona de abalo dos tremores de terra, 
veremos que ela parece verificar-se no máximo entre 10 e 30 quilômetros; logo, 
ela também não nos traz ensinamentos sinão sôbre uma zona muito superficial, 
Aquêles são números muito fracos, comparados com o raio terrestre de 6 40() 
quilômetros. Entretanto, para o que se passa abaixo dessa epiderme, possuímos 
também alguns dados. 

O problema pode ser encarado física ou geolàgicamente. Serei breve quanto 
ao lado puramente físico do qual tive que tratar acidentalmente alguns pontos 
ao estudar acima a astronomia da Terra e as anomalias do geóide terrestre.' 
Limitemo-nos às conclusões principais, que nos serão indispensáveis ma.is 
tarde! 

Por exemplo, podemos medir a densidade média da Terra, pesar a Terra 
inteira na nossa balança, comparando a sua atração sôbre uma esfera metálica 
com a de uma outra esfera tendo uma densidade conhecida. Acha-se assim 
uma densidade média de 5,50 enquanto que a crosta superficial varia entre 
Z e 3. Donde, a idéia de um núcleo metálico acumulando os metais densos, 
tais como o rádio, na parte central: o que concorda com a lei da repartição 
atômica. De acôrdo com essa lei, o silício e o alumínio, elementos preponderantes 
da crosa coriácea, devem cessar muito ràpidamente em profundidade, sem que 
ieja possível precisar essa profundidade em quilômetros. 2 

• N. da R. - A tradução para a língua portuguêsa foi feita pelo Prof. Orlando Valvertie, 
&ecretário assistente do Conselho Nacional de Geografia. 

1 Oú en est la Géologie ? , págs. 130 a 141. 
2 Falou-se em 1 200 quilômetros. Acredito num número muito mais fraco. 
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Depois disso viriam sucessivamente: primeiro o ferro, com cromo e man
ganês; depois cobre; depois estanho, tungstênio, platina, ouro, chumbo; enfim, 
o rádio e o urânio, cuja transmutação progressiva, com evidenciação de energia 
interna, poderia contribuir para manter o calor terrestre. 

Por outro lado, no capítulo VI consagrado em parte aos tremores de terra, 
explicarei, como a transmissão das ondulações sísmicas através do nosso 
globo conduz a supô-lo dotado de uma elasticidade muito forte, análoga à do 
aço. A mesma elasticidade foi reencontrada por processos diversos {pêndulo 
horizontal, nível de MicheLson, etc.) . Acreditou-se reconhecer assim que a 
superfície do globo sofre uma maré diária de 15 centímetros, mais ou menos a 
têrça parte do que daria a teoria se o globo fôsse perfeitamente líquido. A 
Terra se comporta como um globo de aço frio: o que aliás nada nos ensina 
sôbre os estados reais da matéria submetida às pressões formidáveis que ela deve 
suportar nas partes centrais do globo. E' êsse bloco elástico de metais· com 
envoltório rochoso que se desloca e gira vibrando, inchando e dilatando-se 
periodicamente sob influências múltiplas {calor solar, atração lunar, etc.) 
através do espaço. O mesmo núcleo condutor envolvido de ferro, animado com 
uma rotação rápida no campo magnético solar, sofre um afluxo constante de 
electrons, aos quais se deve o seu magnetismo. E' muito singular o fato de que 
o eixo magnético, mais ou menos concordante com o eixo geográfico, acusa um 
movimento secular, em que se manifesta o efeito de não se sabe que fôrça 
extremamente poderosa. · 

Em resumo, acabamos de constatar dois sistemas de fôrças principais que, 
umas e outras, de acôrdo com as idéias atuais, são de origem electro-magnética: 
a atração newtoniana e o magnetismo. Essas fôrças são necessàriamente influen
ciadas pela constituição interna da Terra e é natural pesquisar se suas varia
ções nos diversos pontos da superfície não nos poderiam advertir sôbre o que 
se passa profundamente. Pode-se, como o lembrei, medir a atração pelo pêndulo 
ou pelo fio a prumo, o campo magnético terrestre pelos desvios de uma agulha 
imantada; determinam-se assim as anomalias locais, sôbre as quais os teóricos 
começaram por fundar muitas esperanças. 

Verdadeiramente falando, essas esperanças foram um pouco dissipadas e as 
conclusões mais verossímeis a que se chegaram não parecem ultrapassar uma 
zona muito superficial.• Na maioria dos casos, essas anomalias são representadas 
por números muito pequenos, cuja ordem de grandeza quase não ultrapassa a 
dos erros experimentais. Se se deixa de lado o reconhecimento de minérios 
ferruginosos profundos, que oferece somente um interêsse prático, não se resolveu 
ainda com alguma exatidão nenhuma das suas questões básicas que se apre
sentaram: tais como o aumento ou a diminuição da densidade sob as montanhas 
e sob os mares, implicando, no primiero caso, um excesso de matéria e no segundo 
um vazio.• Em todo caso, estaríamos informados assim apenas sôbre a crosta 
coriácea e sôbre o seu revestimento sedimentar; mas essas informações seriam 
entretanto benvindas se elas tivessem feito conhecer um pouco a zona em que 
os tremores de terra e o vulcanismo parecem ter sua origem. Tais como se 
apresentam até aqui, os resultados obtidos por numerosas medidas são discor
dantes e contraditórios, em grande parte atribuíveis, senão a erros de observação, 
pelo menos a causas de importância secundária, como a abundância e o modo 
de circulação das águas subterrâneas, a composição e a direção das camadas, 
etc. Julga-se poder afirmar-se, no máximo, que as anomalias sistemáticas seguem 
muitas vêzes as zonas deslocadas da crosta, que são, ao mesmo tempo, as zonas 
sísmicas. 

Um ensinamento de gênero diferente, êste porém muito preciso e de interêsse 
capital, é a constatação e a medida do grau "geçitérmico". Sabe-se que, em 
tôda parte, a temperatura se eleva quando se desce e que o número de metros 
qu:e é preciso penetrar no solo para se ganhar um grau, é o que se chama o 
grau geotérmico. Naturalmente, como para tôdas as outras observações profundas, 
somos muito limitados e só podemos afirmar êsse fenômeno de aquecimento 
interno para os dois quilômetros de espessura em que o observamos. Mas êle 
está por demais de acôrdo com tôdas as nossas. idéias sôbre o passado cósmico 
da Terra para que não estivessemas dispostos a concluir logo daí, e independeu-

• Afirma-se· geralmente, mas sem prova suficiente, o aumento de espessura sob os mares. 
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temente de tôdas as outras observações geológicas, a probabilidade de um aque
cimento geral em profundidade. l!:ste aquecimento, simplesmente calculado para 
os 100 primeiros quilômetros por uma extrapolação bem verossímil, leva a supor, 
para essa profundidade, um estado quase geral de fusão. 

Se a temperatura continua a aumentar até o centro, ou, se depois de ter 
passado por um máximo se reduz, nós o ignoramos. 

Não podemos dizer, ademais, se a fonte de energia que produz êsse calor o 
fornece em estado livre ou em estado potencial, sob a forma de uma ignição 
perpetuada, ou sob a forma de uma transmutação sucedendo a uma condensação 
inversa do calor em energia atômica. Mas, de tôdas as meneiras, êle se consome 
do lado de fora, e, por conseqüência, diminui. Entre o espaço interplanetário 
na temperatura do zero absoluto e êsse forno interno, a crosta superficial desem
penha o papel de uma parede que atravessa um fluxo de calorias indo da fonte 
quente para o fonte fria. Essa própria parede deve teoricamente conservar, até 
nova ordem, a mesma distribuição das temperaturas; mas a fonte quente 
interna tende necessàriamente, senão a resfriar-se, pelo menos a se empobrecer 
em energia e isto de preferência em sua zona mais alta. 

E' de notar-se que, quando nos afundamos de alguns metros abaixo da 
superfície, escapando assim às influências exteriores, numa adega ou num sub
terrâneo, encontramos a temperatura de equilíbrio, variável segundo as regiões 
mas constante num mesmo ponto, que corresponde aos dois fluxos inversos e 
contrabalançados de calorias quentes e de calorias frias. Na própria superfície, 
a influência interna, que é constante, se acha mascarada pelas influências variá
veis do exterior que se superpõem a ela e a temperatura do ar parece resultar 
Jmicamente das modificações na posição do Sol, no regime dos ventos, na 
espessura da atmosfera atravessada pelos raios solares, etc., etc. Se nos pudés
semos elevar o bastante para sair da atmosfera, ficaríamos, por milhares de 
quilômetros, em equilíbrio de temperatura com a única fonte fria, a - 270º. 
Inversamente, penetrando no interior da Terra, aproximar-nos-íamos das con
dições da fonte quente. 

Notar-se-á sôbre êsse assunto que, de um lado em volta da fonte fria e d.o 
outro, em volta da fonte quente, existe uma zona muito extensa na qual a tem
peratura não varia; depois disso, ela se modifica lentamente; e as variações 
tornam-se particularmente rápidas na zona em que se produz o conflito entre 
as Q.uas fontes: isto é, na superfície que observamos. Contràriamente ao que se 
poderia pensar desde logo, as variações de temperatura que produzem o grau 
geotérmico devem assim tender a se atenuar quando se afunda, o que algumas 
vêzes se acreditou constatar. 

Esta: noção do grau geotérmico levanta uma questão essencial que é demasiado 
habitualmente passada em silêncio. Imagina-se muitas vêzes que êsse grau fica 
mais ou menos o mesmo em todos os pontos do globo, cêrca de 30 metros para 
um grau; e isso é verdadeiro, com efeito, para numerosas sondagens que necessi
dades práticas conduzem a fazer em condições análogas, para ir procurar água, 
sal, hulha, petróleo, sob uma espessura tranqüila de camadas sedimentares: 
em particular na França, Ale·.uanha e Inglaterra. Mas islio se torna absoluta
mente falso quando se abordam regiões com uma constituição geológica dife
rente, considerada por nós como mais antigamente ou mais recentemente conso
lidada. A conclusão a que chegamos assim é que cada zona de consolidação, 
correspondendo, como o veremos, à cessação mais ou menos antiga dos dobra
mentos, possui um grau geotérmico que lhe é próprio e que se mantém aproxi
madamente o mesmo na sua extensão, mas que varia, ao contrário, em propor
ções muito fortes passando-se de uma zona a outra. 

Quanto há mais tempo estabilizada é uma zona, maior é o seu grau geo
térmico, mais metros é preciso atravessar para ganhar um grau: o que leva a. 
pensar que a crosta, desempenhando o papel de parede, é aí particularmente 
espêssa. Quanto mais a zona examinada é instável, frágil e submetida a mani
festações sísmicas que manifestam essa instabiliadde, mais baixo é o grau 
geotérmico e mais somos conduzidos a supor que a crosta sólida aí é fina. J!:sse 
grau geotérmico, que atinge a 100 e 120 metros nas cadeias arqueanas do Canadá 
ou na parte nordeste dos Estados Unidos, desce a 60 metros sôbre uma cadeia 
de idade carbonífera como a Boêmia, aos 30 metros clássicos na bacia de Paris; 
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a 16 metros no Colorado, região de eruptividade extinta, mas terciária; a 14 
metros no Auvergne, região de vulcanismo recente; a 10 metros e menos nas 
zonas de vulcões em atividade. 

Somos assim levados a pensar que a espessura da crosta sólida, da parede 
interposta entre nós e o forno interno, deve ser variável conforme as regiões, 
e variável segundo uma lei que se .pode na média prever. Ela seria, por exemplo, 
particularmente forte sob a cintura de grandes planaltos arqueanos que ocupam 
o norte da América, da Europa e da Asia; da mesma forma sob os planaltos 
análogos que formam o Brasil, a Africa austral ou a índia. Haveria, ao contrário, 
fusos de espessura muito reduzida nas zonas chamadas geossinclinais, onde se 
localizam as montanhas mais recentes do globo, com os terremotos e a maioria 
dos vulcões. Por razões que explicaremos mais tarde, essas zonas frágeis tiveram, 
no decurso da história geológica, uma tendência a se retrair cada vez mais, e, 
por conseqüência, as comunicações diversas da superfície com as partes internas 
se devem ter localizado progressivamente. 

Por motivos de outro gênero, acrescentaram-se muitas vêzes, como zonas 
provàvelmente espêssas e de consolidação avançada, os fundos dos grandes 
oceanos. Isto supõe implicitamente que êsses oceanos sejam traços primitivos, 
ou pelo menos muito antigos, da Terra. Vimos que essa hipótese, certamente 
inexata para o· Mediterrâneo e o Atlântico norte, não é absolutamente demons
trada nem mesmo provável para os outros grandes mares. Não se tem então 
argumento teórico para supor essa espessura especial da crosta sob os mares 
e só se poderia tratar de um resultado experimental discutível. A temperatura 
um pouco mais fria de cêrca de 4.0 , na qual se mantém o fundo dos oceanos, 
representa apenas uma diferença insignificante de alguns graus com a tempera
tura média sôbre os continentes e não poderia por ela própria exercer uma 
influência apreciável. 

A Terra se resfria ou se reaquece? Até a descoberta do rádio, a primeira 
hipótese parecia fora de dúvida. A Terra parecia apresentar um caso interme
diário entre o do Sol, astro em ignição, e com a idéia de uma contração devida 
ao resfriamento. Desde que se conhece o rádio, fizeram-se alguns belos cálculos, 
nos quais se atribui ao conjunto da crosta superficial um teor em rádio conven
cional, com uma· emanação de energia intra-atômica prolongada além de tôda 
verossimilhança e chegou-se a concluir assim que a Terra se reaquece: hipótese 
imediatamente professada por alguns físicos. Não temos nenhum meio de saber 
se, no momento presente, a Terra se resfria ou se reaquece, e é somente porque 
existiu um período glacial, devido aparentemente a causas muito outras, que a 
primeira idéia pode ser sustentada. Mas, mesmo que houvesse atualmente um 
reaquecimento momentâneo, êsse seria um fenômeno precário intercalado num 
resfriamento durável. Aquêles que persistem, por motivos filosóficos, em ver 
a Terra se reaquecer e os ciclos passados recomeçarem num "porvir" indefinido, 
devem recorrer a alguma teoria como a de Sir N. Lockyer, para a qual, alterna
tivamente, as nebulosas, primeiro frias, são aquecidas pelo choque dos meteóritos 
e formam estrêlas gasosas, que em seguida se resfriam; ou à de Arrhénius que 
conta, para reaquecer as estrêlas mortas, com o choque de um outro astro 
ponde em liberdade a sua energia potencial e provocando assim uma "nova". 

II.· Observações geológicas. As teorias da compensação, da isostasia, 
da flutuação, etc. 

O que cada vez mais nos choca no progresso das observações orogênicas, é a 
extraordinária mobilidade; é a flexibilidade que elas denotam nos terrenos. A 
flexibilidade não é uniforme, nem no espaço, nem no tempo, e eu desenvolverei 
agora esta idéia porque ela me parece restringir-se e localizar-se pouco a pouco, 
dando muitas vêzes lugar a afundamentos ou a levantamentos limitados por 
superfícies planas verticais. Mas, quer os terrenos se tenham deslocado hori
zontalmente sôbre êsses planos de deslizamento pouco inclinados que provocam 
os "carreamentos" (charriages), quer êles se tenham desnivelado verticalmente 
por "falhas", os movimentos dêsse gênero atingindo vários quilômetros são 
freqüentes; chegam, às vêzes, a cem ou duzentos quilômetros de distância hori
zontal. Se bem que tais afirmações possam espantar desde logo .os não geólogos 
e inspirar-lhes cepticismo, elas não correspondem menos a um fato positivo, 
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que se deve antes de tudo levar em conta quando se procura representar o 
interior da Terra. A consideração dêsses vastos movimentos é tanto mais 
necessária nos casos dos carreamentos, porquanto tais deslocações parecem 
ter-se realizado em profundidade, talvez lentamente e sem quase se manifestarem 
logo na superfície.• Quanto às quedas que levaram um compartimento de terreno 
a vários quilômetros abaixo do nível do mar, supõem igualmente, no interior 
da Terra, um estado que concorda mal com as teorias atualistas e com a con
fiança instintiva que, apesar dos terremotos, todos nós depositamos na esta
bilidade da crosta sôbre a qual vivemos e fazemos construções. 

l:le, o geólogo, está tão habituado a ver terrenos dobrados ou falhados, que 
é levado, contráriamente à opinião vulgar, a considerar êsses fenômenos como 
muito simples e a esquecer tudo o que a sua explicação oferece de enigmático. 
Entretanto, se um compartimento do solo se afunda vários quilômetros em 
relação aos compartimentos vizinhos, é porque há então um vazio debaixo 
dêle. E a dificuldade seria quase a mesma se se supusesse, em vez de um movi
mento absoluto, um movimento relativo, em que êsse compartimento teria ficado 
fixo em relação aos seus vizinhos que se teriam levantado. Além disso,. bastantes 
vêzes o afundamento teve por resultado levar a base da zona deslocada abaixo 
do nível do mar. A mesma dificuldade se encontra para os movimentos tan
genciais, se êles se efetuaram, como se crê, em profundidade, sob um revesti
mento de terrenos que os comprimiam e que puderam insensivelmente levantar-se. 
Nesse caso também, se nos repugna demasiadamente admitir uma vida preexi:5-
tente, devemos pelo menos admitir que êsse vazio é preenchido ao mesmo tempo 
que se forma. 

Lembremo-nos, por outro lado, que a crosta pedregosa da Terra parece-nos 
dever estar geralmente liquifeita lá pelos 70 a 100 quilômetros de profundidade 
média. Essa crosta pedregosa, chamada litosfera, passa aí para uma zona ígnea 
denominada pirosfera, e é com muita probabilidade na zona intermediária entre 
a litosfera e a pirosfera que os movimentos em questãD têm sua origem. Nada 
sabemos do que existe mais profundamente, que espessura ocupa a pirosfera 
e o que lhe sucede. É unicamente por levar em conta observações precedentes 
sôbre a densidade e a elasticidade terrestre que se supõe existir aí um núcleo 
pesado e metálico, a barisfera, cujo• estado físico se assimila, muito hipotetica
mente, a um gás sob uma pressão formidável. 

Que se passa entre a litosfera e a pirosfera ? A maior parte das teorias 
admitem como evidente que a litosfera flutua sôbre a zona em fusão, ou pelo 
menos que ela se molha aí pela sua base. O fato pode ser exato, mas não parect 
nada certo e se concebe muito bem uma esfera ôca, na qual haveria um núcleo 
igneo cercado, pelo menos localmente, de cavidades cheias por fumarolas gaso
sas. A crosta sólida, cuja temperatura deve permanecer mais ou menos imu
tável, pode perfeitamente formar uma abóbada por cima de um núcleo, sôbre 
o qual traz o resfriament~ e, por conseqüência, a contração. É preciso não 
esquecer nunca que se tratam de substâncias inteiramente heterogêneas. 

Admitamos, entretanto a teoria habitual. Há contacto das matérias em 
fusão e das matérias sólidas. Nesse caso, podemos facilmente admitir que essa 
zona de contacto não é estável. O simples jôgo das marés internas deve exercer 
fortes pressões sôbre o envoltório. Se há resfriamento e, por conseqüência, 
contração, há afundamento na base sólida. Esta pode refundir-se como um 
iceberg chegando numa corrente quente. Esta contração, por contestada que 
tenha sido nos últimos tempos, é ainda o melhor meio de explicar grosseiramente 
os dobramentos pela introdução de um envoltório sólido, tornado demasiada
mente grande numa esfera contraída de raio menor. Em particular, é interessante 
constatar, como faremos no capítulo seguinte, que a solidificação da crosta parece 
ter caminhado progressivamente desde o Polo Norte até o Mediterrâneo. 

Porque o enrugamento se produz aqui antes dali ? Na teoria chamada da 
compensação, a repartição das massas seria a mesma por todo o lugar; haveria 
pois, sob as saliências montanhosas, um deficit de massa acarretando uma fragili
dade especial e, sob a cavidade dos oceanos, um acréscimo de massa tornando o seu 
fundo particularmente sólido. Não vemos aí sinão uma pura hipótese, à qual 
não se traz nenhuma prova. 

• Ver, para essa teoria dos carreamentos, Ou en est la Géologie ?, cap. II. 
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A teoria de isostasia é, ao mesmo tempo, mais racional e de acôrdo com as 
observações. Supõe-se que a acumulação dos sedimentos nos sinclinais marinhos 
determinaria aí um levantamento das isogeotermas, um reaquecimento tendo por 
efeito aumentar a plasticidade. Daí, uma depressão começada se acentuaria 
por si própria, provocando um recalque lateral das matérias subjacentes para 
os continentes vizinhos. 

É com efeito, um fato muito curioso a tendência persistente ao afundamento 
de certas zonas e a um afundamento que parece regulado mecânicamente pela 
deposição dos sedimentos. Encontram-se assim, muitas vêzes, fossas em que se 
acumularam espessuras consideráveis de terrenos muito semelhantes, todos forma
dos sob uma espessura d'água quase igual e é difícil não se concluir daí que há 
uma relação de causa e efeito entre êsses dois mecanismos sincrônicos. Isso 
não é sómente verdadeiro para essas zonas estreitas e longas, chamadas geossin
clinais, que foram consideradas como a origem das dobras montanhosas, mas 
também para imensas bacias de sedimentação continuadas através de vários 
períodos geológicos, como o Karoo sul-africano, ou o Gondwana, indu. Como 
não pensar também em qualquer coisa dêsse gênero quando se vê, na bacia de 
Paris, todos os terrenos sucessivos se encaixarem segundo a mesma forma em 
sinclinal; quando se encontram espessuras tão imprevistas de sedimentação numa 
fossa tal como a Limagne? Houve aí então flexão progressiva da zona central 
à medida que se fêz a sedimentação. Enfim, essa relação de origem entre a sedi
mentação e o dobramento poderia explicar a diferença tão marcada entre a 
e~trutura da Terra, globo de sedimentação ativa, e a Lua, globo de sedimentação 
nula, onde não aparece nada de análogo a um dobramento. Mas a hipótese da 
isostasia é nada menos que uma simples hipótese, susceptível de numerosas 
objeções. 

Supôs-se recentemente - e eu fiz acima alusão a essa idéia, - que os con
tinentes flutuavam sôbre um mar de fogo interior, em que Lippmann imaginava 
as montanhas se afundando pelo seu pêso como navios, e onde Wegener faz 
vogar à deriva a Europa e a América. Segundo êste último, os dois continentes 
teriam estado primeiro colados um contra o outro, o que explicaria ao mesmo 
tempo o paralelismo dos seus contornos e as semelhanças de fauna, sôbre as 
quais se basearam para admitir um continente atlântico. Depois uma fenda 
se teria alargado. Mas, naturalmente, daí resultaria, em sentido inverso, uma 
pressão que causaria o desenvolvimento das dobras no oeste da América e 
sôbre o leste do continente eurasiano, com fissuras vulcânicas, formando um 
círculo de fogo em tôrno do Pacífico. Aqui também, a idéia é mais engenhosa 
do que verossímil e numerosos são os fatos que a contradizem. 

Em resumo, estamos na ignorância sôbre a origem profunda dos dobra
mentos e das fraturas. Acredito, pois, que podemos constatar uma evolução que 
tende pouco a pouco a localizar o fenômeno e a imprimir-lhe um aspecto diferente. 
Como veremos no capítulo seguinte, as zonas dobradas parecem perder em 
largura e talvez ganhar em altura. O progresso da consolidação profunda tem, 
além disso por efeito, reduzir a flexibilidade para transformá-la em rupturas. 
Se se esquematizarem os fatos em algumas palavras, dir-se-á que o dobramento 
constitui a forma arcaica e que a forma moderna é uma ruptura em dentes de 
serra. Entretanto, ainda pode haver tendência para o dobramento na última 
zona sísmica da nossa Europa, ao longo do Mediterrâneo e é possível assim que 
manifestações profundas ignoradas por nós tenham simplesmente como conse
qüência superficial o deslocamento e a torção muito ligeiros, muitas vêzes obser
vados nos nossos litorais. 

III. O fundo dos sedimentos. Os problemas dos granitos e dos gnais. 

Vimos, até aqui, em que medida se pode prejulgar o que se passa nas regiões 
profundas da Terra inaccessíveis ao homem. Abordemos agora um problema 
menos aventuroso e perguntemos-nos simplesmente o que se encontraria se, 
em um lugar qualquer da Terra, franqueássemos por uma sondagem a espessura 
do manto sedimentar. É, em suma, o têrmo .extremo da série estratigráfica, -
senào de um modo absoluto o mais antigo, pelo menos localmente o mais pro
fundo - que procuramos conhecer, como abaixo do terciário, se pode prever 
a presença do secundário, e, sob êste, a do primário. 
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Quando percorremos uma região qualquer para examinar a sua geologia, ou. 
mais simplesmente, quando folheamos cartas geológicas em que são figurados 
por côres apropriadas os terrenos da superfície, observamos uma enorme predo
minância dos terrenos sedimentares sôbre as rochas cristalinas: sobretudo se 
a.ss1m1lamos, como o vamos explicar, os gnais e os micachistos a sedimentos. 
O que vemos um pouco por todo lugar, são calcáreos, areias, arenitos, argilas 
e cnistos. E' preciso um certo esfôrço de abstração para suprimir pelo pensa
mento êsse manto de sedimentos e representá-lo muito delgado, como êle com 
efeito o é. 

Tomemos, para precisar, uma região francesa de caráter nitidamente sedi
mentar como a bacia de Paris e um ponto, tal como Paris, ocupando o centro da 
bacia; somos conduzidos a pensar, pelos cortes geológicos, que a espessura dos 
sedimentos secundarios e terciários não deve ultrapassar dois ou três mil metros 
e que abaixo achar-ioe-á alguma coisa como a Bretanha ou os Vosges, trechos 
de sedimentos primários dobrados, e êles próprios muito limitados em profun
didade, no' meio de terrenos cristalofilianos e de granito. A 5 ou 6 quilômetros 
no máximo, de profundidade, não teríamos provàvelmente por tôda parte mais 
nenhum traço de sedimentos. 

É verdade que as espessuras encontradas são, muitas vêzes, superiores às 
espessuras previstas. Na maioria das sondagens empreendidas por uma razão 
industrial sôbre uma semelhante bacia sedimentar, por exemplo na bacia do 
Ródano, na Limagne, etc., ficou-se surpreendido com um desenvolvimento dos 
sedimentos que não tinham feito prever suas zonas de afloramento e se pôde 
concluir daí que a sedimentação, e o afundamento de que esta sedimentação 
resultava, deviam ter sido particularmente ativos no centro dessas bacias. Mas, 
em todo caso, tratam-se de alguns milhares de metros e, abaixo, a crosta terres
tre esta inteiramente desembaraçada dêsses sedimentos que nos preocupam tão 
exageradamente na superfície. Que há pois em profundidade e como é cons
tituída a base das nossas formações sedimentares? 

De um modo geral, diremos que na base da série estratigráfica, encontram-se 
duas formações problemáticas de rochas cristalinas: umas granulosas, das quais. 
o granito é o têrmo mais conhecido; outras estratificadas, análogas ao que se 
chamam gnais; os próprios gnais parecendo na média superpostos aos gra
nitos. Quanto aos outros tipos de rochas cristalinas que poderíamos esperar 
encontrar, elas se tornam raras em profundidade e isso corresponde às condições. 
em que as observamos mais alto, assim como o seu modo de cristalização provável 
se deduz com experiências sintéticas. Intrusões, filões, derrames superficiais. 
as massas de tais rochas que se podem assimilar a pórfiros ou a lavas são de 
oromano finas, e sabe-se que, atravessando-as por uma sondagem, achar-se-á 
outra coisa, geralmente um sedimento, em baixo. Mas abaixo do granito não se 
acha nada, a menos que tenha havido um deslocamento mecânico inteiramente 
excepcional. Que é o granito, que é o gnais, e porque essas duas formações ocupam 
essa situação excepcional ? 

No granito, o que choca logo, .é a sua homogeneidade em superfícies muita 
vastas. No exame microscópico, é, além disso, o fato de que a consolidação· 
dêsse magma homogêneo, que ocupa quilômetros cúbicos, se fêz visivelmente 
de uma só vez, e não, como para as rochas vulcânicas ou lávicas, em dois ou 
três tempos, implicando um deslocamento do magma ígneo durante as etapas 
sucessivas de sua consolidação. Pode-se acrescentar que as rochas graníticas 
são as únicas cuja síntese não pôde ser realizada nos nossos laboratórios, com 
as condições de pressão de que se dispunham no momento em que essas expe
riências sintéticas foram tentadas pela última vez. Enfim se se examinar a 
perHena dos maciços graníticos, constata-se habitualmente que êsses maciços 
mergulham sob outros terrenos compreendendo geralmente gnais na base, e 

·somos assim levados a admitir que essa cristali.zação se efetuou em profundidade 
sob uma espêssa cobertura de terrenos, hoje eliminados pela erosão lá onde o 
granito aflora à luz, com substituição parcial dêsses terrenos. Essa hipótese 
explica, ao mesmo tempo, a homogeneidade e as dificuldades de síntese. 

Supomos então que a profundeza dos terrenos é ocupada por tôda parte por 
rochas graníficas; êsse têrmo geral implicando um tipo de estrutura granulosa. 
oue pôoe ser realizado com composições químicas e, com mais forte razão, por 
formações mineralógicas diversas. 
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A composição química, por sua vez, distingue "províncias petrográficas", 
caracterizadas notadamente pela predominância de tal base em tôdas as rochas 
de estruturas diferentes que apresenta a região. O fato, assim constatado, pode 
ter duas explicações. A primeira que vem ao espírito é que aos granitos e às 
rochas assimiláveis se encorporaram os sedimentos muito variáveis ou as outras 
rochas anteriores que se podiam achar no seu contacto. O modo por que certos 
maciços rochosos se apresentam no terreno conduz a supô-los inteiramente 
substituídos a sedimentos, tais como calcáreos ou dolomitas. Êles nos aparecem 
assim como podendo estar na sua segunda ou terceira fusão. A composição 
dêsses terrenos absorvidos e refundidos influi necessàriamente sôbre a dos 
próprios granitos: por exemplo, para forçar a proporção de cal, de sílica ou. 
de alumina. Mas ela dificilmente explica aquilo que está talvez mais mani
festo nessa composição química: a abundância particular, conforme os casos 
da potassa ~u da soda e, tôdas as vêzes que se constata nitidamente uma: 
substituição de um terreno preexistente, observam-se, no granito substituído, 
elementos que não vêm do terreno, mas que êle mesmo trouxe da profun
didade ao vir ao lugar'. Entre os álcalis, a soda poderia a rigor, provir de 
alirnmas jazidas salinas enterradas; mas a potassa é tão rara nos nossos 
sedime'ntos que é preciso buscar outra explicação. Somos assim conduzidos, como 
dizíamos no primeiro capítulo a propósito da metalogenia, a imaginar que, em 
certos lugares, pôde fazer-se, desde o período fluido da Terra, certas concen
trações turbilhonares de metais tomados de zonas mais profundas e susceptíveis 
de ~erem recolocadas em movimento por volatilização ou refusão: concentracões 
que puderam em seguida, seja provocar uma jazida metalífera propriamente 
dita, seja difundir-se na massa das rochas graníticas. 
. Acrescento ainda que os granitos mais vulgares representam, em princípio, 
rochas muito notàvelmente silicosas, tendo de 65 a 75% de sílica; mas o teor 
em sílica pode baixar progressivamente, ficando a estrutura análoga: 50 - 62% nos 
sienitos; 48 - 55% nos dioritos; 48 - 52% nos gabros; 35 - 45% nos peridotitos. 
Parece que a maior ou menor abundância da sílica nas rochas provenientes 
de um mesmo leito de fusão tenha tido por resultado dar escórias mais ou menos 
leves, de maneira que as rochas silicosas constituiram uma espuma superficial 
e as rochas mais básicas um fundo de crisol. A proporção de oxigênio diminui 
ao mesmo tempo: o que corresponde bem com um fenômeno mais profundo. 
Ademais, vêem-se aparecer, nas rochas que supomos assim mais profundas, 
metais de pêso atômico elevado e mantidos em estado nativo como a platina 
ou o ferro niquelífero, metais de oxidação incompleta como a magnetita e o ferro 
cromado, os protóxidos de níquel ou de ferro. Somos conduzidos a assimilar os 
meteoritos, nos quais a sílica pode chegar a faltar completamente e que con
têm também ferro niquelífero, com rochas particularmente profundas. 

É a composição química que caracteriza realmente as rochas, muito mais 
do que o grupamento dos seus elementos em tais ou tais minerais: grupamentos 
que refusões seguidas de recristalizações podem modificar. 

Quanto aos gnais, êles são, como o próprio granito, o resultado de um me
tamorfismo regional efetuado em profundidade, e admitimos que êles se pro
duziram quando sedimentos anteriores foram levados, por efeito de um movi
mento orogênico, a uma profundidade suficiente para sofrer a ação dos magmas 
ígneos e das suas fumarolas mineralizantes. Os gnais, como os granitos, parecem 
ter cristalizado no local, por um fenômeno executado a alta pressão, mas tran
qüilo, no qual elementos de sedimentos quase intactos, que nos mostram o 
aspecto anterior dos terrenos, puderam ser poupados e guardar a sua disposição 
primária. Enquanto que nos granitos a fusão ou a refusão domina e pode realizar 
a homogeneidade de estrutura, aqui houve antes difusão de elementos ativos e 
mineralizadores da espessura dos terrenos estratificados, com algumas deposi
ções mais localizadas que tomaram o aspecto de camadas. A característica dos 
~mais é ter conservado o aspecto estratificado dos chistos, arenitos ou calcáreos, 
cujo lugar êles ocupam, recebendo uma deposição de sílica e de álcalis e recris
talizando. Algumas vêzes também resultam pseudognais de uma laminagem 
mecânica aplicada a verdadeiros granitos: é o que se chama um "dinamometa
morfismo". 

Petrogràficamente, constata-se muitas vêzes a passagem periférica dos 
granitos para os gnais. A zona exterior dos granitos começa a se carregar de 
elementos sedimentares não digeridos. Depois acham-se gnais penetrados de 
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v~ios g~aníticos, depois gnais propriamente ditos e, afastando-se sempre do gra
m~o, m1cachistos, nos quais a deposição por fumarolas pode reduzir-se a simples 
ve1()s de pegmatito ou de quartzo, tendo somente a cristalização operado, ou 
ennm chístos e arenitos apenas alterados, nos quais a ação metamórfica 
exercida a distância, se traduz simplesmente pelo desenvolvimento de certo~ 
minerais especiais. 

A teoria que exponho aí é relativamente recente e pode-se ainda ler, nos 
tratados de geologia clássicos remontando a uns quarenta anos, que os gnais eram 
•então considerados como a primeira crosta de consolidação do globo. Mais geral
mente, ensina-se ainda, às vêzes, que os terrenos "cristalofilianos" ou "arqueanos", 
rdos quais os gnais são o melhor representante, acham-se hoje, ou acharam-se num 
dado momento por tôda parte, na base de tôda a série estratigráfica. Creio que 
os fatos devem ser apresentados um pouco diferentemente, e sqµios levados 
assim à questão que nos propúnhamos no princípio dêste parágraro. Segundo 
a teoria exposta acima, vê-se que os gnais podem representar qualquer terreno 
da série sedimentar, contanto que êsse terreno tenha sido submetido à ação 
das manifestações ígneas internas nas condições de profundidade necessárias. 
Pode haver gnais primários, secundários ou terciários e, na mesma região em 
que se encontram tais gnais, os terrenos de que êles provêm podem subsistir 
intactos, assim como os anteriores sôbre os quais êles repousam, sem falar 
mesmo dos carreamentos ·que podem, como na região basca, levar um gnais 
passando literalmente ao siluriano não modificado por cima do cretáceo. Mas 
se concebe fàcilmente que, quanto mais antigo é um terreno e situado 
por conseguinte mais para a base da série estratigráfica, mais probabili
dades teve êle de estar submetido a uma recristalização semelhante, pois que 
êle estêve exposto muito mais tempo à possibilidade de um tal fenômeno e porque, 
dada sua posição próoria, êle esteve exposto aí em condições mais favoráveis. 
Ademais, o metamorfismo chamado "regional'', do qual procedem os gnais, e, 
por sua própria natureza, um fenômeno muito extensivo, tendo agido a grandes 
distâncias, e o caso que eu supunha há pouco teóricamente de terrenos anteriores 
a um certo gnais tendo-se conservado intactos na sua vizinhança, é muito 
raramente realizado. É então pràticamente muito habitual acharem-se gnais 
na base da série sedimentar e a maior parte dos gnais são muito antigos, em
bora se possa encontrá-los de tôdas as idades. 

CAPíTULO V 

A evolução da estrutura terrestre. As montanhas e os mares 
I. As leis da evolução estratigráfica. As transgressões e as regressões 
Para contar uma história, é preciso uma cronologia e divisões em andares. 

Os geólogos, disse, são impotentes para exprimir os períodos em aqos; mas 
êles conhecem a ordem de sucessão dos acontecimentos e o seu sincronismo. 
ii:les o sabem, seja pela observação direta, seja pela paleontologia que confirma 
e que precisa. As divisões foram baseadas de preferência sôbre algumas grandes 
mudanças na estrutura e na fauna. Interessantes para a região em que elas 
foram estabelecidas, elas são convencionais para o conjunto do globo, por 
pequeno que· êste seja; mas, como tôdas as convenções antigas, elas são úteis 
guardando-se sem alteração, salvo conhecendo-se a sua arbitrariedade. 

Assim preparado, quando se quer expor, como vamos tentar neste capítulo, 
a evolução da estrutura terrestre, pode-se adotar a ordem histórica ou a ordem 
geográfica. Na maioria dos tratados de geologia, toma-se sucessivamente cada 
período de tempo, tão subdividido quanto possível e descrevem-se os represen
tantes dêsse nível nos diversos pontos da Terra. Essa estratigrafia, para ser 
útil, deve ser absolutamente detalhada e completa. Pode-se igualmente, como 
se faz nas monografias locais e como eu o tentei de modo mais extenso, para o 
conjunto do nosso país,1 percorrer as diversas regiões reconstituindo, para cada 

1 La Géologie de France (1921, Armand Colin). 
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uma, a sua história e insistindo então sôbre sua t~ctônica. Os dois métodos 
exigem necessàriamente do leitor um conhecimento aprofundado, da geografia 
atual, a compreensão dos têrmos técnicos, por meio dos quais se definem as 
idades, e mesmo o conhecimento das formas paleontológicas, que auxiliam a 
distinção dos níveis. Vou encarar aqui os fatos na ordem histórica; mas não 
posso pretender descrever a sua história em algumas páginas, por muito rápida 
que a suponhamos; desejaria antes pôr em evidência, por meio de exemplos, o 
mecanismo dos fenômenos, do que contar êsses próprios fenômenos, a sua estra
tigrafia e, sobretudo, a sua tectônica • 

Estratigràficamente, cada época conheceu mares profundos com seus depó
sitos gredosos, litorais com suas argilas, suas areias e seus seixos, continentes 
com seus rios e seus lagos, montanhas, vulcões, etc. Jj:sses diversos elementos 
se deslocaram; mas nós não temos a prova de que a sua importância relativa 
tenha evoluído. Acreditamos no máximo (e isso é tectônica) numa acentuação 
dos relevos terrestres com o tempo. O simples deslocamento dos mares na 
superfície nos interessa certamente por si próprio, mas sobretudo na medida 
em que podemos esperar determinar a sua lei. Somos assim levados a pesquisar 
os contrastes dos diversos períodos geológicos desprezando as suas semelhanças. 

A êsse respeito, há uma primeira aparência que convém eliminar, por cho
cante que ela seja: é a diferença geral de aspecto que apresenta habitualmente 
na França um terreno terciário, de camadas muito variadas e muitas vêzes 
móveis, com as grandes espessuras contínuas dos calcáreos secundários e os facies 
geralmente cristalinos, de côres sombrias dos terrenos primários, muito mais 
duros, mais consistentes e soldados pelo metamorfismo. Essas diferenças não 
decorrem de uma evolução como aquela cujos efeitos procuramos surpreender, 
mas das condições em que observamos êsses diferentes andares e das modifica
ções que, para êles, resultam simplesmente do tempo decorrido desde o seu 
dJepósito. 

Desde logo, e êsse é o fato mais nítido, quanto· mais antigo é um terreno, 
mais oportunidades teve êle de sofrer essa recristalizaçã<;> que se opera mesmo à 
superfície, mas que se acentua com a volta à profundidade. Basta, para se 
fazer idéia disso, ir estudar os terrenos primários nas regiões boreais onde, como 
veremos, êles escapam aos dobramentos. Lá êles evitam, ao mesmo tempo o 
metamorfismo e é, para um geólogo europeu. um espetáculo surpreendente êsse 
o de camadas silurianas ou carboníferas mantidas horizontais e móveis, ·com 
seus fósseis intactos. Mas, por outro lado, é lógico prever-se que os mares se 
tenham deslocado menos desde o princípio do terciário do que desde o devoniano 
ou o carbonífero. Deve então ter havido em princípio uma predominância tanto 
mais acentuada de facies litorais que exigiram para emergir um deslocamento 
restrito, quanto mais jovem fôr o andar considerado. Assim, os representantes 
francamente marinhos do plioceno são muito mais raros sôbre os nossos con
tinentes, e isso não somente na Europa, mas no mundo inteiro. ~m compensação, 
constata-se que na mesma época e desde o princípio do neogeno, os quatro gran
des oceanos atuais tinham já a sua individualidade, salvo que se suponha uma 
faixa de ilhas hoje desaparecidas entre Spitzberg e a Groenlândia, ou entre 
a região mediterrânea e as Antilhas. 

Quando nos limitamos à geologia européia e, mais especialmente, à geologia 
da Europa ocidental, como se fêz durante a primeira parte do século XIX, fica-se 
tentado a ir mais longe e a admitir uma lei de transformação progressiva no 
regime médio dos mares: lei cujas explicações se encontrariam fàcilmente se 
ela fôsse bem demonstrada. E' assim que se insistia outrora sôbre o caráter chis
to-gresoso dos depósitos cambrianos e ordoviciános como implicando costas aba
tidas e mal fixadas, com invasões freqüentes do mar, ou sôbre a generalidade 
da transgressão marinha na época cenomaniana. Conhecem-se hoje vastas 
superfícies de calcáreos ordovicianos na América do Norte e a emersão que marcou 
o cenomaniano na região alpestre, na Escandinávia, na Rússia do Norte, na Sibéria 
e na China. Ficamos assim em guarda contra generalizações prematuras. Entre
tanto, se nos cingimos às linhas muito gerais, parece bem que a abundância dos 

2 Ver um resumo dêsse gênero na Science Géologique, págs. 485 a 532, onde se encontrará 
igualmente, à pág. 222 bis, um quadro geral dos andares geológicos, que suponho conhecidos. 
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depósitos calcáreos, pelos quais se manifesta em geral uma certa profundidade nos 
mares, se acentuou do primário para o secundário, para decrescer em seguida. 
Poder-se-ia explicar isso dizendo que as profundidades marinhas aumentaram 
com o tempo, tornrmdo-Ee a sua superfície menor, mas que a partir do terciárL>, o 
lugar dêsses grandes mares começou a fixar-se, de maneira que os seus depósitos 
profundos eme:çgiram mais raramente. 

Pode-se ainda observar na mesma ordem de idéais muito gerais, uma espécie 
de ciclo sedimentar que justifica as duas grandes divisões do secundário assi
milanao-se uma à outra. Assim, na França, o jurássico começa muitas vêzes 
por depósitos litorais e terrígenos, que continuam diretamente os facies habituais 
do nosso triássico e do nosso permiano. Depois o mar se aprofundou no jurássico 
médio para se reduzir e se afastar no fim do cretáceo. É o mesmQ estado de maré 
baixa que caracteriza o princípio do cretáceo. Para o meio do cretáceo, a maré 
sobe e uma nova transgressão aumenta a profundidade dos mares, que, no norte 
da França, diminui de novo do médio para o fim do cretáceo. Não se trata aí, 
bem entendido, senão de um fenômeno local tendo a sua compensação em outro 
lugar. Mas êle é nitidamente marcado e acompanhado de modificações paleonto
lógicas conexas. 

Essas duas repetições de um mesmo ciclo se intercalam entre os dois grandes 
dobramentos orogênicos, que caracterizam, por outro lado, o modelado da nossa 
França e com os quais elas estão relacionadas . Se conhecêssemos melhor os fatos, 
não se poderia deixar de ver que cada modificação sedimentar é sempre o resul
taao ae um movimento tectômco tendo uma origem interna e que a mudança da 
fauna é conexo: seja porque as condições de vida modificadas provocam realmen
te, com um aspecto que se comparou a uma explosão, o aparecimento de espécies 
novas; seja porque correntes novamente estabelecidas trazem bruscamente espé
cies evoluídas alhures com mais continuidade e cuja simples chegada é uma 
surprêsa. Vemos assim intervir já a influência tectônica, sôbre a qual queremos 
insistir sobremaneira. 

Com efeito, o conhecimento minucioso da série estratigráfica, para a qual 
nos limitamos a essas poucas palavras, é a base necessária e sólida de tôda a 
geologia. Mas muito mais do que o seu aspecto normal, as suas lacunas, suas 
anomalias, suas deformações são instrutivas. Êsse estudo é como o das ciências 
bio-psicológicas, em que se examiria com um cuidado particular os desvios doen
tios para se ver desenvolver aí germes que ficariam latentes e despercebidos no 
estado de saúde . 

Entre essas deformações, os dobramentos montanhosos são o caso complicado; 
as emersões, seguidas ou não de transgressões, o caso simples. Desde logo, os dois 
fenômenos parecem pôr em jôgo um mecanismo muito diferente; essa diferença 
se atenua quando os perscrutamos, e os deslocamentos do mar não têm provà
velmente outra origem diferente da dos dobramentos montanhosos: a saber a 
plasticidade da crosta, resultando de um aquecimento interno, posta em evidência 
pur uma compressao lateral .e traduzida em dobramentos mais ou menos cerra
dos, com maior ou menor intensidade. Os próprios casos de abaixamento por 
falhas podem em rigor se reduzir a dobras chamadas "monoclinais", nas quais 
uma zona, tornada vertical, pôde ser estirada e eliminada. l!:stes seriam o seu 
·exagêro. 

Os deslocamentos dos mares, assim ligados aos dobramentos, podem se pro
longar mais do que êles, por uma espécie de eco póstumo. Mas êles se atenuam 
pouco a pouco. h.nquanto o solo não está fixado, sofre transgressões e emersões. 
Quando êle se torna estável, a costa marítima se desloca menos. Analisemos o 
:mecanismo dêsses fenômenos. 

Porque há transgressão ? Porque o nível relativo do continente se abaixa em 
:·relação ao do mar. Mas, de um modo absoluto, o mar pode subir ou o continente 
abaixar. Uma elevação do mar poderia decorrer de um aumento geral do seu 
volume, ou de uma variação nas atrações que se exercem sôbre êle, de uma maré, 
.e então êle nada teria de tectônico. Perguntou-se muitas vêzes se os grandes 
balanços dos mares, que foram alternadamente transportados de um continente 
ao outro, não poderiam ter por causa uma influência astronômica, acusando ela 
própria uma certa periodicidade, ou ainda uma mudança na velocidade da rota-
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ção terrestre. Mas nada de semelhante pôde ser demonstrado e êsses desloca
mentos constituem, na maioria das vêzes, incidentes locais para os quais fomos 
muito mais naturalmente levados a supor um abaixamento ou um levantamento 
do solo, acarretando um avanço ou uma retirada das águas e, por conseqüência, 
um movimento inverso alhures. 

O abaixamento de um continente, que provoca uma transgressão, foi assim 
muitas vêzes considerado como a descida em bloco de um compartimento que teria 
deixado de subsistir o relêvo das terras vizinhas. Esta é a idéia cuja tradução me
cânica é a descida por falhas. A$ falhas de dimensões muito grandes são um 
fato de observação, apenas ignoramos completamente se essa descida foi brusca 
ou lenta. Mas, sobretudo quando se remonta na história geológica, o seu papel 
parece restrito e teve antes por resultado a formação localizada de vales, de lagos, 
ou de fossas num mar preexistente do que grandes transgressões propriamente 
ditas. Não se representa o afundamento de um grande continente invadido pelo 
mar sem um abaixamento geral das águas, devendo ter tido por resultado, por 
comoensac;ão, a emersão não constatada de vastas terras firmes. Parece bem que 
a produção de costas por abaixamento vertical de bordos retilíneos cortando brus
camente os terrenos preexistentes, abaixamento do qual a costa européia do 
Atlântico, o Mar Vermelho ou o Mar Egeu nos parecem representar os tipos mais 
característicos, seja excepcional e só tenha tomado parte recentemente nas gran
des desnivelações. Uma falha, ou antes o sistema de acidentes mecânicos de que 
a falha é apenas um traço particular, representa um caso de ruptura um conjunto 
submetido a flexões. Na maior parte das transgressões antigas, temos a impressão 
de uma simples torcedura em relação com a elasticidade da crosta. A emersão 
ou a transgressão seriam assim episódios de um dobramento, que ora determi
naria uma saliência, ora uma cavidade. 

Somos conduzidos, em suma, a representar a maior parte das transgressões 
como fenômenos progressivos, nos quais se teria podido realizar o que se chamou 
uma abrasão marinha: o aplainamento do continente pelo próprio progresso da 
maré antes da sua invasão completa pelo mar. Quando se examina na França a 
volta dos mares jurássicos e cretáceos, julga-se às vêzes perceber-se que a invasão 
marinha se fêz docemente sôbre um solo já nivelado. Mas êsse nivelamento seria 
muito relativo, como bastariam para demonstrá-lo os estudos particularmente 
precisos que se puderam fazer sôbre a base do cretáceo superposto aos terrenos 
primários na nossa região hulheira do norte. 

Onde se produziram essas transgressões ? Nas regiões que sua plasticidade 
própria tornava mais aptas a se dobrarem. A observação mais simples, seja da 
geologia regional, seja dos tremores de terra, demonstra que as massas continen
tais estão e sempre estiveram muito inegàvelmente estáveis e citaremos, desde 
já, como exemplo de massas particularmente consolidadas, as plataformas boreais 
do Canadá ou da Sibéria. Aqui, -os deslocamentos do mar se devem ter reduzido ao 
mínimo. Sôbre essas plataformas, só os terrenos arqueanos manifestam dobra
mentos análogos àqueles cuja marca reencontramos nos Alpes até sôbre os depó
s1ws tercianos. Em cima aêles, só se encontra uma fraca espessura de sedi
mentos primários horizontais, pouco levantados em relação ao mar, e nada do 
secundário nem do terciário. Conclui-se daí que êsses maciços se emergiram desde 
o fim do primário; que, mesmo durante o primário, êles somente acusaram um 
abaixamento, depois uma emersão, reduzida a algumas centenas de metros e, 
por conseqüência, que o nível dos mares pouco mudou aí no decurso dos períodos 
geológicos . 

A conclusão, como tôdas as que se referem às massas continentais, é muito 
menos certa do que parece à primeira vista. Os sedimentos que vemos sôbre um 
continente não são, com efeito, senão destroços poupados pela erosão dentre os 
que aí poderiam existir anteriormente, e isso é particularmente verdadeiro quan
do êsses sedimentos, mantidos horizontais, não foram aprisionados, em terrenos 
antigos mais duros e protegidos assim pelo seu próprio dobramento. O solo do 
Canadá poderia ter suportado quilômetros de terrenos primários e, por conse
cim ncia, ter-se elevaao vários quilômetros sem que soubéssemos nada disso. 
Ignoramos igualmente se êle foi, durante o secundário ou o terciário, muito 
mais saliente do que hoje. Entretanto ficando nas probabilidades, pode-se logi-
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camente supor que essas reg10es não foram submersas desde o primano e, por 
conseqüência, que, se elas sofreram um abaixamento momentâneo, êsse abaixa
mento foi sempre inferior ao seu levantamento. 

Em compensação, numa regíão cerno a bacia de Paris, tôda uma série estra
tigráfica secundária e terciária se superpõe ao primário dobrado. O mar demo
rou-se aqui durante longos períodos, mas não, ao que se crê, de um modo con
tínuo, e a estratigrafia local permite seguir movimentos oscilatórios, dos quais. 
o último teve por efeito fazer emergir todos êsses sedimentos marinhos corno nós 
os vemos hoje. Ao mesmo tempo, êsses terrenos foram dobrados, ou pelo menos 
torcidos, acusando assim, sôbre êsse exemplo particular, as relações assinaladas 
acima entre os deslocamentos marinhos e os movimentos orogênicos. 

II - As cadeias herciniana e alpina na França. 

Desejaríamos, num parágrafo ulterior, examinar como os dobramentos se des
locaram ou se localizaram na superfície da Terra. Para não raciocinar no vazio, o 
melhor é começar por estudar, num caso particular bem conhecido, como se 
comportaram os dois grandes dobramentos sucessivos, aos quais se deve parti
cularmente a orografia do solo francês. O primeiro dêsses dobramentos, chamado 
herciniano, se produziu durante o carbonífero; o segundo, chamado alpino-hima
laiano, durante o terciário. Deixemos de lado os dobramentos anteriores, para os 
quais seria preciso ir buscar a nossa principal documentação em regiões mais 
setentrionais, ao norte do Canadá, na Escócia, na Escandinávia, na Finlândia ou 
na Sibéria. Mais vale estendermo-nos com mais detalhes sôbre duas formações 
particularmente características.ª 

Podemos começar a história da cadeia herciniana francesa com o princípio do· 
carbonífero. Anteriormente, como acabo de recordar, tinha já havido outros do
bramentos, dos quais o último, chamado caledoniano e datando do siluriano, 
particularmente manifestado no norte da Europa, deixou a sua marca muite> 
nítida na França, notadamente na Bretanha. Mas essa cadeia, uma vez formada, 
tinha sido, conforme a lei de erosão habitual, pouco a pouco aplainada em uma 
peneplanície e mesmo bastante afundada para permitir uma volta do mar sôbre 
a sua borda meridional. Durante a segunda metade do devoniano, a Escócia e a 
Escandinávia, que parecem ter constituído precedentemente o eixo da cadeia 
caledoniana, parecem ter ficado emersas. Porém, mais ao sul, o mar recobre 
espaços em que os dobramentos caledonianos se tinham feito igualmente sentir, 
mais atenuados: uma parte da Bretanha e do Maciço Central, a Ardena e os 
Vosges. Não esqueçamos que o lugar atribuído ao mar nas cartas paleogeográ
ficas é necessàriainente um mínimo, porque um terreno marinho pode ter existid<> 
sem que constatemos hoje a sua presença e retenhamos êsse aspecto do sole> 
post-caledoniano que vamos ver reproduzir-se, com um deslocamento para o sul, 
durante o período consecutivo aos dobramentos hercinianos. 

Nessa época devoniana, o norte da Grã Bretanha e a Escandinávia formam 
uma região continental com depressões cheias de água doce, como acontecerá 
na França central no fim do carbonífero: nos dois casos sôbre o lugar da prin
cipal cadeia dobrada que ainda não foi aplainada. O encontro de vegetais terres
tres, de peixes de água doce, de insetos alados acusa êsse caráter continental e· 
constitui uma outra aproximação com aquilo que observaremos na nossa hulheira 
do Maciço Central. O velho arenito vermelho, espêsso de 600 metros, que repre
senta o devoniano superior na Escócia, constitui um episódio idêntico ao do 
arenito vermelho permiano na França, no Saxe e no Ural. Mais ao sul, uma zona 
litoral devoniana, cujas costas sofreram deslocamentos freqüentes, engloba o. 
sul da Inglaterra, o Boulonnais, a Ardena, o Eifel e a bacia do Ruhr. Enfim, se 
se avança ainda para o meio-dia, encontram-se calcáreos francamente marinhos 
(lamas com pteropodos, calcáreos com amonitas) , a leste da Bretanha, ao norte 
do Maciço Central, no vale do Lahn e no Harz. Recifes coralinos aparecem na 
Bretanha, nos V©sges e no Allier. Talvez o Maciço Central forme uma ilha, como 
se admite ordinàriamente; mas êsse maciço é, em todo caso, banhado ao sul pelo 
mar. 

8 Ver, para os detalhes, a Géologie de la France. Achar-se-á a explicação dos principalt0 
têrmos geológicos no dicionário anexo à minha Geólogie Pratique. 
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O período carbonífero, que se sucede, devidido em três sub-andares, aos quais 
deixaremos os seus n'.lmes tirados da região francesa sem recorrer a outras deno
minações mais corretas, que têm a vantagem teórica mas também o inconveni
ente para o nosso assunto de serem tomadas à região russa, onde, se tendo o 
dobramento feito sentir, a série se manteve francamente marinha. Falaremos 
então do Dinantiano (Dinant-sôbre-o-Mosa), do Vestfaliano (Vestfália), do Este
faniano (Saint-Étienne). 

Durante o dinantiano, as condições do supra-devoniano se continuam em 
grande parte. Entretanto, vêem-:,;e desenvolver, no Maciço Central, no Morvan, 
nos Vosges, fenômenos vulcânicos de uma grande intensidade, chuvas de cinzas 
que formam espessos bancos de tufos, verdadeiros vulcões na Creuse, etc. Essa 
zona, que em breve vamos ver surgir numa cadeia montanhosa, tornou-se pois 
instável, submetida a deslocamentos e, por assimilação, podemos supô-la então 
sacudida por seísmos. Ela tende a emerger e essa emersão corresponde com o que 
se passa no mesmo momento em tôdas as regiões destinadas a serem afetadas 
pelas principais saliências hercinianas, na maior parte da Europa Central, nos 
Apalaches, no Ural, enquanto que noutras partes existem, no mesmo momento, 
vastos mares tranqüilos nos Estados Unidos e na Rússia. Por tôda parte, na 
Europa Ocidental, surgem ilhas e se isolam lagunas paralelas à direção geral 
das dobras, nas quais os vegetais começam a formar hulha (importantes terrenos 
carbonosos e chistos betuminosos da Escócia, baixo Loire, Creuse, região de 
Moscou, Altai, etc. ) . 

Verdadeiramente falando, durante o dinantiano, o dobramento herciniano já 
começou em profundidade; mas não se manifesta ainda violentamente na super-· 
fície. Êle apresenta já os seus principais caracteres geográficos. Assim a região 
do Maciço Central, em que êle atingirá seu paroxismo, oferece, como o dissemos, 
alguns dos caracteres próprios à formação hulheira da época seguinte. Ao contrá
rio, mais ao norte, no lugar da bacia Franco-Belga, que, durante o vestfaliano 
ficará no nível do mar, ou ainda nas bacias de Cardiff, Newcastle, etc. que apresen
tarão os mesmos caracteres, encontram-se depósitos dinantianos de pleno mar 
com recifes de coral, como os de Dinant-sôbre-o-Mosa que deram seu nome ao 
andar, ou como os da cadeia Penina inglêsa, chamados os "Calcáreos de monta
nha". Para oeste, na Silésia, uma· formação detrítica, atingindo 14 quilômetros 
de espessura, põe em evidência um dêsses afundamentos progressivos, prelúdio 
freqüente das cadeias montanhosas, que caracterizam as zonas geossinclinais. 
Eu comparei, além disso, o aspecto que podia apresentar então a geografia euro
péia ao que oferece hoje a cadeia vulcânica das índias Holandesas, das Filipinas 
e do Japão, com suas multidões de ilhas desenhando cadeias em parte subma
rinas, sua vegetação intensa no clima úmido e quente dos trópicos, suas construções 
de corais e seus vulcões. Podemos nos perguntar se a concomitância de um vulca
nismo particularmente ativo com seus depósitos carbonosos, que produziram os 
lenhitos do fim do cretáceo no oeste americano e na Europa durante o terciário, 
não decorre que êsse vulcanismo pôs em circulação no ar grandes quantidades 
de ácido carbônico. Sabe-se quanto o teor em ácido carbônico influi diretamente, 
mesmo por variações muito fracas, sôbre o clima e sôbre o desenvolvimento dos 
vegetais. 

Com o vestfaliano, o levantamento se acentua e o efeito do dobramento se 
traduz por uma saliência montanhosa, cujo eixo corresponde mais ou m.enos ao 
Maciço Central. Em conseqüência, nesse maciço, os depósitos vestfalianos fazem 
falta inteiramente. Os ma tacões ou os aluviões fluviais, que puderam formar-se aí, 
desapareceram. Nos Alpes, um regime montanhoso produz depósitos torrenciais 
com elementos volumosos. Em compensação, quando nos afastamos, seja para o 
norte, seja para o sul, temos desaparecer os cumes e o solo aproximar-se pouco a 
pouco do nível do mar. A transição de um para outro aspecto é bem marcada: 
ao norte, na bacia do Sarre; ao sul, a bacia do Gard, que marcam, de um lado e 
do outro, os limites da cadeia principal. No Sarre, um sinclinal, formado de ter
renos redobrados no fim do dinantiano, recebe uma espêssa série estratigráfica 
contínua e concordante, série sem camadas marinhas que compreende vestfaliano, 
estefaniano e permiano, e que acusa, por conseguinte, o afundamento lento de um 
sulco lacustre, por um fenômeno análogo aos que já tivemos ocasião de assinalar 
na Silésia, ou, precedentemente, no Gondwana e no Karoo. No Gard, onde as 
aparências são um pouco complicadas pelos carreamentos terciários, um espêsso 
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conglomerato de blocos volumosos e pouco rolados, encerrando núcleos arredon
dados de antracito, suporta uma possante série estefaniana contínua, com camadas 
de hulha regulares, espêssa de pelo menos 3 quilômetros. É um outro exemplo de 
sinclinal que começou a se manifestar no fim do vestfaliano e que pouco a pouco 
se aprofundou. Nesse sentido do sul, encontra-se o mar livre atingindo a zona 
das Astúrias, do Piemonte e da Caríntia. 

Se continuarmos, ao contrário, para o norte, chegamos igualmente ao mar 
abordando uma longa depressão lagunar que liga as bacias carboníferas de Cardiff, 
de Dover, da bacia Franco-Belga, de Eschweiler, do Ruhr, do Saxe, da Silésia e do 
Donetz, e que aí desemboca no mar livre. Por tôda parte, ao longo dessa laguna de 
direção tão nitidamente marcada, reencontram-se então os mesmos caracteres 
geográficos: pântanos periodicamente invadidos pelas águas marinhas e cobertos 
pelos vegetais trazidos pelos cursos d'água que descem diretamente das cristas 
vizinhas. Evidentemente, um movimento contínuo da crosta se traduz aqui pelo 
aparecimento progressivo de rugas que são imediatamente corroídas pelas águas 
e deEm::inte1ada8 em tormações grernsas ou chistosas, pela produção de sulcos que 
se aprofundam à medida da sedimentação. Parece que assistiamos a um violento 
movimento de compensação lateral no sentido norte-sul, tendo por resultado o 
dobramento dos terrenos à proporção que se formam, com uma tendência geral 
ao caimento no sentido do norte para o sul, que se acentua no fim do período. 

O regime dessas lagunas se prossegue longe para o norte até, à Escócia, reu
nindo assim a principal zona afetada pelas dobras caledonianas anteriores. Mas, 
quanto mais se afasta para o norte, mais se vê a intensidade dos dobramentos se 
·enfraquecer e depressa se chega a uma zona em que a ossatura da cadeia cale
doniana parece desde então definitivamente assentada, onde a crosta foi bastante 
consolidada por efeito do próprio dobramento para que, daí por diante, tenha per
dido a sua elasticidade e resista a todos os esfôrços de dobramento ulteriores. 

O fim do vestfaliano (carbonífero médio) marca o momento em que o esfôrço 
de dobramento com os carreamentos conexos, atinge o seu máximo de intensidade. 
Vemos o fato com uma nitidez particular na bacia Franco-Belga porque ela marcou 
por sua vez a fase da consolidação definitiva, de maneira que todos êsses terrenos 
dobrados e virados nos foram conservados no estado de múmias sob uma preciosa 
recobertura de cretáceo. Mas o fenômeno não deve ter sido menos acentuado no 
Maciço Central, onde êle provocou a formação de numerosas depressões lacustres 
destmadas a serem preenchidas durante o estefaniano. 

Quando começa o estefaniano, temos então, desde o Sarre até o Gard, uma 
série dos sulcos grosseiramente paralelos entre si como os vales do Jura, enquanto 
que ao norte a região da Hulheira Belga parece definitivamente emersa, como a 
maior parte da Europa. Alguns lagos com depósitos hulhíferas se espaçam sôbre 
êsse continente: para o norte, em Littry na Normândia; para o sul, nos Pirineus 
em Rhune, na província de Ciudad Real na Espanha, na Sardenha, etc. Para 
atingir o mar livre, é preciso ir para o sudoeste nas Astúrias, que parecem então 
com o que era precedentemente a bacia Franco-Belga, ou para o sudeste; no Me
diterrâneo oriental e na Rússia. A emersão se acentua então, como sucessão e pro
longamento dos grandes dobramentos, que tendem a se localizar sôbre o lugar atual 
do Maciço Central. Êles produzem ítÍ um cerramento das bacias com dobras mú1ti
p1as e são aí acompanhadas de algumas manifestações vulcânicas, traduzidas pelas 
intrusões das rochas, chamadas porfiritos, nas camadas hulhíferas. Todos os nos
sos terrenos hulhíferas lacustres da Bretanha, da Vendéia, do Maciço Central e 
dos Vosges são pois dobrados, ao mesmo tempo que depositados. A sua largura nos 
aparece assim muitas vêzes reduzida na proporção de 1 para 3. Mas as bacias 
mais setentriQnais na Inglaterra, ou mesmo ao norte do Rhur, escapam ao dobra
mento e, no eixo da própria cadeia, quanto mais se avança no tempo, tanto mais 
o esfôrço parece acalmar-se e localizar-se, para se deter enfim mais ou menos por 
tôda parte durante o permiano. Um deslocamento geral no sentido de sudeste 
para noroeste faz com que os enchimentos carboníferos se transportem pouco a 
pouco de Saint-Étienne para Commentry e Decize, obedecendo ao sentido do enru
gamento montanhoso. 

Quando se passa do carbonífero ao permiano, constata-se que, em todo o eixo 
da cadeia o enchimento dos lagos foi acabado. Êles não recebem mais nenhum 
sedimento e, ao contrário, é a sua destruição que começa. Ao norte e ao sul da 
cadeia, produz-se um afundamento progressivo, que não tem ainda como resultado 
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levar o solo abaixo do mar, salvo na altura dos Vosges e dos Pirineus, mas que a 
deprimiu e aplainou suficientemente para que se formem aí espessos depósitos 
tranquilos de elementos terrígenos, de chistos, depois de arenitos contendo ainda 
organismos (hulha ou chistos betuminosos). Muitos dentre êles se parecem ter 
formado sob um clima desértico, com freqüentes concentrações salinas assimiláveis 
às zonas dos Chotts tunisianos. Arenitos vermelhos lembram o que observamos 
precedentemente no devoniano da Escócia, numa época correspondente em relação 
aos dobramentos caledonianos. Restos antigos da zona afetada pelas dobras her
cinianas se afundam em forma de bacias como a bacia Parisiense, enquanto que 
outros ficam mais estáveis, ou tendem talvez mesmo a se levantar. Vulcões subsis
tem no Morvan e no Esterel. 

Depois, com o triássico, o afundamento continua nas regiões já deprimidas 
durante o permiano. Ao norte do Maciço Central, êle se prolonga pouco a pouco 
de leste para oeste, como se o Maciço Central girasse em tôrno de uma charneira 
situada no estreito de Poitiers. Êsse Maciço Central fica acima do mar, assim 
como os outros principais restos atualmente salientes da cadeia herciniana fran
cesa, a Bretanha, a Ardena ou os Vosges. Mas a maré ganha nos compartimentos 
intermediários e sôbre os bordos do Maciço Central, depositando uma série de 
camadas em transgressões e em fraca discordância umas sôbre outras, cujos 
ai10ramentos sucesi;1vos desenham biséis na ponta voltada para oeste. Os carac
teres litorâneos se acusam na Lorena. O mar se estende daí sôbre a Europa 
·central, depois sôbre o Mediterrâneo triássico, o "Tethys", que vai dos 1}.lpes ao 
Himalaia e a Tonkin. 

Se examinarmos as costas dos (undos das nossas bacias hulheiras, somos 
conduzidos a admitir assim, durante o permiano e o triássico, um afundamento que 
teria atingido 5 quilômetros em Sarrebruck e 1 ou 2 quilômetros nos Vosges. Dai 
em diante, o solo da França está preparado para as grandes transgressões tran
qüilas do jurássico ou do cretáceo, que só pouparão as saliências atuais, citadas 
acima, da cadeia herciniana, que recobrirão tôdas as suas zonas laterais. Ao mesmo 
tempo, a consolidação é tal nesse eixo da cadeia que êle não se prestará mais dora
vante a nenhum dobramento própriamente dito: no máximo a uma torção geral, 
a um encaixamento em relêvo ou em sulco como os do Maciço Central ou da 
bac1<i, Parísieme. com deslocamentos por falhas que acentuarão os seus efeitos. 

Depois do período de calma que marca na Europa o secundário, o terciário 
nos vai mostrar um outro movimento análogo, do qual vamos salientar as analo
gias com o precedente e, ao mesmo tempo, a sua localização numa zona mais 
meridional. Acham-se traços do movimento herciniano sôbre a maior parte da 
futura cadeia alpina, onde os seus efeitos são sàmente às vêzes mascarados pela 
superposiçào de movimentos ulteriores. Assim, nos Alpes franceses, o carbonífero 
c~mw·a por estar muitas vê:zes em discordância sôbre os chistos cristalinos e 
.suporta por sua vez em discordância o permiano. Nos Alpes Cárnicos, reconhece-se 
um dobramento vestfaliano, etc. Mas, em compensação, vamos ver todo o eixo da 
caledoniano escapar daí por diante aos dobramentos, que são quando muito 
substituídos aí por afundamentos e por falhas. 

Podendo os níveis terciários ter sido subdivididos graças à abundância de seus 
fósseis, pode-se contar esta história da cadeia alpino-himalaiana (que compreende 
os Pirineus, os Apeninos, os Cárpatos e o Cáucaso) com alguma precisão.• 

No princípio do terciário, não existe nenhuma saliência no país que se vá 
tornar montanhosa. Ao contrário, dois sulcos marinhos, desempenhando o papel 
de geossinclinais, se estendem ao longo dos Pirineus e dos Alpes. É então que 
vão surgir sucessivamente os Pirienus, os Alpes e os Dináridos. 

O período chamado Esparnaciano ( 42) é aquêle em que o enrrugamento 
dos terrenos anteriores começa no leste dos Pirineus. O fenômeno se repercute 
ao longo para o norte, através de tôda a França, na bacia do Loire e até a 
Mancha, sob a forma de esbarrancamentos torrenciais extremamente intensos 
·que correspondem aparentemente a uma acentuação geral do relêvo. O esfôrço 
de compressão vindo dos Pirineus se propaga assim segundo sua direção habitual 
do sul para o norte. Na Gausse, em Quercy começam a se cavar grotas, sumidouros, 
"cafions" de rios, bolsos de fosforitas, que dão a tôda essa região um aspecto 
tão particular. Não obstante, o mar com numulitas luteciano (44) se estende ainda 
entre Biarritz e a montanha Negra, como no norte da Espanha. 

• Os números agregados daqui por diante a cada nome de andar caracterizam o seu lugar 
na série estra tigráflca. 
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Nos próprios Pirineus, produz-se evidentemente uma primeira saliência do 
solo; mas essa saliência sofre a destruição habitual das cadeias nascentes em 
grossos blocos torrenciais. Os pudingues se acumulam em Palassou, no Mont
Serrat (44-45) etc. (No caso do Mont-Serrat, com intercalações marinhas 
que mostram o aprofundamento progressivo de uma costa). Para leste, uma 
crista, hoje submersa, tende a ligar os Pirineus com a Provença para leste, 
o mar subsiste mais tempo. Mas no conjunto, se os dobramentos dessa 
época são manifestos, não se tem o direito de conchlir daí necessàriamente 
que a orografia atual seja a sua conseqüência imediata. Seríamos antes 
levados a crer que o dobramento deve ter então começado por ser subterrâneo· 
em grande parte para não formar a cadeia saliente senão um pouco mais tarde. 

Durante o período seguinte (46), a calma parece estabelecer-se um momento 
ao longo dessa primeira ruga pirenaica, com um regime muitas vêzes lacustre. 
enquanto que, sôbre o futuro lugar dos Alpes, terrenos detríticos de espessura 
considerável, arenitos micáceos com restos de plantas e chistos do flysch (45,46), 
acusam afundamento progressivo de uma zona sinclinal, tal como nós já encon
tramos muitas vêzes. 

Com o oligoceno começa então um novo esfôrço orogênico, cujo eixo está 
desta vez nos próprios Alpes, mas do qual OI Pirineus e os destroços da antiga 
cadeia herciniana vão sofrer, sob diversas formas, o contragolpe. 

Nos Alpes, isso começa, como de costume, por conglomera tos. É a primeira 
fase ordinária, em que as saliências nascentes sã:o imediatamente destruídas por 
poderosos esbarrancamentos torrenciais antes de poder elevar-se notàvelmente 
acima do mar. A espessura que tomam cada vez êsses conglomeratos mostra 
que há abaixamento progressivo da zona que se destrói. l!:sses pudingues dos 
Alpes aparecem desde o princípio do aquitaniano, desenvolve-se o burdigaliano 
(48) em Righi e sobretudo no helveciano (nagelfluh, 50) . l!:les representam o 
correspondente dos pudingues mais antigos de Palassou e de Mont-Serrat para 
os Pirineus, ou daqueles que são abundantes no estefaniano do Maciço Central. 
Mas, assim como tínhamos, no norte dos Pirineus, depósitos lagunares oligocenos. 
(46), da mesma forma encontraremos, no norte dos Alpes, os gessos do sarma
tiano (52) . O levantamento montanhoso fica localizado. 

Entretanto para o norte, a compreensão que se propaga na antiga cadeia 
herciniana, não podendo mais produzir aí dobramentos depois de terminada a 
solidificação, provoca fraturas, afundamentos como os da Limagne, do vale do 
Cher (sannoisiano, 46, e sobretudo estampianu, 49) . Entre os Vosges e a Floresta 
Negra, até então reunidos, o afundamento do vale do Reno se enche de depósitos 
sannoisianos (36) com petróleo, sal e potassa. Na própria Bretanha, algumas. 
falhas mostram o prolongamento, ao mesmo tempo que os limites do movimento. 
Na bacia de Paris, enormes depósitos de areia pertencem: ao burdigaliano (47) 
no Orleanais; ao helveciano (50) na Sologne. l!:les mostram um escoamento das 
águas extraordinàriamente intenso, análogo ao que tinha marcado o esparna
ciano e correspondendo provàvelmente, como os dessa época, a uma emersão da 
França meridional e sul-oriental, ao mesmo tempo que a um regime de chuvas 
ou de dei:rlaciações súbitas. Os terrenos secundários da bacia Parisiense sofrem 
fracos dobramentos. Nos Pirineus as camadas recentemente se dobram e se 
levantam. É talvez o momento em que a cadeia atinge aí o seu máximo de altura. 

Durante o mesmo período (50,51), a região dos Apeninos e dos Cárpatos, onde 
estarão logo os Dináridos, toma o aspecto de um sulco em via de afundamento, 
onde se acumulam os depósitos arenito-chistosos do "Schilier" análogos ao 
flysch (45,46) da zona alpina propriamente dita. 

O fenômeno do levantamento alpino pôde acentuar-se no fim do mioceno 
( 51.52 53) e no princípio do plioceno ( 45) . O empurrão dos Dináridos mais mere
dionais se esmaga com uma intensidade crescente sôbre a cadeia alpina, para a 
qual êle desempenhou o papel de rôlo compressor. Nesse momento, há, nos Alpes 
recrudescimento da destruição torrencial, conglomeratos do Piemonte e da Suíça, 
seixos de Digne. Para o norte, grandes lençóis de água escoante dão lugar a 
rios mais bem delimitados e mais profundos, que muitas vêzes se apresentam 
a nós como os ancestrais gigantescos dos nossos rios atuais. Os vulcões abundam 
sôbre as fraturas da cadeia herciniana formando "Avant-Pays", no Maciço 
Central, no Eifel, etc., ou sôbre o contôrno de ovais afundadas na própria cadeia . 
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Os últimos dobramentos muito localizados afetam ainda o pontiano (53) dos 
baixo& Alpes e a cadeia se estabelece com uma altura que podia atingir então 
8 a 9 quilômetros acima do mar. 

Finalmente, o plioceno (54 a 56) e o pleistoceno (57 a 60) no qual vivemos, 
representam um comêço de destruição, de aplainamento por erosão, mais avan
çado nos Pirineus do que nos Alpes que tôdas as cadeias pertencentes a essa 
fase terciária de dobramento constituem as únicas montanhas realmente sali
entes no nosso globo, o Himalaia ou o Cáucaso como os Andes. O homem 
apareceu na fase cop.secutiva a êsse dobramento, quando o solo estava geral
mente mais ou menos estabilizado, quando os rios tinham adotado um leito 
mais restrito com uma declividade correspondente a um perfil de equilíbrio, 
quando a maior parte dos vulcões estavam extintos e quando a atmosfera, provà
velmente sobrecarregada antes de ácido carbônico pelas fumarolas vulcânicas, 
tinha sido uma vez mais purificada pelas plantas. 

111 - A evolução das zonas orogênicas 

o que acabamos de dizer sôbre os dois últimos períodos de dobramento 
limitando-nos à Tegião francesa, basta para fazer compreender a marcha do 
fenômeno. Em resumo, vimos o movimento herciniano durar desde o princí
pio do carbonífero até o fim do permiano afetando uma zona extensa que, 
partindo do norte da Inglaterra, passa ao sul dos Pirineus e dos Alpes, inva
dindo certamente o Mediterrâneo, se êste não foi afetado inteiramente. O 
eixo dêsse movimento passa pelo Maciço Central. Tôdas as regiões setentrionais 
da Europa ficaram-lhe indenes, como escapariam também mais tarde aos 
movimentos alpinos. O fenômeno começa pelo estabelecimento de um sulco 
marinho geossinclinal, continua-se pela saliência de uma cadeia destruída a 
pouco e pouco em conglomeratos, atinge por uma série de dobramentos a um 
levantamento montanhoso com lagos, vulcões e talvez geleiras, termina enfim 
pela erosão progressiva da cadeia, logo tão completa e seguida de um abaixa
mento tão sensível que o mar vem ocupar uma grande parte da zona dobrada 
herciniana. 

Da mesma· forma, na época terciária, assistimos mais minuciosamente à 
produção de três rugas sucessivas, reproduzindo cada uma por sua conta as 
fases precedentes. Durante todo o terciário um esfôrço de compressão, compre
endendo também carreamentos e uma saliência montanhosa, se exerce no 
sentido do sul para o norte. A região que considerávamos há pouco como o eixo 
do dobramento herciniano escapa a êsse esfôrço sob a forma de dobramentos; 
mas sofre afundamentos lineares, aberturas com crateras vulcânicas e uma 
torção de grande envergadura, que chega a determinar fracas dobras póstumas 
nos sedimentos ainda elásticos como os da bacia de Paris, superpostos a um 
substrato sólido, para o qual é possível que a mesma compreensão termine em 
rupturas. 

Estudos dêsse gênero prosseguidós sôbre o conjunto do globo levam a 
pensar que na Europa os primeiros dobramentos foram extremamente gerais, 
a crosta sendo então tôda flexível; depois disso poupando a região boreal, 
êles se localizaram pouco a pouco numa zona cada vez mais restrita, que hoje está 
reduzida ao Mediterrâneo. 

Se considerarmos o conjunto do nosso hemisfério, acharemos, em tôrno do 
Pólo Norte, três grandes maciços de consolidação muito antiga, três plataformas, 
molhes ou escudos, representando a Escandinávia e a Finlândia, a Sibéria, 
o Canadá e a Groenlândia. Nesses maciços constata-se semelhantemente que 
nenhum dobramento orogênico se produziu nêles desde os princípios dos ter
renos datados pelos seus fósseis. Todos os terrenos ulteriores, que aí subsistem 
por destroços em camadas horizontais, correspondem a deslocamentos verticais 
do solo, a afundamentos seguidos de levantamentos e efetuados em bloco, sem 
ação mecânica notável sôbre os sedimentos. São restos desconjuntos de uma 
primeira cadeia huroniana, que primeiramente foi contínua mas que depois, 
sofreu deslocamentos por falhas, análogas às que acabamos de encontrar nos 
maciços hercinianos da época terciária. Enquanto que os dobramentos huronianos, 
como as dobras posteriores, desenham em geral guirlandas mais ou menos 
sinuosas em tôrno do pólo, os deslocamentos mais recentes acusam uma tendência 
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meridiana, cujo eixo exato não é sempre conhecido, mas que, em todo caso, se 
acentuou durante o terciário: fratura norte-atlântica passando por Jan Mayen 
e pela Islândia, fossa do estreito de Davis, zona ulteriormente afetada pelas 
dobras hercinianM da Nova Zembla e do Ural. 

Depois vem, após um enrugamento caledoniano de importância e de extensão 
mais restritas, a cadeia herciniana, da qual acabamos de examinar uma zona 
france"a. Para !P-ste esta zona se prolonga na Rússia meridional, no Ural, no Altai 
e no Kighan. Ela lança uma ramificação meridional para a Indo-China e a 
Malaca. Tornamos a encontrá-la nos Estados Unidos, na periferia do escudo 
canadense e nos Apalaches. 

Enfim, a cadeia alpino-himalaiana se localiza numa zona estreita, que, 
na Europa, abrange as duas margens do Mediterrâneo. Depois disso, pelo Cáucaso 
e as Táuridas, ela vai reunir os arcos do Irã e do Pamir. Ela acumula os dobra
mentos e as saliências no Tian-Chan, no Kuen-tun e no Himalaia e, pelo 
Nan-Chan, atinge o Pacífico. Ela ocupa as duas margens dêsse último oceano, 
e traça, em volta dêle, pela faixa de seus vulcões um círculo de fogo. Reencon
tramo-la na América Central e nas Antilhas. 

Esta é a última zona frágil da Terra, da qual vamos estudar, no capítulo. 
seguinte, as convulsões. 

CAPíTULO VI 

As últimas convulsões. Tremores de terra e vulcões 

I - Deslocamentos lentos do solo 

Vimos os deslocamentos orogênicos se localizarem pouco a pouco sôbre
zonas cada vez mais estreitas, das quais a principal na Europa é a região medi
terrânea, enquanto que noutras partes os movimentos se reduziam a desloca
mentos verticais de menor amplitude, cortados por afundamentos. Não há 
nenhuma razão para que êsse estado de coisas tenha terminado, e freqüente
mente a Terra vem lembrar aos mais ignorantes, pelos seus tremores ou pelas 
suas erupções que existe uma geologia. Os homens modernos têm mesmo. 
disso a sensação cada vez mais freqüente, simplesmente porque os meios de 
comunicação se tornam cada vez mai\S rápidos, porque o globo se torna mais 
curto cada dia que se passa para a curiosidade humana com uma rapidez que, 
desafia de longe os progressos da contração interna. Mas, além dêsses fenômenos, 
retumbantes que estudaremos agora, a Terra sofre igualmente deformações lentas, 
muito mais gerais e não menos instrutivas. 

l!:sses movimentos qualificados de lentos, que não excluem desabamento& 
intermitentes e mais bruscos, se traduzem de todos os lados por deslocamentos 
de costas. Constata-se freqüentemente sôbre os litorais, que o nível do mar se 
levantou ou se abaixou. Por exemplo, ao longo do Atlântico setentrional que 
consideramos como o produto de um afundamento recente, as constatações, 
são das mais nítidas. Basta citar os fiords da Noruega, onde se observam, em 
altitudes diversas, antigas praias, enquanto que a escavação, hoje submarina, 
dêsses vales engulidos, parece ter-se efetuado primeiramente pelas geleiras. O 
solo abaixou-se então um momento, depois levantou-se por movimentos bruscos. 
Rochedos perfurados pelas vagas e hoje situados a vários metros acima das ondas,, 
confirmam o mesmo levantamento que se continua. Acham-se, em compensação, 
provas de afundamento na França, e na Espanha, tais como a famosa cidade de 
Ys, sem falar da legenda provàvelmente exata relativa ao desaparecimento da 
Atlântida. Muitos rios que se lançam no Atlântico se prolongam por um vale 
submarino. Tôdas as nossas costas da Mancha se afundam e encontram-se aí, 
a vários metros abaixo do nível das mais baixas marés, troncos de árvores no 
lugar, sílex polidos ou cerâmicas. 1 No Mediterrâneo, uma emersão é acusada 

' Ver, na Géologie de la France, o capitulo sõbre as costas, e, no Traité de Géologie de 
Haug, o capitulo XXVIII da primeira parte; ou ainda Suess, La Face de la Terre, tomo II. 
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por uma série de terraços marinhos dispostos em andares. No Pacífico, os fatos 
dêsse gênero são igualmente numerosos: crescimento dos recifes de coral, 
estradas que terminam hoje no mar, etc. Conforme os pontos, êsses movimentos 
podem ser de sentido contrário e, independentemente do seu caráter prôpria
mento local, concebe-se além disso que tôda a emersão deva ter em outro 
lugar a sua compensação necessária por uma submersão. · 

Acrescento - e isso conclui-se daí mesmo que os fatos explicados por um 
deslocamento do continente poaem ser igualmente interpretados por um desloca
mento inverso do nível marinho, atribuível, seja- a um fenômeno de maré de 
grande envergadura, seja a uma mudança muito hipotética na velocidade de 
rotação terrestre. Esta última teoria, que encontrou alguns defensores, foi 
outrora posta em evidência por Swedenborg. Mas acho muito mais lógico admitir 
uma oscilação vertical dos continentes, ligada a todo o conjunto dos fenômenos 
orogênicos. É a simples continuação atual daquilo que constatamos em tôda 
a história geológica, tanto sôbre as áreas de levantamento como a Bretanha 
como sôbre as áreas de afundamento como a bacia de Paris, onde se produziram 
tantas alternâncias marinhas, lacustres e continentais. 

11 - Tremores de terra e vulcões 

Na continuidade dêsses deslocamentos lentos que constatamos somente de 
repente por observações científicas, se intercalam de tempos em tempos aciden
tes bruscos, tremores de terra, ou erupções vulcânicas. Um tremor de terra ou 
"seísmo", é um movimento do solo, que se desloca verticalmente ou lateralmente 
e que se torce. Se o solo é submarino, há um maremoto. Uma erupção vulcânica, 
é um despreendimento de vapôres e de lavas. A instalação, que se tornou geral, 
de aparelhos registradores onde se inscrevem tôdas as vibrações· do solo, marca 
a freqüência extrema dos movimentos vibratórios representjlndo os ecos de tre
mores de terra mais ou menos longínquos, que são êles próprios muito multipli
cados. Percebe-se, sôbre o conjunto da Terra, mais de 30 000 sacudidelas por 
ano e 300 delas têm uma importância bastante grande para que se possa analisar 
o seu mecanismo. 

:l!:sses aparelhos nos trazem além disso notas preciosas sôbre a origem de 
cada seísmo e sôbre a constituição anterior da Terra que o transmite. Obser
va-se, com efeito, que o tremor de terra provoca à distância uma série de empur
rões obedecendo a um ritmo bem determinado (isto para um empurrão inicial 
único; acarretando a série dos empurrões que se podem renovar no lugar de 
origem cada vez uma repetição semelhante) . Primeiro, processam-se pequenas 
vibrações cujo período varia de um décimo de segundo a cinco segundos; depois 
uma segunda fase com vibrações de amplitude maior e de período mais longo; 
enfim uma terceira fase retardatária· com grandes zonas de períodos que 
atingem trinta segundos. Essas três fases são três ecos de um mesmo choque 
repercutido até nós por três vias diferentes. 

Quando se conhece, por outro lado, o lugar e o instante inicial, podem-se 
calcular as três velocidades de propagação. Nas duas primeiras fases, em que 
essa velocidade é mais elevada, ela pode atingir respectivamente 9,6 quilô
metros por segundo. Quanto maior é a distância percorrida, mais essa velo
cidade é forte. Deve-se levar em conta que se trata aí de uma propagação 
dirigida segundo a linha reta através do globo. As duas fases correspondem às 
duas zonas, uma longitudinal, a outra transversal, que faz prever a teoria da 
eissticiuaae. A ve10ciuaae aumenta com a distância porque a trajetória penetra 
mais profundamente no globo e encontra aí uma elasticidade superior. No 
sentido do diâmetro, para chegar aos antípodas, a travessia total da Terra se 
efetua em 22 minutos: o que faz supor um núcleo terrestre duas vêzes mais 
rígido do que o aço. É por cálculos do mesmo gênero, mas introduzindo outros 
dados singularmente discutíveis, que foi às vêzes avaliada a espessura da crosta 
coriácea de composição silicosa, da "litosfera" que envolve o nosso globo, de 
1 4uu quilômetros. 

Quanto à terceira onda, a sua velocidade é muito mais fraca: três a três 
e meio quilômetros por segundo. Ela resulta de uma transmissão operada pela 
superfície como um calafrio na pele. A composição da superfície sendo na 
média uniforme, explica-se como a velocidade de propagação aparece aqui cons
tante, qualquer que seja a distância percorrida. Isto só se deve entretanto 
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entender para distâncias um pouco elevadas; porque, quando se mede direta
mente a velocidade de propagação em terrenos diversos, constata-se que, 
nas areias, ela pode descer 300 metros por segundo, ao passo que atinge 4 quilô
metros nas rochas cristalinas. 

Concebe-se, desde então, como, levando em conta tempos decorridos entre 
essas três fases cuja velocidade é conhecida, pode-se calcular a que distância se 
produziu o "seísmo" inicial. Tem-se, além disso, a sua direção pelos pênduios 
horizontais. É pois possível com uma só estação sismográfica, dizer em que 
ponto da Terra, muitas vêzes a vários milhares de quilômetros, e em que instante 
se produziu um cataclisma do qual entretanto só foi observada uma repercussão 
muito fraca. Mas isso é uma espécie de esfôrço, e o mesmo resultado é obtido 
muito mais simplesmente (embora mais longamente) com mais exatidão com
binando as observações de numerosas estações. Traçam-se assim curvas "isos
s1smicas", analogas às curvas de igual pressão barométrica que os jornais vulgari
zam para a previsão do tempo. Essas curvas ligam todos os pontos em que 
a-vibração inicial chegou simultâneamente e que estão portanto a igual distância 
da origem. O centro dêsses círculos concêntricos dá essa origem, ou pelo menos 
a sua projeção vertical sôbre a superfície da Terra, chamada seu "epicentro". 

Pode-se em seguida ir mais longe e, pela observação dêsses mesmos círculos, 
reconhecer a distância vertical em que se encontra o centro real do seu epicentro 
superficial, a profundidade terrestre em que se produziu o movimento. É, com 
efeito, fácil constatar que as ondas percorridas sôbre a superfície '(a terceira 
fase indicada acima), propagando-se com uma velocidade constante, inscre
vem-se com intervalos iguais sôbre círculos cada vez mais próximos à medida que 
elas se afastam. Isso depende precisamente de que a sua origem é profunda: de 
maneira que as ondas realmente descritas são esferas das quais constatamos 
simplesmente as intersecções com a superfície. Ora, sem fazer muita geometria, 
todo mundo compref!nde que, se o centro de abalo coincidisse com o centro 
terrestre, todos os pontos da Terra receberiam o abalo ao mesmo tempo. Se, ao 
contrário, o centro estivesse na superfície mesmo, os círculos seriam rigorosa
mente equidistantes. Nos casos intermediários que são os da realidade, um cálculo 
simples permite pelo afastamento dos círculos, saber a profundidade. Constata-se 
assim que os centros sísmicos profundos, - ou antes as manchas sísmicas que 
podem cobrir alguns quilômetros de extensão, - estão raramente a mais de 
trinta quilômetros da superfície e muitas vêzes a sete ou oito. O seísmo é, 
ao contrário do que parece à primeira vista, um fenômeno absolutamente super
ficial (a palavra superficial sendo entendida no sentido geólogico) . 

Chegaremos dentre em pouco a uma conclusão análoga para o vulcanismo 
e, mais geralmente, embora de um modo duvidoso, somos tentados a estendê-la 
a todos os movimentos geológicos recei;ites. Não parece que haja lugar para 
fazer interferir, em todos êsses fenômenos, as grandes profundidades do globo, 
mas sàmente uma região da crosta mais ou menos assimilável àquela em que 
nós penetramos de uma maneira tão insignificante, sôbre um ou dois quilô
metros, nos nossos trabalhos subterrâneos. E isso é uma ocorrência bastante 
l'ehz para a nossa ciência; porque nos permite raciocinar com alguma veros
similhanca em aplicar as nossas leis físicas superficiais ao núcleo interno da 
Terra, sôbre o qual quase nada sabemos de sério, senão que as condições lá 
devem ser totalmente diferentes daquelas que conhecemos e, por conseqüência, 
essas leis físicas são inaplicáveis. 

Estabelecidos êsses pontos fundamentais, a sucessão do problema sísmico 
torna-se Um· estu.do geológico, do qual tenho apenas que examinar OS processos 
e cuja conclusão prinéipal, que me limito a indicar neste momento, será, como 
veremos, a assimilação das regiões sísmicas a zonas "inacabadas" do globo, e zonas 
sôbre as quais se continuam os fenômenos orogênicos, com afundamentos pro
fundos de terrenos, podendo manifestar-se no exterior por falhas. O tremor 
de terra resulta de um desabamento, de um escorregão, de um afundamento que, 
por uma causa qualquer, se produz nos terrenos da crosta terrestre a alguns 
quilômetros de profundidade. 

Quando se trata de vulcanismo, estamos muito menos armados para os estudos 
de precisão. Possuímos apenas noções vagas e contestadas sôbre a profundidade 
em que se formam as rochas em fusão, e vemo-las chegar à superfície, por 
intrusão, quase que independentemente das condições geológicas locais. Não 
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é que o estudo do vulcanismo tenha sido levado a cabo sem uma infinidade 
de perseverança e de coragem. Mas êle só se pode aplicar diretamente ao 
mecanismo e à química das manifestações superficiais; a profundeza lhe escapa. 
~le se limita a nos informar sôbre a posição geográfica dos orifícios vulcânicos, 
sôbre os processos petrográficos ou mineralógicos da operação, sôbre a tempera
tura das rochas ou dos gases, sôbre a composição das fumarolas gasosas e das 
rochas observadas em fases ou em profundidades diversas. Tudo isso é de grande 
interêsse para a geologia das rochas ígneas e das jazidas metalíferas, mas nos 
instrui muito pouco, ou somente de uma maneira hipotética, sôbre a origem 
do vulcanismo, que fica um campo aberto às disputas dos homens. 

Temos entretanto um meio de investigação direta, que não é levado bas
tante em consideração e que desejaria assinalar: é o de comparar aos vulcões 
atuais os vulcões extintos e desmantelados desde longos períodos geológicos, 
desde milhões de anos sem dúvida. Insisti muitas vêzes sôbre o papel intenso 
das erosões na história da Terra, sôbre os golpes de plaina sucessivos, por meio 
dos quais essas erosões reduzem progressivamente antigos cumes alpinos a 
planaltos como a Ardena ou a Bretanha. Quanto mais velha é uma cadeia 
de montanhas, mais ela é gasta e aplainada. Ora êsse trabalho não poupa 
naturalmente os vulcões de idade primária, secundária ou terciária que podem 
encontrar-se ao longo da cadeia dobrada. Devendo ter sido em média muito 
análogos entre si, pode-se admitir que, quanto mais velho é um vulcão, mais 
nós penetramos na sua profundidade. Os cortes superpostos de um vulcão pri
mário, de um vulcão secundário, de um vulcão terciário ~ de um vulcão atual 
tornam-se então assimiláveis a cortes superpostos de um vulcão em atividade. 
Quando remontamos o curso das idades estudando sucessivamente zonas geoló
gicas cada vez mais antigas, realizamos pelo pensamento uma viagem para o 
centro da Terra mais instrutiva do que a de Júlio Verne. 

A primeira conseqüência que me parece depreender-se daí é que o raio 
de ação dessas manifestações vulcânicas deve ser, em ordem de grandeza, 
pouco superior ao dos seísmos: no máximo uma ou duas centenas de quilômetros. 
Eu fazia, há pouco, alusão a cálculos que dão, para a crosta pedregosa do globo, 
uma espessura de 1 400 km. A meu ver é preciso desconfiar muito da mate
mática aplicada aos fenômenos naturais, sobretudo quando os dados sôbre 
os quais repousam equações aparentemente rigorosas são, em muito grande 
parte, arbitrários. Acrescentarei mesmo que, para questões geológicas como 
estas, a análise química não me parece poder ser mais invocada cegamente: 
não porque ela não seja exata, mas porque arriscamo-nos demais a interpretá-la 
abusivamente invertendo por exemplo a ordem de causa e efeito entre os 
fenômenos. De nada valem as observações diretas sôbre o terreno e a sua 
coordenação raciocinada. Ora, de acôrdo com essas observações, se a crosta 
pedregosa tivesse realmente uma tal espessura, ela teria em todo caso as maiores 
oportunidades de estar no estado líquido pelo menos a partir de 100 ou 200 qui
lômetros e todo o resto não deve estar sob influência daquilo que constatamos na 
superfície. 

Em tôdas as regiões ígneas antigas vemos, com efeito, como vimos acima, 
um magma granítico na base dos derrames e dos filões. Em cima dêsses granitos, 
observa-se em seguida que as partes mais líquidas dos mesmos magmas 
fundidos, acompanhadas de matérias voláteis e de vapor d'água, se elevaram 
nas fraturas das crostas, em filões cuja altura vertical parece igualmente limi
tada a um pequeno número de quilômetros. Enfim, algumas - dessas massas 
conseguiram furar a superfície e derramar aí rochas .de tôda natureza que uma 
certa analogia de aspecto faz confundir ordinàriamênte sob o nome de lavas, 
ao mesmo tempo que se expandiam violentamente os gases englobados. 

Se encarássemos os acidentes terrestres de um modo sereno, como poderia 
fazê-lo um habitante da Lua ou um gigante, todo o vulcanism~ se resume nesta 
simples exposição. Isto é, na escala da Terra, muito pou.co como a abertura de 
algumas pústulas, pelas quais saem, com barulho e fumaça, alguns quilômetros 
cúbicos de lavas. É entretanto nessas pústulas, a parte do vulcanismo pràtica
mente interessante para o homem, a que chegamos. 

Sôbre um vulcão em atividade, o que chama a atenção primeiramente, é o 
cone, é a cratera, é a protuberância de onde jorram os vapôres e de onde se 
escoam lateralmente as lavas. A idéia de que êste cone se produziu por uma 
intumescência do solo vem muito naturalmente ao espírito e se condensou na 
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velha teoria fora de moda das "crateras de levantamento". Digamos desde 
logo que, apesar das formidáveis pressões em jôgo, apesar da subida evidente 
das lavas até 6 000 metros de altitude, apesar das projeções de 'Cinzas e de lapili, 
apesar das ascensões locais de agulhas rochosas, o vulcanismo não comporta 
nenhum levantamento notável do solo. A êsse respeito, tôdas as observações 
são concludentes. 

Devemos simplesmente representar-nos um orifício circular aberto por uma 
explosão interna sôbre uma linha de fratura, muitas vêzes apenas marcada na 
superfície. Logo as rochas pulverizadas em cinzas, que, nessa espécie de ,chaminé, 
são projetadas e lançadas pelo vapor d'água, caem em volta tomando no 
exterior a inclinação ordinária dos taludes de desmoronamento. Com elas, os 
destroços de rochas, as bombas lançadas às vêzes até dois a três quilômetros de 
altura. Depois as lavas continuam a subir na chaminé, que muitas vêzes tende 
por si própria a crescer. Muito raramente, essas lavas atingem a cratera supe
rior. Geralmente, elas cravam as cinzas sôbre as paredes laterais do cone, 
formam pequenas crateras adventícias e correm na superfície. Assim o aparelho, 
primeiramente móvel, se consolida e pode tomar a grandeza tão característica 
do Etna, ou das dimensões mais restritas do Vesúvio. A cratera está constituída. 
Durante séculos ou milênios, dá então lugar a erupções mais ou menos espaçadas, 
até o dia em que estará definitivamente extinto e em que, como vimos, a erosão 
começará a demolí-lo. 

Que é a erupção? ·A manifestação momentânea à superfície de uma atividade 
interna permanente, à qual a chaminé vulcânica oferece de tempos em tempos 
uma saída. Mas donde vem êsse impulso profundo, porque se detém êle e 
porque recomeça ? 

Na violência da erupção, o vapor d'água desempenha um papel incontes
tável. Daí a supor-se que a erupção é provocada por uma introdução de água 
superficial nas fendas, é apenas um passo. Essa água, agindo em altas tem
peraturas como um ácido poderoso, pode deslocar o ácido silícico anteriormente 
combinado com bases e determinar um entumescimento. A ação da água vapo
rizada pode igualmente limitar-se a ser mecânica. Depois, aproximando-se da 
luz, essa água, química ou mecânicamente incluída nas rochas, deve destacar-se 
com explosões, donde resultam novas fissuras e novas infiltrações aquosas. 
Em apoio dessa idéia, faz-se notar a localização muito freqüente dos vulcões ao 
longo do mar: localização que decorre, como vou explicá-lo, de outras causas 
e que ademais não é absolutamente constante, mas que pode ter por efeito 
alimentar e exacerbar o vulcanismo. Observaram-se igualmente certas influ
ências sasonárias sôbre a atividade vulcânica. Tôdas as últimas gi;andes erupções 
do Etna, em 1879, 1892, 1911, 1921, se produziram na mesma época, entre maio 
e julho. Enfim, os estalos e os estrondos que precedem uma erupção são fre
qüentemente acompanhados pela fusão das neves e pelo desaparecimento das 
fontes. Essas neves fundidas e essas fontes engulidas não são a causa da 
erupção, mas contribuem para fornecer-lhe vapor d'água. 

Há entretanto uma outra teoria, à qual já, fiz alusão, segundo a qual a 
água dos vulcões seria uma água "juvenil" chegada pela primeira vez à luz; essa 
água nos representaria mesmo a fonte interna donde proviriam os mares, e 
a analogia de composição química entre os mares e as fumarolas gasosas resul
taria daí. 

Agora, se a erupção, uma vez começada, se detém, é evidentemente porque 
a reserva de rochas ígneas, com a pressão dos gases que as põe em movimento, 
tende a se esgotar. Num vulcão determinado, a duração das erupções sucessivas 
é muitas vêzes muito análoga (quinze dias no Etna), como se uma bôlsa interna 
levasse êsse tempo para se esvaziar. Além disso, a lava que sobe à superfície 
tende a se resfriar aí e a obstruir a sua chaminé de ascensão, como se produz 
por incrustação nas chaminés ascensionais das fontes termais ricas em ácido 
carbônico, gênero Carlsbad ou Vichy. Produz-se então finalmente, no alto dessa 
chaminé, uma rôlha de rocha, abaixo da qual as matérias em fusão subsistem. 
As vêzes mesmo a obstrução não é completa, mas a lava fundida permanece 
calma. 
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A erupção se produz no dia em que a pressão aumenta e faz saltar essa 
rôlha de rocha, ou determina a sua fusão pela base. Ela será tanto mais violenta 
ommto mais aifícil lhe fôr atingir a superfície. Distinguem-se assim dois grandes 
tipos de vulcanismo: o primeiro com cataclismas fulminantes como o afun
damento do Krakatoa ou a explosão da montanha Pelée; o segundo com manifes
tações mais freqüentes, mas menos graves, como o Etna, o Vesúvio, etc .. Num 
caso, o abcesso rebenta; no outro, êle escorre por um dreno. A diferença con
siste primeiro na fusibilidade maior ou menor das rochas. As lavas muito 
pouco fusíveis, muito silicosas, estão sujeitas a se romper bruscamente. Vê-se a 
agulha rochosa se levantar, depois rebentar. Com as lavas mais fusíveis, o 
desastre é mais freqüente mas menos intenso. É o segundo tipo que temos 
ocasião de observar no Mediterrâneo. Entre parêntesis, o fato de que, numa 
série de erupções sucessivas podendo englobar várias épocas geológicas, as lavas 
de um mesmo vulcão guardam mais ou menos a mesma composição, prova. 
que elas estão armazenadas numa zona restrita e constante, não numa grande 
reserva geral. Muito provàvelmente, nessas zonas eruptivas em que as matérias 
fundidas se aproximam da superfície, elas encorparam a si os terrenos pre
existentes da região, e a sua composição especial daí resulta. 

Ao longo de tais zonas de penetrações ígneas, tornadas por isso mais frá
geis, os vulcões devem produzir-se sôbre fraturas longitudinais, donde resultam 
os seus alinhamentos muito conhecidos, talvez no encontro de fraturas trans
versais. Os deslocamentos da crosta contribuem certamente para a sua presença. 
Como os tremores de terra, os vulcões se encontram em partes "inacabadas" 
do nosso globo; mas êles estão aí muito mais localizados. O afundamento de uma 
casa produz sempre um abalo; mas não determina necessàriamente uma explo
são de gás e um incêndio. 

Eis aqui, agora, como um terremoto pode ser assimilado a um simples 
episódio orogênico. Expliquei precedentemente que, conforme o exame do grau 
geotérmico, a crosta sólida da Terra, devia ter, segundo as regiões, espessuras 
muito desiguais. As zonas onde ela é pouca espêssa e, por conseqüência, frágil, 
são as zonas sísmicas. Se se produzir aí, em profundidade, um afundamento, um 
escorregão, uma solidificação levando a uma contração e, por conseguinte, uma 
tendência ao vazio; caso, em ponto maior, se quisermos, um compartimento 
terrestre se deslocar flutuando sôbre o mar interno como os blocos de gêlo de 

· uma banquisa, a superfície sofrerá o seu contragolpe, e os sêres humanos são 
tão pequenos que um deslocamento vertical de 1 ou 2 metros sôbre um raio 
terrestre de 6 400 quilômetros basta para derrubar os seus edifícios mais bem 
construídos. 

Assistimos assim, sem que tenhamos nitidamente consciência disso, à 
continuação muito restrita e muito localizada de um movimento análogo aos 
que tantas vêzes se reproduziram outrora. A "tectônica", ou arquitetura do 
globo, não está acabada. O último Alpe ainda não surgiu talvez, nem a última 
Atlântida foi engulida. 

Na exposição precedente, falei ao mesmo tempo e sem distinção dos terre
motos e dos vulcões. Isso é ligar os dois grupos de fenômenos por um laço que 
fomos aesae muito tempo conduzidos a admitir, que se tem discutido muito nesses 
últimos tempos, mas que continua a parecer real se se consideram as causas 
profundas, com a condição de interpretá-lo racionalmente, como já tive oca
sião de indicá-lo de passagem, e de precisá-lo. 

Não se poderia negar que as regiões do globo perturbadas pelas erupções 
vulcânicas sejam, ao mesmo tempo, agitadas pelos movimentos sísmicos a 
recíproca não sempre sendo verdadeira e a coincidência ficando aproximada. 
As erupções são igualmente, como se tem dito, freqüentemente acompanhadas, 
precedidas e seguidas de seísmos. A imaginação popular não se engana pois, 
ass1mllanao um pouco êsses dois gêneros de desastres, que têm ambos origem 
manifesta nas profundezas da Terra. O êrro começa (ou pelo menos nos parece 
começar, segundo as nossas teorias atuais) quando se imagina que os tremores 
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de terra são provocados por explosões vulcânicas, ou, mais geralmente, pelo 
vulcanismo. Admitimos hoje que os dois grupos de fenômenos não são um a causa 
do outro, mas ambos têm habitualmente a mesma causa. O seu laço de paren
tesco não é uma paternidade mas uma fraternidade. Os terremotos são muito 
mais freqüentes do que as erupções, pelo menos nos seus efeitos, que se propagam 
ao longe, e podem existir centros de abalo sísmico que não apresentem nenhuma 
woximidade com os vulcões. 

O deslocamento interno, que constitui o terremoto e que pode, por contragolpe, 
pôr em ação o vulcanismo, produz-se, como expliquei, a alguns quilômetros de 
profundidade, nessa crosta de rochas coriáceas, muitas vêzes recoberta por um 
manto de sedimentos, sôbre o qual assentam os nossos campos, as nossas cidades 
e os nossos mares. Recordemos nossas conclusões precedentes. A 50 ou 100 
quilômetros da superfície, essa escória se torna localmente líquida, e a "litos
fera" passa a "pirosfera". E' no contacto entre a parte sólida e a parte líquida que 
parece encontrar-se a origem dos principais deslocamentos constatadõs mais perto 
da superfície e até sôbre esta. A compressão lateral das paredes sólidas ("avant
pays" e "arriere-pays") sôbre êsses fusos líquidos imprime um movimento tangen
cial. Mas o sentido do deslocamento começa, em princípio, por ser vertical e de 
cima para baixo. O que não impede que haja levantamentos resultantes de um 
fracionamento em forma de cunha: uma cunha que se comprime na base tende 
a escapar-se no ar. 

Chegou agora o momento de distinguir entre a causa profunda que nos 
limitamos a supor assim logicamente e os efeitos mais ou menos diretos que 
observamos. 

Tomemos primeiro o tremor de terra. Com intervalos regulares, deve-se 
produzir em profundidade quedas bruscas, comparáveis, seja à ruptura de 
uma abóbada ou de uma viga, seja à báscula de um iceberg quando a fusão 
da sua base deslocou o seu centro de gravidade. É o solavanco inicial do centro . 
sísmico. ::t!:le tem lugar de preferência e com uma intensidade especial nessas 
zonas frágeis da crosta, nessas zonas inacabadas, das quais o Mediterrâneo ou 
as duas costas do Pacífico são os exemplos mais característicos. Mas compreen
de-se fàcilmente que, mesmo numa tal zona, o movimento possa atingir a 
superfície somente por ricochetes sucessivos e, por conseqüênCia, não ser aí 
absolutamente contemporâneo do deslocamento mais profundo que o deter
minou. Todo e qualquer deslocamento dos terrenos profundos, tendo uma outra 
causa, como um simples desmoronamento causado pelas chuvas, produzirá o 
mesmo efeito; e é por isso que a zona de extensão dos seísmos é muito larga e 
pode mesmo, em relação à teoria precedente, oferecer anomalias. O desloca
mento profundo é provado pelos desnivelamentos freqüentes da superfície, pelas 
"falhas", que, no Japão, foram observadas sôbre 100 e 200 quilômetros de 
comprimento. 

Um tal deslocamento interno pode muito bem não ter nenhum contra
golpe sôbre as partes ígneas; o vulcanismo não é portanto absolutamente um 
efeito necessário e um companheiro forçado do terremoto. Mas, inversamente, 
um jôrro importante de lavas para a superfície acarreta vazios profundos, que 
devem mais ou menos depressa causar afundamentos e seísmos. É por isso 
que existe uma certa coincidência aproximada entre as zonas sísmicas e as 
zonas vulcânicas . 

Em geral, o movimento sísmico parece corresponder a uma ação tangencial, 
a uma forma de dobramento. O vulcanismo é uma conseqüência direta dos 
movimentos verticais que são mais localizados na crosta. Todos os dois repre
sentam, sob os nossos olhos, as últimas manifestações ativas das fôrças internas 
que, lutando com os escoamentos aquosos da superfície, ora vitoriosas, ora ven
cidas, produziram as nossas rochas ígneas e os nossos sedimentos, as nossas 
montanhas e os nossos oceanos: êsses testemunhos subsistentes, graças aos quais 
reconstituímos a história da Terra. 
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Resenha. 

Conceitos geográficos, toponímicos e gentilícios 

O .conhecimento da história da geografia 
e sobretudo do aparecimento de seus diversos 
conceitos é essencial para todo escritor que 
não deseje incorrer em erros anacrônicos por 
usar têrmos que, embora muito difundidos bo
je, foram produtos de um lento processo de 
cristalização, através dos tempos. - Assim co
meçou um artigo publlcado pela revista Ana
les de la Sociedad Argentina de Estudios Geo
gráficos, de Buenos Aires, o Sr. Edmundo 
Wernicke. 

Os antigos geógrafos consideravam o orbe 
como rodeado por uma cont.inua co•rente aquá
tica. Homero chamou-a um potamós, ou seja 
rio. Segundo a etimologia, seu nome "Okeanos" 
signi~icaria "rápida c?rrente", tendo uma vaga 
relaçao com o de Og1ges, mitológico navegante 
fenício. Esta corrente se acharia delimitada 
em sua parte oposta por um imenso pântano 
e abundante vegetação aquática. Possuiriam os 
antigos alguma idéia sôbre o mar de Sargaças? 

Com a expansão ocorrida no inicio da Ida
de Moderna, a idéia de uma corrente originária 
oceânica se cristaliza em um "mar oceano" ou 
"Grande Mar" e por autonomásia no de oceano 
que se divide em mares. O conhecimento da 
condição de continente das novas terras dá 
margem à idéia de um oceano e assim a 
cosmografia do século XVI divide a grande mas
sa aquática em Mar Oceano do Norte ou seja 
a extensão aquática entre as costas ocidentais 
do antigo mundo e a América; e Mar Oceano 
do Sul, ou seja o Grande Oceano entre a Asia 
e as índias. Até os tempos modernos existiram 
geógrafos que só admitiam duas divisões: Ocea
no Atlântico e o Grande Oceano, dando o nome 
de mares a suas divisões. Um século denois 
do descobrimento, os cosmógrafos distinguiam 
no "Mar do Sul" ou seja o Pacífico de hoje, 
a parte compreendida entre México e Peru 
com a fr:.se "Mar do Sul de Nova Espanha e o 
Peru porque os toca". Seu "Mar do Norte" en
cerrava em si uma divisão de "Mar do Norte" 
própriamente dito que se estendia da península 
até o Brasil (de acôrdo com a linguagem dos 
cosmógrafos da época) ; do Brasil ao estreito 
<ie Magalhães estendia-se o "Mar do Meiodia". 
Houve necessidade de distinguir os diferentes 
mares e assim surgiu uma outra palavra, quase 
sinônima, o conceito de gôlfo que não corres
ponde ao moderno significado de uma extensão 
de mar que entra na terra, mas a uma parte 
do oceano compreendida entre uma ilha oceâ
nica e um continente. O gôlfo representava 
uma antitese marítima a uma península terres
tre, tal qual vemos a Arábia em seu caráter 
peninsular dentro do imenso complexo curá
sico. 

Prosseguindo, diz o erudito articulista que 
para estabelecer uma diferença entre as Anti
lhas insulares e as terras própriamente conti
nentais - os navegantes deram às costas do 
Istmo e do norte da América Meridional, o no
me de "Terra Firme", embora isso não corres
pondesse ao conhecimento de um continente 
cuja existência ainda não fôra suspeitada. ll:ste 
têrmo traduzido nos idiomas nórdicos como 
Festland mainland precedeu ao de continente 
e não é raro o escritor inglês que usa o têrmo 
latino de Terra Firma já que a voz de conti
nente significa para um britânico o continente 
~uropeu. 

Sôbre os mares aparecem os naveaantes 
nórdicos: holandeses, inglêses, flamengos. o 
setentrião e o melodia foram os primeiros vo
cábulos mudados em "norte" e "sul" e no 
princípio do século XVII um cosmógrafo C'aste
lhano alude aos têrmos "este" e "oeste" que 
agora usam "as gentes do mar". 

Orbis chamaram ao mundo antigo os roma
nos, emprestando-lhe o conceito de um círculo 
terrestre rodeado pelo oceano. Orbis novus foi 
a expressão que apareceu quando os .;eó~rafos 
perceberam a evidência de um novo continente 
de cuja existência suspeitara Américo Vespúcio'. 
Mas a proposta de Waldseemuepechara de usar 
o nome de América deve haver-se referido só
mente à terra vista por êste, ou seja a do 
norte da América do Sul. Quando Waldesee
mueller formou a proposição não se havia 1·eco
nhecido a condição de um continente. Asaim 
vemos que no Mapa do· livro de Staden de 
1554 figura na região do Brasil a frase: "Amé
rica ou seja Brasil". Explica-se dêste modo 
o fato dos têrmos América e Brasil serem 
sinônimos entre os povos. nórdicos e eslavus. 
Aliás, acentua, não existe ainda um er:iprr,go 
pri;c1so para a _palavra América, pelo aso im
proprio que dele fazem os compatriotas de 
Washington. 

Que exista o têrmo Panamérica expre.s~audo 
um .sentimento comum a tôdas as no;ções do 
contmente, mas que o nome de Amériea rnJa 
conservado em seu sentido claro e geral para 
todos os países americanos, pelo qual corree
ponderia lançar um memento Amér(ca/ 

Página sôbre o cavalo do Nordeste 

No livro recentemente publicado pelo Sr. 
M. Cavalcante Proença - Ribeira do São Fran
cisco - encontramos umas curiosas considera
ções sôbre o cavalo, que tantos serviços presta 
como ammal de transporte na região brasileira 
banhada pelo grande rio. 

O cavalo miúdo e resistente, começa o Sr. 
Cavalcante Proença, acostumava-se também ao 
novo meio, aprendendo a comer as forragens 
nativas, a quebrar o milho, adotado desde cedo 
para o sustento de cavalos. Com algum tempo 
de trabalho conhecia as moitas de macambira 
salteando-as, agachava-se na corrida pelos car
rascos . espinhentos, colado na garupa do boi, 
aproveitando as veredas momentâneas que êste 
ia abrmdo na carreira, entusiasmando-se no tra
balho, mordendo a anca dos barbatões. 

"Um dos principais artigos para o arranjo 
das boas fazendas é o número de cavalos que 
ela tem para seu amanho". Mas não era qual
quer cavalo que suportava o serviço de cam
peio e, nos lugares onde a terra não formava 
animais ardorosos, era preciso ir buscá-los nas 
regiões mais afamadas e sempre em grande nú
mero. Qualquer "chiqueiro" utilizava para mais 
de vinte e cinco cavalos de serviço e, quanto 
maior o número de cavalos, mais o gado se fazia 
manso e os rebanhos trabalhados. 

Eram cavalos ágeis e vivos, prontos na ar
rancada, invencíveis num tiro de duzentos me
tros, muito superiores neste servico aos cavalos 
grandalhões que perdem tempo, ârrumando as 
pernas, antes de correr. Só unia grande agill-
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-Oade os salvava das marradas de touros acua-
-Oos, aos quais se chegavam corajosos, para que 
os vaqueiros os topassem na farpa da guiada. 

Cavalos quase humanizados, servindo a seu 
dono de igual para Igual, com nomes expressi
vos: Estrêla d'Alva, Cambraia, Violento, Gato 
Brabo, Serlema, Pensamento. Não seriam nunca 
o "maricas meu bem" do boi bumbá, esquipan
do alto, com ademanes femininos de garupa. 
Nenhuma semelhança entre êsses cavalos de 
vaqueiros, de peitoral de sola vermelha reco
brindo largamente os encontros, e os cavalos 
dos senhores de engenho, servindo de pedestal 
à imponência do potentado, cobertos de ouro 
,e prata, com pelagens que <lavam na vista, 
tão bem descritos por Gilberto Freire. - Sepa
ra-os a mesma Incompreensão que ainda hoje 
extrema a gente farta do litoral e os sertanejos 
magros para quem o "viver é lutar" de Gonçal
ves Dias não é poesia, é a vida. 

O Isolamento e o nomadismo característico 
do regime pastoril imprimem diretivas ao de
senvolvimento desta sociedade primitiva. O va
queiro é o único elemento que se pode dizer 
fixo, pois que tem interêsse na partilha anual 
das reses que nasceram, os "fábricas" porém, 
são assalariados, empregados enquanto bem ser
virem, gente sem terra, mudando de patrão e 
de campo com muita facilidade. Dêstes últimos 
elementos irão surgir os jagunços e os cabras 
guarda-costas, que infestam os sertões, erran
tes e perigosos, como veremos. Os costumes são 
rudes, usam cabelo crescido ou mal cortado, 
dormem no chão sôbre um couro cru, que 
não cheira bem, no campo usam a roupa de 
couro à prova de espinho• em casa andam de 
ceroulas e camisas de algodão grosso. 

Desde cedo os filhos são habituados na Jld~ 
do gado e, crescendo, transformam-se em cam
peiros de modo a evitar a evasão da quarta 
parte devida a vaqueiros estranhos. Os casa
mentos são consanguíneos, visando a conserva
ção inteiriça da posse. Alimentam-se de fari
nha e frutas silvestres e de carne que é obtida 
pela caça ou pela matolotagem que consiste em 
,abater uma rês, para consumo, em cada mês. 
Alguns fazendeiros mais somitegos fazem o 
vaqueiro "pagar a morta", isto é, descontar o 
quarto do animal abatido da sua quota. 

Tão sumárias são as condições de confôrto 
que um ourives, carpinteiro ou alfaiate nessa 
região "pouco acham para fazer de seus ofl
,cios". O reino vegetal é que os supre de tudo, 
·cabaceiras que dão frutos de vários formatos, 
servindo de cuias, de garrafões de bóia para 
pescaria; o caroá dando cordas, linhas de pes
car, rêdes ásperas onde o algodão fôsse menos 
comum. Mas entre todoa os vegetais as pal
meiras e a mandioca não encontram concorren
tes. As palmeiras reproduzem o auxílio provin
cial que prestam nos oásis da Arábia, servem 
para um tudo. Cêrca de currais, barrotes para 
as paredes dos ranchos, coxos para salgar o 
gado, para preparar o sal extraido da terra e 
para curtir couros, cêstos, coberturas de ran

·chos, abanos, esteiras, palmitos doces ou amar
gos para variar a comida ou matar a fome 
na sêca ao lado das broas feitas com a medula 
do licuri. As balsas que descem o São Francisco 
11ão de buriti, a cobertura da casa é de licuri 
e a vela que ilumina a imagem do santo é de 
carnaúba. · 

Fala ainda na mandioca: 

A mandioca não entrou logo pelo sertão, 
porque julgavam que a terra não fôsse boa 
para o cultivo, mas desde que se estabeleceram 
as culturas de vazante, aqui também foi ela 
do maior ajutório, desdobrando-se nas ut!li
,dades que fazem da Manihot utilissima o su-

perlativo mais bem empregado na nomenclatura. 
botânica. Em todos os escritos contemporâneos 
a mandioca está presente, muito acompanhada. 
de elogios, não só de portuguêses mas também 
de holandeses e franceses. 

Influência do homem sôlire o clima 

(A formação do deserto) 

Falar da inf!Úência do homem sôbre o 
climá, é focalizar um dos mais importantes 
fenômenos de que a climatologia moderna co
gita. Esta influência que tem, até certo pont~ 
aspecto filosófico, nem por Isso deixa de ter 
também valor prático e oportuno. 

O "Homo sapiens" é o único ser que con
seguiu dominar a natureza. Uma planta como 
o milho, por exemplo, da zona tropical, pro
vàvelmente originária das Antilhas, é cultivada. 
hoje não só em regiões subtropicais ou tempe
radas, como ainda em regiões quase subtem
peradas, como a Dinamarca. A cabra, originária. 
de meio quente é um dos animais de maior 
aprêço no oeste da Noruega, onde são ab.un
dantes as precipitações. O próprio homem soube 
se adaptar a tôdas as zonas do mundo. 
Há povos que vivem nas proximidades do Pólo 
Norte, na Groenlândia do Norte, outros na Si
béria Oriental - mesmo no Pólo do Frio -
onde no Inverno, a temperatura baixa a 70°; 
vive nas regiões tropicais Interiores, com tem
peratura de 80° ou no meio do Saara onde a 
temperatura do ar, extremamente sêco, ~obe 
a 70° à sombra e onde se pode frigir um 
ôvo na areia. Vive em zonas de ventos perió
dicos com chuvas mensais de quase 3 metros 
e em Iquique com O mm de precipitação e 
pode trabalhar ainda, como acontece no Alcan
quilcha, em estenuantes serviços de minas, a 
mais de 6 000 metros de altitude. Em condi
ções especiais, pode existir em regiões estra
tosféricas, como o provam vôos a 12 000 metros 
de altura e baixar, nas profundidades oceâni
cas, a 1 000 metros, como já se tem constatado. 

o homem criou seu clima artificial quan!lo 
abandonou sua caverna usando uma pele q,ue 
substituiu logo por vestes mais completas Que 
o protegem do calor e da irradiação solar, co
mo o turbante dos árabes; ut!lizou o fogo, 
principio do aquecimento moderno e ergueu 
sua casa com blocos de gêlo, construção que 
evoluiu até os edifícios das metrópoles, oue 
aliás já existiam nos anos 2000-4000 A.O. em 
Mohenjodaro e Harapa, nas margens do rio 
Indo. 

O homem despido é- Incapaz de suportar 
temperaturas por demais baixas; Isso foi de
monstrado recentemente pela experiência de 
dois médicos que se fizeram encerrar em uma 
"frigidaire", com a temperatura de - 20° e 
apenas cinco minutos puderam permanecer nes
se ambiente, muito mais suportável no entanto, 
que um ambiente hibernal siberiano. Porém 
o que últimamente mais tem repercutido é a 
influência perniciosa exercida pelo homem sô
bre o clima e sôbre o solo, pela destruição sis
temática da vegetação. 

A vegetação das matas, por exemplo, altera 
sua composição no norte da Europa, segundo 
as variações naturais do clima. Devemos ressal
tar que a vegetação possui notável poder de 
adaptação; as espécies se acomodam a um am
biente meteorológico novo, como seja, do sêco 
para o úmido ou vice-versa, conforme está pro
vado pela "análise do pólen". Certas espécies 
substituem outras, total ou parcialmente. A 
contagem dos anéis das Sequóias e de outras 
árvores milenárias nos demonstra que a roes-
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ma árvore, apesar de acentuadíssimas oscilaçÇies 
climáticas, pode viver normalmente milhares 
de anos. As sementes de certos Prosopis do 
deserto do Peru suportam uma sêca absoluta de 
10 nu 20 anos, mas desde que caiam chuvas 
abundantes, germinam de pronto e suas raízes 
crescem rápidamente e se aprofundam mais de 
30 metros, em virtude do seu hidrotropismo 
positivo. 

As plantas das regiões áridas têm a fa
culdade de aproveitar a água até mesmo na 
forma de hidratos com uma fôrça de sucção 
que pode atingir centenas ºde atmosferas; ár
vores, arbustos e ervas defendem por seu qui
mismo ou adaptações físico-fisiológicas seu 
conteúdo líquido; diante de fatôres máximos 

·de dessecação. 
É conveniente chamar a atenção para 

essa resistência biológica da flora quando apon
tamos o homem intervindo na ecologia natu
ral dos organismos. Esta Intervenção será mais 
funesta no caso de dessecação progressiva, 
quando as condições macrocl!mátlcas se acham 
agravadas. 

Qual é a influência da floresta? A floresta 
produz, antes de tudo, se é hlgrófila, um cli
ma que embora no centro de um país, pode-se 
considerar "marítimo" como se dá na Ama
zônia e atenua a temperatura do ar pela sombra 
que projeta. Temos na mesma região macrocll
mática um exemplo da influência exercida pela 
camada vegetal que cobre uma zona tropical. 
Nas margens do Ganges, onde há selvas, a 
temperatura mais baixa observada no mês foi 
de 16°,5, enquanto numa região onde as flo
restas foram destruídas, foi de 15°,5. Ao con
trário, no mês mais quente a temperatura foi, 
na floresta, de 27° ,5 e fora, 34°. Por conseguinte 
a oscilação foi apenas de 11° dentro da flo
resta chegando no entanto a 18°,5 fora dela, 
donde se conclui que a influência antropógena 
produz maior continentalidade. 

Também é influenciada a oscilação perió
dica média diária, que por exemplo, nos meses 
de março a ·maio é de 8° no Interior e de 15°, 
ou quase o dôbro, fora da floresta considerada. 
:ll:ste fato é fàcilmente explicável; dentro da 
mata espêssa a temperatura do solo não será 
nunca demasiadamente elevada, enquanto que 
fora, não é raro registrar-se temperatura su
perior a 70°. 

Mas o que interessa sobremodo é a nunca 
assaz discutida questão da influência das matas 
sôbre a precipitação. Não há dúvidas que, pelo 
menos na zuna temperada do norte da Europa, 
quando há neblina, dentro da floresta existe 
uma precipitação horizontal, decorrente de cho
viscos que fora não existem. 

Na Alemanha do Norte, Já se têm registrado 
diferenças de precipitação de 2 e 6% dentro 
e fora da floresta e acréscimos multo maiores 
se têm verificado nas montanhas da Afrlca Ori
ental do Sul, existindo aí normalmente um 
estado de quase saturação que chega à conden
sação, pelo resfriamento produzido pela evapo
ração na copa das árvores. A destruição das 
matas nessa região fêz diminuir, de modo notá
vel, a precipitação. 

O mais importante não é a precipitação 
um tanto maior nas zonas de bosque, mas si.m 
a da vegetação total porque também a herbá
cea retarda o escoamento superficial e do sub
solo e favorece a regularização das correntes 
fluviais. Em geral sob vegetação densa • não 
existe erosão e nas florestas pode haver até uma 
sedimentação lenta. A vegetação arbórea cons
titui obstáculo sério oposto ao vento e não 
se formam com facilidade, por exemplo, "bliz
zards" em zonas cobertas por amplos bosques. 

Quando grandes superfícies são despojadas de 
sua vegetação, não só arbórea como também 
herbácea, as condições da pressão atmosférica 
variam também em sentido macroclimático. 

Um pequeno número de homens pode exer
cer uma ação devastadora sôbre a vegetação e 
sôbre o solo por melo de incêndios e do gado 
(pisoteio, pastoreio, principalmente quando se 
superlotam os campos) e pela agricultura (ara
ção) . E' evidente que a "desertização" da terra 
deve aumentar sensivelmente com a multiplica
ção da espécie humana e com sua contínua 
evolução técnica. 

Uma lnterf~ência de efeitos bem grandes 
é a do homem na economia da água, de uma 
parte, subtraindo-a nas reprêsas à circulação 
atmosférica e, ae outra, distribuindo-a nas i·e
giões sêcas como a Califórnia e nas vastíssimas 
plantações de algodão do oeste do Saara, por
que aí a irrigação de áreas enormes propor
ciona condições de evaporação e de transpiração 
vegetal extraordinárias. 

O dique de Assuaã acumula quase 5,3 mi
lhões de toneladas de água e o de Boulder. 
que represa o rio Colorado, acumula mais de 
37 milhões de toneladas. O Gran Coulée, do 
rio Colômbia, reprêsa maior ainda, forma um 
lago de 37 quilômetros de largura, cuja quan
tidade de água distribuída a todos os habitan
tes da Terra seria suficiente para dar a cada 
um 8 toneladas, ou seja 8 000 litros. 

Se juntássemos tôda a água contida em 
todos os reservatórios do mundo e se tôda E·ssa 
massa fôsse, de repente, despejada nos mares 
êsses aumentariam de 1 centímetro na altura; 
isso nos dá idéia, de uma só ação antropógena 
e nos mostra até onde chegou o poder do homem 
nas modificações da natureza. Também não se 
deve esquecer que cargas como, por exemplo, a 
representada pelo dique de Boulder, em uma 
região sísmica pode significar, quando 3Õbre 
um bloco em afundamento, um aumento de 
l!beração de tensões tectônicas, capaz de dar 
origem a tremores por causa antropógena. 

Para provar a ação nefasta do homem na 
devastação da Terra, vou explicar a formação 
do Saara e de outras regiões africanas despo
voadas. Sabemos que a oeste do Saara, mais 
ou menos no ano 4000 A.C. e a este· dessa 
mesma região no ano 5000, uma população neo
lítica, que mesmo na Península Ibérica deixou 
vestígios, viveu cómodamente em vários pontos· 
como o Indicam as pinturas rupestres; também 
em época multo posterior, no tempo das anti
gas e médias dinastias dos faraóis egípcios. 
viveu, em regiões onde hoje nem sinais de 
vegetação existem, uma população numerosa. 

Com a cabra e o fogo começou a destrui
ção da vegetação do Saara, primeiramente pelo 
este e depois pelo oeste. Já os nômades primi
tivos usavam o fogo para aumentar a caça •. 
porque é sabido que a estepe favorece a prolife
ração de certos animais como os da raça taurina 
silvestre, os antílopes, as gazelas, etc.; dêsse 
modo a destruição começou pelo fogo, ateado 
pela mão do caçador. 

Quando em um bosque, pela ação de agen
tes macroclimáticos desfavoráveis, se abrem 
clareiras, essas manchas desnudas tendem a 
aumentar e, unindo-se, ampliam o deserto. De
saparecida a vegetação, o processo natural de 
dessecação cresceu até a presente época em 
que o "Homo lndustrialls europeu" ou, como 
o chama Osvaldo Spengler, o "Homo faus
ticus" ou ainda conforme Gllman, o "Homo 
ldlotlcus" principiou de novo a Interferir nu.ma 
terra já por demais devastada.· 
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Desde que o homem, com o fogo, com a 
agricultura e com as cabras, como se fôra uma 
traça, esburaca o tapête de vegetação natural, 
mormente nas regiões não muito úmidas e 
em épocas de tendência geral de desszcação 
macrolimática, segue automáticamente a am
pliação das clareiras que se agrupam dando 
causa a um superaquecimento, principalmente 
na estação sêca ou estival, origem de ventos 
tempestuosos e quentes, carregados de areia 
e, em alguns lugares a erosão pela água; o 
deserto está em marcha e se amplia conside
rá velmente. Assim devemos compreender a for
mação do Saara e de outras zonas estéreis. 

Somente medidas extremas, baseadas sobre
tudo em intenso reflorestamento, podem im
pedir a dessecação progressiva da terra. Lem
bro-me de uma palestra com Monod, diretor 
do Instituto da Africa, em Dakar, e um dos 
maiores conhecedores do Saara e do Sudão. 
Achou por demais restrita a linha protetora 
de 2 000 quilômetros de largura por 5 de pro
fundidade, idealizada pelos governos britânico 
e francês para impedir a ampliação do deserto 
norte-africano para dentro do Sudão. Em sua 
opinião a profundidade dessa faixa de prote
ção devia ser de 50 qullômetros e não de 5, o 
que daria uma área de 100 000 quilômetros 
de reflorestamento, correspondente a mais de 
dois terços da província de Santiago de! Estero 
que, aliás, tem dima mais favorável. 

Somente com uma parte das somas fabu
losas despendidas na atual catástrofe, poder-se
la conter a dessecação não só do continente 
africano, como também a de todo o planeta, 
ameaçado por uma humanidade que não babe 
aproveitar-se da técnica por ela mesma criada. 

O homem moderno não pode retornar à 
Idade da Pedra; entre o "Homo fausticus" e 
o "Homo idioticus" de hoje há um limite: o 
do estado ótimo da técnica. A vida mecanizada 
com seus aparelhos mais aperfeiçoados tem un 
optimum que entretanto não é o máximo. 

E' possível que melhor exemplo não haja 
do que as conseqüências desastrosas que de
correm do clima artificial que impera devas
tadoramente em vastíssimas regiões. Junto do 
Fausto construtor encontramos sempre o Diabo 
destruidor 

Na República Argentina, como em quase 
tôda a Terra não faltam, infelizmente, sinais 
evidentes da rápida destruição dos bosques e 
das florestas. Isso se verifica tanto nas Missões 
como na zona chaquenha, nas províncias an
dinas do oeste e na região ante-cordilhereana 
da Patagônia. 

Meandros se têm formado e avançam; o 
J!Olo já .sofreu transformações ser~siveis ·em 

· algumas zonas e o equilíbrio na economia das 
águas sofreu modificações fundamentais. 

Também a Argentina precisa urgentem0nte 
adotar medidas radicais para deter a progressiva 
destruição de seu manto vegetal; é necessário 
um reflorestamento urgente de que até .tgora 
não se tem cuidado. - Walter Knoche (Do 
Boletim da Sociedade Argentina de Estudos 
Geográficos GAEA). 

O saneamento da Amazônia 

A ·Missão Rockefeller, integrada por cien
tistas norte-americanos e brasileiros, está atual
mente realizando no extremo norte do pais 
uma obra verdadeiramente ciclópica: a do sa
neamento e salubridade da vasta região ama
zônica. 

Ali, naquele imenso mundo verde, onde a 
naturez~ e.sbanjou seus tesouros com uma 
prodigalidade inimaginável, e a malária era 
um inimigo tão poderoso e convincente como a 
própria floresta, estende-se agora uma enorme 
rêde de proteção sanitária, destinada a garan
tir melhores condições físicas ao material hu
mano que nela emprega a sua atividade na 
produção da borracha. 

Os elementos da humanitária instituição 
fundada por John. R. Rockefeller e os funcio
nários federais brasileiros têm atacado com 
energia e método os trabalhos para a·consecução 
daquele objetivo. e os resultados colhidos até 
agora são os mais promissores. , 

Por outro lado, a presença no local de 
tão galharda equipe de cientistas virá, talvez, 
resolver um problema que de há muito vinha 
preocupando o mundo cientifico: o da desco
berta da denominada febre amarela sllvestre. 
A Missão já identificou oito novos espécimes 
de mosquitos, os quais estão sendo classificados 
convenientemente para ulteriores pesquisas. 

Fora do campo dos estudos e das experi
mentações de laboratório, a Missão tem reali
zado igualmente serviços de grande monta, 
como o antilarvário que inclui os exames nos 
alojamentos e na pessoa dos trabalhadores que 
vão para os seringais; o de drenagem, expurgo, 
pesquisas de lavras, captura de alados, etc. 

A correção do curso e do nível dos iga
rapés, a retificação de valas, a destruição de 
pântanos pelo escoamento das águas, o com
bate aos insetos que se alimentam do sangue 
do homem e dos animais, são outros tantos 
problemas que a Missão tem enfrentado com 
denodo, eficiência e melhor êxito. 

Com o saneamento da Amazônia, o Brasil 
vê-se diante de uma oportunidade excepcional 
para explorar os demais recursos de uma região 
que pode vir a ser o celeiro do mundo, quando 
a paz descer novamente sôbre os homens na 
Terra. 

E para Isso o govêrno brasileiro não tem 
poupado esforços e não os poupará. O sane1t
mento da Amazônia foi prometido aos brasi
leiros e a promessa está sendo cumprida. 

Os estudos municipais e o censo nacional 
de 1940 

Velha, a Importância do município na vi
da política, social e econômica do Brasil. 

Pais ampllssimo, foi necessário que se di
vidisse, fraccionasse administrativamente o ter
ritório, para melhor assegurar o andamento 
dos negócios públicos. 

Politicamente o município agiu, desde 
muito cedo, como um selecionador de capaci
dades, primeira oficina em que se exercitava 
o aprendiz de estadista, expressão do Estado 
mais próximo do povo. Exerce, portanto, uma 
dupla função: disciplina e educação. 

Socialmente a organização municipal ser
viu para integrar núcleos dispersos de popula
ção, para estimular os laços de solidariedade 
vicia!, para criar em uma determinada área 
geográfica, uma consciência comum, uma con
vergência de sentimentos. De outro lado, a 
sede municipal sempre foi um centro de en
contros-face-a-face, um local de vida religiosa 
e social, teatro de tôdas as conseqüências ad-
vindas dêste fato. · 

Econômicamente o município, ou seja SéU 
govêrno, representou uma soma de esforços 
visando a melhoria das condições locais de 
trabalho e de existência. Cuidando das vias 
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de comunicação, do saneamento local, da ins
trução, ou estimulando diretamente o produtor 
com esta ou aquela medida, o administrador 
municipal tem por objetivo crucial o progresso 
local, uma vida melhor para os munícipes. 

Estas afirmativas inócuas, talvez, se o leitor 
estiver considerando mentalmente um municí
pio situado na periferia das grandes cidades 
litorâneas, têm no entanto enorme sentido to
mando-se o exemplo de um município lon
gínquo, situado no interior de Minas Gerais 
ou do Piauí. 

Faltou ao município brasileiro o que po
deríamos chamar os fatôres de compressão, con
dicionadores da coesão na velha comuna me
dieval européia. O inimigo perigoso que pode
ria aparecer a qualquer momento pondo em 
perigo a tranqüilidade local - o mouro de 
lá - não foi aqui bem representado por E'ste 
ou aquêle aborígene recalcitrante. Mesmo no 
Rio Grande do Sul onde a presença da fron
teira poderia criar uma função militar por 
parte do município, isto não aconteceu porque 
é o Estado na sua expressão-maior que inter
vém e que age. 

Não obstante, porém, o município apresen
tou vitalidade no seu funcionamento flstru
tural. E quem duvidar deve ler a crônica 
histórica de nossa& províncias, descobrindo aqui 
e ali, fatos que justificam esta afirmativa. 

O município, consagrado desde a promul
gação do Código do Processo tem sido a célula 
primeira da vida nacional. 

Considerando os fatos sob êste prisma, é 
justo que se empreste a máxima importância 
a qualquer esfôrço no sentido de Investigar a 
vida dos municípios brasileiros. As mon::igra
flas municipais constituem o primeiro passo 
para um conhecimento Intimo, total, de nosso 
pais. 

Os organizadores do Censo de 1940 tiveram 
o cuidado de colocar entre os objetivos visados, 
a obtenção de dados históricos, geográficos, 
sociais das unidades municipais. Sôbre ~ste 
assunto o Boletim n.0 5 divulgou uma Infor
mação que hoje apressamos em retificar. Dis
semos, por um lapso, que a obtenção 'lêsses 
dados estêve a cargo dos agentes-recenseadores 
quando isto não foi verdade. 

Sôbre o assunto recebemos atencioso ofício 
do Prof. Carneiro F!Iipe, Presidente da Comis
são Censitária Nacional, esclarecendo tôda a 
questão: 

E' o seguinte o texto do mencionado do
cumento: 

"Senhor Secretário Geral: 

Acusando o recebirr.ento do vosso oficio 
S/421, de 17 do corrente mês, acompanhado 
de um exemplar do n. 0 5, ano 1, do Boletim 
Geográfico, que publica o esquema organi
zado por êste Serviço para a elaboração de 
monografias histórico-corográflcas munici
pais, cumpre-me agradecer o honroso aprêço 
que o Conselho Nacional de Geografia \O
tou ao referido esquema, divulgando-lhe, na 
integra, os competentes quesitos. 
2. E' de meu dever ainda, pedir vênia 
para um ligeiro reparo. O inquérito em 
questão, dadas as suas general!dades !1lstó
ricas, geográficas, econômicas e sociais, não 
estêve afeto aos agentes-recenseadores, con
forme se acentua no preâmbulo da referida 
publicação, mas foi confiado aos prefeitos 
municipais e por êstes sol!citada a colabo
ração de pessoas que, pelo seu saber e 
preciso conhecimento da respectiva comuna, 

quer quanto ao passado ou presente, eram 
tidas como as de maior expressão no meio 
social da localidade. 

Valho-me do ensêjo para reiterar-vos 
meus protestos de distinta consideração. 

J. Carneiro Filipe, Presidente. 

Aqui fica, pois, o registro e o reparo exi
gidos pelo equivoco. 

As raízes procurani a água 

Há trinta anos os clentístas agronômicos 
julgaram que o comportamento do solo, espe
cialmente nas suas relações com a humanidade, 
achava-se adequadamente explicado. Conside
ravam o solo como assemelhando-se a um 
molho de tubos capilares dentro dos qulas a 
água se moveria como café que molha um 
bocado de pão, ensopando-o. Essa concep
ção capilar tinha uma outra vantagem: deu 
uma explicação, à primeira vista convin
cente, dos pontos de vista tradicionais acêrca 
dos objetivos das operações de cultivo. O 
trabalho fundamental de Rothamsted com 
relação à física do solo tem mostrado a insu
ficiência da concepção capilar. Tem sido de
monstrado, tanto prática como teoricamente, 
que a água remanescente, após ter cessado a 
drenagem, se move muito lentamente e através 
de distâncias relativamente pequenas. Há al
gumas importantes conseqüências práticas. A 
água não se move fàcilmente em direção das 
raízes das plantas afim de refazer a umidade 
que estas tinham absorvido: em vez disso, as 
próprias raízes se ramificam através do solo 
procurando ativamente a água. Outrossim, as 
operações de cultivo não podem exercer aquêle 
contrôle preciso sôbre a umidade do solo a 
elas atribuído pela tradição e pela teoria capilar. 
Daí se conclui que os rendimentos de determi
nadas culturas possam ser menos sensíveis do 
que geralmente se supõe às oscilações havidas 
no cultivo, embora se deva compreender que 
as cultivações têm outros objetivos além do 
rendimento. As experiências efetuadas nos 
campos durante vários anos têm confirmado 
êste ponto de vista. As operações estudadas 
têm Incluído a lavra de grnnde e pequena 
profundidade, e rotação de culturas, a culti
vação entre os regos e a preparação de vivei
ros. As experiências feitas têm demonstrado, 
também, um importante fato que aguarda uma 
explicação completa: a sacha na superfície nos 
primeiros estágios do crescimento das plantas 
produz um aumento notável no rendimento 
se a fertilidade do solo fôr baixa, mas é sem 
efeito se a fertilidade fôr elevada. Providên
cias estão sendo tomadas no sentido de desen
volver essas experiências com outros solos e 
sistemas de cultivo tlpic<_>s. 

Além do trabalho sôbre a umidade e o 
cultivo do solo, tem-se feito muita pesquisa 
com respel to às propriedades físicas e físico
quimicas das mais finas partículas de solo 
(a fração de argila) que controlam as proprie
dades gerais e o comportamento da maior parte 
dos solos. O conhecido fenômeno da reunião 
de muitas partículas individuais em uma mi
galha ou partícula composta, a qual é carac
terística dos solos saudáveis e em bom estado 
de lavoura, tem sido parcialmente expl!cado 
em têrmos das propriedades existentes na su
perfície das partículas. Os estudos que têm 
sido feitos com o mesmo propósito geral sôbre 
massas e misturas plásticas de argila e água, 
têm aumentado o nosso cabedal de conheci
mentos relativamente ao fenômeno plástico, 
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e os nossos resultados e métodos têm sido 
aplicados com êxito aos problemas em outras 
indústrias além da agricultura, inclusive a per
furação de poços de petróleo, a olaria, a moagem 
de farinha e a cozedura, as estações hidráuli
cas e o contrôle dos bancos de lêdo na entrada 
dos ancoradouros. - B. A. Keen (ln M. S. N., 
n. 0 24, julho, 1943). 

Deslocamento de populações 

Um dos fenômenos mais curiosos e tam
bém mais inquietadores resultantes da guerra 
- comenta a Fôlha de Minas, na sua edição 
·de 18 de novembro, p.p - é o deslocamento 
·de populações. E não ocorre exclusivamente 
nos países onde a fúria das batalhas obriga à 
·evacuação dessas populações. Verifica-se ainda 
.nos países afastados do campo de luta. 

Já antes da guerra se observava o êxodo 
•tias populações rurais para as cidades. Não 
. era fenônemo peculiar a êste ou àquele país. 
.Era, por assim dizer, universal. 

ll:sse êxodo redundava no deslocamento do 
·centro de gravidade da organização social. Cria
Ta problemas novos. Agravava outros. E resis
tia às medidas de correção dêsse desequilíbrio. 

Nos países de densa população compreendla
se que tal sucedesse porque nos centros urba
nos, altamente industrializados, parecia ser 
mais fácil encontrar colocação para a mão de 
obra disponível. Apesar disso, procurava-se re
encaminhar para o campo o maior número pos
eível de deslocados. E, para isso, tomavam-se 
medidas que compelissem os senhores de terras 
a cultivá-las, por iniciativa própria ou ceden
do-as a terceiros. 

Nos países de menor densidade demográ
fica era mais fácil corrigir os inconvenientes 
do êxodo dos camponeses. Mesmo assim, o 
fenômeno vinha resistindo à aplicação de pro
Tldências tomadas com êsse objetivo. 

Agora, porém, agravou-se a situação. E na 
América do Norte está assumindo proporções 
inquietadoras. Algumas cidades duplicaram de 
população em um ano. Naturalmente, êsse 
afluxo de habitantes não encontrou alojamento 
adequado. Recorreu-se à casa móvel, espécie 
de ônibus ou de vagão de estrada de ferro, que 
Tiaja para os locais onde a família encontra 
ocupação. Surgiram, pois, essas populações flu
tuantes, sem fixidez. Enquanto durar a guerra 
·O fenômeno parecerá natural. Quando vier o 
período de paz, será necessário fixá-las afim 
de que não se perturbe o equilíbrio social. 

Neste fenômeno do deslocamento de popu
lações o aspecto mais grave não é propria
mente essa desambientação. A gravidade está 
no desajuste social. A mesma família repar
te-se pelos lugares mais distantes. Os filhos 
Tão para um lado, o pai para a guerra ou 
para o centro de produção bélica, a mãe segue 
·outro rumo, irmãos passam longo tempo s11m 
o menor contacto. Hã a dispersão. 

Preocupa sériamente os sociólogos êsse de
eajuste, que não é somente social. Há o desa
juste moral, rompendo-se os laços i:!e família 
e dando-se ruptura das regras morais. 

Embora com menor intensidade, podería
mos observar êste mesmo fenômeno no Brasil. 
Também ocorreu o deslocamento de populações, 
ainda que rvais esporádicamente do que como 
regra geral. Evidentemente, quando se resta
belecer a normalidade e se tratar do reajuste, 
será mais fácil 'corrigir as anomalias, porque as 
possibilidades "do Brasil são muito diferentes 
das dos países superpovoados. No entanto, ha
verá perturbações que, desde já, se procura 
·corrigir. 

• ll:sse problema, com tantos outros resultantes 
das Inevitáveis conseqüências da conflagração, 
não poderá ser equacionado antes que termine 
a guerra. E' quase impossível prever a situação 
no período subseqüente. A solução deverá ser 
condicionada às circunstâncias emergentes. 
Quanto mais se estudar a evolução dêstes fenô
menos, tanto mais acertadas deverão ser as 
soluções encontradas. E é por isso que tais 
problemas vêm sendo estudados em todos os 
seus aspectos para que seja mais fácil e exata 
a solução a determinar-se no após-guerra. 

O infra-consumo de produtos alimentícios 
na América 

Os países da América são produtores por 
excelência. Por Isso sua maior preocupação 
tem sido colocar os produtos nas nações po
pulosas, ricas e de alta capacidade aquisitiva . 

Os mercados propícios para nossas carnes, 
arroz, milho, etc. eram os países da Europa, 
cujos povos altamente clvlllzados são os que 
mats consomem melhores alimentos. 

Isto significa que o comércio se fazia quase 
exclusivamente com a Europa, pois de lá, por 
outro lado, recebíamos os artigos industriais 
de que carecíamos e capitais financeiros. 

Em conseqüência, nossa orientação foi pro
duzir mais e melhor, tratando de comprazer 
os gostos daqueles povos. 

Com relação ao consumo dos povos ame
ricanos nenhuma preocupação se teve. 

Quando alguém falava da necessidade de 
fortalecer o intercâmbio !nteramerlcano, dizía
mos que não havia boas posslbllldades, devido 
ao baixo nível de vida e à pobreza destas r:a
ções. Vivia-se com a vista na Europa e de 
costas para a América. 

A atual guerra, que é "revolução mundial", 
está descobrindo, com clareza, muitos proble-
mas. · 

Como os centros de consumo anteriores 
estão cerrados pela lmposslbllldade de trans
porte, começa-se a pensar, por uma necessidade 
econômica, no consumo das nações americanas. 
Muitos crêem que isso constituiria uma solu
ção, em parte transitória, do excedente da 
produção. Outros, que pode ser - assim penso 
eu - o melo mais propicio para chegar-se a 
uma aproximação entre nossas nações, que en
contrarão talvez por êsse caminho, a solução 
de graves problemas que nos afetam e que im
pedem o nosso progresso comum. Tal por exem
plo, o que serve de titulo a êste artigo - o 
Infra-consumo de pro.dutos alimentícios. 

Penso que, como norma geral, não é pos
sível admitir a continuação da política eco
nômica anterior à guerra. Os nossos povos, 
que produzem de uma forma variada e abun
dante, devem crescer e consumir o indispen
sável à sua subsistência e o necessário à Eua 
evolução física, sem prejuízo de exportar para 
outros países, os excedentes. 

Penso, também, que 'se faz urgente a evo
lução industrial, nesta etapa da consolidação 
econômica e social das nações americanas. 

Frente a uma produção abundante, a sal
dos de exportação extraordinários, como ocorre 
com o trigo argentino, do qual existe um ex
cedente, do mês de março, de 7 809 toneladas, 
que apodrece nos celeiros, não é possível <'ru
zar-se os braços, enquanto quem realiza essa 
produção e os produtores irmãos de outras zo
nas vivem na miséria e não têm possibilidades 
de adquirir o Indispensável à sua subsistência. 
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As cifras nos revelam a magnitude do pro
blema do infra-consumo. Llorens, na Revista 
de Economia Argentina - março de 1943, r.os 
dá uma interessante estatística assinalando o 
têrmo médio dos alimentos ingeridos por cada 
habitante dos países mais adiantados, em rela
ção a cada habitante da América do Sul. Tem 
êste em relação àquele, um deficit de 54% 
no trigo, 45% no açúcar, 68% em azeites, 57% 
em leite, 93% em manteiga, 77% em qu17ijo, 
7% em ovos, 30% em frutas e 78% em legumes. 

Nos alimentos de base, ou seja nos que 
produzem calorias (carne, trigo, etc.) o deficit 
é menor, porém, nos alimentos protetores, nos 
que têm vitaminas e que assinalam o grau 
de progresso e desenvolvimento dos povos 
(manteiga, frutas, legumes, etc.), o déficit é 
alarmante. Como não temos estatísticas gerais. 
bastarão, para mostrar tamanha anomalia, as 
cifras tomadas da Argentina: em manteiga o 
nosso consumo é de 1,77 k por habitante, en
quanto nos Estados Unidos é de 8 k; em legu
mes consumimos 9,8 k frente a um consumo 
de mais de 100 k na maioria das nações euro
péias e nos Estados Unidos. 

Os países allllÍ'lricanos contam com uma 
produção múltipla e diversa, que lhes permitirá 
encontrar solução para os problemas do ~on
sumo, em forma coordenada e que lhes faclll
tará o intercâmbio de produtos. Outras cifras 
nos indica!ll as ditas perspectivas: a Argenti
na conta com um consumo de 153 k de trigo 
por habitante, enquanto no Brasil só se con
some 26,6 k, na Colõmbia, 14,3 k, na Bolívia, 
24,10 k, etc. Tem-se que fazer, em conseqüên
cia, um estudo completo da produção nos C:is
tintos países e _realizar um esfôrço comum para 
eliminar barreiras, suprimir obstáculos e criar 
meios, estradas de rodagem, ferrovias e frotas 
mercantes, que facilitem o comércio e a uni
dade econômica da América. 

Em Montevidéu, no ano de 1941, reuniu-se 
a Conferência Americana de Associações do 
Coméri.co e Produção, com o objetivo de con
siderar estas questões, adotando-se resoluções 
de enorme interêsse, as quais podem servir 
de norma aos futuros congressos que deverão 
reunir-se com o objetivo de analisar os proble
mas comuns da economia e do trabalho. 

Assinalou a Conferência a existência de um 
agudo infra-consumo de produtos al!mentícios 
e de artigos destinados ao traje, e fêz as se
guintes recomendações fundamentais sôbre o 
tema que estamos comentando: que se procure, 
no possível, e elevação do nível de vida da 
população americana, de maneira especial, pelos 
seguintes meios: 

a) Aumento da capacidade aquisitiva eomo 
conseqüência de um melhor aproveitamento 
dos recursos naturais; 

b) Redução do custo da produção e da 
comercialização de matérias primas, artigos ali
mentícios e manufaturados e materiais de cons
trução, assim como da construção mesma, sem
pre que isso não importe na diminuição dos 
salários. 

Nesta reunião adotaram-se outras recomen
dações, extensas por demais para um comen
tário, referentes ao intercâmbio comercial, ta
rifas aduaneiras e tratados de comércio. 

Roosevelt, ao definir as quatro llberdades 
que devem ser asseguradas à humanidade, como 
base de seu bem-estar futuro, frisou que a 
terceira liberdade, a de subsistir, significará 
acordos econômicos para assegurar aos habi
tantes de tôdas as nações do mundo uma vida 
saudável em te~po de paz. 

Para seu bem, as Américas devem iniciar, 
unidas, a campanha para que desapareça de 

suas ricas terras o homem miserável que produ:it 
e não consome o necessário ao seu desenvolvi
mento físico e intelectual. 

Sôbre essa base poderão os seus povos. 
amanhã, enfrentar a tarefa de encabeçar, den
tro de uma nova e sã civilização, os destinos 
do: mundo. (Comentário da lavra do Sr. Ber
nardino C. Horne, Deputado e Presidente do 
"Instituto de Política e Economia Agrária", da 
Argentina, publicado pela Revista Mexicana de 
Sociologia - n.0 3, vol. 5.0 , ano 5.0 , 3.0 tri-
mestre de 1943) . 

Auxílio aos "Fundos Universitários de Pesquisas•• 

O Sr. Gilberto Freire teve oportunidade, 
através de um artigo de jornal, de empreender 
um estudo do que êle chamou qualidades ban-
deirantes do povo pa ullsta. 

A palavra bandeirante foi usada pelo in-
signe sociólogo no sentido de caracterizar subs-
tancialmente uma gente. 

De fato, a vetusta audácia dos preadores 
de índio, dos homens ambiciosos que procura
vam ouro no desertão, foi transmitida aos des
cendentes, perpetuando-se no tempo. 

A própria tradição paulista - a mais forte 
das tradições regionais brasileiras - nasceu dos 
feitos heróicos de uma raça forte. "Paulista 
de quatrocentos anos" é hoje uma frase qua 
condensa menos um estado de espírito do qua 
uma consciênci!t. Consciência de um povo qua 
possui uma personalidade no tempo, um que-
realizar no amanhã. 

O regtonallsmo paullsta não deve absolu
tamente ser combatido. Deve, apenas, ser bem 
orientado. ~sse entusiasmo pelo solo nativo, 
pela pátria, no sentido clássico da expressão, 
é uma das coisas mais poderosamente criadoras 
que existem no seio dos povos. Essa identifica
ção com a terra e a história, porém, precisa 
apresentar um sentido positivo, de modo que se 
não transforme em sentido hostil ao outro
maior - que devemos oferecer a tôda a Pátria. 
O regionalismo é mesmo a primeira expressão
do patriotismo. 

Pois bem. A vocação bandeirante que apa
nagia, até agora, os descendentes dos Lemes e 
dos Camargos, dos Prados e dos Barros, é 
incontestàvelmente uma qualidade apreciável, 
uma virtude que eleva êsse povo. 

Manifesta-se em todos os setores de ativi
dades, em todos os círculos sociais. Tudo em 
São Paulo faz-se com um sentido bandeirante. 
Vigorosamente. 

Uma simples visão dos aspectos arquitetô
nicos da velha capital de Plratlninga e um con
tacto mesmo ligeiro com a sua popula-;ão, 
serão suficientes para dar uma Idéia do dina
mismo e da invulgar energia dessa gente. 

Mas essa operosidade, as amplas realizações 
não são apenas no plano material, econômico. 
Também em outros planos, repita-se, notamos 
a intensidade e a boa orientação do esfôrço. 

Queremos aqui evidenciar, Justamente, a 
atmosfera de labor intenso, de atividade Inte
lectual - no significado mais vivo do têrmo
- que caracterizam a Universidade de São 
Paulo. 

São Paulo possui uma universidade. Cas<> 
único, talvez, no Brasil, a grande metrópole 
dispõe' de uma série de escolas ·superiores que 
integram, orgânicamente, uma universidade. 

~se conjunto de escolas apre.senta as prin
cipais características da Universidade, a saber: 



RESENHA 61 

I - Tradição; II - Unidade de objetivos; III -
·Organlcidade; IV - Universalidade do elemento 
humano componente; V Vida cultural 
própria. 

Falta-lhe, talvez, apenas, uma instalação 
material nos moldes das grandes universidades 
americanas. Não existe centralização. Entre
tanto, dispõem algumas de suas escolas de 
instalações régias como a Faculdade de Medi
cina, a maior da Latinidade. 

Obedece essa maravilhosa organização ao 
govêrno do Prof. Jorge Americano, seu magní
fico reitor, pessoa identificada por completo 
·com as funções - ciente da missão da univer
sidade no espaço e no tempo. 

A universidade moderna deve criar. Não 
pode ser u'a mera depositária da ciência do 
Passado. Seus professôres não podem única
mente gramofonizar teorias alheias, nem muito 
menos seus alunos aceitar, passivamente, a 
sentença-tabu vinda da cátedra. O mestre é 
uma autoridade - e para consagrá-la existe 
o concurso, instituição ainda não abandonada 
lá; como tal precisa ser respeitado. Mas a uni
versidade é dinâmica e democrática. O dissí
pulo pode discordar, pode duvidar. A dúvida 
é a atitude democrática do cientísta; a dú<lda 
é o elemento necessário no progresso da sabe
doria humana. Quem não aceita à primeira 
vista, procura compreender __... investiga - e 
acaba ultrapassando os conhecimentos ante
riores. Onde não existe a liberdade de duvidar, 
a ciência acaba por estiolar-se no mesmismo 
e na rotina. Dave haver entre professor e alu
no não apenas uma dependência hierárquica. 
Deve haver uma compreensão dos deveres co
muns - um interêsse único em descobrir. 
Uma colaboração, cada qual, é claro" no seu 
lugar. 

Isto caracteriza o espírito universitário. E 
é o que vemos em São Paulo onde, talvez, a 
mentalidade bandeirante predispusesse profes
sôres e alunos ao estabelecimento dêsse regime. 

Tudo isto vem a propósito de um decreto
lei do Sr. Presidente da República, publicado 
na secção competente dêste Boletim, que drn
tinou aos "Fundos Universitários de Pesquisas" 
da Universidade de São Paulo, uma vultosa 
importância. 

l!:ste ato, cremos, assinala o início de uma 
era nova na vida universitária brasileira. Uma 
era de pesquisa, de trabalho criador, coisas, 
acrescente-se, de que tanto precisamos neste 
país de quatrocentos anos de história. 

A. M. 

O Piauí e o Nordeste 

(Aspectos e problemas de sua vida social) 

I. Zonas econômicas e sociais 

Em duas zonas econômicas e sociais, niti
damente diferenciadas, está o Piauí dividido: 
o sertão e a beira-rio. 

As cidadesl,. em regra, são parasitárias de 
ambas, consumindo-se-lhes as próprias rendas 
no âmbito respectivo, pois, além do comércio, 
de uma indústria incipiente e precária a da 
vida administrativa, seu sustento, em geral, é 
proveniente daquelas zonas. 

Embora as famílias abastadas de outrora, 
com o regime do braço livre, se hajam trans
portado definitivamente para os centros urba
nos, com o desmoronar do patriarcado rural 
das "casas de telhas", as cidades - oriundas co
mumente dos primitivos currais de gado - não 

conquistaram até hoje condições de existência 
autônoma, por continuarem dependentes, sobre
tudo, do sertão, onde permanecem as nossas 
legitimas fontes efetivas de renda. 

Na extensa área sertaneja - ora diversifi
cando-se, progressivamente, em região pastoril 
e extrativa - as tradições tôdas são mais per
sistentes e mais puras e, por Isso mesmo, mais 
profundas e mais coloridas do que nas cidades, 
onde evidentemente se esboça um conflito dos 
antigos e novos costumes, - êstes avassalado
res e vitoriosos nas mais várias manifestações 
da vida coletiva e ·individual, uma vida em 
mudança, à influência dominadora do cinema, 
do rádio, das diversões noturnas e dos des
portos alienígenas. 

A não ser que mais poderosas fôrças mo
dificadoras entrem em jôgo para urbanizar to
talmente a civilização piauiense, numa com
ple1ia rotação dos valores atuais, - o sertão, 
a beira-rio e as cidades continuarão a apre
sentar-se com as suas características especiais, 
diferenciadoras do homem que, com o seu modo 
particular de vida e de trabalho, se move nes
sas três latitudes da nossa geografia social e 
econômica, a que correspondem três ciclos de 
cultura, distintos mas co-existentes. 

II. O sertão e o sertanejo 

O vaqueiro do Nordeste, de que é porção 
indispensável o Piauí pela sua geologia, fauna, 
flora, regime pluvial e história, - descendente 
de gerações profissionais de campeadores de 
gado, disseminado, extensivamente, pelas caa
tingas, chapadas, boqueirões, pés-de-serra, Yár
zeas e campinas, com pastagens nativas de 
"mimoso, agreste, capim fino" ou mais raro, 
de "panasco", - guardas e administradores 
das fazendas de criar, sob um regime de par
ceria rural que não encontra símile noutras 
regiões, - é o mais típico representante da 
população sertaneja entre nós. 

Tipo étnico bem fixado, não raro com 11re
dominância de traços somáticos do branco, que 
se caldeou ao novo clima, é resistente no tra
balho, viril no comportamento, destemeroso no 
perigo. 

Filhos da terra com melo sangue português, 
ou oriundos do Ceará, que nos deu numerosas 
famílias de esplêndidos vaqueiros, retirantes 
das grandes sêcas de 77 e 88, dentre êles, de 
comum, aparecem exemplares de tez fina e 
rosada e olhos 'azuis, denunciadores, talvez, da 
esporádica ascendência holandesa. 

Entre os vaqueiros, pouca ou quase nula 
percentagem de negros. "Poderíamos ser e so
mos um Estado de mamelucos, mas, comei pas
toris que sempre fomos, nunca tivemos necessi
dade de fazer aquisição de grande quantidade 
de pretos, q'~e eram reclamados pelo plantio 
do algodão no Maranhão, pelo açúcar de Per
nambuco, Bahia e Rio de Janeiro e, na se
gunda metade do século XIX, pelo café pau
lista" .1 

"Vestido na sua indumentária caracterís
tica, encoirado, como aí se diz, - gibão, pei
toral, perneiras e mocó, - campeia de sol a 
sol, dias seguidos, semanas inteiras. O alimento, 
vem tomá-lo à noite, depois de esfriar o corpo. 
E' uma resistência física admirável, uma têm
pera de causar inveja. 

Conhece, de longe, a rês. Num relance, o 
ferro. Num ápice, o sinal e a era. Caracteriza 
de memória tôdas as reses da fazenda. O rol, 

1 V. Matias Olímpio: "Um escritor e o 
problema da unidade nacional", in Revista da 
Academia Piauiense de Letras, n. 0 17, pág. 32. 
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tem-no de cor, como os campos, os cantos, os 
malhadouros. Tem a carta zoológica da fazen
da na cabeça. E tôdas as suas letras, em via 
de regra, cifram-se aos riscos de contar pri
mitivos, com que satisfaz as exigências esta
tísticas do patrão. 

A sua vida é o dorso do cavalo, no eito 
do campo. Corrige os cantos de gado, espia as 
aguadas, cura os munjolos". 2 

Masca de fumo à bôca e, para fechar o 
corpo, uma pitada de torrado, que êle conserva, 
r.üsturado à fava de umburana, sempre fresco 
e cheiroso no corninboque, levanta-se, quase 
sempre, depois do amiudar do galo, quer no 
inverno, quer na sêca. 

No estio rigoroso - nos rebentões tão co
muns à região nordestina, - sua labuta é 
mais árdua e penosa. Torna-se-lhe preciso jun
tar o gado e conduzi-lo, antes do sol quente, 
às bebidas consinadas. 

"Eito de sol a sol. E o aboio melancólico, 
longo, como um motivo musical arrastado, um 
motivo lânguido, ansioso, súplice de música 
hebréia, ecoa, de quebrada em quebrada, der
ramando-se pelos campos calcinados. O aboio 
é a linguagem de chamar o gado. 11: afetivo, 
saudoso e monótono, como uma súplica de côro 
gregoriano, profunda e dilacerante".• 

O chapéu de couro, batido contra a capa 
da sela campeira, acompanha, num ritmo lento 
e surdo, o abolo do vaqueiro, estimulando a 
andadura das reses levadas para o bebedouro 
ou para o curral. 

"Não se diga, porém, que o sertanejo é 
triste como a música monocórdla do seu a boio: 
movimentando-se na caatinga desfolhada ou no 
agrestão sem fim, êle é apenas simples e bom. 
E, como os simples e os bons, humanamente 
alegre. · 

Antes, não lhe sobra tempo para as gran
des alegrias. O campo, a vaquejada e a pega, 
melo ano, e, outro melo a roça para o sus
tento com coisa de bem pouca monta, - o 
arroz, o milho, o feijão e a mandioca da 
farinha, - enchem tôdas as horas de sua 
vida fadlgosa. Quando chega à casa, enfadado 
do campo ou do roçado, escravo da promessa 
das nuvens, a ceia e a rêde jã o esperam. E, 
ali, é só dormir para acordar escurlnho, a ti
rar o leite ou olhar as criações. E' a sua labuta 
de todo o ano. As vêZ<'s. uma pinga, uma "mis
sa de galo" ou um batizado".• 

Sua diversão - raro derivativo - é um 
adjunto, um têrço ou um São Gonçalo, paga
mento de promessa pelo inverno, pela roça, 
pelos bichos ou doenças na família, a que as 
danças sucedem, à música do baião ou do cho
rado com que a harmônica do tocador enche a 
noite até o quebrar das barras do dia, en
quanto o sapateio ou o arrastado amortecem 
na sala ou no terreiro. 

A desobriga do vigário pelo interior, - com 
missas, casamentos e batizados - ou as mis
sões, nas cidades próximas, são por sua vez, 
oportunidades em que o divertimento e a de
voção Juntos se lhe apresentam. 

O sertanejo guarda uma tradição religiosa 
da família, da terra, das coisas que o cercam. 

Seu mundo é, na verdade, aquêle: um 
mundo que se lhe prende pelo invisível mas 
inquebrável fio de sentimentos primitivos e fe
lizes, através de gerações circunscritas no m0s
mo limitado horizonte, sob as mesmas reações 
psicológicas. 

2 V. Martins Napoleão: "O Nordeste e as 
grandes diretrizes da educacão popular" - Tip. 
do Jornal do Comércio - Rio, 1943. 

• V. M. Napoleão: Op. clt. 
• V. M. Napoleão, op. cit. 

Casado, quase sempre e em absoluta maio
ria, no padre - sua instituição familia! é das 
mais rigorosas. Fidelidade e respeito são idéia.a 
normativas da família sertaneja pura. 

A mancebia é ultrajante e vergonhosa -
um pecado enfim. As violências sexuais con-
tra as filhas-famílias são, em regra, punidas a 
faca. A honra é sagrada. 

O homem nasceu para casar e ter filhos -
é uma opinião assente no sertão. 

Sôbre os filhos exerce o sertanejo uma au
toridade rígida. Para os pais, no sertão, os; 
varões, naturalmente, são os prediletos. Mal 
endurece, - depois dos 6-7 anos, - o menino
entra no serviço da roça. Logo depois, ajuda 
o pai na vaqueirice - escola profissional cm 
que se habilitam gerações de bons vaqueiros. 
Levando e trazendo os animais de montada, 
soltos a pastar no peadouro; levando-os, depois. 
do campo ou da viagem; pastoreando e enchi
queirando as meunças - o menino bem cedo· 
se adextra, preparando-se para suceder ao pai 
no exercício das funções tradicionais. 

Da lavoura, nos seus trabalhos considera
dos maneiras, como a colheita, não se excluem 
as filhas, normalmente auxiliares das mães !los 
serviços domésticos: cozinha e fiação manual 
para tecidos grosseiros e panos de rêde. 

As mulheres•- adultas e menores - têm 
um papel importante nas grandes farinhadas· 
de Julho, - descascando, lavando e cevando a 
mandioca; espremendo a massa e tirando a go
ma de tapioca; preparando o beiju de massa ou 
de côco, e fazendo a puba. 

Em verdade, os varões só se libertam da 
extrema autoridade paterna quando, por sua 
vez,• constituem familia. Ainda assim, a de
pendência moral é rigorosa e estrl ta. 

O trabalho do sertanejo é sempre solidário. 
No serviço da fazenda de criar, a pega, a 

ferra e a vaquejada reúnem todos os vaqueiros 
das redondezas para a prestação do adjutório, 
em que êles se revezam de boa vontade. 

Na lavoura o regime da troca de "dias de 
serviço" é generalizado. Ai, os trabalhadores 
não recebem paga em dinheiro: pelos dias de 
serviço que prestam, terão outros dias de ser
viço, garantida somente a bóia. Assim, num 
rodízio, os mesmos braços cuidam muitos e· 
diferentes roçadús. E' Interessante assinalar, 
também, que as roças são, não raro, feitas em 
comum, com uma cêrca única, estabelecendo
se as divisas, entre os diversos donos, por· 
simples sinais, em regra uma fieira de mamona. 

Vários fatôres, de algum tempo a esta par
te, têm influenciado no sentido de desagrega
ção da família sertaneja, tão profunda e pacl-
ficamente arraigada no ambiente tradicioncil. 

A civilização da cêra, a que se pode aduzir 
o ciclo do babaçu, é, em grande parte, elemento 

de erradicação dos sertanejos, como o foi, em 
tempos idos, a clv!llzação da borracha, com o. 
êxodo das populações nordestinas para a Ama
zônia. 

Outro poderoso fator de desagregação é,. 
sem dúvida, o vigente sistema de salário do 
vaqueiro: outrora, ganhando o quarto i\ sorte 
do laço, êle se prendia ao solo pela economia 
acumulada. Tinha, naturalmente, o lnterêsse 
de permanecer onde estavam os bichos ganhos. 
com o seu suor. Estabilizava-se a família, com 
o estimulo econômico, renovado de era em era. 
Perpetuava-se-lhe, t;ambém, a vocação para. 
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criar, que tanto fixa o homem à terra, e cons
titui o que temos chamado o "complexo rural" 
do plauiense. 

Hoje, o vaqueiro é pago em dinheiro: nada 
o prende, por conseguinte, a esta ou àquela 
fazenda. Pode trocar de patrão e morada como 
as aves podem trocar de pouso. O dinheiro, 
aviltado no seu poder aquisitivo, ganhá-lo-á 
em qualquer parte. Tal sistema de remunera
ção não prende o homem à terra, e é um dos 
processos dissociativos mais graves dos núcleos 
familiais e dos grupos populacionais do sertão. 

A escola atual é, por seu turno, desagrega
dora. Divorciada, radicalmente, das necessida
des permanentes e do modo de vida do sertão, 
constitui singular ameaça à estabilidade da 
familia sertaneja, como, em pouco, teremos 
ocasião de assinalar. 

O regime da propriedade, concentrada cm 
poucas mãos, também obsta a fixação do ho
mem ao solo. O sistema de rotina na lavoura, 
de que resulta a devastação gradual, não com
pensada, das matas, contribui para a tendên
cia ao nomadismo. Ai também desempenha seu 
papel a escassez ou falta d'água, ou, melhor, 
sua má distribuição. Lugar sem água é lugar 
abandonado. Rarefeitos os núcleos populosos 
e disseminadas as fazendas de criar e os cen
tros de lavoura - é óbvio que a solução não se 
encontra na grande, nem mesmo na pequena 
açudagem de cooperação. O remédio à mão, 
aconselhável pela experiência, seria, porventu
ra, o de centuplicar o número de poços tubu
lares, iniciados pelo Serviço Federal de Obras 
Contra as Sêcas, contanto que absolutamente 
gratuitos. 

III - A civilização da cêra 

A tradicional "clvlllzação do couro", em 
que se desenvolveu a economia do Nordeste, e 
a cuja influência se assentaram os costumes 
regionais típicos, vai cedendo lugar, nas áreas 
de carnaubais, à nascente "civilização da cêra". 

A indústria extrativa produz, de alguns 
anos a esta parte, profunda alteração de valo
res econômicos e sociais em vasta extensão das 
terras do Nordeste. 

A cêra de carnaúba, - há menos de 30 
anos apenas ínfimo elemento de consumo do
méstico, através de sua contribuição no fabrico 
de velas para a Iluminação caseira (maços de 
25 velas constituíam a unidade de renda) -
subindo de preço à proporção crescente de sua 
procura pelos mercados estritngelros, tem agora 
o climax de um perigoso ciclo na economia 
regional. 

Dentro de três lustros, decuplicou de valor, 
ameaçando, em grande parte, a continuidade 
do velho ciclo agro-pecuário do Nordeste, já 
pela absorção de braços trabalhadores, Já pela 
conseqüente implantação de novos hábitos e de 
novo padrão de vida entre os habitantes do 
sertão. 

Há, lndubltàvelmente, pontos de contacto 
e semelhança multo próximos entre a atual 
"civilização da cêra" no Nordeste e o ciclo de 
ouro da borracha, na Amazônia, 

Os fenômenos de mobilldàde da população 
sertaneja encontram ai mais uma oportunidade 
de verificação. 

A radicação secular do vaqueiro, Já preju
dicada pela decadência da atividade pastoril, 
que se acentua, cada vez mais, com o desapa
recimento das grandes fazendas, de um lado, 
e, de outro, com a sua incipiente substituição 
pela criação intensiva, em pequenas ároas cer
cadas, sucede o nomadismo caracterlsticv ... os 
"tiradores de palhas". 

ll:stes abandonam os centros de criação e 
lavoura, para se aboletar, pelo tempo do corte 
(de outubro a março), nos carnaubais desertos, 
onde plantam os seus arraiais provisórios, de 
vida promiscua e sem fixidez, muito parecidos 
com os típicos arraiais de garimpeiros, noutras 
regiões do país. 

O preço fabuloso da cêra (Cr$ 400,00) por 
arrôba atrai aventureiros e arrivlstas. Oportu
nidades de ganho fácil criam novas maneiras 
de viver e gastar. Valorizam-se, vertiginosa
mente, todos os gêneros indispensáveis ao sus
tento, como nos barracões amazônicos ou nos 
fornecimentos dos garlmpos'. 

Onde, noutros tempos, o caboclo poderia 
obter uma pinga barata de aguardente ou tl
quira, bebe agora, a pêso de ouro, o whisky. 

A instituição familiai laboriosa e pacífica 
do sertão, substitui-se a licenciosidade, com a 
mancebia e o meretrício. A sêda toma o lugar 
da chita, como o linho toma o lugar do riscado. 

A economia dos tiradores é um esplendor 
de poucos dias: dissipa-se-lhes o dinheiro com 
o supérfluo, consumlc!o no fornecedor inescru
puloso, ou nos centros urbanos mais próximos. 

Urge providência assistencial que ampare 
essa gente. 

Por sua vez, com o sossôbro dos antigos 
senhores das "casas de telhas" - a poderosa 
aristocracia rural a que a libertação dos escravos, 
em parte, deu o tiro de morte; com a subdivisão 
da propriedade territorial por sucessões de · her
deiros, e sua alienação, a todo preço, para salvar 
as aparências da primitiva senhoria; com a prá
tica cie incríveis venalidades e injustiças na 
intensiva indústria das demarcações e divisões 
de terras, - a concentração dos carnaubals em 
poucas mãos de latifundiários não trouxe como 
conseqüência a reabilitação econômico-finan
ceira das familias tradicionais arruinadas, que 
foram compelidas a cambiar as "casas grandes" 
e fazendas pelas cidades. Bem ao contrário, essa 
concentração está beneficiando, tão só, aquêles 
latifundiários, cujas terras, multi-valorizadas 
com os carnaubals nativos, são agora mira
culosas fontes de enriquecimento. 

O plantio racional da carnaubelra ainda não 
conseguiu generalizar-se, embora o seu custo· 
medíocre e a possibilidade de fazer-se em todos 
os terrenos secos. · 

Há, talvez, nisso um pouco do fatalismo 
brasileiro: a demora da colheita (em menos de 
6 anos, a camaubelra não dá pó), a incerteza 
quanto à establl!dade dos preços e o temor o.e 
um sucedâneo que feche os mercados estran
geiros, são causas da falta de iniciativa. 

Além disso, nenhuma organização, racio
nalmente protetora, - a exemplo de vários ins
titutos, como o do café, do cacau, do pinho e 
do mate, - veio amparar o valioso produto do 
Nordeste, colhido e tratado à rotina, quer para 
lhe melhorar a qualidade, racionalizar a ex
tração e o plantio, quer para lhe oferecer con
dições de establl!dade em preço e mercado. 

Há 20 anos, os extensos carnaubals eram 
pelos patrões arrendados de meia ao vaqueiro 
ou encarregado das terras; veio, depois, o re
gime 1 arrôba por 3. Hoje, em regra, são 
beneficiados administrativamente, pago a moeda 
o trabalho de cortar, juntar, riscar, bater e 
derreter - fases do processo extrativo comum. 

Em certos casos, a locação e as sub-locações 
se sucedem indefinidamente, dando marg2m a 
especulação e a ganância dos lucros sem tra-
balho. · 

Desde que alcance mais de Cr$ 1,00 por 
quilo, o babaçu é outro derivativo do braço 
trabalhador, ao longo e ao largo da extensa 
faixa territorial que, acompanhando o vale do 
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Parnaíba e seus grandes afluentes, se estende, 
para leste, até a orla do sertão (campos de criar 
e zona das carnaúbas) e, para o norte, até as 
proximidades da região sob influência do mar. 

Todos os elementos humanos, desde as mu
lheres às crianças de ambos os sexos - são 
disponibilizados para a apanha e quebra do 
côco, acentuando-se o abandono da lavoura e 
das fazendas pela facilidade do lucro imediato. 

A extração mecânica das amêndoas - se
gunda fase do processo - aliviaria, proveito
samente, a dispersão de braços úteis às ativi
dades normais da vida plauiense. 

IV - A beira-rio 

Os habitantes da zona ribeirinha do Par
nalba - o Pater Nilus dadivoso da região -
não considerados os centros urbanos, - são 
talvez, os mais pobres e desamparados no ter
ritório piauiense. 

Diferenciados do sertanejo pelos recursos e 
modo de vida, alimentação, indumentária e 
fatalismo de sua radicação ao habitat, nem por 
Isso se caracterizam menos do que aquêle, por 
costumes, crenças e tradições. 

Sua moral é mais frouxa do que a do 
sertão, havendo, entre êles, maior percentagem 
de negros, remansecentes dispersos dos centros 
de lavoura e dos sítios. senzalas e casas-grandes 
do vale, caldos em ruína. 

Sua habitação comum é a casa-de-palha, 
paredes e coberta de palma de babacu -

de t,rês cômodos em regra: sala, camarínha e 
cozinha, todos com simples piso de terra batida. 
Potes de barro, para a água, um girau e as 
rêdes de dormir comPletam aqui a Idéia rudi
mentar do "confôrto". 

Tais residências, primitivas e sem higiene, 
cuja simplicidade de ediflcacão é uma heranca 
dos indígenas, alongam-se, ora !soladas, ora em 
grupos quase sempre poucos numerosos, à 
margem do grande rio. 

A pesca e a lavoura de vazante para legu
mes, cereais e fumo, são a ocupação habitual 
dessa gente, presa à caudal, tralcoelra às vêzes, 
por uma espécie de átracão irresistlvel. Não 
raro. as cheias-grandes, Invadindo as margens 
do Parnaíba, esnraiam as águas, !lham as pa
lhoças mais alcantiladas, quando não destroem 
e arrastam os miseráveis casebres. 

A enchente, aqui, é uma calamidade tão 
arrasadora quanto a sêca para. o sertão. O 
homem da beira do rio tudo perde: casa, cria
ções domésticas, plantações de vazantes, tra
gadas pela corrente que se avolumou da noite 
para o dia. Então, demandam terras mais altas, 
os tesos, as abas de morros baixos, em muda 
provisória, à espera de que as águas baixem, 
p_ara voltar, outra vez, ao ponto de partida, 
fmcar, de novo, as forquilhas e cumieiras de 
outra palhoça, tantalizados ao feitiço do velho 
rio paterno, paradoxalmente cruel e generoso. 

A medida que as águas minguam e escoam, 
descobrindo novamente as terras-baixas, por ÜJa 
avança - invisível maré - o império da sezão. 
Pouco importa: o homem da beira do rio deve 
cumprir o seu destino irremissível de morador 
dos barrancos e terras de vaza ... 

Radicado ao solo, periodicamente empobre
cido, cresce-lhe a família como a cheia-grande. 

Menos solidár10, talvez, do que o sertanejo, 
que os místeres do pastoreio agrupa para os 
serviços coletivos da pega, da ferra e da vaque
jada, ou para os da roça, - êsse homem des
nutrido e verminótico da beira-rio torna-se, 

não raro, um ser apático, fôrça econômica que 
se esgotou. 

Agregado ou posseiro, corroído de vermi
nose ou dessangrado de !mpaludismo, lutando 
em vão contra as incertezas do rio, - defi
nha num sub-tipo de caboclos amarelos e barri
gudos, comedores de branquinha e bebedores 
de pinga, miseráveis e submissos como os 
fellâhs. 

Pescadores ou vazanteiros, precisam de um 
regime especial de assistência: higiene aumen
tar, educação, economia. 

E, como êles, o rio perene, estrada móvel 
de imensas possibilidades, pode e deve ser anro
veitado, como elemento de trabalho individual 
e progresso coletivo, de primeira e imensurável 
grandeza. 

Um sistema de colonização próprio à região 
marginal, naturalmente de agrupamentos mais 
rarefeitos que os das colônias agrícolas de terra 
firme, - com escolas rudimentares de pesco. e 
agricultura, efetivamente integradas às condi
ções e necessidades do meio; regime de Irriga
ção para o período de estiagem; habitações a 
seguro das cheias; novos hábitos de higiene; 
rigorosa prof!laxla do impaludlsmo, verminose 
e tracoma, e trabalho racionalizado serão, com 
certeza, a salvação dêsses núcleos populosos 
de excelentes qualidades para o labor pacífico, 
resistentes e prolíficos, reencorporando-o s a 
condições de vida mais digna e mais eficiente. 

Na pesca de anzol, o trabalho é individual. 
Na de arrastão - há solidariedade de vários 
homens: os batedores, que tangem os cardu
mes invisíveis rio abaixo, de nado ou 1em 
canoa, e aquêles que estiram a rêde em sen
tido transversal à corrente. Assim também na 
pesca de tarrafa: ai, a rêde de malha é ma
neada por mais de um pescador. 

Embora tôdas as prescrições legais, compen
diadas no "Código de Caça e Pesca'', os habi
tantes da zona ribeirinha desconhecem e des
cumprem a lei. Mesmo que lhes chegasse às 
mãos o texto legal, faltar-lhes-ia educação para 
compreender os seus objetivos, marcando épocas 
de pesca e de relativa proibição, nos tempos 
impróprios. 

Os trabalhos da lavoura de vazante são fei
tos coletivamente; nêle participam todos os 
membros da família, desde a mulher até os 
f!lhos de ambos os sexos, por mais tenra que 
lhes seja a Idade (7 anos em diante). Explica
se essa participação pelo fato de que tais ser
viços são menos pesados que os das roças nas 
terras altas, onde a derriba, a broca, a queima 
e a capina exigem maiores esforços musculares 
e maior pericia manual. 

Habitualmente, a indústria do fumo (fumo 
de corda ou de rôlo também chamado parna!
bano; manofo; mapingui;" ou baxeiro; e bazé), 
- com as fases suceso!·;as de colheita das 
fôlhas, seleção, secagem à sombra, infusão e 
preparo das tranças - é entregue à habilidade 
das mulheres, com a ajuda das crianças. 

Como se vê, embora prejudicial à saúde a 
indústria do fumo, - como aliás, previsto na 
regulamentação legal protetora do trabalho das 
mulheres e menores ··- aquelas e êsses não são 
excluídos da grande tarefa doméstica, que é 
uma. das riquezas da faixa ribeirinha do Par
naíba. 

* 
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Aqui, se a vazante nãd é própria, o regime 
de pagamento dos agregados ou vazanteiros, é 
teito em espécie, variando de 1 arrôba para 3 
(já muito raro), 1 para 4 e 1 para 5. 

As frutas e legumes de ciclo rápido, via 
de regra, pertencem ao trabalhador encarre
gado da vazante. Quanto aos cereais, o paga
mento dos salários, como o do fumo, é quota
parte. 

Quer no sertão, onde a mota! persiste mais 
rígida, quer na beira do rio - a famllia cons
titui-se pelo casamento religioso. :i;: uma tra
dição dominante, enraizada, dificilmente subs
tituível. 

Não tanto como outrora, mas, todavia, ainda 
hoje, o casamento civil repugna às populações 
rurais. Para muitos, não significa mesmo casa
mento, pois o conceito do matrimônio é sacra
mental, o que, sem dúvida, muito concorre para 
a estabilidade da familia e proteção da prole. 

Nos centros mais vizinhos da 'cidade, e 
<iuando os nubentes dispõem de algum recurso, 
já se pratica o casamento civil, em percentagem 
bem pequena, é verdade. 

Uma regulamentação mais adequada, para 
a validade do casamento religioso, torna-se 
conveniente e, com ela, uma possibilidade mais 
extensa de fazer accessível às populações do 
interior nordestino o registro civil, com a loca
lização, por exemplo, de postos de notas, ou 
com um sistema de cartório ambulante, com
pletamente grátis. Para escusar-se ao registro 
civil, um dos motivos é ainda o pavor do sorteio 
militar, que afasta os varões do seu núcleo de 
trabalho e centro familia!. Isso, aliás, tenderá 
a desaparecer, com a propaganda racional que se 
vem fazendo. 

V - Educação para o Nordeste 

A estabilidade da familia nordestina não 
:se relaciona e se subordina apenas às condições 
de sua estabilidade econômica, para o que mui
tos fatôres podem concorrer, segundo apon
tamos. De fato, ela é, e continuará a ser, função 
do sistema educativo. 

Na unidade orgânica do plano educacional 
brasileiro, caberá, porventura, ao Nordeste um 
plano particular de educação ? 

O ensino, com a sua técnica e ·a sua prá
tica, diante dos progressos da pedagogia mo
derna e da necessidade de uma filosofia para 
a vida, não pode apresentar-se como simples 
criação abstrata do espírito humano, com a 
existência larvar dos regulamentos. Concebido 
do ponto de vista biológico e funcional que lhe 
atribuem os entendidos, êle é, mais do que 
qualquer outra manifestação da realidade am
biente, uma decorrência Irresistível do com
plexo-meio, compreendido na expressão de tôdas 
as particularidades vivas. 

Eis ai por que, ao eleger uma organização 
escolar e fundamentar um programa de tra
balho letivo, cumpre, antes de mais nada, In
dagar se convém, real e realisticamente, aos 
elementos terra, homem e formas habituais de 
labor. 

Assim, num pais que se diferencia social e 
historicamente como o nosso, - embora man
tenha unicidade de estrutura política, religiosa, 
lingüística e sentimental, - devemos assentar 
que a uma região característica, a um tipo 
étnico característico e a uma forma caracterís
tica de atividade, deve corresponder, também, 
um sistema. educativo característico.• 

5 Martins Napoleão: Conferência pronun
ciada na "Semana Ruralista", em 1934. 

Examinemos, então, se nos encontramos nós 
nesta situação de ter necessidade de um apa
relhamento e execução peculiar do ensino. · 

Parece que, já agora, não pode restar dú
vlqa a ninguém de que sim. 

A porção geográfica que o São Francisco 
e o Parnaíba delimitam, é profundamente típica 
na sua estrutura, fauna e flora, como na 
apresentação dos seus problemas existenciais, 
através do modo de ser e agir dos seus grupos 
humanos. Não pode ninguém estranhar que a 
"zona das sêcas" seja uma região rigorosamente 
singular no todo geográfico brasileiro, de modo 
a merecer, por Isso mesmo, se estudem e fir
mem as condições de ensino convenientes à 
torturada e extensa área do nosso território. 

Quanto ao tipo étnico, que humaniza, com 
o drama do seu heroísmo cotidiano, esta parte 
da nossa terra, já tivemos ocasião de esboçar 
os particularismos de sua feição, hábitos, modos 
de vida e meios de trabalho, recursos disponí
veis e carências seculares. 

• 
Na angústia alucinante da vida moderna, 

há dois problemas que inquietam a inteligência 
d_? homem, para lhe pedir uma solução racional: 
sao os problemas da economia e da educação. 

Não há, neste último vlntênio, nenhuma 
das nações civilizadas, que não quisesse preo
cupar-se com a reforma educacional compatível 
com o seu papel histórico. 

Não se tem tratado somente de aproveitar, 
ao máximo, os ensinamentos que decorrem do 
progresso das ciências a uxillares da pedagogia 
- sobretudo a psicologia experimental e a 
psico-técnlca - para ampliar e aperfeiçoar, com 
a melhora dos processos, a prática do ensino, 
no Intuito de obter, em menos tempo e com 
esfôrço menor, o maior rendimento e eficiência. 
Não vêm bastando as diretrizes que a psico
técnlca sugere à racionalização da escolha das 
profissões, pelo estudo das aptidões vocacionals, 
que consultam à mais alta realidade do in
terêsse econômico de cada pais. 

Os sistemas educacionais contemporâneos 
e, dentro dêles, as organizações nacionais do 
ensino, visam a alguma coisa mais diretamente 
ligada às condições, desenvolvimento e des
tino dos grupos humanos a que têm de servir: 
encaram a formação adequada de uma polltlca 
educacional condizente às necessidades supre
mas de cada povo. 

Essas diretivas e tendências poderão . re
sumir-se na instituição e equipamento de um 
tipo de escola, e na execução de uma prática 
de ensino em relação imediatamente coadunada 
à terra, ao homem e ao seu regime habitual de 
atividade. Teremos, com isso, conseguido o que 
Benge chama "o fim da educação", isto é, 
desenvolver em cada um as suas aptidões pes
soais, para seu maior aproveitamento Individual 
e social. 

Para tanto, contudo, é mister deslocar o 
eixo à nossa política educacional, de mera re
lação simbólica com o passado sem sobrevi
vência, e de sentido exageradamente urbano, -
refazendo, por completo, as bases do atual 
sistema orgânico do ensino, para instituir e 
instalar eRcolas rurais, servidas de professôres 
especializados. 

A educação, "que varia em função do es
paço", precisa de ter os seus sistemas elabora
dos de modo a considerar o sentido regional, e, 
sobremodo, atender às duas grandes modali
dades existenciais da sociedade e da economia 
brasileiras - a urbana e a rural. 
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Sem atender à. realidade palpitante desta 
dicotomia, que caracteriza a nossa civilização, 
teremos apenas marcado passo, sem atingir a 
orla extrema de um problema vital do Brasil. 

Urge coragem. Coragem de romper, defini
tivamente, com os cânones da rotina, que nos 
vai matando, aos poucos, uma das mais belas 
energias nacionais: a energia dos braços ser
tanejos. 

Colônias de educação rural, com o ensino 
objetivo de agricultura e pecuârla, métodos ra
cionais de Indústria extrativa e medicina de 
emergência - escolas vivas, fora da tirania 
potencial dos regulamentos - mais regional 
que a Arbeit - Schule das colônias campestres 
alemãs, escuelas rurales mexicanas, ou escolas 
de trabalho das aldeias russas, - para os nú
cleos mais densos de população; e escolas am
bulantes para os mais rarefeitos - são, por
ventura, os novos rumos que temos de seguir, 
neste particular, se ainda queremos chegar a 
tempo de salvar o poderoso capital, em via de 
Imobilização, que é o sertanejo do Nordeste. -
Martins Napoleão. 

j\lartiniano Bonfim - Um precursor 

Recentemente faleceu na Bahia o Prof. Mar
tiniano Bonfim, figura das mais curiosas pela 
quase obscuridade em que vinha realizando -
até o fim da existência - seus estudos afro
brasileiros. Sua vida, também, teve singulari
dades. Criança ainda, emigrou para Lagos, 
capital da Nigéria, transferindo-se depois à 
Inglaterra, onde permaneceu algum tempo. No 
Salvador, finalmente, teve oportunidade de es
crever diversas monografias sôbre o tema de 
sua especialidade, baseando-as em Ininterruptas 
pesquisas. 

Presidira o II Congresso Afro-Brasileiro e 
era universalmente conhecido, nos circulos afri
canistas, pelas contribuições que trouxera ao 
estudo do negro. 

Foi um batalhador lnfatlgâvel. 
A sua memória, pois, a nossa homenagem. 

A Escola Nacional de Música e as pesquisas de 
folclore musical no Brasil 

Poucas expressões culturais de um povo 
estarão mais intimamente relacionadas com a 
geografia do país habitado, do que a música. A 
música, bem entendido, na sua forma popular, 
simples e rústica, tal qual nasceu e conserva-se 
- através dos tempos - na alma Ingênua das 
populações. 

O Brasil possui um verdadeiro tesouro nessa 
moeda lírica das canções populares. Contribuiu 
para Isso talvez, inicialmente, a circunstância 
de descendermos de três raças predispostas à 
vibração musical. Em seguida, é preciso admi
tir a influência da paisagem, do clima - mesmo 
ante os protestos de todos os inimigos do deter
minismo geogrâfico. De fato, a Imaginação âgll 
dos improvisadores - violeiros do Nordetse -
sugere a possível existência de uma causa antro
pogeogrâfica. Também os aboios cantados pelos 
vaqueiros, tangendo os rebanhos pelas estradas 
sertanejas; ou o canto triste dos barqueiros que 
conduzem suas canoas pelo leito tranqüilo 
dos nossos ri03. Ou mesmo a alegria ruidosa 
das nossas festas populares, do carnaval, das 
"folganças", das "estravagânclas" etc. - tudo 
Isto serâ melhor compreendido - cremos - à 
luz de um estudo geogrâfico. 

Queremos apenas evidenciar aqui, a Impor
tância dessas pesquisas folclóricas, para conhe
cer a própria pslquê nacional. Al!âs, !nd·epen
dente de quaisquer objetivos transcendentais, 
a pesquisa folclórica fascina por si mesma, en
canta pelas próprias emoções que prodlgal!za 
àqueles nela empenhados. 

Não obstante, a pesquisa folclórica era ati
vidade de segundo plano para os nossos Inte
lectuais. Raros esforçaram-se em reunir mate
rial nesta ou naquela região do pais. Menor 
número ainda dedicou-se ao estudo do folclore 
como ciência, de modo a aproveitar - 'racio
nalmente - os dados obtidos. 

Compreende-se, portanto, o papel que de
sempenharia em nosso meio, um curso de fol
clore, formando equipes de pesquisadores e 
incrementando, assim, o próprio !nterêsse na
cional pelo folclore. 

Parece, no entanto, que somente em um 
estabelecimento de ensino superior - a Escola. 
Nacional de Música - existe uma cadeira con
sagrada ao folclore musical - e, portanto, um 
grupo de estudantes cujos esforços convergem 
no sentido de estudar o patrimônio folclórico 
do Brasil. 

Sob o patrocínio do professor desta cadeira 
- Sr. Luís Heitor Correia de Azevedo - fundou
se um "Centro de Pesquisas Folclóricas", de 
modo a congregar melhor os Interessados no 
assunto. O Centro vem realizando Importantes 
trabalhos, gravando, no Brasil-Central ou no 
Norte, o que existe de mais característico em 
nossa música popular. Os grupos Incumbidos 
dêsses trabalhos real!zam escrupulosa seleção, 
no sentido de aproveitar apenas aqu!lo que seja 
substancialmente importante, significativo. 

Seus trabalhos jâ empreendidos e o inte
rêsse que vem despertando nos meios intelec
tuais cariocas suas diversas Iniciativas, consti
tuem um seguro indicio de que foram atingidos 
os principais objetivos em mira. 

A.M. 

Raça e demografia 

O povo brasileiro, inicialmente - é quase 
um truismo repeti-lo - foi composto de três 
grupos raciais - branco, negro e índio. 

O branco foi, sobretudo, o português, mar
cado com o estigma da iberlcidade, o que 
equivale a dizer, um dos homens mais complexos 
da Europa, analisando-se as coisas do ponto 
de vista étnico. Os portuguêses do sul, morenos, 
braquicéfalos, mediterrâneos pelos caracteres; 
os do norte, dólico-louros. Paradoxalmente acli
matados à terra do Brasil, desde o seu habitat 
de além mar - o branco enquadrou-se de 
modo admlrâvel ao cenârlo. Agricultou a terra, 
garimpou horizontes, procurou, com as mãos 
ambiciosas, o fundo dos rios, e trouxe o ouro, 
a pedra faiscante. Da fôrça criadora do branco, 
podemos dizer, nasceu uma civilização, como 
nasce uma estâtua das mãos de um artista. 
Mas houve dois colaboradores. O negro foi tam
bém pluralistlco em sua representação nestas 
cabralinas plagas. Numerosos grupos, antropo
lõgicamente distintos, portadores de culturas 
diversas, aqui aportaram irmanando-se à terra, 
deixando na gleba fecunda, o vestígio forte -
e definitivo - de sua presença. O negro tem 
sido o trabalhador lnfatlgâvel de nossos campos, 
amigo do sol e da âgua, obtendo em três ou 
quatro alimentos, o manancial energético neces
sârlo às fadigas. 

o índio entraria em nosso concêrto clv!ll
zacional, desempenhando um papel militar, por 
excelência. Domesticado, foi. o hábil bateuor 
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das bandeiras, o àllado eficiente nas lutas contra 
o pirata anglo-franco-flamengo. Outrossim, pe
rigoso, Indócil multas vêzes, forçou o português 
a uma constante atitude de precaução, man
tendo vivas suas virtudes bélicas. Revelou-se, 
assim, um elemento útil no processo de nossa 
formação. 

Jl:sse triângulo étnico, porém, haveria de 
ser poligonizado com a chegada de grandes 
massas humanas, pertencentes a outras etnias,· 
ao nosso solo. A abolição pletorlz0u essas mi
grações. A simultânea expansão das lavouras 
de café, em São Paulo, com o advento da 
República - dando um sentido novo à admi
nistração e à política - trouxe o Imigrante. 
De outro lado, ainda a abolição soltou a onda 
negra no quadro demográfico mediterrâneo. JlJ 
um tema de que se não tratou ainda, a sério, 
a dispersão Imensa do negro, egresso das fa
zendas, para engrossar as sub-populações ur
banas, ou estiolar pelo hinterland, em um 
laisser-passer à moda da terra. O pré-capita
lismo dessas popul~ções seria, dai por diante, 
um fator de lmportancla considerável em nossa 
civilização. A negrlflcação das periferias cita
dinas foi particularmente intensa nas regiões 
açucarelras - Campos e Pernambueo - e na 
Bahia. Esboçaram-se as classes sociais, vitalizou
se o plasma étnico. 

Entretanto, o aperfeiçoamento substancial 
dêste plasma seria feito pelos imigrantes que 
começaram a penetrar em nossos portos, depois 
de 1850. Evidenciando em nosso território as 
extraordinárias qualidades eugênicas, essas le
vas lmigrantlstas foram, porém, localizadas ao 
Deus dará, sem que a distribuição obedzcesse 
a qualquer critério racional. Dai os enquista
mentos, as ilhas culturais, no oceano da cultura 
luso-brasileira. 

Fenómenos políticos europeus sobrevlndos 
neste princípio do século XX, tornariam a 
situação ainda mais complexa, com as reper
cussões das correntes Ideológicas de além mar, 
neste hemisfério. 

Durante o período de liberalismo republi
cano - encerrado em 37 - deixamos que os 
problemas se agravassem. Dependentes das po
pulações de origem estrangeira pelo voto, os 
administradores não cogitaram de nacionalizar 
êsses núcleos, pela fundação de escolas e pela 
obrigatoriedade do idioma pátrio. Felizmente 
hoje seguimos outra orientação. 

Nestas palavras quisemos apenas chamar a 
atenção para a importância da constituição 
demográfica no destino nacional. Infelizmente 
ainda são escassos os estudiosos que trataram 
cientificamente dos problemas antropológicos 
e etnográficos dos di verws grupos populacio
nais brasileiros. Oliveira Viana, Gilberto Freire, 
Artur Ramos, Emfllo Willems podem ser citados 
em primeiro plano. 

Abaixo daremos, a titulo de curiosidade, 
três relações que poderão !lustrar o que ficou 
dito. 

Reláção dos Municípios brasileiros onde há 
núcleos de súditos italianos, segundo infor
mações fornecidas pelo Departamento Nacional 

de Imigração 

Distrito Federal. 

Rio Grande do Sul: 

Alfredo Chaves -- Antônlu Prado - Arrolo 
do Meio - Bento Gonçalves - Cai - Canoas 
- Caxias - Encantado - Estrêla - Farroupilha 
- Flores da Cunha - Garlbaldi - General 
Câmara - Gravata! - Guafba - Guaporé -

Lajeado - Montenegro - Novo Hamburgo -
Põrto Alegre - Prata - Santa Cruz - Santo 
Antônio - São Francisco de Paula - São 
Leopoldo - Taquara - Taquarl - Triunfo -
Venâncio Aires - Viamão. 

Santa Catarina: 

Blguaçu - Blumenau - Camburlú -:-- Gas
par - Imarui - Indalal - Itajai - Laguna -
Nova Trento - Orleans - Pôrto Belo - São 
José - Tljucas - Tubarão. 

São Paulo: 

Aguas da Prata - Agudos - Altlnópolis 
Americana - Amparo - Anápolls - Angatuba. 
- Araraquara - Araras - Ariranha - Atlbala. 
- Avaré - Barirl - Barra Bonita - Batata!s 
- Bauru - Bebedouro - Bernardino de Campos 
- Boa Esperança - Bocaina - Bocalúva -
Bofete - Boltuva - Borborema - Botucatu -
Bragança - Brodósqul - Brotas - Burl -
Cabreúva - Caconde - Cajuru - Campinas 
- Campo Largo - Caplvarl - Casa Branca. 
- Cerqueira César - Chavantes - Colina -
Conchas - Cotla - Cravinhos - Descalvado -
Dois Cór<l"!)gos - Dourados - Duartlna -
Fernando Prestes - Franca - Grama - Guará 
- Guare! - Guariba - Iacanga - Ibltlnga -
Igarapava - Indalatuba - Ipauçu - Itai -
Itapeva - Itaplra - Itápolls - Itapui - Ita
tlba - Itatinga - Itlrapina - Itu - Ituverava. 
- Jabotlcabal - Jardlnópolls - Jaú - Jundlai 
- Juquerl - Laranjal - Leme - Lençóis -
Limeira - Llndóla - Matão - Mineiros -
Mococa - Mogi Guaçu - Mogl Mlrlm -
Monte Alto - Monte Azul - Monte Mor - Mor
ro Agudo - Nuporanga - óleo - Orlândla -
Ourlnhos - Palmeiras - Parnaíba - Patro
cínio do Sapucaí - Pederneiras - Pedregulho 
- Pedreira - Pereiras - Pindorama - Pinhal 
- Piracicaba - Piraju - Plrambóla - Plrangl 
- Pirassununga - Piratlnlnga - Pitangueiras 
- Pontal - Porangaba - Pôrto Feliz - Pôrto 
Ferreira - Ribeirão Bonito - Ribeirão Prêto 
- Rio Claro - Rio das Pedras - Salto - Salto 
Grande - Santa Adélia - Santa Bárbara -
Santa Bárbara do Rio Pardo - Santa Cruz 
do Rio Pardo - Santa Rita - Santa Rosa -
Santo André - Santo Antônio da Alegria -
São Carlos - São João da Boa Vista - São 
Joaquim - São José do Rio Pardo - São 
Manuel - São Paulo - São Pedro - São P€dro 
do Turvo - São Roque - São Simão - Sara
puí - S2rra Azul - Serra Negra - Sertãozlnho 
- Socorro - Sorocaba - Tabatlnga - Tambaú 
- Taplratiba - Taquarltlnga - Tatu! - Tleté 
- Torrinha - Vargem Grande - Viradouro. 

Relação dos Municípios brasileiros onde há 
núcleos de súditos alemães, de acõrdo com as 

informações fornecidas pelo Departamento 
Nacional de Imigração 

pistrito Federal. 

Paraná: 

Araucária - Bandeirantes - Bocalúva -
Cambará - Campo Largo - Cêrro Azul -
Cornélia Procópio - Curitiba - Iratl - Jaca
rêzinho - Lapa - Mallet - Palmeira - Ponta. 
Grossa - Rsbouças - Rio Azul - Santo An
tónio da Platina - São Jerónimo - São João 
do Triunfo - São Mateus - Teixeira Soares. 

Rio de Janeiro: 

Magé - Nova Iguaçu. 
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Rio Grande do Sul: 

Alfredo Chaves - Antônio Prado - Arroio 
do Melo - Bento Gonçalves - Cachoeira -
Caí - Candelária - Canoas - Caràzinho -
Caxias - Cruz Alta - Encantado - Estrêla -
Farroupllha - Flores da Cunha - Garlbaldl 
- General Câmara - Getúlio Vingas - Gra
vata! - Gua!ba - Guaporé - Ijuí - Irai -
José Bonifácio - Júlio de Castllhos - Lagoa 
Vermelha - Lajeado - Montenegro - Novo 
Hamburgo - Palmeira - Passo Fundo - Pôrto 
Alegre - Prata - Rio Pardo - Santa Cruz -
Santa Maria - Santa Rosa - Santo Angelo 
- Santo Antônio - São Francisco de Paula 
·- São Leopoldo - São Luís Gonzaga - São 
Pedro - Sarandl - Sobradinho - Soledade -
Taquara - Taquari - Triunfo - Tupanclretã 

Venâncio Aires - Vlamão. 

Santa Catarina: 
Blguaçu - Blumenau - Bom Retiro -

Brusque - Caçador - Cambortú - Campo 
Alegre - Campos Novos - Canolnhas - Con
córdia - Cruzeiro - Curitibanos - Gaspar -
Imaru! - Indalal - Itajaí - Jaguará - Joln
vllle - Laguna - Nova Trento - Orleans -
Paratl - Pôrto Belo - Pôrto União - São 
Bento - São Francisco - São José - Tljucas 
- Tlmbó - Tubarão - Xapecó. 

São Paulo: 
Cândido Mota Cotia - Palmital - Par-

naíba - São Paulo. 

Relaçãó dos Municípios brasileiros onde há 
núcleos de súditos japonêses, segundo infor
mações do Departamento Nacional de Imigração 

Distrito Federal. 

Mato Grosso: 
Três Lagoas. 

Pará: 
Acará. 

Paraná: 
Bandeirantes - Cambará - Cornél!o Pro

cópio - Jacarézinho - Santo Antônio da Pla
tina - São Jerônimo. 

Rio de Janeiro: 
Nova Iguaçu. 

São Paulo: 

Andradlna - Araçatuba - Ariranha - Avaí 
- Avanhandava - Bauru - Bebedouro - Bela 
Vista - Birigui - Cafelândia - Colina -
Coroados - Cotia - Fernando Prestes - Gália 
- Garça - Getulina - Gllcérlo - Guararapes 
- Guariba - Guarujá - Guarulhos - Iacanga 
- lguape - Itanhaém - Itapecerlca - Jabo-
tlcabal - Jardlnópolis - Llns - Maraca! -
Marília - Martlnópolls - Monte Alto - Monte 
Azul - Morro Agudo - Paraguaçu - Penápolis 
- Pereira Barreto - Pindorama - Plraj.uí -
Plrangl - Pitangueiras - Pompéia - Pontal 
- Prainha - Presidente Alves - Presidente 
Bernardes - Presidente Prudente - Presidente 
Venceslau - Promissão - Quatá - Rancharia 
- Regente Feijó - Ribeirão Prêto - Santa 
Adélia - Santa Isabel - Santo Anastácio -
Santo André - São Paulo - São Vicente -
Sertãozlnho - Taquaritinga - Tupã - Valpa
raíso - Vera Cruz - Viradouro - Xlrirlca. 

A.M. 

Bolívia 

A reptlbllca da Bol!vla, um dos dois países 
do continente americano que não possuem costa 
marítima, compreende um vasto território cuja 
Imensa área não está ainda, todavia, totalmente 
definida. Os textos oficiais indicam como sendo 
de 1 500 000 quilômetros quadrados a sua super
,fície. A sua população atingia a 8 911 i!83 
habitantes. 

Bolívia é um pais dotado de uma topografia 
muito variada com climas que oferecem tôda 
classe de contrastes produzidos pelas dife
renças de altitude. Quanto ao seu aspecto geo
gráfico, Bolívia pode ser dividida em três re
giões, muito bem caracterizadas: 

1. Na parte ocidental da república encon
tra-se a Serra. Ao penetrar a imponente cor
dilheira dos Andes na secção setentrional do 
solo boliviano, divide-se ela em duas grandes 
cadelas., entre as quais se encontra o Planalto 
Boliviano. :ll:ste vasto território compreende uma 
superfície de 106 000 quilômetros quadrados e 
a sua altitude acima do nível do mar é cm 
geral de 3 800 metros. A ambos os lados do 
planalto há duas Imensas molhes de montanhas, 
as cordilheiras do Este e do Oeste, sôbre as 
quais se encontram grandes picos, que se ele
vam até parecer tocar o céu. O nível das mon
tanhas na Bolívia é mais alto que em qualquer 
outro país no continente americano, compreen
dendo nove picos com uma altitude de mais 
de 6 000 metros, à frente dos quais se encon
tram o gigante llampu, com 6 645 metros acima 
do nível do mar e o Illmani com 6 619 metros. 

Um dos mais Interessantes fenômenos geo
gráficos dêste planalto é o lago Tltlcaca, o 
lago mais elevado do mundo navegado por 
navios a vapor. Está situado a uma altitude 
de 3 810 metros acima do nível do mar e a 
sua superfície de 8 539 quilômetros quadrados 
fazem dêle um dos maiores lagos em todo o 
continente americano. 

No planalto o clima é naturalmente frio, 
apesar da Bolívia se encontrar completamente 
dentro da zona tórrida. Fortes ventos sopram 
através destas alturas e no inverno uma capa 
de neve cobre às vêzes a região Inteira. Os 
altos picos da serra estão, naturalmente, sôbre 
a linha de neve e acham-se perpétuamente 
cobertos com um branco véu. As chuvas são 
abundantes e fazem com que o planalto se 
adapte a diversas culturas e à criação de gado 
lanígero. 

2. Na encosta oriental dêste planalto, a 
terra Inclina-se ràpldamente para baixo e den
tro de curta distância a neve e o frio dessa 
elevada região desaparecem, convertendo-se em 
um clima semi-tropical em que predomina uma 
rica vegetação. Esta região chama-se a região 
dos Yungas e compreende um terreno de vales 
férteis atravessados por rios de rápido curso. 
A região dos Yungas é visitada com freqüência 
pelas chuvas, as quais tornam possível o cultivo 
de tôda classe de plantas tropicais, sub-tropicais 
especialmente de uma célebre variedade de café. 

3. Mais para o leste e ao norte encontra-se 
a terceira divisão geográfica da Bolívia, uma 
região que consiste de florestas e planícies. A 
sua altitude sôbre o nível do mar é sàmente 
de umas centenas de metros, o que constitui 
notável contraste com as alturas do Planalto. 
Do lado do leste, esta região estende-se até ao 
rio Paraguai e do lado do norte até às florestas 
do Amazonas. 
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Resenha histórica 

Na época do descobrimento, e conquista, o 
território que hoje compreende a república da 
Bolívia formou parte do extenso e poderoso 
Império Inca!co ou Tahuant!nsuyo, vasto ter
ritório que abarcava as atuais repúblicas do 
Equador, Peru e Bolívia, e uma parte consi
derável da Colômbia, Ch!le e República Argen
tina. Numerosos restos arqueológicos revelam 
que ainda mesmo antes de aparecerem os Incas 
já existia uma civilização multo adiantada na 
região do planalto da Bolívia. Hoje, especial
mente perto das margens do lago Titicaca, nas 
ruínas de Tiahuanacu, podem-se contemplar os 
vestígios desta antiga civilização, assim como 
também no Museu Arqueológico de La Paz. 

Depois da conquista do Peru por Francisco 
Pizarro em 1535 e do estabelecimento do Vlce
Re!nado do Peru, o território do Alto Peru 
(Bolívia) foi encorporado ao referido Vice
Re!nado com o nome dP Audiência de Charcas. · 
A imensa riqueza do Alto Peru, especialmente 
em metais preciosos, foi logo descoberta, con
vertendo-se a Bolivla em uma das possessões 
espanholas de maior valor no Novo Mundo. 
A cidade de Potosl foi fundada em 1545, e 
cinqüenta anos mais tarde alcançava uma po
pulação de 160 000 habitantes. Por mais de 
três séculos as minas de Potosl produziram 
fabulosas quantidades de prata até ao ponto 
de que o nome da cidade passou a ser sinônimo 
de riqueza. 

A Audiência de Charcas continuou como 
parte administrativa do Vice-Reinado do Peru 
até 1776, quando foi criado o Vice-Reinado de 
La Plata, do qual Charcas passou a formar 
parte. 

Embora a Bolívia tivesse sido uma das pri
meiras colônias a dar inicio ao movimento da 
independência, foi, no entanto, uma das últimas 
a conseguir a sua liberdade, pois a luta foi 
prolongada e amarga. A 25 de maio de 1825 
teve lugar o primeiro movimento insurrecional 
em Chuqu!saca. A 16 de julho do mesmo ano 
foi estabelecida uma Junta em La Paz, pro
duzindo-se vários movimentos simultâneos em 
outras cidades, tendo por fim alcançar a inde
pendência. Não foi, porém senão depois da 
batalha de Junín, a 6 de agôsto de 1824, e da 
de Ayacucho, a 9 de dezembro de 1824, que a 
independência do Alto Peru foi assegurada. A 
batalha de Tumusla, a 1 de abr!l de 1825, 
acabou com o último baluarte da dominação 
espanhola na América e pôs têrmo à prolongada 
luta em prol da independência. 

A Bolívia teve a singular distinção de asso
ciar à fundação do seu pais independente, 
duas das mais !lustres figuras do continente, 
o General Simón Bol!var, o Libertador, e o 
General Antônio José de Sucre. Por melo das 
suas vitórias em Junin e Ayacucho, respectiva
mente, Bolivar e Sucre asseguraram o êxito da 
luta revolucionária, e ambos desempenharam 
papel proeminente em lançar os alicerces da 
Independência da Bolívia. Bolivar redigiu a 
primeira constituição da República, e na As
sembléia de Chuqulsaca, onde foi declarada 
a independência do Alto Peru, a 6 de agôsto 
de 1825, foi adotado o nome de "Bolívia" em 
honra do Libertador. O Marechal Sucre foi o 
primeiro presidente da Bolívia, de 1825 a 1828. 
Em sua honra o nome da capital foi mudado 
de Chuqu!saca para Sucre. 

Constituição e govêrno 

A Boliv!a tem uma forma de govêrno de
mocrática representativa e o exercício da sua 
soberania está delegado aos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário. 

O Congresso compõe-se de duas Câmaras, 
uma de Deputados e outra de Senadores, tendo 
a primeira 72 membros e a segunda 16. Os 
membros de ambas as Câmaras são eleitos pelo 
povo, sendo os senadores por 6 anos e os depu
tados por 4. O Congresso reúne-se cada ano em 
La Paz a 6 de agôsto; as suas sessões duram 
por um período de 60 dias, sendo prorrogáveis 
até 30 dias mais. 

O Presidente e Vice-Presidente são eleitos 
por um período de 4 anos e não podem ser 
reeleitos senão passados 8 anos depois da ter
minação do seu mandato. 

A Justiça é ministrada por uma Côrte Su
prema, composta de 7 juízes; e pelas Côrtes de 
Distrito e demais tribunais estabelecidos por lei. 

Para fins administrativos, a república da 
Bolívia acha-se dividida em 8 Departamentos 
e 3 Territórios Nacionais. 

Produtos e indústrias 

Como é fácil de imaginar, dado o caráter 
montanhoso do pais, a Bolivla é um dos palses 
mineiros mais ricos do mundo. Atualmente o 
produto mineral mais importante da Bolívia é 
o estanho, do qual se explora quase uma quarta 
parte da produção mundial. A zona produtora 
de estanho na Bolivia divide-se em 4 distritos 
- La Paz ao norte, Oruro no centro, Chorolque 
ao sul, e Potosl ao oriente, Oruro é o centro 
mais importante dessa indústria. 

A Bolívia ocupa também lugar sal!ente 
entre os poucos países que produzem bismuto. 
:ll:ste mineral é extraido geralmente com outros 
metais, dos quais é fácil de separar. Tazna é 
a principal região em que se produz êsse metal. 
Além do estanho e do bismuto, a Bolivla produz 
outros importantes minerais entre os quais se 
encontram a prata e o cobre. Na região oriental 
da república há multas jazidas de petróleo 
atualmente em exploração. 

Embora na Bolívia haja uma superfície 
multo grande de terreno montanhoso cuitlvam
se nesse pais, no entanto, muitos produtos 
agrlcolas e as suas poss!b!l1dades no campo da 
agricultura são excelentes. O produto agrícola 
mais importante da Bolivla é a borracha, da 
qual se exportam anualmente vários m!lhares 
de toneladas. Do ponto de vista do valor comer
cial, a borracha é o segundo produto mais 
importante do país. As principais regiões pro
dutoras de borracha encontram-se na região 
nordeste do pais, perto da fronteira com o 
Peru; na região oriental, na província de Santa 
Cruz; nas regiões do Acre e de Ben!, as quais 
são excepcionalmente ricas dêste produto. O 
café e o cacau são cultivados nos departamentos 
de La Paz e Cochabamba, ao passo que os 
outros produtos vegetais são cultivados nos 
departamentos de Ben! e Santa Cruz, na parte 
oriental da repúbl!ca. A coca, de cujas fôlhas 
se extrai cocaína, é um dos produtos de maior 
valor da Bolívia. 

Vias de comunicação 

Partindo do Pacífico, pode-se chegar à Bo
livia por melo de três estradas de ferro que se 
estendem da costa até às regiões do Planalto. 
Quando se vem do lado do norte do Pacífico, 
a primeira estrada de ferro que se pode tomar 
tem seu ponto de partida em Molendo, na 
região meridional do Peru, estrada essa que 
passando pela importante cidade de Arequipa, 
segue até Puno. Quando se viaja por esta rota, 
é necessário atravessar o lago T!tlcaca por meio· 
de vapor e tomar outra vez o trem em Guaqu!, 
Bolivia, para chegar até La Paz. A distância da 
costa até a capital bol!v!ana por esta rota é 
de 844 qu!lômetros. 
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A segunda rota que pode ser tomada par
tindo-se da costa do Pacífico para a Bolívia, 
é a estrada de ferro de Arica, na parte seten
trional do Chile, a La Paz, cuja distância é 
somente de 440 quilômetros. Esta é a rota, 
por estrada de ferro, mais curta das três que 
seguem da costa até à Bolívia, porém as rampas 
em algumas secções são tão inclinadas que é 
necessário empregar a estrada de ferro de cre
malheira. Para dar uma idéia dos tremendos 
problemas de engenharia que tiveram de ser 
resolvidos durante a construção de estradas de 
ferro na Bolívia, será interessante mencionar 
que dentro de uma distância de 40 quilômetros 
na linha Arica-La Paz, o trem ascende de uma 
altitude de 1 500 metros a 3 600 metros acima 
do nivel do mar. 

A terceira, e mais longa rota da costa do 
,Pacifico até Bolívia, começa em Antofagasta. 
A distância nesta rota da costa até La Paz, 
passando por Oruro, é de 1 157 quilômetros. 
A linha principal desta estrada de ferro sobe 
até uma altitude de 4 000 metros acima do nível 
do mar, ao passo que um dos seus ramais chega 
a uma altitude de 4 819 metros. 

Apesar dos tremendos obstáculos que foi 
necessário vencer para construir estradas de 
ferro na Bollvia, há nesse país mais de 2 GOO 
quilômetros de vias em operação. Além das três 
rotas mencionadas que partem da costa do 
Pacifico, há também comunicação por via férrea 
entre La Paz e Buenos Aires a cidade mais 
populosa da costa do Atlântico. 

A introdução e desenvolvimento do aero
plano têm sido de imenso auxilio para a Bolívia, 
pois com êste meio de transporte têm-se ven
cido os grandes obstáculos que a natureza tem 
oposto ao estabelecimento de vias de .omuni
cação. Atualmente quase tôdas as cidades e 
povoações de maior Importância existentes no 
pais acham-se ligadas entre si por meio de 
um sistema de transportes aéreos altamente 
eficiente, assim como também com a costa e 
outras repúblicas do continente. Apesar disso 
estão também sendo construidas rodovias para 
completar o sistema ferroviário existente e para 
unir entre si as diferentes regiões da República. 
Os rios da região oriental do pais, quase todos 
navegáveis, são sulcados por embarcações a 
vapor que fazem o serviço regular de transporte 
de passageiros e carga. 

Cidades principais 

Como era de supor, as cidades mais impor
tantes da república estão situadas na parte 
ocidental do pais, onde tiveram lugar os pri
meiros esforços de colonização e que é hoje a 
região de maior desenvolvimento. A Bollvia 
tem a singular distinção de possuir duas capi
tais. Sucre é ainda legalmente a capital da 
República, porém a sede do govêrno está loca
lizada em La Paz. Esta última cidade é a 
metrópole da Bolívia, com uma população de 
170 000 habitantes, e é também o centro co
mercial mais importante dêsse pais. Está situa
da no planalto, no fundo de uma grande 
baixada, só podendo ser avistada pelo viajante 
que a ela se dirige quando êste chega à beira 
da meseta. Ante os olhos do viajante desenrola
se então o magnífico e excepcional espetáculo de 
uma cidade constituida por casas com telhados 
vermelhos, rodeadas de árvores frondosas, por 
trás da qual se ergue no horizonte o imponente 
pico de Ilimani coberto de neve. La Paz tem 
muitos e formosos edificlos públicos, entre os 
quais se destacam o palácio legislativo, o teatro 
municipal, antigas e imponentes igrejas, uma 
nova e grande catedral, assim como também 
muitos e belos parques em que se vêm estátuas 
de heróis bali vi anos. 

Ao sul de La Paz encontra-se a cidade de 
Oruro, centro da rêde ferroviária da Bollvia. 
Está situada em uma importante zona mineira 
e tem uma escola de minas. 
.~ Ao oriente e na fralda dos Andes, encontra
se a importante cidade de Cochabamba, loca
lizada em um vale fértil rodeado de ricas terras 
agrícolas. 

Sucre, legalmente ainda a capital da Re
pública, tem uma Interessante história, tendo 
sido a sede da Audiência durante o. período dos 
vice-reis. É embelezada por numerosos edifícios 
públicos, sendo ainda a sede da Côrte Suprema 
do pais. A curta distância, ao sudeste de Sucre, 
encontra-se Potosi, a qual, como Já se disse em 
outro lugar, foi uma das cidades mais ricas do 
Novo Mundo durante o período colonial. A 
quantidade de prata extraida das suas minas 
foi motivo de admiração e surprêsa. Potosi é 
uma cidade monumental de enorme interêsse 
para o turista, devido aos seus vestigios da 
época colonial. 

~ Concorra para que o Brasil seja cartogràficamente bem representado, enviando ao Conselho 
~ Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova edição 
da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 



Opiniões 

Geologia mineira em 1942 

A causa do extraordinário desenvolvimento 
·da geologia mineira durante o ano passado foi 
a guerra, opina o Prof. Charles H. Behre Júnior 
em comentário publicado no Engeneering and 
Mining Journal de fevereiro passado. O melhor 
modo de se dar conta dêste desenvolvimento 
é descrevendo o que nesse terreno se passou 
desde que se disparou o primeiro canhão 
·em Pearl Harbour. O relato pode resumir-se 
em duas palavras: prospecção e produção. 

Já em 1940, a exploração mineira americana 
havia sido muito estimulada pelo esfôrço de 
atender às demandas sempre crescentes da Eu
ropa em guerra. Porém, a psicologia bélica 
não havia dominado ainda a mente dos mi
neiros. 

Pearl Harbour mudou tudo isto, porém, não 
o fêz repentinamente. Foi preciso que passasse 
algum tempo para que se abandonasse total
mente o isolacionismo, sobretudo no interior 
do continente. Demais, a limitação que se 
impôs ao consumo de matérias primas não se 
sentiu em todo o seu efeito até que a invasão 
<ias Filipinas e das índias Orientais pelo Japão 
principiou a pesar sôbre nós. Então, pouco a 
pouco, nos primeiros meses de 1942, os norte
americanos começaram a sentir que a Asia, con
siderada como fonte de matérias primas, tinha 
muito maior importância para nós que a Eu
ropa, no Hemisfério Ocidental - observa o 
ilustre professor de Geologia da Universidade 
de Columbia, U.S.A. 

o aumento da pressão foi a principio de
masiado gradual para que o geólogo mineiro 
profissional· o notasse. Porém, hoje em dia se 
sente de muitos modos. Um é que a profissão 
não possui todos os elementos para a demanda 
que se impõe. Em conseqüência da primeira 
guerra mundial, os bureaux do govêrno haviam 
estabelecido uma base cuidadosa de trabalho 
para proporcionar dados sôbre reservas mine
rais. Tinha-se reconhecido que alguns materiais 
eram ºcríticos", isto é, o abastecimento na
cional não seria adequado no caso de guerra. 
-Outros se haviam classificado como "estraté
gicos", indicando que a estratégia mundial faria 
necessária a sua acumulação ou sua a con
quista, caso se quisesse guerrear em pé de igual
dade com um adversário de primeira classe. 
Havia-se feito esforços inadequados, segundo 
se viu mais tarde, para acumular minerais 
estratégicos. Porém, houve erros de cálculo em 
ambos os sentidos: materiais cuja disponibili
dade se considerou suficiente, tornaram-se es
cassos quando o transporte marítimo se foi 
dificultando ou quando novos paises foram 
conquistados; ao inverso, reservas que se con
sideravam insignificantes, resultaram mais va
liosas do que se esperava. 

Afim de suprir a escassez, os geólogos mi
neiros foram convocados em 1942 para fazer 
uma pesquisa enérgica nos EE. UU. Foram exa
minadas as passiveis fontes de estanho. Os 
minerais de manganês e cromo foram encon
trados com melhor sorte e companhias privadas, 
·operando com capitais do govêrno, abriram dois 
grandes dépósitos. Encontraram-se reservas no
vas e necessárias. Descobriu-se uma grande 
jazida de tungstênio; estudaram-se os metais 
básicos não ferrosos, não só para desenvolver 

minerais de lei que convinham especialmente ao 
uso militar, como também para abastecer cômo
damente os centros consumidores e elaboradores. 
Em têrmos parecidos, pode-se falar da explo
ração, examinando os depósitos, primeiro geo
logicamente, em seguida, com sondagens su
plementares e, finalmente, nos casos mais favo
váveis, trabalhando em conjunto com outras 
agências do govêrno, para fomentar a mine
ração privada, proporcionando-lhe operários 
competentes. 

Simultâneamente a geologia mineira se fêz 
necessária noutro sentido. As oficinas do go
vêrno, de recente criação, que deveriam preo
cupar-se com materiais brutos, formaram-se 
recrutando seus membros entre os engenheiros 
e geólogos de minas, conhecedores não só do 
metal ou substâp.cia não metálica; de sua uti
lização e dos fatôres geográficos de seu abaste
cimento, transporte e consumo. 

Ademais, pelos crescentes esforços para es
tabelecer relações Internacionais mais estreitas 
com as repúblicas irmãs da América Latina, 
através do pessoal do Departamento do Coorde
nador de Assuntos Interamericanos, os enge
nheiros e geólogos dos EE. UU. começaram a 
ser chamados pelo Departamento do Estado, 
pelo Board of Economic Warfare e outras ins
tituições ocupadas em promover a boa vontade. 

Por razões estratégicas, a maior parte do 
trabalho realizado pelos geólogos mineiros não 
pode ser dada ao conhecimento do povo, por 
enquanto. Alguns achados têm sido fruto da 
sorte; outros, resultado de um cuidadoso racio
cínio e uma detalhada observação de parte do 
pessoal de emprêsas privadas ou de agências 
do govêrno; outros, enfim, produtos do trabalho 
de ambos os grupos em estrita cooperação. 

E' de se lamentar que a necessidade cres
cente de recursos minerais não tenha trazido 
consigo nenhum método geológico fundamen
talmente novo para extração de minerais. E' 
provável mesmo que a urgência da necessidade 
haja incentivado o estudo especulativo que é, 
freqüentemente, a fonte de um novo método. 
O desenvolvimento do petróleo retardou-se de
vido a ocorrência de outros tipos de produção 
mineira cujas reservas estão mais ameaçadas 
de escassez; a energia. e o gênio Inventivo 
neste ramo da profissão se têm desviado em 
grande parte dos objetivos estritamente milita
res. Talvez mais tarde se comprove que êste 
desvio tenha sido um grave êrro. Os especia
listas norte-americanos em águas e os geólogos, 
desde Hawall até a Afrlca, estão muito ocupa
dos em explorar fundações para acampamentos 
militares e prover de água adequada as regiões 
e plantas. 

Por algum tempo, as universidades e as 
escolas técnicas puderam realizar programas li
mitados de investigações, porém em setembro 
de 1942 viu-se que os estudantes militares, 
salvo as escassas "geólogas" seriam levados ao 
serviço militar. As faculdades, alertas à mu
dança, fizeram maiores esforços para tomar 
parte nos diversos programas do Exército e da 
Armada, ou trataram de completar seus pró
prios esforços com os do capital privado, com 
as unidades estaduais ou governamentais ocupa
das em prospecção ou em estudar o quadro 
econômico para uso do govêrno. Outras pene-
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traram em várias unidades de "intel!gêncla" 
das fôrças armadas. Pouco a pouco êstes ho
mens foram retirados da investigação básica 
aplicada à geologia mineira, até o ponto de 
serem agora relativamente escassos os que íi
cam para fazer ressaltar a importância da com
preensão da formação dos depósitos minerais, 
da acumulação do petróleo, da emigração da 
água, ou do desenvolvimento de métodos novos 
na sondagem de reservas minerais. 

Embora se tenha esgotado desta forma o 
interêsse pelo trabalho teórico e fundamental, 
a guerra tem proporcionado oportunidades ex
traordinárias para comprovar teorias de dis
tribuição mineira. Anteriormente, os depósitos 
presuntivos não podiam multas vêzes ser ex
plorados com sondagens ou aberturas, porque o 
risco econômico era demasiado grande. Agora, 
os gastos feitos pelo govêrno em explorações 
têm sido grandes e justificados pela teoria de 
que o material bruto tem maior valor que qual
quer custo teórico que não resulte proibitivo 
em têrmos dos dois recursos nacionais primá
rios: homem, horas e maquinaria disponíveis. 
Além disso, os subsídios do govêrno se têm 
facil!tado cada vez mais. Estas investigações 
têm obtido dados sôbre a possibll!dade de ex
plorar minerais de manganês de baixa lei em 
Dakota do Sul; de estanho de baixa lei na 
Bol!via e de minerais de ferro cujo único fator 
favorável era a sua posição geográfica. Não 
resta dúvida de que no fim da guerra a nação 
se encontrará provida de ~once!tos mais deta
lhados e novos sôbre seus recursos minerais. 

Entretanto, não escasseiam nas revistas téc
nicas recentes, as descrições, em parte de fatos 
reais e em parte interpretativas e teóricas, po
rém se nota uma diminuição na quantidade 
destas publicações. As informações mais inte
ressantes sôbre depósitos minerais norte-ame
ricanos, junto a algumas deduções teóricas, fora 
das publ!cações sôbre minerais estratégicos re
centemente instituídas pelo U. S. Geologic Sur
vey, incluem: o cobre nativo das proximidades 
de Jefferson City Mont. (Econ. Geol., 17 págs. 
126-135); o distrito de estanho de Oruro, Bolí
via (ibidem, págs 87-115) ; Os grandes depósitos 
de cobre de Ajo, Aroz; Os minerais de prata de 
Ashbrook, Utah (ibidem, págs.) da Península 
Olímpica (E & M. J., 143, n. 0 9, págs. 52-54) : O 
distrito de ouro de El Callao, Venezuela (ibi
dem, n. 0 4, págs. 64-82); Os distritos de asbes
to da Africa do Sul (ibidem, n.• '1, págs. 62-64); 
Os famosos nitratos de Tarapacá e sua origem 
(Econ. Geol., 17. págs. 188-214); e Dois dife
rentes grupos de depósitos de manganês nos 
Estados do Sudeste (ibidem, págs. 163-172). 
G. M. Schwartz voltou ao tema da solu
ção tão frutiferamente estudado antes, e 
sugere um refinamento de critérios (Ecom. 
Geol., 17, págs. 408-423). Bandy fêz uma crítica 
estimulante da interpretação de Newhouse sô
bre a direção do fluxo das soluções mineral!za
doras determinada pela forma do cristal (Econ. 
Geol., 17, págs. 330-333). 

Estudos de maior importância, todavia, a 
respeito da formação dos depósitos minerais, 
foram a discussão de A. M. Bateman sôbre os 
tipos de agregações magmáticas, alguns dos 
quais sugerem evidente origem de veias hidro
terma!s, por sua forma e idade, o que Bateman 
atribui às fusões ricas em substâncias volá-

teis (Econ. Geol., 17 págs. 1-15). Y. S. Brown 
deduz, por considerações teóricas, que os mo
vimentos das águas terrestres, especialmente 
no que se refere à oxidação e à mlneral!zaçâo 
primária, podem ser devidos, em parte às va
riações da densidade, em vez da simples pressão 
artesiana (ibidem, 17 págs. 310-317). 

Continua-se prestando especial atenção a<> 
contrôle estrutural da formação dos depósitos 
minerais, que tem sido objeto de estudo de 
maior relêvo da geologia mineira nos últimos 
dez anos. Fowler contribuiu com um breve su
mário (E. & M. Y., vol. 143, n. 11, págs. 50-52). 
demonstrando que, se se tem presente a estru
tura e a estratigrafia, se podem extrair novos 
corpos minerais com esperanças de êxito. 

O interêsse manifesta o Comité dos Pro
cessos de Formação de Depósitos Minerais do 
Conselho Nacional de Pesquisas, conduziu a 
publ!cação, em 1942, de um livro que foi cui
dadosamente preparado durante vários anos: 
The Deposits as Related to Structural Features· 
(Os Depósitos Minerais em Relação com as 
Características Estruturais) , Princeton Press, 
1942, editado por W. H. Newhouse. ll:ste volume 
contém descrições resumidas de uns 75 distri
tos. Destinàdo, a princípio, a ser uma aproxi
mação estatística do problema das causas de 
localização de minerais, talvez não tenha che
gado à altura dessa finalidade. Não por falta 
de plano nem de colaboradores, e sil!l porque 
cada distrito possui fatôres que os diferenciam 
de algum modo de outros distritos com os 
quais poderiam ser comparados sob outros as
pectos. Assim os depósitos de Aspen e Colorado 
relacionados com intrusões petrogràficamente 
idênticas às de Leadville e que aparecem em 
sedimentos que são estratigráfica e l!tolôgica
mente de grande semelhança, se diferenciam 
dos de Alma, que estão a poucas· milhas de 
distância. Apesar desta dificuldade, o livro ser
virá por muito tempo como um sumário exce
lente de muitos distritos dos quais há alguns 
que não são bem conhecidos dos norte-ameri
canos como não são, tão pouco, os depósitos da 
Austrál!a, Japão e América Latina. Os dois 
capítulos. iniciais, escritos por B. G. Butler e 
D. S. Lowering e o sumário cuidadosamente 
preparado por Newhouse são de extraordinário 
valor. 

Um l!vro novo - A obra de A. M. Bateman 
- Economic Mineral Deposits (John Wiley & 
Sons) oferece igual interêsse. O 1a1or de um 
texto dado pode ser sempre pôsto em discussão, 
porque qualquer apreciação está grandemente 
afetada pelo objetivo que tenha o crítico em 
sua mente. A qual!dade dos l!vros sôbre êsse 
tema está bem representada por três obras 
mais antigas e conhecidas: a do Prof. H. Ries, 
do falecido Prof. Waldemar Lindgren e a do 
Prof. E. R. L!lley. As caracterizações breves são 
a miúdo inexatas, porém, o autor dêste artigo 
(que tem usado êstes três textos para diversos 
tipos de estudantes) sente-se tentado a des
crevê-los com um só adjetivo, a saber: "enci
clopédico", "teórico" e "econômico", respecti
vamente. Falta-lhes algum objetivo que o mes
tre prudente trata de suprir. O livro do Prof. 
Bateman é, como os outros unilateral porém 
completo, e sua qual!dade predominante é e. 
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importância que dá à apl!cação e aos métodos 
práticos. Talvez coubes~e nêle algo mais no 
mesmo sentido. Em todo caso, parece ter sido 
escrito menos para o estudante da teoria da 
formação dos depósitos minerais e para o geó
logo convertido em economista mundial, que 
para o geólogo mineiro em trabalho. 

Outro volume de grande interêsse que con
tém vários estudos excelentes sôbre a geologia 
de minerais industriais (não metálicos) é o 
volume recentemente publicado, n. 0 148 das 
A. T. M. E. Transactions. Compõe-se êle de 35 
estudos escritos principalmente, porém, não ex
clusivamente do ponto de vista prático, e trata 
de outros materiais: barlta, argila, diatom!tas, 
fontes de magnésio, mica, ocre, fosfatos de 
rochas, fontes de potá.ssio, p!rofilita, matérias 
salinas de diversas classes, espodumên!o e várias 
fases da fabricação do cimento. i 

dutros textos aparecidos em 1942 e que 
podem ser multo úteis para o geólogo mineiro, 
são a nova edição dos Principies o/ Structural 
Geology, de Nev!n (John Wllley & Sons) e o 
volume de A. J. Eardley - Aerial Photographs, 
their Use and Interpretation (Harper & Bro
thers). 

Recentemente se têm publicado muitos !l
YrOIS que tratam de economia mineira, ou, 
falando mais estritamente, dos aspectos geo
gráficos e industriais dos depósitos minerais, e 
que têm sido inspirados por nossa recém-adqui
rida perspectiva global. Entre êles devem ser 
mencionados: Uma boa descrição da indústria 
mineira da Espanha (E. & M. Y. 143, n. 5, 
págs. 55-57) ; Produção de tungstênio no Ca
nadá (ibidem, 143 n. 0 lG, págs. 55-59); Um 
resumo da situação mundial do ant!môn!o (ibi
dem, 143, n. 0 9, págs. 62-63) e do estanho (Mi.n. 
anà Metal!., 23 págs. 501-505); bauxita com 
multa sil!ca e fontes de arg!la consideradas 
como minerais de alumínio (ibidem, 23 págs. 
507-508), Minerais de ferro e outros materiais 
brutos de uso possível na indústria de fundi
ção de ferro do este do Texas (ibidem, 23, págs. 
317-419) e a olivina da Carolina do Norte como 
fonte potencial de magnésio (ibidem, 23, págs. 
333-333). Para os que se interessam pelos de
pósitos minerais da América do Sul, a exce
lente descrição de vários distritos e operações 
no Brasil, Ch!le, Peru, Bolívia, Equador e Co
lômbia (E. & M. J., 143, ns. 3-6) é de grande 
valor; o mesmo é a edição especial do Enge
neering and Mining Journal (Vol. 143, n. 0 8) 
dedicado à mineração na América Latina, -
conclui o Prof. Charles Behre Jr. 

Aumento do mar territorial do Brasil 

Há mais de uma centúria o problema da 
del!mitação da faixa litorânea em que assiste 
o direito de jurisdição aos Estados, vem sendo 
objeto de estudos e acordos. A princípio, o 
pol!ciamento das águas, depois a regulação dos 
limites da pesca e por último os interêsses 
da defesa militar e da navegação de cabotagem 
foram os móveis que conduziram à composição 
da norma internacional que estabelece a faixa 
de três milhas, ao longo da costa como l!mite 
da soberania do Estado. 

Fundado essencialmente em razão de ordem 
mil!tar - a artilharia, de então, armada em 
navios definia a sua maior alça em três mi
lhas - aquêle limite já não corresponde mais 
às necessidades hodiernas das nações. A mesma 
razão que lhe serviu de fundamento, está, hoje, 
a exigir seja êle projetado em bem maior ex
tensão. Além dela, a proteção de uma das 
fontes da riqueza nacional - a pesca -. argu
menta no mesmo sentido. Com efeito, os estu
dos de oceanografia revelam que o "plateau 
continental" campo das maiores reservas pls
cosas, chega a se estender até 100 milhas da 
costa. Para o Brasil há um ponto ainda a ser 
considerado e que m!l!ta a favor da tese do 
prolongamento da faixa: a rota da sua nave
gação costeira, tem que se afastar além das 50 
milhas, por medida de segurança, na altura dos 
Abrolhos. · 

Recentemente, a questão foi posta em foco 
pelo Congresso Jurídico Pan-Americano, real!
zado nesta capital. Ainda que na sua discussão 
não se tivesse dado o relêvo merecido à prote
ção da pesca - encorporando os seus campos 
naturais de armazenamento à economia do 
pais -, as razões de segurança militar e da 
navegação costeira levaram OI! congressistas a 
propor seja medido por 50 milhas, a faixa que 
constitui o mar territorial de cada Estado. De
pendente, ainda, de sanção legal, a resolução 
dos juristas panamericanos tem dado margem 
a comentários sôbre o assunto. 

Ainda há pouco, a imprensa publicou de
clarações do Comte. Armando Pina, da nossa 
Marinha de Guerra em que êsse oficial de
fende o estabelecimento de uma faixa de 100 
milhas, para o mar territorial brasileiro, medida 
que não viria sacrificar ninguém, diz o Comte. 
Pina, "pois enquanto no Mediterrâneo essas 
questões são de Infinita del!cadeza, dada a pro
ximidade de litorais estrangeiros, entre nós e 
a Africa existe o Atlântico, ante cuja imensi
dade 100 milhas nada representam". 

- Antes de tudo, acentuou que a defesa do 
nosso "mar de pesca" é de suma Importância, 
como, aliás, para qualquer pais que possua 
grande extensão de orla marítima, - assim 
iniciou o Comte. Armando Pina as suas decla
rações. O primeiro acôrdo entre nações, que 
temos notícia, data de 1839. Refere-se êle ao 
policiamento de águas extra-territoriais, cele
brado entre a Inglaterra e a França, no mar 
da Mancha. Posteriormente, em 1882, em Haia, 
foi levada a efeito a primeira convenção espe
cial regulando a pesca em águas extra-terri to
r!a!s, estabelecendo que, cada país criaria o seu 
código de penal!dades. Como se vê, não nos 
convém deixar ao critério alheio o que é nosso. 
E' um assunto que foi e é discutido com calor 
entre as grandes potências, tais como entre 
a Rússia e Japão, Rússia e Estados Unidos, etc. 
Num simples olhar sôbre a nossa carta maríti
ma, verifica-se que a curva batimétrica de 200 
metros l!m!ta, em Unha sinuosa, a "beirada 
continental", afastando-se na costa da Bahia 
até 100 milhas mar alto. Precisamente nesse 
plateau, ou faixa, é que reside a riqueza piscosa 
do país, visto ter ai o peixe o seu habitat ideal. 

Prosseguindo em suas declarações, o orga
nizador do ensino da técnica nas escolas do 
litoral e do Distrito Federal destaca a oportuni
dade da revisão jurisdicional das águas territo-
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riais "especialmente agora que se está cogitando 
de tornar vivas as fronteiras econômicas do 
Brasil". E, nenhuma que encerre tantos tesou
ros quanto as do mar. Devemos substituir as 
tradicionais três milhas territoriais, mas faça
mos-lo usando um ponto de vista prático e ló
gico. No Brasil, as águas jurisdicionais devem 
ser de 100 milhas. Não é segrêdo para ninguém 
- mesmo para quem tenha conhecimentos pri
mários de oceanografia - que da mesma ma
neira que as montanhas rios e campos formam 
o todo de um país, a faixa costeira de mar, 
cujo leito se estende até os 200 metros de 
profundidade deverá constituir, também, uma 
parte daquele todo. E, Isto, simplesmente por
que nessa faixa o sol penetra até 200 metros 
com os benéficos raios ultra-violetas. 1l:ste fato 
torna possível a vida vegetal nos campos sub
marinos. Essas pastagens oceânicas tornam pos
sível a vida do peixe, que ai! encontram o seu 
alimento. As vêzes, os peixes emigram de uma 
para outra parte da' faixa litorânea, tangidos 
pelo frio de alguma corrente. Os elementos 
que formam o habitat ideal do peixe é a tem-
• ieratura constante, a vegetação abundante e 
a pouca profundidade. Essas condições só sâo 
encontráveis nos plateaux litorâneos. Referi
me, é claro, aos peixes que nos alimentam. 
ll:sses Imensos campos de pastagens são os que 
estão dentro de nossa jurisdição econômica 
e que temos o dever de proteger. 1!:les consti
tuem fronteiras, pois guardam riquezas. 

Afirmando que a linha de 100 milhas é a 
que consulta os interêsses da defesa nacional, 
esclarece o Com te. Pina: - Além dos interêsses 
da pesca, as necessidades da defesa nacional e 
de cabotagem ficam salvaguardadas. O que não 
aconteceria se tomássemos, por exemplo, a faixa 
de 50 milhas. Para se ir ao norte, a rota de 
navegação em Abrolhos afasta-se mais de 50 
milhas, por motivos de segurança. E, com as 
arbitrárias 50 milhas, nem a própria defesa mi
litar da costa estaria garantida. Com o advento 
da aviação tornam-se imprescindíveis postos de 
escuta em mar alto, em distância útll, relativa 
à velocidaC::e do avião. Entretanto, o fato de 
ser estabelecida a linha de 100 milhas não pre
judicará a defesa militar do país. Quanto ao 
patrulhamento dos campos de pesca será resol~ 
vido fàcllmente com o avião. Recentemente, 
uns barcos de pesca suecos de passagem pela 
costa, justamente no plateau de Abrolhos, rea
lizaram uma razzia em regra no pescado. Se o 
nosso mar territorial fôsse de 100 milhas êste 
fato provàvelmente não teria acontecido. Como 
se vê, são vários e ponderosos os argumentos 
em prol desta medida. 

Concluindo as suas declarações, informa o 
Comte. Armando Pina que a faixa de 100 milhas 
ainda não está bem estudada e conhecida no 
que diz respeito à pesca, mas, após a guerra 
a nossa Marinha estará dotada de ótimo ma
terial para o levantamento perfeito do nosso 
litoral. Com os moderníssimos aparelhos deten
tores de som poderemos determinar as profun
didades exatas do plateau, ao mesmo tempo 
que com as sondagens de prumo determinar
se-á pelas mostras a constituição do leito. O 
chão submarino pode ser de pedra, areia, lama 
ou flora aquática. Dessa maneira, poderemos 
localizar com exatidão os campos de pastagens 

dos peixes, o que será de imenso aux!l!o à 
pesca. Sôbre o assunto, creio nada haver mais, 
a dizer além do que julgo, de absoluto interêsse 
à economia do pais e à dieta do brasileiro a 
execução da medida que ora se agita." 

O território do Tocantins 

Desde a proclamação da independência do 
Brasil até agora, todos os grandes vultos nacio
nais se bateram decididamente por uma nova 
redivisão política do Brasil, apontando os erros 
e defeitos da divisão colonial que perdurava, 
anacrônica, errada geográficamente, prejudicial 
ao progresso do pais, ao mesmo tempo que fa
ziam ressaltar as enormes vantagens que advi
riam de uma nova divisão política mais de 
acõrdo com as realidades nacionais, - afirma 
o Cel. aviador Lísias Augusto Rodrigues, em 
comentário publicado na imprensa desta capital. 

Os instintos regionalistas, tanto quanto os 
fatôres geográficos dissociatlvos, cuidaram, po
rém, de transformar o problema da redivisão 
política em um verdadeiro tabu, perigosíssimo 
de tocar-se. 

Felizmente, como dizia Joaquim Nabuco, a 
boa estrêla do Brasil mostrou-se em tôda a sua 
plenitude. 

o Dr. Getúlio Vargas, afrontando o tabu, 
criou os territórios federais fronteiriços. Está, 
porém, todo o problema resolvido? Não! 

A solução completa, segura, total do pro
blema, - continua o Cel. Lísias Rodrigues -
seria a redivisão política do Brasll de acôrdo 
com o projeto Teixeira de Freitas, não há negar. 

Razões sobejas apontam a urgência dessa 
solução. Nem ao menos pode-se dizer que traria 
ela consigo o germe de uma perturbação política 
por todo o território nacional. Não! O que 
vimos, com a criação dos territórios federais 
fronteiriços, foram fartos e calorosos aplausos 
partindo de todos os recantos do pais. O que 
vimos, foram certas regiões, desoladas, tristes, 
porque seu rincão não havia sido também aqui
nhoado com a inclusão em um outro novo 
território federal. Entre êstes últimos, figura 
em primeira plana a região do rio Tocantins, 
aquela parte norte do Estado de Goiás, que foi 
a primeira a clamar pela não criação ainda do 
Território do Tocantins. Pelo projeto Teixeira 
de Freitas, o mais lógico e racional, o Território 
do Tocantins compreenderia 7 municípios (Ba
nanal, Chavantes, Estrondo, Javaés, Mangabeira, 
Manuel Alves e Taquatinga) somando uma área 
total de 299 907 quilômetros quadrados, com 
uma população de cêrca de 45 000 habitantes, 
e tendo por capital a cidade de Pedro Afonso. 

A riqueza imensa dessa região, em ouro, 
diamantes, platina, cristais, babaçu, manlçoba, 
mangabeira, caucho, madeiras de lei, gado, etc., 
é imensa, e se não foi aproveitada largamente 
até hoje é porque o rw Tocantins é cheio de 
corredeiras, e as estradas carroçáveis são ra
ríssimas. 

Se nos detivermos um pouco a pensar no 
que poderia se tornar essa região em breve 
tempo, se fôsse criado o Território do Tocan
tins, com um govêrno local apoiado pelo govêrno 
federal, ficaríamos maravilhados, tais as imen
sas possibilidades que ali se apresentam. 
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A construção de escolas de centros de saúde, 
a abertura de rodovias, o preparo de campos de 
aviação, a intensificação da cultura agricola e 
pastoril, a exploração das diversas jazidas de
pois de cuidadosa prospecção geológica, o me
lhoramento das condições de navegabilidade do 
Tocantins e Araguaia, a criação de estádios para 
a prática regular da educação fislca, o estimulo 
à incipiente Indústria, a instalação das rêdes 
de esgôto, captação de água potável, construção 
de usinas elétricas, de meios de transportes 
regulares, etc., fariam surgir no coração do 
Brasil um foco de irradiação cultural e eco
nômico poderoso, influenciando enormemente 
tôdas as regiões circunvizinhas. Que significa
ção, que resultados extraordinários em bene
ficio?! 

Daqui fazemos um apêlo ao Dr. Getúlio 
Vargas, para que atenda a êsses caboclos do 
Tocantins, que há mais de um século não vêem 
um governante federal ou estadual, para que 
lhes dê a alforria, a liberdade e o progresso pelo 
qual tanto anseiam, criando o Território do 
Tocantins, - conclui o Cel. Lisias Rodrigues. 

A tarefa básica do censo geral do país 

Fixar as condições da existência humana 

O depoimento dos técnicos, na interpreta
ção das cifras do recenseamento de 1940, cuja 
definitiva apuração o pais aguarda com ansie
dade, está focalizando aspectos relevantes da 
vida nacional através dos resultados do grande 
inquérito, - informa judicioso comentário do 
Jornal do Comércio, desta capital. Mediante o 
testemunho dos algarismos e a sua fiel inter
pretação por espfritos .. acima do facciosismo dos 
grupos ou da pressão dos interêsses; deve tudo 
ser feito no sentido de esclarecer a realidade 
brasileira, especialmente encarada do ponto de 
vista do seu patrimônio humano. 

O grau de fecundidade da população, as 
suas condições de sanidade, de Instrução e de 
subsistência preponderam, sem dúvida, no exa
me da demografia. Estamos vivendo uma fase 
caracterizada pelo empenho de assegurar ao ho
mem o primado a que êle tem direito nas pre
ocupações do govêrno. Se o Sr. Presidente da 
República abre a respeito uma verdadeira ex
ceção na matéria, é preciso não esquecer que 
a sua própria generosa atividade, orientando e 
inspirando outros rumos à ação humana do Es
tado, sofre naturalmente os embates produzi
dos pela relativa Incompreensão do meio am
biente. Cremos não exagerar, dizendo que nos 
mantemos a uma grande distância das cousas, 
impossibilitados, assim, de sentir até onde êste 
século vai caracterizar-se pelo nobre empenho 
de fazer do bem estar humano a primeira fina
lidade visada na marcha de um progresso, que, 
vertiginoso, ainda se ressente de objetivos mo
rais simultâneos aos anelos de prosperidade 
material geralmente dominantes. 

A população de um país vale pela quanti
dade; mas o seu valor se impõe sobretudo pela 
qualidade. Nesse caso, qualidade quer dizer 
nutrição, saúde, instrução, preparo profissional, 
nfvel de subsistência, sem o que a prolificidade 

ou se torna impossfvel ou de nada vale porque 
agrava, em vez de solver, o problema da forma
ção do país. Aguardamos, convém dizer com 
mais justeza, a nação espera que as séries nu
méricas planejadas com o recenseamento e con
cretizadas na apuração, interpretadas com rigo~ 
rosa probidade de opinião por homens intelec
tualmente capazes e moralmente Isentos de 
compromissos, possam projetar, como se fôssem 
poderosos holofotes, de maneira completa, a 
realidade do Brasil, econômica, social e cultural, 
propriamente dita. 

O que mais interessa, porém, é fixar o as
pecto humano da vida nacional. Saber como 
puderam ser melhorados, se foram, os níveis de 
vidà do homem,· nos vinte anos que separam o 
último do penúltimo censo; se a criatura hu
mana deixou de constituir o ente mais miserá
vel dentre quantos vivem dentro da sugestiva 
moldura do imenso território; se as condições 
de saúde respondem, mais do que a tropicali
dade do clima, pelos degradantes índices de · 
mortalidade, injustificáveis tanto mais quanto 
afetam as reservas mais tenras e mais viçosas 
do povo; se o brasileiro se nutre e melhora 
socialmente à medida que as atividades eco
nômicas tomam o Impulso exuberantemente 
positivado nos índices da nossa riqueza efetiva, 
eis aí três ou quatro quesitos fundamentais 
cuja resposta cabal e honesta a nação espera 
dos resultados do recenseamento de 1940. 

Falamos acima que a interpretação dos es
pecialistas já está desvendando aspectos deci
sivos da realidade nacional. O que se tornou 
possível conhecer até agora representa ainda 
muito pouco; quase nada. Todavia, essa dimi
nuta revelação iniciada como quem apenas le
vanta as pontas de um enorme reposteiro que 
vela a amplitude do cenário, já significa bas
tante, se lhe atribuirmos o valor de índice ou 
de expoente mais ou menos preciso. 

Um dos aspectos que mais despertam a 
curiosidade, na fixação das linhas básicas da 
vida do Brasil, pois o seu conhecimento conduz 
a verdades substanciais, diz respeito às condi
ções da mentalidade e da sobrevivência humana. 
Aparecem as primeiras alusões a semelhante res
peito. Sabe-se, por exemplo, que no Distrito 
Federal a mortalidade se mostra bastante ele
vada, embora haja diminuído nos últimos vinte 
anos. A vida média aumentou apenas de 41,33 
para 43,04 anos. Na metrópole paulista, a mor
talidade é menos alta, com acentuada tendência 
para decrescer; ali, a vida média subiu de 42,67 
p11ra 50,13 anos, no mesmo intervalo de tempo. 

Nos dois maiores centros urbanos, a morta
lidade baixou no primeiro ano de idade, na 
adolescência e nas Idades juvenis e maduras. 
Todavia, a diminuição se acentuou mais em São 
Paulo do que no Distrito Federal. Em São Paulo, 
ainda, declinou a mortalidade nas demais ida
des infantis. Os indices já se aproximam do 
tipo europeu-meridional, segundo o depoimento 
dos técnicos; na metrópole da República, man
têm-se as características próprias do tipo semi
tropical. 

Fixamos ai simples amostra dos resultados 
que o recenseamento de 1940 principia a apu
rar. Tudo quanto se fizer no sentido de colocar 
ao alcance dos poderes públicos, na União, nos 
Estados e Municípios, algarismos cientificamen
te reunidos e probamente interpretados, acêrca 
dos múltiplos aspectos em que se decompõe a 
existência da população do Brasil - afirma, 
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concluindo, o secular órgão da imprensa ca
rioca -, corresponde a preparar o pais para 
enfrentar as grandes soluções que serão exigidas 
do Estado, no tocante à defesa do seu capit.al 
humano, base da civ!l!zação. 

Anuário Estatístico do Brasil 

A Revista Geográfica do Instituto Pan
Americano de Geografia e História (Tomo II, 
ns. 4, 5 e 6 dt! 1942), insere, na secção dedicada 
à critica de periódicos, na parte referente ao 
Brasil, lisongeiro comentário sõbre o Anuário 
Estatístico do Brasil, editado pelo Instituto Bra
s!leiro de Geografia e Estatística. 

"Entre as numerosas e magníficas publi
cações do Instl tu to Brasileiro de Geografia e 
Estatística, instituição que deve servir de exem
plo aos países hispano-americanos, diz o co
ment.arista, figura o Anuário Estatistico, do 
qual se acaba de publicar o correspondente ao 
ano 1939-1940". 

Continuando na sua apreciação diz êle: 
"Contém êste volumoso Anuário um capítulo 
onde estuda a caracterização do território, a 

climatologia e a divisão territorial. outro capi
tulo sõbre a situação demográfica, em que 
apresenta os dados referentes ao estado da 
população e ao movimento da mesma. Os se
guintes são sôbre a situação administrativa e 
política. No final se Inclui um apêndice, com 
os quadros retrospectivos". Rápida visão do 
que naturalmente melhor impressionou o co
ment.arista, que se assina J.A.V. 

Depõe êle, a seguir, que tôda a obra tem 
interêsse enorme para o geógrafo, e que algu
mas de suas secções constituem, em si, magní
~ca contribuição geográfica. Como .exempl11 
cita os capítulos de extensão da linha divisória 
a posição geográfica do Brasil e de seus Estados' 
distribuição dos sistemas geológicos, zonas hlp~ 
sométrlcas, bacias hidrográficas, observaçõea 
meteorológicas e as de população. 

A publicação que coment.amos, finaliza o 
Sr. J.A.V., é o melhor anuário estatístico dos 
países ibero-americanos e, como consignamoa 
acima, constitui um exemplo do trabalho qu& 
podem render os institutos geográficos e esta
tísticos, se se organizam à margem do mal 
endêmico da burocracia e sob a direção técnica 
eficiente como a que exerce o Sr. José Carlos 
de Macedo Soares, Presidente do mencionado 
Instituto Bras!leiro de Geografia e Estatfstica. 



Contribuição didática 

A Fitogeografia na Escola Primária 
(Tendo em vista a tecnologia de excursões escolares e geográficas) 

A. J. DE SAMPAIO 

Introdução 

o trabalho a seguir refere-se à parte fitogeográfica nas excursões escolares, 
do primeiro grau, cujo treino em sítio adequado, escolhido ou estabelecido como 
parque escolar, valerá como ambientação de excursões, em grande e pequena 
escala, uma vez que, desde a escola primária, o complexo geográfico se apresenta 
à consideração . 

Por isso considero o estudo do assunto, em relação ao primeiro grau do ensino, 
como "unidade tecnológica", ponto de partida da tecnologia de excursões, quanto 
à fitogeografia. 

Essa tecnologia requer subsídios de tôdas as ciências que substanciam a geo
grafia física, como definida e compendiada pelo Prof. De Martonne, a qual por 
sua vez alicerça a geografia humana. 

Assim, entrosados os diversos assuntos, com que se têm de haver os geógrafos 
e educadores, dado o caráter enciclopédico dos estudos geográficos, maximé quan
do objetivados na geografia de campo, é claro que o desenvolvimento de excursões 
no país ficará na dependência de "manuais de excursões", como literatura especia
lizada, que resultará dos inquéritos municipais que o Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística está promovendo e que dia a dia despertarão maior interêsse 
de educadores e geógrafos, à medida que os subsídios técnicos se forem divulgando. 

Nota: Encaminhando o estudo sôbre a "Fltogeografia na Escola Primária", o Prof. Alberto J. 
de Sampaio dirigiu ao Eng.° Cristóvão Leite de Castro, a seguinte carta: "Venho agradecer, muito 
penhorado, as expressões do !lustre colega, constantes de seu oficio S/992, de 2 do corrente, rela
tivas ao meu recente trabalho Tipologia Carpológica, e bem assim os exemplares que teve a genti
leza de me enviar, do Boletim Geográfico, de agôsto de 1943, com a minha blo-blbllografla, cujos 
têrmos, para mim altamente honrosos, excederam em multo a minha modesta expectativa. 

No momento, venho' subordinar ao elevado Juízo do Conselho Nacional de Geografia um ligeiro 
estudo sôbl"e Tecnologia de Excursões Geográficas e Escolares, suscitado pelas justas ponderações 
feitas pelo Prof. José Veríssimo da Costa Pereira, no artigo publicado no Boletim Geográfico, de 
agôsto 1943, - "Reflexões à margem de quatro excursões geográficas" (Goiânia, Cabo Frio, Itatiaia, 
Tale do rio Doce). 

Tendo em conta simultâneamente os ensinamentos do Prof. Ruellan, na conferência que fêz 
sôbre o ensino da Geografia, e bem assim os demais trabalhos que o Conselho vem publ!cando 
eôbre o assunto, penso chegado o momento de ser Iniciada a tecnologia de excursões, sob a forma 
de "Symposium", já muito em uso nos Estados Unidos, reunindo contribuições de geógrafos, botâ
nicos, zoólogos, geólogos e outros técnicos, quanto ao que de interessante poderá encontrar cada 
geógrafo ou educador, nas diversas regiões do pais, quando em excursões geográficas, escolares, 
turísticas, etc. 

Estamos ainda multo longe de tal ol;ljetivo, mas para chegarmos a êle, temos de começar 
pelo principio, naturalmente. 

l!:sse princípio consiste, a meu ver, "ambientar as excursões ao terreno", correspondendo essa 
denominação técnica ao que os geógrafos chamam "geografia de campo"; quanto à botânica, por 
exemplo, a ambientação depende do "método comparado", que consiste em estudar primeiro bem 
um terreno e depois comparar os demais, verificando slmllitudes e focalizando diferenças. 

Já tive ocasião de tratar do assunto em o trabalho Junto, de que envio a segunda via, de 
aula, no Curso de Férias, da Associação Brasileira de Educação, em janeiro de 1941, trabalho que 
escrevi a pedido do Dr. Artur Moses e, ao que me consta, foi apresentado pelo Prof. Melo Leitão, 
por ocasião do referido curso. 

ll:sse trabalho, relativo à fitogeografla na escola primária, apl!ca-se integralmente a excursões 
geográficas; é claro que um educador ou um geógrafo, em excursão, terá de ser enciclopédico, 
tantos e numerosos são os assuntos diferentes que se apresentam, desde a natureza e classificação 
empírica do solo até os detalhes de arquitetura-paisagista, sociologia, geografia humana, fitogeo
grafla, zoogeografia, etnologia, etc. 

Se para a escola primária, como explico no referido trabalho, é Indispensável um parque es
colar, como centro de estudos práticos penso que, para as excursões geográficas •. é Indispensável 
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O trabalho a seguir foi apresentado, como aula, no Curso de Férias, da. Asso
ciação Brasileira de Educação, em 1941; apresentei-o agora de novo ao Conselho 
Nacional de Geografia, tendo em conta as justas ponderações feitas pelo Prof. 
José Veríssimo da Costa Pereira, quanto às dificuldades técnicas das excursões, no 
artigo publicado no Boletim, de agôsto 1943, sob o título: "Reflexões à margem de 
quatro excursões geográficas". 

Individualizando a tecnologia de excursões, penso que deve ser iniciada com 
a técnica de excursão, do primeiro grau, que compete a escolas primárias; a ela 
se refere especialmente o artigo a seguir. 

A aula de hoje é uma nova contribuição minha ao ensino da fitogeografia 
na escola primária. 

Apresento para isso uma norma com dez ítens, norma passível de desenvol
vimento posterior e gradual aperfeiçoamento, como é de regra na evolução dos 
trabalhos. 

Anteriormente tratei do assunto em várias publicações, mais detalhadamente 
nas seguintes: 

1) Hortos didáticos e sua organização, com a colaboração do Prof. Melo 
Leitão, 1927 .1 

2) Parques escolares, um folheto ilustrado, que o Departamento Municipal 
de Educação, do Rio de Janeiro, editou em 1934. 

3) Tese ao Congresso Rural da Bahia, sôbre os subsídios de especialistas ao 
ensino; publ. pela Rev. de Educação, Vitória, out-nov. 1934. 

que o Conselho Nacional de Geografia começe por eleger ou escolher um ou~ mais sítios adequados, 
no Rio de Janeiro, onde seja feito o treino de excursões geográficas, no que respeita ao ambiente 
natural: solo, flora, fauna, ecologia, etologia, população humana, etc.; depois, nas excursões mais 
amplas as slml!ltudes e as diferenças se apresentarão, caracterizando cada zona ou região ou 
localldad e . 

Já o Conselho está estabelecendo o Museu Geográfico, no qual irá reunindo as amostras ou 
espécimes de história natural e outros; escolhido o sítio de treino de excursões, da! ·deverão advir 
os espécimes de lnt.erê.s.se geográfico. 

Bem estudado um terreno, um local, um sítio, uma zona ou uma região, pelo método grada
tivo de estudo objetivo, tudo o mais decorrerá do método comparado. No Rio de Janeiro, por 
exemplo, convirá que se elejam ou prefiram vários sítios ou locais: Tijuca, Sumaré, Retiro dos 
Bandeirantes, Baixada Fluminense e outros municipais, inclusive a visita aos mais importantes 
parques da cidade, quanto à arquitetura paisagista; !lhas, etc. 

Isso sem nenhuma despesa de instalação de sítio de treino, mas partindo do "symposlum" 
de assuntos subsidiários da geografia de campo, primeiro relativo a cada sítio municipal escolhido 
e a excursionar. 

Depois a experiência irá dizendo como melhorar gradativamente a tecnologia de excursões esco
lares e geográficas, nas diversas regiões do país . 

• 
Formulo assim uma simples sugestão, multo modesta, reconhecendo as grandes dificuldades 

tecnológicas que atualmente oferecem as excursões geográficas, por falta de subsídios das ciências 
que a cada passo se apresentam à consideração. 

Mesmo em relação a excursões escolares do primeiro grau e que de fato constituem a "unidade 
de estudo", o treino de excursões geográficas deve começar virtualmente na escola primária, onde 
visado, em ponto pequeno, o complexo geográfico. 

Pode-se mesmo estabelecer três graus de estudo objetivo; primário, secundário e superior, no 
treino gradativo, nos sítios escolhidos. 

Por isso, penso que a publlcação do trabalho junto, no Boletim Geográfico, se julgada c'bnve
nlente pelo Conselho, será útl!, pois atende à unidade de estudo objetivo, no que se refere à ·fito
geografia na escola primária, onde o treino de excursões deve começar. 

Faço aqui apenas um glsado da tecnologia de excursões, sem outro intuito que o de trazer 
a minha modesta contribuição, conhecendo por larga experiência própria, as dificuldades técnicas 
e clen tlficas das excursões. 

Por Isso, lendo as justas e magistrais considerações do Prof. José Veríssimo, julguei de meu 
dever dar imediatamente o meu concurso ao "symposium" tecnológico a que me referi, e que vir
tualmente já está estabelecido pelo Conselho, através de tôdas as suas importantes e diversas 
publicações. 

Não preciso dizer que futuramente cada município deverá ter o seu sítio de treino, de geo
grafia de campo; isso virá com o tempo. 

Sem mais no momento, renovo os protestos da mais elevada consideração e subscrevo-me" 

i Publlcado nos Arquivos da Esc. Sup. de Agricultura e Med. Veterin., dez., 1927. 
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4) Fitogeografia do Brasil, 1 vol. da Coleção Brasiliana, edição da Cia. Edi
tôra Nacional, de São Paulo; l.ª ed. 1934; 2.ª ed. 1938. 
· 5) Biogeografia Dinâmica, 1 vol. da referida Coleção Brasiliana, São Paulo, 

1935. 
6) Curso de Botânica na Escola de Ciências da extinta Universidade do Dis

trito Federal; publicado por partes na Revista da Flora Medicinal; desde outubro 
de 1935 e ora em continuação, curso dividido nos sete setores do conteúdo da botâ
nica: sistemática, morfologia, fisiologia, ecologia, corologia, 2 cronologiaª e gené
tica. (Seg. o esquema do Prof. Tschulok, da Univ. de Zurich, en Handwõrterbuch 
der Naturwissenschaften) . 

7) Quadro Mural, para escola primária, editado pela Revista da Flora Medi
cinal para distribuição gratuita, com a indicação em linguagem correspondente, 
dos diversos grupos de plantas, segundo o sistema de Engler. 

Por outro lado, já tive ocasião de projetar, com a colaboração e a pedido do 
inspetor-escolar Prof. Dr. Adalberto Correia de Sena, em 1937, para o ensino secun
dário, um plano de "parque escolar", que poderá também servir como centro de 
estudos práticos de botânica na escola primária; junto à aula de hoje uma cópia 
dêste projeto, ainda inédito. Deve-se cultivar nêle, de preferência, o maior número 
possível de plantas regionais, para familiarizar com elas pràticamente os educa
dores e os colegiais. 

* 
Na aula de hoje, evitarei o mais possível os têrmos técnicos dispensáveis, ci

tando apenas os que mais ou menos já se usem em linguagem corrente. 
De início devo lembrar que a Geografia das Plantas ou Fitogeografia se divide 

em 4 grandes setores, a saber: 
1) Fitogeografia florística ou simplesmente "florística" que discrimina as 

plantas de cada região. 
2) Fitogeografia ecológica ou ecologia vegetal que estuda as relações entre as 

plantas e o meio. 
3) Fitogeografia genética que investiga as razões de ser de cada planta em 

cada local, isto é, explica a origem da vegetação regional e as sucessões florísticas 
através dos tempos. 

4) Fitogeografia paleontológica ou páleo-fitogeografia que estuda as plantas 
fósseis nas camadas geológicas pré-históricas. 

Em minha aula de hoje, apresentarei uma série de conhecimentos emanados 
dos três primeiros setores, isto é, relativos às plantas atuais. 

* 
Por outro lado devo lembrar que, segundo o sistema de Engler, universalmente 

adotado o Reino Vegetal divide-se em 15 grupos de primeira categoria, os quais 
na escola primária devem ser indicados de modo conciso e em têrmos correntes, 
sob os nomes de micróbios, amebas vegetais, flageladas, diatomáceas, algas prà
priamente ditas, cogumelos e líquenes, musgos, hepáticas, avencas e samambaias, 
e por tim as plantas superiores (que produzem flores), vindo essas noções a propó
sito sàmente da distribuição dos diversos grupos de plantas na natureza, sendo que 
o ensino na escola primária será mais extenso em relação às plantas superiores, 
por serem as mais notórias e de maior interêsse econômico. 

Explicarei aqui as diversas noções fitogeográficas, usando linguagem com
preensível aos professôres primários, cabendo a êstes simplificá-la ainda mais, 
quando tiverem de transmitir a seus colegiais os conhecimentos que julgarem 
adequados. 

O assunto comporta naturalmente um grande desenvolvimento, incompatível, 
porém, com o tempo limitado que no curso primário pode ser dado ao ensino 
de noções elementares de fitogeografia. 

2 Corologia vegetal ou florística. 
• Cronologia ou estudo das sucessões florísticas. 
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Sintetizando o essencial e mais útil à educação geral, apresento uma norma 
de ensino teórico-prático, nos 10 itens seguintes: 

1. Os diversos tipos de plantas e sua distribuição na Natureza. 
2. As diversas regiões florísticas do Brasil. 
3. Origem de cada planta em cada região. Teoria das chances. 
4. Modificações da vegetação regional através dos tempos. Sucessões flo

rísticas. 
5. Contraste entre a vegetação cuidada e a que vive em abandono. 
6. Diferenças individuais entre plantas de uma dada espécie, segundo a 

maior ou menor fertilidade da terra. Corretivos do solo. 
7. Variações de ordem hereditária: mutações e cruzamentos. 
8. Plantas exóticas, em cada região. 
9. Os melhoramentos graduais na vegetação rústica, tendo em vista apri

morar a paisagem e higienizar o ambiente das excursões. 
10. Classificação ecológica das plantas regionais, durante as excursões esco

lares. 

• 
Muitos outros itens podem ser formulados; limito-me, porém, ao que posso 

explicar no curto tempo de uma aula única. 

1. Os diversos tipos de plantas e sua distribuição na Natureza 

Os diversos grupos de plantas, segundo o sistema de Engler, podem ser indi-
cados na escola primária em têrmos já de uso corrente e que são os seguintes: 

1) Micróbios 
2) Amebas vegetais 
3) Flageladas (contendo clorofila) 
4) Diatomáceas (ou algas silicosas bivalvas) 
5) Algas propriamente ditas: azuis, verdes, pardas e vermelhas. 
6) Cogumelos e líquenes 
7) Musgos e hepáticas 
8) Avencas e samambaias 
9) Plantas superiores (que produzem flores) 

A distribuição dêsses grupos de plantas na Natureza é regulada pelas condi
ções ambientes, favoráveis ou desfavoráveis a esta ou àquela espécie. 

A razão é que cada espécie tem suas exigências biológicas, isto é, exige con
dições favoráveis à sua vida, pelo que pode existir ou não em um dado local, con
forme sejam adequadas ou não as condições ambientes ou ecológicas. 

Assim os micróbios ou bactérias, por serem desprovidos de clorofila, só podem 
viver em meio líquido ou úmido, em que haja matéria orgânica; uns micróbios 
se limitam aos locais em que haja matéria orgânica em decomposição e são por 
isso chamados saprófitas (do gr. sapros-podridão); outros atacam a matéria orgâ
nica viva, animal ou vegetal e são por isso parasitários e causadores de moléstias, 
no homem, em animais e plantas; são os micróbios patogênicos. 

As amebas vegetais vivem nos lugares úmidos, e nos tanques de curtume, ras
tejando em fôlhas, cascas e troncos úmidos de árvores, a princípio como simples 
corpo celular protoplásmico, amorfo e provido de movimentos por meio de falsos 
pés (pseudópodos); para se reproduzir, cada ameba é passível de se fixar a um 
ponto sêco nas vizinhanças de seu habitat úmido e aí formar órgãos especiais cha
mados "esporângios'', contendo células também especiais de multiplicação (espo
ros) que se disseminam em tempo sêco, após a ruptura ou deiscência do esporângio. 

As flageladas são peculiares às águas do mar ou às águas doces impuras, 
onde vivem juntamente com micróbios, amebas e algas; distinguem-.se por terem 
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flagelos ou cílios e, da mesma forma que os micróbios e as algas unicelulares, são 
invisíveis a ôlho nu, pelo que s.ó podem ser estudadas ao microscópio, mediante 
técnica especial, da chamada "gôta pendente", principalmente, isto é, uma gôta 
d'água que se examina ao microscópio em lâmina especial. · 

As diatomáceas são algas sui generis que os autores tendem a separar das 
algas propriamente ditas pela natu:reza silicosa de sua carapaça, constituída de 
duas valvas que se encaixam; são unicelulares e se encontram nas águas do mar 
e em águas palustres ou mesmo em águas doces impuras e acidentalmente nos 
terrenos alagados onde a evaporação das águas estagnadas as deixa como sedi-
mento. · · 

As algas própriamente ditas, isto é, clorofiladas mas não silicosas, podem ser 
azuis, verdes, pardas, e vermelhas e são peculiares às costas rochosas do mar e das 
águas doces, havendo algumas (algas azuis e algas verdes) que vivem em poças 
d'água, paredes de cacimbas, muros e troncos úmidos de árvores. 

As algas pardas (sargaço e outras) e as vermelhas (florídeas) são de prefe
rência marinhas. 

Encontram-se também algas azuis e algas verdes no interior dos líquenes, onde 
vivem em simbiose com o cogumelo respectivo, como veremos adiante. 

Os cogumelos, por serem desprovidos de clorofila, só podem viver, seja como 
saprófitas em lugares úmidos, seja como parasitas dO! homem e de animais, deter
minando moléstias (micoses) ou das plantas, causando-lhes as chamadas "molés
tias criptogâmicas", por vêzes extremamente nefastas. 

Os líquenes, como vida em comum ou simbiose de cogumelo e alga (azul ou 
verde) , formam geralmente as conhecidas "crostas" das pedras e dos troncos das 
árvores; seu interêsse prático principal é que, de algum modo, condicionam o 
acúmulo de terra vegetal sôbre as pedras nuas, possibilitando por êsse modo a 
vida de outras plantas saxícolas sôbre as rochas. 

Os musgos, por sua vez, e as hepáticas são peculiares, mais freqüentemente 
aos paredões frescos ou úmidos, havendo várias espécies de musgos muito resis
tentes às sêcas e por isso incluídas na grande categoria ecológica de plantas J!;eró
filas (amigas do sêco) . 

As avencas e samambaias são em geral peculiares aos lugares frescos, em es
pecial a vizinhança de quedas d'água nas florestas, onde o ar atmosférico se en
contra saturado de umidade; por igual as paredes das cacimbas oferecem-lhes 
bom ambiente; há, porém, espécies xerófilas, peculiares aos campos, por exemplo, 
mas em geral as avencas e as samambaias e entre estas os chamados "fetos arbo
rescentes" com o aspecto de coqueiros, preferem os ambientes frescos. 

Por último vêm as plantas superiores, que mais interessam ao ensino, por 
serem as mais freqüentes e as mais úteis e que de um modo geral se distribuem 
principalmente em campos e matas; e são mais interessantes, por produzirem fio- , 
res, frutos e sem1mtes. . 

São as fanerógamas (de Lineu), também chamadas antófitas (Alex. Braun), 
por produzirem flores; figuram no sistema de Engler sob a denominação sif onó
gamas, porque no fenômeno da fecundação o grão de pólen dá origem a um tubo 
ou sifão polínico que leva ao óvulo os núcleos fecundantes. 

As plantas superiores são representadas no Brasil por um pequeno número 
de gimnospermas (pinheiro do Paraná ou Araucária, pinheiro bravo ou Podocar
pus, etc.) e por um número imenso de angiospermas, de que umas são monocoti
ledôneas (milho, cana de açúcar e gramíneas em geral, lírios e açucenas, bana
neiras, bromeliáceas, etc.), ao passo que outras e, justamente as mais numerosas, 
são (iicotiledôneas (a maioria das árvores, das trepadeiras, muitos arbustos e 
muitas ervas) . 

De um modo geral são terrestres as plantas superiores, mas também há espé
cies paludícolas (Tabebuia ou pau de tamanco, por exemplo); algumas espécies 
são aquáticas (Vitória regia, Ninféias, etc.) ; as orquídeas tropicais são de prefe
rência epífitas e, por viverem fixadas aos troncos das árvores, têm a denominação 
ecológica de epidendras. 

Raramente vivem isoladas aqui ou ali, sôbre pedras por exemplo, como alguns 
cardos os mandacarus e os gravatás; mais geralmente formam maciços ou reves
timentos contínuos, sejam rasteiros (relva dos prados), sejam "macegas" de 1 a 3 
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metros de altura, sejam bosques limitados e que se chamam "ilhas de mato" na 
Amazônia, ou "capões de mato" em quase todo o Brasil; sejam grandes florestas 
como as da Amazônia ou do litoral, as matas de Araucária, de imbuia e de 
mate, etc. 

Quando uma dada espécie domina uma extensão de terra e forma revesti
mento contínuo quase homogêneo, é chamada "gregária"; um exemplo clássico de· 
gregarismo é o caso das chamadas "pontas de castanheiras", isto é, grupos dessas 
ãrvores em matas de terra firme na Amazônia, e de um modo geral as moitas.de 
qualquer planta. 

Na maioria dos casos, porém, na natureza rústica, as plantas vivem em asso
ciações ou agrupamentos mistos, muito heterogêneos nas regiões tropicais e menos 
complexos nas temperadas e nas frias. 

Em geral as associações ou agrupamentos heterogêneos de plantas são tanto· 
mais complexos quanto mais quente o clima e mais úmido; daí a razão ecológica 
da heterogeneidade da flora amazônica. 

As plantas florestais são geralmente ciosas de terrenos frescos, razão porque, 
não se podem estender francamente sôbre tôdas as terras de uma dada região, 
mas de preferência nas vertentes e vales frescos das serras, ou em trechos mais 
frescos dos campos, onde formam os "capões de mato'', ou se estendem de modo. 
continuo à margem dos rios, dando lugar aí às chamadas "pestanas". 

No entanto a dispersão natural de árvores, florestas, capões de mato e pesta
nas de rio não representa pràticamente o máximo possível, pois o homem, quando· 
intervém reflorestando, pode criar por sua vez extensas florestas, mesmo em terras 
que antes não apresentem mais do que magra vegetação campestre. 

Para isso, terá de fazer prévio preparo do solo, mediante arações e adubações 
adequadas; em seguida terá de procurar sementes das árvores mais convenientes 
ao terreno; obtidas as sementes, poderá plantar definitivamente no terreno, as· 
das espécies florestais que não exijam prévia sementeira, assim as sementes de 
araribá, sapucaia, nogueira de Iguape ~ muitas outras. 

Quando se trata, porém, de plantio de eucaliptos, é indispensável prévia se
menteira, para formação de viveiros de mudas a serem posteriomente transplan-· 
tadas no terreno definitivo. 

* 
De um modo geral, a distribuição geográfica das plantas obedece a duas ordens: 

de fatôres, a saber: 
1) Fatôres naturais, quanto às plantas rústicas em natureza; assim os ventos, 

os animais, as deslocações d'água e de terra. 
2) Fator humano, no seu trabalho de aclimatação de plantas, visando cultu

ras econômicas homogêneas; ou visando simplesmente multiplicar espécies úteis. 
ou interessantes. 

De regra, a distribuição geográfica de uma dada espécie de planta e suas va
riedades ou raças é tanto maior, quanto mais numerosas as chances ou oportuni
dades à dispersão das suas sementes, bem como na razão da sua campatibilidade 
biológica com várias regiões, de clima e solos diferentes. 

Daí haver espécies de larga dispersão, ao passo que outras gozam apenas de 
área geográfica restrita, o que se verifica mesmo em relação às plantas de uma 
dada região, onde umas são mais freqüentes, outras menos e outras são mesmo. 
raras. 

2. As diversas regiões florísticas do Brasil 

A propósito dêste item vou lembrar apenas a classificação fitogeográfica, 
constante de minha Fitogeografia do Brasil, em suas linhas gerais. 

Quanto a detalhes, devem ser procurados nesse livro. 
Onde quer que se encontre o professor primário, terá de lembrar-se de início, 

que sua região pertence a uma das duas províncias florísticas brasileiras, a saber:: 
1) Flora Amazônica ou Hylaea. 
2) Flora Extra-Amazônica ou Flora Geral. 
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Em qualquer zona, o educador encontra plantas de várias ordens; as princi
pais estão indicadas em minha Fitogeografia do Brasil. 

Se se trata da Flora Amâzônica, ter-se-á de haver com plantas do alto ou do 
baixo Amazonas conforme o local; e dentro mesmo dessa subdivisão geográfica, 
ainda há a con~iderar as diferenças florísticas, entre a vegetação da margem 
esquerda e a que fica ao sul do grande rio. 

Se se trata da flora Extra Amazônica ou Geral, pode-se dar o caso de estar 
situada a escola seja na Zona dos Cocais ou do Babaçu, no Meio-Norte do Brasil; 
ou em um local da extensa Zona das Caatingas; ou na Zona das Florestas Orien
tais (ou matas costeiras); ou na extensa Zona dos Campos; ou na dos Pinhais ou 
da Araucária; ou, por fim, na Zona Marítima ou Litorânea do Brasil, onde há, 
como principal, a vegetação de praias e restingas . 

Consultando a minha Fitogeografia do Brasil, o interessado encontrará as 
principais indicações a respeito das plantas de cada zona. 

3. Origem de cada planta em cada região. Teoria das "chances" 

Cada planta existente em um dado local, proveio de uma semente que aí teve 
chance ou oportunidade de germinar. 

E justamente porque nem tôdas as sementes produzidas anualmente por uma 
planta, têm chance ou oportunidade de germinar, é regra previdente da natureza, 
pará a segura perpetuidade de cada espécie, que cada planta produza grande nú
mero de sementes. 

Cada semente que chega a germinar em um dado local, pode ter caído sôbre 
o solo por simples efeito de gravidade e aí encontrar chance de germinar mesmo 
à sombra da planta que produziu as sementes. 

É êste o caso do grande número de pequeninas mudas de Grevília, à sombra 
da própria árvore que produziu as sementes; mas então, chance em terreno fresco 
e provido de manta vegetal úmida, como de regra nos terrenos florestais. 

Se, porém, a Grevília está, por exemplo, em uma aléia de rua, é raro que 
alguma de suas sementes consiga germinar à sombra da árvore, por motivo de 
calçamentos, do passeio e do asfalto das ruas. 

Bastaria, porém, que formássemos ao pé da árvore a citada manta vegetal 
úmida e regássemos a árvore diàriamente, caso não houvesse chuvas, para vermos 
em seguida germinar muitas sementes, que tenham caído da árvore. 

No primeiro caso, trata-se de chance natural, encontrada pelas sementes ao 
pé da própria árvore que as produziu; no segundo caso, a chance foi criada pelo 
homem. 

Assim, por igual nos demais casos em que as sementes são transportadas pelos 
ventos, pelas enxurradas, pelos movimentos de terra e por animais diversos, assim 
como pelo homem. 

Vários vetores de disseminação, portanto, mas nenhum tão ativo como o 
homem, pois êste, quando se entrega ao mister de disseminar sementes, fá-lo 
sempre em escala maior do que outro vetor e sempre com maior eficiência, pois 
dissemina as sementes de modo a permitir que a germinação de cada uma se faça 
no espaço. vital de que carecem as plantas que devem surgir das sementes. 

Em natureza, nem sempre a dispersão é perfeita; dá-se às vêzes acúmulo de 
sementes em um só ponto, de que decorre depois a concorrência de muitas plantas 
no mesmo local, com prejuízo de cada uma qelas. 

Por outro lado, nem sempre a dispersão natural das sementes é oportuna; e 
por isso, muitas sementes não germinam no devido tempo; ou germinam com 
atraso que prejudica o desenvolvimento posterior das plantas; ou de todo não 
germinam, por não encontrarem, dentro do seu período de vitalidade, uma época 
própria, na qual o meio ambiente lhes deve assegurar simultâneamente os coefi
cientes de calor e umidade de que a germinação depende, coeficientes que juntos 
constituem o chamado complexo hidro-térmico", em ecologia vegetal. 
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O ciclo vegetativo 

Estando assim na dependência preliminar· das chances de germinação, as 
plantas de uma dada região têm, cada uma, seu "ciclo vegetativo"• que vai desde 
:a germinação da semente original até a produção de novas sementes, ciclo êste 
que, para as plantas anuais, é apenas de alguns meses, dentro de um único ano 
de vida; para as bienais, é de alguns meses em cada um dos dois anos de vida da 
planta, ou apenas no segundo ano, se a planta floresce uma só vez. 

Quanto às plantas perenes, o ciclo vegetativo se repete geralmente cada ano, 
:sendo que o primeiro vai desde a germinação da semente até a primeira frutifica
ção da planta; depois um ciclo vegetativo ou época de atividade fisiológica em 
cada ano. 

No intervalo dos ciclos vegetativos anuais, as plantas perenes ficam em repou
so; algumas, como os ipês, perdem tôdas as suas fôlhas (plantas de fôlhas cadu
cas) ou muitas fôlhas; ao cabo de algum tempo, produzem novas fôlhas (brotação 
anual), florescem e frutificam, como é o caso das sapucaias; no entanto os ipês, 
depois de perderem as fôlhas, cobrem-se de flores e só depois revestem-se de novas 
fôlhas. 

Em geral a época de repouso, entre os ciclos vegetativos anuais, coincide com 
a estação mais sêca ou mais fria do ano; o comêço das chuvas anuais coincide por 
sua vez mais ou menos com o comêço da brotação anual, com pequenas diferenças, 
pois há plantas precoces e outras tardias na brotação anual. 

Cada ciclo vegetativo comporta várias fases ou períodos, assim germinação 
ou brotação, crescimento, floração, frutificação e maturação de frutos e sementes. 

A ecologia vegetal, através de seu ramo especial a fenologia, encarregada 
dêsses estudos, verificou uma íntima relação entre cada período do ciclo vegetativo 
e os coeficientes de calor, umidade e luz no meio ambiente, como fatôres climá
ticos, além da fertilidade do solo, como fator também indispensável. 

Daí decorre que as chances que uma planta pode encontrar em uma dada 
região, desde a germinação da semente até a produção normal de sementes, são 
representadas pelo complexo de fatôres ecológicos: temperatura, umidade, luz e 
fertilidade do solo, fatôres êstes que por serem do clima e do solo, constituem em 
ecologia vegetal o chamado "complexo climato-edático". 0 

Há ainda a considerar outros fatôres, além do clima e do solo, pois de regra 
cada planta vive em concorrência com outras e sofre de algum modo a ação 
de animais nocivos ou úteis, como pode ser também beneficiada:, maltratada ou 
destruída pelo homem. 

Assim, vários fatôres vivos ou bióticos podem-se juntar e freqüentemente se 
juntam aos climáticos e do solo, na criação das chances favoráveis ou desfavorá
veis à existência normal de cada planta em cada local. 

Os fatôres bióticos são nocivos quando causam depredações, traumatismos 
e moléstias; são úteis, quando ajudam de algum modo, direta ou indiretamente, 
cada planta a viver bem. 

Os animais são úteis às plantas no período da dispersão das sementes, quando 
as transportam, embora inconscientemente, para locais favoráveis; no período 
da germinação e do crescimento, quando concorrem para a fertilidade do solo, 
assim animais terrícolas que arejam o terreno com as suas perfurações, o gado 
que estruma as terras, etc. 

No período da floração, são úteis os que concorrem para a polinização, mais 
freqüentemente os insetos. 

E por ocasião de frutos e sementes, os que impedem de algum modo a ação 
nociva dos animais frugívoros que devoram os frutos e dos granívoros que comem 
as sementes. Dentre os fatôres vivos ou bióticos nocivos, cumpre salientar as lar
vas de insetos que devoram as fôlhas das plantas, exceção feita do bicho da sêda 
que bem compensa a sua criação. 

São também nocivos as insetos brocadores e os serradores, assim como certos 
vermes que por vêzes se localizam nas raízes das plantas. 

• Ciclo vegetativo ou ·época de atividade durante o ano, coincidindo geralmente com o 
tempo mais quente e mais chuvoso. 

• Do gr. édaphon li solo. 
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Nocivíssimos são os cogumelos patogênicos, bem como várias bactérias que 
causam infecções mais ou menos prejudiciais. 

Condições climáticas, fertilidade do solo e ação dos fatôres bióticos, consti
tuem em ecologia vegetal o grande "complexo climato-edáfico-biótico'', de cuja 
ação decorrem as chances que tem cada planta de viver ou não viver em um dado 
local, de desenvolver-se bem ou mal, de produzir muito ou pouco o produto supe
rior ou inferior. A ação biótica também se chama "concorrência vital", propor
cional à densidade da vegetação. 

Tendo em conta tôdas essas chances, de sucesso ou insucesso, o homem esta
beleceu normas agronômicas para a cultura racional das plantas, normas que, 
em última análise, visam assegurar a cada planta tôdas as chances ou condições 
favoráveis e evitar-lhe tôdas as condições desfavoráveis. 

O homem, porém, só pode influir diretamente no que diz respeito a fatôres 
do solo (melhorando o terreno) e à concorrência vital (desbastando a vegetação 
densa e eliminando pragas) . 

Quanto aos fatôres climáticos, intervém parcialmente, suprindo ·por exemplo 
com irrigação ou regas a falta de chuva, mas principalmente cultivando de pre
ferência, em cada região, as variedades ou raças de plantas compatíveis com o 
complexo climático local, isto é, pluviosidade, calor e luz. É claro que não tem 
chances de prosperar em região tropical a variedade de plantas própria de 
zona fria. 

* 
Estando as plantas na dependência das chances de viver bem ou mal ou 

não viver em uma dada região, conforme as condições de clima e de solo, bem como 
da concorrência vital, firmou-se em ecologia a "Teoria das chances" altamente 
dinâmica, por isso que permite ao homem saber, relativamente a cada planta, quais 
as chances a manter e quais a evitar; e quais as probabilidades de êxito de cada 
variedade de planta, conforme o clima. 

4. Modificações da vegetação regional através dos tempos. Sucessões florísticas 

Limitemo-nos aqui às modificações feitas pelo homem e que, por visarem a 
disseminação das plantas úteis pelo mundo inteiro, tendem à uniformização da 
flora, com prejuízo da vegetação indígena ~ da pai~gem, como já disseram vários 
geógrafos. 

Tão grandes são, porém, as vantagens da aclimatação de plantas exóticas 
úteis e da extensão de lavouras, que não se pode deixar de reconhecer que de 
algum modo a vegetação tem de ser desbravada para dar espaço a plantas cul
tivadas. 

Há, porém, necessidade de conciliar o desenvolvimento de lavouras com a 
defesa da flora indígena; essa necessidade é peculiar a cada país e determinou 
regras que visam a proteção à Natureza, regras que consistem principalmente na 
conservação de reservas florísticas, seja sob a forma de parques nacionais, como 
o vem fazendo o benemérito govêrno do Presidente Getúlio Vargas, com a indi
vidualização dos parques nacionais de Iguaçu, de Itatiaia, de Petrópolis, da serra 
dos órgãos, etc., e cogitando logo de sua adaptação ao turismo, como necessário. 

Serão numerosos êsses parques e outras reservas naturais futuramente, pois 
há mesmo necessidade de um grande número dêles em todo o país, um parque 
ou uma reserva florística pelo menos em cada município; quando cada um 
dêles estiver preparado para visita pública, será então o ponto preferível para 
as excursões escolares em Natureza. 

Tudo quanto se faça para modificar de algum modo a natureza rústica, 
determina as chamadas sucessões florísticas, para melhor ou para pior, con
forme os casos. 

O tipo mais comum de sucessão florística em nosso país tem sido conse
qüente à derrubada de matas para obtenção de terras virgens para lavouras 
q-qe, paralisadas ao cabo de vários anos, por motivo do esgotamento das terras, 
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deixam em seu lugar as chamadas "taperas" ou terras abandonadas, nas quais 
é freqüente que ainda existam velhos casarões residenciais ou as ruínas de 
antigos solares que tiveram seu fastígio em tempos idos. 

A sucessão florística decorreu da derrubada de florestas em cujas terras 
se estabeleceram lavouras que por fim se extinguiram, deixando em seu lugar uma 
tapera, onde a vegetação rústica, geralmente de inferior qualidade, tende a 
adensar-se cada vez mais, com a formação de capoeira que, ao cabo de vários 
anos, pode passar a capoeirão, de que se originam por fim as chamadas matas 
secundárias, sempre inferiores à mata primitiva quanto ao valor de suas árvores. 

Em outros casos, a derrubada de matas é seguida logo da formação de 
pastagem, desde que o plantio de gramíneas forrageiras siga imediatamente 
a queimada. 

Dá-se então a sucessão de um campo a uma floresta. 
o contrário também se pode verificar, no caso da florestação de áreas 

campestres. 
Outro caso de sucessão florística é o da urbanização em geral; uma cidade 

que se instala em terras antes revestidas de vegetação rústica, evolui com as 
suas etapas naturais de povoado, vila e cidade, desbravando a pouco e pouco 
essa vegetação e dando lugar a outra vegetação, representada pelas seguintes 
categorias de plantas: 

1) Plantas cultivadas em hortas, Jardins, pomares, parques públicos, peque
nas e grandes lavouras. 

2) Plantas adventícias que acompanham o homem, à sua revelia, por 
tôda parte; são em geral invasoras e não raro se constituem pragas das lavouras 
e outras culturas. 

As adventícias emanam de sementes que chegam clandestinamente, mis
turadas com os cereais em geral, ou vêm como impurezas diversas agarradas 
a tôda ordem de utensílios humanos, na embalagem de carga que se trans
porta de um lugar para outro, quando não mesmo agarradas ao pêlo dos 
animais domésticos ou às vestes dos viandantes. 

É freqüente que as plantas adventícias se tornem dominantes nas terras 
invadidas ou sejam pelo menos muito freqüentes, parecendo as mais caracte
rísticas da região, quando no entanto são apenas hóspedes, até certo ponto 
dispensáveis; assim o vulgar melão-de-são-caetano (Momórdica charantia) 
que é de origem africana, a amarelinha (Thunbergia alata) que é européia, 
o cardo amarelo (Argemone mexicana) que é do México, etc. 

* 
De um modo geral se deve, pois, dizer que a vegetação atual das regiões 

habitadas difere muito da primitiva, pelos três motivos seguintes: 

1) Desbravamento da vegetação rústica anterior. 
2) Estabelecimento de lavouras e pastagens. 
3) Entrada de plantas adventícias, que acompanham o homem por tôda 

parte e à sua revelia . 

* 
5. Contraste entre a vegetação cuidada e a que vive em abandono 

A mais simples inspeção de uma cultura de plantas, um jardim, um 
parque ou uma floresta bem cuidada, em comparação com as plantas rústicas 
-em abandono, decorre a noção de que os tratos dados às plantas acarretam
lhes grandes benefícios, aliás tão numerosos que não podem ser aqui mencio
nados todos. 

Em primeiro lugar, o benefício ao porte e ao desenvolvimento perfeito de 
cada planta; a vantagem decorre do conveniente espaço dado a cada planta, 
para assegurar-lhe a ventilação perfeita, a iluminação uniforme., tendo-se em 
vista evitar excessos de sombra e de umidade, sempre nocivos. 
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Em segundo lugar, o benefício da terra fértil, previamente preparada para 
receber as plantas que nela se cultivem. 

Em terceiro lugar, os freqüentes tratos culturais, expressos em limpas e 
desbastes, afim qe evitar a concorrência nefasta do "mato" e tôda a ordem 
de acúmulos, até mesmo da própria planta cultivada. É a questão de espaço vital. 

Em quarto lugar, as medidas preventivas contra moléstias e pragas ou pelo 
menos os recursos técnicos empregados geralmente para dominar êsses males, 
quando surgem. 

Por fim há ainda a considerar o importantíssimo trabalho prévio de seleção 
de variedades ou raças de plantas mais convenientes a cada local, o que vale 
como uma das principais garantias de êxito das culturas. 

Ao contrário disso, as plantas rústicas vivem ao léu da sorte, seja em 
formações densas em que mutuamente se prejudicam, seja isoladas mas em 
terreno duro e assim pouco fértil, não porque seja de fato pobre a terra em 
alimentos minerais para a planta, mas sim porque a dureza do solo e sua 
impermeabilidade ao ar e às chuvas, o mantém em estado físico desfavorável 
à solubilização dos elementos minerais, de que carece a planta para sua nutrição. 

Outro mal das plantas em abandono é a freqüente sobrecarga de "ervas 
de passarinho" que tenderiam a invadir e afogar mesmo os pomares em geral 
se o homem previdente não o impedisse. Por isso, um pomar em abandono 
está destinado à · destruição. 

A vegetação florestal em abandono, como se vê comumente, é em geral 
desgrenhada; muitas plantas querem crescer no mesmo local ao mesmo tempo 
e por isso mutuamente se prejudicam. 

Sempre, porém, que ·o homem se dá ao trabalho de desmanchar o emara
nhado de um cipoal, a vegetação melhora logo muito e tende a exercer tanto 
mais acentuado e belo efeito paisagístico, quanto mais aprimorado o desbaste 
ou a simples limpeza da vegetação rústica. ll:sse desbaste é um dos modos de 
proteção à Natureza. 

o trato às plantas tem de fato um valor enorme e no correr dos tempos 
chega mesmo a transformar frutas azêdas em frutas doces. 

6. Diferenças individuais entre plantas de uma dada espécie, segundo a maior 
ou menor fertilidade da terra. Corretivos do solo 

Um solo uniformemente arenoso ou argiloso pode apresentar sensíveis 
diferenças de fertilidade, pelo simples motivo de desigualdade no estado físico, 
fnfluindo mais ou menos no porte e desenvolvimento das plantas. 

As diferenças são mais sensíveis, quando em um dado terreno há trechos 
arenosos e trechos argilosos, alternando ainda com terras mais baixas enchar
cadas e terras mais altas e sêcas. 

É claro que nos trechos melhores, de terra mais frouxa e permeável, as 
plantas se desenvolvem mais, ao passo que nas baixadas úmidas ou nos trechos 
muito arenosos, a regra é que ou se desenvolvam mal ou mesmo ·não vinguem 
plantas. 

Por isso, qualquer cultura feita racionalmente pelo homem, segundo as 
regras agronômicas, implica o prévio preparo do solo para uniformizar a terra 
e corrigir mesmo as diferenças de nível, afim de assegurar uniforme distri
buição das águas de chuva ou das regas. 

Como exemplos de corretivos do solo, basta lembrar que as terras muito 
arenosas carecem de um suprimento de barro ou argila para corrigir-lhes a 
excessiva permeabilidade; ao contrário as terras muito barrentas, carecem 
de um pouco de areia, para diminuir-lhes a compacidade. 

ll:sses corretivos são freqüentemente empregados, em pequena escala, em 
hortas e jardins, raro em grandes lavouras . 

Em qualquer caso, porém, o corretivo mais freqüente consiste na estrumação, 
para assegurar à terra o coeficiente de húmus indispensável à. formação de 
nitrogênio. 
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Outros corretivos são os chamados "adubos químicos'', (salitre do Chile, 
superfosfatos, escórias de Thomas, etc.) , tendo por fim assegurar ao solo o 
coeficiente de elementos minerais para a nutrição de terrenos ácidos, para 
neutralizá-los. 

Em geral as terras virgens das florestas são as que melhores atributos 
apresentam para a cultura de plantas, por serem ricas em húmus e apresenta
rem as condições físicas mais favoráveis; são consideradas terras bem maduras, 
nas quais o trabalho útil de vários animais terrícolas e das bactérias nitrogênicas 
se vem operando de longa data, favorecido pelas raízes das árvores, junto 
de cuja periferia as águas pluviais penetram fàcilmente no solo. 

Está mesmo calculado que em uma vertente de morro, o revestimento 
florestal assegura a retenção temporária de 60% das águas pluviais, Ímpe
dindo assim o efeito nocivo das enxurradas e concorrendo por outro lado para 
a manutenção de foptes no intervalo das chuvas. 

7. Variações de ordem hereditária: mutações e cruzamentos 

As plantas de uma mesma espécie podem apresentar variações fortuitas 
individuais que não se transmitem por herança; são as chamadas flutuações 
(diferenças de porte, intensidade de colorido, tamanho e número de fôlhas, 
maior ou menor produtividade, etc.), desde que simples diferenças sejam 
determinadas por motivos simplesmente ecológicos. 

Outras diferenças ou variações são, porém, hereditárias e por isso chamadas 
"geno-variações", transmissíveis através de suce·ssivas gerações; assim as muta-
ções e as mixo-variações ou cruzamentos. · 

As mutações, relativamente raras, são representadas pelas variedades ou 
raças de plantas que se mantêm por semente através dos tempos e por isso 
mesmo são consideradas "linhagens puras", desde que tenham assegurada 
a auto-fecundação. 

A auto-fecundação é a garantia da linhagem pura e se verifica não só 
·nas plantas cleistogâmicas, isto é, providas de flores que não se abrem, como 
as que tem a violeta (além das normais com que se fazem ramalhetes) ou 
nas chamadas pseudo-cleistogâmicas ou de auto-fecundação precoce da flor 
ainda em botão, como em alguns cafeeiros, ou no caso das flores das legumi
nosas anuais como os feijões e as ervilhas, em que a auto-fecundação é quase 
sempre prec,oce e assegurada pela disposição especial das pétalas em tôrno do 
a.ndjroceu e do pistilo . 

As plantas sujeitas, porém, à polinização cruzada, são passíveis de variações 
de ordem hereditátia que se chamam cruzamento, hibridação ou mixo varia
ção; na prole, aplicam-se então as leis da herança nos híbridos, também 
chamadas leis de Mendel, com disjunção de caracteres a partir da segunda 
geração de cada híbrido. Há na natureza muitos híbridos naturais, como tam
bém os pode fazer o homem, à sua vontade, mas dentro de certos limites. 

8. Plantas exóticas, em cada região 

São de duas ordens, a saber: 

1) Plantas exóticas introduzidas conscientemente pelo homem, para · cul
turas econômicas: cafeeiro, cana de açúcar, cereais em geral, plantas frutí
feras estrangeiras, muitas plantas ornamentais, etc. 

2) Plantas adventícias que acompanham o homem à sua revelia. 
Umas e outras são de fato plantas aclimadas quando se desenvolvem bem, 

desde a germinação da semente até a sua própria frutificação e maturação de 
sementes; considera-se como planta que não se aclima bem aquela que embora. 
vegete, não floresça ou não frutifique. 

Não cabe aqui explicar em tôdas as minúcias a não aclimação; basta dizer 
· que as razões dêsses fatos são principalmente de ordem climática e podem 

ser modificados pelos processos correntes da genética vegetal, tendo em conta 
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que, se uma variedade de uma dada planta não se aclima bem, outra 
variedade ou raça poderá ser talvez perfeitamente aclimável; e bem assim 
que se podem criar variedades ou raças aclimáveis, em cada caso. 

Assim não se pode pensar em aclimar trigos da Suécia no Brasil e nos 
países quentes em geral; mas há variedades de trigos que se aclimam bem no 
nosso pais e aqui produzem compensadoramente. 

Tôdas as plantas exóticas, úteis ou não, são consideradas adventícias ou 
alienígenas, em fitogeografia genética, isto é, plantas que vêm de outras regiões, 
do país ou de outras regiões do mundo. 

Em rigor, tudo quanto vem de fora, em relação a um dado local é exótico 
para êsse local, isto é, adventício; o uso tende, porém, a reservar o têrmo 
exótico para as plantas de origem estrangeira; chamam-se então plantas indí
genas imigradas as que existem em um dado local mas provêm de outras 
regiões do Brasil; o modo de migração pode ser natural ou devido a influência 
humana. 

Chamam-se autóctones às peculiares à região. 
No meu folheto sôbre -parques escolares já indiquei um grande número 

de plantas cultivadas em jardins e parques do Brasil, das quais umas são 
indígenas introduzidas em cultura e outras são exóticas. 

Quanto a plantas de grande lavoura e árvores frutíferas, o número de espé
cies exóticas é enorme, bastando lembrar os seguintes exemplos: cafeeiro, laran
jeira, cana de açúcar, os cereais em geral, o tamarindo, a jaqúeira e muitas outras. 

9. Os melhoramentos graduais na vegetação rústica, tendo em vista aprimorar 
a paisagem e higienizar o ambiente das excursões 

Em rigor as excursões escolares devem ser feitas em locais adequados e que 
não só se recomendem pela beleza da paisagem, como pelas condições de 
higiene e confôrto climático. 

Essas três condições são fundamentais. 
A beleza da paisagem e o confôrto climático valem como principais atrativos 

às excursões escolares; por outro lado, a higienização dos locais de excursões 
constitui uma garantia de saúde dos colegiais, sua defesa contra infecções 
e infestações de várias ordens . 

Conseqüentemente cada sítio adequado para excursões escolares deve ser 
agradável à vista, confortável pela amenidade do clima e isento de focos de 
mosquitos, águas impuras, plantas doentes e animais daninhos. 

De regra é preciso preparar de algum modo cada trecho de natureza rús
tica a que se tenha de levar turmas de colegiais em excursão. 

. A vegetação densa deve ser um pouco desbastada para que permita ver 
melhor cada planta de per si. 

As baixadas úmidas devem ser aterradas ou pelo menos drenadas para que 
desapareça como foco de mosquitos e de amebas; por igual as plantas que 
abriguem larvas de mosquitos, como por exemplo os gravatás, devem ser elimi
nadas ou delas só se devem deixar, por exemplo, alguns exemplares que estejam 
naturalmente muito expostos ao sol, e que por isso perdem prontamente a água 
de chuva que nelas se acumule. 

Os densos cipoais em que se podem esconder aran.has, cobras e escorpiões, 
devem ser desbravados, deixando-se dêles apenas alguns ramos, os suficientes 
para que a respectiva espécie botânica figure no local. 

As ervas de passarinho devem ser eliminadas, para que cada planta por 
elas parasitada, se possa desenvolver livremente, florescer de modo normal, e 
frutificar convenientemente. 

As árvores tortas e finas, as lianas em excesso, os maciços herbáceas por 
demais densos devem sofrer desbastes, os quais, uma vez feitos, deixarâ,..' evidentes, 
ao cabo de algum tempo, as vantagens dos tratos culturais dispensados às 
plantas rústicas, para que a natureza se apresente mais esbelta. 
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Sempre que haja densas touças de orquídeas irregularmente. distribuídas 
pelas árvores, é de bom alvitre deixar em cada local uma menor porção que 
a existente e colocar outra parte em outras árvores desprovidas dessas epi
dendras. 

Quando a multidão de orquídeas florescer assim esparsas pelo sítio florestal 
da excursão, êsse sítio oferecerá o belo espetáculo dos jardins suspensos que 
as orquídeas criam em natureza. 

10. Classificação ecológica das plantas regionais, durante as excursões escolares 

As plantas, sejam ervas, sub-arbustos ou árvores, têm em ecologia vegetal 
denominações especiais, conforme o local em que se encontram, isto é, conforme 
o habitat ou meio ambiente. 

Várias dessas denominações são já de uso corrente, enquanto que outras 
menos usadas, podem ser substituídas correntemente por expressões mais com
preensíveis que os têrmos técnicos. 

Assim, é mais compreensível dizer-se plantas de sombra do que umbrófilas 
(amigas da sombra) ; plantas de plena luz em vez de fotófilas (amigas da luz) ; 
plantas aquáticas em vez de hidrófilas (amigas da água); plantas dos lugares 
úmidos em vez de higrófilas, e assim por diante. 

Com essas possibilidades de escolher uma ou outra expressão, vejamos 
uma série de designações mais freqüentes: 

1) Plantas terrestres: as que vivem fixadas ao solo comum. 
2) Plantas aquáticas ou hidrófilas, podendo ser: 

a) marinhas ou halófilas (amigas do sal) 
b) lacustres (limnófilas) 
c) fluviais (potamófilas) 
d) palustres ou paludícolas; dos brejos 
e), tropófilas: dos alagados que secam periodicamente. 

Por outro lado, podem ser: 

a) flutuantes 
b) fixas ao fundo d'água 

3) Plantas aéreas ou suspensas, podendo ser: 

a) epífitas se vivem sôbre outras plantas 
b) epidentras ou dendrícolas se fixadas ao caule de outras plantas 
c) acidentalmente fixadas a fios telegráficos 
d) artificialmente suspensas em cestas, vasos, etc. 

4) Plantas de pedras; sexícolas ou rupícolas. 
5) Plantas das fendas das pedras;· fissurícolas. 
6) Plantas dos muros ou paredões: murárias. 
7) Plantas viárias ou dos caminhos. 
8) Plantas ruderais ou dos monturos. 
9) Plantas sepiárias: das cêrcas ou sebes vivas. 

10) Plantas arvenses ou dos terrenos incultos. 
11) Plantas florestais. 
12) Plantas campestres. 
13) Plantas arenárias, psamófilas ou das areias. 
14) Plantas de sombra ou umbrófilas. 
15) Plantas de plena luz ou fotófilas. 
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16) Plantas parasitas (propriamente ditas, v. gr. as ervas de passarinho) . 
17) Plantas dos lugares úmidos: higrófilas ou umícolas. 
18) Plantas invasoras: as que tendem a ocupar cada vez maior área. 
19) Plantas adventícias: as que não são da vegetação indígena local, 

isto é, vieram de' fora. 
20) Plantas autoctones: as que são peculiares à região. 
21) Plantas xerófilas ou dos lugares secos, etc. 

* 
CONCLUSÃO 

Na aula de hoje, indico uma série de noções que o professor primário pode 
ter oportunidade de explicar durante as excursões escolares e que explicará 
tanto melhor quanto mais extensos os seus conhecimentos do conteúdo da 
botânica. 

li:sse conteúdo é geralmente indicado de modo muito sucinto nos com
pêndios elementares, nos quais a divisão da botânica em "geral" (morfologia 
e fisiologia) e "especial" (sistemática, geografia botânica e botânica aplicada) 
deixa por assim dizer em segundo plano vários setores filológicos que mais se 
relacionam com a dinâmica das excursões escolares e que são a ecologia vegetal 
ou ciência das relações das plantas com o meio ambiente, e a fitogeografia 
genética ou ciência das sucessões florísticas em cada região. 

Por isso, na especialização do professor primário no ensino de botânicà 
em excursões escolares, é preferível que tenha presente todo o conteúdo desta dis
ciplina, segundo o esquema do Prof. Tschulok, esquema a que subordinei o meu 
curso de botânica na Escola de Ciências da extinta Universidad~ do Distrito Federal, 
curso que venho publicando por partes, desde outubro de 1935, na Revista da 
Flora Medicinal. 

O esquema do Prof. Tschulok, definindo o conteúdo da botânica é o 
~eguinte: 

Conteúdo da botllnica 

1) Sistemática (ou classificação: catálogo das plantas). 
2) Morfologia vegetal 
3) Fisiologia 
4) Ecologia 
5) Corologia (ou florística: distribuição) 
6) Cronologia (ou sucessão das plantas) 
7) Genética (orig~m, variações e hereditariedade) . 

Desde que o educador primário possa estudar bem o conteúdo da botânica, 
no que interessa à região em que ensina, adquirindo as noções teóricas e prá
ticas no recinto de um parque escolar, construído, por exemplo, de acôrdo com 
o projeto que ora apresento e que fiz em 1937 para o secundário (a pedido e 
com a colaboração do inspetor-escolar Prof. Adalberto Correia de Sena), é 
claro que ficará logo, familiarizado, não só com os diversos tipos de plantas 
regionais, como também com a respectiva classificação ecológica, variações, etc., 
podendo então fazer, por sua vez e nos moldes adequados ao ensino primário 
regional, pequenos resumos ou sínteses de todos os conhecimentos botânicos 
mais úteis à educação geral em cada região. 

Só assim, a escola primária poderá vir a dispor de seguros guias regionais 
de excursões escolares, de cuja reunião posterior, em uma obra única relativa 
a todo o país, poderá resultar o guia geral das excursões no Brasil. 
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Devemos partir da análise para a síntese e deve caber mesmo aos educa
dores primários a elaboração dêsses guias, significando o perfeito conheci
mento da vegetação em cujo ambiente vive cada educador. 

Tendo-se, por outro lado, em conta as transferências freqüentes dos edu
cadores primários de um local para outro, é claro que só mediante o esfôrço 
continuado de vários educadores através dos tempos, no registo das particula
ridades das plantas e da vegetação de cada região, registro que de preferência 
deve ser feito em fichas ou fôlhas sôltas, a propósito de cada planta ou tipo 
de vegetação. · 

Iniciado e prosseguido êsse fichário em cada escola que realize excursões, 
tornar-se-á a pouco e pouco um mealheiro cada vez mais rico de conhecimentos 
botânicos, permitindo a cada educador a aquisição pronta dos conhecimentos 
antes registados; e juntar por sua vez outros. 

É o método a seguir e no qual há ainda um detalhe importante a indicar, 
isto é, a conveniência de ser feito o desenho de cada planta regional, desenho 
a ser arquivado juntamente com a ficha respectiva, para que prontamente 
possa ser reconhecida cada planta regional, pelo seu nome comum, suas 
utilidades, etc. 

De minha parte venho procurando fazer assim a iconografia das plantas 
do Distrito Federal e do Estado do Rio, a título de contribuição para uma 
Nova Flora Fluminense, como seqüência natural da obra clássica de Frei Con
ceição Veloso; será um utilíssimo guia ilustrado, a ser redigido em vernáculo 
e a ser publicado em edição de caráter popular, de pequeno tamanho e baixo 
preço; o ideal para o ensino é que essa iconografia venha a ser publicada pela 
administração pública, para distribuição gratuita às escolas. 

Reconheço que a impressão pronta de uma iconografia completa das plantas 
de uma dada região, extensa como é a do Distrito Federal e do Estado do Rio, 
será dispendiosa para os cofres públicos . 

Se, porém, se fizer a pouco e pouco, é certo que, ao cabo de um prazo de 
tempo mais ou menos longo, a publicação estará feita, como obra de um só 
ou de muitos; o que importa ao ensino é que, mais cedo ou mais tarde, essa 
obra iconográfica, indispensável ao pronto reconhecimento de cada planta 
regional pelos educadores primários, esteja feita e a prestar seu valioso e 
indispensável concurso ao ensino objetivo da botânica, no país, desde a escola 
primária. 

Como amostras, juntei dois desenhos que venho fazendo para êsse fim e 
a que terão de ser acrescentados vários detalhes, quando tiver de ser impressa 
cada estampa. 

Estamos ainda em período preliminar de organização de excursões de 
escolares, a ambientar. 

Os Parques Nacionais, os Play-Grounds, os Kindergarten ou Jardins de 
Infância e quaisquer outras áreas escolares em que existam plantas, podem e 
devem servir ao ensino da botânica, como até mesmo os jardins e parques 
públicos, desde que em cada um dêles haja uma etiquetagem adequada das 
PI.antas existentes . 

..... 
Se precisar de alguma informação sôbre a geografia do Brasil, dirija-se ao Conselh~ 
Nacional de Geografia, que o atenderá pronta e satisfatõriamente. 
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ESTUDO GEOGRAFICO DE UMA REGIÃO AGRÍCOLA 

PLANO DE PESQUISAS 

1. Estudo geográfico de uma região agrícola 

Introdução. Relêvo: característicos gerais, suas relações, sua representação. 
O solo. O subsolo. Clima: instrumental e coleta de dados, as observações, conclu
sões. Vegetação. Hidrografia: fontes, cursos d'água, lagoas e pântanos, aprovei
tamento das águas, a água como alimento. A população: número de habitantes, 
repartição da população, origens do povoamento, o habitat rural, a vida humana. 
O povoamento ou a vila: o nome, o sítio urbano, o plano, característicos gerais, 
os bairros. A agricultura: condições gerais, a propriedade rural, sistemas de 
cultura, as culturas, a criação. As indústrias: o passado, o presente. O comércio. 
Os transportes: caminhos e estradas de rodagem, estradas de ferro, navegação. 
Conclusões. 

INTRODUÇÃO 

- O estudo deve ser antecedido por uma parte introdutória, em que se mos
trará a importância da região que vai ser estudada, seus principais caracterís
ticos, sua posição dentro do Estado e do país, sua função geográfica e histórica, 
sua importância econômica. 

• Nota da Redação: O Prof. Aroldo de Azevedo, autor do opúsculo sob êste titulo, publicado 
em 1943, em São Paulo (São Paulo Editôra Limitada) fêz anteceder a apresentação dos Planos àe 
Pesquisas pela seguinte "Explicação": 

O presente opúsculo nasceu da necessidade, que sentimos, de auxiliar mais efetivamente os 
alunos de geografia, nas faculdades em que lecionamos. 

Ninguém pode, hoje, ter mais dúvidas a. respeito das vantagens de renovar os métodos do 
ensino geográfico, para lhe dar um cunho moderno e racional. Multo já se disse e se escreveu 
sôbre tão Importante assunto. 

Entretanto, não basta pregar a. necessidade dessa renovação ou ensinar a· geografia pelos 
novos métodos. Torna-se preciso fazer a nova geografia, praticá-la, realizando estudos e pes
quisas em que as novas diretrizes estejam bem vivas. 

Nossa experiência no magistério superior tem-nos ensinado que é preciso acompanhar de 
perto os alunos em seus trabalhos de pesquisa, orientá-los Incessantemente, guiar-lhes os passos 
de maneira Ininterrupta, afim de que seus trabalhos sejam profícuos e coroados sejam seus 
esforços. Dentro dêsse pensamento foi que passamos a lhes fornecer planos mais ou menos deta
lhados, em que os aspectos essenciais a serem estudados estivessem à vista. Os resultados foram 
animadores. 

Surgiu, assim, êste pequeno livro. Suas pretensões são modestas: não pretende ser obra 
completa e, multo menos, ensinar cousas novas e originais. Forneoendo urna orientação geral, 
deverá ser adaptado aos casos particulares e completado nos pontos omissos. Destina-se princi
palmente aos estudantes de geografia cie nossas faculdades de filosofia, a quem espera poder ser 
útil e prestar algum serviço. 

Ao organizá-los, tivemos sob os olhos o precioso opúsculo de autoria de J. Cressot, intitulado 
Plan à'une Monographie Communale, ed. Paul Even, Metz, 1931, que mereceu a honra de !Jer 
recomendado pelo mestre Albert Demangeon. 

Considerando que a geografia do BrasU multo espera. dos estudos de caráter regional, realizados 
dentro das modernas diretrizes, sentir-nos-emos felizes se o presente trabalho puder acompanhar 
sempre os estudantes em suas viagens e em suas pesquisas. 
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RELl:VO 

Característicos gerais 

1. Observar diretamente o rel&vo da região, auxiliado por um bom mapa em 
grande escala - 1: 100 000 (como as fôlhas do Estado de São Paulo oi.l de Minas 
Gerais) ou, de preferência, em escala ainda maior - 1:50 000, por exemplo. 

2. Analisar e caracterizar êste relêvo: regiões montanhosas e planícies, as 
colinas e os planaltos, os vales, os declives - sua extensão respectiva, sua orien
tação, suas relações . 

3. Verificar as diferenças de nível, as altitudes, o ponto mais alto e o mais 
baixo;· a altitude de alguns pontos notáveis (a igreja matriz, a colina mais elevada, 
a confluência de dois rios, etc.). 

4. Classificar as formas da topografia, procurando verificar os fatôres que 
as ocasionaram (deslocamento, erosão, cumulação). 

5. Verificar o lugar ocupado por êsse relêvo no conjunto regional: porção 
de um planalto, de uma planície, de um vale, de um maciço montanhoso. 

Suas relações 

1. Estudar suas relações com a natureza do solo e do subsolo, com a cir
culação das águas, com o clima e a vegetação. 

2. Observá-Ias em relação às culturas, o povoamento, as vias de comuni-
cação. s 

Sua representação 

1. Baseado nos mapas com curvas de nível, fazer outros em escala maior. 
ou aproveitar os existentes, acentuando certos aspectos do relêvo com um som-. 
breado ou colorido particular. 

2. Procurar fazer um croquis da região nos principais ângulos de visão; 
tirar fotografias que focalizem as principais formas do relêvo. 

3. Se fôr possível, fazer um mapa em relêvo, com massa especial para mo
delagem. 

O SOLO 

1. Colhêr amostras dos diferentes tipos de solos da região (terra roxa, mas
sapé, terra vermelha, salmourão, etc.), guardando-as em recipientes devidamente 
rotulados (local, data, tipo do solo). 

2. Estudá-los e caracterizá-los sob os seguintes pontos de vista: 
a) qualidades físicas (côr, consistência, ação da água e da sêca); 
b) composição (grânulos, pedregulhos, calcáreo, silício, húmus, etc.), dados 

que poderão ser obtidos pessoalmente ou por intermédio de um agrônomo ou de 
um farmacêutico; 

c) origem (solos de decomposição, solos de aluvião) ; 
d) situação e extensão no território, constituindo-se mapas em que tais áreas 

sejam representadas pelo menos em suas linhas gerais; 
e) aptidões agrícolas (fertilidade ou não, plantas que ali dão e outras que 

não); espessura, facilidades ou dificuldades que costumam lhes atribuir. 
4. Comparar com os solos de outras regiões conhecidas, observando os pon

tos de semelhança e os contrastes. 

O SUBSOLO 

1. Aproveitar tôdas as ocasiões ou oportunidades para estudar as rochas 
do subsolo: cortes em estradas de ferro, ou de rodagem, depósitos em exploração 
ou já explorados, poços, túneis, escavações para alicerces, etc. 

2. Colhêr amostras dos diferentes tipos de rochas, rotulá-las, classificá-las 
e guardá-las ao lado do tipo de solo a que correspondem. 
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3. Estudar tais rochas sob os seguintes pontos de vista: 
a) aspecto, côr, dureza, decomposição maior ou menor; 
b) composição e origem (ígneas, sedimentares, metamórficas), procurando 

fixar sua idade relativa (antiga, recente); 
c) presença de fósseis; 
d) espessura, inclinação das camadas, altitude; 
e) relações com o solo e com os agentes externos (água, ar, vegetação); 

verificar, por ex., se a um certo tipo de vegetação corresponde um tipo de rocha. 
4. Consultar cartas geológicas da região e classificar as rochas estudadas 

nos terrenos que nelas figurarem; correlacionar a região com o conjunto do 
Estado. 

5. Consultar pessoas competentes: professôres, geólogos, engenheiros civis 
e agrônomos, etc. 

6. Com os dados colhidos ao estudar o relêvo e o subsolo, procurar recons
tituir a evolução do terreno, suas vicissitudes, seus ciclos de erosão. 

CLIMA 

Instrumental e coleta de dados 

1. Será útil dispor dos seguintes aparelhos: um barômetro aneróide ou de 
mercúrio, um termômetro comum ou de máxima e mínima, um pluviômetro e 
uma bússola. 

2. Registar as observações diárias em uma fôlha de papel quadriculado, de 
maneira a permitir dados sôbre a pressão, temperatura, direção e fôrça do 
vento, estado do céu, chuvas, etc., conforme o modêlo da fig. n.0 1. 

As observações 

1. Sôbre a temperatura: 
.1 

a) Anotar a temperatura três vêzes ao dia (7, 13, 17 horas; ou 8, 12, 16) ou, 
pelo menos, às 8 e às 15 horas. 

b) Obter a média das máximas e das mínimas de um dia, de cada mês, do 
ano; notar o dia e o mês mais quente ou mais frio. 

c) Comparar os dados com outros obtidos em anos anteriores e com os 
referentes às regiões vizinhas. 

d) Verificar as relações entre as temperaturas e os ventos, o estado do céu, 
a exposição, a altitude, a vegetação. 

e) Anotar os dias de geada ou de nevada: número e lugar no calendário. 
2. Sôbre os ventos: 
a) Levantar uma estatística dos ventos dominantes, sua direção e carac

terístiticos. 
b) Sua repartição durante o ano. 
c) Suas relações com a pressão barométrica, estado do céu, temperatura, 

chuvas, tempestades. 
3. Sôbre a pressão: 
a) Observações freqüentes do barômetro ou, pelo menos, às 8, 12 e 16 horas. 
b) Traçar as oscilações e procurar explicá-las, correlacionando-as com o 

vento, estado do céu, chuva, tempestades, etc. 
4. Sôbre o céu: 
a) Verificar o número dos dias claros no decorrer do ano,. os dias nublados, 

os de céu encoberto. 
Repartí-los segundo os meses e as estações do ano. 
c) Observar as formas das nuvens._ classificando-as. 



Fig. n.0 1. 
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5. Sôbre as chuvas: 
a) Número de dias de chuva no ano; repartição segundo os meses e as 

estações. 
b) Quantidade de água caída em cada mês, em cada estação, no ano todo. 
c) Nevoeiros, garoas, chuvas de pedra (estatísticas). 
d) Tempestades: datas, freqüência, direção, característicos. 

Conclusões 

1. Comparar os dados observados com os dados oficiais (do Serviço Meteo
rológico). 

2. Tentar classificar o clima da região, colocando-o dentro de uma das clas
sificações usuais. 

3. Colhêr o que o povo diz sôbre o clima, sobretudo os provérbios e ditados, 
verificando até que ponto são exatos. 

VEGETAÇÃO 

1. Paisagens botânicas encontradas na região (matas, caatingas, campos, 
campinas, alagadiços) ; caracterizá-las, mostrando suas relações com os solos, 
climas, relêvo; as áreas ocupadas. 

2. Vegetais característicos: plantas nativas e sua correlação com o solo, o 
clima, o relêvo. 

3. Devastação das matas: importância para a região, razões que a justifi
cam, conseqüências. O reflorestamento. 

HIDROGRAFIA 

- Vista de conjunto a respeito das águas existentes na região: as fontes, os 
ribeirões, os rios, as lagoas, os brejos. 

Fontes 

1. Situação e relação com a natureza das rochas. 
2. Regime: quantidade de água e suas variações conforme as estações, os 

períodos de chuva, os aguaceiros; fontes temporárias e fontes perenes; relações 
com as matas da região, com a devastação destas, com as culturas. · 

3. Quantidade das águas: águas potáveis, águas minerais, matérias orgâ
nicas, temperatura, pureza. Análise química e bacteriológica. 

4. Preparo das fontes: captação, proteção. 

Cursos d'água 

- A respeito de cada um ou, pelo menos, dos mais notáveis, estudar os se
guintes aspectos: 

1. Origem do curso d'água, sua direção, influência sôbre a região; compri
mento, afluentes, terras que atravessa. 

2. Característicos: largura, profundidade, débito; natureza do curso (reti
líneo, sinuoso) e das margens (altas, escarpadas, baixas, alagadiças); forma do 
vale; papel da erosão e da acumulação realizadas pelo curso d'água (cachoeiras, 
corredeiras, capturas, planícies aluvionais, meandros, terraços, deltas) ; regime. 

3. Reconstituição da história do rio, através da topografia e da natureza 
das rochas. 

4. A vida no curso d'água: vegetação e fauna fluviais. A pesca. 
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Lagoas e pântanos 

- A respeito de cada um, estudar: 
1. Situação, forma, dimensões, profundidade, origem, alimentação. 
2. Valor econômico: a pesca, as culturas. 
3. O problema do saneamento. 

Aproveitamento das águas 

1. A água utilizada como fôrça-motriz (rodas d'água, usinas elétricas) : sis-
tema adotado, fôrça produzida, destino. 

2. Açudes: extensão, origem, importância, destino. 
3. A irrigação: onde, como e quando é praticada; benefícios obtidos. 
4. Os canais: traçado, construção, dimensões, finalidade. 
5. A água inaproveitada: porque não é aproveitada, o que poderia fornecer. 

A água como alimento 

1. Como é utilizada: fontes, poços, cursos d'água; variações. Os trabalhos 
de captação, de canalização, de distribuição. 

2. Abertura de poços: dificuldades, profundidade, situação do lençol, modos 
de obter. 

3. Costuma faltar água? Porque? 
4. Qualidade de água: análises, proteção das fontes e dos poços, trata

mento; epidemias. 

A POPULAÇÃO 

Número de habitantes 

1. Verificar a população através de sucessivos recenseamentos, traçando o 
gráfico de seus movimentos (aumento, diminuição, flutuações) e procurando ex
plicar-lhes a causa (forte natalidade, imigração, industrialização, vizinhança de 
um e.entro populoso; ou fraca natalidade, emigração - para onde vão? quem vai? 
porque vão?). 

2. Número de famílias; repartição conforme o número de filhos. 

Repartição da população 

1. Construir um mapa mostrando a maneira porque a população está repar
tida na região: zonas de maior densidade, zonas de densidade média, zonas de 
fraca densidade - procurando explicar as causas dessa repartição. 

2. Verificar como se reparte a população segundo o sexo, a idade, a origem 
e as profissões. 

Origens do povoamento 

1. Procurar reconstruir a história do povoamento na reg1ao: época em que 
se iniciou, causas que o motivaram, principais etapas de seu crescimento. 

2. Focalizar os elementos humanos mais antigos e o seu papel. 
3. Estudar os imigrantes, sobretudo no que se refere à sua ·influência sôbre 

a região (nas atividades econômicas, no tipo étnico, nos costumes). 
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O "habitat" rural 

1. Estudar o habitat na região: aglomerado ? disperso ? porque ? 
2. A casa da fazenda, a casa do caboclo, a casa do colono: estudar o tipo 

ou os tipos mais característicos, examinando sua arquitetura, disposição interna, 
dependência, materiais usados, cobertura, etc. 

3. Comparar os tipos de habitação utilizados na região, procurando verifi
car se há uma certa cronologia entre êles e se correspondem a alguma fase da 
vida regional; comparar as casas velhas com as novas, explicar as diferenças, 
justificar as transformações. 

A vida humana 

1. Característicos físicos dos habitantes; saúde. 
2. Caracteres psicológicos e morais; qualidades, defeitos. 
3. Religiões. Línguas; o linguaj ar local. 
4. Nível cultural: o ensino, os analfabetos. 
5. Alimentação, vestuário. 
6. Festas típicas, tradições, folclore. 

O POVOADO OU A VILA 

O nome 

- O atual, o antigo; razão de ser. 

O sítio urbano 

1. Característicos: à margem de um curso d'água ou de uma estrada de 
ferro ou de rodagem; no alto ou na encosta de uma colina, no fundo de um 
vale, à beira-mar, etc. 

2. Verificar os motivos que podem explicar a escolha do local: razões de 
defesa, facilidade na obtenção da água, cruzamento de estradas, facilidades de 
comércio, uma capela ou igreja, antigo aldeamento de índios, um forte, uma 
fazenda, boa insolação, estar ao abrigo do vento, fertilidade da terra, presença 
de uma fonte, etc., etc. 

O plano 

1. Representar, em grande escala, o plano do povoado ou da vila e notar 
seus característicos: sua forma, suas principais ruas e praças, suas habitações 
isoladas ou em grupos, etc. 

2. Procurar a relação que possa existir entre êsse plano e o sítio urbano. 
3. Reconstituir a evolução do plano: o antigo aglomerado e o atual; as 

zonas que deixaram de crescer ou foram abandonadas; verificar os fatôres que 
ocasionaram tais característicos . 

Característicos gerais 

1. Os principais tipos de habitação: verificar se são próprios do lugar ou 
da região; estudar seus característicos (arquitetura, disposição interna, depen
dências, materiais usados, cobertura, etc.) .. 

2. Se houver diferentes tipos, procurar a razão das diferenças: influências 
econômicas? de imigrantes? Verificar se há uma cronologia entre elas e se cor
respondem a etapas da vida do povoado ou da vila. 

3. Estatística do número de casas, especificando as antigas e as novas, as 
habitadas e as abandonadas, as térreas e as de mais de um andar - tudo isso 
podendo ser colocado em mapas. 

4. A vida cultural: o ensino, os centros de cultura, a vida esportiva. 
5. A vida material: água, esgôto, iluminação, telefone, correios, -telégrafos, 

rádio. O calçamento. 
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Os bairros 

- Realizar um estudo particular de cada bairro, caso venha a se destacar, de 
qualquer forma, em relação !tº núcleo principal. 

A AGRICULTURA 

Condições gerais 

1. Os tipos de solos agrícolas: argilosos, calcáreos, silicosos, compactos, pedre
gosos, secos, úmidos. 

2. Influência da temperatura, da altitude, da exposição, das geadas, da umi-
dade. · 

3. Modificações introduzidas às condições naturais (drenagem, irrigação, adu
bação) . 

A propriedade rural 

1. Número e distribuição: grandes, médias e pequenas propriedades. Qual a 
tendência: partilhamento ou criação de maiores propriedades? Porque? 

2. Valor das terras segundo sua situação; variações. 
3. Regime de exploração da propriedade: exploração direta, arrendamento, 

meação, etc. 
4. Número de proprietários; classificá-los segundo a extensão de suas pro

priedades. 
5. Chácaras, sítios, fazendas: número, situação, extensão, origem e desen

volvimento, disposição dos edifícios, atividades agrícolas. 

Sistemas de cultura 

1. Métodos de cultura: extensivo, intensivo, rotativo. 
2. O material: a fôrça-motriz (animais, motores), o instrumental. Comparar 

com o aparelhamento de há 50 anos atrás e notar os progressos. 
3. A adubação: adubos animais, vegetais e químicos - natureza, quantidade, 

valor, resultados . 
4. A mão de obra: origem, salários, nível de vida. 

As culturas 

1. Estudar sucessivamente: os cereais e outras plantas alimentícias, as fru
tas, as plantas industriais, a horticultura, as flores. 

2. A propósito de cada cultura, organizar um mapa com a localização dos 
centros produtores de maior destaque e procurar saber com a maior precisão pos-
sível: · 

a) a extensão cultivada; 
b) como surgiu e como evoluiu; 
e) a espécie e a qualidade dos produtos; 
d) o rendimento médio e o total; 
e) o valor dos produtos; 
/) seu destino (consumo local, exportação) . 

A criação 

1. Estatística do gado existente na região: bovinos, suínos, eqüinos, ovinos, 
caprinos, asininos, muares. A avicultura. 

2. Comparar com estatísticas anteriores e notar as alterações. Qual a cria
ção dominante? Porque? 
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3. Sistemas de criação: as raças e seu aperfeiçoamento; as instalações. 
Relações entre as culturas e a criação. 

4. Histórico de cada criação; sua permanência, sua evolução; criações desa
parecidas. 

5. As feiras de gado: épocas em que se realizam, raio de influên~ia, impor
tância. 

6. Os produtos: a fôrça, o leite, a manteiga, queijos, carnes, couros, lã, ovos 
- quantidade, qualidade, valor de cada um, destino. 

7. Importância da criação dentro da agricultura local: comparar seu valor 
com o dos cereais, frutas, legumes, etc. Influência sôbre o trabalho agrícola, sôbre 
a atividade do cultivador e sua família, sôbre sua riqueza e bem-estar. Compara
ção com outras regiões. 

AS INDÚSTRIAS 

O passado 

1. Procurar nos arquivos, em obras e jornais antigos, nas recordações de 
pessoas idosas, quais as indústrias que floresceram na região: indústrias para 
construções, vestuário, alimentação, utensílios, etc. 

2. Verificar quando e porque vieram a desaparecer. 

O presente 

1. Quais as indústrias que conseguiram sobreviver? Porque? Quais as que 
predominaram? Porque? 

2. Quais as novas indústrias que vieram a surgir? Enumerá-las. Porque? 
3. Classificar as indústrias locais: indústrias manufatureiras ou de trans-

formação; indústrias extrativas (vegetais e minerais?) 
4. Em relação a cada indústria, procurar estudar os seguintes aspectos: 

a) Quem a criou? quando? como se organizou? 
b) Seu desenvolvimento (instalações, operários, capitais, produtos) . 
e) Matérias primas utilizadas: natureza, origem, quantidade, destino. 
d) A fábrica: área ocupada, partes componentes, fôrça-motriz. 
e) Os operários: número, origem, categorias, salários. 
j) Os produtos: natureza, quantidade, valor, destino. 
g) O futuro de cada uma. 

5. Se não existir nenhuma indústria, verificar as causas. 
6. Relações com as indústrias vizinhas: existe, nos arredores, alguma indús

tria semelhante? Porque? Existe atração da mão de obra de fora ou, ao contrário, 
a região fornece elementos para outros centros? 

O COMÉRCIO 

1. O que se compra: fazer uma relação dos principais produtos que são com
prados para atender às necessidades da habitação, da alimentação, do vestuário, 
da exploração do solo, das culturas, etc. 

2. Como são realizadas as compras: produtos adquiridos no próprio local e 
os que o são fora. Os intermediários; caixeiros-viajantes. Cooperativas. 

3. O que se vende: relação dos principais produtos vendidos no local e para 
fora (produtos agrícolas, produtos industriais) . 

4. Para cada produto vendido, verificar: a quantidade, o valor, o destino, o 
sistema de venda. 

5. O mercado: dias em que funciona, produtos expostos, raio de influência, 
importância . 
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OS TRANSPORTES 

Caminhos e estradas de rodagem 

1. Traçar, em um mapa, a rêde completa dos caminhos (inclusive os cami
nhos particulares e as trilhas) como também as rodovias. 

2. Determinar com precisão a utilidade de cada um, as razões que motiva
ram sua construção. 

3. Fazer um rápido histórico de cada um: caminhos de índios, velhas estra
das coloniais e imperiais; os melhoramentos introduzidos, sua conservação . Os 
caminhos abandonados: porque? 

4. Valor da rêde de estradas: densidade, largura, declives, defeitos, conser
vação, tráfego. 

5. Os meios de transporte locais e regionais; veículos típicos; veículos de 
tração animal e a motor; bs auto-ônibus - itinerários e importância. 

Estradas de ferro 

1. A linha férrea: época de sua construção, onde começa e onde acaba, liga
ções que veio estabelecer (caráter local, regional, nacional), serviços que presta, 
seu traçado (justificá-lo); mapa. 

2. Os trens: circulação diária dos trens de passageiros e de carga (número, 
importância, horário), produtos transportados (quantidade, origem, destino), 
confôrto que oferecem aos passageiros. 

3. A estação: loPalização, importância; movimento dos viajantes e das mer
cadorias; variações; concorrência da rodovia. 

Navegação 

1. Navegação fluvial: importância, tráfego, mercadorias transportadas, des
tino; linhas de navegação, tipos de embarcação. 

2. Canais: origem, destino, característicos, histórico, movimento, papel que 
representam. 

CONCLUSõES 

- Encerrando o estudo, dever-se-á pôr em realce os aspectos mais significa
tivos da região, acentuando o papel que a mesma representa na vida do Estado 
e do país. 

II 

ESTUDO GEOGRÁFICO DE UMA REGIÃO INDUSTRIAL 

PLANO DE PESQUISAS 

II . Estudo geográfico de uma região industrial 

Introdução. O quadro natural: o relêvo, clima e vegetação, as águas. A po
pulação: número de habitantes, repartição, o povoamento, a vida humana. A 
cidade industrial: o nome, o sítio urbano, o plano, característicos gerais. As in
dústrias: o passado, o presente, o parque industrial, fábricas e usinas, exploração 
de jazidas, importância da vida industrial. A vida agrícola e o comércio. Os 
transportes: caminhos e estradas de rodagem, estradas de ferro, navegação. 
Conclusões. 
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INTRODUÇÃO 

- O estudo deve ser antecedido por uma parte introdutória, na qual se mos
trará a importância da região que vai ser estudada, seus principais caracterís
ticos, sua posição dentro do Estado e do país, sua função geográfica e histórica, 
sua importância econômica. 

O QUADRO NATURAL 

O relêvo 

1. Examinar os aspectos gerais do relêvo, mostrando as facilidades ou as difi
culdades que oferece. 

2. O subsolo: estudo detalhado, caso seja a região um centro de mineração. 

Clima e vegetação 

1. Caracterizar o clima da região, estudando seus traços marcantes. 
2. Examiná-lo sob o ponto de vista das indústrias estabelecidas no lugar. 
3. Estudar as matas da região e suas possibilidades no que se refere ao 

combustível. 

As águas 

1. Dar uma vista geral a respeito dos rios, ribeirões, lagoas. 
2. Focalizar as quedas d'água existentes, sua fôrça-motriz, seu aproveita

mento; ou as possibilidades de obtenção da energia hidráulica. 

A POPULAÇÃO 

Número de habitantes 

1. Verificar a população através de sucessivos recenseamentos, traçando o 
gráfico de seus movimentos (aumento, diminuição, flutuações) e procurando ex
plicar-lhes a causa. 

2. Número de famílias; repartição conforme o número de filhos. 

Repartição 

1. Construir mapas que mostrem a maneira porque a população está repar
tida na região: zonas de maior densidade, zonas de densidade média, zonas de 
fraca densidade - procurando explicar as causas dessa repartição. 

2. Verificar como se reparte a população segundo o sexo, a idade, a origem, 
as profissões. 

O povoamento 

1. Procurar reconstituir a história do povoamento na região: época em que 
se iniciou, causas que o motivaram, principais etapas do seu desenvolvimento. 

2. Focalizar os elementos humanos mais antigos e o seu papel. 
3. Estudar os imigrantes, sobretudo no que se refere à sua influência sôbre 

a região (nas atividades econômicas, no tipo étnico, nos costumes) . 

A vida humana 

1. Característicos físicos dos habitantes; sua saúde. 
2. Caracteres psicológicos e morais; qualidades, defeitos. 
3. Religiões. Línguas; o linguajar local. 
4. O nível cultural: o ensino, o analfabetismo, os centros de cultura, jornais, 

bibliotecas; a vida esportiva. 
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5. Alimentação e vestuário. 
6. Festas típicas, tradições, folclore. 
7. A vida material: água, esgôto, luz elétrica, telefone, correios e telégrafos, 

rádio. 

A CIDADE INDUSTRIAL 

O nome 

O atual, o antigo; razão de ser. 

O sítio urbano 

1. Característicos: à margem de uma estrada, na encosta de uma colina, no 
fundo de um vale, ao lado de uma jazida mineral, à margem de um rio, à beira
mar, etc. 

2. Verificar os motivos que podem explicar a escolha do local: cruzamento 
de estradas, facilidade de obtenção de matérias primas ou de fôrça-motriz, proxi
midade de um grande mercado consumidor, etc. 

O plano 

1. Representar, em grande escala, o plano da cidade e notar seus caracte
rísticos. 

2. Procurar ver se há relações entre êsse plano e o sítio urbano, uma estra
da, o centro fornecedor de matérias primas, etc. 

3. Reconstituir a evolução do plano: o antigo aglomerado e o atual; zonas 
que deixaram de crescer ou foram abandonadas; verificar os fatôres que ocasio
naram tais característicos. 

Característicos gerais 

1. Os tipos mais expressivos de habitações; verificar se são próprios da 
região ou do lugar; estudar alguns detalhes: arquitetura, disposição interna, de
pendências, materiais usados na construção (natureza, valor, origem), a cober
tura. 

2. Estatística do número de casas, especificando as antigas e as novas, as 
habitadas e as abandonadas, as térreas e as de mais de um andar - tudo isso 
podendo ser colocado em mapas. 

3. Caracterizar os diferentes bairros: o centro comercial, os bairros aristo
cráticos, os bairros industriais, os bairros operários. 

4. Estudar a fisionomia particular dos bairros industriais e dos bairros ope
rários. 

AS INDÚSTRIAS 

O passado 

1. Procurar nos arquivos, em obras e jornais antigos, nas recordações de 
pessoas idosas, quais as indústrias que floresceram na região: indústrias para 
construções, vestuário, alimentação, utensílios, etc. 

2. Verificar quando e porque vieram a desaparecer. 

O presente 

1. Quais as indústrias que conseguiram sobreviver? Porque? Quais as que 
predominaram? Porque? 

2. Quais as novas indústrias que vieram a surgir? Enumerá-las. Porque? 
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O parque industrial 

1. Relação dás principais indústrias da região, classificando-as por sua po
sição geográfica, sua natureza, número de estabelecimentos, capitais invertidos, 
número de operários, total de produção, etc. 

2. Construir mapas em que tais indústrias apareçam localizadas com clareza. 
3. Procurar o método mais razoável ao estudo dessas indústrias: pela sua 

natureza (de transformação, extrativa), pela sua posição geográfica, pela ordem 
cronológica. 

4. De cada uma, estudar os seguintes aspectos: 

a) Seu nome, seu proprietário (individual ou coletivo), o que nela se produz. 
b) A que se deve sua existência: presença de matérias primas? fôrça-motriz? 

meios de transporte? mão de obra? proximidade de mercados consumidores? 
e) Sua história: criação, desenvolvimento, dificuldades, situação atual, pos

sibilidades futuras. 
d) Sua importância: instalações, número de operários, total produzido. 
e) Mercados que abastece. 

Fábricas e usinas 

Quando se tratar de fábricas ou usinas, há necessidade de maiores detalhes: 
1. Local do estabelecimento: área ocupada, seu plano. 
2. Seus principais organismos: 

a) de transporte - para aprovisionamento das matérias primas, circulação 
interna, expedição dos produtos fabricados, condução do pessoal, etc. 

b) de transformação das matérias primas - fornos, caldeiras, prensas, ma
quinismos em geral. 

e) de produção da fôrça-motriz: fôrça-motriz empregada, geradores, trans-
formadores, etc. 

d) de conserva e reparação - oficinas. 
e) de estudos - laboratórios, serviços técnicos. 
j) de administração - escritórios. 

3. Sua produção: 

a) matérias primas: natureza, provemencia, quantidade, valor. 
b) trabalho: as principais fases da fabricação. 
e) produtos: natureza, quantidade, valor, destino. 
d) sub-produtos: natureza, quantidade, valor, utilização. 

4. Seu pessoal: 

a) Total e repartição em categorias. 
b) Pessoal da direção - técnicos, administradores. 
e) Operários: número total, categorias, evolução do seu efetivo; distribuição 

por sexo, idade, nacionalidade; horas de trabalho e salários; a formação profis
sional e o aprendizado. 

Exploração de jazidas 

Quando se tratar de indústria extrativa mineral, convém estudar: 

1. Geologia da região, com mapas e cortes geológicos. 
2. As matérias extraídas: nome, característicos físicos, quantidade, valor. 
3. Processos de extração: a céu aberto, por meio de poços e galerias; apare

lhamento, máquinas, uso de explosivos. 
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4. O transporte: tração animal, vagonetes, vias-férreas, cabos aéreos, bar
cos, etc. 

5. Destino: utilização local ou nas vizinhanças: exportação - quantidade, 
mercados consumidores, valor. 

6. Evolução: antigas jazidas esgotadas ou abandonadas; novas explorações; 
reservas e possibilidades futuras. 

7. Comparação com outras regiões do país e mesmo do estrangeiro. 

Importância da vida industrial 

1. Em relação ao crescimento da população e ao bem-estar local. 
2. Em relação às indústrias anexas da própria região e a outras atividades 

econômicas do lugar. 
3. Em relação à economia do Estado e do país. 
4. As perspectivas para o futuro. 

A VIDA AGRíCOLA E O COMÉRCIO 

1. A agricultura: as culturas mais características da região e suas relações 
com as atividades industriais - abastecem a população? fornecem matérias pri
mas? destinam-se a outros mercados consumidores? 

2. O comércio: natureza, volume, importância; seu papel em relação às 
indústrias locais. 

OS TRANSPORTES 

Caminhos e estradas de rodagem 

1. Traçar, em um mapa, a rêde completa dos principais caminhos e estradas 
de rodagem da região. 

2. Determinar a utilidade de cada um, sobretudo em relação ao parque in
dustrial, e as razões que motivaram sua construção. 

3. Fazer um rápido histórico de cada um, acentuando os melhoramentos in
troduzidos. 

4. Valor da rêde de estradas: densidade, largura, declives, defeitos, conser
vação, tráfego. 

5. Os meios de transporte locais e regionais: veículos típicos; veículos de 
tração animal e a motor. 

Estradas de ferro 

1. A linha férrea: época da sua construção, extensão, ligações que veio esta
belecer (caráter local, regional, nacional), serviços que presta, seu traçado (justi
ficá-lo), sua importância para o parque industrial; construir mapas. 

2. Os trens: circulação diária dos trens de passageiros e de carga (número, 
importância, horário), produtos transportados (quantidade, origem, destino), as 
tarifas, confôrto que oferecem aos passageiros. 

3. A estação: localização, importância; movimento dos viajantes e das mer
cadorias; variações; concorrência da rodovia. 

4. Os armazéns e depósitos de mercadorias. 

Navegação 

1. Navegação fluvial: importância, tráfego, mercadorias transportadas, des
tino; linhas de navegação, tipos de embarcações; as tarifas. 

2. Navegação marítima: importância, tráfego, mercadorias transportadas, 
destino; linhas de navegação, tipos de embarcações; as tarifas. 

3. Os portos: condições geográficas, aparelhamento, função, movimento; a 
gente do pôrto . 
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CONCLUSÕES 

Encerrando o estudo, dever-se-á pôr em destaque os aspectos mais significa
tivos da região, acentuando o papel que a mesma representa na vida do Estado 
e do país. 

III 

ESTUDO GEOGRAFICO DE UMA CIDADE 

PLANO DE PESQUISAS 

III. Estudo geográfico de uma cidade 

Introdução. Situação geográfica. O plano e o crescimento. Fisionomia da 
cidade. A população. A vida econômica. Conclusões. 

INTRODUÇÃO 

O estudo deve ser antecedido por uma parte introdutória, em que se mostrará 
a importância da cidade que vai ser estudada, sua posição dentro do Estado e do 
país, seus característicos gerais. 

SITUAÇÃO GEOGRAFICA 

1. Caracterizar a situação regional da cidade: em um vale, no litoral, numa 
grande estrada natural, em um cruzamento de estradas, no centro de uma região 
natural de solo ou de subsolo rico, ao contacto entre duas regiões diferentes, etc. 

2. Estudar com detalhe o sítio urbano (local onde as casas estão construí
das) : às margens de um curso d'água, à beira-mar, na confluência de dois rios, 
em uma planície ou planalto, sôbre uma colina, etc. 

3. Verificar os traços gerais da geografia física da região: o relêvo, a geo
logia, o clima, a vegetação, as águas. 

4. Tentar descobrir as razões (de ordem histórica, religiosa, política, militar, 
comercial, industriàl, administrativa, etc.) que levaram à criação da cidade ou 
ocasionaram seu desen vol vimen to . · 

O PLANO E O CRESCIMENTO 

1. Traçar o plano geral da cidade de maneira a dar uma idéia exata de sua 
forma, de suas grandes vias de circulação (principais ruas, avenidas, praças), de 
seus rios e canais, de seus diferentes quarteirões e bairros. 

2. Procurar, com auxílio de obras antigas ou plantas de outras épocas, re
construir as principais etapas do seu desenvolvimento, notando: 

a) a primitiva cidade, geralmente, nascida em tôrno de uma igreja, de uma 
estação ferroviária, de um forte, etc.; o que resta dêste velho núcleo no atual 
plano da cidade . 

b) os sucessivos acréscimos em diferentes épocas, procurando justificá-los. 

FISIONOMIA DA CIDADE 

1. Estudar o seu aspecto geral dentro de diferentes pontos de vista: o pano
rama, as construções, as ruas, etc. 

2. Focalizar os tipos mais característicos de habitações, procurando justifi
car sua existência . 

3. Caracterizar os diferentes bairros: o velho centro, os bairros novos, os 
bairros industriais, os bairros operários, os bairros aristocráticos, os parques, jar
dins. etc. 
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A POPULAÇAO 

1. Fazer um ligeiro histórico da cidade, sem preocupação de nomes ou de 
datas, mas focalizando as grandes etapas de sua existência. 

2. Organizar estatísticas e construir gráficos em que figurem: 

a) o número de habitantes. 
b) a população de acôrdo com os recenseamentos anteriores; traçar o grá

fico de sua evolução, explicando as variações notadas graças ao estudo dos fatô
'res de ordem demográfica, econômica, política, admi~istrativa, etc. 

e) qual a tendência da população: aumentar, diminuir, estabilizar-se? por-
que? 

d) a natalidade e a mort'alidade; condições sanitárias. 

3. Repartição da população, segundo: 

a) os diferentes bairros da cidade. 
b) a nacionalidade, verificando como se distribuem os estrangeiros e as ra

zões de sua presença. 
e) o gênero de atividade: comerciantes, industriais, operários, empregados 

no comércio, funcionários públicos, representantes das profissões liberais, mili
tares, etc. 

4. A vida urbana: 

a) importância administrativa da cidade: órgãos de administração, de jus
tiça, econômicos, etc. 

b) importância militar da cidade. 
e) a vida religiosa: as principais religiões professadas; igrejas, conventos, 

seminários. 
d) as línguas faladas na cidade. 
e) importância intelectual: estabelecimentos de ensino, bibliotecas, museus, 

sociedades artísticas e literárias; os teatros e cinemas. 
f) importância artística: os monumentos, as estátuas e outros aspectos que 

interessem à arte. 
g) a assistência: hospitais, asilos, dispensários, serviços de beneficência, etc. 
h) a vida esportiva: clubes, centros de esportes, etc. 

A VIDA ECONÔMICA 

1. A agricultura, verificar quais as culturas mais características dos arredo
res da cidade, sua importância, suas relações com a vida urbana. 

2. As indústrias: 

a) relação e classificação das principais indústrias de construção, alimenta
res, de vestuário, metalúrgicas, etc. 

b) verificar quais são as indústrias mais importantes e qual a principal; pro
curar as razões dessa predominância. 

e) estudar cada indústria sob o ponto de vista de sua origem, desenvolvi
mento, matérias primas que emprega e sua proveniência, dos operários, dos pro
dutos fabricados (natureza, valor, destino) e do lugar que ocupa na atividade 
econômica da cidade. 

3. O comércio: 

a) relação e classificação das casas comerciais de acôrdo com sua especiali
dade: objetos para a habitação, mobiliário, alimento, vestuário, instrumentos 
diversos, transportes, moeda (bancos, caixas econômicas, casas de câmbio) , pro
curando dar uma idéia precisa do número, da importância e do desenvolvimento 
em cada categoria. 



CONTRIBUIÇAO DIDATICA 109 

b) as feiras e o mercado: indicar a época ou os dias em que se realizam; 
dar os característicos das feiras e suas relações com a atividade agrícola da re
gião; importância do mercado e o que nêle se vende. 

e) o movimeno comercial: a clientela regional e o limite aproximado da in
fluência econômica da cidade; o que a população da região compra na cidade, o 
que vende; o problema da alimentação da região (quantidade, proveniência, valor 
àos gêneros indispensáveis: carne, leite, manteiga, qüeijo, ovos, peixes, frutas, 
legumes, bebidas, farinhas) ; a cidade como entreposto e centro de repartição 
dos gêneros necessários à região; o comércio por atacado. 

4. Ligações da cidade com as regiões vizinhas ou afastadas: 

a) estradas e caminhos - traçar a rêde de estradas e caminhos que acabam 
na cidade ou que a atravessam; de onde vêm, para onde vão; examinar a im
portância de cada um, hoje e outrora; determinar o movimento em relação aos 
arrabaldes, às cidades próximas ou afastadas, à circulação dos veículos. 

b) as vias-férreas - traçar a rêde de estradas de ferro, determinar-lhes as 
direções; apreciar a importância da estação no ponto de vista das linhas, do 
tráfego de viajantes, das mercadorias, do movimento local, do trânsito; variações 
segundo as épocas do ano; número de empregados; órgãos anexos (depósitos, 
oficinas) . 

e) navegação fluvial: itinerários, linhas de navegação, tipos de embarca
ção; quantidade, natureza e valor das mercadorias transportadas. 

d) navegação marítima: as linhas de navegação, os tipos de embarcação. O 
pôrto: condições geográficas, aparelhamento, função, movimento; a gente do 
pôrto. 

e) outras vias de comunicação: o serviço de ônibus (itinerários, importân
cia, tráfico, zonas servidas); aviação; correios e telégrafos, o rádio. 

/) as falhas existentes: verificar o que deveria ser feito para melhorar as 
relações da cidade com as regiões vizinhas. 

CONCLUSÕES 

1. Acentuar os característicos da cidade no passado e no presente: cidade 
eomercial? cidade industrial? cidade religiosa? cidade medicinal? cidade militar? 
cidade administrativa? cidade universitária? cidade marginal? 

2. Seu atual raio de influência; os subúrbios. 
3. Prever o provável desenvolvimento da cidade, suas direções, suas possi

bilidades. 
4. Compará-la com as cidades vizinhas, com outras cidades afastadas mas 

.que lhe sejam semelhantes; posição que ocupa dentro do Estado e do país. 

~ Envie os livros de sua autoria ou os que se encontrem em duplicata em seu poder, à 
llll"IW" Biblioteca Central do Conselho Nacional de Geografia, para maior benefício da cultura 

. geográfica do Brasil. 



Programa de geografia 
INSTITUTO DE EDUCAÇAO 

Curso Normal 

l.ª SÉRIE 

GEOGRAFIA DA AMÉRICA - ESPECIALMENTE DO BRASIL 

Unidade I - Fisiografia das Américas. 
1) Generalidades - 2) Estrutura geológica: o relêvo - 3) O litoral ame

ricano - 4) Os grandes rios e os grandes lagos americanos - 5) Os 
climas e as zonas fisiográficas, com seus recursos naturais. 

Unidade II - Geografia econômica das Américas. 
1) Os grandes portos comerciais - 2) A indústria e o comércio - 3) Ma

nanciais de energia - 4) O sistema de viação: vias e meios de comu
nicação. 

Unidade III - Organização política da América do Norte. 
1) Canadá - 2) Estados Unidos - 3) México. 

Unidade IV - Organização política da América Central. 
1) Guatemala, Honduras e El Salvador - 2) Nicarágua, Costa Rica e 

Panamá - 3) A Zona do canal e sua importância política e estratégica 
- 4) Cuba. 5) Haiti e República Dominicana. 

Unidade V - Organização política da América do Sul. 
1) Venezuela - 2) Colômbia - 3) Equador - 4) Peru - 5) Bolívia -

6) Chile - 7) Argentina - 8) Urugai - 9) Paraguai - 10) As Guianas. 

Nas unidades III, IV e V o estudo deve ser feito, localizando os caracteres 
típicos de cada país americano sob o ponto de vista político, econômico e cul
tural, com destacada referência à bandeira e ao escudo de armas de cada 
nação americana. 

Unidade VI - Formação territorial do Brasil. 

1) Os centros de povoamento e sua expansão geográfica - 2) Soluções 
diplomáticas das fronteiras. 

Unidade VII - Formação social do Brasil. 
1) População: seus elementos étnicos - 2) O entrelaçamento das raças, 

ressaltando a harmonia dos elementos raciais no Brasil - 3) Densidade 
de população. 

* NOTA DA REDAÇAO: O Boletim estampa, neste número, o programa de geografia pro
fessado na l.ª série do Curso Normal do Instituto de Educação do Distrito Federal e o de 
Metodologia da Geografia e da História, lecionado na 3.• série do mesmo Curso. l!:sses programas 
foram publicados pela Revista de Educação Pública, da Secretaria Geral de Educação e Cultura, 
da P.D.F., em seus ns. 2 e 3, do vol. I. 

Foram divulgados, anteriormente, os programas da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
da Universidade de São Paulo, da Faculdade Nacional de Fildsofia da Universidade do Brasil, 
da Faculdade Católica de Filosofia, da Casa do Estudante do Brasil, do Instltut.o Santa úrsula, 
da Faculdade de Filosofia do Instituto La-Faiete, e da Universidade do Ar, respectivamente, 
nos ns. 1. 2, 3, 4, 5. 6 e 7 do Boletim. 
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Unidade VIII - Geografia econômica do Brasil. 
1) .As grandes indústrias extrativas - 2) As principais lavouras - 3) A 

indústria da pesca, sua legislação e seu crescente desenvolvimento -
4) A cerâmica de Marajó e os vestígios de antigas civilizações junto 
ao litoral brasileiro - 5) As salinas do Rio Grande do Norte e de Cabo 
Frio: sua organização e papel econômico - 6) A pecuária e sua distri
buição geográfica: o valor das plantas forrageiras do Brasil - 7) O 
Brasil dos vaqueiros e do gado rústico com suas vias de exportação -
8) Importância social e econômica do vale do São Francisco e do rio Doce 
- 9) Os combustíveis e a questão da bauxita, do ferro e do manganês 
sua prospecção e atuais convên,ios do Brasil - 10) A grande siderurgia 
- 11) O ouro, as regiões diamantíferas e o aventureirismo dos ga
rimpeiros. 

Unidade IX - Organização política e administrativa do Brasil. 
1) A Constituição e os poderes constitucionais - 2) A organização dos 

Estados e a organização municipal - 3) O Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística: sua significação e alcance . 

Unidade X - Geografia do Distrito Federal. 
1) O relêvo do Distrito Federal com seus maciços de enrugamento paleo

zóico e suas planícies cenozóicas - 2) A floresta da Tijuca e seus sítios 
mais afamados - 3) Aspecto do litoral, destacando a baía de Guanabara 
e as ilhas do Governador e Paquetá - 4) O pôrto do Rio de Janeiro -
5) A população e a importância da cidade do Rio de Janeiro como centro 
literário, artístico, científico, industrial, comercial e político - 6) Orga
nização política e administrativa - 7) Principais monumentos e parques 
infantis - 8) Urbanização, vias e meios de comunicação. - Mário da 
Veiga Cabral, Odilon da Mota Portinho, José Lourenço dos Santos. 

3.ª SÉRm 

METODOLOGIA DA GEOGRAFIA E DA HISTóRIA 

1 - Objetivos 

a) dar aos futuros professôres o conceito de Geografia e História na escola 
primária 

b) mostrar a maneira por que deve ser a matéria tratada do ponto de vista de: 
dosagem, método e relacionamento com os demais assuntos do programa. 

e) tornar conhecidos os elementos auxiliares do ensino, especialmente os recur
sos bibliográficos, o material didático, e os meios de verificar as aquisições 
por parte dos alunos. 

d) apresentar de maneira sucinta e como elemento ilustrativo e histórico d0< 
desenvolvimento da matéria, como matéria de ensino. 

II - Distribuição 

1.ª PARTE 

ESTUDO GERAL DA MATÉRIA E SEU MODO DE APLICAÇAO NA 
ESCOLA PRIMARIA 

Unidade I 

a) Geografia e História, seu âmbito, interêsse que apresentam. Relações: 
mútuas, inter-relacionamento. 

b) A Geografia e a História na escola primária, visão geral. Relacionamento. 
com as demais matérias de ensino. 
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Unidade II 
a) Ensino da Geografia e da História: histórico. . 
b) A Geografia e a História na atualidade, na escola primaria, como 

elementos educativos, condicionados pelas possibilidades da criança e 
pelas necessidades sociais, gerais e especialmente do meio brasileiro. 

Unidade III 
a) O programa de Geografia e História, sua organização, princípios e 

práticas. Formas de atividades próprias da criança, instituições sociais, 
aspectos da vida, matéria de ensino. Ensino sistemático e ocasional. 

b) distribuição do programa por unidades. 
c) Visão geral do programa vigente de Geografia e História. 

Unidade IV 
a) Ensino da Geografia e da História, métodos e processos que se devem 

empregar. Interêsse e motivação. Jogos e brinquedos. Trabalho e 
cooperação. 

Unid,ade V 
a) Meios de realização, do ensino: a classe, o professor. O professor 

no ensino da Geografia e História. Qualidades, ação na classe. Tra
balho dos alunos: o material, sua importância. Verificação dos resul
tados do trabalho do professor e dos alunos. 

2.ª PARTE 

ESTUDO ANALíTICO DO PROGRAMA PRIMARIO DE GEOGRAFIA E 
HISTóRIA, COM ATENÇAO ESPECIAL A: 

1 - finalidade da série escolar. 
2 - matéria de ensino e maneira de ministrá-la. 
3 - material didático. 
4 - livros utilizáveis: de orientação e de texto pelo professor, livros de 

textos e livros auxiliares de leitura para o aluno. 
5 - apreciação de resultados. 

Unidade VI 
A 1.ª série. 

Unidade VII 
A 2.ª série. 

Unidade VIII 
A 3.ª série. 

Unidade IX 
A 4.ª série. 

Unidade X 
A 5.ª série. 

III - Processos de trabalho 

1) Processos de informação: 
a) Dissertação para apresentar questões e situar problemas. 
b) Pesquisas bibliográficas . 
c) Observações em classes primárias. 
d) Inquéritos, pesquisas e experimentações. 

2) Processos de seminário: 
a) Discussão do material bibliográfico coligido pelos alunos. 
b) Discussão dos resultados das observações em classes primárias. 
c) Apreciação de resultados de inquéritos, pesquisas e experimentações. 

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1943. - Maria dos Reis Campos, Alfre
dina de Paiva e. Sousa, Orlando Leal Carneiro, Luís Macedo. 



Terttílias geográficas semanais 

TRIGÉSIMA PRIMEIRA TERTÚLIA SEMANAL, REALIZADA A 17 
DE AGôSTO DE 1943. 

CONTRIBUIÇÕES PARA O MUSEU GEOGRAFICO - APRESENTAÇAO DE TRABALHOS 
REALIZADOS PELO C. N. G. : MAPAS DA DISTRIBUIÇAO DEMOGRAFICA DO BRASIL POR 
MUNICíPIOS EM 1920 E 1940, MAPA DA FAIXA DE FRONTEIRAS, CARTOGRAMA DA DIVISAO 

MUNICIPAL - COMENTARIO DOS MAPAS DA DISTRIBUIÇAO DEMOGRAFICA 
PELO PROF. LINDALVO BEZERRA DOS SANTOS 

Presidindo os trabalhos, o Eng. Leite de Castro deu a palavra a D. Cacilda 
Fernandes, encarregada do Museu de Geografia, que apresentou o material ulti
mamente recebido: 

I - Objetos ornamentais: cocares, braceletes, cintos dos índios carajás, 
confeccionados com penas de arara, amarelas e vermelhas. 

II - Uma cabaça oferecida pela Sta. Talita de Oliveira, comprada numa 
feira do Rio Grande do Sul e provàvelmente utilizada para chimarrão. 

O Eng.0 Leite de Castro agradeceu essa contribuição material, espontânea, 
que mostra o interêsse despertado pelo Museu. Salientou em seguida, a neces
sidade de ser fomentada a contribuição cultural: apresentação de "complexos" 
regionais ou de gêneros de vida no molde dos apresentados em tertúlias 
anteriores. 

A pouca freqüência nessa tertúlia foi justificada pela ausência de nume
rosos de seus participantes que se encontravam numa excursão científica ao 
vale do rio Doce, organizada pela Faculdade Nacional de Filosofia em colabora
ção com o Conselho Nacional de Geografia. Levando em conta êsse fato, foram 
adiados os debates que estavam sendo travados nas sessões anteriores. 

O primeiro comunicado dessa reunião foi feito pelo Eng. Leite de Castro, 
que fêz a apresentação dos trabalhos que vêm sendo realizado pelo C. N. G. 

IJ al - Mapa da Distribuição Demográfica do Brasil, por municípios, em 
1920. Êsse trabalho é baseado nos dados do recenseamento levado a efeito naquele 
ano. A organização da "malha municipal" dêsse ano foi muito difícil devido 
à imprecisão das leis que determinavam os limites. A característica essencial 
da distribuição demográfica é a maior densidade litorânea em relação ao semi
deserto interior. 

bl - Mapa de Distribuição Demográfica do Brasil, por municípios, em 
1940, baseado nos dados provisórios do último recenseamento. 

Observando-se os dois mapas, um em relação ao outro, nota-se que o pano
rama geral de ambos é semelhante; a orla litorânea apresenta-se mais den
samente povoada em 1940. O avanço para o interior é muito pequeno, o que 
mostra a necessidade da propalada "marcha para o oeste". É preciso que os 
territórios do interior do Brasil sejam ocupados. 

A presente geração está sob o pêso de uma grande responsabilidade, sobre
tudo nessa hora em que o problema gravíssimo de vários povos é o espaço vital. 
O problema do Brasil tem solução e esta embora lenta poderá ser bem sucedida 
se fôr conduzida com firmeza e continuidade. 

Na intetpretação da marcha para o oeste, formam-se duas correntes: 
1 - avanço por pontos, pontos êstes que serão os determinadores de uma 

direção e que marcarão as futuras linhas de comunicação, ao longo das quais 
irão se localizando as populações. As regiões a que tiverem chegado essas 
linhas serão postos avançados de povoamento. A crítica que se faz a êsse tipo 
de povoamento é baseada no fato de que êsses pontos avançados são completa
mente isolados de qualquer outro núcleo de civilização. As estradas de ferro 
que os ligam às zonas mais próximas do litoral respondem convenientemente 
êsse argumento. 
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2 - avanço segundo faixas paralelas norte-sul, que constituem verdadeiras 
trincheiras entre a zona povoada e a despovoada. O eixo de uma das primeiras 
dessas faixas será a Transbrasileira, que ligará Belém a Santana do Livrament1). 
Outras linhas estão sendo planejadas, visando sempre, o oeste. 

Ambos os planos são dignos de considerações. Um dos dois deve ser fixado 
e executado. :t!:sse não se apresenta, porém, isolado, incita vários outros como 
por exemplo a redivisão política do Brasil, pela qual se empenha vivamente 
o I. B. G. E. 

II - Mapa da Faixa de Fronteiras: 150 km para dentro da linha de limites 
correspondendo a 20% da superfície total do Brasil. É de grande importân:!ia 
que o povoamento chegue às fronteiras, acrescentou o Eng.0 Leite de Castro, pois 
a ocupação dessa faixa é bem mais premente do que a das regiões interioreB; é 
uma medida de segurança nacional. 

III - Cartograma da Divisão Municipal. A divisão municipal é um espelho 
da densidade demográfica e da econômica. Nas regiões em que há maior número 
de habitantes e em que o movimento monetário é maior (indústria, comércio 
etc.), os municípios são menores; nas zonas desocupadas e inexploradas os 
municípios são em geral extensos. A divisão territorial é, portanto, um reflexo da 
ocupação humana. No Rio Grande do Sul, por exemplo, onde a população é 
de distribuição bastante homogênea, a malha municipal também é uniforme. 
Em São Paulo, na região pioneira, os núcleos pioneiros são alongados e paralelos 
uns em relação aos outros e no centro dos quais há geralmente uma estrada 
de ferro. 

o Eng. Leite de Castro passou, em seguida, a palavra ao Prof. Lindalvo · 
Bezerra dos Santos, para que êste interpretasse as cartas apresentadas. 

I - Cartas demográficas de 1920 e 1940: em ambas pode-se observar 
que no interior do Brasil a população é quase nula, constituindo uma área 
de verdadeiro deserto demográfico. Calculando-se a extensão dos territórios 
que têm menos de 0,5 habitantes por km2

, obtiveram-se os seguintes dados: 
em 1920 - 56% da superfície total do país e em 1940 50% da superfície total. 

A tendência natural do povoamento, é a penetração por linhas e por pontos. 
Um exemplo interessante é a estrada de ferro que conduz a Anápolis, na zona 
de Goiânia, pois é o prolongamento de dois eixos de penetração que se encon
traram: a E. F. Mogiana e a antiga E. F. Oeste de Minas. 

Definindo melhor o sentido do deslocamento da população de 1920 a 1940, o 
Prof. Lindalvo Bezerra apresentou um mapa em que foram assinalados os 
centros de gravidade demográfica, nessas duas datas, nos Estados, nas regiões 
e no Brasil. Centro de gravidade é o ponto geométrico que define o centro de 
equilíbrio na distribuição da população de uma certa área. O deslocamento do 
centro de gravidade mostra um aumento de população no sentido dêsse desloca
mento, ou uma diminuição da massa demográfica no sentido inverso. Um 
exemplo interessante é o da região Norte; as setas indicam no Pará e Amazonas 
a mudança do centro de gravidade de cada um dêsses Estados nas direções E NE 
e N NE. Considerando a região Norte em conjunto, verifica-se um deslocamento 
em sentido contrário. Ora, no Acre nota-se também um deslocamento para N, 
porém o deslocamento geral não pode ser explicado sàmente por êste motivo. 
Uma provável explicação estaria no fato de ter havido um deslocamento do 
oeste do Pará para o leste do Amazonas. O deslocamento para NE no Ama
zonas é explicado por um aumento demográfico nessa direção e um decréscimo 
da população paraense. Como já foi dito, o deslocamento geral da região Norte 
foi de OS O. 

Voltando à questão da expansão da população do Brasil para o oeste do 
país, observou que deve ser preferida a penetração por linhas, pois tem. sido 
êsse o processo seguido no Brasil desde os primórdios da colonização. É o 
processo instintivo de penetração no nosso interior e não deve ser despr~zado 
por uma fórmula talvez mais prudente, e em verdade bem imaginada mas 
talvez de difícil execução. A progressão por faixas N-S, uniformes, é de 
difícil realização pois as condições locais variam ao longo dos meridianos. 

Falou ainda o Eng. Brandão Cavalcante, que abordou o problema da 
família. É absolutamente necessário que o govêrno proteja a saúde e a ins
trução das crianças do interior. O índice de mortalidade infantil é enorme. 
É necessario que o govêrno povoe o interior, porém a seu ver isso não pode ser 
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conseguido com propaganda apenas; são necessárias medidas d~ proteção do 
habitante do interior. E' preciso despertar o interêsse da populaçao, protegen9-o 
e prestigiando os que se dirigem para o interior, mais ainda do que os que estao 
na cidade. 

Concluindo o Eng.º Leite de Castro mostrou os dois aspectos do problema 
do povoamento. ~ 

a) Quanto ao número: sua solução seria a diminuição da mortalidade 
infantil. 

b) A disseminação para o interior. O principal obstáculo é a grande dife
rença entre o confôrto do meio urbano e o do meio rural. O meio rural tem 
menos atrativos e oferece menores possibilidades à ambição individual. 

TRIGÉSIMA SEGUNDA TERTúLIA SEMANAL, REALIZADA A 20 
DE AGõSTO DE 1943 

O PROBLEMA DO POVOAMENTO DO BRASIL TRATADO PELO PROF. FABIO DE MACEDO 
SOARES GUIMARÃES - O QUE É UM CENTRO DE POPULAÇÃO - OS CENTROS 

DE POPULAÇÃO DO BRASIL, DAS DIVERSAS REGIÕES E DOS ESTADOS 
- DEBATES EM TôRNO DO ASSUNTO TRATADO 

Dando início à sessão, tomou a palavra o Prof. Fábio de Macedo Soares 
Guimarães que desenvolveu um assunto já esboçado anteriormente: o problema 
do povoamento do Brasil. 

Tomou como ponto de partida a apresentação de um mapa onde foram 
assinalados os centros de população de cada Estado, região do Brasil, em 
1920 e 1940; é o primeiro trabalho no gênero, que entre nós se faz para todo o 
território brasileiro - o Prof. Fábio Guimarães começou por dar a noção 
referente a êsse ponto. 

O centro de população é um centro de gravidade, para o qual, em vez de 
se considerarem massas gravimétricas, consideram-se massas demográficas. A 
unidade de massa é, então, o habitante. 

Durante certo tempo confundiu-se a noção de centro de população com a 
de outro ponto, definindo êsse pela propriedade de ser mínima a soma de suas 
distâncias a cada um dos pontos correspondentes aos habitantes. Em outras 
palavras: se todos os habitantes de um país se reunissem num ponto único, 
percorrendo cada um uma trajetória retilínea, a soma das distâncias percorridas 
seria mínima se o ponto de encontro fôsse o centro de população. Somente mais 
tarde foi notado que as duas noções são diferentes. 

Para o centro de população, que é um centro de gravidade, é mínima a 
soma dos quadrados das distâncias assim percorridas. 

Para o ponto correspondente à segunda noção foram propostas as deno
minações de "centro de convergência", "centro mediano", ou, mais impropria
mente", "ponto de mínimas distâncias". O seu cálculo é muito mais laborioso 
do que o do centro de população. 

Em seguida, descreveu a seqüência de cálculo empregada na elaboração 
dêsse trabalho: como ponto de partida, considera-se a sede de cada município 
como o centro da população do mesmo; depois cálcula-se o de cada Estado e o· 
do Brasil. Segundo os resultados obtidos, o atual centro de densidade demográ
fica do Brasil se localiza no município de Coração de Jesus, tendo-se deslocado, 
em 20 anos, apenas 68 km em direção SN, a qual mostra estar a marcha popula
cional se afastando do rumo ideal que seria para W ou NW. Foi na região 
Centro-Oeste, em Mato Grosso, que se verificou o maior deslocamento do centro 
de população: 94 km, em direção SE, correspondendo a um real aumento de 
população no sul dêsse Estado. Em Goiás: para SW (do Tocantins para as 
cabeceiras do Araguaia) . 

Região Sul: o deslocamento é de 32 km e segue o rumo NW (São Paulo: 
W -: Paraná: NW; Santa Catarina: W; Rio Grande do Sul:N.). 

Região Norte: o deslocamento pequeno, em direção W, resultante da dimi
nuição demográfica no Pará e do aumento no Amazonas. 
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Região Nordeste: verifica-se um pequeno movimento convergente para o 
sertão, sendo a resultante de 28 km NW; Piauí é o detentor do maior 
avanço: 38 km. 

Região Leste: o movimento variou segundo o Estado. Na Bahia é rumo SE 
<exploração do cacau); Em Minas é para NE (região do Jequitinhonha e Mucu
ri); no Espírito Santo é para NW (vale do rio Doce); Estado do Rio: deslocamento 
Inferior a um quilômetro (população estável) com direção SE (industrialização 
do vale do Paraíba, a montante de Entre Rios). 

Prosseguindo, o Prof Fábio Guimarães referiu-se ao andamento dêsses 
estudos no Brasil (trabalhos de Rita de Freitas, L. Galvani e P. Egídio, rela
tivos ao Estado de São Paulo) e no estrangeiro, chamando, então, a atenção 
para o artigo que Siatlovsky e Walter Crosby Kells publicaram na Geographic 
Review, abril de 1937, onde se encontra uma visão das realizações que vêm 
sendo feitas nos Estados Unidos, Rússia, Itália, etc. Interessante é a observação 
feita pelos dois autores acêrca do deslocamento populacional na América do 
Norte e Europa, em direção ao Pacífico e com ligeira inclinação para o norte. 
No Brasil a direção é SW. Será, então, que as populações, de um modo geral, 
estariam se afastando do equador ? Conforme observara o Cel. Lísias Rodri
gues, o deslocamento para SW, no Brasil, obedece mais a razões de ordem econô
mica do que climáticas; .o Pe. Ambrósio Knox também apresentou um argu
mento desfavorável que é o deslocamento das populações do norte da África e· 
de algumas ilhas da Oceânia, justamente para o equador. 

Observou ainda o Cel. Lísias Rodrigues que o clima do norte , do Brasil é 
ameno pois a variação média anual é insignificante. 

Observando o mapa demográfico, pode-se declarar que ainda hoje, a popu
lação no litoral confirma a frase de frei Vicente do Salvador, e que a linha 
de Tordesilhas ainda poderia dividir a zona povoada da não povoada; olhando 
êsse mapa é que se pode melhor compreender a grandiosidade da epopéia ban
deirante. 

Apresentou em seguida, alguns dados numéricos sôbre a distribuição no 
Brasil: De 1920 para 1940, a área quase desabitada (0 a 1 hab/km2

) diminuiu 
apenas de 500 000 km2

• Em 50% da área total do país há menos de 1 hab/km2
, 

sendo que a densidade demográfica superior a 50 hab/km2 (26% da população) 
está representada por 1 % da área total. Em 1920, a mesma densidade repre
tava 23% da população e 0,8% da área. 

Passando a um outro aspecto da questão em debate, o Pe. Ambrósio Knox 
chamou a atenção para o problema de imigração, repetindo o comentário que 
ouvira na Holanda, do estadista Politis ao tratar do problema do "chomage" e 
de sua solução: para o Brasil a imigração não é só uma necessidade mas também 
uma obrigação moral. Entretanto, a lei de imigração pràticamente fechou suas 
fronteiras aos imigrantes. Comentando a dita lei o Prof. F. Guimarães disse 
que a mesma só impediu pràticamente a entrada de japonêses; para os demais 
povos as quotas concedidas não chegaram a ser preenchidas. 

Como incentivo à imigração, o Pe. Ambrósio sugeriu uma campanha de boa 
propaganda em países de fraco nacionalismo e dedicados à agricultura, sem 
esquecer entretanto o estudo da adaptação dó imigrante ao nosso clima, obser
vando, então, diversas pessoas presentes que, quanto a êsse ponto as dificuldades 
são inexistentes, uma vez que o clima do planalto central é favorável à adapta
ção dos europeus e de suas principais culturas agrícolas (trigo, centeio etc.) . 

Observou o Prof. Lúcio de Castro Soares que, antes de se dar execução a 
um plano de colonização com o imigrante, deve-se facilitar para assegurar o 
êxito do povoamento a adaptação do estrangeiro ao novo meio ambiente, melho
rando-se as suas condições naturais (como por exemplo: saneando-o previa
mente afim de garantir a sua salubridade; constituindo e proporcionando de 
antemão, vias e meios de comunicação para melhor circulação e transporte dos 
produtos; dando assistência médica e garantindo a indústria rural ao colono 
etc., e iniciar-se o povoamento com o nacional que, pela própria origem, adap
tar-se-á com maior facilidade. 

Aludiu então, o Prof. F. Guimarães às duas formas pelas quais julga que se 
realizará a marcha para o oeste: a) avanço por "ponta de lança'', de L para W; 
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b) avanço por faixas no sentido N-S, mas lembrando também que há sempre 
possibilidade de uma intervenção de fatôres acidentais que podem desviar 
o sentido de qualquer uma dessas formas de povoamento. 

Lembra ainda o Prof. Lúcio Soares, um fato do qual há exemplos: é preciso 
que a estrada seja feita juntamente como o saneamento e outros melhoramentos, 
para que, ao longo das mesmas haja realmente um povoamento e não somente 
postos de gasolina. . . A estrada por si mesma garante o povoamento: se as 
condições do meio não forem desfavoráveis à fixação humana, a sua fun
ção será unicamente de ligação de núcleos de população através de zonas des
povoadas. Ao govêrno cabe executar os melhoramentos de grandes proporções 
que o meio necessitar. Quanto a isso, expressou o Cel. Lísias Rodrigues a sua 
opinião de que o govêrno tem obrigação de abrir estradas, porém, cabe ao 
particular a iniciativa de explorar a região. O Prof. L. Soares objetou, per
guntando se poderá o particular brasileiro com um nível de vida baixíssimo, 
imitar o particular norte-americano, de situação financeira e cultural elevadas ? 

O Cel. Lísias Rodrigues foi de opinião que, dado o nosso interêsse relativo 
em relação à imigração, ao govêrno brasileiro cabe a obrigação de dar as terras 
e abrir estradas e ao govêrno dos países de imigração, o de financiar o trans
porte e a entrada de seus imigrantes e o empréstimo de capitais iniciais. 

Finalmente usou da palavra o Prof. Antônio Musso que citou dois processos 
de colonização em que os resultados obtidos foram diferentes: 

Em Santa Cruz foram localizadas várias famílias estrangeiras, hoje são 
em pequeno número, predominado o elemento nacional que se ambientou ao 
meio fixando-se admiràvelmente. Acresce ainda que os estrangeiros tiveram 
a assistência do govêrno e os meios necessários ao desenvolvimento daquele 
núcleo (casa, sementes, assistência), cabendo-lhes o desbravamento da gleba. 
Atualmente, Santa Cruz é o celeiro do Distrito Federal. 

Em Campo Grande empregou-se o sistema de cooperação. O Ministério 
da Agricultura prestava assistência técnica ao agricultor possuidor de um 
sítio, desbravando o terreno e plantando-o. Ao terminar esta tarefa, entregava 
o solo em condições de ser cuidado, à espera da primeira safra. 

Com relação ao deslocamento do centro de gravidade das populações de 
Paraíba e Rio Grande do Norte, o Prof. Musso declarou que as novas fontes 
extrativas de minérios e pedras vêm abrir novos horizontes para exportação 
dos mesmos recursos minerais. São jazigos de pegmatitos metalíferos (colum
bita, tantalita) , berilo, cristais de rocha, fluorita etc., conhecidos vários dentre 
êles desde algum tempo e outros descobertos recentemente e que, pela pers
pectiva de mercados, vão sendo explorados com ótimo resultados. Essas novas 
fontes de riqueza, certamente influirão no deslocamento de populações para 
as regiões de exploração. 

TRIGÉSIMA TERCEIRA TERTÚLIA SEMANAL REALIZADA A 
30 DE AGôSTO DE 1943 

CONTRIBUIÇÃO DAS DISCUSSÕES SõBRE O PROBLEMA DEMOGRAFICO BRASILEIRO 
COMUNICAÇÃO DO PROF. BENEVAL DE OLIVEIRA - PROBLEMAS SANITARIOS E 

ECONõMICOS - A IMIGRAÇÃO - O CAMPO E A CIDADE - DEBATES 
EM TORNO DOS PROBLEMAS APRESENTADOS 

Abriu a sessão o Eng. Leite de Castro, com a leitura de três telegramas 
referentes às três excursões que estão sendo realizadas com a participação do 
Conselho Nacional de Geografia. 

a) Ao vale do rio Doce, organizada pela Faculdade Nacional de Filosofia. 
Os excursionistas chegarão amanhã, dia 31, 4.ª feira. 

b) Ao vale do São Francisco. Jorge Zarur e Orlando Valverde. Amanhã 
chegarão a Aracaju. 

c) À região do Jalapão. Foi lido um longo telegrama do chefe da expedição, 
Gilvandro Simas Pereira, passado de Formosa, em 29 de agôsto. Acham-se todos 
os componentes da expedição reunidos para a viagem de regresso e esperam 
ordens nesse sentido. 
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Participa que a expedição trará grandes novidades geográficas. 
Voltando a ser abordado o tema do problema demográfico brasileiro, foi 

dada a palavra ao Prof. Beneval de Oliveira, que dissertou sôbre o mesmo. 
Começou realçando a complexidade do assunto, que abrange uma vultosa 

série de considerações e conhecimentos de natureza geológica, geográfica, 
etnográfica, histórica, sociológica e sobretudo econômica e sanitária. Referiu-se 
ao comêço da ocupação do nosso território, afirmando que, com exceção da 
civilização açucareira, que teve como cenário o Nordeste, não houve, pràpria
mente, planos de ocupação científica da terra, citando Deffontaines e Monbeig 
com relação ao Rio de Janeiro e São Paulo. Em seguida abordou o problema 
do povoamento planificado, salientando a moderna tendência de se estudar a 
terra antes da ocupação, bem como o problema da seleção dos colonizadores. 

Reportou-se ao tema da "marcha para o oeste", que em seu sentido lato 
significa valorização da terra e valorização do homem, e que implica tôda 
uma seqüência de problemas de alta significação material e moral como pro
blemas de saneamento, formação de núcleos agrícolas, de assistência rural, 
de propriedade e de regime de trabalho, de assistência médica e social, de 
educação, de abertura de estradas, de transportes, de centros de consumo, etc. 

São planos que só podem ser realizados gradativamente, isto é, por etapas. 
Em seguida passou a estudar os rumos mais prováveis do povoamento, que pode 
ser no sentido dos paralelos ou dos meridianos, isto é, de sul para o norte, ou de 
leste para oeste, em faixas. 

Disse que, no seu modo de ver, a ocupação do Tocantins e do Araguaia 
impunha-se como uma conseqüência do último recenseamento que acusou um 
.sensível aumento de densidade no sul de Goiás, e, ainda, em virtude das explo
rações que já se têm feito nos vales dêsses dois rios que correm em direção 
do Pará, citando trabalhos dos Engs. Américo Barbosa de Oliveira e Henrique 
Capper de Sousa. 

Aludindo às terras do sertão de arenito cretáceo situado entre Goiás e o São 
Francisco e às observações geológicas do Eng. Rêgo Freitas no vale do rio das 
Mortes, concluiu que o povoamento nessas zonas se torna um tanto difícil 
por serem impróprias para a. agricultura. 

Acha que a instalação de núcleos humanos deve ser feita em lugares não 
distantes dos centros de consumo, e que assim a obra de povoamento deve ser 
uma conseqüência natural dos desdobramentos dos núcleos de irradiação. 
Referiu-se aos resultados preliminares do recenseamento ·de 1940 comparan
do-o com o de 1920, salientando que nas zonas pioneiras dos Estados do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Triângulo Mineiro e sul de 
·Goiás, houve realmente consideráveis aumentos de população, o que estava 
indicando que o povoamento marcha do sul para o norte, isto é, em demanda 
do Pará. 

Reportou-se aos problemas do campo e aos da cidade. Tratando do campo 
·disse que a vida rural requer preparação, ambientação e sobretudo educação 
·e assistência, salientando o drama dos novos homens do campo desassistidos e 
desajudados. Abordou o problema da falta de médicos no interior, e disse que 
homens doentes, mal alimentados e mal remunerados têm naturalmente sua 
capacidade diminuída. Trabalham para não morrer de fome. Ou então pensam 
em imigrar. Disse que a mortalidade infantil deve ser combatida sem desfa
lecimento e que a valorização do nosso capital humano é uma obra imperativa 
do nosso tempo e um dever nacional. 

Em suma, a fixação do homem ao solo requer uma série de providências: 
núcleos agrícolas, educação rural, agrícola, habitação, alimentação, assistência 
médica e social, máquinas e instrumentagem, crédito, estradas, transporte, loca
Jização não distante dos centros de consumo, exército de trabalho etc. 

Falando sôbre a cidade disse que esta deve ser um prolongamento ·do campo, 
·manifestando-se favorável aos urbanismos industriais tão necessários ao país, 
e criticou desfavoràvelmente os urbanismos flutuantes, de fachada. Achou 
·que a cidade é tão necessária ao país como o campo pois é um centro de cultura 
..e civiliza o campo. · 
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Terminou tratando da imigração e defendeu o princípio de que não devemos 
fechar as nossas portas ao imigrante estrangeiro, desde que êste satisfaça as 
condições requeridas pelo interêsse nacional. A livre imigração já não é possível 
hoJe em dia. 

Tomou a palavra o Cel. Lísias Rodrigues que, defendendo o movimento 
urbanista mostrou que o mesmo é um índice de civilização. 

Quanto aos elementos imigratórios, considerou a não eficiência dos imi
grantes europeus de post-guerra: indivíduos depauperados, incapazes de tra
balho, que viriam ao Brasil recuperar as fôrças. A imigração deve ser planificada 
e selecionada . 

Quanto ao problema da orientação do capital particular para a agricultura, 
isso só se verificará quando houver possibilidade de lucro. Mesmo, não se pode 
obrigar o indivíduo a empregar o capital, em tal ou qual empreendimento. 

Falando o Eng.0 Leite de Castro salientou que o aspecto mais interessante 
não é a consideração do urbanismo em si, mas em função da vida rural. 

Sob o ponto de vista da imigração o aspecto fundamental é o da absorção, 
não podemos repetir o êrro de concentração das massas imigradas que formam 
verdadeiros quistos. 

Há uma grande interdependência entre a cidade e o. campo. Não é verdade 
que nas cidades haja mais mortes do que no campo. O que se passa, é que nas 
cidades, há maior número de mortes atestadas. 

No interior de Goiás, por exemplo, 95% da população estaria hospitalizada, 
caso estivesse numa cidade. 

o Eng.º Brandão Cavalcante referiu-se à grande resistência do sertanejo 
nordestino às intempéries. Criticou desfavoràvelmente o urbanismo de fachada; 
o aproveitamento de "capitais públicos" em obras luxuosas como são vários 
ministérios, que são edifícios mais ricos do que seus congêneres em qualquer 
parte do mundo. Quanto à imigração será necessário proteger o colono brasileiro 
sob pena dêste, como na Argentina, ficar submetido ao estrangeiro. O Eng.0 Leite 
de Castro observou que, de fato, institutos como o 1. A. P. 1. e outros exercem 
sua função coletora em todo o Brasil e aplicam as contribuições recolhidas 
em trabalhos nas cidades. 

Em geral, nas cidades, o govêrno despende grandes quantias em hospitais, 
asilos, etc. As rendas dos municípios são aplicadas nas capitais dos Estados e na 
Capital Federal. Em um município X, por exemplo, a distribuição dos impostos é a 
seguinte: 

600:000$ para o govêrno federal. 
200: 000$ " estadual. 
20:000$ " município. 

Isso é o resultado do regime tributário da Constituição de 1937. 
Concluindo, o Eng.0 Leite de Castro observou que o Estado Nacional está 

num período de transição, curto, de mentalidade centralista. Isso será corri
gido com o correr do tempo e o Brasil entrará numa fase mais lógica em que 
haverá uma centralização normativa e uma descentralização executiva, como 
exemplo disso citou o 1. B. G. E. 

TRIGÉSIMA QUARTA TERTÚLIA SEMANAL REALIZADA A 
14 DE SETEMBRO DE 1943 

APRESENTAÇÃO E COMENTARIO PELO SR. LÉON MAYRAND, SECRETARIO DA LEGAÇÃO DO 
CANADA DE FILMES SôBRE SEU PAíS - OTTAWA - POVOS DO CANADA---' PARQUES REAIS 

Na trigéssima quarta tertúlia coube ao Sr. Leon Mayrand, secretário da 
Legação do Canadá, apresentar filmes sôbre o seu país os quais foram acompa
nhados pelas explicações abaixo transcritas. 

O primeiro filme produzia aspectos da cidade de Ottawa e o comentário 
do Dr. Mayrand foi o seguinte: 
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"Vamos agora mostrar-vos a capital do Canadá. Seu nome é originário 
do rio Ottawa, que corre aos seus pés e no qual se lançam dois outros rios: 
o Rideau e o Gatineau. 

"Ottawa chamava-se outrora Bytown, do nome do coronel By, que a fundou 
em 1826. A região tornou-se conhecida antes de mais nada devido ao seu canal 
estratégico que liga o rio Ottawa ao São Lourenço (para nossa defesa contra 
os Estados da Nova Inglaterra) . Posteriormente Ottawa tornou-se um centro 
de engenhos de madeira e de serrarias. Acêrca disso, o filme mostrar-vos-à 
cargas de madeira que descem o rio até serem utilizadas pelas usinas. 

"Porém, atualmente, Ottawa é sobretudo a sede administrativa do país. 
A administração federal embelezou-a com edifícios espaçosos e magníficos par
ques à inglêsa. Notareis o conjunto gótico dos imóveis parlamentares. A cidade 
conta com cêrca de 150 000 habitantes, dos quais mais de um têrço é de origem 
francesa. Está situada na província de Ontário; porém a província de Quebec 
se estende do outro lado do rio Ottawa. Foi aliás para prevenir rivalidades 
que a rainha Vitória escolheu Ottawa como capital, em 1854, quando as metró
poles canadense - francesa e canadense - inglêsa de Montreal e de Toronto 
djisputa vam esta honra. 

"Entre os monumentos da cidade, notareis o monumento aos mortos da 
última guerra; e também o "Château Laurier", que é o hotel principal da capital. 

"Ottawa é um lugar ideal para os amadores de esportes ao ar livre. A 
cidade sendo relativamente pequena, atinge-se em muito pouco tempo o campo 
- principalmente as colinas e os incontáveis lagos do velho escudo laurenciano 
- paraíso da caça, da pesca e do ski". 

Foi exibido em seguida o filme "Povos do Canadá" em tôrno do qual o Dr. 
Mayrand teceu os seguintes comentários: 

"Pode-se dizer que é um filme de geografia humana, pois mostra a compo
sição étnica dos nossos doze milhões de habitantes, distribuídos nas 3 694 863 
milhas quadradas de seu território. 

"De onde vêm os canadenses ? Pois bem, 98 dentre 100 entre nós, somos 
europeus transplantados. Os 2% restantes compreendem principalmente 122 000 
indios (a maioria nas reservas) , 6 000 esquimós, 46 000 chineses, 23 000 japoneses 
e 20 000 negros - êsses últimos descendentes geralmente de fugitivos dos 
Estados americanos do sul que, na época da escravidão, vieram procurar refúgio 
e liberdade. 

"Os 98% de origem européia podem ser distribuídos nas três categorias 
seguintes: 

"1) Quatro milhões cujos ancestrais vieram da França. Êsses, naturalmente. 
foram os primeiros colonos, do que se constitui atualmente o Canadá. A maioria 
dos descendentes representam as famílias que habitam o Canadá há cêrca de 
trezentos anos. 

"2) Cinco milhões e meio cujos ancestrais vieram das Ilhas Britânicas. 
li:ssses, na sua maioria, representam famílias que vieram ao país há menos de 
cem anos, se bem que a imigração britânica tenha realmente começado há mais 
de 150 anos, desde a conquista do Canadá pela Inglaterra. A imigração não se 
fêz em proporções idênticas aos elementos constituintes do Reino-Unido. En
quanto que os inglêses, na Inglaterra, ultrapassam mais de três vêzes em número 
os irlandeses, escoceses e gaéUcos reunidos, há igualdade quase completa aí 
entre os canadenses, de origem inglêsa e os de descendência escocesa, gaélica 
e irlandesa. 

"3) Perto de dois milhões e meio cujos ancestrais eram de nacionalidade 
eqjropéia outra que não a britânica e a francesa. 

"Cêrca de dois terços dêsses últimos vivem nas províncias que têm campos 
e representam, na sua maioria, famílias domiciliadas no Canadá há menos 
de cinqüenta anos. Todavia, êles, em grande parte são canadenses de nasci
mento. Entre nós encontram-se núcleos de todos os grupos nacionais da Europa, 
dos quais os principais são: 600 000 alemães, 300 000 ucranianos, 170 000 judeus, 
150 000 poloneses, 150 000 holandeses, 100 000 italianos, 100 000 noruegueses, 
80 000 suecos, 60 000 russos, 50 000 magiares, 50 000 finlandeses, 35 000 dinamar-
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queses, 30 000 belgas, 30 000 checos e eslovacos, 30 000 rumenos, 20 000 irlan
deses, 20 000 iugoslavos, 10 000 gregos e os representantes de uma vintena de 
outras nacionalidades. 

"Tais são os diversos elementos humanos que entraram no vasto cadinho 
canadense. E agora, no que concerne às tendências, dir-vos-ei que no curso dos 
dez últimos anos, a percentagem canadense - francesa aumentou de 2,1 % , que 
a percentagem anglo-saxônia diminuuiu de 2,2% e que a percentagem dos 
outros grupos permaneceu mais ou menos a mesma. Quanto ao ponto de vista 
religioso, há 43% de católicos, enquanto que o segundo grupo - o da Igreja
Unida do Canadá - atinge apenas 19%". 

A exibição do filme "Povos do Canadá" permitiu também que fôssem feitas 
observações a respeito do meio em que vivem os diferentes grupos. 

"Os rios são em geral muito caudalosos e as colinas cobertas de florestas 
contêm grandes riquezas em animais de peles preciosas. O período que antecedeu 
a colonização caracterizou-se pelo comércio de tropas que era feito com os 
nativos; êstes receberam o nome de "índios" pois os navegantes que aí aporta
ram julgavam-nos orientais. Os primeiros aventureiros subiram o rio São Lou
renço e fundaram a Nova França. Os franco-canadenses conservam atualmente 
muitas das tradições dos antigos franceses. São na sua maioria católicos, e 
a Igreja constitui o centro vital da comunidade. 

"As florestas são opulentas e sem limites e constituem fontes de grandes 
riquezas. 

"Os escoceses localizaram-se principalmente na parte oriental do Canadá. 
As fazendas da Nova Escócia reproduzem aproximadamente o tipo de economia 
dos seus primeiros fundadores. 

"Existem muitos outros núcleos que guardam as suas características próprias: 
normandos, bretões, holandeses (famosos pelos seus conhecimentos de pecuária) 
alemães etc. Nos campos de derrubada sitos a leste do país, misturam-se 
tôdas essas raças, caracterizando-se todos apenas pelo trabalho na floresta. Na 
prima vera a tiram nas correntes a madeira cortada . 

"Na zona dos Grandes Lagos a indústria tem se desenvolvido grandemente. 
A cidade de Toronto já é o fruto dessa técnica. Grandes estradas de ferro 
cortam o país de L. para W. percorrendo as enormes planícies outrora atra ves
sadas pelos pioneiros. O solo dessas planícies é ideal para a cultura do trigo. 

"A W. o país é atravessado de N. a S. pelas Montanhas Rochosas que consti
tuem um dos relevos mais característicos do Canadá". 

Finalmente o Dr. Mayrand apresentou o último filme. 
"O filme que se segue, intitulado "Parques Reais", foi feito por ocasião da 

viagem do rei e da rainha ao Canadá, alguns meses antes da declaração da 
presente guerra. 

"O sistema dos parques nacionais foi entre nós inaugurado em 1885, quando 
uma superfície de 10 milhas quadradas foi reservada para êsse fim, perto de 
Banff, em Alberte. Hoje, nossos parques nacionais cobrem uma extensão de 
29 000 milhas quadradas. Existem três grupos de parques, a saber: o grupo 
das Rochosas, o grupo dos Campos e o grupo de Leste. 

"O filme vai nos mostrar um dos parques das Rochosas. São santuários de 
animais de todos os tipos, entre os quais os famosos bisões. Quanto a êsses 
últimos, interessar-vos-á, talvez, saber que êsse animal, que a caça estava 
em vias de fazer desaparecer, multiplica-se novamente nesses parques. Sua 
pele serve para confecção de pesados casacos e de casquetes para a "Mounted 
Police". Além disso, em certas épocas do ano, o bisão é encontrado nos açou
gues. É um exemplo bastante interessante de proteção, pela qual o homem 
devolve à natureza canadense o que com a sua atividade desordenada do comêço 
quase aniqüilou". 

Disse algumas palavras o Prof. Ruellan que fêz observações a respeito da 
paisagem geográfica apresentada pelos filmes. No filme "Povos do Canadá", 
teve-se ocasião de observar aspectos curiosos da paisagem canadense. O escudo 
laurenciano trabalhado e modelado em depressões e elevações pela glaciação 
quaternária ficou recoberto posteriormente por uma multidão de lagos e de 
florestas. A região dos Grandes Lagos, tão admiràvelmente aproveitada quer 
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pelos americanos, quer pelos canadenses, não é senão uma resultante dêsse 
período de glaciações. Na região dos campos em que o clima é mais sêco, a 
base glaciária desaparece sob uma grande cobertura de aluviões férteis; a flora 
exuberante dá lugar aos campos naturais que constituem terras maravilhosas 
para a cultura de cereais, sobretudo o trigo. 

A oeste encontra-se a zona montanhosa das Rochosas que é de formação 
recente, do tipo alpino, não se trata mais do escudo laurenciano; a sua formação 
data do fim do secundário e do terciário. Teve-se, dêsse modo, ocasião ·de obser
var as formas características do seu relêvo como por exemplo os "hog-backs", 
uma sinclinal "perche" e formas de glaciação das encostas. Foram também 
focalizadas gargantas escavadas pelos rios em que se vêem os traços da erosão 
torrencial, principalmente as "marmitas", que reunidas f<_)rmaram a garganta. 
A exploração florestal domina nas Rochosas. 

Falou finalmente o Eng.0 Leite de Castro que expressou seus agradecimentos 
aos Srs. Léon Mayrand, secretário da Legação do Canadá e Maurice Bélanger, 
adido comercial à mesma, pela interessante tertúlia que proporcionaram. Frisou 
a importância do intercâmbio cultural entre êsses dois grandes países da 
América, que são o Brasil e o Canadá, intercâmbio êsse que, na sua cordialidade, 
reflete a mútua admiração e a fusão de ideais e propósitos. 

TRIGÉSIMA QUINTA TERTÚLIA SEMANAL REALIZADA A 
21 DE SETEMBRO DE 1943 

APRESENTAÇÃO PELO PROF. JORGE ZARUR DOS RESULTADOS PRELIMINARES DA 
EXCURSÃO AO VALE DO SÃO FRANCISCO - APLICAÇÃO DO MÉTODO DE ANALISE REGIONAL 

ITINERARIO - CONSIDERAÇÕES FíSICAS - DIVISÃO REGIONAL DO VALE 
- DEBATES EM TõRNO DAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DA REGIÃO 

Os trabalhos foram iniciados pelo Eng.0 Leite de Castro que acusou a 
presença do Prof. Sílvio Fróis Abreu que em breve partirá para os Estados 
Unidos. · 

Falaria nessa tertúlia o Prof. Jorge Zarur que em companhia do Prof. 
Orlando Valverde acaba de percorrer o vale do São Francisco. 

O Prof. Jorge Zarur anunciou que apresentaria apenas uma nota prévia 
ao estudo que pretendem realizar sôbre a geografia humana da região. O Prof. 
Zarur dedicou-se particularmente ao estudo do ponto de vista humano, porém 
.diante da impossibilidade do Prof. Valverde em falar nessa tertúlia, desen
volveria também a parte física. 

Quanto ao método utilizado foi o da escola regional. Consiste em descrever 
e interpretar os fenômenos de geografia humana e física de uma determinada 
região e daí obter conclusões que sejam não apenas de valor científico como 
também de utilidade prática. É o princípio moderno da geografia trabalhando 
para a vida. 

O método de análise regionalista resulta: 
1 - da necessidade de um Estado traçar planos e programas necessanos 

para a manutenção dos seus recursos nacionais, naturais e humanos; 
2 - da necessidade de incentivar um extenso movimento de cooperação 

interestadual; 
3 - da importância dos estudos sôbre os efeitos das depressões e dese

quilíbrios econômicos nas várias áreas agrícolas e industriais dos países, e dar 
o porque do desequilíbrio. 

4 - da necessidade de estabelecer uma administração sub-nacional, ou 
seja, regional, nos países grandes ocupados por vários grupos econômicos. 

Não se trata evidentemente de "balcanizar" um país de acôrdo com as 
regiões naturais e sim contribuir para a sua melhor organização. Regiona
lismo não quer dizer seccionamento, pois mantém a nação em primeiro plano 
e é esta sempre a sua finalidade; o seccionamento tem como finalidade única a 
própria região. 
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A escola regionalista tem em vista com os seus estudos, melhorar o bem 
estar das populações. Define a geografia como sendo o estudo dos contrastes 
regionais. Ao estudarem uma região, subdividem-na em sub-regiões e passam 
em seguida a observar os contrastes regionais. 

Passou em seguida o Prof. Zarur a descrever os estudos realizados sôbre 
o vale do São Francisco. E' um rio que tem uma literatura muito difundida, 
porém, em geral, esta não tem uma base científica. Uma ou outra obra apre
senta certas contribuições esparsas, porém um trabalho de fato, de conjunto 
sôbre a região ainda está para ser feito quer como obra de gabinete, quer de 
campo. Nunca se procurou integrar essa área morta à nossa vida, apenas 
diante de uma necessidade premente, imposta pela atual guerra, é que isto está 
começando a ser feito. 

1 - Em primeiro lugar coligiram os trabalhos existentes sôbre o São 
Francisco, nos Estados Unidos e no Brasil. ltsses trabalhos foram devidamente 
·classificados e fichados. 

2 - Trabalhos cartográficos, pràticamente não existem, excetuando os de 
Halfeld, que entretanto, já são antigos. Também Liaís tem um trabalho sôbre as 
cabeceiras. 

O Prof. Zarur propôs que no centenário de Halfeld o Conselho publicasse 
uma nova edição de sua obra e que para êsse fim enviasse uma comissão à região 
afim de que fôsse feito um estudo comparativo entre a geografia do vale de 
São Francisco há cem anos atrás e atualmente. 

3 - Observações realizadas na própria região seguiram-se ao trabalho de 
gabinete. 

4 - Nota prévia que ora apresentava e que não era, no entretanto, um 
trabalho definitivo, já devidamente amadurecido. 

Partiram do Rio de Janeiro para Belo Horizonte, em trem, assim até 
Pirapora de onde prosseguiram por via fluvial. Foram de Pirapora a Juàzeiro 
no navio Nascimento (demora 10 dias para descer o rio e 20 para subir). No 
município de Januária, em Minas Gerais fizeram uma incursão para o interior 
pois acharam que a região tem caracteres representativos do conjunto o que 
é de grande importância para o reconhecimento geográfico. Do município de 
Manga, na fronteira com a Bahia, fizeram novas incursões, algumas bem fundas, 
tendo penetrado cerca de 100 km perpendicularmente ao leito do São Francisco. 
Daí tomaram o cargueiro Mauá, que além dos passageiros, transportava uma 
carga de gasolina. A embarcação fêz rápidas paradas em Lapa, Pilão Arcado, 
Remanso e finalmente atingiu Juàzeiro. 

Partindo de Juàzeiro fizeram várias excursões, uma das quais ao vale do 
Salitre. E' um pequeno filête de água (ao menos na época em que foi visto), 
entretanto constitui um verdadeiro oásis que é digno de uma monografia de 
geografia humana. 

A partir de Petrolina prosseguiram em, carro até Jatobá, tendo realizado 
um percurso em zigue-zague. Em Jatobá encontraram uma grande concentra
ção de esforços para urbanização, baseada na criação de galinhas. Encon
traram também aí, o formidável serviço da I.F.O.C.S., que já realizou grande 
parte do seu trabalho de levantamento topográfico. De Jatobá a Piranhas 
prosseguiram no mesmo carro e tiveram ocasião de observar a primeira mu
dança no aspecto do vale. De Piranhas saíram num paquête, no qual foram 
até Pão de Açúcar onde mudaram de embarcação, prosseguindo até Propriá. 

Em Propriá encontraram um campo de arroz e trabalho de açudagem que 
vem sendo feito pela comissão inter-americana. Daí tomaram um barco a 
vela, que os levou a Penedo. De Penedo foram a Maceió onde acompanharam 
os trabalhos que vêm sendo realizados pelos poderes públicos. Em Maceió está 
muito difundido o cooperativismo; o Estado entra em competição com os 
monopólios estrangeiros e em muitos casos domina-os graças a êsse método de 
trabalho. 

De Maceió voltaram a Penedo (foi o único trecho que percorreram duas 
vêzes) , daí prosseguiram até Aracaju de onde fizeram novas incursões. Visi
taram também o município de Lagarto que é talvez o mais próspero da região. 
Está dividido em pequenas propriedades, tôdas muito prósperas; não há doenças, 
a educação da população vem sendo feita e também não há exploração. 
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De Aracaju voltaram finalmente para o Rio de Janeiro. 
Em seguida o Prof. Zarur passou a expor as principais observações reali

zadas no vale do São Francisco . 
Considerações físicas 

A geologia do vale do São Francisco está totalmente para ser feita. 
Existem trabalhos espalhados de Teodoro Sampaio, Luciano Jaques de Morais, 
Horace William e outros, porém, como dissera ao começar, sôbre os trabalhos 
em geral, também a geologia não apresenta nenhuma unidade. O Serviço 
Geológico ainda não procurou mandar uma comissão que estudasse a geologia 
da totalidade do vale . 

Corno elemento básico para as suas observações, contaram com um mapa 
geológico do Brasil, ainda inédito e que foi cedido pelo Serviço Geológico e 
Mineralógico. Dominam no médio São Francisco as formações silurianas, porém 
não são tão espêssas como se julga pela observação do mapa geológico e pelos 
primeiros contactos com o terreno. Encontram-se também, embora raramente, 
formações gnáissicas e graníticas. Em Sete Lagoas tiveram ocasião de obser
var grandes formações calcáreas que dão lugar à topografia do tipo "karstico", 
o calcáreo vai se estreitando à medida que se aproxima de Bom Jesus da Lapa. 

Interpretando a paisagem geomorfolàgicamente, pode-se dizer que se trata 
de uma peneplanície, apresentando numerosos "monadnocks" que constituem 
os marcos de uma peneplanização avançada. Traçando-se um perfil trans
versal do vale verifica-se que o leito maior do rio, caracterizado por um extenso 
areial, é sucedido por um barro vermelho que se apresenta salpicado por 
serrotes de calcáreo que constituem afloramentos mais férteis no conjunto 
semi-árido da região. Êsses serrotes têm, portanto, uma função econômica de 
primeira ordem; no período de chuva, a água transporta o calcáreo e deposita-o 
no massapé no qual a mesma água irá constituir brejos fertilíssimos, que são 
aproveitados para o plantio da cana de açúcar. A cana não é renovada pelo 
espaço de sete, oito anos e apesar disso ainda é colhida. Continuando com o 
corte, seguem-se aos serrotes, grandes tabuleiros que se encontram em ambas 
as margens. Os tabuleiros são apenas interrompidos por elevações conhecidas 
pelo nome genérico de "serras". Em ambas as margens da zona siluriana o 
aspecto é o acima descrito, ou seja: serrotes e depois os tabuleiros, isto, eviden
temente, numa forte generalização. 

Caminhando mais para baixo, na zona de Barra encontra-se o quaternário 
que é formado por grandes areiais que constituem um verdadeiro deserto onde 
às vêzes aparecem alguns coqueirais. Contrastando com isso, na bacia do rio 
Grande existe uma vegetação marginal até uma distância bastante regular. 
Também o arqueano apresenta-se em Barra. 

Pouco abaixo da confluência com o rio Grande aparecem extensas dunas, 
exatamente do lugar chamado Mucambo do Vento; as dunas interrompem-se 
nos 30 a 40 km abaixo de Pilão Arcado para continuarem logo em seguida, 
prosseguindo então até Petrolina. E' interessante notar que as dunas existem 
apenas na margem esquerda, pois na direita, dominam os ventos alíseos. 
ll:stes vão ter, porém, a uma calha sem anteparo, que arrefece o seu ímpeto. A 
zona dunosa apresenta uma série de problemas interessantes e é digna de um 
estudo pormenorizado. 

Na zona arqueana que se segue para jusante encontram-se lombadas, já 
mais próximo do rio, principalmente na margem direita, onde vão morrendo 
lentamente à medida que se aproximam do cotovêlo do São Francisco. Essai 
lombadas constituem três grupos de serras paralelas entre si e mais ou menos 
paralelas ao rio e são conhecidas localmente pelos nomes de serras: Geral, 
Diamantina e Espinhaço. 

De Sobradinho para baixo começa a zona encachoeirada do vale, o que 
dá uma feição acidentada à região. De Penedo para baixo tem-se o delta. 

Quanto ao clima e à vegetação, também apresentam problemas importantes. 
Fazem muita falta observações sôbre a temperatura, pois apenas há dado& 
pluviométricos. Quanto a êstes, a zona crítica é a que vai do rio Grande a 
Juàzeiro, pois é o trecho em que menos chove no Nordeste; é sêco, árido e com 
chuvas irregulares. De modo geral, as chuvas vão de dezembro a maio e êss& 
período é conhecido como "invernada". 
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A caatinga prolonga-se até bem para o sul; começa no mumc1p10 de São 
Prancisco, ao sul de Januária e caracteriza-se do ponto de vista humano, pelo 
aparecimento das primeiras roupas de couro dos vaqueiros. Na margem esquerda 
êsse tipo de vegetação prolonga-se até Carinhanha, tendo as cactáceas começado 
a aparecer com maior freqüência depois do rio Grande. A caatinga é contínua 
sendo difícil encontrar uma savana, que é conhecida localmente por tabuleiro. 
Para o sul de Carinhanha a vegetação se apresenta como uma mistura de 
caatinga, savana e matas. · 

De Petrolina até a região cretácea a vegetação predominante é também 
a caatinga. De Paulo Afonso para baixo, as cactáceas tornam-se mais raras, 
começam a aparecer campos; é uma região transitória entre a interior sêca e a 
litorânea úmida. 

Os solos do vale do São Francisco não têm sido estudados. Existe apenas 
um estudo de José Lima sôbre o vale do Salitre. Diante dêsse desconhecimento, 
o Prof. Zarur declarou que resolveram colher êles próprios o material e pretendem 
mandar examiná-lo por técnicos. E' indispensável ao vale um levantamento 
agrológico; é devido ao desconheCimento do solo que dentre 12 campos de 
irrigação, apenas um foi localizado num lugar conveniente. Compreende-se 
dêsse modo porque a população não acredita na irrigação, que é tão dispen
diosa e em geral inútil; apenas dois campos irrigados vingaram: o de Juàzeiro e 
o de Salitre. 

Quanto aos recursos minerais, constituem também uma interrogação. Fala-se 
na existência de uma série de minerais: prata, fluorita, chumbo, etc., porém 
ninguém sabe localizá-los. O linhito de Jatobá que é tão discutido, não 
passa de uma ocorrência. 

A erosão é intensa em todo o vale,' não apenas pelas águas, como pelos 
ventos e pelo próprio homem. A fôrça do vento é enorme, como já se viu pela 
presença de grandes dunas. Durante as enchentes a água arranca as árvores 
das margens e com elas vai obstruir o curso do rio, constituindo um grave 
empecilho para a navegação. 

O regime tem sido estudado pela Divisão de Aguas, porém pouca coisa tem 
sido publicada. O leito é indeciso, o talvegue muda continuamente. 

Concluindo o Prof. Zarur enunciou as regiões em que pretendem dividir o 
vale afim de realizar o estudo detalhado: 

1 - Baixo São Francisco (do delta até Itaparica) 
a) Delta: de Penedo para baixo. 
b) Caatinga espinhosa e de transição. 
c) Zona das lombadas marginais com vegetação verde, salpicada 

de cactáceas . 
d) Zona das grandes quedas de Itaparica e Paulo Afonso. 

2 - Zona das corredeiras. 
3 - Médio São Francisco (das caatingas até Carinhanha, na margem es

querda, e até São Francisco, na direita) . 
a) Zona das dunas. 
b) Caatingas do médio São Francisco. 

4 - Região dos afluentes perenes (do rio Grande para cima). 
a) Areial 
b) Terraço 
e) Serrotes calcáreos 
d) Lombadas areníticas. 

5 - Alto São Francisco (admiràvelmente estudado por Derby). 

Iniciando os debates em tôrno da palestra que acabara de ser feita, o Eng. 
Leite de Castro deu a palavra ao Eng. Fróis Abreu. 

O Eng. Fróis Abreu esclareceu que o barro vermelho a que se referira o 
Prof. Zarur resulta da alteração do calcáreo; êsse que tem em tôda a bacia do 
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São Francisco a côr cinza escura, adquire uma tonalidade vermelha pela presença 
do óxido de ferro e é daí que resulta a fertilidade da argila. Acrescentou que 
avançando-se na margem esquerda, encontra-se também o arenito. 

O Prof. Orlando Valverde que como já foi dito fêz a viagem em companhia 
do Prof. Zarur, declarou que o arenito recobre o calcáreo e êste está no mesmo 
nível que os serrotes. Citou como exemplo o morro Itapicaçaba que tem as 
características de uma montanha-testemunha correspondendo ao arenito cre
táceo. O trecho que leva aos serrotes calcáreos apresenta-se em forma de degraus 
que estão recobertos pelo calcáreo dissolvido; o Prof. Fróis Abreu explicou. 
êsses patamares pela horizontabilidade dos folhelhos. 

O Prof. Fróis Abreu declarou que não estava de acôrdo com as três séries 
paralelas de elevações: Geral, Espinhaço e Diamantina. A seu ver são vales 
resultantes dos dobramentos dos quartzitos da série de Minas, daí é que provém 
a direção geral NE-SW. O Cel. Lísias Rodrigues acrescentou que êsses espigões 
morrem numa única elevação transversal, e que as elevações não ultrapassam 
Remanso. 

O Prof. Ruellan sublinhou a importância dos terraços que acompanham o 
rio e declarou ter concordado com a divisão regional apresentada. A seu ver 
uma das questões sutis é a divisão no médio rio entre a duna e a caatinga, 
que são, tanto uma como a outra, conseqüência da aridez. 

Falou ainda o Prof. Junqueira Schmidt que apresentou alguns esclareci
mentos sôbre o clima no vale do São Francisco. Na região tropical não se tem 
quedas bruscas de temperatura, as massas de ar frio vêm principalmente do 
litoral. A temperatura tem sido pouco observada. 

Quanto ao regime das chuvas: o inverno é sêco. No verão vêm as chuvas; a. 
corrente de oeste faz um semi-círculo e penetra no continente. Há uma cor
responrlf>ncia entre os ventos do hemisfério norte e os do hemisfério sul e como 
conseqüência dêsse fato tem-se uma chuva convectiva. A medida que o sol 
vem descendo para o hemisfério sul, as chuvas aumentam, são chuvas de verão. 
No inverno, as massas de ar frio no sul atingem a serra do Espinhaço, logo 
são interrompidas pelo relêvo. Na região próxima ao delta, os ventos alíseos, 
vindos do mar, trazem consigo maior umidade. 

Finalmente foi exibido um pequeno filme que reproduziu os principais 
aspectos do relêvo que tinham sido descritos. · 

TRIGÉSIMA SEXTA TERTÚLIA SEMANAL, REALIZADA A 28 DE 
SETEMBRO DE 1943 

CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA GEOGRAFIA HUMANA DO SÃO FRANCISCO, PELO PROF. 
JORGE ZARUR - A POPULAÇÃO, CARACTERíSTICAS DO "HOMEM DO SERTAO - AS 

PROPRIEDADES - OS TRANSPORTES - DEBATES SOBRE A CRIAÇÃO DA "CORPORAÇÃO 
DO VALE DO SÃO FRANCISCO" E OS PROBLEMAS APRESENTADOS 

Coube ao Prof. Zarur, que já na última tertúlia estudara a geografia física 
do vale do São Francisco, continuar a falar sôbre as observações feitas por 
ocasião de sua recente viagem à bacia do São Franci:::co. Faria dessa vez, 
de preferência, considerações em tôrno da geografia humana. 

Ao começar, o Prof. Zarur deu os resultados de uma observação que realizara 
a pedido do Prof. Ruellan. Êste sugerira a hipótese de que o rio São Francisco 
seguira, outrora a partir do cotovêlo de Cabrobó, uma direção diferente da 
atual; essa mudança de curso teria sido conseqüência de uma captura, denun
ciada, talvez, pela existência de quedas d'água. Afim de observar no terreno 
essa hipótese, o Prof. Orlando Valverde, que em companhia do Prof. Zarur 
tomou parte na expedição, procurou a partir de Cabrobó acompanhar a pro
vável direção do rio. Depois de percorrer cêrca de nove quilômetros avistou 
um vasto vale, cuja presença, porém, não constitui indíce suficiente para afirmar 
que se trata de um antigo curso do São Francisco. · 
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Quanto aos indícios que comumente denunciam uma captura, como seixos 
rolados e terraços, não foram encontrados, nem nos cortes da estrada. A 
hipótese fica ainda de pé, pois não foram feitas escavações para positivar a 
existência de seixos e o terreno percorrido não é suficientemente extenso. 

Quanto à geografia física, apresentou ainda um gráfico com as descargas 
diárias do São Francisco. Nos meses que vão de janeiro a abril têm-se as 
cheias (os dados constituem uma média obtida de 1929 e 1939). 

De abril a dezembro o rio está baixo, para em seguida começar um novo 
ciclo anual. E' interessante observar que as enchentes não são regulares, isto 
é, não se sucedem na mesma. época nos diferentes anos. 

Passou em seguida ao estúdo da população do vale do São Francisco, e d~ 
sua distribuição, sem incluir na mesma a população da bacia tôda. Considerou 
como limites as fronteiras municipais, incluindo nas suas observações um 
total de 54 municípios (a partir de Guia Lopes até a foz). ll:sses 54 municípios 
ocupam uma área correspondente a 301 363 km2 e contêm uma população de 
1 040 182 hab., logo uma densidade média de 3,45 hab./km2

• 

ll:sses dados quantitativos podem ainda ser considerados quanto às regiões, 
porém isso será feito posteriormente, no trabalho definitivo sôbre o assunto. 

Quanto ao estudo qualitativo pormenorizado, cabe a um antropólogo. De 
maneira geral está em minoria a população branca como também a negra. 
O elemento dominante é o mulato, correspondendo a cêrca de 85% da popu
lação. O elemento puramente indígena é inexistente no vale propriamente dito, 
porém encontra-se entrecruzado, principalmente sob a forma de cafusos. 

A população vive, em geral, agrupada em pequenos fócos urbanos; mas 
para o interior, nas grandes fazendas, apresenta-se esparsa. O Prof. Zarur 
apresentou um mapa da densidade de população rural em Minas, que 
obedece ao sistema de curvas isorrítmicas; verificou que a baixa densidade 
demográfica corresponde às regiões atravessadas pelo São Francisco. Vê-se 
perfeitamente o grande vácuo que é o vale do São Francisco quanto à população 
rural; êsse vácuo é apenas interrompido por uma ilha de maior densidade que 
corresponde a Montes Claros onde vem ter a Estrada de Ferro éentral do 
Brasil. 

Um outro mapa mostra o tamanho médio das propriedades rurais de 
Minas; a parte mais latifundiária do Estado corresponde ao vale. 

Sôbre a população pode ainda dizer que essa ocupa a terra de duas ma
neiras: esparsamente para o interior o que é provàvelmente uma resultante da 
pecuária extensiva que favorece essa distribuição. Os lugares mais favorecidos 
pelo sistema de transportes apresentam maior concentração, como por exemplo 
Juàzeiro e Pirapora, no médio São Francisco, e Propriá e Penedo, no baixo. 
Juàzeiro e Pirapora são centros comerciais e pontos terminais e iniciais das 
companhias de navegação, baiana e mineira. Propriá e Penedo são um tanto 
comerciais porém têm também um certo desenvolvimento industrial - fábricas 
de tecidos. As concentrações urbanas correspondem à calha do rio e vivem em 
tôrno de uma economia comercial e com vida social a ser estudada. 

A população rural do vale não é fixa; poderia quase dizer que é nômade. 
Não obtiveram dados exatos das companhias de navegação, porém o movi
mento de vai e vem engloba 40 000 pessoas por ano; logo 20% dos habitantes 
deslocam-se anualmente. Habitantes do Nordeste e os do vale procuram São 
Paulo no período das sêcas e voltam assim que obtêm pequenos recursos; êsses 
elementos que voltam fazem propaganda de São Paulo, constituíndo-se espon
têneamente verdadeiros aliciadores. Êsse movimento migratório não é só feito 
pela calha, é ainda maior pelo interior; muitos vêm a pé e a cavalo, levando 
dois a três anos para atingir o objetivo. Quando havia navegação de cabotagem, 
a migração não era tão claramente percebida, porém hoje o problema é muito 
mais evidente; navios com capacidade para apenas 50 pessoas, transportam 
120 ou mais. 

Nos navios que percorrem o rio, nascem e morrem homens, processa-se um 
verdadeiro ciclo de vida. Os retirantes são chamados em geral de "baianos". 
Constituem um pêso morto, não têm nenhum standard de vida apreciável; cabe 
à administração pública dar fim a essa situação. 
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Características principais do homem do sertão: constitui um problema giave 
a apenas 500 km do litoral o sertanejo, que é fraco, mal nutrido e doente. É um 
revoltado contra tudo e contra todos e não faz revolução social apenas porque 
é analfabeto. Citou o exemplo de Pilão Arcado, cuja renda estadual é de cêrca 
de 50 contos, enquanto que a municipal é de apenas 26 contos. Os impostos 
tiram o dinheiro da população rural e o levam para a cidade, passa-se então um 
fenômeno muito lógico, que é o da população acompanhar o dinheiro, proces
sando-se uma verdadeira "desertificação" criada pelo impôsto. Esta é uma 
das grandes conseqüências de uma administração excessivamente centralizada 
que não considera as diferenças locais; a administração deve ser regional, em
bora mantendo diretrizes nacionais. 

O sistema educacional, sanitário e higiênico do sertanejo é o mais rudimen
tar possível. A recompensa ao trabalho é tão insignificante que destrói todo 
o estímulo e iniciativa. Encontraram mesmo, numa cidade, uma sociedade ini. 
miga do trabalho, tendo um dos seus membros explicado que trabalhar o dia 
inteiro para ganhar Cr$ 2,00 não adianta. 

Meio de vida: Considerou em primeiro lugar o latifundiário e o agregado, 
sendo que êsse vive em função do primeiro. O latifundiário tem um standa-rd 
de vida bastante regular; educa os filhos nas cidades e paga aos seus empre
gados um salário baixíssimo, de Cr$ 2,00 a Cr$ 2,50 por dia. Agregados são os 
assalariados dos latifundiários . 

Considerou ainda os que trabalham no comércio; ao contrário do que se 
passa em outras regiões, são brancos na sua maioria. Os empregados de comér
cio recebem uma média de Cr$ 4,00 por dia; além dêsses há também os que 
trabalham por conta própria, geralmente em serviços ligados ao rio. Nessa 
última categoria estão os pescadores, os que transportam passageiros em seus 
barcos, a remo ou a vara. 

A base da economia do latifúndio é a pecuária. O vaqueiro trabalha segundo 
o sistema da sorte; recebe uma dentre cada quatro cabeças de gado e em troca, 
cuida de tôdas. O gado é criado à sôlta, no carrasca!. Presentemente está incen
tivada a cultura da palma para alimentar o gado; em Petrolina tiveram ocasião 
de ver grandes plantações de palma, que eram feitas pelos retirantes em troca 
de comida. No latifúndio é ainda atividade importante a extração do caroá 
e de outro elementos nativos. 

O pobre cria o bode; é êsse que diminui a sua m1sena pois lhe fornece a 
carne e também a pele. Não bebem o leite de cabra, o que é lógico, porque êste 
serve para amamentar os filhotes. A cultura da mamúna tem se desenvolvido 
ultimamente. o .algodão dá em grande quantidade, porém é plantado da pior 
maneira possível; três a quatro vêzes seguidas no mesmo local, o que é irracional. 

No vale do São Francisco não há indivíduos treinados para uma determi
nada profissão, todos se fazem por si sós, não há técnicos. 

Quanto ao standard de vida no São Francisco, não existe verdadeiramente; 
umas 30 a 40 famílias vivem num nível medíocre e o resto, ou seja, a quase 
totalidade da população, vive na mais absoluta miséria. 

Propriedades: o Prof. Zarur acrescentou aos três grandes problemas do São 
Francisco (transporte, irrigação e higiene) mais um, que é o latifúndio. Um 
dos casos típicos que encontrou na sua recente viagem, foi o de um homem 
que compra constantemente novas terras. Não as explora nem permite que 
outros o façam, esperando que se valorizem com a colonização do vale. O 
latifúndio tem que ser extinto; o problema é saber como. Comprar as terras 
talvez não seja a melhor solução pois os proprietários vendem apenas aquelas 
que não prestam. O latifúndio é um dos problemas mais sérios da região, e 
talvez deva ser o primeiro a ser resolvido; o latifúndio redividido daria uma 
melhor distribuição das águas e constituiria um passo para a frente. Se as 
lagoas formadas pelos restos de antigos meandros não pertencessem a um pro
prietário apenas que não as utiliza, e sim a vários que as aproveitassem, a 
produtividade da região aumentaria consideràvelmente. 

Os terrenos mais valorizados são os de vazante, próximos à .calha do rio; 
são verdadeiramente preciosos e depois de subdivididos em pequenos lotes são 
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arrendados: '{>elos seus proprietários. Informação de grande importância, embora 
aindir .não devidamente comprovada, é que essas terras não constituem pro
priedade privada e sim do Estado. 

A exploração por parte dos latifundiários vai ao máximo; quando a sêca 
se prolonga êles soltam o gado nos terrenos penosamente cultivados pelos 
arrendatários inutilizando, dêsse modo, todo o seu trabalho. últimamente a 
Coordenação da Mobilização Econômica está procurando uma saída conveniente 
para o gado. 

As ilhas são d~ valor inestimável, nessas regiões semi-áridas, pela sua extra
ordinária fertilidade. São em geral arrendadas pelas prefeituras a indivíduos 
de prestígio político, que se encarregam de sub-arrendá-las com grandes 
vantagens. O arrendatário recebe do latifundiário a casa feita a sopapo, a 
roça e ainda uma diária que varia entre Cr$ 2,00 a Cr$ 2,50. O sertanejo do 
vale do São Francisco é elemento de valor que permanece inútil e que pode 
transformar-se, de uma hora para outra, em elemento produtivo, desde que lhe 
seja prestada uma assistência capaz de integrá-lo na comunhão nacional. 

Os transportes: a precariedade dos transportes é o problema cruciante da 
região. Os navios comprados para realizar o transporte são inadequados. 

Somente uma companhia inglêsa, que fêz construir no próprio local um 
navio adaptado ao rio e que recebeu o sugestivo nome de "Sertanejo", consegue 
um tráfego regular. :Ê:sse barco nunca altera a sua marcha; sobe e desce o rio 
constantemente, realizando trabalho satisfatório. O Com te. Frederico Caval
cante de Albuquerque e o Cel. Pinto se destacam entre os que têm procurado ' 
melhorar as condições de navegabilidade do rio. Existem três companhias de 
navegação: a baiana, a mineira e a inglêsa. Esta última, que possui apenas o 
navio "Sertanejo" apresenta um rendimento superior ao das demais concor
rentes. Para atenuar as dificuldades decorrentes da crise de transportes, o 
Comte. Cavalcante de Albuquerque estabeleceu prioridade para as mercadorias 
de mais premente necessidade. A frota não satisfaz as exigências locais cons
tituindo, pela sua ineficiência, um entrave ao desenvolvimento da região. O Prof. 
Zarur citou 0 ·exemplo da cidade de Januária que, situada em ponto interme
diário, fica desprovida de transportes porque os navios que sobem e descem o 
rio, já passam por ali completamente lotados. Ainda não se julgou oportuna a 
criação de uma linha exclusivamente para ali. 

As estradas perpendiculares ao canal, nem me:recem êsse nome; foram tra
çadas à custa de pneus. A estrada de ferro canaliza apenas a produção de 
dois pontos: Salvador e Rio de Janeiro, não dando margem ao transporte local. 
Concluindo, o Prof. Zarur resumiu o esquema que pretende apresentar à 
Comissão Interamericana da América Latina. 

l.º - Proporá que se organize a "Corporação do Vale do São Francisco" 
que será financiada pelo govêrno federal, dispondo de divisões técnicas. 

A sede será localizada na própria região, de preferência em Barra; estudará 
o emprêgo de capitais no vale e orientará as obras necessárias. Muito embora 
o nosso problema seja mais complexo, os trabalhos serão baseados nos já reali
zados no Tennessee. 

Esta corporação estará diretamente subordinada à Presidência da Repú
blica e terá por escopo único o desenvolvimento do vale, valorizando a terra 
e o homem, sem sacrificar os seus já tão parcos recursos. Não propõe a 
constituição de um território ali porque sua localização no coração do Brasil 
torna isso politicamente desaconselhável. 

2.0 - Manutenção .de turmas de conserva. Se uma estrada de ferro, por 
mais insignificante que seja, não pode prescindir dessas turmas, com muita 
maior razão as exigirá uma via fluvial de 1 360 km (de Pirapora a Juàzeiro). 
Uns vinte pequenos núcleos instalados nas margens dos rios seriam também 
centros de higienização e de povoamento, ao mesmo tempo que protegeriam o 
rio. O São Francisco é mais ainda do que um rio econômico, um rio estratégico; 
corre .paralelamente à costa e isto é um elemento de grande importância quer 
num momento como o atual em que a navegação marítima está pr'àticamente 
impedida, quer em caso de invasão. 

Iniciando os debates, falou o Eng.0 Brandão Cavalcante que foi de opinião 
que o tipo padrão do habitante no vale não é só o mulato, pois êste é o produto 
do branco e do negro e sim o resultante do cruzamento entre o branco, o mulato 
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e em pequena escala, o negro. Quanto à administração da reg1ao, prefere· uma 
organização autocrática semelhante à do Tennessee, que possa resolver proble
mas e agir por si só, tendo para êsse fim a base material necessária. 

O Eng.0 Vinicius Berredo observou que embora seja de grande interêsse 
que se faça algo de positivo pelo São Francisco, é preciso não esquecer que no 
Brasil há outras regiões tão necessitadas quanto esta. Quanto ao várias vêzes 
citado exemplo do Tennessee, os americanos estudaram-no durante cêrca de 10 
anos antes de nêle aplicar capitais vultosos. E' preciso evitar que sejam realizados 
antecipadamente trabalhos no vale. O Eng.0 Brandão Cavalcante afirmou em 
resposta que não há no Brasil um curso d'água que possa ser de tanta utilidade 
como o São Francisco; êle tem fôrça, possibilidade de ser navegado e ainda outras 
aproveitamentos prováveis. Citou o exemplo da barragem feita pela U.R.S.S. 
no Dnieper, que tão esplêndidos resultados trouxe, e que é maior do que qualquer 
uma que se faça no São Francisco. O Brasil não tem petróleo, não tem carvão 
e desperdiça de tal modo a sua energia hidráulica; é apenas esta que permite 
o desenvolvimento industrial dos grandes centros urbanos como São . Paulo e 
Rio de Janeiro. 

Fazendo uso da palavra o Eng.0 Agenor Machado pediu que o Prof. Zarur 
ressaltasse no seu trabalho a questão da distribuição de rendas. Tem a convicção 
de que um dos problemas mais importantes é o da distribuição de rendas. Pilão 
Arcado recebe apenas cêrca de 15% da sua renda, quando na realidade devia 
ser justamente o oposto, precisava receber 85%. Êsses impostos fabulosos consti
tuem um violento fator de despovoamento, que se repete também no Nordeste 
e em outros pontos do país. Nos Estados Unidos, por exemplo, os municípios 
recebem 2/3 da renda pública; verificou essa mesma política mesmo nos países 
unitários, o Japão concede pelo menos 50% aos municípios, a Holanda 55%, a 
Suíça quase 60% etc. Em nenhum país encontrou despesa local inferior à 
arrecadação geral. - O Eng.0 Vinicius Berredo lembrou que o Brasil está às 
voltas com numerosos problemas de ordem geral, como por exemplo a marcha 
para o oeste, ou seja a ligação das diferentes regiões do país; é necessário 
portanto que a renda da União seja alta. 

O Prof. Zarur observou que a União dispondo de maiores elementos técnicos 
e de uma renda proporcionalmente superior, deveria levar o progresso a essas 
regiões semi-abandonadas. ·O Prof. Fábio M. S. Guimarães acentuou que um 
dos maiores males são as grandes despesas feitas nas capitais com prejuízo 
para o interior que fica pràticamente abandonado, contando apenas com a sua 
pequena renda. 

o Prof. Ruellan fêz uma série de perguntas complementares. Perguntou 
se o Prof. Zarur observara diferença de culturas e de criação no norte e no sul 
do vale. Êste respondeu que em Minas e Bahia, a cultura de vazante é: milho, 
abóbora e feijão. No baixo curso é, de preferência, o arroz. No interior, onde 
a água é pouca e irregular, é o algodão e também a pastagem. Quanto ao gado, 
recebe o nome de "pé duro", não é raciado; últimamente o zebu está sendo 
introduzido na zona mineira do vale. Os bodes e cabras são encontrados em todo 
o vale, principalmente entre Carinhanha e as corredeiras. O jumento é muito 
freqüente, sendo o animal de tração e carga, por excelência. 

Examinando a carta da população rural, o Prof. Ruellan observou que, ao 
lado de razões econômicas que provocam o despovoamento, há também razões 
naturais como por exemplo o estado sanitário que facilita também o desen
volvimento dos latifúndios. O Prof. Zarur confirmou, plenamente, isso, dizendo 
que o estado sanitário é péssimo e a pobreza extrema. O Prof. Ruellan insistiu 
na questão do saneamento, dizendo que não se pode comparar a região à 
Rússia, pois o vale está cheio de malária e de outras doenças; não se pode criar 
núcleos de povoamento se não se der a devida segurança às famílias. O sanea
mento está muito ligado ao tratamento a ser dispensado ao rio; é esta talvez 
a primeira medida a se tomar. Quanto à questão de impôsto, o problema do 
Brasil é diferente, tem grandes territórios e pouca gente; há necessidade de 
serviços gerais que se localizam nas cidades. Constituem, de fato, uma carga 
muito pesada, mas sem êles um grande Estado não pode subsistir. 

Finalizando o Eng.0 Leite de Castro dirigiu uma saudação ao Prof. Zarur 
que em breves dias partirá para os Estados· Unidos. . 
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ESTUDO SOBRE A PLATAFORMA CONTINENTAL DO BRASIL E A PESCA PELO COMANDANTE 
ARMANDO PINA. A PLATAFORMA CONTINENTAL - VEGETAÇÃO E FAUNA - DIVERSOS 
TIPOS DE PEIXES DOS MARES BRASILEIROS - DEBATES EM TORNO DA ORIGEM DAS 

PLATAFORMAS CONTINENTAIS 

Iniciados os trabalhos, o Eng.0 Leite de Castro apresentou o Comte. Armando 
Pina que desenvolveu o estudo da pesca e da plataforma continental do Brasil. 

o mar, do mesmo modo que a terra encerra grande quantidade de bens, é 
também um grande produtor de riquezas. Em geral, quando erp. geografia se 
fala em terra, considera-se a superfície que vai até a beirada da água despre
zando a plataforma continental. O continente prolonga-se docemente sob as 
águas numa extensa faixa de terra constituindo a chamada plataforma conti
nental que se prolonga até a profundidade de cêrca de 200 m. Até essa profun
didade de 200 m penetram os raios solares permitindo que se desenvolva o 
processo da clorofila; permitindo, portanto, a existência abundante de vida: 
Apenas depois é que o relêvo submarino cai bruscamente. Todo país com zona 
marítima não pode deixar de considerar essa faixa como fazendo parte do seu 
solo, pois em virtude da intensa vida que aí se desenvolve, constitui um fator 
básico para a economia de uma nação. 

Tendo o mar sido em tôdas as épocas um fator de agressões, as nações esta
belecem que a cada país corresponde uma faixa marítima de 3 milhas, as 
quais corresponderiam ao alcance de um tiro de artilharia; porém com o pro
gresso da artilharia a extensão não foi alterada. Ésse mar territorial não satis
faz as necessidades de defesa de um país e daí a necessidade de aumentá-lo; o 
mar faz parte da economia de uma nação. A plataforma continental avança até 
80 a 100 milhas da costa, ultrapassando êste número em muitos casos, como 
por exemplo no litoral brasileiro à altura de Abrolhos em que atinge 140 
milhas. O mar territorial precisa ser aumentado; conviria que cobrisse tôda a 
plataforma continental pois como já foi dito corresponde à faixa de pesca e se 
não estiver sob a jurisdição de um só país não será possível haver um contrôle. 
Diante dêsses fatos, o Comte. Armando Pina propôs que a faixa de mar ter
ritoral fôsse fixada em lOO milhas, cobrindo aproximadamente, o campo de 
pastagem dos peixes. 

Depois da plataforma continental, o fundo do mar desce ràpidamente até 
atingir as grandes profundidades. 

Foi apresentada uma carta na qual está representada a plataforma con
tinental do Brasil e também faixas de 50 e de 100 milhas, podendo-se verificar 
que nem esta última recobre a plataforma. 

Na plataforma continental desenvolve-se quer a vida vegetal quer a animal. 
Há peixes carnívoros. />.. planta aquática é a base da vida pois alimenta os 
peixes pequenos que por sua vez vão alirµentar os maiores; constituem ainda 
importante elemento os sêres microscópicos, que também servem de alimento. 

As formas dos animais e vegetais estão ligados à posição das massas de 
água, e assim são ora horizontais, ora verticais; de acôrdo com o seu maior 
ou menor gôsto pela luz os animais localizam-se próximo à superfície ou no 
fundo do mar. • 

o homem devidamente aparelhado pelá técnica pode investigar se a pesca 
será ou não proveitosa num determinado lugar. 

É na plataforma continental que se localizam os peixes que são utilizados 
pelo homem na sua alimentação. 

O peixe é um animal de sangue frio e tem necessidade pàra o seu meta
bolismo de uma temperatura uniforme, daí os peixes viverem ora nas grandes 
profundidades, ora na superfície e raro simultâneamente em ambos os lugares. 

Um peixe de profundidade quando vem à superfície fica fraco e é facil
mente pescado. 

Em seguida, o Comte. Pina passou a projetar, explicando as suas caracte
rísticas, os principais exemplares da fauna submarina que se encontram em 
nossos mares e alguns que nos são desconhecidos: lagosta, raia, agulhão de vela, 
dourado (come o voador), namorado, tainha (que põe em média 14 milhões de 
ovos, dos quais apenas 1/6 ou 117 vingam) . 
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Tarpon é um peixe muito valenil. que reage violentamente ao ser pescado 
e possui escamas douradas que são l'ftilizadas em trabalhos manuais. Garoupa 
que é capaz de realizar um certo mimetismo, adaptando-se ao lugar em que vive. 
Atum, - pràticamente não existe no Brasil, sendo em parte substituído pelo 
albacon que se desenvolve no Nordeste. Abrótea - é um animal de superfície 
e a sua presença torna provável a existência do bacalhau, que nos é desconhe
cido porque se trata de um animal de profundidade; o bacalhau existe abun
dantemente na Terra Nova onde se encontram duas correntes, uma fria e uma 
quente; ora no litoral de Santa Catarina verifica-se fenômeno idêntico e é 
provável a existência aí do bacalhau, pois aí o alimento é fácil pois os pequenos 
peixes morrem. 

O polvo embora possa existir na plataforma, é essencialmente um animal de 
grande profundidade. 

Certos peixes, como o tubarão por exemplo, têm caracteres originais: des
cem ao fundo dos mares para se alimentar e constituem presas preciosas 
para os oceanógrafos pois trazem no seu estômago espécies desconhecidas. 
Certo tipo de peixe tem a capacidade de viver 3 a 4 dias fora d'água alimen
tando-se durante êsse tempo com insetos principalmente gafanhotos; isso se 
explica pelo fato de possuir uma guelra esponjosa que se mantém úmida por 
muito tempo. - Espécie na qual .é o macho que constrói o ninho onde a fêmea 
deposita os ovos que serão fecundados pelo primeiro. - Tipo interessante é 
o que choca os ovos na bôca, não se alimenta durante todo êsse tempo e daí 
acredita-se geralmente que morre de inanição. 

Peixe elétrico, conhecido geralmente como torpedo é capaz de desprender 
uma descarga elétrica que usa quer como defesa quer como ataque. 

Cavalo marinho - a fêmea passa os ovos para o macho que passa a cuidá
los; em caso de perigo abriga os filhotes numa membrana. 

Tipo de peixe, pequeno que vive agarrado ao lombo dos grandes, alimenta-se 
das sobras dêstes, principalmente do tubarão; acontece porém que o tubarão 
também o coma. 

No Amazonas existe um peixe original, dotado de um ôlho duplo, um par para 
olhar dentro d'água e um para olhar por fora. 

Unicórnio - o macho tem um dos dentes superiores prolongado horizon
talmente em forma de punhal e que lhe serve quer para o ataque, quer para 
a defesa. Pirambóia - vive nos lagos da Amazônia - tem a propriedade de 
respirar fora d'água; quahdo a água seca, envolve-se numa crosta deixando 
apenas dois furos para respirar, quando a lagoa fica novamente cheia ela sai 
de sua crosta; a pirambóia é muito procurada pelos habitantes da região que a 
guardam em casa e quando querem comem peixe fres1:.o. Amargose é provido 
de tubo pelo qual entrega seus ovos a uma ostra. BalE!ia - é animal quer da 
plataforma continental quer do alto mar; é provida de uma membrana pela 
qual faz passar a água que absorve, ficando apenas com uma substância gela
tinosa que lhe serve de alimento; a baleia existia em grande quantidade na altura 
dos Abrolhos, porém navios suecos realizaram ali uma prolongada pescaria 
que diminuiu consideràvelmente o seu número. Espermacete - é um dos peixes 
mais perigosos, uma vez arpado reage violentamente atacando a embarcação às 
cegas pois vê muito mal; possui um líquido oleoso que se solidifica em contacto 
com o ar e que era largamente procurado no passado, hoje, porém, é preparado 
sinteticamente. 

Existe um pequeno peixe de profundidade que é capaz de comer um de 
muito maiores proporções, dilatando-se para êsse fim, o seu estômago. 

São freqüentes os peixes de profundidade providos de instrumentos de luz, 
de várias côres. Não há vegetação nos lugares onde vivem; certos animais 
apresentam, 'porém, o aspecto de um vegetal, sendo também, fosforescentes. 
:í!:sses holofotes além de servirem para guiar, são instrumentos de ataque e de 
defesa. Certos pesquisadores, como o Príncipe de Monaco, fizeram descer apa
relhos resistentes e precisos afim de verificar a fauna das grandes profundidades; 
puderam graças a êsses aparelhos verificar os pontos de maior profundidade 
no oceano. 
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Certos países como os Estados Unidos e a França estudaram minuciosamente 
as suas plataformas continentais e podem orientar os pescadores sôbre a 
ocorrência de peixes. Na França há mapas mensais de pescarias em que são 
localizadas as diferentes espécies. 

- Falou em seguida o Prof. Ruellap que disse, que do ponto de vista físico, 
as sondagens realizadas na costa da França e de diversos países da Europa, Asia 
e Africa provaram que a plataforma constitui um prolongamento do continente. 
No quaternário, durante as grandes glaciações, houve um abaixamento geral 
do nível dos mares e nas épocas interglaciares parte dos continentes foi inva
dida pelas águas. Cartas batimétricas provam que o relêvo emerso prolonga-se 
pelo fundo dos mares, tendo sido encontrados seixos rolados que denunciam uma 
topografia fluvial e também terraços; conseguiu-se mesmo reconstituir o antigo 
curso do Sena através do canal da Mancha. E' preciso não esquecer que enquanto 
as mais recentes dessas grandes variações datam da pré-história, a erosão e a sedi
mentação marinha mudaram o aspecto da costa já na época histórica; a costa 
atlântica da França foi reconstituída com auxílio de documentos históricos que 
datam do X século e em certos lugares desde mesmo a antigüidade romana. 
Existem também cartas com as pastagens marinhas, isso tem além de seu valor 
científico, uma grande importância prática, como já foi anteriormente dito. 

O Sr. Arnaldo Santiago dirigiu ao 'Comte. Pina congratulações pela sua 
palestra, usando para êsse fim das credenciais de antigo companheiro de tra
balho na obra de nacionalização dos centros de pesca da costa brasileira. 

O Prof. Alfredo Domingues fêz a observação de que os crinóides fazem parte 
do ramo dos equinodérmitas. Quanto à plataforma continental, foi de opinião 
que a sua origem não é devida aos movimentos eustáticos que acompanharam 
as glaciações e sim aos movimentos da crosta. O Prof. Ruellan retrucou que 
essa· hipótese seria admissível em se tratando de um só país mas não se pode 
admitir que a Terra tôda descesse ou subisse ao mesmo tempo. É mais razoável 
pensar em variações do nível dos oceanos, isto é, em movimentos eustáticos o 
que não exclui interferências locais como o movimento do solo, muito limitado 
no quaternário. O Prof. Antônio Musso foi de opinião que se devem considerar os 
dois fatôres, isto é, os movimentos eustáticos e também as contrações dos 
continentes. 

O Dr. Lealdino Alcântara que dirigia uma embaixada fluminense em visita 
ao Conselho, manifestou o seu agrado pelas reuniões que se realizam às 
têrças-feiras. 

O Sr. Luís de Barros pediu ao Comte. Pina um conselho de interêsse 
imediato acêrca da criação de peixes. O problema que se lhe apresenta é sôbre a 
adaptação dos exemplares do Nordeste aos viveiros do Rio de Janeiro. O 
Com te. Pina respondeu mostrando que cada peixe tem suas características, 
apesar disto, tem certa capacidade de adaptação que não pode ser, entretanto, 
ultrapassada; sôbre o mesmo assunto falou ainda o Eng.0 Brandão Cavalcante, 
que descreveu como é feita a criação de peixes nos viveiros pernambucanos; são 
construídos segundo o sistema de barragens e não recebem assistência humana, 
alimentando-se de peixes menores. Lembrou que êsse processo talvez pudesse 
ser aplicado na Baixada Fluminense, onde um braço do mar poderia ser isolado, 
criando-se assim um viveiro nacional de peixes. Falou ainda da necessidade de 
restabelecer a ligação entre os diversos -grupos de pescadores afim de que sejam 
melhor protegidos e também estejam em melhores condições de realizar suas 
tarefas. O Comte. Pina declarou que pretende criar um viveiro na lagoa Rodrigo 
de Freitas, estando para êsse fim esperando apenas o consentimento das 
autoridades. 

O Eng.0 Leite de Castro ofereceu ao Comte. Pina o auxílio do Conselho 
para a elaboração de uma carta da planta continental do Brasil contendo todos 
os dados conhecidos e que possam ter algum interêsse científico ou prático. 
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TRIGÉSIMA OITAVA TERTúLIA SEMANAL, REALIZADA A 
12 DE OUTUBRO DE 1943 

ESTUDO DA PROF.ª MARIA ALICE DE MOURA PESSOA, SOBRE ALGUMAS TRIBOS INDíGENAS 
DE MATO GROSSO. OS CAIUAS E OS DOURADOS. íNDIOS TERENOS DAS VIZINHANÇAS DE 

TAUNAY - APRESENTAÇAO DE OBJETQS INDíGENAS - DEBATES EM TORNO 
DO ASSUNTO TRATADO 

Iniciados os trabalhos, coube a palavra à Prof.ª Maria Allce de Moura Pessoa 
que fêz um estudo de algumas tribos indígenas de Mato Grosso. 

Realizou a viagem do Rio de Janeiro a Campo Grande por via aérea pros
seguindo para o sul num trecho de 250 km, indo até Dourados, em Ponta Porá. 
A duração da viagem que foi de 45 minutos nesse segundo trecho, foi percorrido 
na volta por via terrestre, tendo sido necessários numerosos dias. As cidades 
mencionadas não são ligadas por estradas de ferro e os caminhos que existem 
são de difícil travessia nos períodos de chuva. 

Dourados é uma cidade de uma rua só, tendo de 1 000 a 1 500 habitantes. 
A vida apresenta uma série de dificuldades que síio desconhecidas no Rio; já 
em Campo Grande é mais fácil a aquisição de gêneros alimentícios pois é êste 
o centro distribuidor dos gêneros que vêm de São Paulo. (êsses mesmos gêneros 
quando comprados em Dourados passam por uma majoração de Cr$ 1,00 em 
cada quilo). Alguns alimentos, como o sal e o açúcar servem como elemento 
de troca com os nativos e assim, cada indígena recebia em média, 1/4 de quilo 
de sal ou açúcar para permitir a realização de medidas antropométricas. 

O Serviço de Proteção aos índios fica a 6 km de Dourados e consta de 
apenas uma casa e uma escola. Os índios não se apresentam aldeados, estão 
esparsos numa área de 360 km sendo que cada casa dista de outra de 10 a 15 
km. Encontra-se na região uma missão protestante que consta de um casal 
de missionários, um médico, quatro ou cinco professôres e um engenheiro 
agrônomo; tem ainda um orfanato que abriga 22 crianças. 

Na primeira visita feita às casas foi grande a decepção, pois ficou constatado 
grande relaxamento. Os indígenas usam roupa não por sentí-las necessárias 
e sim por espírito de imitação e assim não substituem as peças de roupa; 
quando estas se rasgam limitam-se a vestir novas por cima, ficando assim 
permanentemente recobertos por trapos. A higiene encontra-se em estado 
deplorável. Usam o banho apenas como divertimento donde não serem nem 
freqüentes, nem regulares. · 

As casas obedecem a diversos tipos: encontram-se casas cujo teto prolonga-se 
até o chão formando as paredes; há casas que se apóiam sôbre quatro estacas 
e que têm duas saídas laterais. A mobília limita-se às rêdes. No cômodo de 
cada casa encontram-se de .10 o 15 rêdes, explicando-se êsse número elevado 
pelo fato das filhas casadas morarem com os pais. Entre os Caiuás, os rapazes 
ao casarem vão para a casa do sogro até que tenham possibilidades de construir 
a sua própria casa. · 

Em virtude do que foi dito verificou-se que o casamento não exige que o 
rapaz tenha uma posição econômica estabelecida, daí os casamentos se realizarem 
mesmo na idade de 12 ·e 13 anos. 

A alimentação é muito rudimentar constando principalmente de mandioca 
e de milho. Plantam em volta de casa, sendo que o excedente é vendido e utili
zado o dinheiro na compra de um facão e alguma roupa. Ocasionalmente 
ajuntam às suas refeições a resultado das caçadas. O açúcar e o sal, como já foi 
dito, constituem gêneros raros e preciosos. 

Costumam caçar com arco e flecha, sendo que alguns manejam também 
armas de fogo no que foram instruídos pelo Serviço de Proteção aos índios. 

Os indígenas de Dourados apresentam um estado de aculturação rudimentar. 
Ainda não dominam os processos dos civilizados, porém perderam muito de 
seus processos de defesa e habilidades manuais. Estão num estado amorfo. 

Os Caiuás, como são chamados, têm uma dança característica à qual dão 
o nome de "chicha", nome derivado de uma bebida feita com milho fermentado. 
A primeira fase da dança, é realizada com a finalidade de pedir que a bebida não 
lhes faça mal. Dançam apenas quando o sol está se deitando, usando certos 
instrumentos especiais; na mão direita seguram um instrumento típico e na 
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esquerda uma cruz recoberta por um ponchito. Dançam em pequenos grupos 
formando rodas. Todos tomam parte na dança inclusive os velhos e crianças, 
sendo que as menores são carregadas pelas mães com auxílio de um lenço 
onde ficam suspensas. Na dança da chicha propriamente dita não usam ins
trumentos, apenas cantam monotonamente. Cada uma das rodas, à medida que 
a dança prossegue, aproxima-se da porta da cabana onde· entram e bebem a 
chicha; quando um grupo entra, outro sai e prossegue na dança. Isso prolonga-se 
por três a quatro dias, porém apenas ao pôr do sol; durante o dia dormem. 

Os índios conservam vestígios da cuvade, isto é, o homem tem resguardo 
quando nasce o filho; deita-se na rêde, põe um pano negro na cabeça, segura o 
bebê e recebe as visitas. 

o entêrro não apresenta nada de especialmente interessante, o cadáver 
é levado numa rêde e enterrado diretamente no chão. Entre os Terenos o 
entêrro é diferente. 
-· Continuando a descrever as suas observações a Prof.ª Maria Alice disse 
que depois de estar com os Caiuás de Dourados foi para Taunay onde há 
concentração de Terenos. A aculturação dos Terenos é superior à dos Caiuás; tra
balham às vêzes para os brancos, suas habitações são melhores, algumas já 
caiadas. Entre êles encontra-se, há mais de trinta anos, uma missão evan
gélica que contribui para elevar o nível higiênico, c·ontando para êsse fim 
com uma enfermeira. 

Os Terenos fazem trabalhos interessantes de cerâmica, como por exemplo 
um jarro com forma de cobra que foi apresentado aos tertulianos. 

Os Terenos têm uma dança interessante que recebe o nome de "bate-pau" 
e que coincide com a época da colheita. Essa dança tem o caráter de competição 
entre dois grupos. Os índios pintam completamente o corpo, arregaçam as 
calças e vestem, por cima, um saiote de penas; na ausência dêste, usam um 
saiote de pano. Cada um dos grupos é precedido por um cacique, um dêles carrega 
um tambor e o outro uma flauta. Usam ainda uma faixa que dá várias voltas 
em tôrno da cintura. Levam na mão ora um arco, ora um pau que batem repe
tidas vêzes no chão. 

Em seguida a Prof.ª Maria Alice mostrou alguns objetos originais que trouxe 
consigo. Um banco para criança feito engenhosamente com uma única peça 
de madeira; um sapato feito com um pedaço de peneumático e forrado com couro 
cru; dizem os índios que o cheiro que se desprende da borracha aquecida pelo 
sol, afugenta as cobras. Um cinto trabalhado com contas e que é usado pelo 
cacique dos Terenos na dança de "bate pau" . (As contas foram provàvelmente 
introduzidas pelos primeiros colonizadores) . 

Foram medidos cêrca de 240 índios num total de 3 200 medições. Obteve 
ainda máscaras de diferentes tipos de indígenas; os Terenos são do típico 
mongólico. Foram feitos também moldes de crista paladina e submetidas as crian
c:>s ao teste ABC do Prof. Lourenço Filho verificando que, em média, estão num 
nível superior às criánças do Distrito Federal. (Os índios têm 11,75 e as crianças 
do Distrito Federal têm 9,75). Mesmo considerando que haja um êrro de 
cálculo devido ao fato de ser desconhecida a idade dos selvícolas, o resultado 
é satisfatório. · 

A população indígena tende a decrescer pela presença de numerosas doenças 
como a tuberculose, o impaludismo e a verminose. Não têm assistência ·médica, 
e morrem em grande número. Os índios não deveriam ser entregues a leigos. 
A sua aculturação é um processo muito complicado e. não deve ser feita com 
excessiva lentidão, pois os índios em troca do pouco que recebem, perdem muito da 
sua cultura. Uma única geração não sorve tôda a nossa civilização. O Serviço 
de Proteção aos índios é insuficiente e nem sempre conta com elementos com 
bastante preparo técnico. Além de ganharem muito pouco não falam a língua 
indígena. Seria preferível começar por ensinar higiene e agricultura e não a ler. 

Foi em seguida projetado· um filme que fixou os principais aspectos da vida 
indígena, que foram sendo explicados em detalhe. 

O orfanato tem um número bastante grande de crianças o que se explica 
pelo fato de um novo marido não aceitar como filhos os enteados. As mulheres 
procuram se ver livres das crianças deixando-as na mata ou vendendo-as por 
uma insignificância. A escola de Dourados tem apenas oito alunos. 
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Foram projetados os diferentes tipos de casa já anteriormente descritos 
assim como o. seu interior. 

Os índios gostam de cantar e isso explica a grande freqüência nos cultos 
organizados quer pelos protestantes quer pelos católicos; aceitam a religião 
mais por interêsse do que por convicção. 

Os índios fazem bancos de taquaraçu com formas originais, imitando 
animais como tartaruga e jacaré. 

O Serviço de Proteção aos índios de Taunay é melhor organizado. 
No cemitério dos Terenos podem ser distinguidos os mortos católicos e os 

protestantes porque êstes usam marca um pouco diferente na cruz. 
A maior distração dos índios é a dança, tendo sido filmados quando exe

cutavam a "chicha" e ó "bate pau". Gostam muito de jogar peteca. O chimarrão 
é muito comum. 

Em Taunay são freqüentes as fazendas de gado; os índios possuem cabeças 
d..~ gado sendo que alguns são ricos contando com 200 ou mais cabeças. Em 
certas ocasiões realizam o rodeio . 

Os índios católicos e os protestantes são rivais entre si, vivendo quase que 
isolados. É interessante notar que os índios de Taunay andam muito melhor 
vestidos e muito mais limpos do que os de Dourados. 

Dentre as manufaturas, uma das mais freqüentes é a tecelagem. Vários 
processos são empregados para tecer as rêdes e mesmo outros tecidos. 

Finda a projeção falou o Cel. Lísias Rodrigues que frisou a importância 
da cuvade entre os nossos indígenas. O homem dedica-se à caça, pesca e guerra. 
A mulher carrega os pesos, o homem anda atrás da mulher e com as mãos livres 
para que possa oferecer combate. Quanto à semelhança do nosso indígena 
com os orientais é um assunto muito debatido tendo o Cel. Lísias Rodrigues 
manifestado a opinião de que foram os brasis, primitivos habitantes da América, 
que em grandes movimentos migratórios povoaram a Asia. 

A uma pergunta do Sr. Lealdino Alcântara sôbre as línguas faladas pelos 
indígenas a Prof.ª Maria Alice declarou que os Caiuás falam o guarani, os 
Terenos falam o tereno e os Guaicurus também o tereno. Quanto aos dados 
numéricos solicitados pelo Eng.0 Leite de Castro, declarou que a povoação de 
Dourados tem uma média de 800 habitantes e a de Taunay tem 1 600. De maneira 
geral verifica-se que há um decréscimo de população; declarou ainda, respon
dendo ao Prof. Fábio de Macedo Soares Guimarães que o estado de semi-acultu
ração faz com que adquiram muitos de nossos defeitos, assim como as doenças. 
A mortalidade infantil é muito elevada; cada casal perde, em média, mais 
de metade dos filhos. A assistência médica é muito precária; o Serviço de 
Proteção aos índios conta com pequena farmácia, cujos remédios são distri
buídos mais ou menos arbitràriamente. 

O Sr. Gervásio Melquíades perguntou se foram feitas observações compa
rativas entre os dois tipos de índios, o Caiuá e o Tereno, principalmente no 
que concerne à diferença de estatura e sua correlação com a alimentação 
(tendo já semelhante fato sido observado entre os japonêses que ao emigrarem 
para a América elevaram a média da sua estatura devido à alimentação). Não 
obteve uma resposta de caráter definitivo, porquanto os estudos ainda estão 
sendo realizados, porém a Prof.ª Maria Alice adiantou que, aparentemente, a 
diferença de estatura, não é devida à alimentação pois é bastante elevada 
(15 cm.) , e sim que se trata de uma característica inata. 

O Prof. Antônio Musso indagou se os aldeados guardam vestígios de tote
mismo, porém a Prof.ª Maria Alice não fêz observações nesse sentido. Quanto 
ao regime matrimonial, pelo qual se interessou o Prof. Luís da Silveira, normal
mente é a monogamia porém existem casos de poligamia; um marido ao brigar 
com a mulher arranja uma outra e não raro volta a se reconciliar com a primeira, 
ficando então com as duas. 

O Pe. Geraldo Pauwels observou que há grande semelhança entre as danças 
indígenas projetadas e as danças das macumbas; procurou ver nisso uma pro
vável influência dos brancos. As observações realizadas não . comprovaram, 
porém, nenhuma modificação recente nas danças a não ser a vestimenta, pois 
antes dançavam inteiramente nus, apenas recobertos pelas pinturas. 
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Falou em, seguida o Eng.0 Brandão Cavalcante que procurou mostrar a 
semelhança que existe entre os diferentes agrupamentos indígenas. Há princi
palmente um ponto em que a semelhança é tão grande que chega a chocar; 
semelhança essa que é comum a tôda a população brasileira. Parte de cada 
geração morre de tuberculose, impaludismo e verminose. São os três grandes 
problemas das cidades e•também os do campo, podem ser considerados como 
os grandes problemas brasileiros. É preciso que seja prestada assistência 
médica aos doentes, é preciso que o govêrno se responsabilize por suas populações, 
que as ensine a defender-se. Citou um caso interessante que se passou entre os 
trapistas; êles conseguiram colonizar uma fazenda em Tremembé que tinha 
sido abandonada devido ao impaludismo. Davam remédios aos operários e 
obrigavam-nos a manter a higiene, os operários que ficavam doentes por não 
terem sido suficientemente cuidadosos eram despedidos depois de devidamente 
tratados. 

O Prof. Ruellan indagou sôbre o ritual religioso a que estão ligadas as 
danças descritas. As danças indígenas têm sempre uma significação religiosa, 
embora esta seja difícil de ser identificada. 

Não só as danças do Brasil como as do Oriente estão ligadas a certas tra
dições religiosas. Também foi de opinião de que é difícil que essas danças 
tenham permanecido puras. A dança é uma das coisas mais ràpidamente apren
didas e é pouco provável que os indígenas de Mato Grosso em contacto com 
tribos vimfas de outros lugares e com o branco tenham guardado sua tradição 
original. A Prof.ª Maria Alice declarou que não encontrou significação religiosa 
nas danças; apenas a dança que precede a "chicha", tem um significado ritual 
q~e ié o de pedir que a batida não lhes faça mal. A dança do "bate-pau" é 
simplesmente uma competição entre dois partidos, um procurando simbolica
mente destruir o outro. 

Quanto ao problema da origem dos índios americanos o Prof. Ruellan 
observou que não se poderia falar em origem mongólica ou chinesa devido à 
grande diferença entre os graus de cultura. É preferível considerar uma origem 
asiática complexa, em parte malaia para os índios americanos. Mesmo a más
cara de gêsso apresentada lembra um malaio. 

Respondendo a uma outra pergunta a Prof.ª Maria Alice declarou que as 
tribos vivem separadas do grupo oposto e recusam-se a dançar outras danças 
que não sejam as suas. Não se casam senão dentro de sua própria tribo e 
portanto estão em estado mais ou menos puro; é possível pois um estudo com
parativo entre os tipos físicos das diferentes tribos. o Prof. Ruellan lembrou 
que a razão porque os índios só dançam a sua própria dança, talvez esteja ligada 
a uma tradição religiosa, a um tabu, de que já não guardam noção perfeita. 

Finalmente o Eng.0 Leite de Castro perguntou qual a sua opinião a respeito 
do tratamento a ser dispensado aos nossos índios. Tendo estado com várias 
tribos, teve ocasião de observá-las em diferentes graus de absorção pela civili-
11:ação. Há duas correntes principais, uma que pretende deixar o índio livre, 
entregue a si mesmo e outra que quer lhe ensinar a nossa civilização, adaptá-lo 
ao nosso tipo de vida, absorvendo-o enfim. Qual das duas correntes é a melhor, 
qual deve ser a nossa atitude em relação aos índios? - Examinando os diferen
tes aspectos do problema a Prof.ª Maria Alice mostrou que uns pretendem 
segregar o índio; de início vê-se que é impossível pois a marcha para o oeste 
é um fato e os índios terão, quer queiram quer não, de entrar em contacto com 
os brancos. Outros pretendem adaptá-los à nossa civilização, mas fazendo-o 
passar por estados intermediários em que é tratado como criança; é mais ou 
menos o que está sendo feito. É também um processo falho porque o índio não 
o aceita. Há finalmente um terceiro processo que é o de assistí-los em tudo, 
dar-lhes assistência médica, professôres etc., enfim, procurar com olhos de 
cientísta aproveitar tudo que têm de característico. Ensinar-lhes a agricultura 
em primeiro lugar e não logo colocá-los em escolas oferecendo-lhes ensina
mentos que não irão aproveitar. Trata-se de trazê-los para a nossa civilização, 
porém de maneira suave e não destruindo o que têm de original, inclusive a sua 
própria língua. É êste o tipo de civilização que recebem os índios norte-ame-
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ricanos e é também o processo que deveriamos usar. Os índios constituem braços 
que podem e devem ser aproveitados. O Pe. Ambrósio Knox confirmou êsse ponto 
de vista; declarou que a Igreja catolica tem procurado respeitar a tradição 
indígena. l!lsse sistema foi aplicado com grandes resultados no Congo-belga. 
Citou o exemplo curioso dos índios cantarem as músicas sacras com o seu 
próprio rítmo, isto entusiasmou-os e tornou a aprendizagem muito mais fácil 
e voluntária. 

TRIGÉSIMA NONA TERTÚLIA SEMANAL, REALIZADA A 
19 DE OUTUBRO DE 1943 

COMUNICAÇÃO DO PROF. LUíS DA SILVEIRA SOBRE SUAS IMPRESSÕES DE UMA VIAGEM 
REALIZADA EM 1920 A ABISSíNIA - TRABALHOS REALIZADOS NA AFRICA OCIDENTAL E 

CENTRAL - SEMELHANÇA OU NAO DOS RITOS RELIGIOSOS, DANÇAS E MÚSICAS . 
AFRICANAS COM AS DOS INDÍGENAS 

Foram iniciados os trabalhos da reunião pelo Prof Fábio de Macedo Soares 
Guimarães, o qual declarou que, de acôrdo com a ordem do dia, falaria em .primeiro 
lugar o Prof. Luís da Silveira, travando-se em seguida o debate em tôrno de sua 
palestra que teria o caráter de continuação da palestra anterior realizada pela 
Prof.ª Maria Alice de Moura Pessoa. 

Antes de abordar o assunto de sua comunicação, o Prof. Luís da Silveira 
congratulou-se com os serviços do C. N. G. repetindo com Eduardo Prado que 
"quando daqui saímos queremos mais bem ao Brasil". 

Tendo, como já foi dito, a sua palestra o caráter de continuação da última 
tertúlia, referiu-se com palavras elogiosas à comunicação feita pela Prof.ª Maria 
Alice. Disse algumas palavras sôbre o saneamento geral do Brasil que constitui, 
também, assunto anteriormente tratado. Declarou estar solidário com o desejo 
já expresso de que todo o Brasil fôsse saneado, porém reconhece que tal é a sua 
extensão territorial que ainda não se pode atender às necessidades dos grupos 
que vivem isolados. Muito se tem feito, tendo sido obtidas grandes vitórias no 
combate às doenças que assolam o nosso território, como a verminose, a tuber
culose e o impaludismo. Em tôdas as regiões do Brasil os poderes públicos não 
têm sido mudos às necessidades dos nossos selvagens e sertanejos. Expressou-se 
do seguinte modo: Em São Paulo, a luta contra a malária e verminoses conti
nua tenaz e viva; assim também em outras regiões do país. Todos sabemos, 
porém, os sacrifícios enormes que exigem essas campanhas. Mesmo assim e 
para nossa honra, grandes vitórias têm sido conseguidas. Haja vista a obra 
imensa realizada por Osvaldo Cruz e continuada pelos seus discípulos de Man
guinhos no combate à febre amarela que se extinguiu; a moléstia do "barbeiro", 
de C. Chagas e, ultimamente, a batalha admiráv~l para extinguir o mosquito 
africano nas regiões do Norte - uma das mais beneméritas campanhas da 
medicina brasileira que teve o auxílio absoluto dos poderes públicos, campanha 
que mereceu a consagração dos grandes luminares da ciência médica da Amé
rica e da Europa. Poderia referir e o faço com entusiasmo pelas coisas de nossa 

·pátria, os trabalhos· de Evandro Chagas, tão cedo desaparecido num acidente que 
a todos nós entristeceu. Aí estão os trabalhos da Missão Rockfeller, de tantas 
iniciativas particulares, de sábios abnegados como Clemente Ferreira, todos 
trabalhando infatigàvelmente pela saúde de nossa gente. Sei bem que os brasi
leiros se ufanam dos sacerdotes, que são os nossos médicos· e cientistas, que 
vivem indiferentes à própria individualidade para se consagrarem à vida de 
seus patrícios. Lutamos ainda na Amazônia, no Nordeste nos mais remotos 
rincões da Pátria, para vencer insidiosos inimigos da nóssa saúde". 

Em seguida o Prof. Luís da Silveira passou a dar as suas impressões pessoais 
de uma excursão que em 1920 fêz a algumas regiões da Abissínia. Limitou-se 
a focalizar em palavras o que viu na sua viagem, tendo concluído que, certos 
costumes de algumas tribos africanas apresentam algumas afinidades com o 
viver de nossos índios e de nossos sertanejos. 

Partiu de Marselha, via Suez, gôlfo de Aden e Mar Vermelho. Segundo de
clarou, a Abissínia é um país que vive das tradições do sábio rei· Salomão e da 
rainha do Sabá, inteiramente alheio à nossa civilização. Missões católicas 
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e protestantes têm feito o possível para convertê-los. Entrando no gôlfo de 
Aden visitou a cidade de Obok que tem a fama de ser uma das mais quentes 
do mundo, contando-se a êsse respeito muitas lendas. 

Em geral o abissínio autêntico é de côr cobreada, cabelo prêto e duro, tipo 
esbelto e vigoroso, de estatura elevada. São essencialmente guerreiros e algumas 
tribo vivem em estado de quase selvageria. 

Em Djibouti começa a via férrea que leva a Adis-Abeba, partindo de 2 m 
acima do nível do mar atinge 2 400 m que é onde fica a capital da Abissínia. 
A viagem é interessante e o trem por vêzes corta manadas de antílopes e de 
gazelas que durante quilômetros acompanham o trem. Há constantemente 
o perigo de um ataque por parte de bandos armados de árabes. 

Em Adis-Abeba existem bons hotéis porém a cidade oferece uma impressão 
desagradável, pelo grande número de doentes leprosos e tuberculosos que a 
infestam. Nos grandes mercados, principalmente aos domingos, reunem-se 
tribos as mais diversas. 

Um tipo interessante é o portador de cartas; é rijo, tem o corpo escultural e 
recoberto apenas por uma pele de animal. Percorre grandes extensões sempre 
em passo de trote; nenhuma tribo o ataca porque acreditam na lenda de que 
nunca se deve atacar um portador de notícias, mesmo quando pertence a 
um grupo inimigo. 

O exécito do Negus compunha-se de 15 mil homens muito bem treinados 
e fardados, porém sem sapatos, o que se explica por se tratar de uma região 
montanhosa em que andam mais fàcilmente descalços, pois têm a sola do pé 
engrossada pelos muitos anos de prática. 

Existe a poligamia em diversas tribos sendo que em alguns casos apresenta-se 
com características interessantes, como por exemplo: um homem pode ter o 
número de mulheres correspondentes às centenas de animais que tiver; ora, para 
completar essa centena de animais tem-se por hábito incluir o gado, os animais 
domésticos, os ratos etc. O interêsse dos homens pela poligamia está em parte 
ligado ao trabalho que é realizado pelas mulheres, pois os homens são essencial
mente guerreiros e caçadores. Os caçadores de leão são particularmente res
peitados e costumam apresentar-se nas festas com seus troféus que são as 
cabeças de leão, aos quais venceram numa luta corpo a corpo, armados apenas 
:por um punhal e protegidos sómente por um escudo. 

Em 1920 existia ainda na Abissínia a pena de Talião, isto é, um assassino 
era morto, do mesmo modo pelo qual assassinara, por um membro da família da 
vítima, mesmo em se tratando de uma criança. 

Nas danças da Abissínia tive ocasião de observar rítmos que lembram os 
de nossos selvagens e sertanejos. Têm uma dança correspondente à do "bate
pau", descrita na tertúlia anterior, com a diferença que seguram na mão 
uma lança. Usam também bebidas fermentadas, que às vêzes, produzem efeitos 
terríveis. 

Em seguida o Prof. Luís da Silveira leu um resumo de um trabalho reali
zado por sua senhora em que também encara hábitos comuns a algumas tribos 
africanas e aos nossos selvagens. l:sse trabalho é fruto de observações realizadas 
durante várias viagens feitas antes da guerra de 1914-18, à costa do Marfim e 
outras colônias francesas na Africa Ocidental e Central. Muitas foram as tribos 
conhecidas, merecendo menção as seguintes: 

Agnis - da Costa do Marfim: tatuados, ornados de jóias tôscas, tipos 
vigorosos, polígamos. Compram mulheres por 10 frs. e vendem os filhos. 

Gouros - têm costumes semelhantes. 
Assinianos - tipos fortes, agricultores; trabalho agrícola realizados pelas 

mulheres e escravos. Os ·homens consagram-se a trabalhos de arte primitiva, 
havendo bons artistas. Têm instrumentos; o tã-tã, o predileto, é uma espécie 
de tambor. São supersticiosos e obedientes aos feiticeiros. Danças originais, 
realizadas com instrumentos. · 

Congoleses - São vaidosos usam jóias tôscas e mutilam as faces e o corpo 
para tatuagem. Têm o corpo cheio de desenhos. Nessa tribo há casos de ma
ternidade aos 8 anos. As mães sofrem o suplício do alongamento dos seios 
para deitá-los para as costas, afim de terem as mãos livres e os crianças se 
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amamentarem à vontade. Alguns reis congoleses usam dolman de uniforme 
e tanga, outros apenas tanga. Recebem os visitantes sentados em magníficos 
tronos, cercados pela côrte e centenas de espôsas, tôdas bem ornamentadas. 

Saras - vivem nas margens do Chari e afluentes. As mulheres usam os 
trajes de Eva. São altas, atingindo 2 metros. Beiços deformados, alongado-se 
em forma circular e tomando a forma de um prato. 

M' Mires - semelhantes aos Saras. Usam esquisita cerimônia fúnebre: as 
mulheres entram na fossa da sepultura e carpem a morte de espôso. O defunto 
é enterrado com objetos de uso próprio, jóias, bebidas e comestíveis. As viúvas 
são depois distribuídas aos filhos do morto. 

Momboutous - são notáveis pela maneira de se pentearem. Desde crianças 
a cabeça é alongada, deixando-se crescer topetes enormes de cabelos. É inclível 
a infinidade de coisas que trazem entre os cabelos. Têm o corpo pintado. Não 
poucos usam caudas, dando a idéia de diabinhos. São bons músicos. 

Alto Senegal - na zona do Níger, a raça predominante é a dos Oulof: 
altos, fortes, bons guerreiros. Têm tomado parte nas guerras européias. 

Severés - imitam os Oulofs. Fetichistas - Têm três a quatro mulheres 
sendo que a primeira tem sempre mais ascendência. 

Bazantes, Bagnorenks, Diolas do Sudão. Fazem a prova de Tali afim de 
expelir a alma do morto. 

Mauros - vigorosos e varonis, vivem ao longo do Níger. Na zona do Tom
buctu - há cidades misteriosas e lendas de fabulosas riquezas. Sonrais, Man
dingas - formam impérios poderosos na Africa Ocidental. Sudaneses - são 
rivais dos Mandingas. 

Foram também conhecidas algumas tribos árabes que vivem em caravanas. 
Em tôdas as tribos descritas e em muitas outras é de se notar a semelhança 

dos ritos religiosos, fetichismos, islamismo e cristianismo. As danças são 
guerreiras ou puramente religiosas, algumas são semelhantes em figuração· 
e rítmo às de nossos índios. Ora em filas, ora em círculos; avançam e recuam, 
batem paus e armas contra escudos. Há dançarinos isolados que dançàm com 
o corpo em tremeliques e requebros vigorosos, dando uma idéia do nosso maxixe 
ou samba. Há bate-pés e até rítmos de cateretê. As mulheres também se re
quebram e se contorcem em algumas danças. O feticismo predomina em quase 
tôdas as tribos. 

~sses fatos nos fazem supor que os portuguêses, que palmilharam impávidos 
todos os continentes foram quem sabe, os transportadores de tantos costumes 
e danças para diversas partes do mundo. Daí porque, além da influência do 
negro importado da Africa, adquirimos também tantos costumes primitivos e 
que até hoje verificamos nos sertões do Brasil. 

Finda a comunicação falou o Pe. Ambrósio Knox que declarou não estar 
dle acôrdo com a conclusão a que chegara o Prof. Luís da. Silveira sôbre a 
semelhança das danças e músicas africanas com as dos índios do Brasil. Con
siderou que mesmo a música de Vila Lôbos tida como tipicamente brasileira 
tem um compasso diferente da negra; o rítmo brasileiro é muito mais monótono 
enquanto que o do negro é mais rico, apresentando mesmo uma mudança de 
tonalidade. Quanto ao modo de dançar também é completamente diferente, 
o do índio e o do negro. O Prof. Luís da Silveira declarou que apenas se referira 
a semelhanças em alguns pontos considerando, sem dúvida, também a existên
cia de muitos contrastes. Quanto à música, não se referira a ela particularmente. 

O Pe. Ambrósio Knox contou um caso interessapte acontecido na Africa, 
que é o do "homem leopardo". Constatou-se que desapareciam de aldeias 
congolesas, pessoas que eram mortas e que apresentavam dois buracos na gar
ganta. Em 1937-39 descobriu-se que se tratava de utna associação secreta de 
vingança, muitas vêzes apenas de família; tinha essa associação um chefe 
a que todos obedeciam cegamente. A pessoa encarregada de realizar o assassinato 
vestia-se com uma pele de leopardo, levava na mão um ferro pontud.o e dirigia-se 
para a casa da vítima em companhia de outras pessoas. Depois de realizarem 
uma dança em tôrno da vítima, matavam-na. 
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A Prof.ª Maria Alice dé Moura Pessoa declarou que, pela descrição que 
acabara de ser feita, encontrara certas analogias com algumas cerimônias como 
a do entêrro; em algumas tribos indígenas usa-se que, quando alguém morre 
seja guardado durante 3 a 4 dias pelas velhas, que se reúnem em tôrno · 
do cadáver trazendo todos os objetos do mesmo, e descrevendo cada u:ma delas, 
com tom choroso, o que êle fazia em vida com êsse objeto. Na hora do entêrro 
jogam o morto de bruços na cova e todos os seus amigos mais chegados ali 
também descem. 

O Cel. Lísias Rodrigues referindo-se aos correios sagrados da Abissínia, disse 
que entre os nossos índios há uma figura correspondente. O índio correio cha
mado de "cachorro de pai grande" não é atacado. Fazem longos percursos a pé. 

A uma pergunta do Pe. Knox sôbre se o leão de Judá usado pelos abissínios 
seria uma influência da rainha de Sabá, o Prof. Luís da Silveira declarou que os 
abissínios originaram-se provàvelmente da Judéia: depois numerosas tribos 
cruzaram com os africanos. Respondendo a outras perguntas disse que, em 1920, 
ainda existia a escravidão na Abissínia. 

O Prof. Ruellan considerou que a distribuição das populações do Sudão e 
da Abissínia está estreitamente ligada às condições geográficas. O homem, até 
certo ponto, procura se adaptar às condições naturais. Entretanto as relações 
éntre os diferentes núcleos africanos datam dé há muito e a prova é a pro
pagação de certas religiões como o islamismo. 

A estação sêca é bem marcada no Sudão em que a savana permite a circula
ção de L. a W. do continente; daí a profunda ligação 'que existe entre as 
tribos e a dificuldade em identificar a origem de certos costumes. As relações 
N. s. do Sudão com o Saara por meio das caravanas explicam a propagação 
do islamismo ao sul do Sudão, enquanto que, ao contrário, a floresta equatorial 
facilitou a conservação das religiões fetichistas. No que concerne à semelhança 
dos costumes dos africanos com os dos negros brasileiros não resta dúvida de 
que existe, pois contingentes de sudaneses vieram para o Brasil. E' preciso 
procurar os limites dessa influência no interior do país. 

A população da Abissínia é de planalto e muito misturada; há problemas 
curiosos a êsse respeito pois os etíopes são considerados semitas, se bem que sua 
aparência seja de negros. Apesar de certos costumes atrasados, têm uma civili
zação muito superior à de seus vizinhos, sendo os únicos que podem ser co_m
parados aos maometamos. A medida que se desc~ o planalto é encontrada uma 
série de populações que serviram de tampão e que são muito menos civilizadas, 
submetendo-se aos abissínios numa semi-escravidão. Os abissínios constituindo, 
portanto o resultatj.o de misturas conseguiram construir uma civilização original 
em muitos pontos. 

Falou finalmente o Prof. Orlando Valverde que foi de opinião de que apenas 
se pode aceitar que um fato foi transportado' de uma região para outra, quando 
há provas evidentes disso. Quanto a certas analogias de costumes entre os 
negros da Abissínia e os índios brasileiros, devem ser atribuídas a uma c~in
cidência. Trata-se da aplicação do "element-gedanke" ou seja, idéias ele
mentares, que como o fogo, as casas etc., aparecem espontâneamente em diversos 
lugares, ou respondendo a uma necessidade ou simples coincidência. Nesse sen
tido é que se pode interpretar a cruz encontrada entre os astecas fato que levou 
muita gente a dizer que conheciam o cristianismo. Também na região do São 
Francisco foram encontrados bonecos desenhados nas rochas, tendo-se dito que 
se tratava de uma influência fenícia, o que evidentemente é um absurdo; trata-se 
apenas de uma coincidência, no rol das quais devem ser incluídas as analogias 
descritas na tertúlia, salvo indicações precisas noutro sentido. 

Encerrando a sessão o Eng.0 Leite de Castro deu em nome da tertúlia, votos 
de boa viagem ao Cel. Lísias Rodrigues que parte dentro de alguns dias para 
os Estados Unidos. 
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QUADRAGÉSIMA TERTúLIA SEMANAL, REALIZh D t\ A 
26 DE OUTUBRO DE 1943 

COMUNICAÇÃO DO PROF. ORLANDO VALVERDE SOBRE SUAS IMPRESSÕES DA VIAGEM AO 
SÃO FRANCISCO. REGIÕES NATURAIS DO VALE - AS CIDADES - O ASPECTO FÍSICO 

A NAVEGAÇÃO - A VEGETAÇÃO - DEBATES EM TORNO DO ASSUNTO TRATADO 

Iniciados os trabalhos, antes de dar a palavra ao Prof. Orlando Valverde 
que falaria sôbre o vale do rio São Francisco, o Eng.O Leite de Castro comuni
cou a todos os presentes a realização no Instituto Histórico e Geográfico, de uma 
série de comemorações em tôrno do centenário do Padre Feijó. 

A comunicação do Prof. Orlando Valverde realizou-se baseada em impres
sões fotográficas colhidas numa recente viagem ao vale do São Francisco. 
Como introdução o Prof. Valverde relembrou o trajeto da viagem e a divisão 
em regiões naturais que fôra proposta. (Numa tertúlia 'anterior, já o Prof. 
Zarur desenvolvera êsses pontos) . 

Foram do ·Rio a Belo Horizonte; daí a Pirapora, Januária (onde penetraram 
6 km para o interior), Manga (penetraram transversalmente ao vale 100 km), 
Juàzeiro (de onde fizeram uma incursão até o vale do Salitre), Petrolina, Piranhas, 
Paulo Afonso, Penedo, Maceió, Vila Nova, Salvador, Rio de Janeiro. 

Quanto às regiões naturais: 
1 - da foz à cachoeira de Itaparica: é o baixo São Francisco. Divisão 

baseada na fisiografia e na geografia humana e econômica. 
2 - de Itaparica a Juàzeiro: zona das corredeiras. 
3 - de Juàzeiro ao rio Carinhanha, na margem esquerda, e até a cidade 

de São Francisco, na direita: é o médio São Francisco das caatingas ou dos 
ajfluentes perenes. 

4 - de Pirapora para montante é o alto São Francisco. 
Foram em seguida projetadas fotografias, que iam sendo minuciosamente 

explicadas. 
A cidade de Pirapora ocupa uma das margens do rio, porém observando-se 

com auxílio de uma fotografia aérea verifica-se que tudo indica que o pôrto 
deveria se localizar na margem oposta. Uma fotografia de detalhe mostra os 
afloramentos de arenito ou de quartzito, como querem outros, existentes na 
cachoeira de Pirapora, observando-se a existência de um escalonamento. O relêvo 
nas proximidades de Pirapora apresenta superfícies de lajes que representam 
o resultado da decomposição em blocos retangulares; há dois planos de clivagens, 
perpendicular e obliquamente !lo rio. O ângulo formado é de mais ou menos 25 a 
30º; a água penetrando nessas fendas facilita enormemente a decomposição. 
"Outro tipo de erosão, encontrado freqüentemente na altura de Pirapora, é o 
das "marmitas" que contêm uma série de seixos rolados os quais atuam como uma 
verdadeira verruma. Para ligl!ção de vários sulcos, as "marmitas" podem tomar 
proporções consideráveis; apresentam-se sempre obliquamente ao rio, se fôssem 
paralelas constituiriam um verdadeiro braço do mesmo. A cachoeira também 
é utilizada pelo homem, pois suas pedras servem para construções, uma vez que, 
regra geral, o terreno está decomposto. 

No pôrto de Pirapora os depósitos de mercadorias se encontram ao ar livre, 
pois se sabe qual é o período em que não chove. O embarque e desembarque 
se faz em carroças puxadas por burros, essas carroças são obrigadas a atravessar 
enormes extensões arenosas o que torna o trabalho dos animais muito penoso. 

Todos os imigrantes nortistas que se dirigem para São Paulo recebem o 
nome de "baianos"; êstes são calmos e resignados. Partir, prosseguir a viagem 
é a sua única preocupação. 

Em Pirapora, a eletricidade é fornecida por duas reprêsas, a termo-elétrica 
e a hidra-elétrica; uma durante o dia e a outra à noite, havendo ligeira inter
rupção entre a terminação do trabalho de uma e o comêço do da outra. No 
período da cheia o desnível entre as duas barreiras desaparece, de maneira que 
apenas uma das reprêsas fornece eletricidade. A cidade de Piraporinha que é 
alimentada exatamente pela reprêsa que deixa de funcionar, fica dois meses 
sem luz elétrica. 
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Quanto ao relêvo, vanas fotografias mostram que, tanto à direita como à 
esquerda do vale (a cidade de Pirapora fica na margem direita) aparecem ele
vações cretáceas. Regra geral, as terras do vale são pobres, excetuando-se as 
de vazante. A vegetação que predomina na região é o cerrado. 

O rio das Velhas, quase na confluência com o São Francisco, forma lagos de 
transbordamento, alguns dos quais permanecem ligados por um sangradouro 
ao rio. li:sses lagos, são muito piscosos; daí o seu valor; porém constituem também 
focos de malária e de xistosomose. 

Mesmo através de fotografias pode-se verificar que a zona inundável do São 
Francisco apresenta uma coloração diferente; há uma série de pequenas 
variações que permitem distinguí-las mesmo na sêca. Essa zona inundável 
constitui o leito maior do rio. A cidade de Pirapora, nas cheias fica reduzida 
a uma península apenas ligada pela estrada de ferro à terra firme. 

Na margem do rio, os pobres costumam expor .suas frutas, assim como outras 
mercadorias, que são vendidas aos viajantes. 

- ·A cidade de São Romão, que se encontra mais para jusante, é muito 
pobre traduzindo ºuma franca decadência que deve datar de muitos anos. 

No vale do São Francisco, em sua parte correspondente ao Estado de Minas, é 
feita a criação extensiva do gado. Em Minas existem grandes cidades, o povoa
mento se encontra em núcleos; na Bahia o povoamento é intenso nos trechos 
intermediários. 

Os serrotes de calcáreo, já anteriormente referidos, que acompanham as 
duas margens do rio, (aproveitados de todos os modos, inclusive para a 
pavimentação das ruas) apresentam camadas, que vão ficando cada vez mais 
horizontais, à medida que se sobe. Nesses mesmos serrotes formam-se grutas. 
:tl:sse calcáreo pode apresentar-se estratificado. Tôda a vegetação dos serrotes 
é xerófila. Os sedimentos trazidos pelas chuvas fertilizam o calcáreo e, bene
ficiada por êsse modo, a região torna-se grande produtora de cana. 

A cidade de Januária é famosa pela sua cachaça o que é uma conseqüência 
das plantações de cana. Esta é plantada da maneira mais irracional possível, 
juntamente com o feijão, o milho etc. Depois da colheita a cana não é retirada, 
permanecendo por vários anos a mesma muda. 

No interior da vila de Matias, antiga Cardoso, pode-se verificar a existência 
de serrotes calcáreos, tendo-se chegado posteriormente à conclusão de que, de 
Lapa para montante, as elevações calcáreas serviram de base para o povoamento. 

Uma paisagem do vale do rio Inhumas, permitiu a observação de "testemu
nhas" de arenito. 

A cidade de Manga é uma das grandes produtoras de algodão, sendo que 
o maior proprietário da região, estabeleceu aí uma indústria de enfardamento 
além da de beneficiamento do arroz. li:sses empreendimentos permitiram a exis
tência em Manga, de uma boa eletricidade. 

Recebem o nome de "são pauleiros" todos os indivíduos que voltam de São 
Paulo; em geral trazem algum dinheiro que gastam fàcilmente. A sua chegada 
à cidade natal constitui uma verdadeira festa; soltam-se fogos, bebe-se, 
dança-se etc. 

Depois do rio Carinhanha verifica-se perfeitamente a transição entre o 
algonquiano e o arenito; aquêle forma chapadões arredondados, enquanto que 
êste forma elevações semelhantes a mesas. O algonquiano é constituído por 
quartzitos muito duros dos quais resulta uma terra muito árida, onde começa 
a se desenvolver a caatinga. 

As crianças andam nuas até estarem bem crescidas e em grande número 
estão atacadas de impaludismo. 

Existe em Xique-Xique uma cerâmica muito primitiva. 
Depois de Barra começa a região das dunas que se vai estendendo desde a 

localidade conhecida como Mucambo de Vento até Remanso. E' uma faixa relati
vamente estreita porém apresentando tôdas as características de um verdadeiro 
~~. . 

Santana do Sobradinho é, conforme pode ser verificado por fotografias. 
uma região paupérrima e ainda em parte atingida pelas dunas. Aí é explorado 
o caroá, havendo mesmo duas fábricas. 



144 BOLETIM GEOGRAFICO 

A serra da Jacobina, na margem direita do rio, apresenta-se sob a forma 
de numerosos chapadões. 

Em Juàzeiro encontram~se numerosas elevações que segundo certos autores 
são do mesmo material (areias e argilas) da região em que assentam. Em 
Petrolina também são freqüentes as elevações, em forma de mesas ou de cones e 
assentam numa região inteiramente inóspita. · 

Foi projetada uma interessante fotografia da cidade de Lapa, obtida do alto 
do morro do mesmo nome. Nesse serrote fica o santuário da Lapa em cuja 
função vive a cidade. A forma de relêvo que resulta da erosão assemelha-se a 
agulhas. É interessante notar que a. cidade de Lapa se agrupa em tôrno do ser
rote, desprezando totalmente o rio para o qual volta as costas; uma grande 
extensão separa as casas das margens do rio Lapa que se preocupa única e 
exclusivamente com sua função religiosa, desprezando a sua condição de pôrto. 
A cidade apenas vive no período de festas, que tem a duração de pouco mais 
de um par de meses. 

As ruas de Lapa são calçadas com o calcáreo; êste, porém, não é utilizado 
nas construções. As grutas devidas à erosão, são habitadas no período de festas, 
durante o ano são ocupadas por mendigos e doentes. Durante as festas, na 
época da romaria, instalam-se na cidade circos e mafuás. As casas são feitas 
de adôbos, aproveitando-se para êste fim a argila do rio; o calcáreo das eleva
ções não é utilizado, a não ser para a fabricação de cal. 

A navegação no São Francisco é grandemente prejudicada pela freqüência 
de bancos de areia. Não são encontradas pedras no curso médio; a navegação é 
perturbada por bancos de areia ou bancos que têm por base troncos de árvores. 
A única pedra é a do Fogo, que fica situada no fim do médio São Francisco. 
A limpeza do canal, ou simplesmente o desencalhamento nunca foi feito. 

Quanto à vegetação: em Manga é encontrada a floresta de barrigudas. 
·Na caatinga alta pratica-se a criação de gado; é uma vegetação bem melhor do 
que a caatinga propriamente dita onde apenas resistem o jumento e o bode. 
O cerrado existe principalmente na parte mineira do vale. 

E' conhecido como tabuleiro o tipo de vegetação de savana, que é de grande 
importância para a criação. De Manga para o sul existe o carrasca! que é a 
forma transitória entre o cerrado e a caatinga; o carrasca! não tem espinhos mas 
tem abundantes gravetos que impossibilitam a penetração. Difere da caatinga 
porque esta tem muitos espinhos e não tem fôlhas. 

A savana muito encontrada em Sergipe, como já foi dito, se adapta à cria
ção extensiva apesar das terras não serem muito ricas. Segundo tudo indica 
trata-se de um tipo de vegetação natural e não resulta como supõe-se fre
qüentemente de um deflorestamento. 

No trecho do vale que vai de Juàzeiro à foz foram encontrados lateralmente, 
patamares de seixos rolados; entre êstes e o rio há 'uma faixa de pântanos de 
aproximadamente 50 m. l!:stes patamares encontram-se entre os afluentes do 
São Francisco. Nessa zona não há afluentes perenes. 

Em Itaparica a estrutura é de arenito cretáceo assim como de sienito róseo; 
é uma região fortemente atacada pelas águas, principalmente durante as cheias, 
em que se formam verdadeiros caldeirões, ou seja, "marmitas". A cachoeira deve 
sua origem provàvelmente ao fato de ser uma zona de contacto. 

A região de caatingas corresponde ao arqueano, passa-se em seguida para 
o cretáceo (na serra de Tacaratins) . Quando à elevação não é muito íngreme, 
as culturas sobem com a escarpamento. 

o rio Moxotó, que separa Pernambuco de Alagoas, é muito pouco profundo; 
.durante a sêca tem menos de 2 cm.; o seu vale porém, é largo e durante a 
cheia torna-se impetuosíssimo. 

A cachoeira de Paulo Afonso é também, talvez, uma zona de contacto. 
É muito interessante o sienito róseo de que é constituída. 

De Penedo a Maceió o tipo mais característico da habitação é o mucambo; 
foi projetado um mucambo ainda em construção tendo sido possível, por êsse 
modo, observar o processo utilizado na mesma. 

No litoral a vegetação mais característica é o coqueiro, que embora impor
tado, está perfeitamente adaptado à região. 
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Finda a projeção, o Eng.0 Leite de Castro deu por iniciados os debates. O 
Cel. Lísias Rodrigues esclareceu que o têrmo "baiano" não é unicamente usado 
na zona do vale, também no Rio Grande do Sul, todo aquêle que não é gaúcho 
recebe o apelido de "baiano". Quanto à cidade de Lapa, observou que a razão 
pela qual a cidade se afasta do rio, é a tentativa de cada vez mais se aproximar 
do santuário; as casa permanecem vazias durante o ano todo para, nas festas, 
serem alugadas a várias famílias. O Prof. Orlando Valverde foi de opinião que 
tudo se deve ao fator religioso que deu origem à cidade e também determinou 
a sua constituição. Disse o Cel. Lísias que, enquanto nas outras cidades a 
igreja é construída pelos homens e em volta se desenvolve a cidade, no caso 
de Lapa o santuário já existia. 

Um dos assistentes esclareceu em alguns pontos a transmissão da xistoso
mose, doença muito freqüente na região. Lamentou também, que não tivesse sido 
mais desenvolvida na projeção e na exposição a parte diretamente referente 
à cachoeira de Paulo Afonso. 

O Eng.0 Brandão Cavalcante declarou que o São Francisco é o traço de união 
do Brasil, ligando-o de norte a sul. O arenito conforme fôra dito, é uma 
rocha duríssima, não se explicando a opinião freqüente de que êle não sirva 
para a construção de barragens; a maior de tôdas a ser construída afim de 
normalizar a navegação no rio, não ultrapassaria 10 m. Quanto à alfândega ao 
ar livre a que se referira o Prof. Orlando, é um fato, nenhum produto passa de 
um município a outro sem pagar uma determinada taxa. A terra do São Fran
cisco é pobre apenas porque não tem água, porém mesmo neste caso, é preciso 
considerar que ela possui uma via de comunicação de 2 500 km num país 
onde há dificuldade de transporte. 

O Prof. Orlando Valverde disse que há vários tipos de arenito; o de Pira
pora é siluriano e de dureza extrema, o de Tacaratu, é cratáceo. Quanto à terra, 
ela é de fato pobre, tem possibilidades de melhorar, não resta dúvida, mas não 
tanto quanto acreditam certos otimistas. 

Falou em seguida o Prof. Ruellan que declarou ter sido feito pelo Prof. 
Orlando Valverde um trabalho completo de reconhecimento da região, não 
tendo feito maiores observações apenas por escassez de tempo. Observou que 
no relêvo atribuído ao alonquiano podem ser notadas uma ou duas cristas mono
clinais, que são diferentes dos relevos simplesmente de chapadas. Quantp às 
dunas, o fato de se encontrarem apenas na margem esquerda, é absolutamente 
normal; na estiagem a areia é transportada da margem descoberta do próprio 
rio a uma distância relativamente pequena. As "testemunhas" laterais de seixos 
rolados denunciam evidentemente um afundamento do rio e correspondem aos 
terraços argila-arenosos do vale principal. Para jusante os afluentes que descem 
das elevações, tendo portanto um declive mais forte, realizam maiores escava
ções, o que é normal, donde não se encontrar areias em seu leito e sim seixos 
rolados. O problema a resolver é saber exatamente a largura dos terraços. 
Finalmente, as casas de Lapa são estreitas, do tipo característico de cidade
peregrinação, que para seu próprio sustento é obrigada a importar mantimentos. 
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Da Capital Federal 

PRESIDÊNCIA DA REPúBLICA 

Conselho Federal de Comércio Exterior 

PLANO NACIONAL DE SUPRIMENTO PúBLI
CO DE ELETRICIDADE - Em sessão ordinãria 
de outubro último, o Plenãrlo do Conselho 
Exterior tomou conhecimento de uma indica
ção apresentada pelo conselheiro Antônio José 
Alves de Sousa à Câmara de Produção do mes
mo Conselho e por ela subscrita, no sentido 
de que "seja estudado, por Intermédio da Di
visão de Aguas e do Conselho Nacional de 
Aguas e Energia Elétrica, agindo em coopera
ção, o plano de estabelecimento em diversos 
pontos do país, estratégicamente escolhidos sob 
o ponto de vista econômico, de usinas elétricas 
de propriedade do Govêrno, destinadas a incre
mentar a nossa indústria química, nossa in
dústria metalúrgica, nossa Indústria de mi
neração, nossa indústria agrícola, nossa indús
tria pastoril, inclusive irrigação, e nossa indús
tria de transportes". 

A necessidade dêsse estudo foi justificada 
em longa exposição, onde o conselheiro Alves 
de Sousa, depois de fazer a anãlise da situação 
da indústria de energia elétrica no Brasil, con
frontando-a com a de outros países, acentuou 
e encareceu a premência da adoção de um 
plano nacional de eletrificação que, concen
trando os esforçós despendidos nesse magno 
.setor da .economia nacional, p,roporcione a 
obtenção de rendimentos mãxlmos. 

Em 10 de novembro, o relator do assunto, 
conselheiro Benjamim do Mont•e, diretor da 
Cãmara de Produção, ofereceu à consideração 
dos demais membros da mesma Câmara o seu 
parecer, no qual, salientando a importância do 
problema em estudo, analisou definitivamente, 
entre outros pontos que dizem diretamente com 
a matéria os seguintes: o consumo da energia 
elétrica no Brasil, a questão do seu preço o 
crescimento dêsse consumo no Rio e em São 
Paulo, a clientela com que poderão contar as 
novas usinas, a eletrificação rural e a dos trans
portes, a eletroquímica e a eletrometalurgia, o 
abastecimento de eletricidade da Grã-Bretanha, 
como subsídio para o estudo da conveniência 
da participação do Estado no estabelecimento 
de novas usinas elétricas, bem como os limites 
dessa participação. As conclusões do referido 
parecer consubstanciavam as sugestões conti
das na indicação do conselheiro Alves de Sousa, 
tendo sido aprovadas pela Câmara de Produ
ção, que enviou ao Plenãrlo do Conselho um 
projeto de resolução a tal respeito. E na sessão 
ordinãria de 16 do mesmo mês, o Conselho Pleno 
adotou unânimemente a seguinte resolução, 
que, submetida à decisão do Sr. Presidente da 
República, foi por Sua Excelência aprovada em 
despacho 7 de dezembro último: 

"O Conselho Federal de Comércio Exte
rior tomando conhecimento do assunto de 
que trata a documentação junta e conside
rando 

que o Brasil dispõe de um grande po
tencial hidrãulico; 

que, em quase todo o seu território, hã 
inegã vel deficiência de energia elétrica, o 
que constitui sério óbice ao desenvolvimen
to do pais; 

que a energia elétrica, por vãrlas causas, 
é produzida e vendida por preços elevados; 

que, para a organização e e«ecução de 
um plano racional de produção de energia 
elétrica em grande escala e larga distribui
ção, hã que realizar vultosas inversões de 
capital cuja remuneração é principalmente 
indireta e só se verifica depois de alguns 
anos; 

que para a realização de um plano de 
consumo dessa energia, que assegure o resul
tado do e'mpreendimento, hã que coordenar 
diversós fatôres de produção e entidades 
administrativas gerais e regionais; 

- é de parecer que, 

a) - tendo em vista as necessidades 
para o desenvolvimento econômico do Bra
sil no após-guerra, são considerados de na
tureza urgente os estudos para a constru
ção das usinas elétricas e das rêdes prin
cipais de transmissão e Interconexão que se 
tornarem necessãrias à organização de um 
Plano Nacional de Suprimento Público de 
Eletricidade, para o fornecimento abundante 
e barato de energia não somente aos centros 
hoje definitivamente atendidos como para 
a incrementação das indústrias químicas, 
metalúrgicas, agrícola, pastoril, de minera
ção e de transporte; 

b) - Serão convocados para colaborar 
com o Conselho Nacional de Aguas e Ener
gia Elétrica e a Divisão de Aguas do Minis
tério da Agricultura representantes das en
tidades públicas, privadas e de classes, cujos 
interêsses tenham de ser considerados na 
elaboração econômica e financeira do Plano 
Nacional acima referido; 

e) - dentro de um ano, êsse Plano será 
submetido à aprovação do Govêrno, acom
panhado de um programa seriado de obras 
e de estimativas de custo e rentabilidade; 

d) - o Govêrno, tendo em vista o ca
rã ter peculiar dêsse serviço público e de 
monopólio inerente a essa indústria, poderá 
participar do financiamento na forma que 
se tornar necessãria para a execução do 
programa aprovado ou mesmo realizada a 
construção e operação das usinas geradoras 
e dos sistemas de transmissão". 

Fundação Brasil Central 

POSSE DOS MEMBROS DO CONSELHO 
DIRETOR - O MINISTRO JOÃO ALBERTO 
EXPÕE OS OBJETIVOS DA FUNDAÇÃO. -
Tomaram posse no dia 15 de dezembro, no 
gabinete do coordenador da Mobilização Eco
nômica os membros do Conselho Diretor da 
Fundação Brasil Central, Srs. Américo Ma
rinho Lutz, Atanaglldo França, Brãs Dias de 
Aguiar, Filinto Müller, Godofredo da Silva 
Teles, Mãrio de Almeida Franco, Otaviano Alves 
de Lima, Raimundo Castro Maia, Teodoro Quar
tim Barbosa e Wolf Klabin. Assinado o têrmo 
de posse, a cuja cerimônia estiveram presentes 
altas autoridades e figuras de relêvo da admi
nistração, o ministro João 'Alberto, presidente 
da Fundação Brasil Central, dissertou de-
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moradamente sôbre as finalidades do novo e 
importante órgào, tendo pronunciado o seguinte 
discurso: 

"Meus amigos, eu não quero deixar perder 
esta oportunidade para dizer algumas palavras 
sôbre a Fundação Brasil Central. Eu não tinha, 
mesmo, êste direito, porque a Fundação não 
pode dispensar o esfôrço que cada um de nós, 
em cada dia, tenha que fazer para bem servir 
ao Brasil, êste Brasil remoto, êste Brasil inte
rior, longínquo, que será o Brasil de amanhã. 
Eu já tive oportunidade de referir, por ocasião 
da minha posse, na presidência desta Fundação, 
perante o Sr. ministro da Justiça, ·que a idéia 
dêste empreendimento que cresceu e tomou 
corpo, chegando hoje, a constituir uma das 
grandes atividades do país, surgiu da viagem 
que o Sr. Presid~nte da República fêz à ilha 
do Bananal, região inesquecível, figurando ape
nas nos mapas como sendo a maior ilha fluvial 
do mundo, completamente desconhecida dos 
brasileiros, como se se tratasse do lago Tankany
ka ou de outra qualquer região da Afrlca ou de 
outra remota parte do mundo. Durante oito 
dias de estada nos sertões ignotos do Brasil, o 
Sr. Presidente, que habitava conosco numa 
simples barraca mostrou o quanto ama o Brasil, 
o entusiasmo e o desejo que tinha em povoar 
as terras distantes de nossa pátria. 

Dois anos são passados e, agora, a Fundação 
Brasil Central inicia os seus trabalhos. Ela 
surgiu nesta segunda fase, quando se materiali
zou o problema com a expedição Roncador
Xingu, chefiada pelo coronel Matos Vanlque, e 
que já se encontra a meio caminho do rio das 
Mortes, tendo desbravado mais de 100 quilô
metros em terras dantes nunca pisadas por 
outros brasileiros". 

PARA O CORAÇAO DA AMAZÔNIA 

"O apoio entusiástico que esta expedição 
encontrou em São Paulo, o apolo material ex
traordinário que recebemos espontãneamente, 
veio demonstrar que empreendimentos desta 
natureza encontram sempre o estímulo e o en
tusiasmo de todos os brasileiros. A expedição 
representa, apenas, o escalão avançado. Dei
xando São Paulo por estrada de ferro, atingimos 
Uberlândia e. daí, por estrada de rodagem, atra
vés do Triângulo Mineiro, Santa Rita do Para
naíba, Rio Verde, Rio Bonito, chegamos, enfim à 
foz do Garças. 1!:ste trajeto não foi feito ao 
acaso. 1!:le representa a diretriz traçada para 
se cruzar o interior do Brasil, em busca do 
coração da Amazônia. 

Outros problemas certamente poderão cha
mar a atenção, mais tarde, da expedição, o Eeu 
objetivo rundamental, porém, é abrir o cami
nho através das selvas, criando núcleos de civi
lização capazes de garantir o trajeto ou os 
transportes neste mesmo caminho. Poder-se-á 
pergunt4r por que razão foi escolhida a foz do 
Garças. Desde o início, eu imaginava que se 
pudesse fazer a base da expedição em Leopol
dina. Mas um reconhecimento in loco demons
trou que esta região doentia, difícil de sanP-ar 
no momento, devido às inundações do rio Ver
melho, não era favorável, em certas épocas, 
para estabelecimento da colonização. Subindo 
o rio Araguaia, em vôo de avião e vôo baixo, 
vamos reconhecendo as terras marginais, até 
a confidência do rio das Garças, e aí encontra
mos terra fértil e completamente salubre. Não 
há um mosquito sequer, na foz do rio das Gar
ças. Foi o primeiro terreno completamente 
desbravado, porque há ai milhares de garim
peiros, que trabalham à cata de diamantes. 
Foi o primeiro terreno habitado que nós en
contramos favorável para o estabelecimento da 
sede da Fundação ou da base para a expedição, 
sobretudo ao rio Araguaia. Depois, fazendo pião 
à foz do Garças, com reconhecimento, se:npre 
de aviação, atravessamos o rio das Mortes, até 

as cabeceiras do rio Xingu, e reconhecemos que 
o terreno é favorável para a travessia da expe
dição. As terras são cobertas de mato, mas há 
campos, há cerrados; não é um caminho in
transponível, ao contrário, é um terreno per
feitamente transitável. Há um outro caminho 
que dentro em breve deve ser explorado. 1!: 
aquêle que, partindo do rio das Mortes, acima 
da cachoeira da Fumaça, vai despontando às 
cabeceiras dos rios formadores do Xingu, con
tinuando, pelas serras, até chegar à serra For
mosa, e dai, então, desce em anelado, em busca 
do Tapajós. 

Tudo isso mostrado aqui, em mapa, com 
tanta facilidade representa milhares de qu!Iõme-· 
tros; representa um trabalho de gigantes, tra-· 
balho para várias gerações, e que, por if>BO' 
mesmo, deve ser atacado por nós com todo °" 
vigor, porque quanto mais longo é o trajeto $ 

seguir, maior esfôrço nós devemos fazer pal'a 
iniciá-lo". 

A SEGUNDA EXPEDIÇAO 

"Com base na confluência do rio São Ma
nuel com o rio Tapajós, prepara-se neste mo
mento, 'uma outra expedição que, march:tndo 
para o sul, em direção contrária à direção 
Roncador-Xingu, buscará uma reunião, dentro 
de dois ou três anos, na serra Formosa. Está 
encarregado dêste trabalho o Dr. Paulo Assis 
Ribeiro, engenheiro ilustre, nome naciOnal pelo 
esfôrço que fêz, transportando trabalhadores 
do Nordeste do Brasil para a Amazônia. 

Eu devo aproveitar o momento para salien
tar, aqui, a colaboração que tenho tido do 
capitão Brasílio, aviador de granc!je perícia, 
homem de coragem. Somos companheiros nes
ses reconhecimentos, que fazemos com grande 
satisfação, mas que não deixam de ser, em 
determinados momentos, bastante arriscados. 

A Fundação tem objetivo mais extenso do 
que as expedições a que acima me referi. En
quanto as expedições abrem o caminho, prepa
ram o terreno para a colonização completa, a 
Fundação, que é o organismo, central, organiza 
a economia, organiza os transportes, dando as
sistência à região que queremos debravar. 
Quem conhece o interior do Brasil sabe muito 
bem que êle precisa do nosso esfôrço. Nós, 
como pais tropical temos multo que fazer para 
desenvolver o interior do nosso Brasil, para 
criar condições de vida aos núcleos de popula
ção que se acham atirados por aí, mercê do 
atraso em que foram criados. Todos nós sabe
mos que 90% dos centros populosos do interior 
do Brasil surgiram pela procura do ouro, por um 
garimpo ocasional, ou por um capricho qual
quer; uma simples capela armada à beira de 
um riacho transformou-se numa cidade". 

VERDADES E INCOERf!:NCIAS 

"Eu tive oportunidade, durante uma viagem 
que o Presidente fêz a Goiás, essa mesma a que 
acima me referi, durante uma reunião de pre
feitos do Estado, de salientar êste problema. 
Ouvidas tõdas as reivindicações, elas represen
tavam 95% ou podiam ser abrangidas e"1 três 
chaves: transportes, saneamento e crédito. O 
saneamento, num Estado como Goiás, r.uma 
região como o sul de Goiás, região rica, região 
salubérrima, parece uma Incoerência. No entanto 
é uma verdade. E o que poderíamos fazer para 
dar saneamento a tôdas essas vilas pelo in te
rior do Brasil ? Todos sabem que o saneamento 
é uma das cúpolas da civilização. Não se vai 
s:?i n ear a terra que não tem valor necessário 
para custear seu próprio saneamento. O que 
nfls necessitávamos fazer em Goiás. como em 
Minas. como na Bahia, como no Nordeste, é 
estudar as zonas econômicas e construir a vida. 
Af·sim teriamas resolvido o problema econômjco· 
e, ao mesmo tempo, o problema demográfico. 
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E é êsse o espírito que deve nortear a Fundação: 
ir em socorro dos centros de população, no inte
rior do Brasil, de modo a melhorar as condi
ções de vida aonde fõr possível modificar êsses 
núcleos. Deveremos, sem receio, com coragem 
moral e suficie11te para nos empenharmos nes
:sas lutas meter mãos à obra para criar êsses 
.núcleos. Todos nós sabemos que essa é uma 
tarefa ingrata. Todos sabem porque vicissi
tudes a capital de Minas foi transportada de 
Ouro Prêto para Belo Horizonte. 

Ainda hoje nós sentimos os ressentimentos 
'dos habitantes de Goiás velho, pela construção 
<:le Goiãnia, uma das glórias de Pedro Ludovico. 
:Ninguém, espontâneamente, pode fazer essa ta
refa. Eu conheço o esfõrço feito pelo interven
tor Magalhães Barata para mudar a posição 
de Marabá, pequena vila localizada num pontal 
de rio completamente inundável. Apesar da sua 
fama de fôrça e de resolução, a resistência 
passiva foi muito maior. Eu passei pela Ama
zónia e vi Benjamim Constant, na foz do Javari, 
coberta de água, durante uma enchente. Fi
quei verdadeiramente admirado por não se mu
dar o local da cidade; a dois quilômetros acima, 
nós encontramos terra firme e apropriada para 
uma cidade. Mas. como é que nós poderemos 
chegar a êste objetivo apenas tendo um campo 
e um homem pobre para trocar a sua choupana 
por uma casa ? " 

OS PROBLEMAS DO BRASIL 

"Certamente os problemas do Brasil são 
muito grandes. O que nós tentamos fazer com 
a Fundação, o seu trajeto está aqui marcado 
em linhas roxas e vermelhas, e poderá ser en
contrado em outras regiões do país. Não pode
ríamos arcar com a responsabilidade de todos 
ésses problemas. Escolhemos um, e escolhemos 
êste porque êle representa não sómente a solu
ção dos problemas demográficos e locais, mas 
também a solução de um problema nacional, 
de um dos problemas de maior envergadura, que 
é aquêle em que se baseiam as linhas de comu
nicações efetivas, que não representam apenas 
uma aventura, mas, sim, um valor também 
econômico. 

'Eu conheço quantas contestações a nossa 
obra poderá ter de início. Eu sei das dúvidas 
que poderão levantar sôbre o êxito do nosso tra
balhO". Não importa. Devemos meter mãos à 
obra com coragem, com patriotismo, confiantes 
na nossa vitória, certos de que, se nós não for
n1os capazes de levar a nossa obra avante inte
gralmente os nossos filhos assim o farão. 

. .Eu agradeço a colaboração dos amigos que 
aceitaram esta incumbência. Não é uma incum
bência gratuita. apenas; é uma incumbência 
onerosíssima. Muitos dos senhores, ligados a 
seus afazeres, vão trocar a quietude de uma 
vida já estabilizada pelas aventuras da minha 
companhia. Eu nasci assim e morrerei assim. 
Eu não pretendo mudar, não pretendo evoluir. 
Sou hoje, o mesmo homem que fui quando 
atravessei os sertões do Brasil, numa luta desi
gual, em busca de um ideal que nós mesmos, 
no momento. não poderíamos bem definir. 
Apenas nós trocamos os meios de hoje, viajando 
pelo interior do Brasil, estacionando em Baliza, 
em Goiânia ou por onde quer que seja, no 
norte do Brasil, no sul, ao encontro sempre de 
antigos companheiros de luta. Nunca eu me 
arrependi e jamais me arrependerei do passo 
que dei. Nunca eu tive que voltar atrás dos 
meus passos. Eu tinha a suficiente energia para 
medir o salto que dou, e posso assegurar que 
o empreendimento que hoje colocamos sob a 
forma de uma Fundação, de um organismo 
legal, ora constituído pelo Sr. Presidente da 
República, será um dia, o padrão de glória para 
todos nós". 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Presidência 

O INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA
FIA E ESTATíSTICA, E AS RELAÇÕES DE 
BOA VIZLNHANÇA - O embaixador José Car
los de Macedo Soares, Presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, recebeu 
do Sr. Harold S. Tewell, Primeiro Secretário da 
Embaixada dos Estados Unidos no Brasil. uma 
carta onde S. S., agradecendo os ns. 17 e 18 
de Inquéritos Econômicos para a Defesa Na
cional, enviados àquela embaixada, ressalta a 
importância da contribuição do I.B.G.E. ao 
esfôrço de guerra do Brasil, ao analisar o com
portamento da economia brasileira. 

O teor da carta é o seguinte: 

"Ao ensêjo do recebimento dos comuni
cados ns. 17 e 18, da série de Inquéritos Eco
nómicos para a Defesa Nacional, ros qua\<;. 
Juntamente com. dois exemplares dos mapas 
"Hollerith" do referido levantamento, vêm sen
do regularmente encaminhados a esta embai
xada, vimos trazer a V. Ex.ª as expressões de 
nosso maior reconhecimento pela inestimável 
colaboração que êsse Instituto vem asseguran
do aos nossos trabalhos. 

Cabe-nos, também, fazer chegar ao conhe
cimento de V. Ex.ª a excelente impressão que 
temos dos trabalhos executados por essa. Secre
taria Geral, como contribuição ao esfôrço de 
guerra do Brasil. Nesta oportunidade, deseja
mos salientar como uma das mais felizes ini
ciativas dêsse Instituto a apuração das corren
tes internas de comércio, de que nos foi gentil
mente cedido um exemplar relativo à exporta
ção do Distrito Federal nos meses de novembro 
dezembro e janeiro últimos, bem como um inte
ressante quadro sõbre as exportações interesta
duais de borracha. Trata-se de dados da maior 
importância para se conhecer o comportamento 
da economia brasileira na presente conjuntura". 

Pronunciamento também muito expressivo, 
inclusive quanto às relações de amizade entre 
o nosso país e os Estados Unidos, é o que se 
encontra na carta do Sr. Dick Forrestal, de 
Evauston, Illinois, nos Estados Unidos, dirigida 
ao Secretário Geral do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, e na qual o missivista, 
culto, estudioso das nossas realidades e bom 
vizinho entusiasta, assim se manifesta. 

"E' com grande prazer que acuso o recebi
mento das duas publicações que teve a bondade 
de enviar-me: Sinopse Preliminar dos Resul
tados Demográficos e Divisão Territorial dos 
Estados Unidos do Brasil. 

Torna-se difícil expressar-lhe o meu aprêço, 
pois examinando-as vejo que representam um 
trabalho enorme realizado pelo Censo Brasileiro 
e pelo I.B.G.E. no cômputo da população do 
grande país vizinho dos Estados Unidos. A ex
tensão, a rapidez do crescimento demográfico, 
a baixa densidade atual do povoamento em 
muitas áreas perfeitamente habitáveis e a sa
lubridade geral do clima e do solo, tudo isso 
mostra a posição leader que o Brasil, terá no 
mundo em um futuro não muito distante, e 
indica que de tôdas as nações do mundo ne
nhuma é tão merecedora de estudo na época 
presente. Por isso fiquei muitíssimo interessado 
pelo seu país e estou deveras satisfeito por ter 
recebido essas informações "de primeira mão". 

Também notei com interêsse a precisão 
comparativa de muitas das estimativas de 1939, 
conforme revelam os resultados preliminares 
dos censos de 1940, e que as estimativas corre
tas excedem de muito algumas das menos exa
tas (notadamente Fortaleza e Belém, no Estado 
do Pará). Isso muito recomenda a perícia dos 
especialistas que fizeram as estimativas, e pro
va que podem ser feitos cálculos demográficos 
precisos, anos após realizado o censo. 
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Aguardarei com interêsse o aparecimento 
de quaisquer notícias, neste país, sôbre a divul
gação, por seu govêrno, de dados definitivos 
para as municipalidades e para cada cidade e 
suas áreas suburbanas. Como disse em sua 
carta, a publicação de dados de qualquer natu
reza é necessáriamente restrita em tempo de 
guerra; a mesma coisa também ocasiona o atraso 
da publicação dos resultados do Censo de 1940 
nos Estados Unidos. Mas, quando os resultados 
saírem, certamente serão interessantes e mere
cedores de cuidadoso estudo tanto mais quanto 
alguns dos dados relaiivos às cidades, destaca
das estas dos municípios propriamente ditos, 
constituirão novidade para o público em geral. 

Sempre me pareceu que a solidariedade 
pau-americano se torna mais forte pelo inter
câmbio amigo entre as nações, particularmente 
entre as pessoas que se interessam pelos mes
mos assuntos nos respectivos países. Hei de 
lembrar com prazer a sua generosa atenção ao 
meu pedido de informações e espero que não 
esteja longe o dia em que as cartas deixarão 
de levar meses em trànsito do Brasil para os 
Estados Unidos e vice-versa". 

A FILIAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ES
TATÍSTICA E ESTUDOS ECONÔMICOS DO 
BANCO DO BRASIL AO l.B.G.E. - Realizou-se 
a 19 de dezembro corrente, no gabinete da 
presidência do Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística, a cerimônia da assinatura do 
têrmo de filiação do Departamento de Estatís
tica e Estudos Econômicos do Banco do Brasil, 
com o comparecimento de altos dirigentes e 
principais auxiliares das duas instituições. 

Pelo Sr. Alberto Martins, diretor da Secre
taria Geral do Instituto, foi lido o têrmo, que 
recebeu, em seguida, as assi1laturas dos presi
dentes, das duas partes contratantes e dos de
mais presentes. 

Falou, na ocasião, o Sr. embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, acentuando a satis
fação com que o Instituto recebia no seu sis
tema de repartições filiadas a eficiente secção 
especializada do Banco do Brasil, chefiada por 
um técnico de competência e tirocínio, Sr. 
Júlio de Matos. Recordou a atuação dos ante-· 
riores presidentes do Banco em proveito da 
estatística e destacou as qualidades do Sr. Mar
ques dos Reis, com quem, se congratulou, em 
nome também dos seus companheiros de dire
ção do Instituto. 

Discursaram, em seguida, o Sr. Marques 
dos Reis, que fêz notar a cooperação, já exis
tente entre o Departamento de Estatística e 
Estudos Econômicos do Banco do Brasil e o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
graças à perfeita noção que tinha o Departa
mento de seus deveres para com o Brasil, para 
com a economia nacional e para com a mode
lar organização que disse ser o Instituto. Acen
tuou a ufania com que o Banco, sempre pronto 
a cumprir os encargos que lhe eram confiados, 
aceitava as novas obrigações, que cumpriria 
com o costumeiro devotamento e compreensão. 

Conselho Nacional de Geografia 

REUNIÕES DO DIRETóRIO CENTRAL 
VISITA DO GOVERNADOR DO TERRITÓRIO 
DO GUAPORÉ - A 18 de novembro último, o 
Diretório Central do Conselho Nacional de Geo
grafia levou a efeito uma de suas reuniões ordi
nárias, da qual participou a maioria dos mem
bros, sob a presidência do coronel Renato 
Barbosa Rodrigues Pereira. 

Iniciados os trabalhos, a casa aprovou a 
consignação de um voto de pesar que será 
transmitido ao Diretório Regional de Geografia 
do Piauí, por motivo do falecimento do presi
dente dêste, o Prof. Higino Cunha. 

A seguir, o Secretário Geral, Eng.o Cristó
vão Leite de Castro d'eu conhecimento aos pre
sentes da marcha dos trabalhos da revisão da 
divisão administrativa e judiciária do país, 
que entrou em vigor a 1.0 de janeiro. 

Tendo chegado, em visita ao Conselho Re
gional de Geografia o major Aloisio Pinheiro 
Ferreira, governador do Território do Guaporé, 
o visitante foi saudado pelo Secretário Geral 
e pelos Srs. Joaquim Licínio de Almeida e 
Cel. Lísias Augusto Rodrigues, que puseram 
em relêvo a sua operosidade e o seu patriotis
mo, que tão bem soube revelar, sobretudo 
durante o período em que administrou a Es
trada de Ferro Madeira-Mamoré. o major 
Aloísio Ferreira respondeu agradecendo. 

Na ordem do dia, usou da palavra o Eng.o 
Fábio de Macedo Soares Guimarães, chefe da 
Secção de Estudos do Serviço de Geografia e 
Estatística Fisiográfica, que fêz uma comuni
cação sôbre o ajustamento dos novos Territórios 
Federais à divisão regional do Brasil elaborada 
pelo Conselho Nacional de Geografia e adotada 
em todo o serviço público. O assunto foi objeto 
de longos e animados debates. 

Antes de encerrar-se a sessão, o Diretório 
aprovou um voto <le grande regozijo com o 
Conselho Nacional de Estatística· pela assina
tura do Decreto-lei n.º 5 981, que ratificou o 
convênio de estatística militar. 

A POSSE DO NOVO REPRESENTANTE DO 
MINISTÉRIO DAS RELAÇôES EXTERIORES -
Sob a presidência do Dr. Heitor Bracet, reu
niu-se, novamente, a 3 de dezembro corrente, 
o Diretório Central. O presidente deu posse 
ao Sr. Orlando Leite Ribeiro, como novo repre
sentante do Ministério das Relações Exteriores, 
o qual foi saudado pelo coronel Lísias Rodri
gues. o novo membro do D. C. agradeceu. Du
rante a leitura do expediente o engenheiro Leite 
de Castro teceu oportunos comentários acêrca 
de um ofício do ministro da Guerra, no qual 
foi solicitado ao Conselho a manutenção do 
topônimo de cidade cearense de Viçosa. Voltan
do a falar, o Secretário Geral fêz uma comuni
cação sôbre a elaboração da nova lei do re~istro 
civil. Deu a conhecer também, a nomeaçao do 
coronel Lísias Rodrigues para representar o 
Ministério da Aeronáutica na Comissão incum
bida de estudar a criação do Território de 
Tocantins. Abordando a revisão do quadro 
regional brasileiro segundo as unidades polí
ticas e em face da criação dos novos Territórios, 
falaram os Srs. Heitor Bracet, Lisias Rodri
gues, Fábio Macedo Soares Guimarães, Delgado 
de Carvalho e Virgílio Correia Filho. Finalmen
te, foi submetido à aprovação o projeto de 
Resolução reforçando o orçamento do Conselho. 

COMUNICAÇÃO DO PROF. ALíRIO DE MA
TOS SôBRE OS TRABALHOS DA 1.ª REUNIÃO 
PAN-AMERICANA DE CONSULTA SôBRE GEO
GRAFIA E CARTOGRAFIA - Realizou-se no 
dia 30 de novembro último, sob a presidência 
do embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
presidente do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, mais uma tertúlia geográfica. Essa 
reunião, que se verificou na sede do Conselho 
Nacional de Geografia, teve a presença do 
respectivo Secretário Geral, Eng. Cristóvão Leite 
de Castro, geógrafos e técnicos do assunto, além 
de funcionários daquele órgão especializado. 
Ocupou a atenção dos presentes o Prof. Alírio 
de Matos, catedrático de Geodesia e Astronomia 
de Campo, da Escola Nacional de Engenharia, 
o qual vem de representar, juntamente com o 
Prof. Sílvio Fróis de Abreu, o Conselho Nacio
nal de Geografia na 1.• Reunião Pan-Americana 
de Consulta sôbre Geografia e Cartografia, reali
zada nos Estados Unidos. O Prof. Alirio de 
Matos teve oportunidade de fazer uma comu
nicação prévia sôbre os trabalhos daquele certa-
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me, onde foram tratados assuntos de máxima 
Importância para os entendimentos referentes 
aos serviços geográficos dos países americanos, 
ilustrando a sua palestra com projeções e farta 
documentação. 

MINISTÉRIO DE AERONAUTICA 

MUSEU DE AVIAÇÃO - Segundo foi noti
ciado o Ministério da Aeronáutica vai criar um 
museu, que será em breve instalado nesta capi
tal. Já foram tomadas as providências neces
sárias para que seja reunido o material exis
tente na Escola de Aeronáutica, onde se encon
tram interessantes fotografias e documentos. 
Posteriormente, será arrecadado, em outras ins
tituições, tudo o que se relacione com o assun
to. Com referência aos objetos e documentos 
valiosos em poder de particulares, deverá ser 
feito um apêlo aos mesmos para que os cedam 
ao Museu. O Brasil possui três grandes pionei
ros na navegação aérea nas figuras imortais de 
Bartolomeu Lourenço de Gusmão, Santos Du
mont e Augusto Severo. Do primeiro só existe 
pràticamente a legenda, mas dos dois últimos, 
possuimos numerosos documentos e objetos, 
que certamente tornarão preciosa a coleção de 
um museu especializado. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Departamento Nacional da Produção Mineral 

O APROVEITAMENTO DAS NOSSAS ENER
GIAS HIDRO-ELÉTRICAS - Em declarações 
feitas à imprensa desta capital, o Sr. Valdemar 
de Carvalho, diretor da Divisão de Aguas do 
Departamento Nacional da Produção Mineral, 
falou sôbre os trabalhos que vêm sendo efetua
dos pela referida dependência do Ministério 
da Agricultura. Se sob múltiplos aspectos, a 
natureza se mostrou pródiga para com o Brasil, 
dotando-o de recursos econômicos de incalculá
vel valia, essa prodigalidade não se mostra tão 
evidente no que diz respeito ao problema do 
combustível. De fato, a produção de carvão 
mineral, no sul do pais, se aproxima da cifra 
de dois milhões de toneladas anuais. Por outro 
lado, o petróleo nacional é objeto de importan
tes estudos, fundamentados em grandes espe
ranças. Entretanto, ainda que a natureza se 
nos pareça avara, dêsse ponto de vista, ela nos 
proporciona apreciável compensação com os 
-grandes potenciais de energia hidro-elétrica re
presentados pelas numerosas cachoeiras, saltos e 
corredeiras motivadas pelos desníveis de nossos 
grandes rios. O aproveitamento dêsses imensos 
recursos é um assunto da mais alta atualidade. 
Nossa indústria está em franco desenvolvimento. 
As nossas ferrovias acham-se diante de promis
sores planos de eletrificação. O fornecimento 
de energia elétrica, não apenas às cidades e 
vilas, mas, também. às pequenas propriedades 
constitui um empreendimento urgente que, sem 
dúvida, muito concorrerá para o progresso 
agrícola. 

O Sr. Valdemar de Carvalho informou, de 
inicio, da maneira por que se realizam os tra
balhos na Divisão que dirige. Assim, essa repar
tição é dividida em seis secções, que são as 
seguintes: Energia Hidráulica, Pluviometria e 
Inundações, Irrigação, Fotogrametria, Fiscali
zação e Estatística, e, finalmente, Concessões, 
Legislação e Estudos Econômicos. 

A Secção de Energia Hidráulica - declarou 
- compete o estudo do regime dos rios e das 
fontes de energia hidráulica. Os serviços se 
processam através de seis distritos, abrangendo 
territórios e Estados, onde o aproveitamento 
da energia elétrica se apresenta de necessidade 

mais imediata. Por isso, dividiu-se o país nas 
seguintes oito bacias fluviais: Amazonas, Nor
deste, São Francisco, Leste, Paraguai, Paraná, 
Uruguai e Suleste. Avaliação do potencial hi
dráulico do Brasil, feita nas condições de des
carga da estiagem, é de ordem de 19 500 000 
cavalos vapor, sendo que a bacia mais rica em 
potencial hidráulico é a do Paraná, com 
9 no 000 cavalos-vapor. Nessa bacia se acham 
compreendidos os grandes saltos do Iguaçu e 
das Sete Quedas. 

As inundações 

Do estudo do regime dos rios depende, 
também o estudo da previsão de cheias, prin
cipal objetivo da Secção de Pluviometria e 
Inundações. Graças aos seus serviços, realiza
dos de maneira eficiente e com notável ante
cedência, têm sido salvos grandes valores repre
sentados por mercadorias, animais e até mesmo 
vidas humanas. A última cheia das bacias do 
Paraíba e São Francisco, constitui exemplo 
frisante. Pôde-se prever, com suficiente tempo, 
o nível que as águas deveriam atingir, possi
bilitando a defesa da cidade de Campos com o 
levantamento de um dique de emergência, pelo 
Departamento de Saneamento da Baixada Flu
minense. E, para melhor concretizar suas afir
mações, mostrou o Sr. Valdemar de Carvalho, 
fotografias da enchente de Campos, nas quais 
se via o muro de emergência, levantado com 
sacos de areia, para defender a cidade da en
chente. Apresentou, também, telegramas de 
prefeitos, autoridades, comerciantes, industriais 
e fazendeiros da região atingida pelas inunda
ções, anunciando que, graças à antecipada pre
visão da enchente puderam salvar seus haveres, 
que se achavam ameaçados. Em Januária, por 
ocasião da grande enchente do São Francisco, 
só uma firma conseguiu salvar mercadorias 
no valor de 946 mil cruzeiros e uma outra, bens 
que se elevavam a 560 mil cruzeiros. 

A irrigação 

A lavoura irrigada - continuou o Sr. 
Valdemar de Carvalho - é um problema cujos 
estudos constituem contribuição desta Divisão. 
No Nordeste do país se realizam, de prefe
rência, tais estudos, porque nessa região os 
lavradores sofrem, sobremodo, as conseqüên
cias da descontinuidade das chuvas e sua distri
buição. A Secção de Irrigação tem campos 
municipais próprios, onde se realiza a cultura 
irrigada de lavouras próprias à região, reali
zando, simultâneamente, uma finalidade educa
tiva entre os lavradores daquela zona. Jl:sses 
campos têm concorrido, presentemente. para o 
êxito da batalha de produção, que se trava em 
todo o pais. Há, dessa forma, no Nordeste, 
numerosas propriedades com sua produção ex
traordinàriamente aumentada em virtude de 
uma distribuição racional e permanente de 
águas. 

Fotografando a região carbonifera 

A Secção de Fotogrametria se encarrega 
do levantamento aéreo necessário à execução de 
estudos a cargo, não só da Divisão de Aguas, 
como também aos de outras divisões do Depar
tamento Nacional de Produção Mineral. Conta, 
essa Secção, com o aparelhamento técnico neces
sário, inclusive dois aviões. Presentemente, está 
se realizando o levantamento da região carbo
nífera do sul do país. 

O Código das Aguas 

Depois de se referir aos serviços de Fiscali
zação e Estatística, atribuídos à Divisão de 
Aguas, o Sr. Valdemar de Ca:rvalho tratou dos 
objetivos do novo Código das Aguas, dizendo: 
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- Tal lei visou a nacionalização progressiva 
do aproveitamento da energia hidráulica. A 
concessão ou autorização só pode ser outor
gada a brasileiros. Ao mesmo tempo, o legis
lador previu a reversão dos aproveitamentos 
existentes, findos os respectivos contratos, à 
União, Estado ou Municipio, conforme o domi
nio das águas aproveitadas. Essa política do 
Govêrno, iniciada com o Código das Aguas, vem 
sendo reafirmada dia a dia, por vários decretos
leis que têm cogitado de assuntos ligados ao 
das águas e energia elétrica. 

Ligeiros dados estatísticos 

E, prosseguindo, disse o diretor da Divisão 
de Aguas: 

- O Brasil conta, atualmente, com 874 
usinas termo-elétricas e 506 hidro-elétricas, 
além de 28 mistas, representando 987 000 kw 
de origem hidráulica e 215 000 kw de origem 
térmica, num total de 1 202 000 lcw. As usinas 
termo-elétricas estão localizadas, de preferência, 
no norte e nordeste do país. É interessante 
notar - acentuou - que o maior aproveita
mento da energia hidráulica do Brasil, a usina 
da Serra em Cubatão, São Paulo, está colocada 
no 8.0 lugar entre as maiores usinas do mundo. 
O aproveitamento atual do Cubatão é de 380 000 
kw, sendo que o aproveitamento futuro se ele
vará a 1 milhão de kw. A reprêsa do Ribeirão 
das Lajes figura com 95 000 kw e a da ilha dos 
Pombos, com 115 000 kw. São essas, as maiores 
usinas do pais. 

Uma grande obra em estudo 

A Secção de Energia Hidráulica - disse 
ainda o ilustre entrevistado - empreende, pre
sentemente, os estudos necessários para o apro
veitamento integral da bacia do alto rio Prêto. 

Existe. aí, uma série de quedas cujo aprovei
tamento total daria 30 000 kw. Todavia, desvian
do as águas para o rio Paraíba, poder-se-iam 
obter 100 000 kw, aproveitando um desnível de 
450 m, depois de construídos dois túneis, sendo 
um de 2 700 metros. A utilização dessa fonte de 
energia ideiada pela Divisão de Aguas, favorecerá, 
principalmente, a eletrificação da Central do 
Brasil, a usina de Volta Redonda, a Companhia 
Níquel do Brasil, em Livramento (a única do 
país), o parque industrial que está se localizando 
ao• longo do rio Paraíba, a E. M. de Resond~. a 
eletrificação das cidades fluminenses até Angra 
dos Reis, e até mesmo o possível suprimento 
de energia elétrica à capital da República. Em 
São José do Tocantins, onde existem riquissi
mas jazidas de nique!, estudam-se importantes 
quedas d'água cuja energia, aproveitada, per
mitirá a exploração daquelas jazidas. A Divisão 
está, igualmente, estudando outras fontes de 
energia próximas à capital da República. A 
cachoeira de Sapucaia, no Paraíba; a queda do 
Funil. no rio Mambucaba, e um desvio do rio 
Paraiba nas proximidades de Barra do Pirai, 
para a bacia do Guandu, figuram nesses estudos 
que visam aparelhar a administração a preve
nir o esgotamento das Instalações que servem 
atualmente à capital da República, cujas indús
trias em franco desenvolvimento exigem novas 
fontes de energia. A cachoeira de Paulo Afonso 
é igualmente objeto de estudos para suprir de 
energia o núcleo agro-industrial que se vai 
Instalar em Itaparica. A Divisão possúi um 
técnico - o Sr. Olinto Carneiro Vilela, que rea
liza, nos Estados Unidos, um curso de aperfei
çoamento de eletrificação rural. A utilização de 
energia, com êsse programa, é mais indicada, no 
momento, para o sul do pais e Itaparica, no 
Nordeste. 

Serviço de Estatística da Produção 

INQUÉRITO SôBRE O USO DE PESOS E 
MEDIDAS NO INTERIOR DO PAfS - O Servi
ço de Estatística da Produção do Ministério da 
Agricultura está elaborando um trabalho meti
culoso sõbre o uso das unidades estranhas ao 
sistema métrico decimal na lavoura, no comér
cio e nas tarefas de medição de terras em geral. 
:ll:sse inquérito, cujos elementos estão em vias 
de ser totalmente coligidos, deverá ser publi
cado pelo Serviço de Informação Agrícola. 

Será uma valiosa contribuição ao estudo 
dos hábitos de pesar e medir adotados no hin
terland brasileiro, estudo que permitirá, futu
ramente, o estabelecimento de normas para a 
definitiva aplicação no pais do sistema métrico 
decimal adotado, oficialmente, pelo Govêrno 
nacional. · 

O trabalho do S. E. P. revela interessantes 
aspectos do problema metrológico, que indicam 
a grande variedade de formas de medição ado
tadas pelos agricultores e comerciantes dos 
vários Estados do Brasil. É interessante assina
lar como exemplo frisante, que somente em 
Minas Gerais as terras são medidas com a apli
cação de 16 tipos diferentes de alqueires. 
Calcula-se que nada menos de 100 unidades, 
inteiramente estranhas ao sistema métrico deci
mal são adotadas e largamente aplicadas nos 
diferentes Estados. Os aspectos da medição, no 
que toca a pesos e capacidades, se apresentam 
ainda mais interessantes, porque ai se nota não 
só desprêzo pelo sistema métrico decimal mas 
também a deturpação das unidades que com
põem êsse sistema. Assim, multas vêzes o quilo 
deixa de ser uma unidade de mil gramas e o 
litro quase sempre não tem um decimetro 
cúbico. 

Pelo exposto se conclui da grande impor
tância do trabalho em elaboração no S. E. P., 
altamente útil para o próprio Serviço e para 
os demais órgãos técnicos de atuação nos meios 
rurais. 

Serviço de Meteorologia 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO DASP 
SôBRE A NOVA ORGANIZAÇÃO DO SERVI• 
ÇO - O Diário Oficial de 19 de novembro últi
mo publica a seguinte exposição de motivos do 
DASP sõbre a reorganização do Serviço de 
Meteorologia: N. 3 483 - Em 9-11-43 - Exce
lentíssimo Senhor Presidente da República -
Várias têm sido as alterações por que passaram 
as atividades no setor da meteorologia, sem que, 
no entanto, até hoje, se conseguisse urna 
estrutura e funcionamento, apropriados aos 
órgãos respectivos, cuja flexibilidade viesse 
atender ao desenvolvimento sempre crescente 
dos mesmos. 

2. Assim, criado no século passado e tendo 
por finalidade a realização de estudos de meteo
rologia e, por melo dêle, a proteção à lavoura, 
à navegação, à indústria, ao comércio, à justiça, 
aos estabelecimentos hospitalares e ao público 
em geral, integrou o atual Serviço de Meteo
rologia, no correr dos anos primeiramente_ o 
Ministério da Agricultura e depois o da Viaçao, 
voltando posteriormente àquele, onde hoje se 
encontra. 

3. Ainda recentemente, pelo Decreto-lei 
n.º 3 742, de outubro de 1941, foram unificados 
os serviços meteorológicos estaduais, ficando o 
desempenho de suas atividades a cargo da 
União. 

4. Essas altérações, que se refletem fun
damentalmente no ritmo dos serviços, acresci
das ao volume, Já de si vultoso, das atividades 
exercidas pelo S. M. e decorrentes do desen-
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volvlmento natural da ciência meteorológica 
tornaram inadiável uma reorganização que, de 
há muito se fazia necessária. 

5. Assim sendo, planejou êste Departa
mento, em colaboração com os interessados, 
uma nova organização que, aprovada por V. 
Excia., distribuiria os trabalhos entre um órgão 
central supervisor - o Serviço de Meteorolo
gia - diretamente subordinado ao ministro de 
Estado, e uma cadeia de Institutos Regionais 
de Meteorologia. 

6. J.l:stes, articulados diretamente com o 
S. M., coordenariam, verificariam !l. orienta
riam o trabalho de todos os observatonos, esta
ções meteorológicas e de rádio-com_unicações, 
postos termo-pluviométricos e semafoncos que 
estivessem compreendidos na respectiva área de 
jurisdição, ficando, para êste efeito, dividido 
o território nacional em oito distritos. 

7. Entre outras, tal medida apresenta a 
vantagem de um contrôle mais eficaz - porque 
imediato e constante - e mais econômico desde 
que não exige a manutenção de numerosos 
agentes itinerantes, indispensáveis na organi
zação atual e que, deslocando-se do Rio de 
Janeiro para inspeções a postos longínquos do 
país, encareceriam, sem dúvida, o custo dêste 
serviço pelo aumento de despesas decorrentes 
das !ntercomunicações. 

8. Cinco dêsses Institutos Regionais - os 
de São Paulo, Pôrto Alegre, Belo Horizonte, 
Salvador e Recife - entrarão, !mediatamente, 
em funcionamento, pois já se acham instalados. 
Os três primeiros encontram-se, mesmo, em 
atividade e bem assim o de Salvador, embora 
com a denominação imprópria de Estação de 
1.ª classe. Quanto ao de Recife, fechado há 
algum tempo, acha-se em condições de entrar 
em funcionamento !mediato tanto mais neces
sário quanto é sabido que, em conseqüência 
da situação milltar no Nordeste, as informações 
meteorológicas que aquêle Instituto puder for
necer serão da maior importância. 

9. Os Institutos previstos para o Distrito 
Federal, Belém e Culabá, sede dos distritos res
tantes, serão montados oportunamente, quando 
assim aconselhar o desenvolvimento dos ser
viços. 

10. Dêsse modo, a peça central do sistema 
proposto. ou seja o Serviço de Meteorologia, 
localizado no Distrito Federal, teria a seguinte 
estrutura: I - Divisão de Pesquisas Meteor?
lógicas: a) Secção de Climatologia: b) Secçao 
de Aeorologla: c) Secção de Meteorologia Sinó
tica e Marítima; e d) Secção de Radiação Solar 
e Instrumentos. II - Divisão de Meteorologia 
Aplicada: a) Secção de Previsão do Tempo; b) 
Secção de Bio-Climatologia e Meteorologia 
Agrícola; c) Secção de Proteção à Navegação; 
d) Secção de Consultas. III - Divisão de Coor
denação e Informações Meteorológicas: a) Sec
ção de Ver!f!cação; b) Secção de Divulgação 
Escrita e por outros meios; c) Secção de Rádlo
comun!cações; e d) Arquivo Meteorológico. 
IV - B!bl!oteca. V - Secção de Adminis
tração. 

11. A Divisão de Pesquisas Meteorológicas 
incumbir-se-la de real!zar estudos destinados ao 
desenvolvimento da própira ciência meteoroló
gica e do aperfeiçoamento dos meios de sua 
apl!cação, devendo as referidas pesquisas abran
ger os domínios da climatologia, da aerologia, 
da meteorologia sinótlca, da radiação solar, da 
eletricidade atmosférica, da meteorologia dinâ
mica, da meteorologia descritiva e da meteoro
logia observacional. 

12. A Divisão de Meteorologia Aplicada 
encarregar-se-ia da aplicação dos recursos da 
ciência meteorológica à defesa e proteção da 
agricultura, do comércio, da indústria, da nave
gação, etc. cooperando com as instituições ofi
ciais e particulares que solicitassem seu parecer. 

13. Quanto à Divisão de Coordenação e 
:nfc1mações Meteorológicas desempenharia rele
vantes funções de coordenação das atividades 
das estações da rêde do pais, coligindo informa
ções de interêsse geral que, por seu turno, 
seriam divulgadas através dos meios modernos 
de comunicações às massas. 

14. Acredita êste Departamento que a estru
tura e distribuição de funções, acima descritas, 
corresponderiam às necessidades atuais do Ser
viço de Meteorologia e comportariam um futuro 
e provável desenvolvimento de suas atividades, 
razão pelas quais submete à elevada conside
ração de V. Excia. o anexo projeto de Decreto
lei, em que foram consubstanciadas as medidas 
em aprêço, bem como o projeto de regimento, 
delimitando a competência dos órgãos, especi
ficando as atribuições do seu pessoal e fixando 
outras medidas de interêsse interno. 1, 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Excia. os protestos do meu mais profundo. 
respeito. Luís Simões Lopes, presidente. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAúDE 

Escola Nacional de Música 

CENTRO DE PESQUISAS FOLCLÓRICAS 
Realizou-se no dia 6 de novembro último, na 
sala Francisco Manuel, da Escola Nacional de 
Música, a solenidade da instalação do Centro de 
Pesquisas Folclóricas, que sob a égide da ca
deira de Folclore Nacional, se destina a recolher, 
estudar e divulgar a música popular brasileira. 

A cerimônia foi presidida pelo Prof. Sá 
Pereira, diretor da Escola Nacional de Música, 
que instalou o Centro. Expondo as idéias di
retivas da nova organização, a sua finalidade, 
o programa de seus trabalhos e realçando a 
sua função no meio educacional brasileiro, fa
lou o Prof. L. H. Correia de Azevedo, catedrá
tico de Folclore Nacional, a quem se deve a 
organização do Centro. O seu discurso foi um 
excelente programa de atividades, do maior in
terêsse para quantos se dedicam aos estudos de 
demops!cologia, particularmente no plano mu
sical. 

A seguir usou da palavra a Srta. Cacilda 
Campos Borges, aluna da cadeira de Folclore 
Nacional, que proferiu interessante discurso 
revelando o interêsse que os estudos folclóri
cos vão despertando nos nossos jovens, através 
de oportunas e curiosas sugestões. 

Falou, depois o maestro Basílio Itiberé, 
professor de Folclore do Conservatório Nacio
nal de Canto Orfeônico, em erudita oração, 
abordando assuntos fundamentais aos estudos 
folclóricos do Brasil, de que é abalizada auto
ridade. 

Em seguida, ocupou a tribuna o Prof. Re
nato de Almeida que se referiu à importância 
daquefe centro de estudos, para as pesquisas 
folclóricas, cujo interêsse não está apenas nas 
achegas que trará aos estudos etnográficos, mas, 
principalmente, na inestimável contribuição que 
dará à música artística, como elemento de ins
piração de estética e de construção formal. 

Falaram ainda o Sr. Basílio de Magalhães, 
louvando a fundação do novo Centro, e o pro
fessor chileno Oreste Pleth, secretário do Ins
tituto Chileno de Arte Popular, ora entre nós, 
que proferiu brilhante alocução alusiva ao ato, 
citando as atividades folclóricas no seu país. 

Foram em seguida ouvidos discos documen
tais, gravados pelo Prof. Correia de Azevedo, 
no Ceará, quando da sua recente viagem ao 
Nordeste. 

Finda a reunião, o Prof. L. H. Correia de 
Azevedo recebeu congratulações dos presentes, 
por aquela realização, destinada a um brilhante 
papel, na orientação e divulgação dos estudos 
folclóricos musicais no Brasil. 
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Instituto Nacional do Livro 

A ELABORAÇAO DA "ENCICLOPÉDIA BRA
SILEIRA" - No relatório recebido pelo Sr. 
Gustavo Capanema, ministro da Educação, do 
Sr. Augusto Meyer, diretor do Instituto Nacio
nal do Livro, além de dados relativos à Secção 
de Bibliotecas e que já foram publicados, des
taca-se ainda o esfôrço que vem fazendo êsse 
órgão . do Ministério da Educação nas Secçôes 
de Publicação, da Enciclopédia e do Dicionário, 
como uma relação completa dos livros vendidos 
pelo Instituto e de sua publicação. Consta 
ainda uma relação das obras enviadas pelo 
Instituto às universidades, colégios e institui
çôes no estrangeiro. 

A Secção de Publicaçôes ~o Instituto vem 
realizando uma obra de utilidade e interêsse 
cultural, qual seja de republicar certo número 
de obras raras e pouco accessíveis, enquanto a 
Secção da Enciclopédia e do Dicionário realizou 
um grandioso trabalho em 1943. 

Referindo-se à Enciclopédia em elabora
ção, diz o diretor do Instituto Nacional do 
Livro que a mesma está iniciada com obras 
especiais, que vão constituir volumes distintos, 
e acrescenta: "Por êste modo a Enciclopédia 
terá duas versôes: a primeira em livros sepa
rados, relativos a matérias que interessam di
retamente ao Brasil, ou que, por sua natureza 
respondam a objeto imediato de difusão cultu
ral e a segunda, que será a sua própria, orde
nada e universal no conjunto. Isso traduz-se 
em duas normas: 

a) - Os "dicionários especiais" relativos à 
história, à vida, aos costumes, à geografia, à 
flora, à fauna do Brasil, bem assim alguns ou
tros, atinentes ou não a coisas brasileiras, mas 
que parecem de interêsse cultural imediato, 
são primeiramente editados em volumes inde
pendentes, com apresentação tipográfica uni
forme, e como coleção subsidiária da Enciclo
pédia Brasileira. 

b) - A matéria dêsses dicionários especiais 
é constituída por artigos, quase sempre redigi
dos como os artigos enciclopédicos, e desde 
logo copiados à parte e arquivados para o fu
turo texto geral da Enciclopédia Brasileira, 
onde figurarão na respectiva ordem alfabética". 

Em 1943 diz o Sr. Augusto Meyer que o 
Instituto trabalhou na realização de várias 
obras que formarão no conjunto a Enciclopé
dia Brasileira, dentre as quais o Dicionário 
Popular Brasileiro ( 1 vol., de Alarico Si! velra) , 
o Dicionário de Filosofia, de Orris Soares 
(1 vól.) e de Carlos de Paula Couto (2 v·~ls.) o 
Dicionário Filológico e Gramatical (2 vols.), 
do Prof. Sousa da Silveira. 

Tôdas estas obras estão sendo publicadas 
separadamente antes de terminar a Enciclopé
dia Brasileira, dada a utilidade que possuem. 
Além dos trabalhos acima citados, há outros 
confiados a especialistas e rela ti vos à Geografia 
Geral e à História do Brasil, aos Estados brasi
leiros nas suas particularidades naturais, so
ciais e históricas, à botãnica e fauna brasileiras, 
à literatura, à arqueologia, ao folclore, etc., 
sendo que já existem mais de 2 000 fôlhas 
dactilografadas de artigos prontos dessas di
versas matérias, assinadas pelos respectivos au
tores e que se acham encorporados ao acervo da 
Enciclopédia Brasileira. 

Serviço Especial de Saúde Pública 

O COMBATE A MALARIA NO VALE AMA
ZôNICO - No dia 25 de novembro último, foi 
assinado, no Ministério das Relaçôes Exteriores, 
um novo acôrdo entre o Brasil e os Estados Uni
dos para prosseguimento do programa de sanea
mento e saúde pública, comprometendo-se o 

Brasil a contribuir com mais 100 milhões de 
cruzeiros, além dos 9 milhôes que já forneceu, 
e os Estados Unidos com mais 60 milhôes, 
afora os 60 milhôes com que já concorreu. 

MINISTÉRIO DA GUERRA 

Serviço Geográfico e Histórico do Exército 

A NOVA SEDE DO SERVIÇO - O antigo 
edifício do Arquiepiscopado, sediado no morro 
da Conceição, nesta capital, vai ser adaptada 
para o Serviço Geográfico e Histórico do Exér
cito, de acôrdo com o projeto elaborado pela 
2.ª Secção da Diretoria de Engenharia, com 
audiência do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, por intermédio da Comissão 
de Restauração dos Monumentos Históricos. 

Em conseqüência, o diretor de Engenharia 
determinou, em n()vembro último que as 2.• 
e 4.• secçôes organizem, com a possível brevi
dade, os projetos relativos aos elementos em 
concreto armado e às instalaçôes elétricas, sub
metendo-os à sua aprovação. Foi designado o 
major Olímpio Tavares para encarregado das 
obras. 

DETERMINAÇAO MINISTERIAL SôBRE 
MATERIAL TOPOGRAFICO E ÓTICO - Escla
recendo o Aviso n. 0 2 763, de 13 de novembro 
último, o Sr. ministro da Guerra, no Aviso 
n. 0 2 197, de 30 do referido mês, declarou que 
o recolhimento de material ótico ao Serviço 
Geográfico do Exército, a que o mesmo se re
fere, se entende apenas com o material daquela 
natureza "em uso'', como diz o mencionado 
Aviso, isto é, material inservível ou descarrega
do, e visa o possível aproveitamento de elemen
tos óticos ou mecânicos em aparelhos daquele 
próprio Serviço. 

O aproveitamento de material topográfico e 
da observação pelos corpos de tropa, bem assim 
a reparação ou recuperação do mesmo material, 
pertencente à carga dos referidos corpos, con
tinuam como atribuição da Diretoria de Ma
terial Bélico, na forma do disposto no art. 24 
do Decreto-lei n. 0 5 388, de 12 de abril de 1943 
(lei de organização dos quadros e efetivos do 
Exército) e no art. 26, Cap. III, do Decreto-lei 
n. 0 6 757, de 29 de janeiro de 1941 (que apro
vou o Regulamento da Diretoria do Material 
Bélico). 

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 

PLANO RODOVIARIO NACIONAL - A Co
missão do Plano Rodoviário Nacional instituída 
em 1942, pelo Govêrno Federal com o objetivo 
de estudar um plano que servisse de base à 
construção das estradas de rodagem e coorde
nar as atividades rodoviárias em todo o país, 
acaba de concluir os seus trabalhos. 

Levando êsse fato ao conhecimento do mi
nistro da Viação, o engenheiro ·redo Fiúsa, pre
sidente da referida Comissão, dirigiu-se àquele 
titular, em 8 de novembro último, em ofício 
que historia circunstancladamente os trabalhos 
da Comissão. 

Na mesma data, outro ofício, assinado por 
todos os membros da Comissão, encaminhou ao 
Govêrno o plano elaborado com as suas justi
ficativas. 

Pela importãncia de que se reveste o assunto 
para a Geografia dos Transportes transcrevemos, 
a seguir, o documento firmado pelos membros 
da Comissão em que é fixado· o conceito de 
rodovia nacional: 
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"Senhor Ministro. 

A Comissão incumbida por V. Excla. em 
Portaria sob o n. 0 168, de 19 de fevereiro do 
ano próximo passado, de estudar e organizar o 
projeto do Plano Rodoviário Nacional, vem 
submeter à apreciação de V. Ex. o trabalho que 
elaborou, até junho último, expondo-lhe no pre
sente relatório, as justificativas dêsse mesmo 
Plano. 

2. Preliminarmente, afigura-se à Comissão 
ser necessário fixar o conceito de estradas de 
rodagem nacionais, uma vez que, até agora, 
nenhuma definição em tal sentido, foi feita 
por qualquer dispositivo legal. 

3. Partindo do estabelecido, pelo consenso 
geral, de que estradas federais, estaduais e mu
nicipais são respectivamente, as construídas ou 
cons2rvadas pelos poderes federal, estadual e 
municipal, fixou, para os efeitos de inclusão, 
ou de exclusão do Plano Nacional, o conceito 
de estradas nacionais, a baixo definido. 

4. São consideradas rodovias nacionais para 
os efeitos do presente Plano Rodoviário: 

a) as que atravessarem total, ou parcial
mente, os territórios de duas ou mais Unidades 
da Federação; 

b) as, que se dirijam para as fronteiras do 
país, ou se desenvolvam dentro da faixa de 
150 km ao longo destas; 

c) as que dêem acesso a portos marítimos, 
fluviais ou lacustres, de conc,essão federal; 

d) as que apresentem interêsse geral, admi
nistrativo, militar, turístico, etc.; 

e) as que se destinarem a ligações pan
americanas; 

f) além dessas linhas-tronco dos itens an
terior~s. as indispensáveis linhas transversais 
ou ligãl;ões entre êsses troncos. 

5. A Comissão esclarece que os pontos de 
passagem principais indicados para tôdas as 
rodovias dêste Plano não visam fixar, desde já, 
os traçados, no sentido técnico, dessas estradas, 
mas apenas constituir indicações gerais de lar
gas faixas diretrizes das linhas-tronco e das 
ligações rodoviárias; e que, só após os opor
tunos estudos de campo, poderão ser escolhidos 
em definitivo, os verdadeiros traçados das li
nhas do presente Plano. 

6. Considera ainda a Comissão êste Plano 
como uma primeira etapa, por assim dizer 
mínima, que, caso haja os necessários recursos 
financeiros para construir as linhas novas, ain
da inexistentes no terreno, bem como os pro
longamentos das construídas ou em constru
ção, poderia ser concluído, ou quase isso, em 
um decênio, ou pouco mais, de atividades con
tínuas. 

7. Para facilidade de ser :atingido êsse 
desideratum seria conveniente fõsse estabelecido 
um regime de cooperação financeira entre a 
União, os Estados e os Municípios para atacar, 
no todo ou em parte, dentro do ãmbito de cada 
um dêsses governos, a construção das rodovias 
nacionais, que interessem aos respectivos ter
ritórios. 

8. Finalmente, seria de tõda a conveniên
cia, óbvia aliás, estabelecer-se que a construção 
das rodovias nacionais não possa ser atacada, 
no todo ou em parte, sem aprovação prévia do 
respectivo projeto pelo Govêrno da União. 

São essas as considerações gerais prelimi
nares que a Comissão julgou Interessante coli
gir como introdução indispensável ao seu pre
sente rela tório. 

Rio de Janeiro, em 8 de novembro de 1943 -
ledo Fiúsa, Diretor do D.N.E.R., Presidente da 
Comissão. Cel Av. Lisias Rodrigues, Represen
tante do Ministério da Aeronáutica. Major Re
nato BiUencourt Erigido, Representante do E.M. 
do Exército. Eng.° Francisco Gonçalves de 

Aguiar, Representante da I.F.0.C.S. Eng. Ar
mando Xavier Carneiro cJ.e Albuquerque, Repre
sentante do D.N.P.N. Eng. 0 Jorge Leal Burla
maqui, Representante do D.N.E.F. Eng.0 Emi
dio de Morais Vieira, Representante do D.A.S.P. 
Eng. 0 Moacir M. F. Silva, Representante do 
M.V.O.P. Dr. Severino de Moura Carneiro, Se
cretário da Comissão". 

O Plano ora entregue à elevada considera
ção do Govêrno da Repúbl!ca, se por êste apro
vado, será, oportunamente, convertido em De
creto-lei que o Boletim publ!cará na íntegra. 

Departament.o Nacional de Obras de 
Saneamento 

AS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO 
O Departamento Nacional de Obras de Sanea
mento distribuiu à imprensa interessante .co
municado referente às suas at:vidades, em que 
focaliza notadamente os trabalhos realizados 
na Baixada Fluminense: "Na Divisão Técnica 
do Departamento Nacional de Obras de Senea
mento, órgão que reúne hoje todos os serviços 
do Govêrno, no país, criados e determinados 
pelo govêrno Getúlio Vargas - o desenhista 
se debruça sôbre uma carta geográfica aberta 
na prancheta. Ali estão o contôrno geral e as 
linhas internas marcantes do território brasi
leiro. E mais, tôda a América do Sul. Sôbre 
essa carta o desenhista quer figurar em reta11 
à maneira de gráfico bastante expressivo, dados 
referentes aos trabalhos já realizados por aquê
le Departamento na Baixada Fluminense. To
ma as primeiras cifras. São as do total, em 
extensão, dos grandes canais abertos. Canais 
do tipo que o viajante avista do trem ou do 
ônibus, quando demanda a serra, e que de 
algum modo querem dizer "rios". Porque desde 
logo convém esclarecer-se: as velhas cartas e a 
tradição geográfica da Baixada davam notícias 
de numerosos rios, ali. De há muito, porém, 
que pelo abandono, dêsses rios, obstruídos por 
tôda a sorte de agentes vegetais, sobretudo, 
tinham desaparecido em grande parte, na sua 
feição regular, transformando-se, aqui, além, 
em enormes brejais, perdendo de vez a forma, 
o leito, e o rumo. Os grandes canais são tudo. 
Significam que o Departamento construiu e 
ofereceu a êsses rios de águas dispersas, para
das, desorientadas, um leito novo, bem defi
nido, limpo. retificado. Leito para cada caso 
calculado e dotado de elementos accessórios ne
cessários para garantia da marcha de cada ba
cia até o mar, sem embaraços e alagamentos. 

721 quilômetros de canais 

O desenhista, tomando a extensão dos ca
nais já construídos, fixa as relações sôbre a 
escala e começa a traçar sua reta, partindo do 
Rio de Janeiro. A linha avança serra acima, 
planalto afora, transpõe o São Francisco e vai 
morrer nas proximidades do Paracatu. Se tira
da para sudoeste, alcançaria Florianópolis. l!: 
de 721 quilômetros a extensã.o, em conjunto, 
dos grandes canais abertos pelo D.N.O.S. na 
Baixada Fluminense. 

6 110 quilômetros de valas e canais 

Saltam outros dados: valas de drenagem 
secundária. 

Os canais ou rios - conforme se disse, como 
o Guandu, o Iguaçu, o Capivari, etc., são os 
grandes caminhos seguros para as águas descidas 
do monte. As valas coletam e trazem ao rio 
também as águas de terras ribeirinhas maie 
baixas. 

O desenhista quer figurá-las igualmente 
numa reta sôbre o mapa do ·Brasil. Parte outra 
vez do Rio. De novo a linha vence a serra, o 
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planalto, mas já agora atinge a Bahia, travessa 
'O oeste baiano, corre mais ou menos ao longo 
da linha fronteira do Maranhão e de Goiás vai 
morrer perto de Belém do Pará. Mais de 2 300 
quilômetros de valas de drenagem secundária 
.foram abertas na Baixada. 

Considere-se, a esta altura, que essa imen
sidade de canais e valas foi traçada de acôrdo 
com rigorosas diretivas técnicas, acompanhando 
o resultado de explorações no terreno, levanta
mentos, estudos, cálculos. Isso leva a citar uma 
grande tarefa preliminar realizada pelo Depar
tamento: limpeza e desobstrução das diversas 
bacias da Baixada. A parte talvez mais penosa 
de todos os trabalhos até hoje ali levados a 
efeito, e isso de 1935 para 1937, sobretudo, 
quando os serviços constituíam ainda apenas 
uma comissão e depois uma diretoria de sanea
mento, sem os recursos que se foram reunindo 
<Jom o tempo. 

Os dados relativos a mais essa tarefa, tota
lizados, numa linha, não cabem nos limites 
do Brasil. Partindo de um ponto da fronteira, 
no extremo norte, a reta alcança a Terra do 
Fogo, no extremo meridional da América do 
Sul. Se traçada no rumo da Europa, alcançaria 
a região de Madrl. Os trabalhos de limpeza e 
<iesobstrução das bacias da br.ixada cobriam 
cêrca de 6 110 quilômetros de extensão. 

Compreende-se o que seria, em realidade, 
uma linha de água, limpa e desobstruída indo 
do extremo uorte do país à Terra do Fogo; uma 
vala de meia dúzia de metros em média de 
largura, indo do Rio a Belém do Pará, e um 
canal de 15 metros de largura indo do Rio a 
Paracatu. 

A simples indicação, porém, das linhas tra
çadas sôbre a carta geográfica, muito significa
tiva embora, não seria suficiente para se com
preender o que foi a tarefa do Departamento 
Nacional de Obras de Saneamento para realizar 
tudo isso. E' que, no gráfico, tais linhas con
vencionais correm com a limpidez fácil de uma 
reta; e no terreno em que essas extensões fo
ram trabalhadas, já não havia propriamente 
nem retas nem curvas. Um ou outro fragmento 
delas aparecia. Mas o que preponderava, trun
cando e diluindo qualquer continuidad·e acaso 
existente em outras épocas, eram as áreas ala
gadas, o brejo enorme e livre, preguiçosamente 
estirado para todos os lados, sob o vlço da ta
bua, do peri-peri, do aguapé, com a transigên
cia do próprio chão baixo, plano, amolecido, 
passivo. Cartas antigas diziam de muitas des
sas zonas: "Brejos impenetráveis". 

Vencendo dificuldades 

ll:sse foi o campo de ação dos serviços na
cionais de saneamento criados dentro dos gran
des temas administrativos· do govêrno Getúlio 
Vargas e galhardament·e atacados na sua urgên
cia e na sua extensão. 

Trabalho que os homens, realizavam não 
raro, com água pela cintura. As máquinas ato
lavam. Os instrumentos topográficos só encon
travam aPoio muitas vêzes em estacas de emer
·gência. Partido de primeiros e valiosos levan
tamentos aéreos, as tarefas mais diretas, sôbre 
o chão, tinham de valer-se em muitos casos de 
sinalização com foguetes. Ao fundo, de tudo, 
havia ainda a ronda da malária como reação 
inevitável do meio dantes abandonado. Tra
balhos de certa feição homérica. 

Foi assim que se limparam desobstruíram 
tôdas as extensões indicadas. E acontecia que, 
em determinadas circunstâncias a tarefa con
cluída não comportaria relação com a simples 
convenção de uma reta. Na barra de Ponta 
Negra, por exemplo zona litorânea de Maricá, a 
abertura de duzentos metros d,e canal significou 
um corte de 26 metros de altura, um movimento 
de '70 mil metros cúbicos de terra de rocha. Na 
baixada de Campos, 18 dos 46 quilômetros de 

diques ali construídos foram erguidos em alve
naria de .Pedra argamassada. E por sôbre as 
tantas linhas de canais e valas construiu-se 
ainda uma infinidade de obras complementa
res, como comportas, pontes, boelros, casas de 
bombas, valendo destacar-se o viaduto de São 
Francisco com 400 metros de comprimento. Mais 
de 33 milhões de metros cúbicos de terra 
em muitos casos melhor se diria lama - els 
o movimento a que tais obras obrigaram. 

Mas fo• assim que se esgotaram e extin
guiram os brejais, recobriram-se e retificaram
se '!!ursos de água, recobrando-se sôbre esta um 
domínio de há muito perdido, na Baixada. A 
terra, .que dantes mal sustentava a pressão dos 
passos do homem, assomou, enxuta, ao calor 
e à luz do sol, recuperada para o cultivo regular 
e seguro. Outros índices .de progresso, fábricas, 
usinas, etc., nela se instalaram e em largas áreas 
bravamente conquistadas ao pântano surgiram 
empreendimentos como o Centro Nacional de 
Ensino e Pesquisas Agronômicas, a Fábrica Na
cional de Motores, a Cidade das Meninas. 

A tarefa, entretanto, prossegue. O Depar
tamento passa a vencer outras zonas, outros 
problemas. E não só na Baixada: também em 
Recife, Pôrto Alegre, Maceió, Juiz de Fora, va
les unidos da Paraíba e do Rio Grande do Norte. 

Unidade e continuidade são dois de seus 
critérios fundamentais. 

Departamento Nacional de Portos e Navegação 

NUMEROSOS E IMPORTANTES MELHORA
MENTOS REALIZADOS NO PAíS, EM FAVOR 
DOS TRANSPORTES SOBRE AGUA - Grande 
e proveitosa tem sido a atuação cio Govêrno, 
nas atividades a cargo do Departam~nto Nacio
nal de Portos e Navegação, referentl's aos estu
dos, projetos, execução de melhoramentos e ex
ploração comercial dos transportes 11 das nossas 
vias de navegação naturais e artificiais. 

Reformada e cada vez mais melhorada a 
legislação atinente a essas atividade~. essa ação 
benéfica do nosso Govêrno vem se realizando 
em todo o território, sem distinção de Estados 
grandes e pequenos a todos atendendo, de acôr
do com as suas necessidades e as nossas pos
sibilidades financeiras. Mesmo após o estado 
de beligerância, essa ação realizadora continua, 
a, se exercer sem solução de continulrtade e em 
proporção crescente, apesar da cor1plexidade 
do problema, por termos de atendei· de prefe
rência aos interêsses da defesa nacional e às 
necessidades dos nossos aliados, princ•palmente 
no norte do país, e em face das dificuldades 
para aquisição de aparelhamento própT!o a ser 
aplicado nos vários serviços. 

Em rápida revista, foram as seg,.ri.ntes as 
atividades dêste Departamento nos vá1ios Esta
dos do sul, norte e centro do país, grande
mente intensificadas após 10 de novembro de 
1937. 

Em Mato Grosso e no Rio Grande do Sul -
Foram estudados e projetados os melhoramen
tos dos portos de Corumbá, Pôrto Murtinho e 
Pôrto Esperança, em Mato Grosso devendo os 
dois primeiros ser iniciados no próximo exer
cício com verba própria para êsse fim. No Rio 
Grande do Sul foi concluído a construção do 
pôrto de Pôrto Alegre reforçadas as condições 
de estabilidade dos molhes do canal de acesso 
ao pôrto do Rio Grande do Sul e construído o 
de Pelotas. No rio Uruguai, foi construído o 
pôrto de São Borja edifício da administração 
e a sua ligação com a cidade do mesmo nome, 
pela avenida Uruguai, pavimentada a concreto. 
Na lagoa Mirlm, foram restabelecidas e amplia
das as condições de profundidade e largura por 
drenagem do extenso canal do Sangradouro, 
serviço êsse que se estendeu ao arroio Grande 
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e a várias outras local!dades dessa reg1ao. No 
extremo dessa lagoa foi estudada, pmjetada e 
posta em execução a construção do pôrto lacus
tre de Santa Vitôria dos Palmares e a sua liga
ção com a cidade do mesmo nome, por uma 
rodovia pavimentada a concreto. Essas obras 
que muito sofreram com a grande enchente de 
1941, prosseguem com grande intensidade e 
estarão concluídas no próximo exercício ~ 
1944. Além dessas obras, outras prosseguiram 
no rio Jaguarão. 

Estudos foram realizados logo após a gran
de enchente que assolou o Estado, com apresen
tação de um ante-projeto de obras para atenuar 
os seus efeitos, apresentando em meados de 1941, 
estudos êsses qiwe prosseguem com o mesmo 
fim, na lagoa Mirim. Para melhorar as condi
ções de profundidade do rio Jacuí e assim faci
litar a exportação do carvão extraído, obras de 
drenagem têm sido e contiuam a ser executa
das no mesmo, acompanhadas do estudo de 
obras fixas de realização futura, 

Canal de 70 km para o carvão - No Estado 
de Santa Catarina duas obras de grande vulto 
foram executadas, a partir de 1938 em Itajaí· e 
Laguna, portos escoadores da produção da zona 
mais rica do Estado, em vários produtos e de 
sua extensa bacia carbonífera. No primeiro, 
cujas obras principais vêm de ser concluídas, 
conseguiu-se o aumento de profundidade na 
barra, de três metros para 5,50 metros, com 
maiores fundos no canal de acesso. No segundo, 
também por obras fixas se obteve a melhoria 
da profundidade a qual de futuro, será aumen
tada por dragagem, em poucos meses de traba
lho, logo que tenha o Departamento o apare
lhamento necessário. Em Laguna, foram ainda 
realizadas as obras complementares de cais para 
acostagem dos navios, armazém carvoeiros, usi
na termométrica, linhas férreas, etc. faltando 
para completo aparelhamento dêsse pôrto os 
guindastes elétricos encomendados na América 
do Norte, desde 1941. 

Transformado em autarquia já se encontra 
em exploração comercial êsse pôrto. Para o 
pôrto de ltajaí, obras complementares seme
lhantes foram projetadas e aprovadas para se
rem executadas no exercício de 1944. Com o 
intuito de proporcionar uma via de transporte 
barato ao carvão extraído no Estado foi proje
tado um canal navegável, na extensão de 70'qui
lômetros, ligando Laguna a Araranguá. As obras 
do primeiro trecho dêsse canal, na extensão de 
38 quilômetros, de Laguna a Jaguaruna foram 
atacadas e deverão estar concluídas no próxi
mo exercício, apresentando vantagens para a 
região. Além dessas obras, outras foram exe
cutadas, como o cais de Blumenau contra as 
inundações e serviços de limpeza e de desobs
trução, práticamente, em todos os rios do Es
tado. Há ainda a citar o pôrto de São Francisco 
do Sul, cujas obras, pelo projeto e orçamento 
aprovados, terão início no próximo exercício, 
sob a forma de concessão outorgada ao Estado. 

A navegação no Iguaçu - No Estado do Pa
raná foi realizada, com êxito, a construção do 
pôrto de Paranaguá, na qual falta, apenas, com
pletar o aparelhamento para carga e descarga 
e armazenamento de combustível líquido. No 
rio Iguaçu grandes melhoramentos vêm sendo 
executados por obras fixas de diques e espigões 
e derrocamentos de lajes, de modo a facilitar 
a navegação nessa importante via fluvial na 
epoca de estiagem o que já se verifica. 

Amplia-se o maior pôrto do país - No Estado 
de São Paulo, grandes obras foram e continuam 
a ser realizadas, no pôrto de Santos, ampliando 
as instalações de acostagem, do aparelhamento 
de carga, descarga, armazenamento de merca
dorias em geral e para os combustíveis líquidos 
na ilha de Barnabé. Foi iniciado e construído 
o pôrto de São Sebastião, e em Ubatuba, uma 
ponte para acostagem, início de um futuro 
pôrto. 

De Angra a São João da Barra - No Estado 
do Rio foram concluídas as obras principais 
do pôrto de Angra dos Reis, postos em execução 
melhoramentos no de Niterói, com dragagem da 
profundidade do seu acesso. Em Cabo Frio, fo
ram realizados os melhoramentos de aprofun
damento da sua barra e canal de acesso, por 
dragagem, derrocamento, espigões e diques. Em 
São João da Barra, após os estudos realizados 
durante os anos de 1941 e 1942, foi projetada 
a obra preliminar da regularização do rio Pa
raíba do Sul, no trecho compreendido entre 
a cidade de São João da Barra e a foz numa 
extensão de seis quilômetros, por obras fixas 
de guias correntes, e espigões, com a localização 
do pôrto a ser futuramente construído imedia
tamente a jusante da cidade e juntamente, 
com um molhe de proteção da barra. Essas 
obras preliminares, cujo projeto e orçamento 
foram aprovadas pelo Decreto n. 0 12 840, de 
10 de julho tiveram inicio a 10 do corrente, 
dentro das possibilidades da verba existente, e 
prosseguirão com intensidade no próximo exer
cício. 

Estação de pasageiros e frigorífico de frutas 
no Rio -- No Distrito Federal, várias obras fo
ram e continuaram a ser executadas no pôrto do 
Rio, devendo ser citadas as de um grande fri
gorífico para frutas, cobertura de pátios para 
aumento de área de armazenamento de merca
dorias, reconstrução de armazém e construção 
da estação para os passageiros de cabotagem. 

O pôrto de minério - No Estado do Espí
rito Santo, foram ampliadas as instalações para 
acostagem e armazenamento e iniciadas, as 
instalações especiais para exportação de miné
rio, com grande capacidade, constituídas de um 
viaduto de acesso da via férrea, silos e cais para 
acostagem dos navios destinados exclusivamente 
à carga dêsse minério. 

O primeiro estudo do baixo São Francisco -
No Estado da Bahia foram melhoradas as con
dições do pôrto de Salvador, construído o pôrto 
fluvial de São Roque, para 8 metros de calado, 
no rio Paraguaçu, várias obras no Recôncavo, 
em Itaparica, Mar Grande, Bom Jesus, Madre 
de Deus, etc. 

Para a proteção da cidade de Belmonte e 
regularização do rio Jequitinhonha, foram rea
lizadas obras fixas e nos rios Pardo e Ubu, as 
de limpeza e desobstrução, as quais continua
rão em 1944 com o acréscimo das de desobstru
ção do canal de Panaçu e prosseguimento do 
cais Canavieiras. No rio São Francisco vários 
melhoramentos vêm sendo executados por obras 
fixas de diques e espigões, no trecho de fundo 
resistente, nas corredeiras de Sobradinho e 
Curralinho, além de derrocamentos, dragagem 
e retirada de pedras e troncos em outros tre
chos. No baixo São Francisco, foi feito pela 
primeira vez, no ano passado um estudo com
pleto da sua barra e do trecho navegável a 
melhorar até Piranhas com o projeto ora em 
elaboração. 

O pôrto de Aracaju - No Estado de Sergipe 
foi iniciada a construção do pôrto em Aracaju, 
melhorada a sua barra por dragagem, aberto o 
canal de Santa Maria, ora em revestimento de 
margens, ligando os rios Vaza Barris e Sergipe, 
e enéetadas as obras de limpeza e desobstrução 
dos rios Japaratuba, Poxim e Canal Pomonga. 

No Estado de Alagoas foi levada a efeito 
a construção do seu pôrto em Jaraguá faltan
do-lhe apenas completar a sua aparelhagem 
para ter regularizada a facilitada a sua explo
ração comercial. 
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Obras de vulto em Recife - No Estado de 
Pernambuco, além das obras de ampliação do 
pôrto de Recife, com a construção de cais, 
aterros, armazéns e aparelhamento especial para 
descarga de carvão, foram encetadas as do res
tabelecimento do canal de Goiana, cuja con
clusão se dará Em 1944. Ainda com intuito de 
dotar o pôrto de estaleiros para construção e 
reparação de embarcações, foi não sô recons
truida a antiga carreira do Departamento com 
capacidade para imbarcações de 300 toneladas 
e iniciada a construção de outra no Pina, em 
Recife, com 180 metros de extensão podendo 
receber embarcações de mais de 1 500 toneladas. 
Essa segunda carreira em franco andamento, 
estará concluída em 1944, e relevante serviço 
virá prestar às nossas marinhas de guerra e 
mercante, dada a escassez de estaleiros no norte 
do pais. 

No Estado da Paraíba, foi levada a feito. 
a construção integral do seu pôrto em Cabedelo 
e recentemente a sua ligação com a cidade de 
João Pessoa, por uma rodovia moderna, pavi
mentada a concreto. 

O caminho do sal - No Estado do Rio 
Grande do Norte além da construção dos 200 
metros de cais e armazéns outros 200 metros 
foram concluídos e iniciada a reconstrução de 
100 metros do antigo. Grandes obras de apro
fundamento da barra e canal de acesso de 
seis para oito metros por dragagem, derroca
mento e obras fixas, foram iniciadas e prosse
guem. Foram estudadas e executadas obras 
em Macau, para facilitar o acesso das embar
cações que transportam o sal, com ótimos resul
tados, no rio Cunhau, por derrocamentos e es
pigões e outros rios como o Catu, Tibau, Camu
rupim e Santo Alberto. Na praia de Areia Preta 
e na barra do rio Mamanguape, grandes áreas 
de dunas movediças foram fixadas. 

Fortaleza já tem cais - No Estado do 
Ceará, a partir do segundo semestre de 1938, 
tiveram inicio as obras de melhoramentos do 
pôrto de Fortaleza, após a escolha definitiva 
de sua localização em Mucuripe. Essa obra 
grandiosa que será executada com pleno sucesso, 
encontra-se muito adiantada com cêrca de 1 050 
metros de molhe quebra-mar inteiramente con
cluído e 250 metros de cais além da instalação 
especial localizada na parte interna do molhe 
quebra-mar para acostagem de navios tanques, 
transportadores de combustível liquido. 

Uma grande área de dunas movediças foi 
fixada não sô em Mucuripe, estendendo-se para 
o norte, como também na barra do rio Ceará, 
em Camocim e Aracat!. 

Amarração e Itaqui - No Estado do Piauí, 
além de novos estudos realizados para melho
ramento do pôrto de Amarração, várias obras 
de melhoria do acesso por Tutóia e do canal 
de São José em Parnaíba, tem sido levada a 
efeito, como também a fixação das dunas mo
vediças em Amarração e Tutóia. 

No Estado do Maranhão - Além do estudo 
e projeto para a construção do pôrto e pro
jeto na enseada de Itaqui, foram iniciados em 
1939 e prosseguem com grande resultado os 
serviços de limpeza e desobstrução dos seus 
rios, com aparelhamento próprio. Melhoramen
tos de mesma natureza vêm sendo realizados 
a partir de 1942 no rio A urá. 

O que se faz em Marajó - No Estado do 
Pará obras de grande interêsse para a economia 
nacional vêm sendo realizadas nos rios e lagos 
da ilha de Marajó o maior campo de criação 
de gado do norte do país, possuindo cêrca de 
400 000 cabeças. Essas obras cujas finalidades 
são a melhoria dos transportes por água como 
também a da atuação sanitária dos campos 
de criação de gado ali existentes, prosseguem 

com ótimos resultados. Além dos estudos rea
lizados em tôda a rêde fluvial dessa ilha já se 
encontram melhorados o rio Arari e o lago do 
mesmo nome, prosseguindo os trabalhos no rio 
Tartaruga e outros. 

Em resumo - Do exposto avultam de im
portância para a economia e defesa nacionais 
as seguintes obras iniciadas após a implanta
ção do Estado Nacional, umas já concluídas 
e outras em andamento para a sua conclusão: 
melhoramentos das barras e canais de acesso 
de Itajaí e Laguna, pôrto carvoeiro de Laguna, 
ampliação do pôrto de Santos, do de Vitória, 
as da barra, canal de acesso e pôrto de Natal, 
as do pôr;to de Fortaleza e finalmente as refe
rentes aos aprofundamento, limpeza e desobs
trução, por obras fixas ou dragagem, dos no~sos 
rios e canais, executadas sem solução de con
tinuidade, dentro das nossas possibilidades fi
nanceiras e aparelhamento deficiente pela im
possibilidade de sua aquisição. 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

Secretaria de Educação e Cultura 

A OCEANOGRAFIA, PESCA E PISCICUL
TURA NAS ESCOLAS PRIMARIAS - O prefeito 
Henrique Dodsworth baixou um decreto refor
mando o ensino primário do Distrito Federal 
onde estabelece noções elementares e trabalhos 
manuais relativos a oceanografia, pesca e pis
cicultura em tôdas as escolas situadas no litoral 
marítimo e nas zonas fluviais e lacustres do 
município. 

O referido curso que começará em março 
próximo está confiado ao setor de ensino prevo
caciorial do Departamento de Ensino Primário 
e será orientado pelo Comte. Armando Pina, 
abalizado conhecedor da matéria. 

Museu Histórico da Cidade e Museu 
Central Escolar 

REABERTURA DE DOIS CENTROS DE 
ESTUDOS - Realizou-se no dia 27 de novem
bro último a solenidade de abertura do Museu 
Histórico da Cidade e Museu Central Escolar, 
na sua nova sede à praça Cardeal Arcoverde, 
em Copacabana, os quais permaneceram fecha
dos durante algum tempo para reforma de 
instalações, readaptação dos serviços técnicos e 
administrativos, levantamento do inventário, 
classificação etc. O Museu Histórico da Cidade 
reúne uma preciosa coleção de· objetos de 
grande valor histórico, que figuram em várias 
épocas do Rio de Janeiro, muitos oriundos dos 
tempos coloniais. O segundo, o Museu Escolar, 
representa um importante centro de estudos 
com os seus ricos mostruários relativos à Histó
na Natural. Vemos ali coleções completas de 
Mineralogia, Botânica, Zoologia e Etnografia, 
tudo cuidadosamente distribuído e classificado. 

A criação e aparelhamento dêsses museus 
constituem justo motivo de orgulho para a 
cidade e mais um serviço prestado a ela pela 
administração Henrique Dodsworth. Estiveram 
presentes ao ato de reabertura dos Museus da 
Cidade, além do prefeito Henrique Dodsworth, 
o Cel. Jonas correia, secretário de Educação 
e Cultura, Sr. Mário Melo, secretário das Finan
ças, Sr. Teobaldo de Miranda Santos, diretor 
do Departamento de Educação Primária e outras 
autoridades municipais, os quais foram recebi
dos pelo Sr. Amaral Peixoto, diretor do Depar
tamento de História e Documentação, e pelo 
Sr. Paulo Coelho Neto, chefe dos Serviços do 
Museu. 
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O Sr. Augusto Amaral Peixoto na ocasião, 
pronunciou as seguintes palavras: "Sr. prefeito: 
As minhas palavras traduzem o grande reco
nhecimento e a alegria possuídos por todos os 
que aqui trabalham. pela reabertura do Museu. 
O Museu Histórico da Cidade do Rio de Janeiro, 
transferido do Parque da Gávea para esta 
Escola, ainda aguarda melhor loca!lzação, onde 
possa atingir satisfatoriamente a sua elevad~ 
f!na!ldade cultural. Jl:ste assunto tem merecirlo 
carinhoso estudo da administração Henr1que 
Dodsworth, a primeira que tem cogitado com 
real interêsse, de corporificar uma idéia, que 
consulta as necessidades do aparelhamento 
educacional da Municipal!dade. 

Tudo que V. Excla. acaba de examinar 
representa esfôrço, inteligência e dedicação das 
professôras e demais funcionários que, sob a 
boa direção de Paulo Coelho Neto cumprem 
rigorosamente a sábia orientação do secretário 
geral de Educação e Cultura, que vem tradu
zindo o pensamento do ilustre Prefeito". 

Secretaria de Viação e Obras 

AVENIDA PRESIDENTE VARGAS .,- A 
avenida Presidente Vargas, que será uma das 
maiores do mundo, planejada pela Prefeitura do 
Distrito Federal para ser aberta no prazo de 

Instituições 

ACADEMIA BRASILEIRA DE CIJl:NCIAS 

A BIOLOGIA DE ARISTÓTELES - EQUA· 
ÇÃO DE DERIVADAS PARCIAIS DE FOURIER 
- PRECISÃO DAS MEDIDAS HIGROMÉTRICAS 
- A Academia Brasileira de Ciências reuniu-se 
em sessão ordinária, no dia 30 de novembro 
último, no salão de congregação da Escola 
Nacional de Engenharia. Presentes os acadê
micos Melo Leitão, presidente; José Carneiro 
Filipe e José Frasão Milanês, vice-presidentes; 
Olímpio da Fonseca, secretário geral; Mário 
Pinto, primeiro secretário; Artur do Prado, te
soureiro; Eugênio Rangel, Francisco de Oliveira 
Castro, Luls Cintra do Prado, Costa Ribeiro, 
Luís de Castilho, Glycon de Paiva, Artur Moses 
e Luciano Morais, foi aberta a sessão. 

O presidente convidou a fazerem parte da 
mesa que dirigiu os trabalhos ao Sr. Tadeu 
Skrowonski, ministro da Polônia e o Pe. Pawet 
Siwek, S. J. 

Lida e aprovada iC ata da sessão anterior, 
na hora do expediente o acadêmico Artur Moses 
justificou a ausência dos acadêmicos Bernardo 
Gross e Costa Lima, por doentes. O presidente 
designou o acadêmico Costa Ribeiro para, em 
nome da Academia visitar o acadêmico Bernardo 
Gross. Pelo acadêmico Vinelli Batista foi ofere
cido à Biblioteca da Academia o último número 
dos Arquivos do Instituto Benjamim Batista. 
Foram lidos convites da Sociedade Brasileira de 
Cultura Positivista para duas conferências 
comemorativas do centenário de Lavoisier, e 
para a sessão inaugural do Congresso Brasileiro 
de Economia. 

Passando-se à ordem do dia, disse o presi
dente que, encerrando êste ano a série de con
ferências de sábios estrangeiros, a Academia 
Brasileira de Ciências la ter o prazer de acolher 
nessa noite o Pe. Pawet Siwek, S. J., professor 
da Universidade Gregoriana de Roma, sábio 
polonês, atualmente lecionando na Universi-

três anos, foi solenemente inaugurada pelo Sr. 
Presidente da República, no dia 10 de novembro 
próximo passado, data da Instituição do Esta
do Nacional, dentro, portanto, do tempo pre
visto. 

A nova avenida terá 80 metros de largura, 
sendo a seguinte a sua extensão: da rua Viscon
de de Itaborai à rua Urugualana, 573 metros; da 
rua Uruguaiana à avenida Tomé de Sousa, 605 
metros; de Tomé de Sousa ao lado lmpar da 
praça da República, 408 metros, do lado ímpar 
da praça da Repúbl!ca à rua de Santana, 41:> 
metros; da rua de Santana à praça da Bandeira, 
2 000 metros ou seja, 4 000 de um a outre> 
extremo. 

Os prédios que se construirem no seu per
curso terão uma altura uniforme. Jl:ste gabarito· 
acaba de ser estabelecido pelo Prefeito Henrique 
Dodsworth da seguinte forma: até os lotes da 
rua Quitanda, 22 andares e dai em diante, em 
virtude da praça em tôrno da igreja da Cande
lária, 12 andares. 

As obras complementares estão sendo ativa
das pela Municipalidade para a sua efetivação. 
no men..ir espaço de tempo possível, achando-se 
em andamento a pavimentação do referido 
logradouro, bem como os trabalhos de remoção 
da Igreja de São Pedro. 

particulares 

dade Católlca do Distrito Federal, sobejamente 
conhecido por suas notáveis obras de psicologia 
e de filosofia, entre as quais se perml tia citar 
A vsicofísica humana, segundo Aristóteles 
(193Õ), A alma e o corpo segundo Spinoza, 
(1930), Aristóteles de anima librites (1933), 
Psicologia metafísica (1939) e O problema do 
mal, já publicada no Brasil em ·1942. 

O Pe. Siwek começou por lembrar as barbá
ries e perseguições sofridas pela elite polonesa 
com a ocupação de sua pátria pelos nazis, e 
falou do Instituto Polonês de Ciências e Letras, 
atualmente criado e funcionando nos Estados 
Unidos, refúgio do espírito polonês livre e onde 
os sábios da gloriosa Polônia continuavam as 
suas pesquisas. 

Terminada a guerra continuaria êsse Insti
tuto suas atividades na Polônia, e uma de suas 
delegações esta noite na Academia Brasileira de 
Ciências era estabelecer o intercâmbio entre as 
duas instituições culturais, que esperava fôsse 
duradoura e ininterrupta. Passando ao assunto 
de sua conferência, disse que vinha trazer à 
Academia o fruto de suas pesquisas realizadas 
durante longos anos nas principais bibliotecas 
da Europa (de Roma, Ambrosiana de Milão, 
de Veneza, de Paris, de Oxford, do Escurial, 
etc.), consultando e compilando os manuscri
tos gregos de Aristóteles. Tais pesquisas foram 
realizadas com u intuito de melhor apreender o 
sentido real de várias pas~agFns obscuras aue se 
encontram nas edições de Bekker e de Biehl, 
tendo em vista o preparo de uma nova edição 
critica mais perfeita de certas obras de Aris
tóteles. 

Como as obras aristotélicas estudodas pelo 
conferencista (Da Alma e os Parva Naturalia) 
falam muito de questões biológicas, o conferen
cista apresentou à Academia certos pontos da 
biologia aristotélica, particularmente instruti
vos, que perfeitamente justificam o titulo de 
"pai da Biologia" que alguns biólogos moder-
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nos (como por exemplo o Pe. Wasmann, S. J.) 
dão a Aristóteles. Chama especialmente a aten
ção para os trabalhos aristotélicos sõbre a clas
sificação dos animais, a noção de espécie, a lei 
de compensação, a lei de analogia, bem como 
para tôda uma série de brilhantes descobertas, 
pelas quais o grande sábio estaglrita excedeu os 
maiores naturalistas modernos e multas de suas 
observações, contEstadas por sábios do e,;;;tôfe de 
um Lineu, um Cuvler, etc., foram brilhante
mente confirmadas no século XIX. Recorda, 
entre outras, sua classificação exata do golfinho 
e da baleia entre os mamais (postos, no entre
tanto, por Lineu entre os peixes), a curiosa e 
Interessante ecologia do bagre do Mediterrâneo 
(Silurus), confirmada por Agasslz em um peixe 
multo próximo sul americano, chamado por isso, 
pelo grande ictiôlogo suiço Parasilurus arlsto
telicus; a viviparidade dos Selaquios, e a nutri
ção do embrião de tais peixes à custa do orga
nismo materno, quando se esgotava o vltello, 
noção cuja importância só foi bem apreciada 
em fins do século XIX, etc., etc. 

Sõbre as questões debatidas durante tantos 
séculos pelos maiores sábios mundiais, e ainda 
dando lugar a tantas controvérsias, da geração 
espontãnea e da fecundação, deu a conhecer o 
conferencista qual o sentido verdadeiro dentro 
do quadro do sistema filosófico de Aristóteles, 
de acôrdo, em muitos pontos, com as mais mo
dernas aquisições científicas. 

O presidente agradeceu ao Prof. Zlwek a 
magnífica síntese que fizera do pensamento 
biológico de Aristóteles, esclarecendo tantos 
pontos ainda obscuros no corrente das obras 
críticas publicadas sôbre o grande sábio de Esta
glra e disse que o melhor intercâmbio entre o 
Instituto Polonês de Ciências e.Letras e a Aca
demia Brasileira de Ciências acabava de ter 
início nesse momento com a comunicação pro
funda de exegese biológica feita pelo seu repre
sentante no Brasil, nesta sessão, que, por tantos 
motivos, podia classificar de memorável. 

Em seguida, foi dada a palavra ao acadê
mico Alvaro Alberto, que apresentou um traba
lho da autoria do Prof. Afonso de Toledo Pisa, 
de São Paulo sôbre Solução da equação de 
derivadas parciais de Fourier. Nesta nova 
colaboração as5im se exprime o seu autor: "A 
equação acima poderia, sem dúvida, ser chama
da de caleidoscópio matemático, porque, de 
qualquer ângulo que se observe, encontramos 
sempre reflexos multicolores a nos encantar. 
Há mais profundeza e mais coisas lediças na 
simplicidade de seus três têrmos do que em 
volumosos tratados de filosofia; ela mostra a 
síntese do pensamento matemático puro: claro, 
curto, conciso, mas nem por isso infecundo em 
múltiplas conseqüências". Esta apreciação nos 
revela, de todo, o autor como um enamorado da 
beleza empolgante da Análise matemática, em 
cujo simbolismo o imortal Fourier, no Discurso 
preliminar de sua Teoria Analítica do Calor 
proclamava "a linguagem mais universal e mais 
simples, mais isenta de erros e obscuridades, Isto 
é, mais digna de exprimir as relações invariáveis 
dos seres naturais". Em seu novo trabalho o 
Prof. Toledo Pisa apresenta uma solução da 
equação de Fourier, tratada sob forma opera
tória, para o que pesquisa, inicialmente uma 
solução formal e, em seguida, obtém uma Infini
dade de soluções numericamente convergentes. 

Pelo acadêmico Cintra do Prado foi apre
sentada uma comunicação sôbre a precisão das 
medidas higrométricas. 

A determinação da umidade do ar tem im
portância em meteorologia, em problemas rela
tivos a condições físicaB dos ambi• ntEs e em 
grande número de pesquisas científicas e téc
nicas. Sem entrar na discussão das fórmulas, 
não muito rigorosas, que servem de base para 
as medidas higrométricas, é interessante saber
se pelo menos até que ponto o resultado destas 
fica afetado pelos erros cometidos na observa-

ção dos erros, embora simples em tese, quase 
nunca é felto na prática da prática, pela razão 
de que a tensão do vapor d'água não é uma 
função simples da temperatura: o cálculo tem 
de ser feito para cada caso particular e com 
fastidiosas interpolações numéricas, nas tabelas 
de Regnault, para se obterem os valores das 
derivadas. 

O autor verificou possibllldade de se adotar 
uma equação lnterpolatriz multo simples, de 
forma exponencial, permitindo seguir a propa
gação dos erros até o resultado final. Essa 
equação permitiu, além disso, firmar algumas 
conclusões gerais interessantes sõbre a precisão 
das medidas higrométricas: assim, por exemplo, 
nas medidas feitas com os instrumentos de 
ponto de orvalho, verifica-se que a precisão não 
vai habitualmente além de 2 %, dificilmente 
podendo atingir 0,5 % com o aparelhamento 
atual; nas medidas feitas com os psicrómetros, 
as incertezas são ainda maiores, da ordem 
de 5 %. 

O autor apresentou também um monograma 
cartesiano, baseado na mesma fórmula lnter
polatriz, dando o estado higrométrico com a 
precisão melhor que 0,5 %. Trata-se de um 
gráfico de fácil reprodução, particularmente 
útil para medidas de contrôle (ar condiciona
do, etc.). 

Comentaram essa comunicação os acadê
micos Artur do Prado, Costa Ribeiro, para 
salientar a importância da mesma no domínio 
da precisão das medidas físicas, e Alvaro Al
berto, para mostrar o imenso valor que terá o 
gráfico Cintra do Prado nas aplicações práticas 
de balística, permitindo rápidamente conhecer 
êsse fator tão importante nos cálculos balisticos, 
o da umidade do ar. 

o presidente agradeceu ao Sr. ministro 
Skrowonskl a honra oue dava à Academia, vindo 
pela segunda vez, nõ corrente ano, assistir às 
suas sessões e lembrou aos acadêmicos que na 
próxima sessão, de 14 de dezembro, o acadê
mico Arlindo de Assis falará sôbre a vida e a 
obra de Cardoso Fontes e o acadêmico Ollmp!o 
da Fonseca sôbre a vida e obra de Artur Neiva, 
pedindo com especial interêsse o compareci
mento de todos os presentes. 

As 23 horas, foi encerrada a sessão. 

~ 

ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS 

"CURSO GONÇALVES DIAS" - Organizado 
pela Academia Brasileira de Letras em comemo
ração do 79.º aniversário da morte de Gonçal
ves Dias, foi levado a efeito em novembro últi
mo o "Curso Gonçalves Dias". 

A conferência Inaugural estêve a cargo do 
acadêmico Viriato Correia, que dissertou sôbre 
o tema A vida amorosa de Gonçalves Dias, 
tendo falado nas outras sessões os acadêmicos 
Guilherme de Almeida, Roquete Pinto, Gustavo 
Barroso, Pedro Calmon e Manuel Bandeira. 

~ 

ACADEMIA CARIOCA DE LETRAS 

CENTENARIO DE DIOGO FEIJÓ - A Aca
demia Carioca de Letras realizou, no dia 9 de 
novembro, último, sessão comemorativa do cen
tenário do P. Diogo Antônio Feijó, tendo falado 
sõbre a sua personalidade os Srs. Casti!hos 
Goycochêa e Luciano Lopes. 

"O JORNALISMO NO DISTRITO FEDERAL" 
- Em prosseguimento à série de conferências 
promovida pela Academia, o Sr. Modesto de 
Abreu discorreu, no dia 26 de novembro último, 
sôbre O Jornalismo no Distrito Federal, fazen
do o histórico do jornalismo nesta capital, foca
lizando o desenvolvimento da Imprensa carioca. 
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CLUBE DE ENGENHARIA 

A PEDRA DA GA VEA E OS FENíCIOS NO 
BRASIL - Sob a presidência do Sr. Édison 
Passos, e em prosseguimento à série de confe
rências, que sôbre assuntos brasileiros vem rea
lizando o Clube de Engenharia, efetuou-se no 
dia 23 de novembro último naquela instituição, 
a palestra do Eng .. Rui de Castro sôbre a Pedra 
da Gávea e os fenícios no Brasil. Nessa palestra 
o Sr. Rui de Castro procurou despertar a aten
ção dos nossos meios intelectuais para a obra 
notável de Bernardo Ramos, o pioneiro de tais 
estudos entre nós, e ao mesmo tempo apre
sentar a sua contribuição pessoal quanto ao 
monumento da Pedra da Gávea, através de pes
quisas e documentação fotográfica inéditas. Foi 
abordado também o ciclo das descobertas marí
timas de Portugal e Castela nos séculos XV 
e XVI, e exaltados os feitos imortais de Barto
meu, Gama e tantos outros. Concluindo a sua 
brilhante palestra, o Sr. Rui de Castro fêz um 
apêlo à Prefeitura do Distrito Federal no sen
tido de tornar accessíveis aos estudiosos e ao 
público as maravilhas do monumento da Pedra 
da Gávea, ligando-a, por um cabo aéreo, a exem
plo do que leva ao Pão de Açúcar, bem como a 
preparar no alto da montanha um campo de 
pouso para aviões e construir um hotel con
digno, considerando a atração turística que a 
Pedra da Gávea apresenta no Rio de Janeiro. 

Para tomar lugar à mesa, o Sr. Édison Passos 
convidou o Prof. Augusto Bracet, diretor da 
Escola Nacional de Belas Artes, Prof. Batista 
Pereira, Prof. Saldanha da Gama, Sr. Moaclr 
Teixeira e o representante do ministro da Via
ção, Sr. Carlos Cairo. 

"PROBLEMA DE ENERGIA HIDRAULICA" 
- Realizou-se no dia 26 de novembro, último, 
no Clube de Engenharia, a convite dessa insti
tuição, a conferência do engenheiro Valdemar 
José de Carvalho sôbre o Problema de Energia 
Hidráulica no Brasil. 

Estiveram presentes, além da diretoria 
daquele clube, destacadas figuras do mundo 
administrativo, numerosos engenheiros e fami
lias. Abrindo a sessão, o presidente do Clube 
de Engenharia, Sr. Édison Passos, referiu-se à 
pessoa do conferencista, aludindo aos seus tra
balhos na Divisão de Aguas do Departamento 
N_acional de Produção Mineral e da qual é 
d1_retor o Sr, Valdemar José de Carvalho, que 
1na falar sobre um assunto de indiscutível 
interêsse, o problema da energia hidráulica no 
Brasil. 

Iniciando sua palestra, o Sr. Valdemar de 
Carvalho faz várias considerações sôbre a im
portância da eletricidade no desenvolvimento 
da nação, quer sob o aspecto econômico, quer 
como fator imprescindível da civilização, quer 
comu elemento social. 

Depois de acentuar as vantagens da energia 
elétrica de origem hidráulica sôbre a de origem 
térmica, afirmou que o Brasil é um dos países 
mais ricos do mundo em energia hidráulica. 
Com os seus 14 366 00 kw está colocado em 
4.0 lugar na estatística mundial, logo após a 
Rússia, Estados Unidos e Canadá. 

Fêz considerações sôbre os Estados e as 
bacias hidrográficas mais ricas em potencial 
hidráulico, segundo a estatística oficial, orga
nizada pela Divisão de Aguas. 

Citou as maiores quedas d'água, saltos e 
cachoeiras cJp Brasil e expôs os trabalhos de 
levantamento de quedas d'água e respectivos 
projetos de aproveitamento, realizados e a 
realizar pela Divisão de Aguas. Destacou entre 
êles, os da cachoeira de Paulo Afonso e Itapa
rica, do rio São Francisco, objetivando a eletri
ficação do núcleo agro-industrial de Itaparica 
e a eletrificação rural da região ribeirinha. 

Referiu-se ao estudo de desvio do rio Parai
buna, reforçado pelas águas do rio Paraitinga, 
para o litoral paulista, nas proximidades da' 
cidade de Caraguatatuba, onde é possível captar 
uma potência de 500 000 cv. Estas fontes de 
energia ficam situadas nas proximidades da 
Capital Federal, apresentando por esta razão 
enorme interêsse. 

Examinou então, o estudo atual da indús
tria da eletricidade no Brasil, tecendo conside
rações em tõrno de sua potência total insta
lada que atinge a 1 232 595 kw. A seguir anali
sou a curva de desenvolvimento da eletrici
dade que até o início da guerra apresentava 
uma ascensão pronunciada, demonstrando o 
ritmado progresso do pais. 

Apreciando o consumo da energia elétrica 
per-capita entre nós, declarou que ainda se 
apresenta o mesmo bastante baixo no Brasil. 
Referiu-se à legislação brasileira de Aguas e 
Energia Elétrica, que considera sábia e opor
tuna e concluiu por considerar que o desenvol
vimento amplo do país, em todos os campos 
de produção, pode-se dar sem preocupações 
naquilo, que diz respeito à energia que o impul
sionará, porque, para tanto, contamos com um 
manancial valiosíssimo de energia hidráulica, 
com uma ótima legislação sôbre águas e ener
gia elétrica e com uma valorosa plêiade de 
técnicos competentes e capazes. 

INSTITUTO PAN-AMERICANO DE 
ENGENHARIA DE MINAS E 

GEOLOGIA 

DESIGNADA A COMISSÃO ORGANIZADO
RA DO II CONGRESSO PAN-AMERICANO -
Sob a presidência do engenheiro Antônio José 
Alves de Sousa, diretor-geral do Departamento 
Nacional da Produção Mineral, realizou-se 
nesta capital em outubro último no Clube de 
Engenharia, uma reunião com o fim de se cons
tituir a Secção Nacional Brasileira do Insti
tuto Pan-Americano de Minas e Geologia. 

O diretório da Secção Brasileira, que terá a 
seu cargo a organização do II Congresso Pan
Americano a se reunir em fins de 1944, no Rio 
de Janeiro, ficou assim constituído: Eng. 
Antônio José Alves de Sousa, presidente; Eng. 
Luciano Jaques de Morais, vice presidente; 
Eng. Aníbal Alves Bastos, secretário; Eng. Ave
lino Inácio de Oliveira, Eng. Pedro de Moura; 
Eng. Glycon de Paiva e Eng. Mário S. Pinto, 
vogais. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ANTROPOLOGIA 
E ETNOLOGIA 

"A TERRA E SEUS POVOADORES - AS 
CULTURAS PRÉ-COLOMBIANAS" Dando 
início à série de conferências promovidas pela 
Sociedade Brasileira de Antropologia e Etnolo
gia o Sr. Fedor Ganz discorreu sôgre A terra 
e seus povoadores - As cuUuras pré-colom
bianas no dia 11 de novembro último, no 
Auditório da Faculdade Nacional de Filosofia. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE CULTURA 
INGLÊS A 

O PROBLEMA DA ÍNDIA - Sob os auspí
cios da Sociedade Brasileira de Cultura Inglêsa, 
no dia 1'6 de novembro último. na sede da 
Associação Brasileira de Imprensa, o Prof. 
Radcliffe Brown versou sôbre O problema da 
índia, abordando a complexidade de fatôres 
que deram origem aos numerosos obstáculos 
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que se antepõem à harmonia espiritual e mate
rial entre os 350 milhões de habitantes de di
vers;is castas e credos daqueles vastos territórios, 
onde vivem lado a lado, com os brâmanes, nada 
menos de 70 m!lhões de muçulmanos e cêrca 
de 60 m!lhões de párias, problema cuja dlficul
dade de solução só poderá ser amplamente 
avaliado por aquêles que se aprofundam no 
estudo das questões raciais e sociais da anti
quíssima nação indiana. 

o assunto foi explanado detalhadamente 
pelo Prof. Radcliffe Brown, graças aos seus 
profundos conhecimentos antropológicos e à 
zua larga experiência obtida no curso de uma 
vida dedicada a estudos étnicos, na qual exerceu 
o magistério de Antropologia em grandes escolas 
superiores, entre as quais as Universidades de 
Londres, Cape Town, Sydney, Chicago, Oxford, 
e ultimamente na Escola Livre de Sociologia e 
Política de São Paulo. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO 
RIO DE JANEIRO 

REUNIÃO MENSAL - COMENTARIOS DAS 
OBRAS DO ALMIRANTE TAMANDARÉ E DO 
PROF. RODOLFO GARCIA - Realizou-se no 
dia 4 de novembro último, na sede social da 
Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, a 

costumeira reunião mensal dessa Sociedade. 
Presidida pelo Sr. ministro Almte. Raúl Tava
res, a sessão teve Inicio às 17 horas. Tomaram 
parte na mesa diretora dos trabalhos os Srs. 
Taciano Acioli Monteiro, 2.0 vice-presidente, 
Carlos Domingues, secretário geral e João Ribei
ro Mendes, 1.º secretário. Após a leitura da 
ata da sessão anterior e das propostas de ins
crição ao quadro social, o presidente deu a 
palavra ao Cmte. Luís Alves de Oliveira Belo, 
que leu uma comunicação ao comentar a obra 
do Almte. Tamandaré. O Cmte. Belo fêz uma 
critica sõbre o trabalho daquele historiador e 
geógrafo catarinense, ressaltando o oportunis
mo do trabalho que põe em foco uma das mais 
importantes figuras da nossa História. O presi
dente felicitou-o, pela contribuição que aca
bava de dar à Sociedade, estendendo suas con
gratulações ao consócio Boiteux, que no 
momento se achava ausente desta capital. O Sr. 
João Ribeiro Mendes, fêz, a seguir, um breve 
comentário a respeito da obra do Prof. Rodolfo 
Garcia sôbre a língua tupi, assinalando a im
portância do mesmo para os estudos de lingüís
tica dos nossos índios. As 18,30 horas, nada 
mais havendo a tratar, o presidente agradeceu o 
comparecimento dos presentes e deu por encer
rada a sessão. 

Certames 

DUAS EXPOSIÇÕES SôBRE O 
DESCOBRIMENTO DA AMÉRICA 

Na biblioteca histórica de Moscou foi inau
gurada uma grande exposição de livros, dedi
cada ao 450.º aniversário do descobrimento da 
América por Cristóvão Colombo. 

Além de ampla literatura de autores russos, 
americanos e inglêses, sôbre o descobrimento, 
foram ressaltadas também, na exposição, as 
sucessivas etapas da vida dos Estados Unidos. 
Entre as obras expostas ocupam um lugar 
destacado os livros que relatam a participação 
dos exploradores russos no continente ameri
cano. Um in terêsse particular despertou o livro 
do capitão Bearing: A primeira expedição 
marítima dos russos, realizada para resolver a 
dúvida: Unem-se Asia e América? (Edi
ção 1823). 

Nas vtirinas da exposição foram exibidos os 
livros dedicados à vida dos Estados Unidos 
nos séculos XIX e XX. É Interessante o livro 
de Svinim Experiências de uma viagem pela 
América do Norte (1816). O secretário geral do 
consulado russo em Filadélfia, o· perlodista 
Svinim, descreve neste livro quadros vivos da 
vida americana daquela época. Atrai a atenção 
do visitante o livro de Pedro Poletik: Resumo 
da situação interna dos Estados Unidos e suas 
relações políticas com a Europa. Seu autor 
foi embaixador russo nos Estados Unidos, 
durante o reinado de Alexandre I e editou seu 
livro em inglês, em Baltimore, no ano de 1826. 

Em fins do século XVIII tiveram grande 
êxito na Rússia os livros de Benjamim Fran
klin. A exposição apresentou livros seus, tradu
zidos em russo, de 1784 e 1799. As últimas sec
ções da exposição estão dedicadas às relações 
soviético-americanas antes da segunda guena 
mundial e à colaboração combativa atual, entre 
os povos da URSS e os Estados Unidos. 

Para comemorar o 450.º aniversário do 
descobrimento da América, na Biblioteca Lenine 
foi Inaugurada outra grande exposição, onde 
figuram grande número de livros sôbre a 
América. 

Entre os livros antigos e raros encontra-se a 
Geografia Geral, editada em 1718, durante o 
reinado de Pedro I, um dos primeiros l!vros 
russos que contêm uma descrição da América. 
Foram exibidos livros com autógrafos de Cris
tóvão Colombo, suas notas, cartas, etc. A expo
sição está dividida em 9 secções: América nas 
vésperas do seu descobrimento; Viagens à Amé
rica antes de Cristóvão Colombo; Cristóvão 
Colombo e suas viagens; O papel dos explora
dores russos no estudo do continente ameri
cano; Nova história da América desde o século 
XVIII até nossos dias; A economia na Amé
rica; Clássicos da literatura americana; Obras 
de escritores russos em traduções america
nas, etc. 

Na secção "Origens históricos da amizade 
entre <.;s poves americano e russo", se ressaltam 
as opiniões dos revolucionários de dezembro, 
Padlschev, Chernischevisc, Hertzen e outros, 
sôbre a América. 

Transcrito da Revista Cervantes, de dezem
bro de 1943 (p. 28). Havana, Cuba. 

EXPOSIÇÃO DE ARQUITETURA BRASILEIRA 

No auditório do novo edifício do Mi
nistério de Educação, foi inaugurada, no dia 
24 de novembro último uma Exposição de 
Arquitetura Brasileira, moderna e antiga, que 
foi organizada pelo Museu de Arte Moderna 
de Nova York, para o coordenador de Assuntos 
Americanos. Essa Exposição que. foi elaborada 
pelos arquitetos americanos Philip Goodwin e 
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G. E. Kldder, apr~sentou ótimas fotografias e 
textos explicativos, focalizando as melhores obras 
arquitetônicas do nosso pais. Inspirada no livro 
Brasil Builds, da autoria do Sr. Goodwin, que 
estêve no Brasil em viagem de estudos a Expo
sição, que foi exibida em várias cidades ameri
canas constituiu um grande sucesso, servindo 
para revelar ao povo norte-americano os prodí
gios que se têm operado no desenvolvimento da 
nossa arquitetura. Hoje nos centros especiali
zados dos Estados Unidos diz-se da nova arqui
tetura brasileira que é uma das mais adianta
das e modernas do mundo. Apresenta-se como 
exemplo frisante dessa afirmação, que a muitos 
surpreenderá, o edifício do Ministério de Edu
cação. Um dos seus autores, o arquiteto Oscar 
Nlemeyer, que goza de consideração profissional 
e artística nos Estados Unidos, foi organizador 
da Exposição de Arquitetura. A exposição foi 
dividida em duas secções: a primeira se rela
ciona com a arquitetura antiga do pais com 
farta documentação fotográfica dos principais 
monumentos históricos. A segunda apresenta as 
obras mais características do movimento mo
derno do Brasil. Procurado pela reportagem o 
Sr. Oscar Niemeyer fêz as seguintes declara
ções: "ll: de esperar que a Exposição de Arqui
tetura Brasileira, que se inaugura hoje, desperte 
aqui o mesmo lnterêsse, apesar de se referir 
a construções já conhecidas do nosso público 
em virtude da sua criteriosa organização e da 
seleção do material exoosto que Incluem os edi
fícios mais representativos da nossa arquite
tura. Desejando salientar a lmportãncla funda
mental que teve o desenvolvimento da arqui
tetura moderna o arquiteto francês Le Cor-

• busier. Isso se deve não só à divulgação de 
sua obra mas também à feliz influência que 
êle exerceu durante a sua estada aaul a convite 
do 'ministro da Educação. Essa lnf!Üêncla se fêz 
sentir mais acentuadamente no novo edifício do 
Ministério da Educação elaborado por um grupo 
de arquitetos de acôrdo com a diretrizes por 
êle fixadas . 

Com relação aos exemplares expostos na 
secção moderna, convêm salientar o sucesso 
que a mesma teve nos Estados Unidos, pelo 
arrôjo com que são encarados diversos pro
blemas técnicos e práticos sem compromissos 
com as soluções acadêmicas. Os sistemas de 
proteção contra o sol e calor foram recebidos 
com o maior interêsse, encontrando os ameri
canos nos diversos tipos de "Brise solei!" já 
feitos como ·que uma característica da nova 
arquitetura brasileira". 

PRIMEIRO CONGRESSO BRASILEIRO DE 
ECONOMIA 

No dia 25 d·e novembro último, foi Inaugu
rado nesta capital, no Palácio Tiradentes, o 
Primeiro Congresso Brasileiro de Economia, pro
movido pela Associação Comercial do Rio de 
Janeiro. 

O Importante certame que teve a mais am
pla repercussão em todo o pais, reuniu figuras 
representativas das classes produtoras e téc
nicos de grande valor que debateram proble
mas dos mais transcendentes e relevantes para 
a economia nacional. 

Sugestões foram apresentadas para a solu
ção das nossas questões econômicas, desde o 
norte ao sul do pais, dentro da realidade bra
sileira. 

Todos os Estados se fizeram representar por 
delegacões Integradas por técnicos competentes 
que colaboraram com seus conhecimentos espe
cializados para o alto fim em vista. 

A sessão Inaugural foi presidida pelo Sr. 
Presidente da República estando também pre
sente o ministro Sousa Costa que, após o dis-

curso do Sr. João Daudt de Oliveira, presidente 
da Federação das Associações Comerciais, defi
nindo os fins do Congresso, expôs o acôrdo que 
o Brasil acabava de realizar com os portadores 
de titulos da nossa dívida externa. 

Nas sessões que se seguiram lmnort~ntes 
teses foram apresentadas, como por exemplo, a 
que versava sôbre: Material rodante nos trans
portes ferroviários da autoria do Sr. Heitor 
Freire de Carvalho, sôbre o aperfeloçamento da 
técnica ferroviária norte-americana. 

Votada e aprovada a tese, foi ela aceita, 
sendo recomendada as conclusões do relator, 
com o teor seguinte: 

1.0 - O Brasil precisa cada vez mais de 
transportes rápidos e extensivos a tôdas as 
suas zonas econômicas. 

2.0 
- O transporte é uma utll!dade como 

outra qualquer e, por Isso, deve ter o seu preço 
de venda, determinado de modo que não só 
baste para cobrir as despesas de custeio, como 
ainda para a renovação de seu material e o 
aumento cada vez maior de sua eficiência. 

Na II Comissão - "Circulação e Transpor
te" foram aprovadas as seguintes resoluções 
finais: 

l.• - O sistema econômico deve ser orien
tado no sentido de possibilitar a existência de 
preços capazes de assegurar a expansão das 
atividades produtoras nacionais, lnclulsve favo
recendo a exportação dos excedentes. 2.• - A 
disparidade de preços, de que resulta a dispa
ridade de remunerações, na exploração da ati
vidade Industrial e agrícola, decorre da pró
pria hierarquia das remuneracões, que se esta
belece naturalmente no equllibrlo do sistema 
econômico. 3.• - Um amplo sistema de crédito, 
bem como facilidades de armazenamento e de 
transporte, concorrem para auxiliar os produ
tores de artigos primários na obtenção de pre
ços justos e razoáveis, ao abrigo da compreen
são indevida de organizações poderosas. 4.ª -
Deve ser Intensificada a produtividade real de 
tôdas as fontes de produção, como principal 
fator de melhoria do padrão de vida do povo 
brasileiro. 5.• - A remuneração dos que explo
ram os produtos primários poderia ser altamente 
beneficiada pela utilização da organização e 
dos processos científicos de trabalho. 6.ª - A 
melhoria e a Intensificação do equipamento eco
nômico da Indústria, bem como a adoção inten
siva de processos mecãnlcos e outros técnlco
cientiflcos, na atividade agrícola, constituem 
medidas fundamentais e necessárias ao desen
volvimento econômico do pais. em face das no
vas contingências criadas pela guerra. 7.ª -
Os salários e rendas da população, tanto quah
to possível, devem visar uma melhoria cres
cente do padrão geral de vida e conseqüente 
aumento do poder aquisitivo Interno, esneclal
men te em relação às condições de existência 
do homem do campo. 

Na VII Secção - Pesquisas e Estudos Eco
nômicos - os congressistas pxamlnaram as di
versas questões relacionadas com o ensino das 
ciências econômicas e administrativas que, em 
número notável, foram enviadas ao Congresso 
pelos autores de diversas teses. 

O Sindicato dos Economistas de São Paulo, 
por exemplo, enviou o trabalho Orientação e 
aperfeiçoamento da organização dos estudos 
econômicos no Brasil, que tomou o n.º 14 e 
foi relatada pelo Sr. Aryon Niepce da Silva. 

I --' O ensino das ciências econômicas, o 
mais eficiente possível, é indispensá.v-rl ao de
senvolvimento capaz da economia nacional. 

II - Consignando a Importância do ensino 
das ciências econômicas, deve o mesmo ficar 
Integrado no regime universitário. 

Foram recomendadas as seguintes condu
sões na Secção de Pesquisas e Estudos Eco-
nômicos: · 
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I - E' indispensável e urgente incentivar 
e aperfeiçoar a formação de técnicos em eco
nomia, considerando as crescentes necessida
des da administração pública e particular. 

II - Os estudos econômicos devem ser 
previstos em vários graus. 

III - E' aconselhável estabelecer um.i recí
proca flexibilidade entre o ensino €CDnôm!co 
e as demais moda!ldades de ensino, de forma 
que em qualquer tempo os diplomados por 
uma possam suprir as insuficiências especificas. 

IV - E' recomendável a cooperação finan
ceira e Intelectual das emprêsas e das organi
zações de classe com o ensino econômico. 

Na Comissão da Produção Agrícola e Indus
trial, presidida pelo Sr. Roberto S!monsen, dis
cutiram-se as seguintes teses: 

Produção agrícola no Nordeste brasileiro do 
Sr. João Cleofas, relatada pelo Sr. Edgar Tei
xeira Leite, aprovada por unanimidade, com 
voto de louvor ao seu autor: Idéias em tôrno 
da assistência econômica às indústrias básicas, 
do Sr. Luís Salão d·e Faria, relatada pelo Sr. 
Fausto Maia, aceita a título de esclarecimento; 
Cachoeira de Paulo Afonso, do Sr. Américo 
Melo, relatado pelo Sr. João Cleofas, aprovado 
o parecer do relator; Parcelamento das grandes 
propriedades agrícolas, do Sr. J. Carneiro de 
Resende, relatada pelo Sr. Rômulo Cavlna, apro
vado o parecer do Sr. Glleno de Caril. 

Sob a presidência do Sr. Raúl Bltencourt, 
a Comissão de Pesquisas e Estudos Econômicos 
discutiu as teses Estatísticas necessárias ao Es
tudo e à orientação da economia brasileira; 
fndice de padrão de vida; Estimativas das ne
cessidades das populações quanto à alimentação 
e elementos de trabalho e bem estar, relatadas 
pelo Prof. Antônio Müller. 

Na Comissão de Produção Agrícola e In
dustrial deram causas a debates, as teses Orga
nização do serviço de fiscalização de produção 
industrial, enviada à 6.• Comissão; e Contrôle 
especifico da produção, exportação e impor
tação, esta do Sr. Gustavo L!nhares Beute
müller. 

A mesma Comissão debateu e votou as se
guintes teses: Matérias primas de origem ani
mal utilizadas na indústria qu!mico-farmacêu
tica, ainda mal aproveitadas, do Sr. Virgílio 
Lucas, relatada pelo Sr. Rubem Roquete, sendo 
o trabalho aceito a título de esclarecimento; 
Desenvolvimento industrial do pais do Sr. Aldo 
M. Azevedo, relatada pelo Sr. Charles Augusto 
Nobil!. Os Srs. G!leno de Carl! e Joaquim 
Melo pediram vistas dessa segunda tese. · 

Na VII Secção - Atividades Econômicas do 
Estado, foi debatida a tese - Os lucros devem 
ser distribuídos entre os que contribuíram para 
obtê-los, de autoria do Sr. Ildefonso Albano. 
ll:sse trabalho realça "A adm!ravel legislação 
social, que " visão de estadista do eminente 
Presidente G"túlio Vargas nos outorgou", pas
sando a sustentar seu ponto de vista de que ao 
capital não cabe a ·totalidade do lucro porque 
êste foi obtido com o auxílio do operário. "Uma 
vez dadas as garantias ao capital !n!c!al de 
uma emprêsa" - o lucro deve ser dividido 
equitativamente entre os elementos que contri
buíram para obtê-lo; o capital, a gerência e os 
operários". A conclusão é a seguinte: "O Con-

gresso Brasileiro de Economia recomenda ao 
Govêrno a nomeação de uma Comissão Mista 
para estudar a conveniência e a maneira prá
tica de levar a efeito a participação dos empre
gados e operários nos lucros das emprêsas agrí
colas, industriais e comerciais". 'O relator, Sr. 
Artur Moura, rejeitou a proposição do autor e 
submeteu à Comissão a proposta de ser a tese 
aceita, apenas, como esclarecimento. 

Circulação das mercadorias dentro do paíq, 
ll:sse trabalho, do Sr. Manuel Garcia Filho, 
relatado pelo Sr. José Pires do Rio, foi aceito• 
a título de esclarecimento. Estudos sôbre os 
mercados externos, especialmente os conquis
tados durante a guerra, de autoria do Sr. Edu-
ardo Jaffet, relatada pelo Sr. Osvaldo Azevedo. 
Preços de produtos primários e dos industriais. 
Efeitos de sua disparidade nas troças internas 
e externas, autor: Alofsio de Lima Campos. 
Indicação sôbre o estudo dos mercados ex
ternos, especialmente os conquistados durante 
a guerra, autor: Osvaldo Azevedo. Relator: 
Guilherme Vida! Leite Ribeiro. 

Preços dos · produtos primários e indus
triais. Efeitos de sua disparidade nas trocas 
internas e externas, autor: Eugênio Gudin. Re
gime aduaneiro adequado ao desenvolvimento 
da economia do pais, autor Otávio Pupo No
gueira. Estudos sôbre os mercados externos, Ps
pecic:lmente os conquistados durante a guerra, 
autor, Morvan Dias de Figueiredo. Transportes, 
autor, H. Bellegard. Tendências do comércio 
internacional, autor: José Nunes Guimarães. 
Reg;me aduanei~o adequado ao desenvolvimen
to do país, autor: Vicente de Sales Azevedo. 
Transportes g•erais no Brasil, autor, Wilson 
Maciel. Distribuição e venda na Europa Central, 
após a guerra, autor, Vinício da Veiga. Indi
cações sôbre o regime aduaneiro adequado ao 
desenvolvimento da economia do país, autor, 
Davi Haguenauer. 

Moedas e bancos - Foram relatadas e 
discutidas duas teses, sôbre as medidas de 
combate à inflação, de autoria dos Srs. José 
Rodrigues do Vale e S. M. Pollt!. Entre as 
conclusÕ€s mais Importantes, aprovadas pela 
Comissão são de ressaltar as seguintes, de au
toria do Sr. S. M. Pollt!, diretor do Departa-· 
menta de Economia Industrial da Federação 
das Indústrias de São Paulo. l.ª) - não mais 
se deve emitir para comprar ouro; 2.ª) - a 
redução do poder aquisitivo por melo de em
préstimos deve drenar de preferência economias 
de consumidores, e não afetar demasiadamente 
os capitais, destinados à produção de bens de 
consumo; 3.ª) - a redução do poder aquisitivo 
por meio de cóntrôle e de crédito, não deve 
afetar as operações relacionadas com a produ
ção de bens necessários à aconomia, e sim res
tringir as de caráter especulativo; 4.ª) - li 
coordenação das exportações e dos artigos de 
primeira necessidade, deve ser conjugada com 
u racionamento. 

Merecem destaque também as seguintes 
conclusões do Sr. J. Rodrigues Vale, professor 
da Faculdade de Ciências Econômicas do Rio 
de Janeiro, e que foram também aprovadas: 
l.º - Torna-se indispensável fazer cessar a in
flação. 2.º - A criação de um banco que coor
dene o crédito e estime as necessidades d& 
numerário, será da maior conveniência. 
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Investimentos - Nesta secção foram rela
tadas as seguintes teses: Reajustamento dos 
capitais das empresas aos seus valores reais, de 
autoria do Sr. Carlos Pinto Alves. Reajusta
mento dos capitais das emprêsas aos seus 
valores reais, autor, Hermann Júnior. Reajus
tamento dos capitais das emprêsas aos seus 
valores reais, pelo Sr. José Maria de Araújo. 

Finanças públicas - Importante tese apre
'8entada pelo Sr. Daniel de Carvalho, e de 
que foi relator o Sr. Eduardo Lopes Rodri
gues. O lmpôsto de renda em face do desen
volvimento da produção e da formação de ca
pitais. O trabalho do Sr. Daniel de Carvalho 

foi, por unãnimidade aprovado. Realizada e 
utopia em tributação, autor, Sr. Eduardo Lopes 
Rodrigues. Financiamento de guerra, autor: Na
poleão Lopes. Deverá ser feita uma nova dis
criminação constitucional de renda, com o ob
jetivo de assegurar melhor distribuição das 
fontes de receita entre a União, os Estados e os 
Municípios, autor: óto de Andrade Gil. 

Planos internacionais e de caráter social 
Teses discutidas: A política de inter

câmbio do Brasil, no período de após guerra, 
autor Luís Dias Rollemberg. o problema. da 
aposentadoria, por invalidez em face da eco
nomia nacional, autor, José Kosltz. 

Das Unidades Federadas 

BAHIA 

Departamento de Geografia 

LEVANTAMENTO DAS DIVISAS COM OS 
ESTADOS DE GOIAS, MARANHÃO E PIAUÍ -
Encontra-se em atividade no extremo noroeste 
da Bahia uma expedição técnica com o fim de 
fazer os levantamentos necessários das fron
teiras do Estado com os de Goiás, Maranhão e 
Piauí. 

Instituto Geográfico e Histórico 

CONFER~NCIA SOBRE A REGIÃO DO 
JALAPÃO - No salão do Instituto Geográfico e 
Histórico da Bahia, realizou-se no dia 6 de 
novembro último a conferência do engenheiro 
Gllvandro Simas Pereira sôbre a recente expe
dição científica, que chefiou, à zona do Jalapão, 
no oeste baiano. 

A sessão cultural, multo concorrida, foi 
presidida pelo interventor federal no Estado, 
general Renato Aleixo, fazendo parte da mesa 
o almirante Lemos Basto, comandante da Base 
Naval de Leste, o representante do comando da 
VI Região M!l1tar, o secretário da Agricultura, 
Sr. Campos Pôrto e o presidente do Instituto, 
engenheiro Epaminondas Tôrres. A assistência 
·era composta de grande número de sócios do 
Instituto, engenheiros e figuras de projeção dos 
círculos intelectuais baianos. 

Resultados da expedição geográfica 

Falou, em primeiro lugar, o engenheiro 
Oscar Carrascosa delegado na Bahia do Instl
tmto Brasileiro de Geografia e Estatística, órgão 
patrocinador, em conexão com o govêrno baiano, 
da excursão científica ao Jalapão. O orador 
apresentou aquela reunião cultural no Instituto 
Geográfico e Histórico como a primeira de uma 
série de palestras de divulgação das pesquisas 
geográficas realizadas na Bahia. 

Em seguida, o interventor Renato Aleixo 
deu a palavra ao engenheiro Gllvandro S!mas, 
que dissertou durante mais de uma hora sôbre 
os resultados da importante expedição de estu
dos geográficos que dirigiu e que vieram com
pletar os estudos feitos o ano passado. Esta 
Iniciativa, organizada pelo I. B. G. E., com 
auxilio do govêrno do Estado, destinou-se, espe
cialmente, a investigar a posição exata de aci
dentes geográficos na região do interior baiano, 
além do São Francisco, e as condições da zona. 

Erradas as fronteiras da Bahia 

Com minúcia de detalhes e numa linguagem 
acessível, o conferencista indicou a existência 
de erros nos mapas e compêndios sôbre a região 
p ercorr!da . 

Assim, muito diversa da que se conhecia até 
então é a localização dos divisores de águas 
entre o São Francisco e o Tocantins e São 
Francisco-Parnaíba. Ficou provado que não 
existe o ponto de quadr!junção das divisas 
inter-estaduais entre Bahia, Goiás, Piauí e 
Maranhão. A Bahia não se limita com o Mara
nhão como era esperado. Piauí limita-se com 
Goiás, numa distância de 7 km. 

Foi verificado, também, um grande aumento 
no curso do rio Prêto, que passa a ter quase 
500 km, nascendo em duas cabeceiras a velha 
e a nova. Descobriu-se ainda a existência de 
um importante afluente dêste rio - o rio Santo. 
Nas proximidades de rio Prêto e Corrente, esta 
última em território do Piauí, foi constatada a 
existência de cristal de rocha em importantes 
jazidas. 

Quanto à vegetação da zona visitada, foram 
achadas extensas caatingas nos territórios baia
nos e piauienses, até a altura do meridiano de 
São Marcelo, onde começam os "gerais", 
penetrando em Goiás e Maranhão. 

O Jalapão pertence a Goiás 

Em prosseguimento às explicações sôbre os 
resultados da viagem, o engenheiro Simas 
Pereira contestou as Informações feitas pelo 
major Dourado à imprensa baiana. As divisas 
Bahia-Goiás nunca foram contestadas, e são as 
mesmas desde os tempos coloniais - o divisor 
de águas São Francisco-Tocantins. Entretanto, 
os baianos exploraram e povoaram o Jalapão, 
área inteiramente goiana. Mal informado pelos 
viajantes, o govêrno baiano nomeou prepostos 
e tomou posse do Jalapão, onde se acha a v!la 
de Pedra de Amolar, lugarejo que hoje conta 
com pouco mais de 10 casas. 

Acontece que em 1919, em vista de recla
mações justas do govêrno de Goiás, o govêrno 
baiano representado pelos Srs. Brás do· Amaral 
e Arlindo Fragoso, e o goiano, também por seus 
representantes, assinaram um acôrdo, pelo qual 
ratificaram os antigos limites legais, multo a 
leste. O que deu lugar a esta confusão foi o 
afastamento, para oeste do Jalapão, que está 
num plano intermediário de evasão da grande 
escarpa que, desde muito ao sul, vem acom
panhando o divisãor de águas. Esclareceu ainda 
o conferencista que o govêrno do capitão Juracl 
Magalhães não teve nenhuI!la interferência na 
questão. 
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Elemento humano 

Em seguida, referiu-se o palestrante à situa
ção social das regiões do centro do pais, sobre
tudo no que toca ao elemento humano. Por fim, 
agradeceu aos componentes da expedição pela 
sua capacidade em sobrepujar as dificuldades e 
os obstáculos. Apresentou, também, os agrade
cimentos ao Interventor federal no Estado pelo 
auxilio prestado aos trabalhos. 

Encerrando a reunião, o general Renato 
Aleixo congratulou-se com os organizadores e 
os dirigentes da excursão cientifica pelo êxito 
alcançado. declarando-se disposto a cooperar 
em iniciativas culturais de tal alcance. 

Exposição de mapas e fotografias 

No saguão do Instituto Geográfico e His
tórico estava organizada uma interessante expo
sição de mapas feitos com os dados colhidos pela 
expedição. Também foram apresentadas várias 
fotografias, sobretudo das "gerais" do interior 
brasileiro. Constavam, ainda, dos mostruários, 
mostras de pedras e formações calcáreas que 
concorreram para esclarecer pontos da confe
rência do engenheiro Gilvandro Simas Pereira. 

UM FILóSOFO BAIANO - No dia 27 de 
novembro último, reuniu-se o Instituto Geo
gráfico e Histórico da Bahia, sob a presidência 
do Sr. Epaminondas Tôrres. O orador do dia foi 
o Sr. Mário Tôrres que fez uma comunicação 
sôbre o filósofo Antônio Ferrão Moniz de 
Aragão, que viveu de 1813 a 1817. Foi um inte
ressante estudo de sua personalidade, à luz de 
documentos inéditos; e da sua vida singular, 
dedicada às letras, às artes e à familia. Mos
trou o conferencista, o retrato do grande Egas 
Moniz nobre cavalheiro, que deu nome à fami
lia, o brasão e o quadro genealógico até os 
nossos dias, onde figura Egas Moniz Barreto, 
!!lho de Gu!lherme Moniz, natural de Ilha Ter
ceira, que em 1549, logo depois do descobri
mento do Brasil, aportou à Bahia, dando ori
gem aos Monizes. O biografado era f!lho do 
barão e baronesa de Itapororocas, pai de !lustre 
geração e avô do Sr. Antônio Ferrão Moniz de 
Aragão que foi governador do Estado . 

Tratou, da educação de Ferrão Moniz na 
Europa, onde aprendeu francês, inglês, italiano 
e alemão; do seu curso de ciências naturais e 
filosofia na Universidade de Londres e da sua 
volta ao Brasil, "do seu casamento com D. 
Maria Adelaide Sodré e da sua vida trágica de 
senhor de engenhos"; do seu amor incontido à 
ciência e aos livros; da sua atuação para a 
crlanção de um banco na Bahia e para a 
execução da estrada de ferro da Bahia a Juà
zeiro e, finalmente, dos seus serviços como dire
tor do Colégio 2 de Julho, diretor da Instru
ção Pública e da Biblioteca Públ!ca da Bahia, 
onde prestou Inestimáveis serviços, publicando 
o seu catálogo em 3 volumes, o primeiro dos 
quais tem o seu notável trabalho sôbre a 
"Classificação das ciências". 

Referiu-se, depois, à obra cientifica do filó
sofo, pois além dos trabalhos citados no Dicio
nário de Sacramento Blake, há outros inéditos, 
que enumerou os quais se acham em exposição 
na sala "Rui Barbosa" do mesmo Instituto. 

Estêve presente à reunião o Sr. Marcondes 
Verçosa, membro do Instituto Histórico, vice
presidente da Casa de Castro Alves e membro 
da Academia de Ciências, de Minas Gerais, o 
qual prometeu realizar duas conferências, uma 
a 1. 0 de dezembro, sôbre "Diogo de Vasconcelos, 
o pai da História Mineira", e a outra a 11, do 
mesmo mês, sôbre "Entradas baianas em 
Minas". 

Antes de encerrar a sessão, o presidente 
anunciou as próximas comunicações: de dezem
bro, pelo Sr. Oliveira Neto; de janeiro, pelo Sr. 
Augusto A. Machado, e de fevereiro pelo Sr. 
Fredênio Edelweiss. 

ENTREGUE A GUARDA DO INSTITUTO 
DUAS PLACAS QUE FIGURARAM NO MARCO 
LEVANTADO NO LOCAL ONDE FOI ENCON
TRADO O BENDENGó - DADOS SOBRE O EN
CONTRO E TRANSPORTE D~SSE METEORITO 
PARA O RIO DE JANEIRO - Em novembro 
foram entregues à guarda do Instituto Geográ
fico e Histórico da Bahia, pelo Eng. Silva Lima, 
chefe da Comissão de Obras Contra as Sêcas, 
duas placas de bronze, arrecadadas pelo enge
nheiro-residente daquela Inspetoria em Canudos, 
as quais faziam parte do marco que assinalava 
o local em que foi encontrado o famoso meteo
rito Bendengó. 

~sse monumento levantado em 1887 pela 
comissão chefiada pelo almirante José Carlos 
de Carvalho, incumbida pela Sociedade de Geo
grafia do Rio de Janeiro de transportar aquêle 
aerolito à capital do pais, foi destruído pouco 
depois de sua ereção, devido à superstição dos 
sertanejos das vizinhanças que atribuíam à sua 
presença a primeira sêca que adveio àqueles 
paragens. 

Tinha o obel!sco a forma de pirâmide 
triangular e foi denominado "Pedro U", tendo 
sido levantado outro semelhante em Jacurlci, 
estação do então prolongamento de E. de Ferro 
São Francisco, ponto em que o meteorito foi 
embarcado para esta capital. ~sse último marco 
chamado "Barão de Guai", ainda hoje existe 
naquela localidade. 

Do relatório da referida Comissão, extraí
mos os seguintes dados históricos sobre o 
Bendengó. 

Dados sôbre o aerólito - Em 1784, Joaquim 
da Mota Botelho, comunicou ao governador 
geral da Bahia, D. Rodrigo José de Meneses, 
ter encontrado nas proximidades do riacho 
Bendengó, sôbre uma eminência, uma pedra 
extraordinária, que supunha conter ouro e 
prata,· o que fêz o mesmo governador determi
nar ao capitão-mor de Itapicuru, Bernardo 
Carvalho da Cunha, fizesse o possível para con
duzir essa pedra, fazendo-a rebocar por 12 
juntas de bois. Na descida da col!na porém, 
o carro disparou, incendiando-se os mancais e 
eixos e encalhando no riacho a 180 metros do 
local primitivo. 

Em 1811 o meteorito foi examinado pe!O 
brigadeiro Fel!sberto Caldeira, que fêz, sem re
sultado, nova tentativa para transportá-lo à 
capital. Em 1820 foi visitado pelos naturalistas 
Spix e Martius, que o encontraram profunda
mente enterrado e em 1883 o Prof. Orv!lle 
Derby obteve dêle informações prestadas por 
Teodoro Sampaio e colhidas em Monte Santo. 

Em 1887 a Sociedade de Geografia do Rio 
de Janeiro, por indicação do marquês de Para
naguá resolveu que a Sociedade tomasse a si 
fazer o transporte do meteorito para o Rio de 
Janeiro, oferecendo-se para custear tal emprêsa 
o barão de Guaí deputado geral pela provín
cia da Bahia. A direção do trabalho foi confiada 
ao comendador José Carlos de Carvalho, fazendo 
também parte desta Comissão os engenheiros 
Vicente José de Carvalho F!lho e Humberto 
Saraiva Antunes. 

A 7 de setembro de 1887 foi lavrado o têrmo 
do início dos trabalhos e fincado o marco acima 
aludido, no dia 25 de novembro. Fêz, no dia 
26 de novembro corrente 56 ·anos, que saiu o 
meteorito do leito onde o haviam deixado há 
103 anos desde a sua descoberta. 
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Transporte do bloco - Por um caminho de 
113 qu!lômetros aberto pela Comissão, através 
da topografia caprichosa daqueles sertões, e 
depois de uma viagem de 126 dias, cheia de 
peripécias e contratempos, chegou o precioso 
bloco a 14 de maio de 1888 a Jucurlcl, onde foi 
embarcado com destino a esta capital. Na 
estação da. Calçada foi o mesmo pesado, 
acusando 5 360 quilos. 

Embarcado no vapor nacional "Arlindo" 
chegou a 15 de junho ao Rio de Janeiro, onde 
sob os cuidados do Arsenal de Marinha foi 
conduzido ao Museu Nacional. 

O Bendengó. que ocupa o quarto lugar, em 
tamanho, :ha lista dos meteoritos mundialmente 
conhecidos; é constituído de 97 % de ferro e 
3 % de níquel, não contendo metais preciosos 
como supunham os primeiros homens que o 
encontraram. 

CEARA 

Instituto do Ceará 

CANDIDATOS A VETERANA SOCIEDADE -
Reuniu-se no dia 20 de novembro último o 
Instituto do Ceará presentes os sócios efetivos 
Srs. Abner Vasconcelos (presidente). Raimundo 
Girão (Secretário) Pe. Misael Gomes, Joaquim 
Alves, Martins Filho, Dolor Barreira, ClodogJdo 
Pinto, Luís Sucupira, João Nogueira, José Valdo 
e Leonardo Mota. 

A hora do expediênte, o secretário deu conta 
da correspondência recebida e expedida, bem 
como de alguns presentes feitos à corporação. 
O Sr. Mário Orneles Castelo Branco ofereceu 
ao Instituto a Bandeira conduzida por D. An
tonieta de Alencar quando representou Mes
sejana nas festas, a 25 de março de 1884, e 
preciosa coleção de autógrafos e de fac-símiles 
das assinaturas de brasileiros !lustres, a exem
plo do visconde de Barbacena, marquês de Ca
ravelas, barão de Lactário, José Bonifácio e José 
Clemente Pereira. Entre os Interessantes do
cumentos grafológicos, destacam-se uma carta 
de Castro Alves e uma poesia de Da Costa e 
Silva. O Sr. Raimundo Girão fêz entrega de 
dois objetos que pertenceram ao Pe. Cícero 
Romão Batista e que o secretário do Instituto 
conseguira quando de sua recente estada no 
Cariri. Trata-se de pequeno cofre de esmolas 
·e de um quadro em que figuram os homens 
mais célebres do mundo. 

Foram declarados candidatos ao Instituto à 
vaga do Sr. Djacir Meneses, o Sr. Fernandes 
·Távora, e à vaga do Sr. Hugo Vítor, o Sr. 
Dias da Rocha. 

Para a categoria dos sócio~ correspondentes 
foi eleito o Sr. Hugo Catunda, domiciliado em 
Ipueiras. 

Passando-se à ordem do dia o Sr. Leonardo 
Mota fêz úso da palavra e propôs um voto de 
reverência do Instituto à memória do Pe. Dio
go Antônio Feijó, do Sr. José Avelino Gurgel 
do Amaral e de monsenhor Antônio Alexandrino 
de Alencar, por motivo do transcurso dos cen
tenários de morte do primeiro e de nascimento 
dos dois últimos. O Sr. Luís Sucupira discursou 
em seguida apoiando o requerimento, mas fa
zendo restrições à homenagem ao Pe. Feijó. 

Também discursou o Pe. Mlsael Gomes. lem
brando episódios que honram a memória do 
chamado "Demônio da Regência". Afinal, o 
presidente Abner Vasconcelos submeteu a vota
ção e declarou aprovado o requerimento do Sr. 
Leonardo Mota. 

Por último o Sr. Martins Filho, como bi
bliotecário, comunicou o recebimento de várias 
obras sôbre os mais diversos gêneros, algumas · 
das quais enviadas pelo Instituto Nacional do 
Livro. 

ESPíRITO SANTO 

Instituto Histórico e Geográfico 

"BOTÂNICA E FOLCLORE NA 'TERRA CA· 
PICHABA" - No dia 1.º de novembro último, 
reuniu-se o Instituto Histórico e Geográfico do 
Espírito Santo, sob a presidência do Sr. Araújo 
Primo. A educadora e naturalista Sr.ª Maria 
Stela Novais fez uma conferência sôbre o tema 
Botânica e Folclore na Terra Capichaba sendo 
bastante aplaudida. A seguir foi dado Início à 
segunda parte da sessão, em que o Instituto 
discutiu a sugestão do Instituto Histórico e 
Geográfico de Pernambuco sôbre a reforma ad
ministrativa e toponímica que se leva a efeito 
no pais e a necessidade de serem conservados os 
velhos nomes tradicionais. Foi aprovado, por 
maioria, o parecer da Comissão de Geografia 
do Instituto. 

MINAS GERAIS 

Instituto Histórko e Geográfico 

COMEMORAÇÃO DA PROCLAMAÇÃO DA 
REPúBLICA - Comemorando a efeméride de 
15 de novembro, reuniu-se o Instituto Hlstó
ri_?O ~ Grngráfico de Minas Gerais, sob a prcsl
de~c1a do Cel. Herculano de Assunção, secre
tariado pelos Srs. Salomão de Vasconcelos e 
Copérnico Pinto Coelho. 

Lida e aprovada a ata da sessão anterior, 
com ligeiras retificações sugeridas pelo Sr. Anl
bal Ma tos, passou-se à leitura do expediente 
que constou de um oficio do prefeito da capital, 
nos seguintes têrmos: 

"Sr. Presidente do Instituto Histórico e 
Geográfico. 

Venho comunicar-lhe que, atendendo à su
gestão de seu ofício, autorizei a instalação da 
sede dêsse Instituto nos altos do edifício da 
Biblioteca Pública, juntamente com a Acade
mia Minbira de Letras. 

O salão nobre do prédio ficará para as ses
sões solenes de ambas as entidades, reservando
se a Prefeitura o direito de ocupá-lo para sole
nidades ou reuniões de outro caráter. 

As secretarias do Instituto e da Academia 
deverão instalar-se de maneira a não perturbar 
a boa marcha dos serviços da Biblioteca, de 
cujo diretor ficará dependendo o funcionamento 
de ambas as sedes. por se tratar de ocupação 
de próprio municipal. 

Acreditando que, dêsse modo, ficarão satis
feitos os interêsses das entidades e da Prefei
tura, fico na expectativa da sua resposta. 

Com o maior aprêço. 
Juscelino Kubtschek, prefeito". 

O presidente, congratulando-se com o Ins
tituto, designou uma comissão composta do Cel. 
Herculano de Assunção e dos Srs. Salomão de 
Vasconcelos e Copérnico Pinto Coelho, para ir 
levar pessoalmente ao prefeito da capital os 
agradecimentos do Instituto por êsse significa
tivo auxílio. 

Pelo Sr. Salomão de Vasconcelos foi apre
sentada uma proposta, assinada também pelos 
Srs. Geraldo Dutra de Morais e Roberto de Vas-
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concelos, indicando para sócio correspondentes 
do Instituto nas cidades de Belo Vale e João 
Ribeiro, os Srs. Milton Joaquim Rodrigues da 
Silva e A. Neves da Silva. 

Foram ainda propostos para sócios corres
pondentes pelos Srs. Guerino Casassanta, Co
pérnico Pinto Coelho e Bueno de Azevedo Filho, 
os Srs. Tte. Pedro Ferreira da Cunha, em Pouso 
Alegre, Sr. Augusto Viegas, em São João del 
Rei e Sr. Enzo Silveira, em São Paulo. 

Pelo Sr. Salomão de Vasconcelos foi apre
sentada à mesa uma composição literária do 
consócio na Bahia, Sr. Nelson de Sousa Cou
tinho, sôbre o grande filólogo baiano, Sr. Car
neiro Ribeiro, professor de Rui Barbooca e revisor 
do projeto do Código Civ!l Brasileiro. 

Pelo Sr. Copérnico Pinto Coelho foi lida 
uma resenha de livros e revistas, oferecidas ao 
Instituto Histórico. 

O Sr. Guerino Casassanta, alegando estar 
ausente a comissão encarregada de dar parecer 
sôbre as propostas do novos sócios, requereu a 
nomeação de uma comissão ad-hoc, para opinar 
sôbre as propostas ora apresentadas, tendo sido 
nomeados para essa comissão cs Srs. Guerino 
Casassanta, Roberto de V~.sconcelos e Valdemar 
Tavares Reis, que logo opinaram a respeito, sen
do tôdas as propostas a,provadas unânimente. 

A proclamação da República 

Passando à segunda parte da ordem do 
dia, foi dada a palavra ao orador perpétuo do 
Instituto Sr. Roberto de Vasconcelos, para falar 
sôbre a data da proclamação da República. Fêz 
o orador um substancioso apanhado histórico 
sôbre a gênese do movimento liberal em Minas. 
desde os seus primórdios com a Inconfidência 
Mineira até ao 15 de novembro de 89. 

Encarecendo particularmente o Idealismo 
dos revolucionários de 1782, frisou o orador que 
o Brasil desde muito tempo sonhava e pugnava 
pelo novo credo deflagrado em 15 de novem
bro de 1889, mas - acentuou - se tivemos o 
movimento libertador de 1817 nos rincões do 
Norte e a sedição farroupilha de 1835, no extre
mo sul, glória seja dada aos inconfidentes de 
1782, porque, embora inspirados todos êles nos 
supremos ideais de liberdade, é inegável que aos 
conspiradores de 1782 coube, além dêsse alevan
tado escopo, o caráter de generalidade que os 
outros não tiveram e que afinal se concretizou 
no golpe de 15 de novembro de 89. 

Seguiu-se com a palavra o Cel. Herculano 
de Assunção que começou a analisar e aolaudir 
a ação da Liga de DBfesa Nacional na organização 
da Semana Cívica, discorrendo longamente sôbre 
·o nosso dever de desafrontar a Pátria, pedindo 
o apoio de todos os cidadãos para L. D. N., 
a grande instituição que há 27 anos vem pres
tando, inolvidáveis serviços à Nação. 

Referindo-se à proclamação da República, 
homenageou a memória do mineiro Agostinho 
Marques Perdigão Malheiros, cujos ideais de
mocráticos se manifestam em 1850. O autor de 
A escravidão do Brasil, que era um incansável 
obreiro da liberdade, sentiu em vida o maior 
·êxito da sua pregação em 1871, sendo notável 
a sua ação republicana, desde o Manifesto de 
3 de dezembro de 1870, maximé nas colunas de 
O Colombo. Homenageou ainda João Pinheiro e· 
Antônio Olinto e outros redatores de O Movi
mento, brilhante jornal, republicano editado em 
Minas. 

Citou as revoluções de 1710 a 1835, para pôr 
em evidência, tendo em vista a bandeira por 
ela desfraldada pela Liberdade e Democracia, a 
"Inconfidência Mineira". Analisou a ação de 
Benjamim Constant e de Deodoro da Fonseca, 
para em seguida ater-se a dados do seu traba-
1ho publicado no centenário do Floriano Pei-

xoto, em 30 de abril de 1939. Protestou contra 
a errônea asseveração de que êsse grande patrio
ta fôsse um oportunista no dia 15 de novembro 
de 1889. As suas afirmativas nesse sentido já 
haviam sido documentadas. Os fatos de ontem 
ainda não estão bem contados. 11:les estão exi
gindo a apuração do historiógrafo, que é o tra
tadista, o que estuda a fundo a história. 

Floriano, sócio honorário do Clube Cearâ 
Livre, era abolicionista e republicano. Convi
dado para tomar parte na campanha pela Repú
blica, declarou aceitar o convite, mas só agia 
depois de pedir demissão do Exército. Sol1cltou 
demissão e depois reforma, sendo indeferidos 
ambos os pedidos. Floriano desejava operar com 
liberdade. Era um gesto próprio do seu tem
peramento enflbrado, da sua inexcedível leal· 
dade. 

No momento da proclamação da República, 
o valoroso soldado agira conscienciosamente, 
consultando apenas os interêsses da Pátria. 

Terminou a sua operação exaltando os gran
des vultos militares e civis que lutaram pela 
República, cujos espíritos fortalecem a nossa 
História democrática, em verdadeiros alastra
mentos de luz". 

PARÁ 

Instituto Histórico e Geográfico 

DOAÇÃO DO PRÉDIO DO BARÃO DE GUA· 
RAJA PARA SEDE DO INSTITUTO - O Sr. 
Interventor, Cel. Magalhães Barata, acaba de 
fazer doação do histórico prédio do barão de 
Guajará para sede do Instituto. O ato reves
tiu-se de grande solenidade, tendo ocorrido a 
15 de novembro último quando o Sr. Magalhães 
Barata foi homenageado com o título de sócio 
benemérito da prestigiosa entidade cultural pa
raense. 

PARANÁ 

CONGRESSO DE TRANSPORTES DOS ES· 
TADOS DO PARANA E SANTA CATARINA -
Com o objetivo de estudar uma solução para o 
problema dos transportes, as classes interessadas 
do Paraná resolveram reunir-se em um con
clave que brevemente deverá ser realizado, sob 
o nome de Congresso de Transportes dos Estados 
do Paraná a Santa Catarina. 

No dia 11 de novembro último, teve lugar 
na sede da Associação Comercial do Paraná uma 
reunião preparatória do Congresso e na qual foi 

·nomeada a comissão encarregada de estudar a 
questão sob o ponto de vista do Paraná. 

A sessão foi presidida pelo Sr. Rlvadávia 
de Macedo, Presidente da Associação Comercial 
do Paraná, tendo assento à mesa os Srs. Gunra 
Rêgo, Manuel F. Correia, Sr. Lauro Schleder, 
Sr. Roberto Machado e Alberto Thllen. Com
pareceram diversos membros e sócios da Asso
ciação Comercial do Paraná e representantes 
das seguintes entidades de classe: 

Centro Comércio e Indústria de Ponta 
Grossa, Indústria Hidrocal Ltda., Sindicato da 
Indústria e Construção Civil, Associação Comer
cial de Paranaguá, Centro Comércio e Indús
tria de Rio Azul, Sindicato da Indústria de 
Pinturas do Paraná, Sindicato dos Exportadores 
de Madeira, Sindicato das Indústrias Metalur
gicas, Mecânicas e de Material Elétrico, Centro 
Comércio e Indústria de Paranaguá, Sindicato 
da Indústria de Extração de Madeira do Paraná, 
bem como cutras instituições de classe represen
tadas por membros da Associação Comercial 
do Paraná. 
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Abrindo a sessão, falou o Sr. Rlvadávla de 
Macedo expondo aos presentes as finalidades 
daquela reunião e tecendo oportunas conside
rações em tõrno do problema dos transportes no 
Paraná, considerações que mais adiante repro
duziremos. 

Declarando franca a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso o Sr. Rivadávla de Macedo 
concedeu-a ao Sr. Guerra Rêgo que, em rápidos 
traços pôs em destaque o lnterêsse do Govêrno 
a fim de dar solução ao problema e citando o 
exemplo que recentemente teve ocasião de 
presenciar, pessoalmente nesse sentido. 

Entrando depois em debate o assunto foi 
abordado por vários representantes de classe, 
estabelecendo-se uma esclarecida troca de idéias 
entre os presentes. Exemplos Impressionantes 
da desorganização dos transportes no Estado 
foram postos em relêvo na ocasião provocando 
a unãnime disposição de se promover imedia
tamente um sério estudo do problema. 

Uma comissão estu<!ará o problema do Para
ná - Exposta, pelo Sr. Rlvadávla de Macedo, 
a idéia da organização de uma comissão para 
estudar o assunto, sõbre o ponto de vista do 
Paraná, foi ela unânlmemente aprovada ele
gendo-se por aclamação para integrá-la os se
guintes membros: Sr. Rlvadávla de Macedo, Srs. 
Moisés Lupion, Lauro Schleder, Ivo Leão, R. A. 
Azambuja, Guerra Rêgo, Aníbal Sevaglio, Ef!
gênio Bonifácio de Almeida, Hermínio Brunato 
e Francisco Costa. 

PERNAMBUCO 

Comissão de Defesa do Patrimônio Histórico 
e Artístico 

DESIGNAÇAO DO ·NOVO MEMBRO.. - O 
Sr. interventor federal em Pernambuco assinou 
um ato, em 19 de novembro último, nomeando 
o Sr. Aníbal Gonçalves Fernandes membro da 
Comissão de Defesa do Patrimônio Histórico e 
Artístico do Estado, na vaga do Sr. Willy 
Dlniz Lewin. 

Instituto Histórico, Geográfico e Arqueológico 

A MAIS ANTIGA SANTA CASA DO BRASIL 
- INSTITUTO GENEALÓGICO DE PERNAMBU
CO - A QUESTÃO TOPONÍMICA - Reuniu-se 
no dia 3 de novembro último, o Instituto His
tórico, Geográfico e Arqueológico de Pernam
buco, sob a presidência do desembargador Silva 
Rêgo. Foram entre outros, abordados os seguin
tes assuntos : 

A mais antiga Santa Casa do Brasil - Após 
a leitura do ofício do provedor da Santa Casa 
de Santos para as festas comemorativas do 
quarto centenário de sua fundação, o Sr. Mário 
Melo opôs-se à declaração de ser a de Santos 
" a mais antiga Santa Casa do Brasil", confor
me o oficio do Sr. provedor, pois, segundo o 
Livro de Tombo da freguesia de Nossa Senhora 
da Luz, a igreja destfi freguesia pernambucana 
foi construida em 1540 em terras deixadas ao 
Hospital da Santa Casa de Olinda por Pedro 
Fernandes Vogado, demarcadas a 9 de janeiro 
de 1540, conforme documento hábil do provedor 
e demais irmãos. E pergunta: Se em 1540 Já 
havia, em Olinda, numa Santa Casa de Miseri
córdia, com seu hospital, como ser a de Santos, 
de 1543, a mais antiga do Brasil e da América 
do Sul? 

Instituto Genealógico de Pernambuco - A 
seguir, o Sr. Célio Melra comunicou que o 
Instituto Genealógico Brasileiro, de São Paulo, 
delegou poderes ao consócio Eugênio Pais Bar-

reto para, em vista do desaparecimento da 
secção de Pernambuco, fundar, com autonomia 
própria, o Instituto Gen~lógico Pernambucano, 
que será constituído, errf sua maioria por sócios 
do Instituto Histórico, Geográfico e Arqueoló
gico. Solicitou ao presidente seja concedido, 
como acontece com a Academia Pernambucana 
de Letras, funcione o Instituto Genealógico no 
edifício do Arqueológico. Consultada a casa, 
foi unânimemente atendido. 

A questão toponímica - O Sr. Mário Melo 
atendendo à solicitação do Sr. Llberalino de 
Almeida sôbre as atividades da Comissão de 
Divisão Administrativa do Estado, declarou que, 
após a última reunião, teve e mantém repetidos 
encontros com o Sr. Joaquim Amazonas, quer 
na sua repartição, quer no Instituto. Que ambos 
reviram, com espírito de elevação, os nomes 
substituíveis propostos e a propor, tendo acei
tado várias sugestões daquele, que, por sua vez 
apoiou muitas das suas. O entendimento entre 
o presidente do Instituto e o da Comissão de 
Divisão Administrativa do Estado, tem sido 
tão completo que o projeto definitivo pode ser 
considerado de ambos. 

Em continuação, informa que o novo decreto 
do presidente da República alterou, na prática, 
alguma coisa que Já estava resolvida. Assim 
perdemos Taquaretinga, ·Queimadas, Bebedouro 
e Serrinha, em conseqüência de prlori<lade de 
comarca. Em compensação, Triunfo e Itaparica, 
que estavam perdidos, ficarão em Pernambuco. 

-+e 
PIAUÍ 

Congresso dos Prefeitos 

Realizou-se em Teresina do Estado do Piauí, 
indo os trabalhos de 10 a 15 de novembro 
último. As sessões de Instalação e encerra~ 
mente foram presididas pelo interventor federal, 
Sr. Leónidas Melo. 

O Congresso estudou, entre outros, os pro
blemas referentes ao ensino primário, saúd& 
pública, tributação e agricultura. Foi assinado 
um "Convênio de Ensino Primário" entre as 
autoridades municipais e o Govêrno do Estado. 

RIO GRANDE DO SUL 

Secretaria de Obras Públôcas 

ESTUDOS NA REGIAO DO RIO CAMAQUA 
Em novembro último seguiram para o Rio 

Grande do Sul. em visita à região do rio Cama
quã, onde será construida em breve a grand& 
usina elétrica prometida pelo Presidente da 
República em sua recente excursão ao sul, os 
Engs. Melo Freitas, presidente da Comissão 
de Eletricidade da Secretaria de Obras Públicas, 
e Luís Lima Veiga, do Departamento Nacional 
de Obras e Saneamento. Os referidos técnicos 
estudarão in loco as condições da zona onde 
surgirá a projetada usina. 

Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul 

CRIAÇAO DE UM DEPARTAMENTO AUTÔ
NOMO DE VIAÇAO FLUVIAL E LACUSTRE -
A diretoria da Sociedade de Engenharia do Ri(} 
Grande do Sul, acompanhada de vários enge
nheiros estêve no dia 25 de novembro último· 
em visita de cumprimento ao tenente-coronel 
Ernesto Dorneles, interventor federal no Estado. 

Tomando a palavra o engenheiro Alexandr& 
Martins da Rosa, presidente da Sociedade, disse 
que o propósito dos engenheiros era levar seU> 
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apoio ao govêrno na realização de obras que 
interessam o progresso do Estado, relembrando 
o nome do saudoso engenheiro José da Costa 
Gama, grande batalhador da causa dos trans
portes fluviais e que, não obstante tôdas as 
dificuldades, conseguiu organizar a Companhia 
Melhoramentos do Cai, mais ou menos em 1895, 
e, com tôda razão, orgulhava-se de ter cons
truido a primeira eclusa na América do Sul. 

O Govêrno do Estado, ao tempo do Sr. 
Carlos Barbosa Gonçalves, mais ou menos em 
1911. diante das dificuldades, com que lutava 
aquela Companhia, cujo capital era de Cr$ 
450.000,00, promoveu, a pedido, a encampação do 
seu acervo, pagando por êle Cr$ 150 .000,00, ou 
seja pouco mais pa têrça parte do seu valor. 

As obras da eclusa foram concluídas pelo 
Estado e continuam prestando serviços à nave
gação do rio Cai, positivando sem dúvida o 
acêrto da longínqua iniciativa. 

Não lhe consta que fôsse feita nenhuma 
outra obra dessa natureza em nossos rios, pare
cendo-lhe que antes da Grande Guerra de 1914 
chegou a ser aberta concorrência para cons
trução duma barragem em Itaipava das Flores, 
sem conseqüência prática. 

MELHORIA DOS RIOS - Prosseguindo disse 
o engenheiro Martins da Rocha que qualquer 
iniciativa de melhoria definitiva dos nossos rios, 
constituiria, por si só, um programa de ação 
capaz de imortalizar um govêrno. 

Os rios fornecem água para indústrias ruraie 
e urbanas, são criadores de fôrça hidra-elétrica, 
contêm depósitos inesgotáveis de areia e cas
calho, são a sede de abundantes e continuas 
pescarias, são os supridores do humus fertili
zador das terras ribeirinhas, encerrando, assim, 
um enorme ativo para o Estado, na expressão 
do engenheiro Jorge Pôrto. 

Fêz, a seguir, a comparação dos transportes 
fluviais com outros meios da transportes que 
servem à capital do Estado. 

De 1930 a 1938, por exemplo, a média da 
tonelagem que a Viação Férrea trouxe para 
Pôrto Alegre, foi de 192 527 toneladas, enquanto 
que os rios nos proporcionaram 253 380 que, 
com o carvão mineral se elevaram a 603 517 
toneladas. Entre exportação e importação soma
das, essas cifras s·e expressam em 309 244, 317 000 
e 667 137 toneladas, respectivamente. 

Em outras palavras, enquanto a Viação Fér
rea movimentou anualmente o total de 309 244 
toneladas em média nos nove anos que decorre
ram de 1930 e 1938, inclusive, os rios Jacu!, 
Taquari, Cai, Sinos e Gravata! transportaram 
317 000 toneladas de produtos diversos e mate 
350 137 toneladas de carvão de pedra, ou seja o 
total de 667 137 toneladas que é mais do dôbro 
dos transportes ferroviários movimentados em 
Pôrto Alegre no mesmo período. 

Enquanto a quilometragem média da Viação 
Férrea atingiu a 3 065 nos nove anos, a extensão 
navegável dos nossos rios, devido naturalmente 
às estiagens variou do máximo de 1 170 ao médio 
de 836 e ao mínimo de 528 quilômetros que é 
a extensão com que conta a nossa navegação 
em regra. 

MOVIMENTO DOS DOIS úLTIMOS ANOS -
Estudando os dados referentes a 1941 e 1942, na 
medida do possível, verifica-se que a Viação 
Férrea movimentou em Pôrto Alegre cêrca de 
3415 097 toneladas, ao passo que a soma da 
exportação e importação dos nossos cinco rios 
alcançou 566 465 toneladas, exclusive carvão, ou 
seja um avanço de 64% favorável à via molhada. 

O superavit da tonelagem recebida sôbre a 
enviada de Pôrto Alegre foi de 104 279 toneladas 
na Viação Férrea e de 321 291 toneladas na 
Viação Fluvial, apesar do grande aumento na 

tonelagem importada pelos rios que passou, de 
63 620, que foi a média de 1930 a 1938, a 122 687 
toneladas em 1942. 

Em 1941 a tonelagem movimentada nas esta
ções de Pôrto Alegre, Livramento e Rio Grande 
em conjunto, foi de 749 654 toneladas. 

Tendo-se em vista que a extensão da Viação 
Férrea no mesmo ano de 1941 era de 3 384 qui
lômetros, segue-se que' a parte que serve Pôrto 
Alegre é de 1 556 km ou seja 46% da quilome
tragem total. 

Maior que a própria extensão máxima na
vegável dos nossos rios, confirma o resultado 
anterior, também favorável a êstes, no tocante 
à tonelagem transportada por quilômetro, tanto 
mais que, em Pôrto Alegre, o pêso movimenta
do pela Viação Fluvial superou em 64% da 
Viação Férrea. 

CRIAÇÃO DE UM DEPARTAMENTO AUTÔ
NOMO - Depois de outras considerações sôbre 
o aproveitamento dos rios do Estado, o enge
nheiro Martins da Rosa concluiu dizendo que 
a Sociedade de Engenharia do Rio Grande do 
Sul. devidamente autorizada pelo seu Conselho 
Diretor, sugeria a S. Excia. a criação duma 
Comissão Mista, aproximadamente nos moldes 
da que estudou o 1. T. R. S. que, examinando 
convenientemente o assunto, apresente ao go
vêrno, um ante-projeto com os devidos e minu
ciosos informes, para a criação de um Depar
tamento autônomo de Viação Fluvial e Lacustre. 

Sugere também a criação duma Comissão 
Estadual de Transportes que, com escopo de 
coordenar, evite o mais possível a colisão de 
intQrêsses, tanto. na ampliação como na explo
ração dos meios de transportes das próprias 
organizuçoes ae transportes, sob a presidência 
do secretário das Obras Públicas. 

Depois de ouvir as palavras do engenheiro 
Alexandre Martins da Rosa, o interventor fede
ral· agradeceu a colaboração que, naquele mo
mento, lhe levava a Sociedade de Engenharia 
e disse que mandaria estudar o assunto pela 
secretaria de Obras Públicas. 

SÃO PAULO 

Instituto Histórico e Geográfico 

11.ª SESSÃO ORDINARIA - A POSSE DO 
SR. EDMUR DE SOUSA QUEIRÓS. - O Insti
tuto Histórico e Geográfico de São Paulo rea
lizou, no dia 25 de outubro último, a sua 11.ª 
sessão ordinária do corrente ano em sua sede, 
à rua Benjamim Constant, n.º 152, com a pre
sença dos seguintes sócios: Srs. N. Duarte Silva, 
Artur Pequerobi de Aguiar Whitaker, Tito Livlo 
Ferreira, Carlos Alberto Nunes, Domingos Lau
rito, Cel Tenório de Brito, Silveira Peixoto, Igor 
Dolgorukij, Cel. Pedro Dias de Campos, Tte. 
Arrisson de Sousa Ferraz, João Batista de 
Campos Aguirra, Frederico Brotero, Armando de 
Arruda Pereira, Manuel Cândara Mendes, Enzo 
Silveira, Geraldo Rúffolo, Edmur de Sousa Quei
rós, Alvaro Soares Brandão e José Bueno de 
Oliveira Azevedo Filho. Justificaram ausência 
os sócios Srs. Jusé Tôrres de Oliveira, Carlos 
da Silveira, Dácia Pires Corréia e Pe. Paulo 
Aurisol C. Freire. 

Na ausência do Sr. José Tôrres de Oliveira, 
presidente perpétuo, assumiu a direção dos tra
balhos o 1.º vice-presidente, Sr. N. Duarte Silva, 
secretariado pelos Srs. Tito Livio Ferreira e 
Carlos Alberto Nunes, respectivamente 1.º e 2.0 
secretários. Por proposta do Sr. Tenório. de 
Brito, geralmente aprovada, foi dispensada a 
leitura da ata da sessão anterior., por já ter sido 
a mesma publicada, tornando-se, por isso, do 
conhecimento de todos. 
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Em prosseguiml"nto, o Sr. presidente comu
nica oue na ante-sala se encontra o Sr. Edmur 
de Sousa Queirós, recentemente eleito para o 
Instituto, e que deveria tomar posse na pre
sente sessão. Para introduzi-lo no recinto, de
signou uma comissão de três sócios, o Com. 
Pedro Dias de Campos, Cel. Tenório de Brito 
e Sr. Igor Dolgorukij, os quais acompanharam 
o sócio recipiendário até à mesa, para assina
tura do livro de presença, enquanto os demais 
sócios se conservavam de pé. Depois da sa uda
ção que lhe foi dirigida, o Sr. Edmur de Sousa 
Queirós agradeceu em discurso sucinto, a sua 
eleição como eócio efetivo do Instituto, em prol 
de cuja finalidade cultural se compromete a 
envidar o melhor dos seus esforços. 

Pelo primeiro secretário, foi lido o expedi
ente, constante de cartas, ofícios e de um pare
cer da Comissão de História relativo ao convite 
da Smithsonian Institution, no sentido de que 
o Instituto se filie à Sociedade Interamericana 
de Antropologia e Geografia. Os signatários do 
parecer opinam que seja ouvida a Comissão de 
Etnografia, para que se manifeste a respeito 
das finalidades da Sociedade Interamericana, 
assim como do prestígio de que desfruta nos 
meios culturais da especialidade a que se dedica. 

Foi Ilda, também, uma carta do Sr. Hélio 
Viana, em que o signatário comunica ter sido 
nomeado para membro da comissão de estudos 
de textos relativos à História do Brasil, e pede, 
por isso, que os sócios do Instituto lhe enviem 
apontamentos sôbre trabalhos de sua autoria, 
para facilitar-lhe a tarefa, em que se empenha, 
de levantar a bibliografia histórica do Brasil. 
O Sr. prestdente sugere que se peça ao Sr. Hélio 
Viana um questionário apropriado, afim de que 
seja de maneira uniforme respondido pelos 
sócios. 

Em seguida, foi lido um ofício do Instituto 
Histórico e Arqueológico de Pernambuco, con
vidando o Instituto a apoiar os esforços daquela 
Sociedade, no sentido de ser revogado o art. 9.º 
do Decreto-lei federal n.º 3 599, de 6 de setem
bro de 1941, o qual dispõe sôbre a eliminação 
de dunllcatas na denominação dos municípios 
brasileiros. Depois de se manifestarem vários 
sócios, ficou determinado que o Instituto en
viará oficio apoiando aquela iniciativa. 

Em seguida, foram postas em votação e 
aprovadas as propostas para sócio efetivo, rela
tiva ao capitão Henrique Oscar Wiederspahn, 
e as restantes para sócios correspondentes, refe
rentes aos Srs. Carlos Studart Filho, Luís Lôbo, 
F 0 rnando Antônio Ra.ia Gabáglia e Murilo de 
Miranda Bastos. Concluída a votação, foi dada 
a palavra ao Sr. Rúffolo, que pede sejam con
signados na ata votos de pesar pelo falecimento 
do general Manuel do Nascimento Vargas e do 
Dr. Edmundo Bittencourt, ambos ocorridos re
centemente na capital da República. Pelo con
sócio Bueno de Azevedo Filho foram entregues à 
mesa trabalhos da autoria do sócio corr2spon
dente C"stilhos Goicocheia, do Rio de Janeiro, 
cônego Raimundo Trindade, de Mariana, e pa
dre Manuel Ruela Pombo, de Lisboa. 

Antes de encerrar a sessão, o Sr. presidente 
comunicou a realização, no dia l.º de novembro, 
da sessão magna do Instituto, na qual o Sr. 
Ataliba Nogueira fêz o necrológio dós sócio~ 
falecidos durante o ano social findo, e em 5 
do mesmo mês, a conferência do Sr. Ricardo 
Gumbleton Daunt Eôbre a identidad? física 
do regente Feijó, comemorativa do centenário 
da morte do notável estadista brasileiro. 

49 ANIVERSARIO DO INSTITUTO - O Ins
tituto realizou no dia l.º de novembro último 
uma sessão solene, comemorando o 49 aniver
sário de sua fundação. Foi orador oficial o 
Prof. Ataliba Nogueira, que fêz o necrológio dos 
sócios falecidos. 

"DA FAMíLIA CAMARGO A IDENTIDADE 
FíSICA DO PADRE FEIJó". - Comemorando 
a passagem do primeiro centenário da morte 
do padre D'.ogo Antônio Fejjó, teve lugar uma 
reunião especial do Instituto Histórico e Geo
gráfico de São Paulo, no dia 5 de novembro 
próximo passado. 

Ocupando a tribuna, o sócio Sr. Ricardo 
Gumbleton Daunt, produziu uma conferência 
subordinada ao titulo: Da família Gamargo a 
identidade flsica do padre Feijó, com a assis
tência do odonto-legista Prof. Luís Silva. 

Nesse trabalho, o Sr. Ricardo Daunt eEtuda 
a personalidade de Feijó sob um aspecto quase 
Inédito, qual seja a ligação daquela grande 
figura histórica com os Camargos. 

Para tanto, o historiador paulista serve-se 
da documentação histórica e da familia para 
estudar várias fases da vida de Feijó, sobretudo 
o seu parentesco com os Santos Camargo, de 
Campinas, que sempre cultivaram essa ligação 
de sangue e amizade com o regente do Império, 
fato no qual se inclui o autor do trabalho. 

Demonstrando ser Feijó um autêntico Ca
margo, muito embora batizado como sendo 
"filho de pais lncognito,", o Sr. Daunt estabe
leceu características faciais e indicz.s cran 1 anos 
de Feijó, como documentário para futuros es
tudos que se queiram fazer daquela !lustre figu
ra de nossa história. 

Houve projeções relativas aos exames odon
to-legais procedidos no crânio do padre Feijó, 
a cargo do odonto-legista Prof. Luís Silva. 

Museu Ipiranga 

CENTENARIO DE DIOGO FEIJÓ. - Come
morando a passagem do centenário da morte 
do padre Diogo Antônio Feijó, o Museu do Ipi
ranga Inaugurou no dia 11 de novembro último, 
no salão nobre, uma mostra de autógrafos e 
artigos publicados nos jornais da época sôbre 
a figura do ministro e regente, vastíssimo mate
rial retratando a situação politica do pais e a 
atuação desassombrada do grande vulto da 
história e paladino da independência do pais. 
Grande número de pessoas compareceu ao ato, 
tendo causado vivo interêsse uma carta do 
próprio punho de Feijó, endereçada ao marquês 
de Monte Alegre, dando informações sôbre seu 
estado de saúde e de diversos fatos de alta 
importância política, em seguida à derrota de 
1843. 

SERGIPE 

Departamento Estadual de Imprensa e 
Propaganda 

EXPOSIÇÃO PERMANENTE DE .PRODUTOS 
DOS MUNICÍPIOS - Em Aracaju, foi inau
gurada no dia 10 de novembro último uma 
exposição permanente de produtos do Estado, 
organizada pelo DEIP com a colaboração dos 
municípios. Todos os pavilhões do certame fo
ram filmados. 

* 
TERRITÓRIO DO GUAPORÉ 

A POSSE DO PRIMEIRO GOVERNADOR 
No salão nobre do Ministério da Justiça, reali
zou-se a posse do major Aloísio Ferreira no 
cargo de governador do Território do Guaporé. 

Dando posse ao governador Aloisio Ferreira, 
falou o ministro Marcondes Filho, que pro
nunciou as seguintes palavras: 
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"Sr. Governador: a criação dos novos Ter
ritórios Federais junto às nossas fronteiras vem 
dar realce ao exato sentido do brado de "marcha 
para o oeste" com que o Sr. Presidente da Repú
blica despertou a a tenção dos brasileiros para 
as nossas realidades. 

A "marcha para o oeste" não é uma simples 
Indicação de rumo sem limite, sem objetivo, sem 
desígnio. Esta formorn orientação do Presidente, 
traçada na zona litorànea, busca o coração do 
Brasil. Quer levar vida e movimento à soledade 
das florestas virgens que demoram no centro do 
abençoado solo nacional. Não é outro o pensa
mento que presidiu à criação dos novos Ter
ritórios, não é outro o objetivo superior que 
lhes é conferido. Criando novos núcleos de 
povoamento, de civilização e de riqueza nos 
limites distantes do litoral atlântico, o Sr. Pre
sidente da República deseja que, de todos os 
lados do Brasil, a marcha se organize para o 
âmago da terra brasileira, a fim de que umas. 
regiões não progridam à custa do sacrifício ou 
do esquecimento de outras, por falta de presen
ça do Estado Nacional. 

Como diretor da Estrada de Ferro Madeira
Mamoré, onde tão relevantes serviços vem pres
tando ao Território que agora vai governar, V. 
Excia. conhece os problemas, as necessidades 
e os obstáculos que há de encontrar e há de 
vencer pelos seus predicados pioneiros, pela 
competência já relevada, pela límpida inteli
gência, pelo acendrado patriotismo que enche 
de tanto brilho a sua carreira pública. 

Como admirador sincero e antigo das vir
tudes que o indicaram à segura escolha do Sr. 
Presidente da República, tenho muita satisfação 
em declarar V. Excia. empossado no cargo, for
mulando v::itos pelo completo êxito da alta 
missão que o Govêrno acaba de conferir-lhe". 

Falou, a seguir, o major Aloísio Ferreira, 
pronunciando o seguinte discurso, em que faz 
uma descrição geográfica do Terrl tório do 
·Guaporé: 

"Em quase 20 anos, vividos na região que 
forma hoje o Território do Guaporé, e em cuja 
governança me invisto, por ato de confiança do 
Sr. Presidente Vargas, é natural que não me 
haja sobrado tempo suficiente para as lides do 
espírito, capazes de traduzir com o brilho a que 
êste ambiente está acostumado, o significado 
histórico dêste momento. ~le porém, pela sua 
alta expressão, exige que, mesmo em linguagem 
simples, eu diga duas palavras a respeito, não 
de um programa de govêrno, que todos sabem 
derivar das diretrizes traçadas pelo chefe da 
Nação, mas duas palavras para esclarecer que 
a minha ação no Território do Guaporé será 
uma seqüência natural daquela que venho 
mantendo desde que, pela· primeira vez, o Sr. 
Getúlio Vargas me confiou a direção da Estrada 
de Ferro Madeira-Mamoré. E isto. convém 
talvez ressaltar, numa hora em que, tão grande 
era o desânimo na região, que a própria com
panhia estrangeira, cessionária da estrada, se 
-desinteressara de sua exploração. 

A manutenção dessa estrada forçava, pois, 
a criação de um sistema satélite de serviços 
·objetivando o aproveitamento dos raros braços 
que um êxodo em massa não conseguira arran
car da gleba. Era preciso transformar a estrada 
num centro civilizador capaz de despertar ener
gias embotadas e novos estímulos de núcleos 
agrícolas; concebeu-se a abertura de uma rodovia 
de penetração; a instalação de escolas rurais; 
o estabelecimento de um serviço de assistência 
à saúde; a fundação de contingentes militares 
de fronte ira. 

Hoje, quando circunstâncias imprevistas 
exigem a colaboração na guerra em que estamos 
vivamente empenhados, é com indisfarçável sa
tisfação que posso dizer: A Estrada de Ferro 

Madeira-Mamoré desfruta de uma situação 
privilegiada. Enquanto noutros quadrantes a 
angústia é de transporte, lá com a recuperação 
de 100% do material rodante, inclusive de loco
motivas abandonadas como ferro velho, há 30 
anos; com o zêlo pela conservação da via per
manente de 366 quilómetros - lá, repito, o de 
que se precisa é de carga para transporte, até 
dez vêzes mais do que aquela que é transpor
tada hoje. 

A façanha mais recente dos operários da 
Madeira-Mamoré foi a reconstrução, em três 
meses, de um armazém de estrutura metálica, 
abandonado desde 1910, por desnecessário, e que, 
hoje é o depósito de mantimentos da Rubber 
Development, no vale do Madeira. 

Tem a área útil de mil metros quadrados, 
vale dois milhões de cruzeiros e custou à União 
menos de 200 mil. 

Aquela rodovia idealizada, que seguiu o tra
çado do picadão Rondon, tem hoje 90 quilóme
tros construídos e 180 estudados. E dentre aquê
les núcleos agrícolas criados, o de Põrto Velho 
prosperou tanto, que hoje serve para as instala
ções de uma sucursal do Instituto Agronómico 
do Norte. Das várias escolas rurais em funciona
mento, chegamos à construção e ao equipamento 
completo de um grupo escolar em Põrto Velho 
e forte tem sido o nosso apoio à obra educacio
nal das missões salesianas. 

No setor saúde, a estrada criou um serviço 
que presta assistência não só ao seu pessoal 
como ao da região que ela serve. De tal sorte, 
que o Território é hoje uma zona quase saneada. 

Perdoai-me que eu esteja ocupando a vossa 
atenção com êsses permenores. Mas, foram 
êstes os livros que eu li e sõbre êles é que vos 
posso falar. 

Sois todos brasileiros e haveis de gostar, por 
certo de saber que coisas estão realizando os 
homens que mantêm para as gerações do futuro 
as lindes do Brasil nos meridianos até onde as 
levaram os nossos antepassados. 

Assim, quero-vos referir, ainda, que, com a 
criação das unidades de fronteira do Exército 
Nacional, foi possível conquistar à floresta o 
velho forte Príncipe da Beira, no rio Guaporé, 
o maior monumento histórico da conquista do 
oeste, e onde hoje floresce uma colônia militar. 
Foram ainda essas unidades, renascimento dese
jado de um exército colonial, que se dedicam a 
todos os serviços de utilidade pública, além do 
seu adextramento militar; foram os seus solda
dos que auxiliaram a construir três campos de 
pouso para avião, em Põrto Velho, em Guajará 
Mirim e no Forte Príncipe da Beira, facilitando 
assim as rotas aéreas para o Território. 

Desta expressão Já deveis ter concluído, que 
o espírito de colaboração reinante entre a admi
nistração da estrada e outros departamentos do 
Govêrno ali existentes, tem operado milagres. 

Devo salientar, porém, como um dever de 
justiça, que para a concretização do que aca
bais de ouvir, nunca me faltou, desde 1930, o 
mais decidido apoio do· presidente Vargas e dos 
seus ministros da Viação e da Guerra. 

Mas, patrícios meus, além dêsse apoio sem 
dúvida valiosíssimo e indispensável, ao que mais 
devemos agradecer é ao patriotismo daquele 
pugilo de bravos que lá ficou e lá resiste, com 
o sacrifício da própria vida e de tôdas as 
venturas que esta lhes poderia dar, noutros 
rincões; à dedicação daqueles rudes sertanejos 
que ficaram fiéis à pregação de Rondon, que 
lhes ensinou a palavra de fé no futuro do 
Brasil. 

E a hora dessa previsão chegou. Graças 
àqueles denodados patrícios, a batalha da bor
racha, que vai influir decisivamente nos destinos 
desta guerra, está travada no Território do 
Guaporé em condições as mais favoráveis. 
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Os nossos aliados, os americanos, não tive
ram ali que partir do comêço. Mais de melo 
caminho já êles encontraram feito. E com os 
recursos para ali enviados e em marcha, Gua
poré, transformado como está numa forja de 
intenso trabalho, onde até valores pessoais vão 
sendo recuperados vantajosamente para o Brasil, 
está para a borracha como Volta Redonda para a 
siderurgia. · 

A Comissão de Contrôle dos Acordos de 
Washington, através do seu diretor executivo, 
o Sr. Valentim Bouças, viu e mediu com os seus 
olhos a veracidade desta afirmativa, pelo que 
não tem regateado auxílio à nossa campanha. 

Vou terminar. P~ciso, porém, ainda fazer 
uma referência à política de boa vizinhança 
que temos mantido com os nossos amigos boll
vlan9s. Para tanto, basta dizer que logrei a 
fortuna de ver que tanto o Presidente da Bolí
via- Gal. Pefi.aranda, como o Presidente Vargas 
visitaram as fronteiras dos países que dirigem, 
naquela região. 

Apenas mais uma Informação: - Em São 
Luís de Cáceres, vi há dias, viajando do Rio 
para Pôrto Velho, um monumento que os por
tuguêses, no século XVII, trouxeram do outro 
lado do Atlântico para, com êle, marcar na 
América do Sul, até onde Iam os limites do 
Tratado de Tordesilhas. É um bloco de mármo
re, pesando 25 toneladas. 

Foi plantado no vale do rio Jauru, onde 
passa o meridiano a que se referia o acôrdo. De 

um lado dêsse pequeno obelisco está a coroa 
portuguesa, do outro, a espanhola. Contem
plando êsse monumento, eu que já meditara no 
forte do Príncipe da Beira, pensei comigo: O 
marco do Guaporé precisa causar nas gerações 
futuras o mesmo sentimento de admiração que 
nós, desta época, experimentamos ao medir o 
sacrifício e o significado dêsse bloco de már
more e daquelas muralhas de pedra. 

O marco do Guaporé, meus amigos, que 
hoje se planta, será um monumento de civi
lização de que se honrarão também os nossos 
descendentes em séculos vindouros. 

Agradeço o comparecimento dos meus che
fes e amigos a esta solenidade e por igual agra
deço a V. Excia., Sr. Ministro Marcondes Filho, 
as suas palavras de estimulo". 

A posse do primeiro governador do Terri
tório do Guaporé estêve muito concorrida. 
Além do ministro da Justiça, compareceram o 
ministro da Viação, Cel. Mendonça Lima; o 
Cel. Lima Figueiredo, representante do minis
tro da Guerra; o chefe do Gabinete Militar da 
Presidência, Gal. Firmo Freire; o Gal. Cân
dido Rondon; o presidente do DASP, Sr. Luís 
Simões Lopes; o Cel. Nélson de Melo, chefe de 
Policia; D. Aquino Correia, arcebispo de Cuia
bá; os majores Landry Sales e Alencastro Gui
marães, diretores, respectivamente do Departa
mento dos Correios e Telégrafos e da E. F. 
Central do Brasil; Sr. Valdemar Luz, diretor 
do Departamento Nacional de Estradas de Ferro. 

Dos Municípios 

Americana - (São Paulo) 

EMPRÉSTIMO PARA A INSTALAÇií.O DA 
RJ!:DE DE AGUAS E ESGOTOS - Realizou-se 
no dia 17 de novembro, último no Departamento 
das Municipalidades na capital paulista, a assi
natura do contrato de empréstimo de Cr$ ... 
1 600 000,00, que o Govêrnq do Estado acaba 
de fazer à Prefeitura Municipal de Americana. 
afim de atender às despesas de instalação da 
rêde de águas e esgotos daquela cidade. 

Americana, situada apenas algumas horas 
da cidade de São Paulo, tém uma extensão 
de cêrca de 183 quilômetros quadrados, com 
uma população de aproximadamente 20 000 ha
bitantes e constitui um dos maiores centros pro
dutores de tecidos do Estado. Produzindo cêrca 
de 300 000 000 de metros de "raion" e tecidos 
de algodão anualmente, a cidade concorre, 
levando em conta outros ramos de suas ativi
dades, com uma contribuição aproximada de 
Cr$ 10 000 000,00 anuais para os cofres federais, 
estaduais e municipais, o que equivale em média 
a Cr$ 500.00 por habitante. Não obstante isso, 
somente agora o Govêrno do Estado, dentro 
do seu programa de atender às necessidades 
municipais pode voltar suas vistas para Ame
ricana afim de satisfazer a uma das mais velhas 
aspirações de sua operosa população, qual seja 
a do Instalar uma rêde de águas e esgotos. 

Para presenciar a assinatura da escritura 
de empréstimo concedido pelo Govêrno do Esta
do, estêve em São Paulo uma comitiva de 
americanenses, chefiada pelo Prefeito da cidade, 
Sr. Castro Gonçalves. A solenidade estiveram 
presentes os representantes da indústria, comér
cio e funcionalismo público, estadual e muni
cipal, e senhoras da sociedade amerlcanense. 
Falou, em nome da comitiva, o Sr. José Aranha 
Neto e, agradecendo ao Govêrno do Estado, 

em nome da população de Americana, o Sr. 
Castro Gonçalves, prefeito municipal. Encerran
do o ato fêz uso da palavra o Dr. Gabriel 
Monteiro da Silva, diretor do Departamento das 
Munlclpal!dades. 

Antonina (Paraná) 

ANIVERSARIO DA FUNDAÇií.O DO MUNI
CtPIO - Com a presença do Interventor Manuel 
Ribas, tiveram lugar nos dias 20 e 21 de novem
bro, último, na cidade litorânea de Antonina, 
os festejos comemorativos do aniversário de 
fundação da cidade. Foram !na ugurados vários 
melhoramentos públicos, inclusive uma ponte 
sôbre o rio Nunes, na estrada da Cachoeira, o 
matadouro municipal e a praça fronteira ao 
cemitério municipal. 

Campinas - (São Paulo) 

CENTENARIO DE FEIJÓ - Realizou-se no 
dia 27 de novembro, último na Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras de Campinas, a 
conferência do Sr. Ricardo Gumbleton Daunt, 
sôbre a personalidade de Diogo Antônio Feijó. 
O Sr. Gumbleton Daunt, juntamente com o 
odontólogo legal, Sr. Luís Silva, realizou há 
pouco uma conferência no Instituto Histórico 
e Geográfico do Rio de Janeiro, onde, analisan
do a vida do grande regente, ofereceu os resul
tados dé suas pacientes pesquisas, na classlfl• 
cação do "crânio facial" do saudoso politlco. O 
mesmo trabalho foi ventilado na Faculdade de 
Filosofia local. 



NOTICIARIO 173 

Cuiabã - (Mato Grosso) 

EQUIPE ETNOGRAFICA - Estêve em no
vembro último, na Barra dos Bugres, no Pôsto 
Fraternidade Indígena, a serviço do Ministério 
da Agricultura, uma equipe que tem por missão 
estudar os costumes e gravar os idiomas dos 
!ndios Barbado, Pareci, Nhambiquara, Bororó e 
Guató, que habitam a região banhada pelo rio 
Paraguai. 

Curitiba - {Paranã) 

MONUMENTO AOS HERÓIS DO C:fl:RCO DA 
LAPA - A construção do panteon dos heróis 
do cêrco da Lapa foi ultimada. As obras vão 
ser atacadas já, devido à Inauguração ser feita 
em fevereiro de 1944, data clnqüentenária da
quele fato. Foi também iniciada a adaptação de 
uma casa naquela cidade para sede do Museu 
Histórico, onde será instalado o copioso mate
rial existente no Museu Davi Carneiro, nest& 
cidade. 

SALÃO DE ARTE FOTOGRAFICA - Teve 
lugar no dia 16 de novembro, último a inaugu
ração do 6.º Salão de Arte Fotográfica, organi
zado pelo Foto-Clube Paranaense e que foi 
localizado no saguão da Biblioteca Públ!ca. O 
Salão apresentou interessantes trabalhos foto
grãficos, tendo alcançado prêmios 10 fotografias 
expostas. 

Espírito Santo - (Paraíba) 

ESTUDOS DE DESOBSTRUÇÃO DO RIO 
UNA - Em companhia do agrônomo Lauro 
Pires Xavier, chefe da Secção de Fomento 
Agrícola, na Paraíba, e do Sr_ Rosil Guedes, 
técnico da Comissão Brasileiro-Americana, em 
Pernambuco, estiveram no dia 24 de novembro 
último no Espírito Santo, o Eng. Jacinto de 
Andrade Sobrinho, encarregado do Departa
mento de Irrigação e Drenagem da Comissão 
Brasileiro-Americana e enviado especialmente 
do Rio de Janeiro pelo presidente da referida 
Comissão, e o industrial Renato Ribeiro, a fim 
de iniciarem os estudos de desobstrução do rio 
Una, afluente do Paraíba, nos terrenos perten
centes às partes interessadas e drenagem do 
paúl ali existente. 

Após percorrerem demoradamente o local, 
ficou estabelecido que os serviços de drenagem 
e posterior irrigação serão executados no regi
me de cooperação entre o Sr. Renato Ribeiro 
e o Ministério da Agricultura, por Intermédio 
da C.B.A., no propósito de intensificarem gran
<iemente a produção de gêneros alimentícios 
naquela região. 

Formosa - (Goiãs) 

CENTENARIO DA FUNDAÇÃO DO MUNI
CíPIO - Com grandes festas, o município de 
Formosa, em Goiás, comemorou em novembro 
último, o l.º centenário de sua fundação. Entre 
as comemorações figurou uma Exposição de 
Pecuária, a primeira realizada no município. 

Lavras - (Minas Gerruis) 

75.º ANIVERSARIO DE ELEVAÇÃO A CATE
GORIA DE CIDADE - Lavras comemorou no 
dia 20 de julho próximo findo o 75.º aniversá
rio da sua elevação à categoria de cidade. Sede 
de opulento município do oeste mineiro, Lavras 

foi elevada à categoria de paróquia em 19 de 
junho de 1813, e por uma resolução da Assem
bléia Geral Legislativa, aos foros de freguesia 
e vila, com o nome de Santana das Lavras do 
Funil, a 13 de outubro de 1831. A 30 de junho 
de 1833, Manuel Inácio de Melo e Sousa, então 
presidente da Província, resolvia anexar a seu 
têrmo a comarca do Rio das Mortes. A categoria 
de cidade obteve-a pela Lei n.º 1 510, de 20 
de junho de 1868- Festejando a data, foram 
inaugurados vários melhoramentos locais, in
clusive o novo campo de pou~o do Aero Clube 
de Lavras e o respectivo hangar, falando, no 
ato, o coronel Olavo Rodrigues dos Santos, 
comandante do 8.º B. C .M. e o prefeito Jacin
to Scorza. Antes foi real!zada uma passeata em 
que tomaram parte todos os educandários 
locais. 

Macaíba - (R. G. do Norte) 

INAUGURADOS VARIOS MELHORAMEN
TOS E UM MONUMENTO A AUGUSTO SEVERO 
- No dia 12 de novembro último, foi inau
gurado na cidade de Macaíba, Rio Grande do 
Norte, um monumento a Augusto Severo .. se
guiu-se a inauguração de vários melhoramentos, 
inclusive o calçamento de duas vias públ!cas. 
Os a tos foram presididos pelo prefeito local, 
major Genésio Lopes. 

Monte Sião - (Minas Gerais) 

CONSTRUÇÃO DA R:fl:DE DE ESGOTOS 
O Sr. governador Benedito Valadares recebeu o 
seguinte telegrama: 

Monte Sião, l.i - Tenho a grata satisfação 
de comunicar a V. Excia. que foram iniciados 
os trabalhos de construção da rêde de esgotos 
desta cidade, de acôrdo com o projeto aprovado 
pela Secretaria da Viação e Obras Públ!cas do 
Estado. Rejubilando-se, o povo dêste município 
envia a V. Excia. e ao seu honrado e fecundo 
govêrno, por meu intermédio, a sua mais justa 
gratidão e o seu profundo reconhecimento. 
Saudações atenciosas. - Mário Zucato, prefeito 
de Monte Sião. 

Mossoró (R. G. do Norte) 

3.° CONGRESSO DE BRASILIDADE - A 
exemplo dos anos anteriores, por iniciativa do 
núcleo local da Liga de Defesa Nacional, foi 
comemorado em ·Mossoró o 3.º Congresso de 
Brasilidade, celebrado na capital da República. 

Do programa constou uma série de estu
dos sôbre temas do mais alto interêsse nacio
nal, a cargo de elementos do magistério e da 
L. D. N ., tendo os trabalhos sido solenemente 
instalados no dia 10 de novembro último pelo 
prefeito municipal, Rvmo. Pe. Luís Mota, reali
zando a professôra Maria Lanuza de Araújo 
Costa uma palestra sôbre as atividades do Con
gresso. 

Entre as sessões subseqüentes avultou a rea
lizada no dia 15, data da proclamação da Repú
blica, no edifício do Forum, em que se fêz 
ouvir o professor e advogado Sr. José Augusto 
Rodrigues, sôbre o tema Unidade Jurídica do 
Brasil. 

Encerrando a sessão, o Pe. Luís Mota, sau
dou a data republicana que se comemorava 
naquele dia, apreciando a importância trazida 
para a vida brasileira pelo regime político inau
gurado no país há 54 anos, ora consolidado no 
Estado Nacional. 
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Niterói - (Rio de Janeiro) 

DIA DE ARARIBólA - A cidade de Niterói 
comemorou. a 22 de novembro último, o dia 
de Ararlbóia (Martim Afonso de Sousa), chefe 
tuplminó que lançou as bases de um aldea
mento de índios, chamado Carli e apel!dado 
depois Praia Grande, nas f~ldas do morro em 
que se construiu uma tôsca capela consagrada 
ao culto de São Lourenço. 

Araribóia e os seus companheiros foram 
aldeados sob as vistas das autoridades da me
trópole lusa e assistência dos padres jesuitas, 
que os iniciaram no culto católico. Em tôrno 
da tôsca capela de São Lourenço, que foi subs
tituída, antes de 1627, por outra que, por sua 
vez, cedeu lugar à atual, concluida em 1769, 
desenvolveu-se a povoação. Desceu a encosta e 
espalhou-se na restinga, não tardando que se 
transformasse em arraial. 

Por Alvarã de 10 de maio de 1819, o arraial 
foi elevado à categoria de vila, com a denomi· 
nação de Vila Real da Praia Grande, tendo rece
bido por patrimônio alguns centos de braços 
de arelals onde se sitia hoje a cidade, dando-se
lhe por distrito os têrmos das freguesias de 
Icamí, São Gonçalo e Italpu. 

José Clemente Pereira, primeiro juiz de 
fora da Vila, dotou-a com o seu primeiro plano 
urbanístico. Em virtude da lei da reforma da 
Constituição, de 9 de agôsto de 1834, foi a 
Vila Real da Praia Grande escolhida para assen
to da Assembléia Legislativa Provincial, em sua 
primeira sessão, e por lei de 26 de março do 
ano seguinte, dada pela mesma Assembléia, 
velo ela a ser capital da Província do Rio de 
Janeiro. 

O título de cidade, com o nome de Niterói 
(pôsto pelos índios), foi-lhe conferido a 2 de 
abril de 1836. 

Nova Cruz - {R. G. do Norte) 

DADOS INFORMATIVOS SOBRE O MUNI
CÍPIO - O Departamento Estadual de Estatís
tica, prosseguindo na campanha de divulgar 
lnlormacôrs gerais sôbre os municípios do Esta
do organizou substanciosas monografias, que 
vêm sendo publicadas no órgão A ,República. 

Transcrevemos, hoje, a o.ue se refere ao 
próspero município de Nova Cruz. 

SITUAÇAO FÍSICA 

Limites - Situado na zona do agreste, limi
ta-se o município, ao norte, com os de Santo 
Antônio e Goianinha; a leste, com o de Pedro 
Velho; ao sul, com os da Mamanguape, Caiçara, 
Araruna e Cuité, todos os quatro do Estado da 
Paraíba, e, a o~ste, com o de Santa Cruz. 

Coordenadas geográficas - a) Latitude sul 
6º 25' 30"; b) Longitude W. Gr. - 35° 

23' 30". 

Posição relativamente à capital - a) Rumo 
- SSO; b) Distância em linha reta - 75 qui· 
lômetros. 

Altitude - 123 metros. 
Area - 753 quilômetros quadrados. 

Climatologia - Clima sêco, agradãvel, pas-
sandG por um dos melhores do Estado, pela sua 
salubridade. 

Açudes públicos e particulares - Hã, no 
município, um açude público, designado "No•3 
Cruz", que foi reconstruido ein 1916 pela Inspe
toria Fóderal da Obras Contra as Sêcas, com a 

capacidade de 150 000 metros cúbicos. A refe· 
rida Inspetoria, em 1934, fê11 estudos para tt 
construção de um outro reservatório, denoml· 
nado "Qulxaba", cuja execução, entretanto, 
ainda não levou a efeito. Em relação a açudes 
particulares existem alguns, sendo principalcl o~ 
três seguintes': "Barriguda", "Zamba" e "Vár
zea Nova", de propriedade respectivamente, do' 
Srs. Antônio Cleofas da Silva, Francisco Tar
gii.o Pessoa e Hermenegildo dos Santos. 

SITUAÇAO DEMOGRAFICA 

População - Por ocasião do recenseamento 
de 1940, a população do município era de 29 497 
habitantes, dos quais 3 165 com residência na 
cidade de Nova Cruz, ou sejam 2 242 no quadro 
urbano e 923 no suburbano; 1 416 na vila de 
Campestre (949 no perímetro urbano e 467 na. 
suburbano); 577 na vila Serra de São Bento, 
sendo 351 na área urbana e 226 na suburbana. 
e 24 339 nas zonas rurais dos três distritos, 
assim distribuídos: de Nova Cruz - 9 360, de· 
Campestre - 5 452 e de Serra de São Bento 
- 9 527. 

A densidade era de 39,15 habitantes por qui
lômetro quadrado, d!l,s maiores do Estado, só. 
lhe estando acima, além da capital, as dos. 
municípios de Pedro Velho e Arês. 

Pelo recenseamento de 19~0. a sua popu
lação montava apenas a 20 328, havendo, de~sa 
forma, um aumento de 9 169 pessoas, ou seja 
45,10 %. 

Movimento do registro civil - Nos três car-" 
tórlos de registro das pessoas naturais, que fun
cionam no município, foram feitos os seguintes 
assentamentos no ano de 1941: a) - Nasci
mentos - 123, dos quais 59 de pessoas nascidas 
em anos anteriores (38 homens e 21 mulheres) 
e 64 em 1941, inclusive 2 natimortos, sendo 30· 
do sexo masculino e 34 do feminino: a) Casa
mentos - 42, e c) óbitos - 247, dos quais 128" 
homens e 119 mulheres, figurando, no total, a' 
idade de O a 1 ano com 151, a dizer, 81 do sexo 
masculino e 70 do feminino. 

SITUAÇÃO ECONÔMICA 

Atividades agro-pecuárias - Situado em 
fértil zona do Estado, livre em sua quase tota
lidade do flagelo das sêcas, o município de Nova 
Cruz é daqueles onde se pratica com intensi
dade a agricultura, feita geralmente de maneira 
extensiva. Os principais produtos agrícolas do. 
município são o algodão, o milho, o feijão, a 
mandioca, batata doce e fava. últlmament3 
estã sendo ensaiada a cultura da mamona que 
toma excelente desenvolvimento. Na safra de 
1940/941, o município produziu 1 177 800 quilos 
de algodão em pluma e 2 600 030 de sementes 
de algodão, tendo, todavia, pela escassez de 
inverno baixado. na safra seguinte (1841-1942). 
para 500 000 quilos a produção algodoeira em 
pluma e, conseqüentemente, a de sementes. 

Existem no município excelentes proprie
dades agrícolas, estando o maior número delas 
situado no distrito de Serra de São Bento, de 
admlrãvel fertilidade. Os maiores agricultores 
do município são os Srs. Antônio Cleofas da 
Silva, Francisco Targino Pessoa, Luís José 
Moreira, Francisco Lopes Morais, Antônio Arru
da Câmara, José Peregrino da Silva, Wilson 
Ramalho, Celso Lisboa. 

A pecuãria vem se desenvolvendo ano a ano. 
não tanto, talvez, em quantidade, mas em qua.-
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lldade. Os criadores do município têm dedicado 
especial atenção à melhoria dos rebanhos, 
adquirindo reprodutores de raça z·ebu, que é 
a que melhor tem se adaptado ao clima e pasta
gens. O seu rebanho, em setembro de 1940, 
assim estava representado: bovinos - 10 721, 
eqüinos - 2 383, aslninos e muares - 2 608, 
suínos - 3 327, ovinos 2 988, caprinos - 3 7113 
e aves - 27 321, num total de 52 063 cabeças. 

Os principais criadores são Luís José M.>
relra, Antônio Cleofas da Silva, Alfredo Santana, 
Otavino Pessoa, Josias Pimenta de Melo, José 
Peregrino da Silva, Luis Correia de Andrade. 
Francisco Targlno Pessoa. 

Meios de transporte - O município é ser
vido por duas estradas de ferro: a Central do 
Rio Grande do Norte", que o põe em comunica
ção diária com esta capital, num trajeto de 
120 quilômetros, passando pelos municípios da 
Pedro Velho, Canguaretama, Goian!nha, Ares, 
Papar! e São José de Miplbu, e a "Great 
Western", que estende os seus trilhos até Ala
goas. Está ainda o município ligado, por boas 
estradas carroçáveis, não só aos seus centros 
econômicos de vulto, como às suas duas vilas, 
às cidades vizinhas e a Natal, nos seguintes per
cursos, por auto, partindo de sua sede: de Nova 
Cruz a Campestre - 37 quilômetros, à Serra de 
São Bento - 32, à cidade de Pedro Velho - JO, 
à de Goianlnha, via Pedro Velho - 58, à cte 
Santo Antônio - 21, à de Santa Cruz, via Cam
pestre 75, e a Natal, via Santo Antônio, Lagoa 
de Pedra, Vera Cruz e Macaíba - 109, e via 
Pedro Velho, Goianinha e São José de Mipibu 
- 129. 

Fazendo o tráfego diàrlamente entre Nova 
Cruz e esta capital, existe uma emprêsa de ôni
bus, de propriedade do Sr. Vicente Bezerra. 

Em 1941, foram registrados no município 
10 automóveis, sendo 7 particulares e 3 de 
aluguel; 16 caminhões (1 particular e 15 de alu
guel), 2 motocicletas particulares e 3 ônibus. 

Correios e Telégrafos - Existem no municí
pio três agências da Diretoria Regional dos 
Correios e Telégrafos, sendo uma postal tele
gráfica, na cidade, de 3.ª classe, tendo sido a 
parte dos correios criada a 8 de junho de 1869 
e Instalada a 3 de junho de 1872, e o telégrafo 
a partir de 10 de junho de 1925, e duas postais 
telegráficas, isoladas, de 4.• classe, uma loca
lizada na vila de Campestre criada a 19 de 
setembro de 1917 e Inaugurada a 4 de agôsto de 
1918, e a outra na vila Serra de São Bento, que 
vem desde 18 de dezembro de 1874. 

A expedição de malas desta cidade. para a 
Agência de Nova Cruz, se faz quatro vêzes na 
semana; às segundas, têrças e quintas-feiras 
e aos sábados, pelos trens da Estrada de Ferro 
Central, e de lá para cá, nas segundas, quartas, 
quintas e sextas-feiras. Para as Agências de 
Campestre e de Serra de São Bento, a expedi
ção tem lugar, apenas, nas segundas e quartas
feiras, aqui chegando, de retôrno, nas têrças e 
quintas-feiras. 

1 Propriedade imobiliária O município 
tinha, em setembro de 1940, 6 522 prédios, estan
do situados 891 na cidade de Nova Cruz, dos 
quais 635 na área urbana e 256 na suburbana; 
399 na vila de Campestre (279 no quadro urbano 
e 120 no suburbano), e 396 na de Serra de São 
Bento, sendo 277 e 119 nas respectivas áreas, 
e 4 836 nas zonas rurais, do seguinte modo: 
distrito de Nova Cruz - 1 827, distrito de Cam
pestre - 1 093 e distrito de Serra de São Bento 
- 1 916. 

Nova Cruz também é um dos muitos muni
ciplos onde a propriedade agrícola não se acha 
agravada por pesadas hipotecas, como se cons
ta ta no fato de nos anos de 1940 e 1941, só se 
terem registrado, respectivamente, 1 e 3 inscri
ções hipotecárias, nos valores correspondentes 

a Cr$ 53 283,40 e Cr$ 57 000,00. Nos dois anos 
aludidos foram registradas 159 transcrições de 
transmissões de imóveis, sendo 61, no valor 
de Cr$ 250 167,00, em 1940, e 98, no de Cr$ 
271 816,80, em 1941. 

Estabetecimentos bancários - Não há esta
belecirr.entos bancários no município. O Banco· 
do Rio Grande do Norte e as agências, em 
Natal, do Bitn1.;o do Brasil e do Banco do Povo, 
têm, na cidade de Nova Cruz, correspondentes 
para os seus negócios. 

Comércio - O comércio do município vem 
se desenvolvendo anlmadoramente, tanto na 
sede como, Igualmente, nas vilas. Na cidade de 
Nova Cruz contam-se três armazéns de estivas 
em grosso, doze lojas retalhistas, cinco de 
miudezas em grosso e a retalho, trinta e uma 
mercearias. O comércio se faz especialmente 
com o Estado da Paraíba, sendo a feira de Nova 
Cruz conteclda e procurada pelos habitantes 
do vizinho Estado sulista. Trata-se realmente 
de uma das maiores feiras do Estado, ocupando 
extensa área aa cidade, sobretudo com cereais. 
A exportação consta de algodão, sementes de 
mamona, couros, peles e cereais, colhidos no 
município. 

Indústrias - Existem varias estabelecimen
tos industriais no município, tais como: 2 usi
nas de beneficiar algodão, 4 descaroçadoras, 3 
curtumes dotados de maquinismos manuais, o 
que tem permitido se desenvolva a pequena 
indústria de artefatos de couro; 2 emprêsas de 
energia elétrica, uma na cidade e a outra em 
Campestrn, 6 torrefações de café e padarias, 
uma fábrica de bebldits, uma de queijos, uma 
de fôrmas pari< calçados e uma de artefatos de 
madeira, embora pequenas. Há vários outros 
de prestação ae serviço. Como indústria domé~
tica, citam-se o fabrico de queijo e de mantei
ga, nas fazendas. assim como de fogos de arti
fício e de artefatos de flandres, de palha ( cha
péus e esteiras) e de cuuro (arreios, selas, 
chinelos, calçados, etc.). 

Riquezas naturais - Pouco temos a mencio
nar como riqueza natural existente no municí
pio. No reino veegtal, avultam apenas a aroeira, 
a jurema e o pau-d'arco. No mineral, vêm, em 
primeiro lugar, berilo, sobretudo na fazenda 
Umbuzeiro, de propriedade do Sr. Antônio 
Cleofas da Silva. Sem haver nenhuma explo
ração a respeito, consta haver tambem bauxita, 
cristal de rocha, quartzo e cobre, nos lugares 
Serrote, Quixada e Riacho. 

SITUAÇÃO SOCIAL 

Urbanismo - A cidade de Nova Cruz, situa
da no extremo das linhas férreas que ligam o 
Rio Grande do Norte a Paraíba e Pernambuco, 
é, por isso, um ponto de tráfego intenso, tran
sitando por lá pessoas das mais variadas proce
dências. Apesar de s.er uma das melhores cida
des do ln terior, concorrendo para isso seu 
clima ameno e a hospitalidade de sua gente, 
ainda não apresenta, contudo, construções 
moder'nas, à altura de seu inegável progresso. 
Depois da capital, foi a primeira que teve ruas 
calçadas a paralelepípedos, na administração do 
prefeito Antônio Arruda Câmara, de fins de 
1933 a 1935, melhoramento urbanístico êste que 
continuou a ser realizado na atual gestão do 
Sr. Mário Manso: em 1940, 1 389 ms", na rua 
13 de Maio, com a colocação de 560 metros de 
meio fio; em 1941, 1 590,34 ms2 e 489 de meio 
fio. Estâo hoje calçadas 9 ruas e travessas, 
havendo arborização em três ruas e praças. 
Foram também executados na cidade vários 
serviços de aterros e construções de boeiros para 
escoamento d'água, além do quebramento de 
uma pedreira na praça João Pessoa e a cons
trução de uma balaustrada na rua 13 de Maio. 
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Outros melhoramentos: em 1932, a constru
ção do cemitério público, e em 1934, a do edi
fício do açougue público e de um caclmbão 
para serventia da população. A Prefeitura faz 
com regularidade o serviço de limpeza pública 
e domiciliária, tanto na cidade, como nas vilas 
de Campestre e Serra de São Bento. A cidade 
de Nova Cruz e a vila de Campestre são Ilumi
nadas a eletricidade, a primeira desde 1.º de 
dezembro de 1918, e a segunda, a partir de 1.º 
de junho de 1935 pertencendo a partlculare~ 
as respectivas usinas, que também forne•JP,m 
luz domiciliária. O abastecimento d'água da 
cidade. faz-se através da via férrea da "Central", 
que transporta água do rio Pequerl, possuindo 
a Prefeitura um carro apropriado. 

Serviço~ de assistência - Não há nenhum 
serviço de assistência médico social, nem d9 
amparo e desvalidos. 

Cooperativismo - Existe uma cooperativa 
agro-pecuária, fundada a 15 de maio de 1938. 
de crédito rural e responsabllidade limitada. O 
seu movimento em 1941, foi o seguinte: sócios 
- 150; capital subscrito - Cr$ 26 100,00; capital 
realizado - Cr$ 22 482,00; empréstimos conce
didos - 107, na Importância de Cr$ 71 043,40; 
valores patrimoniais - Cr$ 1 562,20; fundo de 
reserva - Cr$ 5 094,80; depósitos - Cr$ ...... . 
12 564,50; dinheiro em caixa e Bancos - Cr$ 
30 127,20, tendo o Estado feito o financiamento 
de Cr$ 12 400,00. 

SITUAÇÃO CULTURAL 

Ensino público e particular - Em 20 esta
belecimentos, sendo 7 mantidos pelo Estado, 7 
pelo município e 6 por particulares, vem sendo 
ministrado no município, no corrente ano, o 
ensino primário. São estaduais o Grupo Escolar 
"Alberto Maranhão", na cidade, as Escolas 
Reunidas "Padre Tomás de Aquino", na vila de 
Campestre, e 5 escolas isoladas, funcionando na 
vila Serra de São Bento e nas localidades Campo 
de São João, Japi, Lagoa Dantas e Panelas. As 7 
escolas municipais estão localizadas na cidade 
- 2 e ·nos lugares Alto do Seixo, Conceição, 
Juriti, Pedra Tapada e Três Voltas. As par
ticulares, tôdas subvencionadas pelo Estado, 
ficam 4 na cidade, dentre as quais convém 
destacar o Educandário Nossa Senhora do 
Carmo, e as outras em Lagoa Sêca e Passa e 
Ftca. 

Em 1941, quando funcionaram a mais uma 
escola estadual e outra municipal, a matricula 
geral do ensino primário, Inclusive no curso 
complementar, que é feito no· Grupo Escolar 
"Alberto Maranhão", foi de 1 188 alunos, sendo 
480 homens e 708 mulheres, com as freqüências 
médias, respectivas, de 884 363 e 521; as apro
vaçôes em geral andaram no total de 380, per
tencendo 133 ao sexo masculino e 247 ao femi
nino, enquanto que as aprovações em conclu
são de cursos foram de 103 (34 homens e 69 
mulheres). 

Anexo ao Grupo Escolar da cidade, funcio
na um curso de prendas domésticas que é dado 
em dois anos seriados, com regular freqüência. 

O Educandário Nossa Senhora do Carmo, 
Instalado a 19 de abril de 1941, a cargo de 
"Irmãs" da Congregação Terceira Regular de 
N. S. do Bom Conselho, mantém aulas de 
pintura, piano, flores, dactilografia, corte e 
outros trabalnos manuais. 

Monumentos históricos e artísticos - Não 
existe nenhum monumento histórico ou artís
tico. 

Casas de diversões - Além de simples 
salões de bilhares, não há qualquer outra casa 
de diversões, nem mesmo cinema. 

Turismo - Existem na cidade um hotel e 
duas pensões, que, embora modestas, ~ esfor
çam por servir regularmente aos seus hóspedes. 

Religião - Paróquia de Nossa Senhora da 
Conceição, fundada a 24 de agôsto de 1858, 
perter1ce à Diocese de Natal. A sua sede e os 
limites são os mesmos do município. Possui 11 
templos: a matriz, 2 igrejas e 8 capelas curadas. 
Anualmente celebram-se, na cidade, três festi
vidades religiosas: a de sua padroeira, em 
dezembro; a de São Sebastião, em janeiro, e a 
de Santa Teresinha, em outubro, e uma na vila 
de Campestre, sem época fixa, em honra de 
seu orago São José. 

Em 1941, foram feitos 1 839 batizados, todos 
de crianças nascidas nesse ano, sendo 972 do 
sexo masculino e 867 do feminino, e celebrados 
248 casamentos. 

O "culto protestante" é Fepresentado por 
uma "Assembleia de Deus", que funciona na 
cidade. Não ha centros espíritas. 

Crimes e contravenções - No ano passado 
(1941) foram registrados, no município, 17 
crimes, sendo 15 contra pessoas: 4 deflora• 
mentos, 3 homicídios, 1 infanticídio e 7 lesões 
corporais, e 2 contra a propriedade pública e 
particular (1 roubo e 1 que não foi especi
ficado). 

SITUAÇÃO ADMINISTRATIVA E POLíTICA 
1 

Resumo histórico - O município foi criado 
pela Lei provincial n.º 245, de 15 de março 
de 1852, com a denominação de São Bento, e 
teve, em 1860, o distrito de Nova Cruz, que per
tencera a Vila Flõr, depois a Golanlnha e nova
mente Vila Flõr. A Lei provincial n.º 609, de 
12 de março de 1868, transferiu a sede do muni
cípio para a povoação de Anta Esmolada, que 
passou, então, a ser Vila de Nova Cruz, a qual 
foi elevada ao predlcamento de cidade pela 
Lei n.º 470, de 3 de dezembro de 1919, no segun
do govêrno do desembargador Joaquim Ferreira 
Chaves, sendo secretário do Estado o Dr. Moi
sés Soares de Araújo. 

Divisão administrativa - O municlpio com
põe-se de três distritos administrativos: o de 
Nova Cruz, sede do município, e os de Cam
pestre e Serra de São Bento, com sedes nas 
vilas dos mesmos nomes, administrados por 
subprefeitos e ambos bastante florescentes, so
bretudo o primeiro, que é um apreciável centro 
econômico, com uma feira semanal multo movi
mentada. 

Povoados - Além de suas cidades e vilas, 
o município possui como núcleos de população 
organizados, os povoados de Barra, Japi e Monte 
Alegre, no distrito de Serra de São Bento, e 
Lagoa Dantas, no de Nova Cruz. 

Finanças municipais - No período de 1937 
a 1941, as receitas arrecadadàs e as despesas 
efetuadas pela Prefeitura foram as seguintes: 

Receita Despesa 
Anos arrecadada efetuada 

1937 .......... Cr$ 133.514,40 Cr$· 143.900,70 
1938 .......... Cr$ 178.283,90 Cr$ 178.369,90 
1939 ·········· Cr$ 148.048,50 Cr$ 156.094,90 
1940 .......... Cr$ 148.841,30 Cr$ 149.186,10 
1941 .......... Cr$ 169.041,50 Cr$ 157 .980,30 

Cr$ 777. 729,60 Cr$ 785.536,90 

Tendo-se em conta a população recenseada 
em 1940, a receita per capita do município, no 
ano passado, foi de CrS 5,70. 

Em 31 de dezembro de 1941, o munlcípl,o 
tinha uma dívida passiva de Cr$ 6 804,30, 
enquanto que a ativa elevava~se a Cr$ 48 420,00. 
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Na mesma data, o seu patrimônio liquido 
montava a Cr$ 142 221,40, representado, pr!c!
palmente, em bens !móveis. 

Rendas estaduais - Na cidade de Nova 
Cruz acha-se localizada uma das Mesas de 
Rendas que o Departamento da Fazenda man
tém no interior do Estado, estendendo-se a sua 
jurisdição aos municípios de Pedro Velho e 
Santo Antônio e estando-lhe subordinadas 9 
Agências Fiscais, das quais Campestre e Serra 
de São Bento, a do povoado Jap! e as dos luga
res Pedra Tapada e Passa e Fica. 

As rendas arrecadadas, no qüinqüênio de 
1937-1941, dentro do município, para os cofres 
do Estado, foram as seguintes: 1937 - Cr$ 
456 930,90; 1938 - Cr$ 355 771,10; 1939 Cr$ 
232 625,80; 1940 - Cr$ 250 240,80 e 1941 - Cr$ 
236 097,40. Total - Cr$ 1 531 666,00. 

Justiça - Nova Cruz é sede de uma comar
c.a, hoje de 2.• entrância, que foi criada pela 
Lei provincial n.º 796, de 15 de dezembro de 
1876. Extinta pela Lei n.º 114, de 8 de agõsto 
de 1898, foi restabelecida pela Lei n.o 436, de 
27 de novembro de 1918, permanecendo até hoje. 
É constituída de dois têrmos, que são os muni
cípios de Nova Cruz, com três distritos Judi
ciários, isto é, os mesmos administrativos -
Nova Cruz, Campestre e Serra de São Bento e o 
de Santo Antônio, com um único distrito 'que 
é o dêsse nome. ' 

O aparelho judiciário consta de um Juiz de 
direito, de um promotor e de um adjunto de 
promotor, no têrmo-sede; de um juiz municipal 
e de um adjunto de promotor, no têrmo de 
Santo Antônio; de três juízes de paz em cada 
distrito, e de cinco cartórios públicos: dois na 
cidade, compreendendo todos os ofícios de Jus
tiça, sendo, porém, o l.º cartório privativo do 
registro de !móveis, e o 2.º privativo do registro 
das pessoas naturais; um na cidade de Santo 
Antônio, com tôdas as atribuições, menos a de 
registro de imóveis, e dois outros, nos distritos 
de Campestre e Serra de São Bento, destinados 
sómente ao registro de nascimentos e óbitos e 
ao tabelionato. 

Segurança pública - O mun!c!p!o está divi
dido em 4 distritos policiais, que são os de Nova 
Cruz, Campestre, Serra de São Bento e Japi, 
com sedes, respectivamente, na cidade, nas duas 
vilas e no povoado, que lhes dão as denomi
nações. 

A ordem é mantida por um delegado de 
polícia, residente na cidade, 4 subdelegados com 
residência nas sedes dos distritos e suplentes 
do delegado e dos sub-delegados, em número 
de três para cada distrito policial. 

Melhoramentos e serviços públicos - Entre 
os melhoramentos com os quais o munic!p!o 
foi dotado neste último decênio, é justo desta
car em primeira linha a construção feita pelo 
Estado, na !nterventor!a Mário Câmara. com a 
cooperação da Prefeitura, do excelente prédio 
para as Escolas Reunidas, na vila de Campestre, 
inaugurado festivamente no dia 5 de maio de 
1934, e a reconstrução completa, com amplia
ções, do edifício do Grupo Escolar "Alberto 
Maranhão", na cidade, levada a efeito em de
zembro do referido ano. Em 1938, foi feita, pela 
Prefeitura, a delimitação do município, sendo 
então, levantadas a sua planta geral e as das 
cidades e vilas. A Prefeitura cuida com grande 
atenção das estradas carroçáveis que cortam o 
município e se estendem até o Estado da 
Paraíba, mantendo-as sempre bem conservadas. 

Não há poços tubulares no município. 

Na cidade de Nova Cruz funciona uma cole
toria de rendas federais. 

Pitangui - (Minas Gerais 

FUNDADO O AERO-CLUBE DE PITANGU1 
- Acaba de ser fundado o Aero-Clube de P!tan
gui, órgão d2stinado, como os seus sim!lares, a 
desenvolver por todos os meios, a aviação no 
município. Já foi iniciado o serviço para a 
construção de um campo de pouso de emer
gência. 

Rio Grande - (R. G. do Sul) 

INAUGURADA A EXPOSIÇÃO DE ESTA
TÍSTICA - Pre;,idida pelo Sr. Mem de Sá, 
diretor do Departamento de Estatística, inau
gurou-se em nover.1bro último na cidade do 
Rio Grande, a Exposição de Estatística Estadual. 
O ato teve a presença das altas autoridades, fun
cionários estaduais e municipais. Discursaram 
o prefeito, Sr. Roque Alta, e o Sr. Mem de Sá. 
Brevemente será instalada a Exposição Perma
nente de Estatística, do município, sendo o Rio 
Grande o primeiro município em que é levado 
a efeito tal empreendimento. 

Rosário - (R. G. do Sul) 

CONV:ll:NIO PARA A INSTALAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE AGUA E ESGOTOS - Foi assi
nado no dia 22 de novembro último, na Secre
taria de Obras Públicas um convênio entre o 
Govêrno do Estado, representado pelo Sr. Walter 
Jobim, e o município de Rosário, na pessoa de 
seu ed!l, Cel. Rafael B. Gonçalves, para constru
ção de obras de saneamento naquela comuna. 
Testemunhou o ato o Sr. Homero Oliveira, dire
tor geral da Secretaria, e o Sr. Antônio Siqueira, 
diretor da Diretoria de Saneamento e Urbanismo 
da mesma. 

O convêni6 tem por finalidade a constru
ção, pelo Estado, de obras de abastecimento 
d'água e, futuramente, de esgôto da cidade. 

Decorridos dez anos de exploração indus
trial por parte do Estado, serão transferidos ao 
município todos os serviços inicialmente insta
lados e suas ampliações, bem como os servi
ços de esgotos cloacais, desde que a Prefeitura 
assuma todos os encargos do ativo e passivo da 
exploração e salde sua conta de empréstimo e 
pague o capital da exploração que ainda não 
estiver amortizado. 

A Prefeitura de Rosário, por outro lado, 
assumiu o compromisso de fazer incluir no seu 
orçamento, anualmente, a partir do exercício 
de 1944, inclusive, uma contribuição corres
pondente a dois por cento da renda de impostos 
gerais, até que tenha amortizado a conta do 
empréstimo, contribuição que será automática
mente elevada a cinco por cento, desde o exer
cício que se seguir àquele em que se tenha 
inaugurado o serviço de esgotos. 

Além dessa contribuição anual obrigatória 
é, pelo convênio, facultado ao município fazer 
quaisquer outras contribuições no sentido de 
acelerar a amortização de sua dívida para com o 
Estado. 

O custo total das obras é avaliado em Cr$ 
2 800 000,00 e a água a ser fornecida à cidade 
de Rosário será captada no rio Santa Maria, que 
banha grande parte daquele município, tratada 
pelo sulfato de alumínio e pela cal, filtrada, 
esterilizada pelo cloro e distribuída à popula
ção em duas zonas; a baixa e a alta. 

O convênio foi aprovado pelo Conselho Ad
ministrativo e autorizado por decr.etos especiais 
do Govêrno do Estado e da Municipalidade de 
Rosário. 
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A SITUAÇÃO DE ROSARIO NO MAPA 
ECONÔMICO DO ESTADO - A arrecadação em 
Rosário se aplica diretamente ao seu potencial 
econômico, representado pela pecuária e agri
cultura. Nesta última a produção de arroz se 
destaca, pois, a safra do corrente ano está 
avaliada em mais de Cr$ 250 000,00. 

• A indústria, entretanto, não está menos 
desenvolvida, pois só um engenho de arroz, o 
Engenho São José, beneficia d!àr!amente mais 
de 1 000 sacos. · 

A Companhia Sw!ft do Brasil S. A., pos
suindo naquele município uma grande char
queada e uma importante fábrica de conservas 
de carne e derivados, destaca-se igualmente no 
cenário econômico de Rosário. Aquela orga
nização iniciou êste ano a fabricação de con
servas de legumes, havendo, por esta razão, 
feito grande distribuição aos agricultores de 
ervilha especial para conserva. Os resultados 
dessa política agrária já foram notadas com a 
primeira colheita realizada, a qual, apesar da 
sêca que atingiu tôda a região, foi a mais satis
fatória possível. Os estabelecimentos da Swift, 
em Rosário, a titulo experimental, já produzi
ram, assim 20 000 latas de conservas de ervilha, 
tipo petits-pois, o que significa para a muni
cipalidade, no futuro, e para o próprio muni
cípio um importante fator de progresso finan
ceiro. 

ESTRADAS E FONTES - Tôdas as vias de 
comunicação em Rosário permitem livre tráfego 
de qualquer veiculo. Ninguém desconhece o 
significado desta assertiva, pois, muito se tem 
dito sôbre a importância das rodovias para a 
economia em geral. Boas estradas representam 
cinqüenta por cento no progresso de uma 
comuna, pois, além de possibilitarem o perfeito 
escoamento da produção, oferecem reais van
tagens na rapidez da comunicação e, com ela, 
maior Intensificação do intercâmbio cultural e 
econômico com as outras comunas. 

A Prefeitura Municipal de Rosário, no cor
rente ano, construiu duas importantes pontes e 
reconstruiu uma. 

A ponte do Arroio Caverá, na 4.ª zona, tem 
24 metros de vão e a ponte do Arroio do Salso, 
na 1.ª zona do 1.º distrito, tem 23 metros. 
Ambas foram projetadas pelo Departamento 
Autônomo de Estradas de Rodagem e realizadas 
pelo engenheiro Floravante Tróia. Foi, outros
sim, reconstruida a ponte do Arroio Itapevi, na 
divisa com Alegrete, obra esta que importou 
em Cr$ 1 000,00. 

ASSIST"ÊNCIA SOCIAL - A administração 
de Rosário não tem descurado do problema 
social, o qual, como é do conhecimento públi
co, agora vem preocupando grandemente todos 
os governantes. 

Ali os serviços de assistência social são 
atendidos pela Legião Brasileira de Assistência, 
que conta com a cooperação da Prefeitura Mu
nicipal e da população. Mantém a L.B.A. as 

sopas escolares em dois estabelecimentos de 
ensino, o Grupo Municipal "Barão do Rio 
Branco" e o Grupo Escolar "Marçal Alves 
Pacheco", atendendo, assim, grande número de 
escolares. 

Existe, ainda, em Rosário o Pôsto de Higiene, 
que iniciará em breve os serviços de cozinha 
dietética, desenvolvendo grande atividade no 
meio das classes pobres e o Hospital Nossa Se
nhora Auxiliadora, verdadeiro centro de cari
dade e de as~istência médica. 

Salvador - (Bahia) 

LEVANTAMENTO AEROFOTOGR~RICO 
DA CIDADE - Em novembro último, estêve 
na Bahia o engenheiro, Édison Cabral, técnico 
em aerofotogrametria que dirigiu os serviços de 
levantamento topográfico da cidade de Pôrto 
Alegre tendo. entrado em entendimentos com a 
Prefeitura da cidade do Salvador para a reali
zação de serviço semelhante na Bahia. 

Falando à imprensa baiana, declarou o Sr. 
Édison Cabral: 

- Como sabe a aerofotogrametr!a tem tido 
larga aplicação nos últimos anos. Basta dizer 
que nos Estados Unidos, há pouco tempo, 75 
emprêsas dedicaram-se a êsses estudos e êsse 
número já está muito aumentado. Sem falar no 
papel preponderante que ela tem no curso das 
ações de guerra, os beneflcios conseguidos com o 
seu emprêgo, são inestimáveis. Um trabalho 
de dois dias em avião é sempre continuado 
por outros, durante vários anos, nos escritórios 
com mecanismos especiais. Disso, entretanto, 
resultam mapas perfeitíssimos, possibll!tando 
levantamentos que somente com trenas e teo
dolitos não seria possível conseguir. 

"Nos trabalhos feitos em Pôrto Alegre pela 
"Cruzeiro do Sul" n que pertenço verificamos 
!números erros nas plantas antigas. 

"O levantamento aerofotogramétr!co serve 
de base para qualquer plano urbanístico. Se 
bem que a minha viagem até a Bahia prenda-se 
à realização de entendimentos, nada de posi
tivo temos ainda assentado. 

DECLARAÇÕES DO PREFEITO - Falando, 
à imprensa sôbre o assunto declaro~ o enge
nheiro Elísio Lisboa, prefeito da cap!tiú: 

- A confecção da planta cadastral da ci
dade foi contratada com o engenheiro Mário 
Leal Ferreira e o seu ante-projeto já se acha 
concluído. Necessitamos, entretanto de entregar 
ao pessoal especializado o serviço de levanta
mento àerofotogramétrico do mun!clp!o, está 
em excelentes condições no Rio Grande do Sul. 
Estando nesta capital um representante da 
"Cruzeiro do Sul", com êle entramos em en
tendimentos e tudo indica que chegaremos a 
bom acôrdo". 

~ AOS EDITôRES: "Êste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registará ou 
~ comentará as contribuições sôbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam enviadas 
ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da bibliografia 
referente à geografia brasileira. 



Bibliografia 
ApontamenlOs bio-bibliográlicos 

Professor Luciano Jaques de Morais 

Membro da Associação dos Geógrafos Brasileiros é o professor Luciana 
Jaques de Morais um vulto largamente conhecido nos meios científicos do 
país e do estrangeiro. Geólogo de grande visão, tem sabido aliar nos seus 
trabalhos, ao visu econômico, o estudo das feições fisiográficas e estruturais 
das regiões pesquisadas. O seu esplêndido cabedal de cultura, legado pela 
antiga Escola de Minas de Ouro Prêto, foi exuberantemente acrescido, não 
só pela contínua prática do campo, como pelas observações e experiência 
adquiridas em viagens ao exterior. Constituem, assim, os seus numerosos 
trabalhos, uma fonte de informações altamente preciosa para o conhecimento 
da geologia brasileira. No domínio da técnica e da economia é igualmente 
inestimável o valor das suas contribuições. Membro de vários instituições cien
tíficas nacionais e estrangeiras e atualmente professor de geologia na Univer
sidade de São Paulo, vem se destacando, pelas suas atividades e iniciativas. 

Nasceu o professor Luciano Jaques de Morais em Jaguaraçu, município 
de São Domingos do Prata, Estado de Minas Gerais, em 30 de dezembro 
de 1898. Fêz o curso primário na antiga cidade de Itabira (hoje Presidente 
Vargas) , realizando os seus preparatórios em Cachoeira do Campo, no Colégio 
D. Basco e em Ouro Prêto, após o que ingressou na antiga Escola de Minas de 
Ouro Prêto, atual Escola Nacional de Minas e Metalurgia. De 17 de março de 
1918 a 10 de março de 1919, prestou serviço militar. Em 1922, diplomou-se em 
engenharia de minas e civil. 

Em 10 de agôsto de 1922, ingressou na Inspetoria Federal de Obras Contra 
as Sêcas, então sob a direção de Miguel Arrojado Lisboa, onde serviu até agôsto 
de 1925. Datam dêsse período os seus trabalhos Serras e montanhas do Nordeste 
e Inscrições rupestres no Brasil, ambos publicados em 1924. Constitui a primeira 
publicação uma importante contribuição à geologia do país. Além dum estudo 
exaustivo sôbre as formações sedimentares e a fisiologia do Nordeste, apresenta 
elementos interessantes para a elucidação da idade dos basaltos e eruptivas asso
ciadas dessa região. O trabalho é volumoso (XI + 242 ps.), de leitura agradável 
e traz um prefácio da autoria de Arrojado Lisboa. Constitui a 2.ª parte do 
segundo volume um estudo petrográfico das amostras colhidas, realizado por 
Djalma Guimarães. A segunda publicação, põe em foco a controvertida questão 
das inscrições em rochedos ocorrentes no país, nas quais muitos procuram ver 
um testemunho da migração de povos antigos. O autor discute largamente o 
assunto, apontando a falsidade dessa interpretação. 

Em agôsto de 1925 passou para o antigo Serviço Geológico e Mineralógico 
do Brasil, então orientado por Eusébio Paulo de Oliveira. Em fevereiro de 1927 
prestou concurso de geologia, tendo sido dois anos depois enviado aos Estados 
Unidos em comissão de estudos. 

Nesse primeiro período em que serviu como geólogo no Serviço Geológico, 
apresentou nada menos de dezesseis trabalhos, versando assuntos do mais alto 
interêsse. Especial realce merece, entretanto, o seu boletim Estudos geológicos 
no Estado de Pernambuco 0928) , que representa um dos trabalhos mais com
pletos no gênero sôbre aquêle Estado. 

A sua viagem à América do Norte vem relatada em Estudos metalúrgicos e 
organização de serviços públicos (1930), cuja leitura revela um· raro tirocínio 
em questões administrativas, bem como elevado espírito de observação. 
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Em 1933, após a reforma do Ministério da Agricultura, assumiu a direção 
da Divisão de Geologia do Instituto Geológico e Mineralógico, nome que então 
tqmou o antigo Serviço Geológico. No fim dêsse ano, foi designado para chefiar 
a Secção de Geologia Econômica da Diretoria de Minas, atual Divisão de Fomento 
da Produção Mineral. Ainda nesse mesmo ano, foi designado membro do 
Conselho de Fiscalização do Patrimônio Artístico e Científico do Brasil, cargo 
que deixou para se dedicar ao estudo das jazidas minerais do centro de Minas 
Gerais. Em 1936, estêve no Japão como membro da Missão Econômica Brasi
leira,. tendo, na volta, visitaso minas de ouro, diamante e carvão na Africa 
do Sul. 

Desde o seu retôrno dos EE. UU. até a sua viagem ao Japão, deu à publici
dade 29 trabalhos, que em maior número versam aspectos geológicos do Estado 
de Minas Gerais. É fàcilmente compreensível a sua especial dedicação à 
geologia dêsse Estado, uma vez que o mesmo constitui um dos mais promissores 
no campo da geologia econômica. Seja dito que, nesse tocante, a obra do 
professor L. J. de Morais é digna do maior louvor. 

Em 1937, passou a engenheiro de minas, classe L. No ano seguinte, substituiu 
o diretor do Serviço Geológico e Mineralógico, sendo depois nomeado para exercer, 
em comissão, o cargo de diretor geral do Departamento Nacional da Produção 
Mineral. Em 1941, foi promovido, por mérito, à classe M. A partir de setembro 
de 1938, figurou como membro no Conselho Federal do Comércio Exterior e 
desde fins de 1940 como membro do Conselho Nacional de Minas e Metalurgia. 
Em 1942, exonerou-se, a pedido, do cargo de diretor geral do Departamento 
Nacional da Produção Mineral, reassumindo as suas funções na Divisão de 
Fomento da Produção Mineral. 

Em 1943, foi designado, em comissão, para exercer o cargo de professor 
e diretor do Departamento de Geologia e Paleontologia da Faculdadé de Filoso
fia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo. Em 1944, foi promovido, 
por mérito, à classe N. 

De 1936, até o presente elaborou o professor Luciano Jaques de Morais 
cêrca' de quarenta trabalhos, alguns dos quais em colaboração com outros 
eminentes autores. Merecem especial referência os seus trabalhos Geologia 
econômica do norte de Minas Gerais (1937) e Ouro no centro de Minas 
Geráis (1937) . Constituem um rico repositório de informações valiosas sôbre 
a geologia do Estado de Minas Gerais. O primeiro dêles traz ainda a colabora
ção de Otávio Barbosa, Djalma Guimarães, H. Capper de Sousa e Fer•ando 
Lacourt; o segundo traz também colaboração do geólogo Otávio Barbosa. 

Para que se tenha idéia sôbre o imenso valor da contribuição geológica 
do professor Luciano Jaques de Morais, comentaremos alguns dos seus estudos. Nas 
suas primeiras campanhas do Nordeste descreveu minuciosamente as séries 
Serra do Martins e Rio do Peixe. Durante essa campanha colheu fósseis de 
água doce na bacia do rio do Peixe mais tarde descritos por Carlota Joaquina 
Maury sob o nome de Diplodon lucianoi (em homenagem ao colecionador). 
Estudou também, nessa ocasião, pegadas de répteis em folhelhos da mesma 
bacia. A documentação paleontológica reunida possibilitou a fixação da idade 
da série do triássico superior. 

A sua campanha de 1926, no Estado de Pernambuco, não somente foi 
profícua no campo da geologia, como culminou na descoberta duma nova 
localidade fossilífera na faixa costeira, em Estiva, próximo a Tamandaré. Os 
fósseis então colecionados foram descritos também por Carlota Maury que lhe 
dedicou a nova espécie Actaeonella lucianoi. Várias outras coleções fossilíferas 
por êle organizadas nos Estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Pernam
buco e Ceará, foram também descritas pela mesma paleontóloga, contribuindo 
dêsse modo para o melhor conhecimento da estratigrafia do país. 

Os seus trabalhos sôbre as séries algonquianas do Estado de Minas merecem 
especial referência. Não só observou a ocorrência duma glaciação antiga na 
denominada série Lavras, como propôs e descreveu soberbamente as formações 
Sopa de Macaúbas. Constituem além disso, os mesmos trabalhos, como opor
tunamente já se referiu, uma importante documentação sôbre a geologia dêsse 
Estado. Para os que desejarem conhecer a sua obra em tôda a amplitude 
recomendamos a consulta da bibliografia anexa. 
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No setor administrativo, sempre desempenhou o professor Luciano Jaques 
de Morais um papel destacado. Entusiasta das grandes iniciativas, sempre soube 
empreender e apoiar os bons empreendimentos. Isso, aliás, explica os elevados 
cargos que tem ocupado. 

Na cátedra, pôsto para o qual foi indicado unânimemente pela congregação 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São Paulo, distingue-se não .só 
pela eficiência das suas preleções como pela simpatia pessoal, graças ao que 
conta na Universidade com um largo círculo de amigos e francos admiradores. 
Geólogo de longa prática e tão vastos conhecimentos vem orientando de 
maneira sólida e eficaz as pesquisas dos seus assistentes e alunos no laboratório 
e no campo. 

É o professor Luciano Jaques de Morais membro da Academia Brasileira 
de Ciências, bem como de várias outras instituições nacionais e estrangeiras. 

Prof. Josué Camargo Mendes. 

* 

BIBLIOGRAFIA PRINCIPAL 

1924 - Inscrições rupestres no Brasil. - Insp. Fed. Obr. Contra Sêcas, série 
J. D., publ. n.0 64, 56 ps. il. Rio-de-Janeiro. 

1924 - Serras e montanhas do Nordeste. - Insp. Fed. Obr. Contra Sêcas, série 
I. D., publ. n.0 58, 2 v., il., maps. Rio de Janeiro. 

1926 - Jazidas de quartzo no· norte do Estado de Minas-Gerais. - Ministér. 
Agr. Ind. e Comércio, Bol. ano XV, v. 1, n.0 4, ps. 523-525, Rio de Ja
neiro; Serv. Geol. Mineralógico, Bol. n.0 18, ps. 61-62, Rio de Janeiro; 
Minério Combustível e Transporte, ano 1, n.0 1, ps. 17-18, Rio-de
Janeiro. 

1926 - Nota sôbre algumas jazidas de berilo e mica do vale do rio Doce, 
Estado de Minas-Gerais. - Serv. Geol. Mineralógico, Bol. n.0 18, ps. 
23-32, Rio-de-Janeiro. 

1927 - Algumas jazidas de diamante no norte de Minas-Gerais. - Serv. Geol. 
Mineralógico, Bol. n.0 24, ps. 49-65, il., maps. Rio-de-Janeiro. 

1927 - (Guimarães, Djalma) Meteorito caído na serra de Magé, município de 
Pesqueira, Pernambuco. - Inst. Bras. Ci., Bol. ano II. Rio-de-Janeiro. 

1928 - Areias ilmeníticas. - Minério, Combustível e Transporte, ano 1, n.O 4, 
ps. 95-97. Rio-de-Janeiro. 

1928 - Estudos geológicos no Estado de Pernambuco. - Serv. Geol. Minera
lógico, Boi. n.0 32, 100 ps., 1 map. geológico do Estado de Pernam
buco. Rio-de-Janeiro. 

1928 - Jazidas de quartzo no norte de Minas-Gerais. - Minério, Combustível 
e Transporte, ano 1, n.0 1, ps. 17-18. Rio-de-Janeiro. 

1928 - O carbonato em Minas-Gerais. - Minério, Combustível e Transporte, 
ano 1, n.0 10, p. 239. Rio-de-Janeiro. 

1928 - Possibilidades da existência do petróleo no Estado do Espírito-Santo. 
- Minério, Combustível e Transporte, ano 1, n.0 2, ps. 39-40. Rio-de
Janeiro. 

1928 - Possibilidades da ocorrência de petróleo em Pernambuco.. - Minério, 
Combustível e Transporte, ano 1, n.º 3, p. 65. Rio-de-Janeiro. 
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1929 - Aproveitamento dos minérios de cobre do Nordeste do Brasil. - Ciência 
e Educação, ano 1, n.0 8. Rio-de-Janeiro. 

1929 - Bacia terciária de água doce dos arredores de Quatis, Barra Mansa, 
Estado do Rio-de-Janeiro. - Minério, Combustível e Transporte, ano 
II, n.0 13, ps. 53-54. Rio-de-Janeiro. 

1929 - Estudos geológicos da zona de Itaperuna, Estado do Rio-de-Janeiro. 
- Serv. Geol. Mineralógico, Rel anl. do diretor, 1928, ps. 34-35. Rio
de-Janeiro. 

1929 - Geologia da Fazenda Boa-Vista, município de Campos. - Serv. Geol. 
Mineralógico, Rel .anl. do diretor, 1928, ps. 31-35. Rio-de-Janeiro. 

1929 - Geologia da região diamantina do Estado de Minas-Gerais. - Serv. 
Geol. Mineralógico, Rel. anl. do diretor, 1928, ps. 29-34. Rio-de
Janeiro. 

1929 - Possível ocorrência de petróleo no Rio-Grande-do-Norte. - Nossa Revista, 
ano I, n.0 7, ps. 5-6. Ouro-Prêto. 

1929 - Recursos minerais do Estado do Espírito-Santo. - Minério, Combus
tível e Transporte, ano II, n.O 12, p. 23. Rio-de-Janeiro. 

1930 - Estudos metalúrgicos e organização de serviços públicos. - Relatório da 
viagem de estudos aos EE. UU. da América do Norte. - Serv. Geol. 
Mineralógico, Bol. n.0 47, 137 ps. qds. Rio-de-Janeiro. 

1930 - (Djalma Guimarães) Geologia da região diamantífera do norte de 
Minas-Gerais. - Acad. Bras. Ci., anais, t. II, n.0 3, ps. 153-186. 
Rio-de-Janeiro; em inglês: The Diamond-Bearing Region of Northern 
Minas Gerais, Brazil. - Economic Geol., v. XXVI, n.O 5, ps. 502-530, 
1 map. 12 ests., New Haven, Conn., 1931. 

1931 - Geologia e água subterrânea nos arredores da cidade do Salvador: Bahia, 
Repartição do Saneamento da Cidade do Salvador, 48 ps., perf. geol. 
Bahia; Acad. Bras. Ci., anais, t. III, n.0 4, ps. 207-222. Rio-de-Janeiro. 

1931 - Norte de Minas-Gerais. - Serv. Geol. Mineralógico, Rel. anl. do diretor, 
1930, ps. 19-22. Rio-de-Janeiro. 

1932 - Area ocupada pela formação Macaúbas no norte de Minas-Gerais. -
Acad. Bras. Ci., anais, t. IV, n.0 3, ps. 111-114. Rio-de-Janeiro. 

1932 - Berilo e outros minerais de glucínio. - Serv. Geol. Mineralógico, Bol. 
n.0 60, 26 ps., 1 map. Rio-de-Janeiro. 

1932 - Geologia da cidade da Bahia e água subterrânea. - Serv. Geol. Minera
lógico, Rel. anl. do diretor, 1931, ps. 68-69. Rio-de-Janeiro. 

1932 - Geologia do horto florestal de Resende. - Serv. Geol. Mineralógico, 
Rel. anl. do diretor, 1931, ps. 71-73. Rio-de-Janeiro. 

J.932 - Notas sôbre o município de São-Gonçalo, Estado do Rio-de-Janeiro. -
Serv. Geol. Mineralógico, Rel. anl. do diretor, 1931, ps. 29-30. Rio
de-Janeiro. 

1932 - Sôbre a ocorrência da turfa no Estado do Espírito-Santo. - Serv. Geol. 
Mineralógico, Rel. anl. do diretor, 1931, ps. 69-71. Rio-de-Janeiro . 

.1932 - Ocorrência de calcáreo colítico na série de Bambuí: Acad. Bras. Ci., 
anais, t. IV, n.0 1, ps. 25-27. Rio-de-Janeiro. 

-.1932 - Os minérios de ferro do Brasil e a sua exportação. - Rev. Bras. Enge
nharia, ano XII, t. XXIII, n.0 6, ps. 140-150. Rio-de-Janeiro. 
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1932 - Os recursos minerais do Rio-Grande-do-Norte. - Viação, ano V, n.0 3, 
ps. 44-45. Rio-de-Janeiro. 

1932 - Sôbre a ocorrência de uma falha de empurrão na serra da Tocaia. -
Acad. Bras. Ci., anais, t. IV, n.0 4, ps. 177-178. Rio-de-Janeiro. 

1932 - Sôbre o jade no Brasil. - . Acad. Bras. Ci. . , anais, t. IV, n.0 2, ps. 
63-66. Rio-de-Janeiro. 

1933 - Beryllium Minerals in Brazil. - Economic Geol., v. XXVIII, n.0 3, ps. 
289-292. New Haven. 

1933 - (Pinto, Mário da Silva) Depósitos de argíla refratária em Mauá, Estado 
do Rio-de-Janeiro. - Rev. Quim. Industrial, ano II, n.0 15, ps. 263-264. 
Rio-de-Janeiro. 

1933 - Distribuição dos amfibolitos diabasóides na região diamantífera do norte 
de Minas-Gerais: Acad. Bras. Ci., anais, t. V, n.0 4, ps. 235-236. 
Rio-de-Janeiro. 

1933 - Formações auríferas da região do rio Araçuaí e de Minas-Novas, Minas
Gerais: Acad. Bras. Ci., anais, t. V, n.0 2, ps. 51-53. Rio-de-Janeiro. 

1933 - Mapa geológico da região diamantífera do norte de Minas-Gerais. 
Escala 1: 1. 000. 000: Inst. Geol. Mineralógico. Rio-de-Janeiro. 

1934 - Depósito diamantíferos no norte do Estado de Minas-Gerais: Serv. 
Fom. Prod. Mineral, Bol. n.0 3, 61 ps. 13 ests., 14 fls. Rio-de-Janeiro. 

1934 - Suprimento de água para as instalações do Lloyd Brasileiro nas ilhas 
da Conceição e Mocanguê. - Serv. Geol. Mineralógico, Rel. anl. do 
diretor, 1932, ps. 39-41. Rio-de-Janeiro. 

1934 - Terrenos móveis. - Serv. Geol. Mineralógico, Rel. anl. do diretor, 
1932, ps. 30-32. Rio-de-Janeiro. 

1935 - Jazidas de niquel do Brasil. - Serv. Fom. Prod. Mineral, Bol. n.0 9, 
part. I, ps. 1-56, 62-72, 15 ests., 17 fls., Rio-de-Janeiro. 

1935 - Geologia e Petrologia do Distrito Federal e imediações. - I. Parte. 
Geologia - Ouro-Prêto, Escola de Minas, anais, n.0 26, ps. 7-37. 
Ouro-Prêto. 

1936 - Calcáreos para cimento em Minas-Gerais. - Mineração e Metalurgia, 
v. I, n.0 3, ps. 97-98. Rio-de-Janeiro. 

1936 - Carvão grafitoso de Barreiras. - Mineração e Metalurgia, v. I, n.O 1, ps. 
43-44, perf. Rio-de-Janeiro. 

1936 - Geologia e recursos minerais da Paraíba-do-N arte. - Rev. da Escola 
de Minas, ano I, n.0 3, ps. 88-91. Ouro-Prêto. 

1936 - Quartzo no norte de Minas-Gerais. - Mineração e Metalurgia, v. I, 
n.0 4, ps. 152-154, Rio-de-Janeiro; Serv. Fom. Prod. Mineral, avulso, 
n.0 11, ps. 11-16, Rio-de-Janeiro. 

1937 - A indústria extrativa do ouro. - Mineração e Metalurgia, v. II, n.0 7, 
ps. 25-34, Rio-de-Janeiro; Serv. Fom. Prod. Mineral, avulso, n.0 20, 
21 ps. Rio-de-Janeiro; Depart. Nac. Ind., Comércio, Bol. v. VIII, 
n.0 8, Rio-de-Janeiro: Rev. Bras. Ci., v. VI, n.0 34, ps. 221-237, São
Paulo, 1938. 

1937 - Exportação de minérios de ferro. - Mineração e Metalurgia, v. II, 
n.0 9, ps. 210-215, ilus. Rio-de-Janeiro. 
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1937 - Geologia do município de Bom-Sucesso. - Serv. Fom. Prod. Mineral, 
Bol., n.0 17, ps. 1-22, 4 fls., 2 ests., 1 map. Rio-de-Janeiro. 

1937 - Geologia e irrigação do vale do São Francisco. - Mineração e Metalurgia, 
v. II, n.0 10, ps. 251-254, ilus., col. geol. Rio-de-Janeiro. 

1937 - Geologia da região diamantífera do norte de Minas-Gerais: - Serv. 
Fom. Prod. Mineral, Bol., n.0 19, ps. 1-103, fls. ests. Rio-de-Janeiro. 

1937 - Minérios de ferro de Itamarandiba (Minas-Gerais) . - Mineração e 
Metalurgia, v. II, n.O 8, p. 96, perfil. Rio-de-Janeiro. 

1937 - Notas sôbre a geologia do nordeste de Minas-Gerais extraídas do tra
balho de Hartt - Geology and Physical Geography of Brazil. - Serv. 
Fom. Prod. Mineral, Bol., n.0 19, ps. 105-111, fls. Rio-de-Janeiro. 

1937 - O Japão como importador de produtos minerais do Brasil. - Mineração 
e Metalurgia, v. I, n.0 5, ps. 219-224, Rio-de-Janeiro; Serv. Fom. 
Prod. Mineral, avulso, n.0 17, 13 ps. Rio-de-Janeiro. 

1937 - (Barbosa, Otávio - Lisboa, Joaquim Miguel Arrojado - Lacourt, Fer
nando). - Recursos minerais. (Norte de Minas-Gerais). - Serv. Fom. 
i:"rod. Mineral, Bol., n.O 19, part. II, ps. 115-138, fls. Rio-de-Janeiro. 

1938 - (Leinz, Vitor) Agalmatolithvorkommen in Minas Gerais (Brasilien) . -
Chemie der Erde, Zwõlfter Band, ps. 95-104, e ests. J ena. 

1938 - Cobre, estanho e outros minerais. Picuí e Soledade, Paraíba-do-Norte. 
- Serv. Fom. Prod. Mineral, Bol., n.O 28, 26 ps. 10 ests. 9 fls. Rio
de-Janeiro. 

1938 - Depósitos de diatomita no Ceará. - Mineração e Metalurgia, v. III, 
n.0 15, p. 156. Rio-de-Janeiro. 

1938 - Jazidas de agalmatolito em Minas-Gerais. - Mineração e. Metalurgia, 
v. III, n.0 14, ps. 89-96, ilus. Rio-de-Janeiro; Serv. Fom. Prod. Mineral, 
avulso, n.0 32, ps. 1-16, ilus. Rio-de-Janeiro. 

1938 - Jazidas de apatita de Ipanema, Estado de São-Paulo. - Serv. Fom. 
Prod. Mineral, Bol., n.O 27, 50 ps. 3 ests., 9 fls. Rio-de-Janeiro. 

1938 - Jazidas de manganês de Limeira e de Lavras, Município de Entre Rios, 
Minas-Gerais. - Mineração e Metalurgia, v. III, n.0 16, ps. 195-197, ilus. 
Rio-de-Janeiro. 

1938 - (Hussak, E. - Guimarães, Djalma) Minas-Gerais: em As minas do 
Brasil, e sua legislação (geologia econômica do Brasil), Tomo 3.º. Dis
tribuição geografica dos depósitos auríferos do Brasil, por Calógeras. 
2.ª ed. refundida atualizada e dirigida por Djalma Guimarães. -
Brasiliana, Biblioteca Pedagógica Brasileira, Serie V, v. 134, ps. 104-201. 
Comp. Editôra Nacional, São-Paulo. 

1938 - Novas áreas cretáceas em Pernambuco. - Acad Bras. Ci., anais, t. X, 
n.O 1, ps. 85-88, 2 ests. Rio-de-Janeiro. 

1938 - Ocorrência de bismuto no Nordeste. - Acad. Bras. Ci., anais, t. X, 
n.º 1, ps. 67-68. Rio-de-Janeiro. 

1938 - O petróleo no Brasil. - Ministério da Agricultura, Nossa Terra, n.0 4. 
Rio-de-Janeiro. 

1938 - Possibilidades da existência de petróleo na costa de Pernambuco. 
Mineração e Metalurgia, v. II, n.O 12, ps. 385-387, ilus., perf. Rio
de-Janeiro. 
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1938 - Rochas niquelíferas de Mar-de-Espanha, Minas-Gerais. - Mineração 
e Metalurgia, v. III, n.0 15, ps. 169-170, ilus. Rio-de-Janeiro. 

1938 - Sedimentos arenosos da serra de Araúna, Paraíba-do-Norte. - Acad. 
Bras. Ci., anais, t. X, n.0 2, ps. 171-174, 3 ests. Rio-de-Janeiro. 

1939 - A importância do fósforo na agricultura. - Min. da Agricultura, Nossa 
Terra, n.0 6. Rio-de-Janeiro. 

1939 - A província petrolífera do Nordeste. - Mineração e Metalurgia, v. III, 
n.0 18, ps. 326-333, ilus., map, Rio-de-Janeiro; Div. Fom. Prod. Mineral, 
avulso, n.0 41, ps. 17-37. Rio-de-Janeiro. 

1939 - Jazidas de ouro dos distritos de Caeté e Santa-Bárbara. - Div. Fom. 
Prod. Mineral, Bol., n.0 38, part. I, ps. 20-150, maps. Rio-de-Janeiro. 

1939 - Ouro no centro de Minas-Gerais. - Div. Fom. Prod. Mineral, Bol. n.º 
38, ps. 1-19, ilus. Rio-de-Janeiro. 

1940 - Departamento Nacional da Produção Mineral (Entrevista) . Rev. 
Mineira Eng. ano II, n.0 19, ps. 28-31. Belo-Horizonte. 

1940 - Importância dos recursos minerais do Estado (Minas-Gerais) . - Rev. 
Mineira Eng., ano II, ns. 16-17. Belo-Horizonte. 

1940 - Matérias primas e industriais básicas. - Mineração e Metalurgia, v. 
IV, n.0 24, ps. 269-270. Rio-de-Janeiro. 

1940 - Minerais estratégicos. - Mineração e Metalurgia, v. V, n.º 25, ps. 10-18, 
qd., Rio-de-Janeiro; Div. Fom. Prod. Mineral, avulso 45, 36 ps. maps. 

1943 - O professor Luís Flores de Morais Rêgo e sua obra. - Engenharia, ano 
II, v. II, n.0 14, ps. 43-48. São-Paulo. 

1944 - As pseudo-inscrições da Pedra-da-Gávea. - Bol. Assoe. Geógr. Bras., 
ano IV, n.0 4, ps. 6-15. 

~ Envie os livros de sua autoria, ou os que se encontram em duplicata em seu poder, à 
~ Biblioteca Central do Conselho Nacional de Geografia, para maior ben,efício da cultura 
geográfica do Brasil. 
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Sôbre livros 
AROLDO AZEVEDO. Subúrbios de São Paulo. 

(Primeiros Estudos) Separata do Anuário 
da Faculdade de Filosofia do Instituto 
"Sedes Sapientiae") - São Paulo - 1943. 

\ 
A cidade de São Paulo é bem uma imagem 

do Brasil. Talvez nenhum outro aglomerado 
humano situado em nossa carta geográfica seja 
capaz de sugerir ao espectador hodierno - mais 
vivamente - a linha evolucional do Bras!l. A 
velha capital bandeirante reúne quadros diver
síssimos da realidade bras!leira. ·Quadros que 
convivem no presente, embora séculos os sepa
rem no tempo. É a São Paulo tradicional do 
Convento de São Francisco, das Igrejas sombrias 
- e a metrópole monumental dos edifícios de 
cimento. A cidade das avenidas largas, enormes 
- e das ruas tortuosas, herança do urbanismo 
capenga dos nossos avós. Cidade cheia de nomes 
tupis, de evocações do oeste, de histórias bandei
rantes, onde ainda ficamos na expectativa de 
encontrar Fernão Dias na primeira esquina ... 
E apesar disso, um mundo de trabalho e de 
progresso, onde o sangue misturado de tôdas 
as raças da terra, compusera uma das· maiores 
populações cosmopolitas conhecidas. 

Essa massa humana, favorecida pelo clima, 
pelas possibilidades econômicas da antiga pro
vlncia, e pela tradição de audácia criadora lá 
existente, transformou o Estado de São Paulo 
de um modo geral e sua capital, em particular, 
com uma rapidez surpreendente. 

"Em 1839" - diz o Sr. Aroldo de Azevedo -
"a cidade não teria ainda 10 000 habitantes; com 
seu distrito, não chegaria a 22 000. Três décadas 
depois, em 1872, o recenseamento acusava apenas 
31 385 habitantes. Seus limites, nesta época, 
eram de uma comovente modéstia: para o norte, 
a cidade terminava no atual bairro da Luz; para 
o sul, não la multo além do atual largo da 
Glória; para leste, a várzea do Carmo, atraves
sada pelo rio Tamanduateí era o limite natural; 
a oeste, o largo do Arouche". 

Neste século, frisa adiante, é que o cres
cimento da Paullcéla assumiu proporções maio
res: 239 820 habitantes em 1900, 579 033 em 1920 
e 1 318 539 em 1940 ! 

Pois bem, entre uma Infinidade de aspectos 
sob os quais, pode ser analisado essa expansão 
urbana vertiginosa existe o geográfico. O cres
cimento de uma cidade é - em primeiro plano 
- um fenômeno geográfico. Supomos fác!l 
caracterizá-lo. Envolve uma dllatação da área 
urbana, logo uma ocupação mais larga do solo; 
novas construções, benfeitorias públicas, de 
preferência com emprêgo de matéria prima da 
região; desenvolvimento dos transportes e das 
pequenas culturas de abastecimento local. 

Justamente um capítulo por todos os mo
tivos curioso do desenvolvimento paulista é 
aquêle que diz respeito aos seus subúrbios. Por
que os subúrbios são células vivas que o orga
nismo urbano aloja em plena zona rural. São 
células táteis, especie de dedos da Metrópole 
espetados como garras na área circunvizinha. 

Haveria, portanto, antes de mais nada, o 
simples interêsse do estudioso em conhecer as 
circunstâncias do crescimento suburbano de 
São Paulo. Dêsse estudo, porém, decorrem van
tagens de tôda ordem. 

De fato, conhecer os problemas dos subúr
bios com uma investigação de caráter geográ
fico, é o primeiro passo para resolvê-los - ne
nhum outro lucro houvesse e só êste resultado 
de largo alcance social justificaria tal emprêsa. 

O professor Aroldo de Azevedo dividiu o 
trabalho da seguinte maneira: Uma Introdução 
Necessária; Os Subúrbios da "Central"; Os Su
búrbios Industriais; Praias de São Paulo; Onde 
a História está sempre presente; Os Subúrbios 
de Oeste; Nos Domlnlos do Jaraguá; A zona 
da Cantarelra; Conclusões. 

Não tentaremos aqui entrar na análise dos 
méritos lntrlnsecos do trabalho. Diremos porém, 
que Subúrbios de São Paulo tem uma grande 
significação. Sua realização foi produto da 
cooperação entre mestre e alunas, caracterizando 
êste novo sentido que está adquirindo o ensino 
superior entre nós. Sim, nossas faculdades -
seguindo aliás uma tendência pedagógica mo
derna - terão atingido plenamente sua fina
lidade, quando perderam êsse feito de estufas 
para discursos - transformando-se em labora
tórios eminentemente criados e casernas - no 
bom sentido - disciplinadora de equipes ·dedi
cadas a uma obra de pesquisa socialmente útil. 
Esta orientação - encerrando - é que torna 
a universidade um celeiro de bons Ideais e de 
fecundas idéias. 

PEDRO GRANDE e MARTINS DOS SANTOS. 
Caderno Corográfico do Distrito Federal. 
Edições Melhoramentos. 

Caderno Corográfico do Distrito - Federal é 
uma publicação que obedece a um feitio novo, 
realizando seus autores - com uma finalidade 
didática - um estudo do território em que 
está situada a capital do País. 

Bem impresso, com uma aparência convi
dativa à leitura, trás uma série de mapas foca
lizando aspectos geográficos diferentes do Dis
trito Federal. Cada um dêsses mapas está 
acompanhado de um texto elucidativo, pelo qual 
- sem descer a minúcias, inoportunas no caso -
faz-se uma descrição geográfica da base física 
do centro político do Brasil. 

Começa com um mapa do Bras!l, assina
lando a localidade do Distrito - Federal, com 
um texto sob o título: "Situação do Distrito 
Federal no Território Brasillero". Seguem-se 
outros trechos falando no aspecto, clima, super
fície, população, reino vegetal, reino animal. 
reino mineral, etc. 
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Tudo multo bem dividido, multo bem Ilus
trado com os desenhos, circunstâncias que nos 
autorizam a afirmar que o objetivo a que se 
,propuseram os professôres Pedro Grande e 
Francisco Martins dos Santos foi plenamente 
atingido. 

Il.DEFONSO ESCOBAR. Formação dos Estados 
Brasileiros. Editôra A Noite. Rio. 

Éste livro é eminentemente Informativo. 
Nas suas 216 páginas o autor empreende curioso 
trabalho de reconstituição histórica e fixação 
dos dados geográficos referentes a cada unidade 
polltica do Brasil, bem como das Ilhas oceâ
nicas que Integram nosso patrimônio terri
torial. 

Inicialmente, faz uma rememoração dos 
acontecimentos a descoberta do Pais, frisando 
entre outras coisas que "Alonso Hojeda 'e Juan 
de la Coza, espanhóis, e Amerlgo Vespucci, flo
rentino" foram os primeiros navegantes euro
peus a a vis tarem terras do Brasil. 

Vêm depois os capítulos referentes aos Es
tados, remontando à primitiva instituição das 
capitanias, e a posterior evolução administra
tiva da região, até a fixação das fronteiras 
atuais. 

Nestes capítulos, diga-se de passagem, o 
autor não faz trabalho de investigação vertical, 
de erudição, no sentido sadio do têrmo. Alinha 
apenas os dados mais conhecidos, nem sempre 
em exposição muito clara, acrescente-se. 

Conta ainda com capítulos que tratam do 
Arquipélago de Fernando de Noronha, Ilha da 
Trindade, Capitanias que existiram no Brasil, 
Coordenadas geográficas das capitais do Brasil, 
Superfície total do Brasil. 

Teríamos apenas uma observação a fazer, 
quando o Sr. Ildefonso Escobar, numa referên
cia implícita a divisão geográfica regional ado
tada pelo C. N. G. escreve que "Mato Grosso 
sendo um Estado exterior no contôrno geográ
fico do Brasil, não pode ser, de modo algum, 
considerado Estado central, como alguns geó
grafos incoerentes o têm classificado, por isso 
que, mais afastados do oceano estão o Amazo
nas e o Acre e nunca foram considerados Esta
dos centrais". 

Cremos que se trata apenas de um mal en
tendido porquanto, classificando Mato-Grosso 
no Brasil Central a Resolução n. 0 72, de 14/7/41, 
ponderou entre outras coisas, o seguinte: 

"Considerando o apêlo formulado pela Jun
ta Executiva Central do Conselho Nacional de 
Estatística em sua Resolução n.o 108, de 21 de 
março de 1941, no sentido de ser apresentada 
uma proposta de divisão regional que permita 
a solução definitiva dêste assunto sob o ponto 
de vista prático; ... " etc. 

O objetivo que se teve em mira foi estabe
lecer uma divisão que facilitasse o estudo e a 
solução dos problemas dos diversos espaços 
territoriais do Brasil. Nada mais. Se êste ou 
aquêle esquema estão errados, cientificamente 
falando, é mais um tema para os geógrafos 
esclarecerem. Mas, no caso - concluindo -
tal circunstância não importa. 

Isto não desmerece, porém. a substanciali
dade do livro. Embora citando uma blbllogra
fla escassa, o autor empreendeu trabalho que 
transcende um pouco, a uma simples repor
tagem histórico-geográfica, com boas Ilustra
ções, Inclusive mapas cuidadosamente traçados. 
É uma obra útil. 

A.M. 

TH. POMPEU SOBRINHO. Os Cr(J,nios da Gruta 
da Canastra. (Separata da Revista do Ins
tituto do Ceará, tomo LVI - 1942) - Edi
tôra Fortaleza - 1943. 

Trata-se de um esfôrço magnifico dêste 
intelectual cearense, esclarecendo algo sôbre os 
restos fósseis encontrados na serra da Canastra. 

"O conhecimento da antropologia racial dos 
índios entre nós" - diz o Sr. Pompeu Sobrinho 
- está ainda na sua fase embrionária e o da 
paleontologia humana apenas mal esboçado, e 
isto há cêrca de um século, desde o sábio dina
marquês Peter W. Lund. Os trabalhos subse
qüentes, esparsos, sem coordenação, de caráter 
geralmente individual, trazem magra contri
buição, mas deixam perceber a grandeza do 
problema, a extensão enorme do campo inculto, 
porém aberto às pesquisas mais variadas wra 
o conhecimento do homem americano do Brasil". 

A seguir o autor Inicia o estudo, com muita 
erudição e método, Ilustrando suas considera
ções com desenhos diversos. Trata-se de uma 
substanciosa contribuição aos esclarecimentos 
da evolução antropológica brasileira, acen
tuemos. 

CARL H. BECKER. Democracia Moderna. Epa
sa - Rio. 

Cada período histórico possui em um deter
minado valor, em um princípio ou em uma slm
Pl.es palavra - o seu sentido crucial. 

Poderíamos apresentar, para a época que 
estamos vivendo, a palavra democracia, simbo
lizada numa soma de valores morais - que se 
Identificou, no cérebro das massas, com a pró
pria substancialidade da civilização. 

Todos os dramas da história, todos os cho
ques dos povos, provêm, Inicialmente dêste 
fato: a desigualdade. Desigualdade econômica, 
étnica, religiosa, militar, etc. E o que acontece 
no plano Internacional, sucede também na 
esfera das nacionalidades. A lntranqüilidade 
política dos povos. a evolução das estruturas 
estatais, a mutação das formas sociais - obe
decem aos Imperativos da vontade humana, no 
sentido de criar condições de vida mais favorá
veis às populações da Terra. 

Variam as formas de governo, no tempo e 
no espaço. Alternam-se os regimes. Nada disso 
Importa para a tese que consideramos, no mo
mento: Cada forma possibilita a vida de um 
grupo humano, nesta ou naquela clrcunstáncia. 

As vêzes não há liberdade, é fato - mas, 
levando-se em conta o atraso mental do povo 
que se observa, Inimigos prontos a atacar, seria 
um perigo para a própria segurança dessa gente, 
a existência da liberdade. 

Democracia, porém - achamos - é o ponto 
final de uma evolução; porque é uma disciplina 
que regulará essa própria evolução. Democra
cia - parece que sôbre isto não paira nenhuma 
dúvida - vive onde o povo participa no Go
vêrno. Os modos dessa participação é que 
podem variar de u'a maneira infinita. 

Caracteriza os Estados democráticos, inter
namente, uma agitação promovida pelo esfôr
ço dos que não estão satisfeitos, contra a indi
ferença ou a hostilidade dos que possuem pri
vilégios sociais e bens econômicos. A lei é fria 
e homogênea para todos. Mas os privilégios 
socias firmam-se na tradição, nos costumes e 
nos mores - e os princípios doutrinários quase 
sempre nada podem fazer contra a herança de 
uma tradição. Democracias existem hoje, cujo 
liberalismo das leis não Impede o desenvolvi
mento de ódios de raça e do ·desentendimento 
de classes entre seus cidadãos. De resto, é difícil 
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estabelecer conceitos rígidos para formas poll
tlcas. Tiranos existem que governam apoiados 
pelo povo - como Psistrato - e governos re
publicanos podem ser encontrados, através da 
história, com caracteres da mais perfeita tirania. 

Considerando-se os mil paradoxos que po
dem ser apontados em tõrno da palavra-ídolo 
do presente, admitiremos a atualidade do 
tema democracia, para ser estudado à luz do 
sol dessa realidade que vivemos. 

Eis as razões que justificariam qualquer 
expectativa ao redor dêste livro. Seu autor é 
um constitucionalista universalmente conhe
cido, em questões políticas, muito acatado e 
ouvido nos centros universitários americanos. 

O presente volume encerra três famosas 
conferências pronunciadas por Becker na Uni
versidade de Virgínia, EE. UU., em 1940. As 
três palavras em que se divide são rotuladas, 
respectivamente, da seguinte maneira: O Ideal; 
A Realidi>de; O Dilema. 

"Para discutir-se Inteligentemente a demo
cracia, sera necessário, portanto, defini-la, em
prestar à palavra uma significação suficiente
mente exata, evitando-se a confusão que, não 
raro, é a principal conseqüência de tais 
discussões". 

A questão pol!tlca apresenta um intimo 
parentesco com a questão econômica e a social. 
Estas, por sua vez, relacionam-se - essencial
mente - com o ambiente geográfico. Está hoje 
fora de dúvida que a maior ou menor riqueza 
de elementos naturais, que a questão do espaço 
geográfico, são circunstâncias de grande Impor
tância, influenciando a vida polltica dos povos. 
Uma ciência cujo nascimento é dos nossos dias 
- a geopolítica - ocupa-se mesmo dêsse 
assunto. 

O problema político apresenta-se mais do 
que nunca, entrosado com os problemas 
geográficos. E além de tudo, oferece palpitante 
interêsse, uma divagação dêste gênero - eru
dita e pequena - sôbre êsse tema vivo que o 
mundo moderno está vivendo: a democracia. 

A.M. 

MAURíLIO LEFj;:VRE. Ensaios de Geografia 
Humana. Fascículo 1 - Rio de Janeiro. 

O Sr. Mauríllo Lefévre tem a seu favor, 
entre outros títulos - o de professor. Sim, a 
experiência de quem vive do magistério, de 
quem conhece o ensino na sua Intimidade, na 
sua domesticidade. 

Assim, êste 1.0 fascículo de Ensaios de 
Geografia Humana que apresentou à publici
dade, encerra quadros sinóticos de algumas das 
aulas por êle dadas no Externato de Educação 
Técnico-Profissional "Santa Cruz". 

Trata-se portanto de uma contribuição 
didática apreciável, útil à consulta dos profes
sôres de geografia. 

A.M. 

ALFONSO DOPSCH: Economia Natural e Eco
nomia Monetária - Versão espanhola de 
José Rovira - Fundo de Cultura Econômi
ca - México, 1943. 

O Prof. Dopsch examina em sua obra o 
problema concreto da história geral da eco
nomia que tem sido objeto de Inúmeros estudos. 

"A doutrina corrente afirma que se passa 
da economia natural à monetária por uma série 
de fases econômicas sucessivas, seguindo uma 

trajetória retilínea, de origem nos antig9s e 
no estado não muito claro das cousas, da an
tigüidade, para ascender ao elevado nível de 
cultura de nossos tempos", escreve o autor. 

A Economia Política tem considerado, se
gundo observa o Sr. Dopsch, que a economia 
natural e a economia monetária são dois con
ceitos perteitamente delimitados "Ainda mais, 
até os últimos tempos não só os economistas 
teóricos como os próprios economistas histó
rico-teóricos têm apresentado aquêles conceitos 
como diãmetralmente opostos. Na econonomia 
natural não existe, em absoluto, o câmbio isto 
é, ela se apresenta na forma de troca direta 
de umas mercadorias por outras (câmbio na
tural). 

A economia monetária, pelo contrário, se 
caracteriza fundamentalmente, pela circuns
tância do tráfico econômico realizar-se por In
termédio de moeda ou dinheiro: um meio de 
circulação considerado como um bem de equiva
lência geral". 

No capítulo 1.º da obra expõe o Prof. 
Dopsch a teoria em que êle se baseia, para 
concluir que é difícil, quando não Impossível 
caracterizar nitidamente uma e outra forma de 
economia que estuda, pelos elementos que lhes 
atribui a economia tradicional. Que, portanto, 
não são dois conceitos científicos perfeitamente· 
delimitados. Ainda mesmo, afirma o autor, os 
têrmos economia natural e economia monetária 
são suficientemente imprecisos para que haja 
disparidade em sua denotação, nos diversos 
autores e, naturalmente, o seu manejo defeituo
so suscita as confusões que se apresentam 
quando na ciência os têrmos abordados não 
têm a propriedade necessária para precisar a 
realidade. Por outra parte, como uma e outra 
forma de economia coincidem no tempo e no 
espaco, não diretamente opostas, nem há, con
seqüentemente, entre elas, uma distância cla
ramente evolutiva e não corresriondem aos 
fatos históricos positivos, se se lhes julga por 
etapas. O melhor seria evitar as expressões 
economia natural e economia monetária, porque 
Ingerem uma Imagem simplista, senão falha, 
dos verdadeiros processos econômicos, pois êstes 
não apresentam nunca um emprêgo exclusivo 
de produtos em espécie ou em dinheiro, antes 
sim, uns e outros aparecem simultâneamente e 
enlaçados dentro de uma mesma economia. O 
pmnr8cro em cada caso de uns e de outros não 
foi determinado pelas necessidades do momento. 
nem pelas produções existentes, senão pela 
estrutura econômica do produtor ou empresá
rio (grandes domínios senhoriais, economia dos 
princípios) ou emprêsas industriais ou mer
cantis. 

Nos nove capítulos posteriores o Sr. Dopsch 
analisa a sua teoria, apenas esboçada nesta 
nota, através de um estudo histórico-econômico 
dos tempos primitivos, os povos clvlliz"dos do 
antigo Oriente. a Grécia antiga e o Império 
Romano, o Império Romano do Oriente e o 
mundo Islâmico, a Idade Média e suas etapas, 
até a Idade Moderna. Posteriormente por um 
exame das repercusões políticas destas formas 
econômicas no feudalismo e no capitalismo e 
um estudo sôbre os retornos da economia mo
netária à natural. 

O livro do Prof. Dopsch é útil por muitos 
aspectos, e principalmente quando põe fim ao 
processo evolutivo convencional, essencialmente 
forjado por tantos autores, entre êles Max 
Weber, para se aplicar as formas de economia 
natural ou monetária. 

Nota-se que, se o autor julga que a teoria 
tradicional das etapas econômicas não corres
ponde aos fatos históricos positivos, Isso não 
implica a neocação forçosa de outra teoria 
econômico-histórica que não aceite a evolução 
como única forma de trânsito de uma etapa a. 



BIBLIOGRAFIA 189 

outra, a única teoria que poderia Interpretar a 
história econômica da humanidade, sem incor
rer no êrro de petição de principio: fazer omis
são do histórico para explicar as formas 
econômicas. E, pelo que antes se resumiu, o 
leitor se convencerá de que o Sr. Dopsch não 
incorre nesse equívoco. 

Parece-nos que a excelente análise do autor 
teria maicr utilidade se se referisse ao sistema 
econômico integro de um lugar e tempo dados, 
porque economia natural e economia mone
tária não são mais que expressões, não forço
samente opostas nem sucessivas, de tôda uma 
estrutura económica determinada. "O emprêgo 
em cada caso de umas e outras economias natu
rais ou monetárias (L.C.) não foi determinado 
pelas necessidades do momento nem pelas pos
sibilidades de venda da produção existente e 
sim pela estrutura econômica do produtor ou 
empresário (grandes domínios, economia dos 
princípios) ou emprêsas Industriais ou mercan
tis.". Assim teriam resposta estas perguntas: 
Porque em um momento dado do feudalismo 
ou do capitalismo, por exemplo, aparecem con
comitantemente formas de economia natural e 
de economia monetária? Não será que, quando 
uma estrutura económica entra em decadência, 
v. g. o capitalismo, para seu funcionamento 
requer todos os meios e Instrumentos conheci
dos, até os olvidados no desvão? Que explica
ção profunda podem ter os sistemas de troca 
usados pelas nações depois da primeira guerra 
mundial, que não seja a superficial explicação 
de que era para evitar os males da desvalo
rização monetária? Porquê junto a uma forma 
tão completa de economia monetária, como o 
tráfico de clearing - não há manejo de di
nheiro e sim apenas compensação monetária 
- se estabelece um sistema de troca? Porquê 
êsses retornos à economia natural em forma de 
autarquias econômicas, fracassadas por demais? 
- (Comentáno da lavra do Sr. Luis Córdova 
- publicado em Letras del México - México 
15-X-1943). ' 

EUGENE VON CLEEF - Geography for the 
Businessman - Harper & Bros., New York. 

Segundo informa a revista Cuba Economica 
y Financera onde colhemos êste artigo, a 
obra Geography for the Businessman foi editada 
com o propósito de servir de preferência ao 
homem de negócios. Trata-se de uma exposi
ção condensada dos modernos conhecimentos 
geográficos, com especial relação à economia e 
a sua aplicação ao melhoramento e desenvolvi
mento do comercio: estudos das matérias, mer
cados, climas, comunicações, fronteiras políticas, 
etc., em sua conexão com problemas especificos 
de propaganda comercial, · intensificação de 
vendas, controle de preços, comércio internacio
nal e outros fatôres. 

Interessante· informação geográfico-comer
cial claramente exposta para facilitar a amplia
ção do intercâmbio comercial. Seu autor é 
professor de geografia na "Ohio State Univer
sity" e vem obtendo uma grande experiência 
profissional em importantes emprêsas dos 
Estados Unidos que lhe serviu para destacar em 
seu livro o manancial de informação necessário 
e útil aos homens de negócio. 

CASTILHO (ANTÔNIO FELICIANO DE) . Feli
cidade pela Agricultura, Dois Mundos Edl
tôra Ltda., Rio de Janeiro. 

A personalidade de Antônio Feliciano de 
Castilho foi singularíssima. Vivendo uma longa 
existência, numa época de fermentação poli
tica acentuada, o grande escritor português 
conseguiu manter-se afastado das lutas parti
dárias, dentro de um mundo sereno em que 
muito escreveu e serviu à Pátria. 

Diz o Sr. Antônio Guimarães, prefaciador 
desta edlcão: 

"O visconde de Castilho não se parcializou 
em política, talvez por haver reconhecido que 
o vozerio q\le ia em Portugal, onde os homens 
falavam muito em princípios, mas numa lin
guagem que mal se comprendiam, não era de 
moldes a sugestionar o seu espírito, talvez o mais 
conservador dos três que fizeram a revolução 
romântica da literatura portuguêsa. Timbrou 
em acatar todos os partidos que, mais ou menos 
licitamente, tomavam conta do poder. Havia 
nêle - parece - uma preocupação de não ver 
o seu nome alistado entre os defensores desta 
ou daquela facção, e sempre lhe mereceu vene
ração, acatamento e estima aquêle poder que 
mais realmente representava o nome da Pátria". 

Companheiro de Herculano e de Garret, na 
renovação literária portuguêsa dos começos do 
século XIX, Castilho mostra-se - no século 
do romantismo - "um clássico no legítimo sen
tido do têrmo", senhor de todos os recursos e 
segredos do idioma. 

Castilho permaneceria durante dois anos 
- 1848 e 1849 - na Ilha de São-Miguel, nos 
Açores. Pois bem, data dêsse período uma 
série de trabalhos, subordinados ao título de 
Serões do Casal, além de outros isolados. l!:sses 
artigos, publicados no jornal o Agricultor visa
vam instruir os rurícolas naquilo que lhes seria 
mais útil, no elevado objetivo de preparar as 
bases para uma sólida agricultura portuguêsa, 
no futuro. 

São páginas admiráveis, numa linguagem 
muito simples - sem descer à vulgaridade -
despertando, não obstante o seu lado prático, 
algumas sugestões poéticas. Dessa poesia quase 
sagrada de que está impregnado o ruralismo 
desde o princípio das coisas. Castilho entendeu 
bem essa poesia, êsse encanto da terra. Sómente 
os títulos dos Serões dará uma idéia da identi
dade entre o autor e o tema: Propriedade terri
torial; Fraternização de cidade e campo; índole 
campestre da poesia; Três novidades aos amigos 
lavradores; Tristes efeitos da ignorância; Instru
ção primária; Leituras públicas; Abolição do 
Exército; Festa da Redenção, etc. 

Claro que certas idéias, certas afirmações 
do grande escritor não podem ser aceitas hoje, 
passivamente. Merecem discussão, critica. Es
creveu, por exemplo, as seguintes palavras de 
grande pessimismo ante as possibilidades da 
ciência con10 técnica: "Dos economistas não 
esperamos nada; o materialismo foi sempre es
téril: dos financistas, ainda menos; todos cs 
algarismos do mundo não são capazes de criar 
um átomo; por êles ainda não vieram senão 
tributos ao povo, e meia dúzia de lâmpadas ma
ravilhosas para os Aladinos do calculo: e final
mente dos políticos também não; porque, tra
balhando há tantos anos na procura da 
prometida pedra filosofal, tendo metido p&.ra os 
seus cadinhos tantas preciosidades, e acendido 
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tanto fogo e tanto fogo queimado, ainda não 
fizeram sair do seu estrondoso laboratório senão 
fumo ... " 

A erosão do tempo, entretanto, não atinge 
o livro na sua substancialidade. E essas pági
nas são tanto mais curiosas para nós, quanto 
percebemos nas observações nelas contidas 
multa coisa que caberia aplicada ao Brasil. 
Nossa agricultura, nos seus métodos, na sua 
orientação geral, tem tradição lusitana. Assim, 
nossos problemas rurais possuem sua linha 
comum com os problemas rurais lusitanos. É 
um trabalho de grande interêsse hlstórico-geo-

gráfico, cuja oportunidade é hoje - que os 
temas desta natureza empolgam estudiosos de 
tôda parte - mais viva do que nunca. 

Estas páginas constituem - antes de tudo 
- um hino à vida cftmpestre. Sugerem uma 
verdadeira mistica do campo, cheia de paz, de 
silêncio, criadores. Da! sua oportunidade, neste 
mundo de metrópoles babilônicas, de agitações 
tremendas - no qual o homem precisa, outra 
vez, retornar às fontes fecundas e serenas da 
existência. 

A.M. 

~ O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é com
~ pleto, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinando-se 
êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao·Conselho qualquer 
documento que possuir sôbre o território brasileiro. 



Sôbre periódicos 
.Revista do Instituto Histórico e Geográfico de 

Santa-Catarina - Ano de 1943 - 2.0 semes
tre - Florianópolis. 

Publicação cultural de primeira ordem, a 
.Revista do 1. H. G. de Santa-Catarina está 
circulando mais uma vez. 

O presente número contém as seguintes 
secções: Estudos históricos e geográficos; Ho
mens do passado; Páginas esquecidas; Trabalhos 
diversos; Documentos originais; Estudos geográ
ficos; As atividades do Instituto; Bibliografia. 

"Decadência agrícola do açoriano", trabalho 
que abre a revista, assinado pelo Sr. Osvaldo 
Cabral, focaliza, sem dúvida alguma, um as
sunto que interessa fundamentalmente aos 
estudiosos da nossa realidade social, no sul do 
pais em particular. 

Captulo do seu livro Nossa Senhora do 
Destêrro, êste artigo vem a completar outros -
já publicados - através dos quais o autor estu
da a civilização açoriana em nosso pais. Tema 
sobremaneira interessante, como vêm. 

Assim, os demais artigos que seguem, inte
gradores de um acêrvo de idéias, que bem alto 
eleva, entre nós do Centro, o conceito das 
atividades culturais e do nível intelectual da 
gente catarinense. 

Ocidente Revista portuguêsa mensal 
Dezembro - Volume XXI - 1943 - 68. 

As revistas culturais portuguêsas são sempre 
bem aceitas no Brasil. Dir-se-ia que o nosso 
povo se interessa tanto por elas quanto o 
público português. De resto, a tradição comum 
justificaria isso. 

Ocidente vem trazer até nós, a palavra 
cálida dêsse Portugal remoçado, ciente de sua 
tradição e do seu império moral na latinidade. 
Neste número, entre outros valiosos trabalhos, 
assinalamos: Vieira de Almeida: "O Prólogo do 
Rei Seleuco"; "Magistrados do Rio D. João V"; 
"Subsídios para uma bibliografia das comemo
rações centenárias"; Luís Chaves: "Nos domí
nios da Etnografia e do Folclore". 

!!: u'a mensagem legitima de lusitanidade 
que nos chega de além mar, como outrora che
garam, velas pandas, caravanas velozes - os 
ousados descobridores de ilha de Vera-Cruz. 

A.M 

Etnografia e língua Tupi-Guarani n. 0 4 -
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
da Universidade de São Paulo, 1943. 

Deveras notável o esfôrço desenvolvido na 
Faculdade de Filosofia de São Paulo, pelo pro
fessor Plínio Airosa, para despertar entre os 
jovens algum interêsse pelos estudos tupi
guaranis. 

ll:sse interêsse é fundamental para a bra
silidade das novas gerações. Porque o estudo do 

* 

velho idioma dos nossos ancestrais indígenas 
será de maior importância no sentido de iden
tificar-nos com a tradiçâo e o espírito da terra. 

O Brasil é essencialmente tupi na sua geo
grafia, na sua história, no seu folclore, na sua 
agricultura. Nossas florestas ainda estão cheias 
de duendes. Nosso hinterland ainda abriga 
resquícios de inumeráveis tribos. 

Para qualquer compreensão espectral da 
realidade brasileira, será imprescindível um 
conhecimento - mesmo superficial - do tupi
guarani. 

O chefe da cadeira de Etnografia e Lingua 
Tupi-guarani da Faculdade Paulista vem publi
cando utilíssimos trabalhos no setor dêsses 
estudos. 

Os Apontamentos para a Bibliografia da 
Língua Tupi-guarani visam, justamente, pre
encher uma lacuna. De fato, a partir de 1880, 
data em que foram publicadas as informações 
organizadas por Vale Cabral - nada mais apa
receu, anotando os trabalhos novos que foram 
surgindo com o tempo. Dai, sua natural defi
ciência hoje. 

"O que os Apontamentos registram de no
vo. isto é, o que aparece pela primeira vez em 
trabalho apenas dedicado à bibliografia da lin
gua tupi-guarani, provém de pesquisas possíveis 
em nosso meio e de notas colhidas em obras 
não especializadas que, de alguma forma, per
mitiram o alargamento de nossos estudos". 

!!: um volume de 300 páginas, com o im
pecável acabamento que caracteriza as publi
cações da Universidade de São Paulo, obra 
sobremaneira útil à consulta dos professôres 
e estudantes do Brasil. 

A.M 

.Revista Nacional .. - Literatura - Arte -
Ciência - Ministério de Instrución Publi
ca - Montevidéu - Uruguai, 1943. 

Cada pais possui uma publicação, espécie 
de vitrine em que se exibe a fina flor de sua 
intelectualidade. Nas suas páginas - poderemos 
dizer - reside a própria memória da nação, 
superfície plástica onde as gerações que vão 
passando deixam a vibração inapagável das 
realizações respectivas. 

Esta publicação que nos vem da pátria de 
Artigas, desempenha exatamente, naquele pais, 
êsse papel de que falamos. 

Suas trezentas páginas, representantes da 
elite cultural uruguaia ventilam temas de gran
de interêsse. Neste número firmam trabalhos, 
o Srs. Adolfo Folie Juanicó, Carlos Rodrigues 
Pintos, José Irueta Goyena, Victor Pérez 
Petlt, Fermln Silveira Zorzi, Nelson Garcia 
Serrato, Eduardo de Salterain de Herrera, Javler 
Gomensoro, José Salgado. 

Além dêsses artigos, existem ainda as sec
ções permanentes: Revista Social e Política, 
Revista Literária, Bibliografia. 

!!: uma bela revista que nós brasileiros folga
mos em receber do Uruguai amigo e vizinho. 



Sôbre ,, 

A CARTA HIPSOMÉTRICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO. 

A representação cartográfica dos países da 
América do Sul continua ainda muito incom
pleta; apenas algumas regiões constituem o 
objeto de uma cartografia bastante precisa para 
servir de base aos estudos geográficos, e tõda 
contribuição nova recebe assim a melhor das 
acolhidas. Por êsse motivo, a carta hipsomé
trica recentemente publicada pelo Instituto 
Geográfico e Geológico de São Paulo merecera 
especial destaque na atenção do público culti
vado. Resultando de documentos antigos coli
gidos e de trabalhos recentes e contínuos de 
funcionários daquele Serviço, essa carta é, salvo 
possível êrro, a primeira representação de todo 
o território paulista baseada num trabalho cien
tifico. Trabalhos anteriores davam sómente 
uma parte do Estado. Ou então faziam figurar 
relevos bastante fantasistas, como a famosa e 
mítica serra do Diabo, que alguns manuais de 
ensino primário se obstinam em localizar. Além 
do mais, os processos de representação eram 
multas vêzes abusivamente esquemáticos: uma 
espécie de "tortlllon" simbolizava uma cadela 
de montanhas, sem nada precisar sôbre sua 
verdadeira extensão, nem sôbre sua forma. Com 
estas lacunas a cartografia antiga constituiu, 
sem nenhuma dúvida, um esforço que teve 
utilidade, mas não correspondia ao que se 
podia esperar de um pais já percorrido em 
todos os sentidos, suficientemente povoado e 
onde os recursos econômicos não devem faltar, 
apoiando as pesquisas que unem a ciência e a 
prática. 

A carta hipsométrlca que acaba de apa
recer há algumas semanas foi feita na escala 
de 1 :1 000 000 como a carta geral de 1941, Indi
cativa dos· municípios, vias de comunicação e 
rêde hidrográfica. Tem-se portanto a possibi
lidade de comparar-se as duas cartas. A dificul
dade era obter um tal tipo de figuração do re
lêvo, que os aspectos essenciais se destacassem 
nitidamente, sem sobrecarregar o conjunto por 
uma gama excessivamente grande de coloridos. 
Foram adotadas duas côres: o verde, para as 
altitudes entre Om. e 100m. e o marron para as 
altitudes acima de 100 m. Mas as tonalidades 
diferentes de marron, desde um marron multo 
claro até um tom muito escuro, permitem dis
tinguir-se nove planos diferentes. Os coloridos 
são completados por curvas de nível hàbllmen
te graduadas; a eQuidistáncia é de vinte e cinco 
metros para as baixas altitudes (abaixo de 
100 m) e em seguida passa a 200 m até as zonas 
mais elevadas, onde se reduz a 100 metros. A 
realização artística é excelente e não se faz 
sentir necessária uma grande prática para se 
distinguir rápidamente as principais linhas 
diretrizes do relêvo paulista e as grandes uni
dades topográficas. Além disso, uma tabela for
nece indicações sôbre as altitudes dos picos 
mais elevados do Estado (pico da Serra Fina, 
com 2 500 m.), as das serras e dos principais 
morros (morro do Selado, com 100 m.) e enfim 
sôbre a altitude de cada cidade. 

Na nova carta destaca-se admiràvelmente o 
contraste entre os blocos das terras altas 
do Este, onde os contrastes topográficos são 
acentuados, e os intermináveis planaltos do 
Noroeste e do Oeste. As terras altas do Oriente 
se caracterizam por um paralelismo de seus 
diferentes elementos: serra do Mar, serra Que-

mapas 
bra-Cangalha, vale do Paraíba, serra d·a Manti
queira. Um exame mais atento revela que o 
paralelismo se encontra ainda nos detalhes e se 
prolonga através de grandes distâncias, o que 
se percebe muito bem na região montanhosa 
entre São Paulo e Jundiai. A constância da 
orientação Nordeste-Sudoeste é perfeitamente 
visível, mesmo nessa carta de 1:1 000 000. A 
Oeste do vale do Tietê, o relêvo conserva tam
bém o mesmo caráter, com a serra de Para
naplacaba e os elementos menos elevados que 
se erguem na planície baixa da bacia do rio 
Ribeira. No entanto, a regularidade é menos 
nítida nesta região do que nos contrafortes da 
Mantiqueira. 

A esta diferença pode acrescentarrse o 
contraste entre o litoral de Santos na fronteira 
com o Estado do Rio de Janeiro, numa parte, e 
o li torai entre San tos e a fronte ira do Paraná, 
na outra. Dum lado, uma faixa costeira multo 
estreita, do outro, ao contrário, uma verdadeira 
região litorânea sulcada por numerosos cursos 
d'água. Mas êstes, mesmo em planícies vizi
nhas do nível zero, manifestam sempre as 
orientações das cadelas. É nisso também que 
essa carta de conjunto é particularmente Inte
ressante: a figuração da rêde hidrográfica af 
está bastante precisa para fazer destacar as di
reções contraditórias, já muitas vêzes assinala
das. Grande número de vales se dirigem no 
mesmo sentido que o relêvo, quer dizer, para
lelos à orientação Nordeste-Sudoeste, como os 
dos rios Paraitlnga, Paraibuna, Paraíba, o curso 
superior do Tietê, o rio Cubatão, os troncos do 
Juquiá e do Ribeira, ou ainda, na Mantiqueira, 
os cursos superiores da maioria dos cursos 
d'água que aí têm suas nascentes. Mas outros 
vales oferecem, ao contrário, alinhamentos per
pendiculares ao eixo geral do relêvo: a mais 
curiosa é a do Sapucaí-Mirim que, nascendo 
quase na vista acima da fossa do Paraíba, se 
dirige diretamente para o Norte, ocupando como 
um golpe de espada a barreira das cadelas 
Este-Oeste. A maioria dos grandes rios pa ulls
tas começa dàcilmente na direção do relêvo das 
terras altas e em seguida, freqüentemente com 
modificações brutais, lançam-se no interior. 
Estas duas maneiras de traçado hidrográfico. re
presentam, manifestamente, duas fases na for
mação da rêde fluvial e do solo paulista. 

A publicação do Instituto Geográfico e Geo
lógico faz Igualmente aparecer de um modo 
chocante a mediocridade dos riachos que, des
pencando-se da Mantiqueira, se dirigem para o 
Paraíba, ou que, nascendo na garganta da serra 
do Mar, descem em cascatas para o oceano. Se 
se opuser êste fato à abundância dos cursos 
d'água que se dirigem para o Oeste, e cujas 
cabeças de nascentes são tôdas vizinhas das 
que pertencem às torrentes da vertente oceâ
nica, é-se levado a pensar que a formação dos 
abruptos Mantiqueira e serra do Mar é relati
vamente recente (segundo os quadros da cro
nologia geológica); senão, na realidade, os ria
chos da vertente oceânica, favorecidos pela 
desnivelação considerável, teriam evoluído sufi
cientemente para capturar suas vizinhas da 
vertente continental. 

Enfim, antes de deixar a região das terras 
altas, é justo indicar-se outro aspecto seu que 
se nota, particularmente bem na carta estu
dada: a dissimetria das duas verteu tes e a mo
notonia das superfícies mais altas. Quem já 
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viu uma carta de cadelas do tipo alpino ou 
andino, sabe como os contrastes entre vértices 
e vales, entre as formas agudas dos picos isola
dos ou encadeadós em dentes de serra nela 
se inscrevem fielmente, mesmo com uma escala 
da ordem dessa que está sendo utilizada. Ao 
contrário, os maciços marítimos paulistas apre
sentam uma uniformidade de superfícies ele
vadas: do Alto da Serra, pela SPR ou pela 
estrada de Santos, até São Paulo, uma linha 
unindo os pontos mais elevados vai se abai
xando. progressivamente, sem desnivelamentos 
súbitos, muito diverso do que se poderia obser
var numa região alpina. Mais suave ainda é 
o lado oposto da serra de Paranapiacaba, depois 
da dura subida que se segue a Sete Barras, 
transpondo o Alto da Serra, quando se dirige 
para São Miguel. Tais formas de relêvo são 
características dos maciços de rochas an t!gas, 
que conheceram longos períodos de estabilidade. 
Se estas espécies de esplanada, com esta incli
nação modesta para o interior, puderam cons
tituir-se e conservar-se testemunham também a 
antigüidade d&. drenagem hidrográfica na mes
ma direção. Encontra-se ai uma ~ér!e de indi
cações que se completam. 

Penetremos agora além da zona das terras 
altas do Sul (Sudoeste ou Sudeste), por exem
plo, seguindo um dos rios - Tietê ou Para
napanema - cujo traçado se destaca no con
junto da carta. Vê-se como êstes rios se 
libertaram das regiões onde a baixa altitude 
se opõem às partes mais elevadas que parecem 
enquadrá-los; o Tietê desenha quase um funil 
com seus afluentes, o Capivari e principal
mente o r.io Paranap!acaba, numa zona onde as 
curvas de nível seriam de 400 a 700 metros; 
dirige-se para um alto escapamento que atra
vessa numa abertura onde seu amplo vale se 
contrai momentãneamente, entre a serra de 
Botucatu e o Pico da Torrinha. De seu lado, 
o Paranapanema oferece um dispositivo idên
tico e, numa escala ainda mais reduzida, no 
entanto perceptível sôbre a carta de 1 :1 000 000, 
o Mogi-Guaçu, apresenta qualquer cousa de 
análogo. 

Esta nova linha de relêvo, que êstes rios 
atravessam à custa de um estrangulamento de 
seus vales, é precedida de algumas colinas iso
ladas, particularmente visíveis na abertura do 
Tietê (Bofete, Torrinha). São como testemu
nhas das massas de terra que a erosão fluvial 
desmantelou e nas quais soterrou os vales. 

Cortado, descrevendo curvas profundas êste 
escarpamento pode ser seguido na carta, desde 
Bernardino de Campos até Botucatu, e depois 
de Mineiros a Anápolis, e além daí atinge e 
mesmo ultrapassa 900 metros, estando separa
dos altos maciços por uma região menos eleva
da. É portanto um traço importante do relêvo 
paulista. Ao norte do rio Mogi a zona inter
mediária entre os altos maciços e o escarpa
mento desaparece. No entanto, um exame mais 
atento da carta mostra diferenças de orientação 
que permitem seguir-se o contacto entre os 
contrafortes mais setentrionais da Mantiqueira 
e os fragmentos da escarpa. Estas diferenças 
topográficas, visíveis na carta hipsométrica, são 
suficientes para indicar diferenças de rochas e 
de estrutura. 

Pelos contrastes das cõres, a· carta moder
na sublinha os espigões cujo papel foi capital 
na marcha do café; o mais nítido e o que 
segue em parte pela Paulista se prolonga mais 
ou menos continuadamente até as proximidades 
de Barretos: outro leva a cidades da Alta Pau
lista - Garça e Marília. Os espigões se abai
xam nos planaltos uniformes que descem para 

·o rio Grande e o Paraná. O Tietê continua o 
traço dominante nesses planalto·s do interior 
paulista, com seu largo vale, seus meandros e 

seus pântanos, ao sul de Novo Horizonte. Sua 
ação sõbre a hidrografia foi sem dúvida decisiva, 
mesmo nessa região. Sabe-se que os grandes 
vales estão ali bem distanciados, paralelos entre 
êles: rio Pardo, rio Turvo, rio São José dos Dou
rados, Tietê, Aguapei, Peixe, Paranapanema. 
Entre êles se alongam os planaltos que consti
tuem as linhas de divisão das águas e na ver
tente dêstes planaltos correm os afluentes dos 
principais cursos d'água. O traçado dêsses 
afluentes·, de corte modesto, apresenta mudan
ças que a carta destaca pela primeira vez: por 
exemplo, o rio Batalha, oue nasce a sudeste de 
Bauru, dirige-se primeiro para o nordeste, 
seguindo o exemplo dos grandes vales; brusca
mente, forma um cotovêlo em ângulo reto e 
vai lançar-se no Tietê, mas no ponto exato 
desta mudança de direção, o rio Batalha recebe 
um afluente, muito apropriadamente chamado 
de Batalh!nha, que é o prolongamento direto do 
Batalha. Subindo-se o rio Batalh!nha, êle 
aparece, por sua vez, como situado no prolon
gamento do rio Feio. Tudo se apresenta como 
se tivesse havido a11tes um curso d'água con
tínuo, cujos troncos atuais seriam o Feio, o 
Batalhinha e o Batalha. A causa dêsse entron
camento seria uma captura realizada por um 
afluente da margem esquerda do Tietê, que cor
responde ao curso médio e Inferior do Batalha 
atual. 

Topografia, hidrografia não são sem dúvida 
os únicos aspectos que podem ser estudados 
através da bela publicação do Instituto Geográ
fico e Geológico. Entre outras cousas assinale
mos a repartição dos campos exatamente como 
ai aparece. Na maioria dos casos se encontram 
nessa região intermediária entre os altos maci
ços e o que indiquei, na falta de outra palavra, 
sob o têrmo vago de escarpamento, pois a topo
nimia local designa esta unidade morfológica 
e estrutural por um grande número de nomes 
de serras; os campos se seguem desde Itararé 
(ao norte e ao sul) até Casa Branca. Ao menos 
através da carta rareiam na zona Tietê-Pira
cicaba. Sem dúvida seria bom verificar no 
local se de fato existe ali uma verdadeira dimi
nuição dos campos e quais são as causas. Um 
segundo grupo de campo pode Sel' assinalado na 
parte oposta do escarpamento, nas proximidades 
de Brotas e de Anápolls, num ·nível inferior aos 
pontos mais altos, mais ou menos na situação 
em que se encontram na carta os cerrados ao 
sul ae São Simão. Resta um terceiro grupo de 
campos: os das altas montanhas, com a serra 
da Bocaina, os campos de Jordão e os do Ser
reno. 

Nada do que precede é uma descoberta. A 
geomorfolog!a paulista foi estudada e descrita 
em seus aspectos essenciais pelo multo saudoso 
Morais Rêgo. Não seria uma carta nesta escala 
que permitiria continuar-se utilmente essa obra 
tão bem começada. Mas o que constitui o valor 
da carta h!psométrlca moderna e que é preciso 
sublinhar com fôrça, é que ela permite pôr-se 
claramente em evidência as grandes linhas da 
paisagem topográfica paulista. Ao mesmo tempo 
se pode ver como a análise e a interpretação 
das cartas são a peça matriz dos estudos e do 
ensino geográfico. Todo estudo geográfico deve 
basear-se na leitura analítica da carta, quando 
ela existe. As observações no local, as pesquisas 
bibliográficas ou históricas servem em segui
da para a verificação e a correção de hipóteses. 
Todo ensino geográfico deve lglialmente partir 
da carta. Seja qual fôr o grau de ensino, desde 
que se dispõe de instrum~ntos cartográficos 
apropriados à compreensão dos alunos, a geo
grafia é infinitamente mais viva - e mais fácil 
também de ser ensinada - se fôr feita pelo 
aluno estudando a carta sob a direção das per
guntas do mestre. Não se pode conceber um 
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professor de geografia que não seja i_nteira
mente senhor do método de interpretaçao car
tográfica. A carta que tentei apresentar neste 
artigo não foi feita, é preciso observar-se com 
fins didáticos. Penso que é no entanto perfei
tamente ut!l!zável nas classes, particularmente 
no quarto ano ginasial, graças à nitidez de seu 
desenho e à feliz combinação de suas côres. 
Como constitui inteira honra para os cartó
grafos paulistas e para os que lhes deram os 
meios de publ!cá-!a, por que não poderia ser 
dlstrlbulda nas escolas normais e nos esta
belecimentos de ensino secundário? Seria colo
car um bom Instrumento nas mãos dos mestres. 
Em seguida, seria sem dúvida desejável que se 
organizasse uma carta mais simples, mais fácil 
ainda de ser Interpretada afim de que as 
crianças dos últimos anos do curso primário 
tivessem à sua disposição alguma cousa mais 
do que os lamentáveis opúsculos utilizados 
atualmente, sobrecarregados de nomes, mal 
desenhados e tão antipedagógicos quanto posssi-

vel. Precisariam de uma carta que lhes ferisse 
os olhos e cujas côres se gravassem fàcllmente 
em sua memória vlsiual. 

Como é bem natural que pense também em 
meus alunos devo dizer que a carta hipsomé
trlca editada em 1943 me deixou com água na. 
bôca. Meu voto é para que o diretor do Insti
tuto Geográfico e Geológico, que partilha o 
mérito dêsse belo trabalho com seus colabora
dores, cartógrafos especialistas, possa acelerar os 
trabalhos da carta em esc9.la 1: 1 000 000. Algu
mas de suas fôlhas já estão quase prontas para. 
sair, e serão tão úteis às interpretações de 
geografia humana quanto às anál!ses morfoló
gicas. Depois do sucesso da carta estadual, os 
geógrafos esperam com Impaciência as edi
ções que continuariam a tradição da antiga 
Comissão de Geografia e Geologia do Estado de 
São Paulo. 

<Prof. Pierre Monbeig - Universidade de 
São Paulo). · 

..... o Conselho Nacional de Geografia é constituído pelo "Diretório Central" na Capital 
Federal, por um "Diretório Regional" em cada capital de Estado e por um "Diretório 

Municipal" em cada Prefeitura. 
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pág. 147. 

RIO DE JANEIRO, causas dos falecimentos 
no - no ano de 1887 (Geografia médica). João 
Pires Farinha. Fase. I, ano 1888, pág. 53. 

RIO DE JANEIRO, causas dos falecimentos 
no - em 1886 (Geografia médica). João Pires 
Farinha. Fase. I, ano 1887, pág. 65. 

RIO DE JANEIRO, ESTADO DO-. Rápidos 
Traços da Paisagem Cultural e Politica do -. 
Memória apresentada pelo professor Everardo 
Backheuser, tomo XXXII, ano 1928 (l.º se
mestre) (l.ª parte), pág. 116. 
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RIO DE JANEIRO. Movimento do pôrto em 
1889. Fase. I, ano 1889, pág. 72. 
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RIO DOCE, VALE DO -. João Marcelino 
Pinto, tomo XXXV, ano 1932 (1.º semestre), 
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RIO, LOURENÇQ DE ALBUQUERQUE, O -. 
João José Coneia de Morais. Fase. II, ano 
1890, pág. 73. 

RIO MANSO, O - Exploração. 1803. José 
Pais Falcão das Neves. Fase. II, ano 1885, 
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pág. 144. 

SACARINA, INDúSTRIA DE - Engenho 
Central de Quissamã. Fase. IV, ano 1886, 
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pág. 81. 

SANTA CATARINA. Sambaquis - de Imbi
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SAO JOAO DE JTABORAí. SANTO ANTÔ
NIO DE SA -. José Matoso Maia Forte. Tomo 
XLIV, ano 1937, págs. 35, 44 e 51. 
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ÇÃO DA ALDEIA DE -. Fase. I, ano 1890, 
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GEOLÓGICA DE .... Fase. II, ano 1886, pág. 112. 

SÃO PAULO, Indústria do papel em Itu. 
Fase. III, ano 1881, pág. 117. 

PÃO PAULO. Oh<Prv>tórlo JIKot~ornlóg'"º 
de São Lu!s em Itu. Fase. II, ano 1890, pág.~ 78. 

SÃO PAULO - O Mogl-Guaçu e a Com
uanhia Paulista de Navegação. Fase. II, ano 
i890, pág. 95. 

SÃO PAULO. OS LIMITES DE -. Fase. II, 
ano 1885, pág. 199. 

PÃO PAUI.0, l:'ORICõER GEOGi;>.ÃFICAS DA 
PROVÍNCIA DE -. Fase. II, ano 1889, pág. 96. 

SAO PAULO. PROVíNCJA DE -. Sinopse 
geográfica. Fase. II, ano 1889, pág, 81. 

SÃO PAULO - RIO, A ESTRADA DE RODA
GEM -. Bacia do Ribeirão das Lajes, José 
Matoso Maia Forte, tomo XXXIII (2.º semes
tre), ano 1928, pág. 93. 

SÃO PAULO - RIO, A ESTRADA DE RODA
GEM -. José Matoso Maia Forte. A Rodovia 
construida e outras traçadas. Tomo XXXIII, 
ano 1928 (2.º semestre;, pág. 108. 

SÃO PAULO - RIO, A ~STRADA DE RODA
GEM - Aspectos econômicos. Tomo XXXIII, 
ano 1928 (2.º semestre), pág. 104. 

SÃO PAULO - RIO, A ESTRADA DE RODA
GEM -. Dr. J. Matoso Maia Forte. Tomo 
XXXIII, ano 1928 (2.º semestre), pág. 246. 

SÃO PAULO E MINAS GERAIS - Decreto 
n.º 21 329, de 27 de abr!l de 1932 - Aprova, 
para todos os efP1toi=: BR conr.h1t:õcis do n-.:ircicer 
do general Augusto Xlmeno V!lleroy, presidente 
da Comissão de Delegados dos EsLadcs ae São 
Paulo e Minas, sôbre os llmltfs éntre êsses dois 
Estados e fixa, definitivamente, a linha divi
sória Pntre os referidos Estados, tomo XXXV, 
ano 1932 ( 1. o semestre), pág. 106. 

SAO TOMI!: DAS LETRAS - (A História 
da povoação). Hermes R. da Fonseca Filho. 
Tomo XXXI, 1932 (1.º semestre), pág. 46. 

Pll:CAS, O DR. OTTO QUELLE E O PRO
BLEMA DAS -. Alcldes R'zerra, tomo XXXV, 
1932 (1.º semestre), pág, 59. 

Sll:CULO XIX, O DESENVOLVIMENTO DA 
RAÇA EUROPl!:IA NO -. Fase. II, ano 1886, 
pág. 90. 

SERGIPE, APONTAMENTOS HTSTóRICOS 
E TOPOGl;>AF'Tr,o-: PôB~E A Al\TTTGA pi;>.o
VíNCIA DE SERGIPE, Antônio José da Silva 
Travassos, tomo XII, anos 1896 e 1897, pág. 3. 

SERICICULTURA, A - Comunicações geo
gráficos. Dr. Ale ides Be~erra, tomo XXXU, 
ano 1928 (1.º semestre) (1.ª parte). pág. 161. 

SEROPl!:DICA - Estrada de rodagem. Por 
José Matoso Maia Forte, tomo XXXIII, ano 
1928 (?..0 semestre). págs. 82, 85, 88, 92, 95, 
99 e 102. 

SERRA DOS MARTíRIOS, A -. Memória 
auresentada ao goyêrno rm 18 .. (Coleção Bra
sílio Machado). He•irique de Beaurepaire Rohan, 
fase. 1/4, tomo XVII, ano 1904, pág. 6. 

SERTÃO. UMA RUFADA PELO -. General 
A. Ma'an, tomo XXXV, 1932 (1.º semestre), 
pág. 63. 

SER.VIÇO GEOGRAFICO DO EXl!:~CITO, 
CRIAÇÃO DO -. (Decreto). Tomo XXXVII, 
ano 1933 (1.º semestre), pág. 97. 

SERVIÇO HIDROGRAFfoO DA MARINHA, 
O -. Capitão-Tenenfo Fernando Paldanha da 
Gama Frota. Tomo XLIII, ano 1936 (2.0 se
mestre), pág. 169. 

SERVJCOS PO"TAIS - TPléo:rafo o TPJe
fones. A Conservatoria dos índios. F. A. No
ronha Santos, tomo XXXIII, ano 192.8 (2.º se
mestre), pág. 47. 

SESSAO SOLENE, em 25 de fevereiro de 
1925, comemorativa da fundação da "Socieda
de" e posse da administração no biênio de 1925-
-1926. Discurso do Sr. Almirante A. C. Gomes 
Pereira, transmitindo a Presidência oo Rr. Ge
neral Dr. Moreira Guimarães. Tomo XXX, ano 
1925, pág. 5. 

SINOPSE GEOGRAFICA. São Paulo, Pro
v!nc!a de -. Fase. II. ano 1889, pág. 81. 

SISTEMA HIDROGRAFICO DO RIO DA 
PRATA, ligeiras contribuições para o estudo 
do . . . por Hermes da Fonseca Filho, tomo 
XXX, ano 1925, pág. 66. 

SJTUACAO FINANCEIRA DOS E"lTADOS 
UNIDOS. Fase. II, ano 1887, pág. 136. 

STEMAGRAFO DE LAMARCHE E FOUR
NJER, o -. Paula Freitas. Fase. II, ano 1888, 
pág. 97. 

STEMAGRAFO DE LAMARCHE E FOUR
N.IER - Fase. I, ano 1887, pág. 105. 

STEMAGRAFO DE LAMARCHE E FOUR
NIER - Paula Freitas. Fase. II, ano 1888, 
pág. 97. 

SOCIETA AMERICANA DA ITALIA (Nápo
les) - Fase. I, ano 1891, pág. 75. 

SOCIEDADE ASTRONôMICA INTERNACIO
NAL - Fase. IV, ano 1889, pág. 262. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO RIO DE 
JANEIRO, A -. (nota redacional). Tomo XIII, 
anos 1898 a 1900, pág. 3. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO RIO DE 
JANEIRO, O 45.ª aniversário da Instalação 
da -. Tomo XXXIII, ano 1928 (2.º semestre), 
pág. 259. 
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SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO RIO DE 
JANEIRO - Relatório do Presidente, General 
Dr. Moreira Guimarães, apresentado em As
sembléia Geral de 25 de fevereiro de 1928 e 
relativo ao ano social de 1927, tomo xxxn, 
ano 1928 (1 o semestre) (l.ª parte), pág. 165. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO RIO DE 
JANEIRO - Reconhecimento da utilidade pú
blica dfssa Sociedade. Decreto n.º 3 440, de 
27 de dezembro de 1917. Carlos Maximiliano 
Pereira dos Santos. Tomos XIX, XX, XXI, anos 
1906, 1997. 1908, pág. 5. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO RIO DE 
JANEIRO. Dlecur•o Pronunciado n°lo Ministro 
Almirante Raúl Tavares, por ocasião da sessão 
comemorativa do 58.0 aniversário, tomo XLVIII, 
ano 1941, pág. 3. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO RIO DE 
JANEIRO - (Discurso pronunciado pelo Gene
ral Moreira Guimarães, por ocasião do 50.0 ani
versário da Sociedade). Tomo XXXVIII, ano 
1933 (2.º semestre), pág. 119. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO RIO DE 
JANEIRO (Palavras do Prof. Lindolfo Xavier, 
na sessão inaugural comemorativa do 50.º ani
versário da Sociedade), tomo XXXVIII, ano 
1933 (2.º semestre), pág. 123. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO RIO DE 
JANEIRO - Estatutos - Tomo XL, ano 1935 
(l.º semestre), pág. 77. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO AMAZO
NAS - Fase. III, ano 1888, pág. 237. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE CRIS
TIANIA - Fase. I, ano 1890, pág. 33. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA, A e o inter
câmbio cultural com as instituições congêneres 
estrangeiras (Discurso do Prof. Spencer Vam
pré). Tomo XXXVII, ano 1933 (l.º semestre), 
pág. 92. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA ECONÔMICA 
DE MINAS GERAIS - Fase. I, ano 1890, pág. 32. 

SOCIEDADE DE LEGISLAÇÃO COMPARA
DA DE PARíS - Fase. III, ano 1889, pág. 180. 

SONDAGENS NO OCEANO ATLANTICO -
Fase. I, ano 1887, pág. 76. 

SOUSA, MARTINS AFONSO DE -. O nau
frágio de - Coronel Emílio F. de Sousa Doca. 
Tomo XLII, ano 1936 ( 1. o semestre), pág. 37. 

SUB-DIVISÕES POLíTICO-ADMINISTRATI
VAS DO BRASIL. AS NOVAS -. T0n°~t.P,
Coronel Raúl Bandeira de Melo. Tomo XXXIX, 
ano 1934 (l.º e 2.0 semestres), pág. 71. 

SUCURiú, O RIO - Exploração. Pimenta 
Bueno. Fase. I, ano 1885, pág. 9. 

SUíÇA, UMA VIAGEM ATRAVÉS DA :-· 
Conferência realizada pelo sócio corresponden
te, ministro da Suíça, Sr. Albert Gertsh, nos 
dias 15 e 29 de setembro de 1928, tomo XXXIII, 
ano 1928 ( 2. o semestre), pág. 208. 

SUÍÇA, A PROFUNDIDADE DOS LAGOS 
NA-. Fase. III, ano 1887, pág. 219. 

SUL, AS FRONTEIRAS DO -. Eugênio Au
gusto Wandrck, tomos XXII, XXII!, XXIV, 
anos 1909, 1910, 1911, pág. 32. 

T 

TABATINGA, CUCUí, SÃO JOAQUIM E MA
CAPA .. Amazonas, viagem no -. Torquato Ta
pajós. Fase. II, ano 1892, pág. 118. 

TANABÉ - Sebastião de Almeida Oliveira. 
Tomo XLVII, ano 1940, pág. 139. 

TAPAJóS, TORQUATO - (Discurso comu
nicando sua morte). Marquês do Paraná. 
Fase. 1/4, tomo XV, ano 1902, pág. 18. 

TAPAJÓS, TORQUATO - Bio-bibliografla, 
tomo XXVIII, ano 1923, pág. 51. 

TARAíRA E PAPURI, O CASO DA LIGA
ÇÃO DOS RIOS -. Linha divisória entre o 
Brasil e a Colômbia. Demarcação da -. Tomo 
XLVIII, ano 1941, pág. 37. 

TARTARUGAL AO JURUPI, A AMAZÔNIA, 
conferência -. João Parsendas de Carvalho. 
Fase. 1/4, tomo XVI, ano 1903, pág. 3. 

TAUNAY, AFONSO D'ESCRAGNOLLE -
Um sábio da História da Geografia e da L!Hgua 
- (Esbôço psicológico) Liberato Bittencourt. 
Tomo XXXVI, ano 1932 (2.º semestre), pág. 144. 

TEONíVEL, O - Tristão Franklin de Al
meida Lima. Fase. IV, ano 1887, pág. 310. 

TEFÉ, BARÃO DE -. Bertioga, O -. (Pôrto 
de Santos). Fase. I, ano 1886, pág. 23. · 

TEFÉ, BARÃO DE -. elriato gao~~!\ftco
histórico do Almirante. César Feliciano Xavier. 
Tomo XLV, ano 1938, pág. 73. 

TEFÉ, BARAO DE -, Limites do Brasil com 
a Bolívia, comentário do mana organizado nelo 
. . . sôbre a fronteira do Brasil entre o Beni 
e o Javari. Paula Freitas. Fase. 1/4, tomo XV, 
ano 1902. pág. 102. 

TEFÉ, BARÃO DE , um explorador bra-
sileiro. Jurien de Ia Graviêre. Fase. I, ano 
1892, pág. 56. 

TEL!tGRAFOS E VIAS FÉRREAS NO BRA
SIL EM 1892 - Fase. I, ano 1893, pág. 70. 

TEMPESTADES NA RúSSIA, VELOCIDADE 
DAS -. Fase. III, ano 1891, pág. 221. 

TEMPESTADE, VENTO: CICLONES E A -
Paquete "Rio Apa". Cred. Corrêia da Câmara. 
Fase. IV, ano 1888, pág. 309. 

TEMPORAIS, OS - Lencaster. Fase. III, 
ano 1892, pág. 194. 

TERRA, O PJ!:SO DA ..•. Fase. II, ano 1886, 
pág. 124. 

TERRAS, RELJ!:VO DAS ... , novo sistema 
de figurar, o -. Fase. 1, ano 1891, pág. 77. 

TERRA, TREMORES DE ... NA AMÉRICA 
DO SUL. Fase. III, ano 1887, pág. 215. 

TERREMOTOS E AS CULMINAÇÕES LU
NARES, RELAÇÃO ENTRE OS -. Fase. 1, ano 
1890, pág. 36. 

TERRENO CONTESTADO ENTRE A FRAN
ÇA E O BRA8IL E A MISSÃO COUDREAU, 
O - Santana Neri. Fase. III, ano 1891, pág. 193. 

TERRITóRIO CONTESTAI/O ENTRE A 
FRANÇA E O BRASIL, O -. Fase. I, ano 1886, 
pág. 44. Fase. II, ano 1886, pág. 186. 
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TERRITÓRIO CONTESTADO NO NORTE 
DO BRASIL, O -. Fase. I, ano 1891, pág. 76. 

TERRITÓRIO DAS MISSÕES. Distâncias. 
Fase. l, ano 1892, i:>ág. 79. 

TIBAGI. Dados Estatísticos - Pelo Dr. 
Antônio Manuel Fernandes Júnior (Coleção 
Brasílio Machado). Fase. 1/4, tomo XVII, ano 
1904, págs. 29/44. 

TIETÊ, NAVEGAÇÃO DO - ATÉ PARA
NAÍBA. Cachoeiras. Roteiro da navegação de 
Tietê desde a barra do Rio Grande de Santo 
Amaro até ao Salto de Igu-guaçu, começando 
em 27 de agôsto de 1792 e termmando em 19 
de setembro (Coleção Bras!Í!o Machado). Fase. 
1/4, tomo XVII, ano 1904, pág. 10. 

Limas Joffrée Tomo XLIII, ano 1936 (2.º semes
tre), pág. 1115. 

TOCANTINS E ARAGUAIA, NAVEGAÇÃO 
DO -. José Negreiros A, Sarinho. Fase. II, 
ano 1887, pág. 124. 

TOCANTINS E PARNAíBA. Documentos. 
Fase. I, ano 1886, pág. 31. 

TOCANTINS - Exploração do Rio Tocan
tins (parecer). Antônio de Paula Freitas (Dr.), 
sôbre a memória, acê1·ca pelo Engenheiro Inácio 
Batista de Moura (Dr.), tomo XIII, anos 
1898/1900, pág. 19. 

TOCANTINS, MORTES E ARAGUAIA, co
municação do Amazonas com o Rio da Prata 
pelo - Corrêia de Morais Fas. IV, ano 1886, 
pág. 298. 

TOCANTINS, NAVEGAÇÃO DO ARAGUAIA 
E -. José Negreiros A, Sarinho. Fase. II, ano 
1887, pág. 124. 

TORPEDO DIRIGÍVEL, conferência pelo 
comandante da Armada Portuguêsa Alvaro 
Cardoso de Melo Machado, tomos XIX, XX, 
XXI, anos 1906, 1907, 1908, pág. 153. 

TôRRE EIFEL. Vento, a velocidade do -
no alto da -. Fase. IV, ano 1889, pág. 201. 

TRADIÇÃO E LENDAS, pelo l.º Tenente do 
Exército José Augusto Barbosa, tomo XXXIII, 
ano 1928 (1.º semestre) (1.ª parte), pág. 106. 

TRANVIAS NOS ESTADOS UNIDOS - Fase. 
I, ano 1892, pág. 75. 

TRANVIAS DA CAPITAL DO IMPÉRIO 
Fase. II, ano 1889, pág. 122. 

TRANVIAS DO MUNICÍPIO NEUTRO 
Fase. III, ano 1888, pág. 244. 

TRATADO DA LAGOA MIRIM, o - Revista 
Geográfica, Lindolfo Xavier. Tomos XXII, 
XXII!, XXIV, anos 1909, 1910, 1911, pág. 7. 

TRECHO DA MEMóRIA "ELDORADO" -
Primitivos navegadores do Amazonas, Os 
Barão de Tefé. Fase. I, ano 1885, pág. 43. 

TREMORES DE TERRA NA AMÉRICA DO 
SUL -Fase. III, ano 1887, pág. 215. 

TRÊS CIDADES FLUMINENSES, O CEN
TENARIO DE -. José Matoso Maia Forte. 
Tomo L, ano 1935 (1.º semestre), pág. 3. 

TRIBOS DA GUIANA FRANCESA, As -. 
Fase. I, ano 1891, pág. 73. 

TRIBOS INDÍGENAS, DIVISÃO E DISTRI• 
BUIÇAO DAS - DO BRASIL. Paulo Ehreir
reich. Fase. I, ano 1892, pág. 3. 

TRIGO, A INDúSTRIA DO-. Fase. II, ano 
1887, pág. 134. 

TRIGO, A INDúSTRIA DO -. Fase. II, 
ano 1887, pág. 134. 

TROMBETAS, O RIO - Exploração - A. M. 
Gonçalves Tocantins. Fase. I, ano 1891, pág. 3. 

TURUMÃ, ZONA DE -. Amazonas, estudo 
sôbre a -. Sebastião Diniz. Fase. 1/4, tomo X, 
ano 1894, pág. 17. 

u 

URBANISMO, DEFINIÇÃO DE URBANISMO. 
José Estelita, tomo XLV, ano 1938, pág. 18. 

URBANISMO, FIM SOCIAL DO - (oração 
de mestre, proferida pelo professor José Este
lita na abertura dos cursos da Escola de Belas 
Artes de Pernambuco), tomo XLV, ano 1938, 
pág. 15. 

URBANISMO RURAL COMO SOLUÇÃO AO 
PROBLEMA DO CHôMAGE - José Es~lita. 
Tomo XLV, ano 1938, pág. 22. 

URUBU, A CACHOEIRA DO -. Rio Ipojuca 
(Pernambuco). Fase. III, ano 1889, pág. 165. 

URUBU, ZONA DE -. Amazonas. estudo 
sôbre o -. Sebastião Diniz. 1''asc. 1/4, tomo X, 
ano 1894, pág. 17. 

V 

VALE DO AMAZONAS, O-. Miguel Ribeiro 
Lisboa. Fase. IV, ano 1889, pág. 236. 

V ALE DO RIO DOCE, O - William John 
Steans. Fase. III, ano 1888, pág. 213. 

VALE DO RIO DOCE - João Marcelino 
Pinto. Tomo XXXV, ano 1932 (1.º semestre), 
pág. 40. 

V ALE DO RIO GRANDE, O -. Orville 
Derby. Fase. IV, ano 1885, pág. 291. 

VALE RIBEIRA DO IGUAPE - J. Marce
lino Pinto. Tomo XXXVII, an" 1933 (1.º se
mestre), pág. 66. 

V ARIAÇõES HISTóRICO-GEOGRAFI-
CAS, pelo General Moreira Guimarães, tomo 
XXXII, ano 1928 (1.º semestre) (1.ª parte), 
pág. 5. 

VASSOURAS, CENTENARIO DE José 
Matoso Maia Forte. Tomo XXXVI, ano 1932 
(2.º semestre), pág. 160. 

VASSOURAS, INTRODUÇÃO A COROGRA
FIA DE -. José Matoso Maia Forte. Tomo 
XLVIII, ano 1941, pág. 25. 

VELOCIDADE DAS TEMPESTADES NA 
RúSSIA - Fase. III, ano 1891, pág. 221. 

VELOCIDADE DO VENTO, NO ALTO . DA 
da Tôrre Eifel. Fase. IV, ano 1889, pág. 201. 

VENEZUELA, LIMITES DO BRASIL COM -. 
Barão de Parima. Fase. II, ano 1887, pág. 81. 

VENEZUELA, NOTíCIA GEOGRAFICA -
Fase. I, ano 1890, pág. 25. 

VENEZUELA, PRODUÇÃO AURíFERA E~ 
- Fase. II, ano 1888, pág. 160. 

VENTO, A VELOCIDADE DO - no alto 
da Tôrre Eiffel. Fase. IV, ano 1389, pág, 201. 
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VENTO: CICLONES E A TEMPESTADE -
Paquete "Rio Apa". Fred. Correia da Câmara. 
Fas. IV, ano 1888, pág. 309. 

VÉNUS, A PASSAGEM DE -. Fase. I, ano 
1888, pág. 64. 

VESTÍGIOS ARQUEOLóGICOS NO BRA
SIL - Cel. Luís Mariano de Barros Fournier. 
Tomo XLV, ano 1938, pag. 113. 

VESTíGIOS ARQUEOLÓGICOS NO BRASIL 
(Resposta a uma critica) - Luís Maria~o de 
Barros Fournier. Tomo XLVII, ano 1940, pag. 43. 

VETURAVE. Dados Estatísticos. Pelo Dr. 
Antônio Manuel Fernandes Júnior (Coleção 
Brasílio Machado). Fas. 1/4, tomo XVII, ano 
1904, pág8. 29/44. 

VIAÇAO FÉRREA - A Conservatoria dos 
índios -- F. A. Noronlla Santos, tomo XXXIII, 
ano 1928 (2.º semestre), pág. 43. 

VIAÇAO FÉRREA NO BRASIL EM 1888 -
Fase. II, ano 1889, pág. 123. 

VIAGEM A AMÉRICA DO SUL, A -. Fase. I, 
ano 1888, pág. 65. 

VIAGEM ATRAVÉS DA SUÍÇA, UMA -. 
Conferência realizada pelo sócio correspondente, 
ministro da Suíça, Sr. Albert Gertsh, nos dias 
15 e 29 de setembro de 1928, tomo XXXIII, ano 
1928 (2.º semestre), pág. 208. 

VIAGEM ATRAVÉS DO GRAN-CHACO -
República Argentina. A. Thoar. Fase. II, ano 
1889, pág. 126. 

VIAGEM A LINHARES E PASSEIO A LA
GOA JUPARANA. Viagem ao rio Doce, Viagem 
da Regência a Linhares \r eríssimo José da 
Costa. Fase. 1/4, tomo XVII, ano 1905, pág. 16. 

VIAGEM AO RIO IGUAÇU. Paraná - Vis
conde de Taunay. Fase. 1, ano 1888, pág. 7. 

VIAGEM AO RIO DOCE, NAVEGAÇAO DO 
RIO DOCE E ÇOLONIZAÇAO NAS MARGENS 
-, Veríssimo José da Costa. Fase. 1/4, tomo 
XVIII, ano 1905, pág. 13. 

VIAGEM AO RIO DOCE, LAGOA JUPA
RANA - Veríssimo José da Costa. Fase. 1/4, 
tomo XVIII, ano 1905, pág. 26. 

VIAGEM AO RIO DOCE, VIAGEM PELOS 
RIOS NAVEGAVEIS DO ESTADO DO ESPíRI
TO SANTO, navegação prática de Vitória à bar
ra do 'rio Doce, descrição da costa, rio Doce e 
sua navegação. Veríssimo José da Costa. Fase. 
1/4, tomo XVIII, ano 1905, pág. 3. 

VIAGEM AO RIO DOCE - Veríssimo José 
da Costa. Fase. 1/4, tomo XVIII, ano 1905, 
pág. 12. 

VIAGEM AO RIO DOCE - Viagem a Linha
res e passeio à lagoa Juparanã, Viagem da Re
gência a Linharet;, Ven.ssilno Jose oa Costa. 
Fase. 1/4, tomo XVIII. ano 1905, pág. 16. 

VIAGEM DA REGÉNCIA A LINHARES, 
Viagem a Linhares e passieo à lagoa Juparanã 
V1agern ao Rio Doce, verís::,üno Jüsé da Lo.'.')ta. 
Fase. 1/4, tomo XVIII, ano 1905, pág. 16. 

VIAGEM DE EXPLORAÇAO AS NASCEN
TES DO JAVARI. Episódios - Barão de Tefé. 
Fase. III, ano 1888, pág. 169. 

VIAGEM DO PARA A CUIABA EM 1819, 
MEMÓRIA DA - Plratlninga, o rio -. Antônio 
Peixoto de Azevedo. Fase. I, ano 1885, pág. 25. 

VIAGEM ETNOGRAFICA DA ARGENTINA 
A BOLÍVIA - Dr. Antônio Carlos Simoens da 
Silva - l.ª Conferência publicada da série 
organizada pela Sociedade de Geografia do Rio 
de Janeiro, realizada pelo . . . . Tomos XXII, 
XXII!, XXIV, anos 1909/1911, pág. 160. 

VIAGENS E EXPLORAÇÕES A AMÉRICA 
DO SUL - Fase. III, ano 1887, pág. 217. 

VIAGEM LACUSTRE ETNOGRAFICA NA 
BOLíVIA - Dr. Antônio Carlos Simoens da 
Silva - 3.ª Conferência publicada da série or
ganizada pela Sociedade de Geografia do Rio 
de Janeiro, realizada pelo . . . . Tomos XXII, 
XXII!, XXIV, anos 1909/1911, pág. 160. 

VIAGENS NA AMÉRICA DO SUL - Fase. II, 
ano 1888, pág. 156. 

VIAGEM NO AMAZONAS (Tabat!nga, Cuçul, 
São Joaquim e Macapá). Torquato Tapajós. 
Fase. II, ano 1892, pág. 118. 

VIAJANTE AFRICANO - John Augusto 
Otombe Payne. Fase. III, ano 1886, pág. 230. 

VIAS DE COMUNICAÇAO EM TRECHOS DO 
VALE DO PARAíBA, AS ANTIGAS -. Conser
vatorla dos índios. A -. F. A. Noronha dos 
Santos. Tomo XXXIII, ano 1928 (2.º semestre), 
pág. 36. 

VIAS FÉRREAS NO BRASIL EM 1892, TE
LÉGRAFOS E -. F11sc. I, ano 1893, pág. 70. 

VIÇOSA. A POPULAÇAO DE -. Ceará. 
Fase. IV, ano 1888, pág. 337. 

VILA DE N. S. DA GRAÇA DO RIO S. 
FRANCISCO. Santa catarina. João Alberto de 
Miranda Ribeiro. Fase. 1/4, tomo XVII, ano 
1904, págs. 2, 3 e 4. 

VILA DE STO. ANTÔNIO DOS ANJOS DA 
LAGUNA. Santa Catarina. João Alberto de 
Miranda Ribeiro. Fase. 1/4, tomo XVII, ano 
1904, págs. 2, 3 e 4. 

VlLA DE SAO GABRIEL - Rio Negro -
Curiosidades Naturais. Costumes dos índios, 
Juruparis, Cariúma, Dabucurl - César Pinheiro, 
tomo XIII, anos 1898 a 1900, pág. 28. 

VILAS FLUMINENSES DESAPARECIDAS 
(Santo Antônio de Sá) José Matoso Maia Forte. 
Tomo XLIV, ano 1937, pág. 37. 

VINHAS, A CULTURA DAS -. Fase. II, 
ano 1887, pág. 133. 

VISCONDE DO PôRTO SEGURO. Consi
derações sôbre a memória do Sr., que se acha 
publicada em Boletim do Instituto Histórico e 
Geográfico, lida na sessão ordinária, em 26 de 
outubro de 1895, por José Rodrigues de Oliveira 
Catrambi. tomo XII, anos 1896 e 1897, pág. 60. 

VITóRIA, O PRóXIMO CONGRESSO DE 
- Congressos de Geografia - Mário Melo. Tomo 
XXX, ano 1925, pág. 95. 

VITóRIA, NAVEGAÇÃO PRATICA DE - a 
barra do Rio Doce, Viagem ao R10 Doce, Viagem 
pelos rios navegáveis do Estado do Espírito 
Santo, descrição da costa, rio Doce .e sua nave
gação. Veríssimo José da Costa. l<'asc. 1/4, 
tomo XVIII, ano 1905, pág. 3. 
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VOCABULARIO COMPARADO, BOTUCUDOS 
Diogo R. de Vasconcelos (Coleção Brasillo 

Machado). 1884. Fase. 1/4, tomo XVII, ano 
1904, pãg. 20. 

VOLAPUCK, O - Língua Universal. J. Pin
kas. Fase. III, ano 1887, pág. 187. 

w 
WASHINGTON, CONGRESSO DE 

n, ano 1886, pág. 125. 

X 

Fase. 

XINGO, o RIO - Exploração. Fase. II, ano 
1888, pág. 136. 

XINGU, O RIO - Exploração. Carlos Von 
den Steinen. Fase. I, ano 1887, pág. 95. Fase. 
m, ano 1888, pág. 189. 

XINGO, O RIO - Exploração. Pimenta 
Bueno. Fase. III, ano 1885, pág. 235. 

XINGO, O RIO - Homenagem tributada 
aos seus exploradores. Fase. , ano 1885, pág. 57. 

z 
ZONA DO JALAPAO, A - limites da Bah!e 

Go!!\.s, Piauí, Maranhão. Um ponto s!ngulac 
na geografia nacional. Agenor Augusto de Mi· 
randa. Tomo XXXX, ano 1934 (1.º e 2.0 se
mestres), pág. 3. 

ZONA DO JALAPAO (Mapa). Agenor 
A. de Miranda. Tomo XXXIX, ano 1934 (1.º ~ 
2.0 semestres). pág. 23. 

ZONES Tl'l.OPTCALES, NAS RE"PONRABI
LITÉS GEOGRAPHIQUES DANS LES. Pierre 
Deffontaines. Tomo XLIII, ano 1936 (2.º semes
tre). pág. 131. 

ZOOGEOGRAFIA - Bacia do Prata, i>.oolo
gla, ornitologia, répteis, !etiologia. Fase. 3.º e 
4.º, tomo IX. ano 1893, págs. 125/128. 

ZOOLOGIA - ATLANTIDA, A -. Arqueo
logia, Etnografia, pelo 1.º Tenente do Exército 
José Augusto Barbosa, tomo XXXII, ano 1928 
(1.º semestre) (1.ª parte), pág. 108. 

ZOOLOGIA - Bacia do Prata, ornitologia, 
répteis, !etiologia. Fase. 3.º e 4.º, tomo IX, ano 
1893, págs. 125/128. 

~ Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
~ sua Secretaria - Praça Getúlio Vargas, 14, Edifício J."co. Serrador, 5.0 andar - Rio de 
Janeiro, D.F., que o atenderá pronta e satisfatoriamente, 



A cartografia brasileira 
nos livros estrangeiros 

V 
(1904) 

1904 - Map llustrat!ng Braz!l and Bol!v!a 
boundary settlement. (1:1 500 000) 9% by 12% 
inches. Brazil and Bolivia boundary settlement: 
Treaty for the exchange of terr!tories and 
other conversatinos signed at Petropolis. Nov. 
17, 1903, New York, 1904. 

Map show!ng the new boundary between 
Brazil and Bol!v!a ln the reg!on of the Amazon 
(1:2 200 000) 23% by 12 inches, ln John Basset 
Moore, Brazil and Peru boundary question, New 
York, 1904. Map show!ng the boundary b~tween 
Braz!l and Bolivia accord!ng to the treaty of 
1867 and to that of 1903. (1 :1 500 000) 9% by 
12\2 Inches. ln op. c!t. 

Rel!efkarte der Zone zw!schen Santos und 
São Paulo. (Scale not determ!ned. Scale of 
original from whlch thls map !s a reductlon, 
1:100 000 4% by 6~4 !nches. p. 5, ln Alb~rto 
Kuhlmann, D!e E!senbahnen des brasll!anls
chen Staates São Paulo, São Paulo, 1904. E!sen
bahnen-Karte des brasil!an!schen Staates São 
Paulo, 31-12-1903. (1 :3 750 000) 11 by 7 inches. 
ps. 8-9. ln op. c!t. 

L'!nterprétat!on dU tra!té d' Am!ens dans 
les cartes frança!ses, Po!rson, 1802, 3% by 2% 
Inches. p. 239, ln Joaquim Nabuco, Tro!slême 
mémo!re, Vol. I, La construct!on des mémo!res 
angla!s. Présenté à Rome le 25 fevrler 1904, 
Paris, 1904. 

L'!nterprétat!on dU tra!té d' Am!ens dans 
les cartes fra1;ça!ses Mentelle et Chanlalre, 1805. 
4 by 2\2 Inches. p. 243. ln op. cit. 

L'lnterprétat!on dU traité d'Amlens dans 
les cartes frança!ses, Lap!e, 1814. 4% by 2% 
Inches. p. 243. ln op. cit. 

L'interprétat!on du traité d' Amlens dans 
les cactes françaises, Brué, 1816. 4% by 3\4 
inches. p. 244. 

L'!nterprétat!on du tralté d'Amiens dans 
les cartes anglaises, De la Rochette Colomb!a 
Prima, 1807. 4\4 by 2% inches. p. 245. ln 
op. cit. 

L'occupat!on Portugaise du terr!tolre en 
l!tlgle. 4% by 3\2 inches. p. 58 in Tro!s!ême 
mémo!re (brés!llen), vol. 4. exposé final presén
té à Rome le 25 fevr!er 1904 par Joaquim Na
buco: Front!êres du Brés!l et de la Guyane 
Anglaise, Paris, 1904. 

La premlêre l!gne Schomburgk. 2\2 by 3% 
inches. p. 126. ln op. cit. 

Route proposée par Schomburgk pour trans
porter le béta!l brésllien dans les savanes de 
Demerara. 4% by 3\4 inches. p. 131. ln op. cit. 

La seconde l!grte Schóinbürgk. 2\2 by 3~4 
Inches. p. ln op. cit. 

Ligne proposée par le Révérend Youd. 2\2 
by 3% inches. p. 138. ln op. cit. 

La l!gne du tra!té d'Am!ens avec ta source 
vrale de l'Araguary. 4~4 by 3\2 Inches. p. 172. 
ln op. cit. 

lnterprétat!on du tralté d'Amiens dans les 
cartes françalses, Brué, 1826, 4\4 by 2\1,, Inches. 
p. 172. ln op. cit. 

La conventlon de Paris du 28 aoft 1817 ~ 
(1:12 1;00 000). 4\4 by 3\4 Inches p. 173. ln 
op. cit. 

Compara!son de la l!gne des comm!ssalre; 
portuga!s de 1781 et de celle du gouverneur 
angla!s Thompson, 1781. 4\4 by 2% Inches. 
p. 176. ln op. cit. 

Compará!son de la ligne de S!lva Ponte~ 
en 1798 et de celle du colonel H!slop en 1802. 
4 by 2 inches. p, 176. ln op. cit. 

Étendue de la Guyane Br!tann!que en 1839: 
selon une carte des mlsslons angla!ses. . ....• 
(1:50 000 000). 5 by 6\4 Inches. p. 200. ln 
op. cit. 

ProJet de chem!n de !er anglals dans le 
contesté. 2% by 4% Inches. p. 228. ln op. ctt. 

carte de l'!t!riéra!re du Commlssalre Comt;. 
Ermano Stradelll, (1 :312 000) 19 by 14 Inches. 
p. 238. ln op. cit. 

Les établ!ssements brés!l!ens dans le terr!~ 
tolre contesté, (1:450 000). 10% by 7 inches. 
p, 244. ln op. cit. 

Carte anonyme espagnole du 16 slêcte: 
montrant la possesslon espagnole de l'Essequibo 
avant l'établ!ssement des Hollandals ......... . 
(1:11 300 000) 7% by 4\2 Inches. p. 260. ln 
op. cit. 

La carte Hond1us. 4% by 3\2 inches. p. 269. 
ln op. cit. 

Le lac Parlme dans la pet!te carte de Storm 
de 1750. 4\4 by 4\2 inches. p. 271. ln op. cit. 

Le mont Roraima, la mine de cristal et 
la pyram!de Ataraipú. 4 by 3\2 inches. p. 338. 
ln op. cit. . 

La carte d'Anville (extrait). 7\2 by 4\4 
inches. p. 343. ln op. cit. 

La Guyane Anglalse en 1823, d'aprés Colom~ 
bla Prima de 1823. 2 % by 3 inches p, 347. ln. 
op. cit. 
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• La Guyane Anglaise em 1829, d'aprés James 
Wyld, 1829. 2%, by 3 inches. p. 347. ln op. cit. 

Carte ethnographique de la région du con
testé par le commissaire Comte Ermano Stra
delli, 1903. (1: l 280 000), 19 by 13~2 inches. p. 
366. ln op. cit. 

L.arbitrage anglo-vénézuéllen. 4~4 by 7~':. 
inches. p. 376. ln op. cit. 

Le principe do partage d'aprês la sentence 
.tlu Tribunal anglo-américain de Paris. 4~4 by 
4~4 inches. p. 348. In op. cit. 

Zone autour du port S. Joaquim, ou ne se 
trouve aucun centre européen. 4~4 by 4~4 

La cachoeira du Rio Branco et les 39 cata
ractes de l'Essequibo. 4~2 by 6 inches. p. 393. 
ln op. cit. 

Ocupatlon ef!etive anglaise actuelle (1903). 
4% by 4% inches. p. 394. ln op. cit. 

La frontiêre hollandaise et anglaise selon 
les cartes officielles et les principa ux géogra
phes européens jusqu'en 1840. 4~4 by 6~4 
inches. p. 398. In op. cit. 

L"occupatlon hollandaise en 1674. 3% by 
3% inches. p. 401. ln op. cit. 

La colonie d'Essequibo au moment de sa 
cession a l'Angleterre. 4~4 by 2~4 inches. p. 402. 
ln op. cit. 

Extrait de la carte du traité de 1750. 4% 
by 2~4 inches. p. 408. ln op. cit. 

Carte de Sllva Pontes. Nova Lusitânia 
(Extralt de la copie de 1804). 12~4 by 6~4 inches. 
p. 408. ln op. cit. 

L'occupation anglaise au moment du con
fl!t, 1842. 4% by 3~2 inches. p. 412. In op. cit . 

L'arbitrage franco-brésilien (d'aprês la carte 
de la sentence) (1:500 000) 4~4 by 3~4 inches. 
p. 414. ln op. cit. 

Les sentlers des lndiens dans la colonie 
d'Essequibo, d'aprês les cartes hollandalses. 
4~4 by 6~2 Inches. p. 452. ln op. cit. 

Extrait de la carte de Juan de La Cruz, 1775. 
4~4 by 4 inches. p. 453. ln op. cit. 

Extrait de la carte de Flores 4 by 3~2 
inches. p. 454. ln op. cit. 

La carte du Gouverneur Centurion Orientée 
(extraitJ (1 :8 500 000) 4~4 by 7 inches. p. 454. 
ln op. cit. 

Extrait de la carte de Luiz de Survllle. 
(1:6 000 000) 4~4 by 3% inches. p. 455. 

~Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de . monografias de 
_.... aspectos geográficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 
P'PnJr,.Jifit"n"'-- c;;;Pns lP.vant.arnentos. sua documentacão. 



Bibliografia estrangeira sôbre o Brasil 
IX 

(18?1~1900) 

1869 - GLAZIOU, Auguste François Marie 

Algre Brasllienses circa Rio de Janeiro. 
Annis 1869-1870 collectree - Kjoebenhavn, 1871, 
ln 8. 0 • (Ext. do - Vidensk Medd fra den natur. 
hist. Forenlng 1 Kjoebenhavn). 

1871 - HENWOOD, William Jory 

Observatlons on metalliferous deposits on 
the gold mines of Minas Geraes in Brazil. 
Ibe, tomo VIII, part. 1, ps. 168-370. - Penzan
ce, 1871. 

(Observações sôbre a presença de depósitos 
metaliferos nas minas de ouro de Minas 
Gerais). 

HENWOOD, William Jocy 

Observations on subterranean temperatur.e. 
Ibe, tomo VIII, part. 11, ps. 725-732. - Pen
zance, 1871. 

(Observações sôbre a temperatura subter
rânea das minas de ouro). 

JAHN, Adalbert 

Die Kolonien von São Leopoldo in der 
Kaiserlich brasilianischen Frovinz Rio Grande 
do Sul sowie allgemeine Betrachtungen uber 
freie Einwanderung in Brasilien. - Leipzig, 
F. A. Brockaus, 1871, in 8.º. 

(As colônias de São Lepoldo na Província 
do Rio Grande do Sul. qo Império do Brasil, 
bem como algumas considerações gerais sôbre a 
livre imigração no Brasil). 

1873 - HENSCHEN, Salomon 

Etudes sur le genre Piperomia, comprenant 
les espécies de Caldas, Brésil. Upsal, Ed. Bre
ling, 1873, in-8.º, 4 ests. 

JACARÉ-AÇU 

Brazilian colonization, from an eurclpean 
polnt of view. - London, E. Stanford, 1873, 
tn-8.º. (A colonização do Brasil do ponto de 
vista europeu). 

JESUíTAS 

Cartas sôbre a Companhia de Jesus, dirigi
das aos Rvds. Padres do Colégio de São Fran
cisco Xavier, da cidade do Recife, por .......•. 
Pernambuco, Tip. do Jornal do Recife, 1873, 
in-16, XVI - 104 ps. 

1874 - HERIARTE, Maurício de 

Descripção do Estado do Maranhão, Pará, 
Corupá e Rio das Amazonas. Feita por Maurí
cio de Heriarte, Ouvidor-geral, Provedor-mor e 
Auditor, que foi pelo Governador D. Pedro de 
Melo, no ano de 1662. Por mandado do Go
vernador-Geral Diogo (sic) Vaz de Sequeira. 
Dada à luz pela primeira vez por Francisco 
Adolfo de Varnhagen (Visconde de Pôrto Se
guro). Viena d'Austria: Imprensa do filho de 
Carlos Gerold, 1874, tn-12, 84 ps. 

JAHN Adalbert 

Wichtlge Beitrage zur Elnwanderung und 
Kolonisation in Brasilien. - Berlin, J. Gutten
berg, 1874, in-8.º, VIII, 160 ps. 

Interessante contribuição a respeito da imi
gração e colonização no Brasil). 

1875 - HEWETT, James Edwin 

The British and Amerlcan Mail. Editor and 
proprietor - James Edwin Hewett. - Rio de 
Janeiro, 1875-77, ln folio. 

1876 - HENSEL, Dr. Reinhold 

Beitrãge zur-nãheren Kenntniss der brasl
l!anischen Provlnz São Pedro do Rio Grande do 
Sul. - Zeitschrift der Gesellschaft für Erd
kunden zu Zerlin, tomo II, ps. 227-305 e 
342-401 e 1 mapa. - Berlin, 1876. 

(Contribuição para um conhecimento mais 
profundo da província brasileira de São Pedro 
do Rio Grande do Sul). 

1880 - JACOBS (H.) CHATRIAN '(N.) 

Monographie du diamant. Gisements du 
diamant. Mines du Brésil. - Anvers et Paris, 
1880, in-8.º, 117 ps. 

1882 - HEHL, B A 

Das brasilianlsche Küstenlamd zwischen 
dem 21º und 23º Südlicher Breite (Eine geo
graphisch-geo!ogische Skisze-Petermann's Mit
the lungen, tomo XXXIII, ps. 443-447. Qotha, 
1882. 

(A terra da costa brasileira entre os 21 e 
23 graus de latitude sul. Esbôço geográfico
geológico). 

1883 - HEATH, Edwin R. 

"Dialects of Bolivian Indians". A phtloso
phlcal contrlbuition from material gathered 
durlng three years residence in the department 
of Beni, Bolivia. - Kansas City Review, vol. 
n.o 12, 1883. 

(Dialetos dos índios bolivianos. Contribui
ção filosófica de observações colhidas durante 
3 anos de residência no dêpartamento do 
Benl - Contribuição para a etnografia dos 
sei vagens do Brasil) . 

1883 - IHERING, (Hermann von) 

"Rio Grande do Sul) - Gera, 1883, 2 vols. 
ln-8.0 • 

1884 - HERZOG, C. 

Aus Amerika. - Relsebriefe. - Berlin, 
Puttkammer & Mühlbrecht, Buchandlung für 
Staats - und Rechtswissenschaft (Plerersche 
Hofbuchdruckerel. Stephan Geibel & Co. in 
Altenburg), 1884, in-8.º, 2 vols. - 1.º IX, 491 
ps.; 2.0 VII, 606 ps. 
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1885 - HERCULANDO, Alexander 

História da origem e estabelecimento da In
quisição em Portugal. - Quarta edição, Viúva 
Bertrand & Cia. sucessores Carvalho & Cla., 
laa5, 3 vols. ln-a.o. 

(Tem intima relação com as Missões Jesuí
ticas enviadas ao Brasil, às quais se refere o A). 

1885 - IHERING, (Hermann von) 

Dle Lagoa dos Patos - Deutsche Geogr. 
Blatter, tomo VIII, 193, fls. Bremen, laa5. 

1886 - HEHL, B. A. 

Von der vegetab!llschen Schãtzen Brasl
llens. - Halle, laa6, ln-4.º. 

(Doá' tesouros vegetais do Brasil). 

KARSCH, F. 

Aranealoglsches aus Sudamerlka. (Aus dem 
zoologlschen Museum ln Berlim). - Berllner 
Entomologische Zeitschrlft, vol. XXX, fase. 1, 
ps. 92-94 com 1 estampa. - Berlln, laa6. 

1888 - JANNASCH, P. 

Elne Neue Analyse des Spodumens von 
Bras!llens. - Em: Neus Jahrbuch fur Mineral, 
18aa, tomo I, ps. 196-201. 

(Tradução francesa ln Buli. de la Soe. 
Françalse de Mlneralogle, tomo XI ps. 200-201. 
Paris, laaa) . 

(Uma nova análise dos Spodemos do Brasil). 

1889 - JANNASCH P. 

Uber dle Zusammensetzung des Turmallnes. 
- Berlchte der deutschen Chemlschen Gessells
schaft, tomo XX, ps. <:16-221. Berlln, laa9. 

(Sôbre a junção das turmalinas com outras 
pedras). 

1891 - HERVEY, Maurlce H. 

Dark days ln Chile" - An account of the 
Revolutlons of la91. - Wlth flfteen full-page 
lllustratlons. - London, Eward Arnold, 37 
Bedford Street, Strand, W. C. Publlsher to the 
Indlan Off!ce (Bllllng and Sons, Prlnters, Gulld
ford), 1891-la92, ln-a.o, X ps. 1 fl. n .. n.o 331 
ps. retr. do A. 14 estps. 

IBERING, (Hermann von) 

Sobre las antiquas conexlones dei conti
nente Sud-amerlcano. - Em: Revista Argentina. 
de Historia Natural, tomo I, ps. 121-122, Buenos 
Aires, la91. 

IHERING, (Hermann von) 

On the ancient relatlons between New 
·zeeland and South America - Em: Transatlons 
of the New Zeeland Institute, 1891.. XXIV, n.0 

la ps. 431-445 Auckland, 1a91 (Sôbre antigas 
relações entre a Nova Zelândia é a América 
·do Sul). 

1892 - HECK, Edouard 

Sur l'Araucarla Bras!llensls Rlch., son ren
dement et son acllmatatlon en Europe et en 
Algerie. - Paris, au slége de la Soclété Naclo
nale d'Acllmatation de France, la92, ln-a.o, 
20 ps. com gravs. 

IHERING, (Hermann von) F 

Die Insel Fernando de Noronha. - Globus, 
tomo LXII, n.º 15, ps. 225-230. - Braunsch
welg, la92. 

(A ilha de Fernando de Noronha). 

KARGER, Karl 

Brasilianisches Wlrthschaftsbllder. - 2.º 
Aulf. - Berlln, 1892, ln-a.o. 

(Imagens da economia brasileira). 

1893 - JAGUARIBE, D. 

Influence de l'esclavage et de la llberté. -
Bruxel!es, la93, ln-a.o. 

JOFFILY, 1. 

Synopsis das Sesmarias da Capitania da 
Paraíba, compreendendo o território de todo 
o Estado do mesmo nome e parte do Rio Grande 
do Norte. - Paraíba, Tip. e Llt. de .Manuel 
Henrique, 1a93• ln-a.o, 201 ps. 

1894 - HANSEL, Emil 

Eln Ausflug nach Braslllen und den la 
Platastaaten. Mit Bcrückslchtigung der Mellos
chen revolutionãren Bewegung ln Braslllen. 
Mit Illustrationen und einer Karte-Warm
burnnl. Schl. Verlag von Max Lelpelt, (ln fine 
Bruck von C. Grumbach ln Leipzig) s. d. 
(la94), ln-a.o, 18a ps. 1 planta, grava. 

(Uma excursão no Brasil e rio da Plata. 
Com algumas notas sôbre o movimento revolu
cionário de Melo (Custódio José de Melo) no 
Brasil. Acompanhada de Ilustrações e uma 
carta). 

IHERING (Hermann von) 

Uber Binnen Conchyllen der Kustenzone 
von Rio Grande do Sul. Archlv. fur Naturg. 
tomo LX ps. 37-40. Berlln, la94. 

(Sôbre a zona da costa e do interior do 
Rio Grande do Sul). 

JANNASCH, P. 

Chemische Untersuchung des Topases. -
Em: Zeitschrift fur Anorg. Chemie, tomo VI, 
ps. 16a-173 e 321-326. - Hamburg und Leipzig, 
la94. 

(Investigação química dos topázios). 

JOINVILLE, (Prince de) 

"Vieux Souvenlrs". (lala-la4a). - Paris, 
la94, ln-la. 

1895 - IHERING, (Hermann von) 

As ilhas oceânicas do Brasll. A Ilha de 
Fernando de Noronha. - Revista Braslleira, 
out. de la95, tomo IV, ps. 101-lOa; e nov. de 
la95, tomo IV, ps. 164-173. - Rio de Janeiro. 

IHERING, (Hermann von) 

As Ilhas oceânicas do Brasil. Trindade. 
Ibe, tomo III, agôsto de la95, ps. 256-260. 
Rio de Janeiro, la95. 

JONIN, Alexander S. 

"Duch Sud-Amerlka". Reise und Kultur
historische Bilder. - Berlln, la95-96, 2 vols. 
ln-a.o ("Pela América do Sul''. - Viagem e 
caráter da história cultural. É igual à pre
cedente). 
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KALFF, G. 

Literatur en Tooneel te Amsterdam ln de 
zeventiende euwe. - Haarlen, 1895-, ln-a.o. 

(Literatura e teatro em Amsterdam no 
século 17). 

1896 - JONIN, Alexander S. 

Po Juznoj Amerike. (Texto russo). S. Pe
tersburgo, 1896-1906, 4 vols .. in-8.0• 

1897 - IHERING, Hermann von 

Os moluscos marinhos do Brasil. 
tomo II, ps. 73-113, com estamp.· 
Paulo, 1897. 

lliERING, (Hennann von) 

Ibe, 
São 

A ilha de São Sebastião. - Revista do 
Museu Paulista, tomo II, ps. 145-148. - Geolo· 
gia. - São Paulo, 1897. 

JACóB, Rodolfo 

Notas geognósticas e montanísticas sôbre as 
lavras de ouro de Minas Gerais. (Tradução do 
Cap. V. Parte 3.ª do "Pluto Brasiliease" do 
Barão de Eschewge). - Em: Rev. do Arquivo 
Público Mineiro, Ano II, fase. 4. 0 , out. a dez. 
de 1897. - Ouro Prêto, 1897. 

1898 - JACóB, Rodolfo 

História da extração e lavagem do ouro em 
Minas Gerais. (Trad. do Cap. 2.0 da mesma 
obra). - Ibe, ano III, fase. II, 1898, ps. 433-463. 
- Belo Horizonte, 1898. 

JACóB, Rodolfo 

Ocorrência e jazidas de ouro. - (Trad. do 
Cap. I. Parte II, da mesma obra). - Ibe, ano 
III, fase. III e IV, 1898, ps. 519-577. - Belo 
Horizonte, 1898. 

JEREMEJEW, P. V. 

Chrystals of bort and carbonado from Brazll. 
Bulletin de l'Acad. Imp. des Sciences de St. 
Petersbourg, tomo VIII, pp, XXX-XXXII. -
St. Petersbourg, 1898. 

(Versão alemã do original russo em - Zeits
chrift fur Krist. und Mlneralogie, tomo XXXII, 
p. 424. - Leipzig, 1900). 

1899 - DAFERT, F. W. 

Erfahrungen über ratlonellen Kaffecbau. 
Berlin, Paul Parey, 1899, ln-8.º. 

HELMONT, H. F. 

Weltgeshichte. Erster Band. Die Vorges
chichte Amerika's. - Leipzig, 1899, ln-8.0 • 

(História Universal. Primeiro volume. A 
pré-história da América). 

IHERING, (Hennann von) 

Die Conchylien de potagonischen Forma
tlon - Em: Neues Jahrbuch fur Mineral, 1899, 
tomo II, ps. 1-46. - Stuttgart, 1899. 

1900 - HENNINGS, Paul 

Fungi paraenses. I - Hedwigia, vol. XXXIX, 
ps. 76-80 (Beiblatt). Berlln, 1900. 

IHERING, (Hermann von) 

The history of the neotropical reglon. -
Sclence, tomo XII, n. 0 310, ps. 857-864. - New 
York, 1900. (A história da região néo-troplcal). 

JARQUE, Dr. D. Francisco 

Ruiz de Montoya en :fndias. (1608-1632). 
Madrid, Vitoriano Suárez, editor. - 1900, 4 vols. 
ln-8.0 - 1.º, 336 ps.; 2.0, 413 ps.; 3.º 356 ps. 
e 4.º. 331 · ps. 

KAISER, E. 

Alguns fósseis paleozóicos do Estado do 
Paraná. - Em: Rev. do Museu Paulista, tomo 
IV, ps, 301-311. São Paulo, 1900.· 

.....:- o Boletim do Conselho Nacional de Geografia é distribuído gratuitamente aos órgãos 

...,. do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e a determinadas instituições e persona
lidades, a critério da direção, destinando-se os exemplares restantes, à venda pública. 
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(MAPAS DE N.os 651 a ZOO) 

N.º 651 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. Bocarra - S.E .. ) - 1:25 000 - 0,390 x 
0,345 - Serviço Geográfico e Histórico do Exér
cito - Impresso pelo Serv. Geog. e Hist. do 
Exército - 1936. 

N.º 652 - Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fl. Bocarra N.E.) - 1:25 000 - 0,390 x 
0,345 - Serviço Geográfico e Histórico do Exér
cito - Impresso pelo Serv. Geog. e Hlst. do 
Exército - 1936. 

Ns. 653-654 - Carta Geral do Rio Grande 
do Sul (fls. Quebracho N.W. e S.W.) - 1:25 000 
e 0,390 x 0,340 - Serviço Geográfico e Histórico 
do Exército - Impresso pelo Serv. Geog. e 
Hist. do Exército - 1936. 

Ns. 655-56 - Campo Grande, Estado de 
Mato Grosso - N.W. e S.W. - 1:25 000 -
0,380 x 0,370 - Serviço Geográfico e Histórico 
do Exército - Impresso pelo Serv. Geog. e 
Hist. do Exército - 1937. 

Ns. 657, 658 e 659 - Carta Geral do Rio 
Grande do Sul (fls. Salsas) - (S.W., S.E. e 
N .E.) - 1 :25 000 - 0,390 x 0,340 - Serviço 
Geográfico e Histórico do Exército - Impresso 
pelo Serv. Geog. e Hlst. do Exército - 1936. 

Ns. 660-61 .:_ Carta Geral do Rio Grande do 
Sul (fls. Gamelelra - N.W. e S.W.) 
1 :215 000 - 0,390 x 0,370 - Serviço Geográfico 
e Histórico do Exército - Impresso pelo Serv. 
Geog. e Hlst. do Exército - 1937. 

Ns. 662-63 - Carta Geral do Rio Gr.tnde do 
Sul (fls. Umbu - N.W. e S.W.) - 1:25 000 
- 0,390 x 0,336 - Serviço Geográfico e Histó
rico do Exército - Impresso pelo Serv. Geog. 
e Hlst. do Exército - 1936. 

N.º 664 - Carta Geral do Estado de São 
Paulo - 1 :1 000 000 - 0,650 x 0,960 - Insti
tuto Geográfico e Geológico da Secretaria da 
Agricultura, Indústria e Comércio do Estado 
de São Paulo - Diretoria de Navegação, M. 
Marinha - 1941. 

Ns. 665-73 - Carta Geral do Brasil - Rio 
Grande do Sul - (9 fls. N.O., N.E., N.O., N.O. 
S.O., N.E., S.O., S.E. e S.E.) - 1:50 000 -
0,380 x 0,610 - Serviço Geográfico e Histórico 
do Exército - Impresso pelo Serv. Geog. e 
Hlst. do Exército. 

Ns. 674-78 - Planta de Realengo, Distrito 
Federal (5 fls. NEl, NW2, N.W.1, N.W2, e 
N .E .1). - 1 10 000 - 0,485 x 0.450 - Serviço 
Geográfico e Histórico do Exército - Impresso 
pelo Serv. Geog. e Hist. do Exército - 1936 
a 1939. 

N.º 679 - Planta de Bangu - Distrito Fe
deral - 1 :10 000 - 0,410 x 0,710 - Serviço Geo
gráfico Militar - 2.ª edição, revista de 1922, 
do Serviço Geográfico Militar. 

N.º 680-81 - Região do Vale do Paraíba 
entre Caçapava .i Resende (2 fls.) - 1 :100 000 
- 0,690 x 0.800 - Serviço Geográfico e Histó
rico do Exército - Impresso pelo Serv. Geog. 
e Hlst. do Exército - 1940. 

N.º 682 - Mapa do Alto Paraguai, Fron
teira Mato Grosso-Bolívia - 1:1 000 000 -
0,790 x 0,485 -'-- Inspeção de Fronteiras, Minis
tério da Guerra - Secção de Desenho da Ins
peção· de Fronteiras, M. Guerra - 1931. 

N.º 683 - Mapa das Fronteiras do Paraná 
e Santa Catarina - 1 :1 000 000 - 0,575 x 0,740 
- Inspeção de Fronteiras, M. Guerra - Ga
binete Fotográfico do Estado Maior do Exército 
- 1931. 

N.º 684 - Mapa do Território do Acre -
1 :1 000 000 - 0,530 x 0,935 - Inspeção de Fron
teiras, M. Guerra - 1929. 

N.º 685 - Mapa Regional do Rio Negro -
1 :1 000 000 - 0,700 x 0,700 - Inspeção de Fron
teiras. M. Guerra, 1929. 

N.º 686 - Mapa Regional do Rio Trombetas 
1 :1 000 000 - Inspeção de Fronteiras, M. 

Guerra, 192:l. 

N.0 687 - C<trta Farclal do Estado da Pa
raíba - 1 :200 000 - 0,670 x 0,558 - Serviço 
Geográfico e Histórico do Exército - Impresso 
pelo Serv. Geog. e Hist. do Exército - 1941. 

N.0 688 - Carta Parcial do Estado de Per
nambuco - 1 :200 000 - 0,674 x 0,5515 - Serviço 
Geográfico e Histórico do Exército - Impresso 
pelo Serv. Geog. e Hist. do Exército - 1941. 

Ns. 689-92 - Estado do Paraná - Região 
de Operações Militares (4 fls.) 1 :50 000 
0.475 x 0,770 - Serviço Geográfico Militar 
Impresso pelo Serv. Geog. Militar - 1925. 

N.º 693 - Mapa Geográfico do Brasil 
1:5 000 000 - Livraria do Globo, Pôrto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul - Edição de 
1938, da Livraria do Globo - Põrto Alegre. 

N.º 694 - Geologia da Linha de Cáceres ao 
Rio Sangrador Grande - 1 :200 000 - 0,320 x 
0,380 - Comissão de Linhas Telegráficas Estra
tégicas de Mato Grosso ao Amazonas 
Litografia Hartman & Cia,. Rdchenbach, São 
Paulo. 
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N.º 695 - Bacia Hidrográfica do Açude Pú
blico Dinamarca ou Serra Negra, Estado da 
Paraíba - 1 :250 000 - 0,360 x 0,380 - Inspe
toria Federal de Obras Contra as Sêcas - Có
pia Ozal!de. 

N.º 696 - Mapa do Município de Foz de 
Iguaçu, Estado do Paraná - 1 :400 000 - 0,550 
x 0,440 - Departamento de Terras e Coloniza
ção, M. Agricultura - Cópia Ozal!de - 1941. 

N.º 697 - Planta da Divisão do Patrimônio 
de Foz do Iguaçu. Estado do Paraná -
1 :20 000 - 0,470 x 0,435 - Departamento de 
Terras e Colonização, M. Agricultura - Cópia 
Ozal!de - 1941 . 

N.º 698 - Variações no Delta do Rio Par
naíba, antes e depois da cheia de 1926 
1 :20 000 - 0,440 x 0,560 - Samuel Santos -
Cópia em papel azm prussiato - 1930. 

N.º 699 - Mapa da Ilha do Bananal, Esta
do de Goiás - 1 :1 000 000 - 0,420 x 0,280 -
José Castlglione - Cópia do Serviço de Geo
grafia e Estatistlca Fisiográfica, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Esta tist!ca - 1940. 

N.º 700 - Parte da Fronteira Brasil-Bolívia 
em Mato Grosso - 1 :1 450 000 - 0,300 x 0,350 
- Impresso na Imprensa Nacional. 

...- A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
~ fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 



Lista de publicações 

H-700 
Az25 

H-700 
B278s 

H-700 
B56 

H-700 
B835g 

H-700 
C279g 

H-700 
C817 

H-700 
D36lh4 

H-700 
D36lp 

H-700 
D384 

H-700 
F315p 

H-700 
G441L 

H-700 
H222g4 

Biblioteca Central do C. N. G. 
Serviço de Rei erência 

(Geografia Humana e Geografia Lingüística ) 

GEOGRAFIA HUMANA 

- AZEVEDO, Aroldo de. Geografia 
humana ... São Paulo, Comp. Edi
tôra Nacional, 1934. (Biblioteca pe
dagógica brasileira, série II, vol. 
XXVI). 

- BARROS, Jaci Rêgo. Senzala e ma
cumba. Rio de janeiro, Rodrigues 
& Cia., 1939. 

- BLACHE, Jul~s. L'homme et la 
montagne. Préface de Raoul Blan
chard. 3e. éd., Paris, Librairle 
Gallimard, 1933. 

- BRUNHES, Jean. La geographie hu
maine... 4e. éd., Paris, Libralrie 
Felix Alcan, 1934, 3 volumes. 

- CASTRO, Josué de. Geografia hu
mana. Estudo da paisagem cultural 
do mundo ... Pôrto Alegre, edição 
da Livraria do Globo, 1939. 

- CORREIA, Samuel A. A. Auxiliar 
do instrutor de pontos. • • Rio de 
Janeiro, Comp. Edltôra Americana, 
1943 (Biblioteca Militar, v. LXII). 

- DEFFONTAINES, Pierre. L'homme 
et la forêt. 4e. éd., Paris, Librairle 
Gallimard, 1933. 

- DEFFONTAINES, Pierre. JEAN
BRUNHES DELAMARE, M. e BER
TOQUY, R. La nouvelle journée. 
1 Problémes de geographle humalne. 
(Saint-Amand) B. & Gay, 1939. 

- DELORME, Carlos Benltez. Geo
çrafia humana social y economica ... 
México, Secretaria de Educacion 
Publica, 1936. 

- FEBVRE, Luclên (et) BATAILLON, 
Lionel. La terre et l'évolution hu
maine... Paris, édltlons Albln 
Michel, 1938. (L'évolution de l'hu
manité, synthese collectlve, dlrigée 
par Henri Berr). 

- GIRAO, Aristides de Amorim. Li
ções de geografia humana ... (Co
imbra Editôra, 1936. 

- HARDY, Georges. Geographie et 
colonisation. Avant-propos. Qu'est
ce que la géographle humaine? par 
Pierre Deffontaines. 4.e éd., Paris, 
Librairie Galllmard, 1933. 

H-700 
H922h4 

H-700 
Imi 

H-700 
J631 

H-700 
K868vEs 

H-700 
K87lgEr 

H-700 
L113p 

H-700 
L329h4 

H-700 
L383g 

H-700 
L67 

H-700 
C436,. 

H-700 
C436 

- HUNTINGTON, Ellsworth. The hu
man habitat . .. 4 th printlng. New 
York D. van Nostrand Co., inc., e 
1927. 

- IMBELLONI. Epitome de culturo
logia ... Buenos Aires, José Anesl. 
(Humanior, biblioteca dei am1,ri
canista moderno ... ) . A bi b~ioteca 
tem: (vêde Kardex. n. 173). 

- JOHNSON, Douglas Wilson. BOJttle 
fields of th world war ... New York, 
Oxford Unlversity Press, 1921 (Ame
rican Geographical Society, resear
ch series n. 0 3). 

- KRAUSE, Fritz. Vida-economica de 
tos pueblos. Traduccion dei aleman 
por Manuel Sánchez Sarto. Barce
lon. Buenos Aires, Editorial Labor, 
1932. (Colección Labor, sección X, 
economia, n. 311). 

- KREBS, Norbert. Geografia huma
na. Traducción dei aleman por 
Gonzalo de Reparez (hi1o) ... Bar
celona, Buenos Aires, Editorial La
bor, 1931. (Colección Laoor, secc10n 
VII, geografia, n. 295). 

- LA BLACHE, P. Vida! de. Princi
pes de geographie humaine •.. 2e. 
ed., Paris, Llbrairie Armand Colin, 
1936. 

- LA RUE, E. Aubert de. L'homme et 
les êles... 4e. éd., Paris, Llbrairie 
Galllmard, c 1935. 

- LAVEDAN, Pierre. Géographie des 
villes. 3e. éd., Paris, Librairie Ga111-
mard, c 1936. 

- LIRA, Antônio Pereira. Manual de 
orientação em campanha .•. 1.ª ed., 
Rio de Janeiro, Editôra S. A. A 
Noite, 1940. 

- Memorial del e:iercito de Chile. Re
vista bimestral. . . dei Estado Mayor 
General dei Ejercito ... A biblioteca 
tem: (vêde Kardex, col. 241). 

- Memorial tecnico del ejerc~to de 
Chile. Instituto geográfico mllltar. 
A biblloteca tem: (vêde Kardex, 
COI. 562). 

H-700 - M:ERMET, Armand. Ensaio sôbre a 
M549ePm tática alemã ... tradução do major 

Salm de Miranda. Rio de Janeiro. 
Comp. Editôra Americana, 1943. (Bi
blioteca Militar, v. LXI). 



H-700 
P828g 

H-700 
P93l 

H-700 
R327 

H-700 
R327.5 

H-700 
R752 

H-700 
Uo9 

H-700 
Uo9.2 

H-700 
V588g 

H-701 
Ar68 

H-701 
L887 

H-701 
C76 

H-701 
Un3 

H-703 
Al'37 

H-705 
M574 
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- pORRO, Carie. Guida allo, studio 
della geografia militare - Torino, 
Unione Tipograflco, 1896. 

- PORRO, Cario. Guida allo studio 
della geografia mi!.itare - Seconda 
tiratura, 1903. Torino, Unione Ti
pograflco. 

- PRICE, A. Grenfell. White settlers 
in the tropics - New York, Ameri
can Geographical Society, 1939. (Es
pecial publication n.0 23, edited by 
J. K. Wright). 

- Revista da aviação naval. Rio de 
Janeiro. A biblioteca tem (vêde 
Kardex, col. n. 374) . 

- Revista militar. República de Bo
livia. Ministério de Defensa Nacio
nal. A biblioteca tem: (vêde Kar
dex, col. n. 754). 

- ROUCH, J. Les traits essentiels de 
la géographie humaine - Paris, F. 
Nathan, 1927. (Blbliotheque des 
Éducateurs). 

- L'uomo e l'acqua. Traduzione ita
liana dall'originale tedesco, diretti 
da Hans Kraemer, a cura dell'ing. 
C. Albertlni - Milano, F. Vallardi, 
1936. 2 volumes. 

- L'uomo e l'aria. Crestani G., Bo
nacini, C.; Dei Nunzio B.: Pelliza 
Rigoni M. L'atmosfera. M!lano, F. 
Vallardi, 1939. 

- VERiSSIMO, José da Costa Pereira; 
Várzea, Afonso; Acquarone, Fran
cisco. Geografia humana, Rio de 
Janeiro, Livraria Francisco Alves, 
193 . 

HABITAÇÃO 

- ARRUS, Oscar F. Programa razo
nado del curso de estadistica -
Lima. 

- LORENZI, Ermete de. Teoria de la 
arquitetura teatros auditoriums ci
nes - Talleres Graf. "Emillo Fen
ner", 1938. 

- Primer congreso panamericano de 
la vivienda popular, tomo II, tra
bajos. Buenos Aires, Ministerio de 
relaciones exteriores y culto, 1940. 

- Union géographique internationale. 
2e. rapport de la Commisslon de 
!'habitat rural. Florence, Bureau du 
secretaire général, 1930, (vêde tam
bém, coleção 64 no Kardex). 

ALIMENTAÇÃO 

Publicaciones del Instituto nacional 
de la n utricion, director general: 
Pedro Escudero. Trabajos y publi
caclones. Buenos Aires. A biblio
teca tem: (vide Kardex, col. 681) . 

ARTE 

- Anales del Instituto de investiga- · 
ciones esteticas. Mexlco Unlversi
dad Nacional Autonoma. A biblio
teca tem: (vêde Kardex, col. 365). 

H-705 - LEHNERT, Georg. Historia de las 
L528Eaz arte industriales - Traducclón dei 

alemán por José Camon Aznar -
Barcelona, Buenos Aires, Editorial 
Labor, 1930. (Coleccion Labor, sec
cion IV, artes plásticas, n. 6162). 

H-705 - PASTORINO, Carlos Tõrres. A mú-
P269 sica através dos séculos - Rio de 

Janeiro, V. S. Manglone, 1941. 

RELIGIÃO 

H-706 - MOGK, Eugen. Mitologia nordica. 
M725mEe. Traducción dei alemán por Eusta

qulo Echaurl. Barcelona, Buenos 
Aires, Editorial Labor, 1932. (Co
lección Labor, sección VI, cienclas 
históricas, n. 0 308). 

H-706 
P343 

H-707 
B66lg2 

H-707 
B796t 

H-710 
Av55 

H-710 
B126e 

H-710 
So13 

H-710 
C263h 

H-710 
C286r 

H-710 
C76 

H-710 
C817h2 

- PEDROSA, Francisco Raimundo da 
Cunha. A terra santa - 2.• ed., N. 
S. da Escada (Pernambuco), im
presso nas oficinas da Agência Jor
nallstica ~ernambucana, 1911. 

DOENÇAS 

- BOUDIN, J. Ch. M. Traité de géo
graphie et de statistique médicales 
et des maladies endémiques - Pa
ris, J. B. Bailliêre et Fils, etc., etc., 
1857. 2 volumes. 

- BROUARDEL, P. et Mosmy, E. 
Traité d'hygiene - II Le sol et 
l'eau par L. de Launay. Ed. Bon
Jean, E. A. Marte!, J. Oglor 
Paris, Librairie, J. B. Ba!lliere et 
Fils - 1906. 

ETNOGRAFIA 

- AVILA, Bastos de. Antropometria e 
desenvolvimento físico Prefácio 
de Roquete Pinto. Rio de Janeiro, 
s.I., 1940. 

- BACKHEUSER, Everardo. Ensaio de 
biotipologia educacional - Põrto 
Alegre, edição da Livraria do Globo, 
1941. (Coleçã'o Vida e Educação sob 
a direção de Alvaro Magalhães). 

- Boletin de la Sociedad Argentina 
de Antropologia - Buenos Aires. 
A biblioteca tem: (vêde Kardex, 
col. n. 670). 

- CASANOVA, Eduardo. Hallazgos ar
queológicos en el comentaria indig
nea de Huiliche - Buenos Aires, 
Imprenta de la Universldad, 1930. 
(Archlves dei Museo Etnográfico n. 
III). A biblioteca tem: (vêde Kar
dex, 686b). 

- CATHOUD, Arnaldo. A raça da La
goa Santa e o pleistoceno ameri
cano. Belo Horizonte, Biblioteca 
Mineira de Cultura, 1935. 

- Congres international d'anthropo
logie & d' archéologie pré-histori
ques. Conpte rendu de la 7e. ses 
sion. Stockholm, 1874 - Stockholm, 
P. A .Norstedt & Soner, 1876. 2 
tomos. 

CORRJl:IA, Mendes. Homo (os mo
dernos estudos sõbre a origem do 
homem). 2.• ed., Coimbra, "Atlân
tida", 1926. 
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H-710 
D393d 

H-710 
Dl45r2 

H-710 
D543a 

H-710 
D543ar 

H-710 
F469h9f 

- DEMBO, Adolfo y Imbe!loni, J. 
Deformaciones intencionales dei 
cuerpo humano de carácter étnico. 
Buenos Aires, José Anesi. (Huma
nior, biblioteca de! americanista 
moderno, dirigida por e! Dr. Im
belloni, seccion A. tomo III). 

- DENIKER, J. Les races et les peu
ples de la terra - 2e. éd., Paris, 
Masson et Cie., 1926. 

- DIAS, Eduardo. Arabes e muçulma
nos. A lei e as hostes de mafona. 
Lisboa, A. M. Teixeira & Cla. (Fi
lhos) , 1940. 

- DIAS, Eduardo. Arabes e muçul
manos. A invasão d.a Espanha e o 
aspecto cultural do islamismo. J.Jis
boa, A. M. Teixeira & Cia. (Filhos), 
1940. 

FIGUIER, Lovis. o homem primi
tivo - Traduzido da 5.•· ed. fran
cesa por Manuel José Felgueiras. 
Lisboa, Emprêsa Lit. Luso-Brasi
leira, 1883. 

H-710 - HABERLANDT, Michael. Etnogra
Hll3e3.Ea.2 fia. Traducción de la 3.• ed. ale

mana por Telesforo de Aranzadi. 
2.ª ed., Barcelona, Buenos Aires, 
Editorial Labor, 1929. (Coleccion 
Labor, sección VII, geografia, n. 0 

23-24). 

H-710 
L613r 

H-710 
L658h 

H-710 
M335a 

H-710 
Ar37 

H-710 
Q29e 

H-710 
R327 

H-710 
St82i 

H-710 
T372r 

- LIAIS, Emmanuel. Supremacia in
telectual da raça latina. Resposta 
às alegações germânicas - Versão 
de Abranches Galo. Rio de Janeiro, 
B. L. Garnier, 1871. 

- LINTON, Ralph. O homem. Uma 
introdução à Antropologia. Tradu
ção de Lavinia Vilela. São Paulo, 
Livraria Martins, 1943. (Biblioteca 
de Ciências Sociais). 

- MARETT, R. R. Antropologia. Tra
ducción de la 5.• ed. inglêsa por 
José Maria Quiroga Pia. Barcelona, 
Buenos Aires, Editorial Labor, 1931 
(Colección Labor, sección XII, ciên
cias naturales n. 0 31). 

- Publicaciones del Museo antropo
logico y etnografico de la Facultad 
de filosofia y letras dirigida por 
Félix F. Outes - Buenos Aires, Im
prenta de la Universidad. A biblio
teca tem: (vicie Kardex, cal. 687). 

- QUATREFAGES, A. de. L'espéce 
humaine. 15e. éd., Paris, Félix Al
can, 1911. 

Revista del Instituto de Antropo
logia de la Universidad nacional de 
Tucumân, dirigida por el Prof. 
Radmés A. Altleri - A biblioteca 
tem: (vide Kardex, col. 892A). 

STRAUSS, Dina Le'cl. Instruções 
práticas para pesquisas de antro
pologia física e cultural. São Paulo, 
Departamento de Cultura, 1936. 

THOMPSON, Edgar F. Race rela
tions and the race problem -
Durham, Duke University Press., 
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Leis e Resoluções 

Legislação federal 

Ementário dos decretos-leis baixados noº mês 
de novembro de 1943 

Decreto-lei n.º 5 954, de 1 de novembro de 1943. 
Cria o cargo de Ajudante de Tesoureiro no 
Quadro Permanente do Ministério da Jus
tiça e Negócios Interiores e dá outras provi
dências. 

"Diário Oficial" de 4-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 955, de 1 de novembro de 1943. 
Altera a carreira de Oficial Administrativo 
do Quadro VI - Parte Permanente do Mi
nistério da Viação e Obras Públicas e a de 
Prático de Engenharia da Parte Suplemen
tar do mesmo Quadro e Ministério. 

"Diário Oficial" de 4-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 956, de 1 de novembro de 1943. 
Torna obrigatório o depósito das entradas 
de capital nas sociedades por ação em orga
nização. 

"Diário Oficial" de 4-11-43. 

Decreto-lei n;o 5 957, de 1 de novembro de 1943. 
Dispõe sôbre promoção de oflclalS da re
serva de 2.ª Classe e do Exército de 2.a 
Unha. 

"Diário Oficial" de 4-11-43. 

Decreto-lei n.º 5 958, de 1 de novembro de 1943. 
Cria o Serviço de material automóvel do 
Exército. 

"Diário Oficial" de 4-11-43. 

Decreto-lei n.º 5 959, de 1 de novembro de 1943. 
Dispõe sôbre o expurgo de aviões pelo Ser
viço de Saúde dos P<>l'tos e dá outras provi
dências. 

"Diário Oficial" de 4-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 960, de 1 de novembro de 1943. 
Abre crédito especial ao Ministério da Edu
cacão e Sa\ide. 

"Diário Oficial" de 4-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 961, de 1 de novembro de 1943. 
Cria a Ordem do Mérito Aeronáutico. 

"Diário Oficial" de 4-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 962, de 1 de novembro de 1943. 
Determina a que postos são atinentes as 
funções de comandante da Escola de Aero
náutica e de outros estabelecimentos de 
aeronáutica. 

"Diário Oficial" de 4-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 963, de 1 de novembro de 1943. 
Dispõe sôbre o exercício, no Instituto Na
cional de Estudos Pedagógicos, de extranu
merários de diversas repartições. 

"Diário Oficial'' de 5-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 964, de 3 de novembro de 1943. 
Modifica as medidas de emergência tomadas 
pelo Decreto-lei n.º 4 613, de 25 de agôsto 
de 1942, e fixa novos preços para o carvão 
nacional. 

"Diário Oficial" de 5-11-43. 

Decreto-lei n.º 5 965, de 3 de novembro de 1943. 
Dispõe sôbre a venda de estampllhas no 
Território de Fernando de Noronha. 

"Diário Oficial" de 5-11-43. 

Decreto-lei n.o 5 966, de 3 de novembro de 1943. 
Modifica o Decreto-lei n. o 5 424, de 26 de 
abril de 1943. 

"Diário Oficial" de 5-11-43. 

Decreto-lei n.º 5 967, de 3 de novembro de 1943. 
Autoriza o Banco do Brasil (Agência Espe
cial de Defesa Econômica) a liquidar os 
bens do Instituto Nazionale di Credito per 
ll Lavoro. 

"Diário Oficial" de 5-11-43. 

Decreto-lei n.o 5 968, de 3 de novembro de 1943. 
Prorroga a vigência do crédito especial aber
to ao Ministério da Fazenda pelo Decreto
lei n.º 4 443, de 6 de Julho de 1943. 

"Di.árlo Oficial" de 5-11-43. 

Decreto-lei n.º 5 969, de 5 de novembro de 1943. 
Dispõe sôbre os exames de licença ginasial 
no ano de 1943. 

"Diário Oficial" de 5-11-43. 

Decreto-lei n.o 5 970, de 5 de novembro de 1943. 
Transfere gratuitamente ao Instituto Bra
sileiro de Oncologia, o domínio útil de 
terreno de acréscimo de marinha, que men
ciona, situado na Capital Federal e dá 
outras providências. 

"Diário Oficial" de B-11-43. 

Decreto-lei n.º 5 971, de 5 de novembro de 1943. 
Cria o Serviço de Documentação do Minis
tério da Justiça e Negócios Interiores (S. 
D.J.) e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 8-11-43. 
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Decreto-lei n.o 5 972, de 8 de novembro de 1943. 
Autoriza a concessão de isenção de tributos 
ao Abrigo do Cristo Redentor e dá outras 
providências. 

"Diário Oficial" de 10-11-43. 

Decreto-lei n.º 5 973, de 8 de novembro de 1943. 
Altera sem aumento de despesa, o vigente 
orçamento do Ministério da .viação e Obras 
Pública. 

"Diário Oficial" de 10-11-43. 

Decreto-lei n. 0 5 974, de 8 de novembro de 1943. 
Altera sem aumento de despesa, a discri
minação de crédito ··especial aberto ao Mi
nistério da Educação e Saúde pelo Decreto
lei n.0 lj 302, de 4 de março de 1943. 

"Diário Oficial" de 10-11-43. 

Decreto-lei n.º 5 975, de 9 de novembro de 1943. 
Estende aos diplomados pelo Curso de Edu
cação Física do Departamento de Educação 
Física da Marinha, as regalias de licenciado 
em educação física. 

"Diário Oficial" de 11-11-43. 

Decreto-lei n.o 5 976, de 10 de novembro de 1943. 
Concede aumento geral de remuneração, 
vencimento e salário e institui o regime de 
salário familia. 

"Diário Oficial" de 13-11-113. 

Decreto-lei n. o 5 977, de 10 de novembro de 1943. 
Altera a tabela do salário mínimo e dá 
outras providências. 

"Diário Oficial" de 22-11-43. 

Decreto-lei n.º 5 978, de 10 de novembro de 1943. 
Altera a tabela do salário adicional para 
indústria e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 22-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 979, de 10 de novembro de 1943. 
Institui o salário de compensação e dá ou
tras providências. 

"Diário Oficial" de 22-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 980, de 10 de novembro de 1943. 
Extingue o impôsto sôbre carnes, a que se 
refere o art. 41 do Decreto-legislativo n.º 
121, de 14.de novembro de 1936, do Distrito 
Federal. 

"Diário Oficial" de 12-11-43. 

· Decreto-lei n.0 5 981, de 10 de novembro de 1943. 
Ratifica os Convênios Nacionais de Estatís
tica Municipal e dá outras pr.ovidências. 

"Diário Oficial" de 12-11-43. 

Decreto-lei n.º 5 982, de 10 de novembro de 1943 
<Cria o Conselho Nacional de Política In
dustrial e Comercial. 

"Diário Oficial" de 12-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 983, de 10 de novembro de 1943. 
Aprova o têrmo de ajuste entre o Govêrno 
brasileiro e cidadão norte americano para 
instalação da Escola Técnica de Aviação. 

"Diário Oficial" de 12-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 984, de 10 de novembro de 1943. 
Dispõe sôbre os ensaios para recebimento de 
material destinado ao Serviço Público e dá 
outras providências. 

"Diário Oficial" de 12-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 985, de 10 de novembro de 1934. 
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito es
pecial de Cr$ 7 850 000,00 para ocorrer às 
despesas que menciona e dá outras provi
dências. 

"Diário Oficial" de 12-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 986, de 11 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Guerra o crédito es
pecial de Cr$ 40 080,00 para pagamento de 
gratificações de magistério. 

"Diário Oficial" de 13-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 987, de 11 de novembro de 1943. 
Cria cargo no Quadro Permanente do Mi
nistério da Guerra e dá outras providências. 

"Diário Oficial'' de 13-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 988, de 11 de novembro de 1943. 
Dispõe sôbre validade de sorteio militar. 

"Diário Oficial" de 13-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 989, de 11 de novembro de 1943. 
Dá nova redação e revoga artigos do Decre
to-lei n.0 4 014, de 13 de janeiro de 1942. 

"Diário Oficial" de 13-11-43. 

Decreto-lei n. 0 5 990, de 11 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
suplementar de Cr$ 4 000,00, à verba que 
especifica. 

"Diário Oficial" de 13-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 991, de 12 de novembro de 1943. 
Cria no quadro de Professôres do Ensino 
i:lementa1· da Marinha o pôsto de Capitão
Tenente e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 16-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 992, de 12 ·de novembro de 1943. 
Encorpara ao patrimônio nacional, prédios 
de propriedade dos Bancos Germânico da 
América do Sul e Francês e Italiano para 
a América do Sul, situados nesta capital e 
dá outras providências. 

"Diário Oficial" dl 16-11-43. 

Decreto-lei n.º 5 993, de 16 de novembro de 1943. 
Transforma o Serviço Público de Obras do 
Departamento Administrativo do Serviço 
Público em Divisão de Edifícios Públicos e 
dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 18-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 994, de 16 de novembro de 1943. 
Amplia, enquanto durar o estado de bel!
geráncia, o disposto no Decreto-lei n.º 5 369, 
de 1.º de abril de 1943. 

"Diário Oficial" de 18-11-43. 

Decreto-lei n. 0 5 995, de 17 de novembro de 1943. 
Dispõe sôbre a estrutura do Serviço de Me
teorologia da Agricultura e dá outras pro
vidências. 

"Diário Oficial" de 19-11-43. 
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Decreto-lei n.0 5 996, de 17 de novembro de 1943. 
Regula a inatividade do pessoal militar do 
Território do Acre. 
"Diário Oficial" de 19-11-43. 

Decreto-lei n.• 5 997, de 18 de novembro de 1943. 
Dá nova redação aos artigos 5.º e 6.º do 
Decreto-lei n.º 3 038, de 10 de fevereiro 
de 1941. 
"Diário Oficial" de 20-11-43. 

Decreto-lei n.0 5 998, de 18 de novembro de 1943, 
Dispõe sõbre a distribuição do álcool de 
todos os tipos e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 19-11-43. 

Decreto-lei n.• 5 999, de 18 de novembro de 1943. 
Regula a forma de execução do Decreto-lei 
n.º 5 451 do número III do artigo 4.0 do 
Decreto-lei n.º 4 750 e do Decreto-lei n.0 

4 599 e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 20-11-43. 

Decreto-lei n.• 6 000, de 18 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito suplementar de Cr$ ..• 
2 000 000,00 à verba que especifica. 

"Diário Oficial" de 20-11-43. 

Decreto-lei n.0 6 001, de 18 de novembro de 1943. 
Autoriza o Prefeito do Distrito Federal a 
isentar a "Casa da Providência" da Associa .. 
ção de. São Vicente de Paula, do pagamento 
do impõsto federal na forma que mencionou. 

"Diário Oficial" de 20-11-43. 

Decreto-lei n.• 6 002, de 18 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Agricultura o crédito 
especial de Cr$ 15 444,00 para pagamento de 
contribuição devida ao Instituto de Aposen
tadoria e Pensões dos Industriários. 
"Diário Oficial" de 20-11-43. 

Decreto-le'i n.• 6 003, de 18 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Viação e Obras Públl
cas o crédito suplementar de Cr$ 20 000,00 
à verba que especifica. 
"Diário Oficial" de 20-11-43. 

Decreto-lei n.• 6 004, de 18 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Viação e Obras Públl
cas o crédito suplementar de Cr$ 557 229,00 
à verba que especifica. 
"Diário Oficial" de 20-11-43. 

Decreto-lei n. 0 6 005, de 18 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
suplementar de Cr$ 5 000,00 à verba que es
pecifica. 
"Diário oficial" de 20-11-43. 

Decreto-lei n. 0 6 006, de 18 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito su
plementar de Cr$ 8 000.00 à verba que espe
cifica. 
"Diário Oficial" de 20-11-43. 

Decreto-lei n. 0 6 007, de 18 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
suplementar de Cr$ 4 000,00 à verba que es
pecifica. 
"Diário Oficial" de 20-11-43. 

Decreto-lei n. 0 6 008, de 18 de novembro de 1943. 
Destaca a importância de CrS 9 110 289,80 
para liquidação de dividas relacionadas e 
dá outras providências. 
"Diário Oficial" de 20-11-43. 

Decreto-lei n.0 6 009, de 18 de novembro de 1943. 
Eleva a importância da pensão especial con
cedida a D. Maria Amélla Bocaiúva Bulcão 
pelo Decreto-legislativo n.o 2 707, de 30 de 
dezembro de 1912. 

"Diário Oficial" de 20-11-43. 

Decreto-lei n.0 6 010, de 19 de novembro de 1943. 
Torna sem efeito o Decreto-lei n.º 3 503, 
de 14 de agôsto de 1941. 
"Diário Oficial" de 22-11-43. 

Decreto-lei n.0 6 011. de 19 de novembro de 1943. 
Constitui reservas de calcário conchifero e 
de turfa na região da lagoa de Araruama, 
Estado do Rio de Janeiro para a indústria 
da soda e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 22-11-43. 

Decreto-lei n.• 6 012, de 19 de novembro de 1943. 
Cria a Escola Militar de Resende e dá outras 
providências. 

"Diário Oficial'' de 22-11-43. 

Decreto-lei n.0 6 013, de 22 de novembro de 1943. 
Cria no no Quadro Permanente da Frefei
tura do Distrito Federal, o cargo isolado de 
provimento em Comissão, e dá outras pro
vidências. 

"Diário Oficial" de 24-11-43. 

Decreto-lei n.0 6 014, de 22 de novembro de 1943. 
Dá nova redação ao artigo único do Decreto
lei n.º 4 192, de março de 1942. 

"Diário Oficial" de 24-11-43. 

Decreto-lei n. o 6 015, de 22 de novembro de 1943. 
Declara sem aplicação a importância que 
indica e abre crédito especial de igual im
portância, ao Departamento Administrativo 
do Serviço Público. 

"Diário Oficial" de 24-11-43. 

Decreto-lei n. 0 6 016, de 22 de novembro de 1943. 
Dispõe sõbre a imunidade dos bens, rendas 
e serviços das autarquais e dá outras pro
vidências. 

"Diário Oficial" de 24-11-43. 

Decreto-lei n. 0 6 017, de 22 de novembro de 1943. 
Dispõe Eôbre a aposentadoria de Jorge 
Joaquim Dias Filho. 

"Diário Oficial" de 24-11-43. 

Decreto-lei n.0 6 018, de 22 de novembro de 1943. 
Altera a carreira de Tecnicologista do Qua
dro Permanente do Ministério da Agricul
tura. (Reproduzido no "Diário Oficial" de 
10-12-43 por circunscrições). 

"Diário Oficial" de 24-11-43. 

Decreto-lei n.• 6 019, de 23 de novembro de 1943. 
Fixa normas definitivas para pagamento e 
serviços dos e111préstimos externos realiza
dos em libras e dólares pelos Governos da 
União, dos Estados e Municípios, Instituto 
do Café do Estado de Sáo Paulo e Banco do 
Estado de São Paulo e dá outras providên
cias. 

"Diário Oficial" de 25-11-43. 

Decreto-lei n. 0 6 020, de 23 de novembro de 1943. 
Autoriza o Govêrno do Estado de Minas 
Gerais a assumir a administração do Banco 
Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais e 
dá outras providências. 
"Diário Oficial" de 25-11-43 .. 
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Decreto-lei n.0 6 021, de 23 de novembro de 1943. 
Autoriza o Ministério da Viação e Obras Pú
blicas a regulamentar uma estação rádio
transmissora de propriedade da Brasil Aérea 
Limitada. 
"Diário Oficial" de 25-11-43. 

i 

Decreto-lei n.0 6 022, de 23 de novembro de 1943. 
Dispõe sõbre a concessão do salário família 
Instituído pelo Decreto-lei n.o 5 976, de 10 
de novembro de 1943, e dá outras provi
dências. 
"Diário Oficial" de 25-11-43. 

Decreto-lei n.º 6 023, de 23 de novembro de 1943. 
Altera as carreiras de Maquinista Marítimo, 
Patrão Marinheiro e Servente do Quadro 
suplementar do Ministério da Marinha e da 
outras providências. 

"Diário Oficial" de 25-11-43. 

DecrPto-lei n.º 6 024, de 23 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Educação e Saúde o 
crédito sunlementar de Cr$ 30 000,00 à verba 
que especifica. 
"Diário Oficial" de 25-11-43. 

Decreto-lei n.0 6 025, de 23 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Agricultura o crédito 
especial de Cr$ 47 112,00 para pagamento de 
gratificação de representação. 

"Diário Oficial" de 25-11-43. 

Decreto-lei n.0 6 026, de 24 de novembro de 1943. 
Dispõe sõbre as medidas anllcávels aos 
menores de 18 anos pela prática de fatos 
consldPrados Infrações penais e dá outras 
providências. 
"Diário Oficial" de 26-11-43. 

Decreto-lei n.º 6 027, de 24 de novembro de 1943. 
Concede aumento geral de vencimentos e 
salário e Institui o ref!lme de salário fami
lia na Prefeitura do Distrito Federal e dá 
outras providências. 
"Diário Oficial" de 26-11-43. 

Decreto-lei n.º 6 028, de 24 de novembro de 1943. 
Prorroga o prazo previsto no art. 3. o do De
creto-lei n.º 4 219 de 22 de janeiro de 1943. 

"Diário Oficial" de 26-11-43. 

Der.reto-lei n.0 6 029, de 24 de novembro de 1943. 
Revoga os DPcretos-lels ns. 587, de 1.º de 
agôsto de 1938 e 3 299. de 22 de maio de 
1941 e dá outras providências. 
"Diário Oficial" de 26-11-43. 

Decreto-lei n.º 6 030, de 24 de novembro de 1943. 
Equipara as emprêsas de mineração de mag
netlta às de f!Ue trata o Decreto-lei n.o 5 553, 
de 25 de agôsto de 1941, que dá uma nova 
redação ao art. 76, do Código de Minas. 
"Diário Oficial" de 26-11-43. 

Decreto-lei n.º 6 031, de 24 de novembro de 1943. 
Modifica disposição do Regulamento para 
o Quadro de Estado Maior do Exército. 

"Diário Oficial" de 26-11-43. 

Decreto-lei n. 0 6 032, de 24 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito suplementar de Cr$ •.• 
200 000,00 à verba que especifica. 

"Diário Oficial" de 27-11-43. 

Decreto-lei n. 0 6 033, de 25 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Educação e Saúde o 
crédito suplementar de Cr$ 400 000,00 à 
verba que especifica. 
"Diário Oficial" de 27-11-43. 

Decreto-lei n.0 6 034, de 25 de novembro de 1943. 
Concede pensão especial a Joaquim Abreu. 
"Diário Oficial" de-27-11-43. 

Decreto-lei n. 0 6 035, de 25 de novembro de 1943. 
Cria a 2.ª coletoria federal de Londrina na 
Estado de Paraná e dá outras providências. 
"Diário Oficial" de 27-11-43. 

Decreto-lei n.0 6 036, de 25 de novembro de 1943. 
Procede à revisão anual da classificação das 
categorias federais. 
"Diário Oficial" de 27 -11-43. 

Decreto-lei n.º 6 037, de 25 de novembro de 1943. 
Prorroga a vigência da crédito especial aber
to pelo Decreto-lei n.º 4 229, de 2 de abril 
de 1942. 
"Diária Oficial" de 27-11-43. 

Decreto-lei n.º 6 038, de 25 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Viação e Obras Públi
cas o crédito especial de Cr$ 310 526 80 para 
pagamento de contribuição devida à Caixa 
de Aposentadoria e Pensões dos Aeroviários. 
"Diário Oficial" de 27-11-43. 

Decreto-lei n.• 6 039, de 25 de novembro dê 1943. 
Modifica o art. l.º do D"creto-lel n.º 5 087, 
de 14 de dezembro de 1942. 
"Diário Oficial" de 27-11-43. 

Decreto-lei n.º 6 040. de 25 de novembro de 1943. 
Autoriza a Ministério da Agricultura a pro
mover convênios com as Governos dos Esta
das do Ria de Janeiro e de Pernambuco. com 
o Instituto do Açúcar e do Alcool e os pro
dutores de açúcar daqueles Estados para 
auxiliar e ampliar os trabalhos de investi
gação e de assistência à lavoura canavieira 
por intermédio das Estações Experimentais 
dA Campos e de Curado e dá outras provi
dências. 
"Diário Oficial" de 27-11-43. 

DecrPto-lei n.0 6 041. de 26 de novembro de 1'143. 
Abre ao Ministério .da Fazenda o crédito 
especial de CrS 2 000 000.00 para a Coorde
nação da Mobilização Econômica. 
"Diário Oficial" de 26-11-43. 

DecrPto-Iei n.• 6 042, de 26 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú
blicas o crédi ta especial de Cr$ 13 615 .20 
para melhoramento e aparelhamento da Es
trada de Ferro Dona Teresa Cristina. 

"Diário Oficial" de 29-11-43. 

Decreto-lei n.º 6 043, de 26 de novembro de 1943. 
Abre ao Ministério da Agricultura o crédito 
especial de Cr$ 6 189 732,90 para as despe
sas com a execução de obras relacionadas 
com a melhor aproveitamento do carvão 
nacional. 
"Diário Oficial" de 29-11-43. 

Decreto-lei n. o 6 044, de 27 de novPmbro de 1943. 
Abre ao Ministério da Educação e Saúde o 
crédito especial suplementar que especifica. 

"Diária Oficial" de 30-11-43. 
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Decreto-lei n. 0 6 096 - de 13.de dezembro de 1943 

Autoriza a doação, ao Clube de Engenharia do 
Rio de Janeiro, de terreno na Esplanada do 
Castelo. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Consti
tuição. e de acôrdo com o artigo 31 do Decreto
lei n. 0 96, de 22 de dEzembro de 1937. decreta: 

Art. 1.º Fica o prefeito do Distrito Federal 
autorizado a doar ao Clube de Engenharia do 
Rio de Janeiro o lote de terreno n. 0 7, de pro
priedade da Prefeitura do Distrito Federal, 
13ituado na a.uadra "E" da Esplanada do Castelo, 
comoreendida pelas avenidas Almirante Barroso 
e Graça Aranha, rua Araúj:i Põrto Alegre e 
prolongamento da rua Debret. tendo o mesmo 
36 30 metros de frente para êste último logra
douro. ;gual largura na linha de fundos e 16.75 
metros de profundidade nos dois lados. aore
sentando uma área de 608,02 m', tudo de acõrdo 
com o projeto de reloteamento aprovado sob 
o n.º 8 622. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 143, 122.º 
da Indepedência e 55.º da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Alrxandre Marcondes Filho. 

(D. O. 15-12-943) 

Decreto-lei n.0 6 104 - de 15 de dezembro de 1943 

Abre ao Ministério dns Relações Exteriores, o 
crédito de Cr$ 500 000.00, para atend 0 r às 
despesas com a partic'paçiio do Brasil na 
solução da questão de limites entre o Equa
dor e o Peru. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Constitui
ção, decreta: 

Art. 1.º Fica aberto ao Ministério das Re
lações Exteriores o crédito especial de quinhen
tos mil cruzeiros ( Cr$ 1500 000 .00) aue será 
distribuído à Delegacia do Tesouro Brasileiro 
em Nova York. para atender às despesas (Ser
viços e Encargos) decorrentes da participação 
do Brasll na solução da questão de limites entre 
o Equador e o Peru. 

Art. 2.º ~ste d 0 creto-lei entrará em vigor 
na data da sua publicação. 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1943, 122.0 

da Independência e 55.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Osvaldo Aranha. 
A. de Sousa Costa. 

(D. O. 17-12-943) 

Decreto-lei n. o 6 105 - de 15 de dezembro de 194:í-

Transfere 'f'Gra a propriedade da União, dqnom!-· 
nada "Saltinho", no Estado de Pernaml;>uco, 
o Hôrto Florestal de Ubajara, no Estado do 
Ceará. 

O Presidente da República, usando da atri
buição c:ue lhe confere o art. 180 da Constitui
ção, decreta: 

Art. 1.° Fica transferido para a proprieda
de da Un'ão, d:nominoda "S'llUnho", no Estado 
de Pernambuco, o Hôrto Florestal de Ubajara, 
do Estado do Ceará. tendo em vista o disoosto 
no § 1.0. do artiryo 23, do Decreto n.º 9 015, de 
16 de março de 1942. 

Art. 2.º O presente decreto-lei entrará em 
vigor na data de su1 publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1943, 122.0 
da Independência e 55.0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Apolônio Sales. 

(D. O. 17-12-943) 

Decreto-lei n. 0 6 113 - de 16 de dezembro de 1943 

Abre ao Ministério da Fazenda o crédito especial 
ae Cr~ 2 ooo noo,oo. para auxílio à Fundação 
Brasil Central. 

O Presidente da República, usando da atri
buição <:tie lhe confere o art. 180 da Constitui
ção, decreta: 

Art. l.º Fica aberto ao Ministério da Fa
zenda o crédito es..,ecial de dois milhões de 
cruzeiros (CrS 2 000 000.00), que s 0 rá distribuído 
ao T 0 rnuro Nacional. para atender. a titulo de 
auxilio. às desnesas (Serviços e Encargos) da 
Fundação Brasil Central. de q'~e trata o Decre
to-lei n.0 5 878, de 4 de outubro de 1943. 

Parágrafo t:nico. A imnortftnc'a total do 
crédito será entrzgue ao coordenador da Mo
bilização Econômica, para os fins previstos 
neste artigo. 

Art. 2.º O presente decreto-lei entrará em 
vigor na da ta da sua publicação. 

Art. 3.o R2vogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1943, 122.0 
da Independência e 55.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
A. de Sow;a Costa. 

(D. O. 18-12-943) 
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Decreto-lei n.º 6 126 - de 18 de dezembro de 1943 

Desapropria terrenos e prédios incluídos nas 
plantas aprovadas para o desenvolvimento 
da área em que está edificado o Palácio 
ltamarati. 

:!'! ~:, ';:1!.Yf'!~I, 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Constitui
ção, e, de conformidade com o disposto no art. 
122, n.0 14, da mesma Constituição, assim como 
no art. 590, § 2.0 , n. 0 2, do Código Civil, e 
nos arts. 2, 5, letra m, e 6 do Decreto-lei n. 0 

:3 365, de 21 de junho de 1941. decreta: 

Art. 1.° Ficam desapropriados, por ut!l!
dade pública nos têrmos do art. 5.0 , letra m, 
do Decreto-lei n.º 3 365, de 21 de junho de 1941, 
os terrenos e prédios da rua Senador Pompeu 
ns. 143 e 145, compreendidos nas plantas apro
vadas pelo Decreto-lei n.o 1 775, de 17 de novem
bro de 1939, para a execução do plano de desen
volvimento da área em que está edificado o 
Palácio Itamara ti. 

Art. 2.º Para efeito da !missão imediata 
na posse, a que se refere o disposto no art. 15, 
do Decreto-lei n.º 3 365, de 21 de junho de 1941, 
fica declarada a urgência da desapropriação. 

Art. 3.º As despesas com as desapropriações 
dos prédios e terrenos mencionados no art. 1. 0 

correrão por conta das verbas orçamentárias e 
créditos abertos para a execução do plano de 
desenvolvimento da área em que está edificado 
o Palácio I tamara ti. 

Art. 4.º ~ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrária. 

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1943, 122.º 
da Independência e 55.º da República. 

GETúLIO V ARGAS. 
Osvaldo Aranha. 

(D. O. 21-12-943) 

Decreto-lei n.º 6 119 - de 21 de dezembro de 1943 

Permite a exportação, para as repúblicas do 
Prata, do carvão extraído das minas do 
Estado de Santa Catarina. 

O presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Constitui
ção, decreta: 

Art. 1.º Mediante condições que forem 
estabelecidas pelo ministro da Viação e Obras 
Públicas, fica permitida a exportação para as 
repúblicas do Prata, do carvão extraído das mi
nas do Estado de Santa Catarina, até a quanti
dade máxima de 40 000 toneladas. 

Art. 2.º O presente decreto-lei entrará em 
vigor na da ta de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. ' 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1943, 122.º 
da Independência e 55.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 

(D. O. 23-12-943) 

Decreto-lei n.0 6 149 - de 30 de dezembro de 1943 

Abre ao Ministério da Justiça e Negócios Inte
riores o crédito especial de Cr$ 10 ooo 000,00 
para despesas com a administração do Ter
ritório do Amapá e torna sem aplicação 
igual quantia no orçamento em vigor. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Constitui
ção, decreta: 

Art. 1.° Fica aberto ao Ministério da Jus
tiça e Negócios Interiores o crédito especial de 
Cr$ 10 000 000,00 (dez milhões de cruzeiros) 
para atender a despesas com a instalação. in
clusive pessoal e material, da administração do 
Território do Amapá. 

Art. 2.0 Fica sem aplicação a Importância 
de CrS 10 000 000,00 (dez milhões de cruzeiros) 
na Verba 3 - Serviços e Encargos, Consignação 
I - Diversos, Subconsignação 38 - Territórios, 
01 - Gabinete do Ministro, Anexo 16 - Minis
tério da Justiça e Negócios Interiores, do Orça
mento Geral da República, em vigor no Decreto
le! n.o 5 120, de 19 de dezembro de 1942). 

Art. 3.º ~ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.º Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1943, 122.º 
da Independência e 55.º da Rep~blica. 

GETÚLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 
A. de Sousa Costa. 

(D. O. 31-12-943) 

Decreto-lei n.0 6 166 - de 31 de dezembro de 1943 

Dispõe sõbre a reorganização do Departamento 
Nacional de Portos e Navegação (D.N.P.N.), 
que passa a denominar-se Departamento 
Nacional de Portos, Rios e Canais (D. N. 
P. R. C.), e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Constitui
ção, decreta. 

Art. 1.º O Departamento Nacional de Por
tos e Navegação (D.N.P.N.), órgão integrante 
do Ministéiro da Viação e Obras Públicas 
(M.V.O.P.), diretamente subordinado ao mi
nistro de Estado, passa a denominar-se Departa
mento Nacional de Portos, Rios e Canais 
(D.N.P.R.C.) e tem por finalidade promover, 
orientar e instruir tôdas as questões relativas 
à construção, melhoramento, manutenção e ex
ploração dos portos e vias d'água do país. 

Art. 2.0 Para cumprimento das atribuições 
definidas no artigo anterior o D.N.P.R.C. com
põe-se de: 

a) Divisão de Hidrografia (D.H.) subdivi
dida em: Secção de Estudos Topo-hidrográficos 
(S.E.T.), Secção de Hidráulica Experimental 
(S.H.E.); 

b) Divisão de Planos e Obras (D.P.O.) sub
dividida em: Secção de Projetos e Orçamentos 
(S.P.O.). Secção de Aparelhagem (S. Ap.), 
Secção de Contabilidade Industrial (S.C.I.); 

c) Divisão Econômica e Comercial (D.E.C.) 
subdividida em: Secção de Exploração Comer
cial (S.E.C.), Secção de Economia e Estatística 
(S.E.E.), Secção de Tomada de Contas (S.T.C); 
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d) Serviço de Administração (S.A.) subdi
vidida em: Secção de Comunicações (S.C.), 
Secção de Material (S.M.), Secção de Orçamen
to (S.O.), Secção de Pessoal (S.P.), Biblio
teca (B), Portaria (P); 

e) 19 Distritos de Fiscalização (D.F.) em 
que fica dividido o territóiro nacional, a saber: 

Primeiro Distrito de Fiscalização (D. F. -1), 
constituído do Estado de Amazonas e Territórios 
do Acre e Rio Branco; 

Segundo Distrito de Fiscalização (D. F. - 2), 
constituído dos Estados do Pará e Goiás e Ter
ritório do Amapá; 

Terceiro Distrito de Fiscalização (D. F. - 3), 
constituído dos Estados de Maranhão e Piauí; 

Quarto Distrito de Fiscalização (D. F. - 4), 
constituído do Estado do Ceará; 

Quinto Distrito de Fiscalização (D. F. -5), 
constituído do Estado do Rio Grande do Norte; 

Sexto Distrito de Fiscalização (D. F. -6), 
constituído do Estado da Paraíba; 

Sétimo Distrito de Fiscalização (D. F. - 7), 
constituído do Estado de Pernambuco e Territó
rio de Fernando de Noronha; 

Oitavo Distrito de Fiscalização (D. F. - 8), 
constituído do Estado de Alagoas; 

Nono Distrito de Fiscalização (D. F. - 9), 
constituído do Estado da Bahia; 

Décimo Distrito de Fiscallzacão (D. F. - 10), 
abrangendo o alto e médio São Francisco e seus 
afluentes; 

Décimo Primeiro Distrito de Fiscalização 
(D. F. -11), constituído do Estado de Sergipe; 

Décimo Segundo Distrito de Fiscalização 
(D. F. -12), constituído do Estado do Espírito 
Santo; 

Décimo Terceiro Distrito de Fiscalização 
(D. F. -13), constituído do Distrito Federal; 

Décimo Quarto Distrito de Fiscalização (D. 
F. - 14), constituído dos Estados do Rio de Ja
neiro e de Minas Gerais; 

Décimo Quinto Distrito de Fiscalização (D. 
F. - 15), constituído do Estado de São Paulo; 

Décimo Sexto Distrito de Fiscalização (D. 
F. -16), cqnstituído do Estado do Paraná e do 
Território do Iguaçu; 

Décimo Sétimo Distrito de Fiscalização (D. 
F. -17), constituído do Estado de Santa Ca
tarina; 

Décimo Oitavo Distrito de Fiscalização (D. 
F. - 18), constituído do Estado do Rio Grande 
do Sul; 

Décimo Nono Distrito de Fiscalização (D. 
F. -19), constituído do Estado de Mato Grosso 
e Território de Guaporé e Ponta Porá. 

Art. 3.º As sedes dos D.F. serão fixadas 
pelo ministro de Estado de Viação e Obras Pú
blicas, mediante próposta do diretor geral do 
D.N.P.R.C. 

Art. 4.º Para efeito de conservação, repa
ração e distribuição do aparelhamento do 
D.N.P.R.C., fica o território nacional dividido 
em duas Regiões de Aparelhagem, a saber: 

I - Região Norte de Aparelhagem (D.N.A.), 
com sede em Recife, abrangendo os Territórios 
do Acre e Rio Branco, Estado do Amazonas. Ter
ritório do Amapá, Estados do Pará, Goiás, Mara
nhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraí
ba, Pernambuco, Território de Fernando de 
Noronha, Estados de Alagoas, Sergipe, Bahia e 
alto e médio São Francisco; 

II - Região Sul de Aparelhagem (D.S.A), 
com sede no Distrito Federal, abrangendo os 
Estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro, Dis
trito Federal, Minas Gerais, São Paulo, Terrltó-

rio do Iguaçu, Estados de Paraná, Santa Cata
rina, Rio Grande do Sul, Territórios de Guaporé 
e Ponta Porá e Estado de Mato Grosso. 

Art. 5.0 O diretor geral do D.N.P.R.C. 
poderá constituir comissões de estudos e obras, 
de caráter transitório, com sede e fins defini
dos em cada caso especial. 

Art. 6.º Fica transformado em de diretor 
geral (D.N.P.R.C.), padrão R, o atual cargo 
Isolado, de provimento em comissão, de diretor 
geral (D.N.P.N.), do Quadro I - Parte Per
manente, do Ministério da Viação e Obras 
Públicas. 

Art. 7.º Ficam criados, no Quadro I -
Parte Permanente, do Ministério da Viação e 
Obras Públicas, os seguintes cargos !solados de 
provimento em comissão: 

1 - Diretor de Divisão (D.N.P.R.C. - D. 
H.), padrão P. 

1 - Diretor de Divisão (D.N.P.R.C. - D. 
P. O.), padrão P .. 

1 - Diretor de Divisão (D.N.P.R.C. - D. 
E. C.), padrão P. 

Art. 8.º Ficam criadas, no Quadro I -
Parte Permanente, do Ministério da Viação e 
Obras Públicas, as seguintes funções gratifi
cadas: 

1 - Chefe da Secção de Estudos Topo-hi
drográficos, com Cr$ 6 600,00 anuais. 

1 - Chefe da Secção de Hidráulica Experi
mental, com Cr$ 6 600,00 anuais. 

1 - Chefe da Secção de Projetos e Orça
mentos, com Cr$ 6 600,00 anuais. 

1 - Chefe da Secção de Aparelhagem, com 
Cr$ 6 600.00 anuais. 

1 - Chefe da Secção de Contabilidade In
dustrial, com Cr$ 6 600,00 anuais. 

1 - Chefe da Secção de Exploração pomer
clal, com Cr$ 6 600.00 anuais. 

1 - Chefe da Secção de Economia e Esta
tística, com Cr$ 6 600,00 anuais. , 

'J. - Chefe da Secção de Tomadas de Contas, 
com Cr$ 6.600,00 anuais. 

1 - Chefe de Serviço de Administração, 
com Cr$ 6 600,00 anuais. 

1 - Chefe da Secção de Comunicações, com 
Cr$ 4 200,00 anuais. 

1 - Chefe da Secção de Material, com 
Cr$ 4 200,00 anuais. 

1 - Chefe da Secção de Orçamentos, com 
Cr$ 4 200,00 anuais. 

1 - Chefe 'de Secção do Pessoal com 
Cr$ 4 200,00 anuais. 

1 - Chefe de Portaria, com Cr$ 3 000,00 
anuais. 

19 Chefes do Distrito de Fiscalização, com 
Cr$ 9 000,00 anuais. 

2 - Chefes de Região de Aparelhagem, com 
Cr$ 9 000,00 anuais. 

1 - Secretário do diretor da Divisão de Hi
drografia, com Cr$ 4 200,00 anuais .. 

1 - Secretário do diretor da Divisão de 
Planos e Obras, com Cr$ 4 200,00 anuais. 

1 - Secretário do diretor da Divisão Eco
nômica e Comercial, com Cr$ 4 200,00 anuais. 

Art. 9.º Ficam suprimidas, no Quadro I -
Parte Permanente, do Ministério da Viação e 
Obras Públicas, as seguintes funções gratifi
cadas: 

1 - Engenheiro chefe (2." Divisão) D. N. 
P. N., com Cr$ 6 600,00 anuais. 

1 - Engenheiro chefe (3." Divisão) D. N. 
P. N ., com Cr$ 6 600,00 anuais. 
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1 - Engenheiro chefe (4.ª Divisão) D. N. 
P. N., com Cr$ 6 600,00 an uals. 

1 - Chefe de f"ecção (S.R.P. 7) D. N. P. 
N., com Cr$ 3 000,00 anuais. 

Art. 10 Para atender à despesa com a 
execução dêste decreto-lei, no período de 1 de 
janeiro a 31 de dezembro de 1944, fica aberto, ao 
Mini2tério da Viacão e Obras Públicas, o crédito 
especial de Cr$ 442 800 ,00. 

Art. 11 t:ste decreto-lei entrará em vigor 
na da ta de sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1943, 
122.º da Independência e 55.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 

A. de Sousa Costa. 

D. O. 6-1-944) 

Decretos 
DECRETO N.0 14.264 - DE 14 DE DEZEMBRO 

DE 1943 

Altera o Regimento do serviço Florestal 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 74, letra a, 
da Constituição, decreta: 

Art. 1.° Fica revogado o § 6.º do art. 2.º 
do Regimento do Serviço Florestal, aprovado 
pelo Decreto 9 015, de 16 de março de 1942. 

Art. 2.0 A parte Inicial do art. 6.º do Regi
mento acima referido, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 6.º - A S. S. compete:" 
Art. 3.º O presente decreto entrará em 

vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 14 de dPPzmbro de 1943, 
122.• da Independência e 55.0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 

(D. O. 15-12-43). 

DECRETO N.º 14 432 - DE 31 DE DEZEMBRO 
DE 1943 

Aprova o Regimento do Departamento Nacional 
de Portos, Rios e Canais do Ministério da 
Viação e Obras Públicas. 

O Preslden.te da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 74, alínea a, 
,da Constituição, resolve: 

Art. l.º Fica aprovado o Regimento do 
Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 
(D. N. P. R. c.) assinado pelo ministro da 
Viação e Obras Públicas e que acompanha 
o presente decreto. 

Art. 2.º t:ste decreto entrará em vigor em 
1.0 de Janeiro de 1944, revogadas as disposições 

, em con trárlo. 

Rio-de-Janeiro, 31 de dezembro de 1943, 122.º 
,da Independência e '55.º da República 

GETÚLIO VARGAS. 
Joffo de Mendonça Lima. 

REGIMENTO DO DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE PORTOS, RIOS E CANAIS 

CAPÍTULO 1 

Da finalidade 

Art. l.º O Departamento Nacional de Por
tos, Rios e Canais (D. N. P. R. C.), órgão 
Integrante do Ministério da Viação e Obras 
Públicas (M. V. O. P.) diretamente subordi
nado ao ministério de Estado, tem por fina
lidades promover, orientar e instruir tôdas as 
questões relativas à construção, melhoramento, 
manutenção e exploração dos portos e vias 
d'água do país. 

CAPÍTULO II 

Da organização 

Art. 2.0 o D. N. P. R. c. compõe-se de: 
Divisão de Hidrografia (D. H.). 
Divisão de Planos e Obras (D. P. O.). 
Divisão Econômica e Comercial (D. E. C.). 
Serviço de Administração (S. A.). 
Distritos de Fiscalização (D. F. ) . 
Região Norte de Aparelhagem (R. N. A.). 
Região Sul de Aparelhagem (R. S. A.). 

Parágrafo único. O diretor geral do D. N. 
P. R. C. poderá constituir comissões de estudos 
e obras de caráter transitório, com sede e fins 
definidos em cada caso especlal. 

Art. 3.º O D. N. P. R. C. terá um diretor 
geral nomeado, em comissão, pelo Presidente 
da República. 

Art. 4.º As Divisões terão diretores nomea
dos, em comissão, pelo Presidente da República; 
os Distritos e Regiões terão chefes, escolhidos 
dentre funcionários da carreira de Engenheiro 
do M. V. O. P., designados pelo ministro de 
Estado da Viação e Obras Públicas, mediante 
indicação do diretor geral. 

Art. 5. 0 As Secções das Divisões serão che
fiadas por funcionários lotados no D. N. P. 
R. C. e designados pelo diretor geral, mediante 
indicações do respectivo diretor de Divisão. 

Art. 6.º O s. A. terá um chefe, escolhido 
dentre funcionários lotados no D. N. P. R. C., 
designado pelo ministro de Estado da Viação 
e Obras Públicas mediante Indicação do diretor 
geral. 

Art. 7.0 As Secções do S. A. terão chefes. 
escolhidos dentre funcionários lotados no D. N. 
P. R. C.. designados pelo diretor geral. 

Art. 8.º O diretor geral e os diretores de 
Divisão terão secretários por êles designados. 

Art. 9.º A Portaria será chefiada por um 
funcionário designado pelo diretor geral, me
diante proposta do chefe do S. A. 

Art. 10 Os órgãos do D. N. P. R. C. fun
cionarão nerfeitam·Ente coordenados, em regime 
de mútuâ colaboração, sob a orientação do 
diretor geral. 

CAPÍTULO III 

Da composição e 1;ompetência dos órgãos 

SECÇAO I 

Da D. H. 

Art. 11 A D. H. compreende: 
Secção de Estudos Topo-hidrográficos (S. 

E. T.) 
Secção de Hldráullca Experimental (8. 

H. E.) 
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Art. 12 A s. E. T. compete: 

I - zelar pela conservação das vias d'água, 
estudando as suas condições •hidrográficas, pro
jetando os melhoramentos de que carecerem ou 
informando sõbre os projetos apresentados par& 
melhorá-las; 

II - organizar plantas hidrográficas para 
facilitar a navegação nos portos e nas vias 
d'água, coordenadas e divulgar os dados hidro
gráficos de utilidade para os navegantes; 

III - estudar o regime do litoral, propor as 
obras necessárias à sua proteção e impedir a 
execução de construções que lhe forem pre
judiciais; 

IV - propor ao diretor a solicitação de pro
vidências a autoridades federais, estaduais e 
municipais, afim de impedir que sejam cedidas 
a terceiros, sob qualquer titulo, as áreas mar
ginais de portos e vias d'água que interessem ao 
D. N. P. R. C.; . 

V - estudar a padronização dos aparelhos 
e instrumentos destinados aos estudos a cargo 
da Divisão e controlar o emprêgo dos mesmos. 

SECÇÃO II 

Da D. P. O. 

Art. 13 A D. P. o., compreende:' 
Secção de Projetos e Orçamentos (S. P. O.). 
Secção de Aparelhagem (S. Ap.). 
Secção de Contabilidade Industrial (S. C. 1.). 

Art. 14 A s. P. O. compete: 
I - projetar e orçar as obras de acesso e de 

acostagem dos portos e vias d'ãgua delineadas 
pela D. H. e opinar sõbre os projetos de orça
mento apresentados pelos concessionários ou 
autarquias; 

II - submeter à aprovação do diretor bases 
para o orçamento e cadernos de encargo para 
a execução de obras e instalações nos portos e 
vias d'água; 

III - organizar e submeter à apreciação 
do diretor, para cada põrto, um plano geral de 
ampliaçao e, para o país, um plano geral de 
melhoramento de portos e vias d'água articula
do com o Plano Geral de Viação Nacional. 

Art. 15 A S. Ap. compete: 
I - manter o registo de todo o aparelha

mento e instrumental terrestre e marítimo do 
Departamento; 

II - proceder à distribuição dêsse aparelha
mento e instrumental, de acõrdo com as deter
minações do diretor; 

III - zelar pela conservação e renovação do 
mesmo aparelhamento e instrumental; 

IV - recolher o aparelhamento e instru
mental que fõr sendo dispensável aos portos e 
vias d'água. 

Art. 16 As. C. I. compete: 
I - organizar, em cooperação com a S. T. 

e. da D. E. c .. as normas para a execução da 
contabilidade industrial, que serão observadas 
aos serviços e obras do Departamento, depois de 
aprovadas pelo diretor geral; 

II - zelar pela observância dessas normas 
nas repartições subordinadas ao Departamento 
e apurar os custos unitários e finais dos ser
viços e obras do D. N. P. R. c. 

SECÇÃO III 

Da D. E. e. 
Art. 17 A D. E. c. compreende: 
Secção de Exploração Comercial (S. E. C.). 
Secção de Economia e Estatística (S. E. E.). 
Secção de Tomada de Contas (S. T. C.). 

Art. 18 A s. E. c. compete: 
I - coligir a legislação atinente a portos e 

vias d'água, promovendo as modificações que 
a prática aconselhar; 

II - zelar pela fiel observância das leis por
tuárias e contra tos de concessões de portos e 
vias d'água, bem como pela eficiência do apa
relhamento de portos; 

III - proceder aos estudos das tomadas de 
contas dos concessionários e dos balanc€tes 
mensais e semestrais e relatórios anuais apre
sentados pelas Delegações de Contrõle junto às 
autarquias de Portos; 

IV - Fazer e manter atualizado o estoque 
de cada põrto. 

Art. 19 AS. E. E. compete: 
I - fazer a estatística do movimento dos 

portos, vias d 'água por concessão e estaleiros 
de construção e reparação naval; 

II - fixar, por meio de dados esta tisticos 
apurados. as zonas de influência dos portos e 
vias d 'água; 

III - fixar os coeficientes de aproveitamen
to do aparelhamento dos portos; 

IV - fazer a estatística financeira dos por
tos e vias d 'água por concessão; 

V - apurar os dados necessários ao cômpu
to da exploração dos portos e vias d'água por 
concessão; 

VI - publicar, bimestralmente, um bole
tim para a divulgação dos elementos apurados: 

VII - inventariar os bens dos concessioná
rios de;,.portos e vias d'água. 

Art. 20 A S. T. c. compete: 
I - estudar e propor os aperfeiçoamentos 

que forem necessáiros para que as tomadas de 
contas se realizem com a maior exatidão; 

II - organizar, em cooperação com a S. c. 
I. da D. P. O., e propor normas de contabil!
dade a serem adotadas na exploração dos portos 
e vias d'água para uniformizar a respectiva con
tabilização e conseguir que os dados econômicos 
e financeiros apurados sejam homogêneos e te
nham significação efetiva; 

III - rever as tomadas de contas realizadas 
pelos D. F. e propor as modificações julgadas 
necessárias; 

IV - rever os balancetes das Delegações de 
Contrôle das entidades autárquicas e estudar os 
relatórios da gestão das mesmas entidades, in
formando sôbre a sua exatidão, em face das leis 
e regulamentos vigentes. 

SECÇÃO IV 

Do S. A. 

Art. 21 O S. A. compreende: 
secção de Comunicações (S. C.) 
secção de Material (S. M.) 
Secção de Orçamento (S. O.) 
Secção de Pessoal (S. P.) 
Biblioteca (B.) 
Portaria (P). 

Art. 22 A s. c. compete: 
I - receber e distribuir papéis; 

II - superintender º' trabalhos de proto
colo e arquivo de D. N. P. R. C.; 

III - atender às partes e prestar informa
ções sôbre o andamento e despacho de papéis; 

IV - promover a publicação dos atos e de
cisões relativos às atividades do D. N. P. R. C.; 

V - passar certidões referentes às atividades 
do D. N. P. R. C., quando autorizadas pelo 
diretor geral; 
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VI - atender às despesas de pronto paga
mento. 

Art. 23 A s. M. compete: 
I - preparar e encaminhar à Divisão do 

Material do Departamento de Administração do 
M. V. O. P. , as requisições do material; 

II - distribuir o material recebido; 
III - auxlllar a Divisão do Material do De

partamento de Administração no levantamento 
estatístico, bem como manter conta corrente do 
gasto do material pelos diferentes órgãos do 
D. N. P. R. C.; 

IV - anotar as verbas orçamentárias e de 
créditos adicionais destinados a material dos 
diferentes órgãos do D. N. P. R. C.; 

V - fornecer dados para o orçamento do 
material necessário a todos os órgãos do D. N. 
P. R. e., de acôrdo com as solicitações feitas 
pelos chefes dos respectivos órgãos; 

VI - providenciar sôbre a reparação e a 
substituição do material em uso, de acôrdo com 
as requisições dos chefes de serviços; 

VII - Inventariar os móveis e material de 
expediente do D. N. P. R. e., a cargo dos 
órgãos que o integram; 

VIII - preparar o expediente das contas 
apresentadas. 

Art. 24 A S. o. compete: 
I - manter em dia a escrituração das do

tações orçamentárias ou provenientes de cré
ditos especiais e adicionais a favor dos órgãos 
do D. N. P. R. e.; 

II - examinar a aplicação das verbas desti
nadas aos diferentes órgãos do D. N. P. R. C.; 

III - colaborar com a Divisão de Orçamento 
do Departamento de Administração do M. V. 
O. P., na elaboração da proposta orçamentária 
relativa aos órgãos do D. N .P. R. e .. 

Art. 25 A S. P. compete: 
I - encaminhar à Divisão do Pessoal do De

partamento de Administração do M. V. O. P., 
devidamente lnstruidas as questões referentes 
aos funcionários e extranumerários do D. N. 
P. R. C.; 

II - manter, atualizado fichário completo 
dos funcionários e extranumerários lotados no 
D. N. P. R. C.; 

III - manter atUalizado o ementárlo da le
gislação e dos atos referentes ao pessoal; 

IV - preparar e remeter à Divisão do Pes
soal do Departamento de Administração o bole
tim dE) freqüência do pessoal; 

V - coligir e remeter à DiviEão do Pessoal 
do Departamento de Administração, todos os 
dados referentes ao pessoal. 

Art. 26 A B. compete: 
I - organizar e manter atualizadas as cole

ções de publicações nacionais e estrangeiras, 
sôbre os assuntos relacionados com as ativida
des do Departamento; 

II - selecionar as publicações a serem ad
quiridas para a Biblioteca; 

III - registar, guardar e conservar as publi
cações pertencentes ao acervo da Biblioteca; 

IV - permutar publicações com institui-
ções nacionais e estrangeiras; 

V - organizar: 
a) os catálogos para uso público; 
b) os catálogos a ux!liares; 
c) listas bibliográficas para serem dlstrlbul

das no Departamento e entre os interessados; 

VI - franquear a sala de leitura e as estan
tes de livros e revistas, independentemente de 

formalidades, aos Interessados, desde que não 
perturbem a boa ordem da Biblioteca; 

VII - oriental"' o leitor no uso da Bibliote
ca, prestando-lhe a assistência necessária aos 
seus estudos e pesquisas; 

VIII - cooperar com as demais bibliote
cas do serviço público federal; 

IX - promover o empréstimo, por deter
minado prazo, dos livros, folhetos e revistas. 

Parágrafo único. O prazo para o emprésti
mo de publicações e outras medidas refe
rentes ao. funcionamento da Biblioteca serão 
objeto de Instruções de serviço. 

Art. 27 A P. compete: 
I - executar os trabalhos de limpeza da 

sede do D. N. P. R. e.; 
II - executar os trabalhos de vigilância 

interna; 
III - zelar pela conservação do material em 

uso no edifício sede do D. N. P. R. e. 
Art. 28 O S. A. funcionará perfeitamente 

articulado com o D. A. do Ministério, devendo 
observar as normas e métodos de trabalho por 
êle prescritos. 

SECÇãO V 

Dos D. F. 

Art. 29 Aos D. F. compete: 
I - proceder a observaçõeJ sôbre o regime 

da costa, portos e vias d 'água, apresentando, 
anualmente, as respectivas plantas e síntese 
das observações; 

II - fazer observações regulares de marés, 
ventos, temperatura e pressão da atmosfera; 

III - fazer observações regulares sôbre 
vagas, temperatura e salinidade d'água do mar 
e teor das matérias sólidas em suspensão nas 
águas dos portos e das vias d'água; 

IV - fazer observações regulares sôbre con
dições de visibilidade da atmosfera; 

V - º'ganizar e enviar aos órgãos compe
tentes um mostruário de rochas, recifes, areias 
de dunas e de bancos e outros materiais de 
constituição geológica local; 

VI - ampliar os estudos hidrográficos nos 
portos e vias d'água a seu cargo, apresentando, 
anualmente, trabalhos realizados de acôrdo com 
os recursos existentes; 

VII - zelar pela conservação da aparelha
gem e do instrumental técnico, pertencentes 
ao Departamento ou que estiverem a seu cargo, 
devolvendo-os à Região de Aparelhagem corres
pondente, desde que estejam sem aplicação; 

VIII - zelar pela conservação da costa, dos 
portos e das vias d'água a seu cargo para que se 
mantenham em condições de navegabllidade; 

IX - zelar pela fiel observância da legis
lação portuária, no que respeita às suas fina
lidades; 

X - impedir o lançamento, nos portos e vias 
d'água sob sua jurisdição, de cinzas, óleos, en
tulhos ou quaisquer materiais que prejudiquem 
a fauna, a conservação ou asseio, providen
ciando para que os responsáveis façam a neces
sária coleta e transporte para 1 ugar con ve
nien te; 

XI - impedir depósitos em cais ou praias 
de desembarque, quando dificultarem o livre 
trânsito; 

XII - fiscalizar ou executar a construção 
de quaisquer Óbras de melhoramento ou de am
pliação dos portos e das vias d'água; 

XIII - embargar a execução de cais, pontes, 
rampas, aterros e outras quaisquer obras pú-
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bllcas ou particulares, nos portos ou vias 
d'água sob a sua jurisdição, quando preju
diciais; 

XIV - zelar pela conservação de tôdas as 
obras, aparelhagem e instalaçôes dos portos e 
vias d'água sob sua jurisdição; 

XV- fiscalizar a exploração dos portos e 
vias d'água a seu cargo, acompanhando a 
execução dos serviços e a aplicação das tarifas 
estabelecidas; 

XVI - remeter, mensalmente, à D. P. O. 
um relato resumido dos serviços a seu cargo e 
uma demonstração das despesas efetuadas, for
necendo-lhe os elementos necessários para 
determinar os preços unitários, custo total dos 
serviços, e conhecer o andamento das obras. 

SECÇAO VI 

Das Regiões de Aparelhagem 

Art. 30 As R. N. A. e R. S. A. compete: 
1 - entender-se diretamente com as Divi

sões e Distritos de Fiscalização para o bom 
andamento dos serviços a seu cargo; 

II - manter um fichário com o registo de 
todo o instrumental técnico e aparelhagem 
flutuante e terrestre a seu cargo, especifican
do: - natureza, local em que se encontram, 
eficiência, característicos, estado de conser
vação, valor atual e todos os demais elementos 
indispensáveis à sua perfeita identificação e 
situação; 

III - fazer a arrecadação ou providenciar 
sôbre a distribuição de instrumental técnico e 
aparelhagem aos D. F. de acôrdo com as ins
truções que receber da D. P. O.; 

IV - propor a reparação, substituição, baixa 
ou aquisição do instrumental técnico e apa
relhagem, organizando, no caso de reparação, 
as respectivas especificações e orçamento, e 
justificando minuciosamente as baixas; 

V - promover a reparação de aparelhos e 
embarcações do D. N. P. R. C., quando devi
damente autorizada; 

VI - organizar, aparelhar e manter em fun
cionamento as oficinas de reparação; 

VII - zelar pela conservação e guarda de 
todo o instrumental técnico e aparelhamento 
sob sua guarda ou jurisdição; 

VIII - fiscalizar a conservação do instru
mental técnico e aparelhamento entregues aos 
Distritos localizados na zona de sua juris
dição; 

IX - apresentar, até 31 de Janeiro de cada 
ano, mapas descriminativos de tôdas as aqui
sições, baixas, substituições ou reparações feitas 
no instrumental técnico e aparelhagem durante 
o ano anterior. além do mapa constitutivo do 
inventário geral; 

X - fiscalizar o estabelecimento e a explo
ração de estaleiros e oficinas de reparos e de 
construção naval, que gozem de favores do 
Govêrno. 

CAPÍTULO IV 

Das atribuições do pessoal 

Art. 31 Ao diretor geral incumbe: 
1 - dirigir, coordenar e fiscalizar os traba

lhos do D. N. P. R. e. e representá-lo em 
suas relações externas; 

II - assegurar a estreita colaboração dos 
diversos órgãos do D. N. P. R. e. entre si e 
com os demais serviços públicos que tenham 
a seu cargo atividades de portos e vias d'água. 
coordenando-os, orientando-os, fiscalizando-os e 
auxiliando-os; 

III - entender-se diretamente e autorizar 
entendimentos com autoridades da União, dos 
Estados e Municípios sôbre assuntos da compe
tência do D. N. P. R. e., salvo quando se 
tratar de ministros de Estado ou chefes de 
Executivos Estaduais, caso em que o fará p·or 
Intermédio do titular da Viação e Obras Pú
blicas; 

IV - representar ao ministro de Estado, 
sugerindo providências do Govêrno Federal, tôda 
vez que Julgar lmprofícuos seus esforços Junto 
à repartição ou Instituições de portos e vias 
d'água para que tenham cumprimento as 
atribuições do D. N. P. R. C.; 

V - opinar em todos os assuntos que, 
dizendo respeito às atividades dos órgãos do 
D. N. P. R. e., devam ser solucionados pelas 
autoridades superiores, e resolver os demais, 
ouvidos os referidos órgãos; 

VI - autorizar as modificações de projetos, 
das quais não resultem aumento de despesas 
nem alteração fundamental dos planos apro
vados; 

VII - promover, de acôrdo com a legislação 
em vigor, a remoção das embarcações encalha
das ou naufragadas há mais de seis meses, em 
lugares inconvenientes à navegação, quando os 
respectivos proprietários deixarem de atender à 
intimação; 

VIII - emitir parecer sôbre tôdas as ques
tões técnicas e contratuais, referentes aos por
tos, vias d'água, submetidas à apreciação do 
Govêrno; 

IX - aprovar os planos de pesquisas, estu
dos, inquéritos e Investigações sôbre assuntos 
de portos e vias d 'água a serem realizadas pelos 
diferentes órgãos do D. N. P. R. C.; 

X - despachar pessoalmente com o ministro 
de Estado; 

XI - despachar com os diretores de Divi
são e chefe do S. A. do D. N. P. R. e., deter
minando as providências necessárias à boa 
marcha dos serviços a êles cometidos; 

XII - Inspecionar as atividades dos diver
sos órgãos do D. N. P. R. C. ou mandar 
fazê-lo, quando )ulgar conveniente por dele
gados seus; 

XIII - ,solicitar a distribuição de créditos 
orçamentários e fazer verificar sua aplicação, 

XIV - autorizar despesas, dentro das res
pectivas verbas, até o limite de Cr$ 100 000,00. 
acima do qual será necessária prévia autoriza
ção do ministro; 

XV - autorizar a execução de serviços, para 
os quais haja verba prevista, até o limite de 
Cr$ 100 000,00; 

XVI - providenciar para a boa fiscalização 
das rendas e despesas a cargo do D. N. P. R. e.; 

XVII - fazer as designações e indicações 
previstas neste Regimento; 

XVIII - movimentar o pessoal de um para 
outro órgão do D. N. P. R. e.. respeitada a 
lotação; 

XIX - admitir ou dispensar, na forma da 
legislação em vigor, o pessoal extranumerário; 

XX - organizar e alterar a escala de férias 
dos diretores de Divisão e dos chefes do S. A. 
e dos D. F. e R. A. e do seu secretário; 

XXI - expedir boletins de merecimento; 

XXII - elogiar e impor penas disciplinares 
ao pessoal do D. N. P. R. C., inclusive a de 
suspensão até 30 dias, e representar ao ministro 
de Estado quando a penalidade não couber na 
sua alçada; 

XXII! - apresentar, anualmente, ào minls
.tro de Estado o relatório das atividades do D. 
N.P. R. C. 
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Art. 32 Aos diretores de Divisão e ao chefe 
da S. A. Incumbe: 

I - dirigir, coordenar e fiscalizar os tra
balhos a cargo das respectl vas Divisões e Ser
viço; 

II - propor ao diretor geral as designações, 
na forma dêste Regimento; 

III - propor ao diretor geral, medidas ne
cessárias à boa marcha dos trabalhos, quando 
não .Jõr de sua alçada providenciá-las; 

IV - elogiar e impor penas disciplinares, 
Inclusive a de suspensão até 15 dias, propondo 
ao diretor geral a aplicação de penalidade que 
exceder de sua alçada; 

V - organizar e alterar a escala de férias do 
pessoal que lhe estiver subordinado direta
mente; 

VI - expedir boletins de merecimento; 
VII - apresentar, anualmente, ao diretor 

geral, relatório das atividades da respectiva divi
são ou serviço. 

Art. 33 Aos chefes dos D. F. e das R. N. 
A. e R. S. A., incumbe: 

I - dirigir, coordenar e fiscalizar os tra
balhos a seu cargo; 

II - representar o Ministério da Viação e 
Obras Públicas nas Delegações do Contrõle 
junto às autarquias de Portos; 

III - representar o Ministério da Viação e 
Obras Públicas nas Delegacias de Trabalho 
Marítimo, respectivas; 

IV - corresponder-se, no interêsse dos ser
viços, com autoridades públicas, dentro das 
suas respectivas jurisdições; 

V - proceder, de acõrdo com a legislação 
em vigor, às tomadas de contas contratuais, que 
serão remetidas para os devidos fins à D. E. c. ; 

VI - propor ao diretor geral as medidas que 
não forem de sua alçada; 

VII - elogiar e impor penas disciplinares, 
inclusive a de suspensão até oito dias e repre
sentar ao diretor geral, quando a penalidade 
não couber na sua alçada; 

VIII - organizar e alterar a escala de férias 
do pessoal que lhe estiver diretamente subor
dinado; 

IX - expedir boletins de merecimento; 
X - apresentar, anualmente, ao diretor 

geral, relatório das atividades do respectivo 
Distrito ou Região. 

Art. 34 Aos chefes de Secção incumbe: 
I - dirigir, coordenar e fiscalizar a execução 

dos trabalhos; 
II - baixar Instruções para a orientação dos 

trabalhos respectivos; 
III - inspeccionar serviços e atividades ofi

ciais ·e particulares relacionadas com a Secção, 
quando assim o determinar a autoridade su
perior; 

IV - propor ao respectivo diretor ou chefe 
as providências administrativas, que forem ne
cessárias à boa marcha dos serviços, e que não 
couberem na sua alçada, bem como as de ordem 
técnica que lhe pareçam convir à eficiência 
dos mesmos; 

V - responder, por intermédio do chefe 
Imediato, às consultas feitas sôbre assuntos que 
se relacionem com as atividades da Secção; 

VI - exercer quaisquer atribuições deter
minadas pelo chefe imediato; 

VII - contribuir para as publicações do 
D. N. P. R. C. com trabalhos que expressem 
os resultados de suas atividades; 

VIII - elogiar e impor penas disciplinares, 
de advertência e repreensão ao pessoal que lhe 

fôr subordinado e representar ao chefe Imediato, 
quando a penalidade não fôr de sua alçada; 

IX - organizar a -escala de férias dos ser
vidores de sua Secção, submetendo-a à apro-
vaçãÓ do chefe Imediato; -

X - expedir boletins de merecimento; 
XI - apresentar, mensalmente, ao chefe 

Imediato um boletim e, anualmente, um rela
tório circunstanciado dos trabalhos realizados. 

Art. 35 Ao chefe da Portaria Incumbe: 
I - dirigir e fiscalizar a execução de todos 

os trabalhos a cargo da Portaria; 
II - atender, com presteza, os pedidos e 

reclamações dos órgãos localizados no edifício 
sede; 

III - atender e dar Informações à;{;;;sÕas 
que tiverem interêsses a tratar no D. N. P. 
R. C.; 

IV - fiscalizar, pessoalmente, ou indicar 
um servidor sob suas ordens para acompa
nhar os trabalhos a cargo da Portaria e reali
zados por emprêsas particulares; 

V - providenciar o hasteamento do Pavi
lhão Nacional nos dias em que isso fôr oficial
mente determinado; 

VI - orgamzar a escala de férias dos ser
vidores da Portaria e submetê-la à aprovação 
do chefe do S. A.; 

VII - expedir boJetins de merecimento; 
VIII - organizar escalas de plantão dos 

servidores da Portaria sujeitos a êsse regime; 
IX - impor aos seus subordinados penas 

disciplinares de advertência e representar ao 
chefe do S. A. quando a penalidade não couber 
na sua alçada. 

Art. 36 Ao secretário do diretor geral e dos 
diretores da Divisão, compete: · 

I - atender às pessoas que desejarem co
municar-se com o diretor geral ou diretor de 
Divisão, encaminhando-as ou dando-lhe conhe
cimento do assunto a tratar; 

II - representar o diretor geral ou diretor 
de Divisão, qua11do para isto fôr designado; 

III - redigir a correspondência pessoal do 
diretor geral ou diretor de Divisão. 

Art. 37 Aos servidores, que não tenham 
atribuições especificadas neste Regimento, in
cumbe executar os trabalhos que lhes forem 
determinados pelo chefe imediato. 

CAPÍTULO V 

Da lotação 

Art. 38 O D. N. P. R. C. terá lotação 
aprovada em decreto. 

Parágrafo único. Além dos funcionários, 
constantes da lotação do D. N. P. R. C. poderá 
ter pessoal extranumerário admitido na forma 
da legislação em vigor. 

CAPÍTULO VI 

Do horário 

Art. 39 O horário normal de trabalho no 
D. N. P. R. c. será fixado pelo diretor geral 
respeitado o número de horas semanais ou 
mensais estabelecido para o Serviço Público 
Civil. 

Art. 40 A freqüência do pessoal, em tra
balho fora da sede do D. N. P. R. c. será 
verificada por boletins diários de produção, 
controlados pelo superior imediato. 

Art. 41 O diretor geral não fica sujeito a 
ponto, devendo, porém, observar o horário 
fixado. 
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CAPÍTULO VII 

Das substituições 

Art. 42 Serão substituídos, automàtlca
mente, em suas faltas e impedimentos even
tuais, até 30 dias: 

I - O diretor geral por um diretor de Divi
são, de sua indicação, designado pelo ministro 
de Estado da Viação e Obras Públicas; 

II - Os diretores de Divisão e chefe do 
S. A. por um dos chefes de Secção. designados 
pelo diretor geral, mediant·e indicação dos 
respectivos diretores e chefes; 

III - Os chefes de Distrito e Região por um 
engenheiro designado pelo diretor geral, me
diante indicação dos respectivos chefes; 

VI - Os chefes de Secção das Divisões, os de 
Serviço de Administração e o da Portaria, por 
um funcionáiro designado pelo respectivo dire
tor de Divisão ou chefe de Serviço de Admi
nistração, mediante indicação rdos referidos 
chefes. 

Parágrafo único. Haverá, sempre, servido
res préviamente designados para as substitui
ções de que trata êste artigo. 

CAPÍTULO VIII 

Disposições gerais 

Art. 43 O D. N. P. R. C. organizará um 
plano geral de melhoramento de portos, vias 
d'água, submetendo-o ao pronunciamento do 
Conselho de Segurança Nacional e, depois, à 
aprovação do ministro da Viação e Obras Pú
blicas. 

Parágrafo único. :!!:sse plano deverá harmo
nizar-se com o plano geral de viação nacional e 
será revisto de 3 em 3 anos, para a necessária 
atualização. 

Art. 44 Nenhum servidor poderá fazer 
publicações, conferências ou dar entrevistas 
sôbre assuntos <:!Ue se relacionem com a organi
zação e as atividades do D. N. P. R. C. sem 
prévia autorização 

0

escrita do diretor geral. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. -
João de Mendonça Lima. 

(D. O. 6-1-944) 

Decreto n.0 14 433 - de 31 de dezembro de 1943 

Altera a tabela numérica de extranumerário
mensalista do Serviço Geográfico do Exér
cito, e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 74, letra a, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.º Fica alterada, de conformidade 
com a relação anexa, a Tabela Numérica de 
Extranumerário-mensalista du Serviço Geográ
fico de Exército, do Estado Maior do Exército, 
do Ministério da Guerra. 

Art. 2.º :!!:ste decreto entrará em vigor a 
1 de Janeiro de 1944, revogadas as disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1943, 
122.º da Independência e 55.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Eurico G. Dutra. 

(D. O. 6-1-944) 

(Nota: A relação a que se refere o decreto 
supra está publicada na mesma edição do "Diá
rio Oficial"). 

ATOS DIVERSOS 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Exposição de Motivos 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú
blica - Em despacho exarado na Exposição de 
Motivos G. M. 958, de 22 de julho do corrente 
ano, dêste Ministério aprovou Vossa Excelência 
a forma de aplicação da dotação de Cr$ ... 
400 000,00, destinada a estudos etnográficos a 
cargo do Serviço de Proteção aos índios. 

Pelo mesmo despacho, aprovou Vossa Excla. 
a tabela numérica do pessoal especializado des
tinada aos referidos estudos, assim como auto
rizou o pagamento a ésses servidores dos salá
rios a que fizeram jus, no corrente exercício, 
a partir de 1 de janeiro. 

De acôrdo com a autorização de V. Excla., 
foi requisitada ao Tribunal de Contas a entrega 
do correspondente adiantamento ao coronel 
Vicente de Paula Teixeira da Fonseca Vasconce
los, diretor do Serviço de Proteção aos índios. 
' Em exposição a mim dirigida, salienta o 

referido diretor que ocorreram posteriormente 
vários acontecimentos que exigem alteração 
no plano de aplicação do referido adiantamento, 
embora sem qualquer aumento da despesa auto
rizada. 

Nessa exposição faz-se notar que: 
a) não foi possível iniciar-se, ainda, as 

explorações geográficas, nem tão pouco os ser
viços própriamente científicos de etnografia; 

b) que os trabalhos, no Interior do país, da 
turma de documentação cinefotográfica, só 
puderam ter Inicio em setembro, não podendo, 
pois, ser realizados durante um período de 
cinco meses, como foram projetados; 

c) que é de Justiça conceder-se um aumen
to nos salários do pessoal admitido para os 
serviços em causa, de conformidade com o 
Decreto-lei n.o 2 583, de 14 de setembro de 1940. 

Nessas condições, apresenta o Serviço de 
Proteção aos índios uma nova discriminação da 
aplicação a ser dada à dotação de Cr$ 400 000,00, 
entregue por adiantamento ao respectivo diretor 
para realização de estudos etnográficos e expe
dições cien tfficas. 

Estando de acôrdo com essa nova discrimi
nação, que não acarreta nenhum aumento de 
despesa, tenho a honra de solicitar para a mes
ma a aprovação de V. Excia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Excia. os protestos do meu mais profundo 
respeito. 

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1943. 
Apolônio Sales. 

Aprovado. Em 14-12-42 - G. VARGAS. 

(D. O. 22-12-943) 
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MINISTJ1:RIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS 
INTERIORES 

Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais 

Exposição de Motivos 

Gene 1 043-43-780 em 26 de outubro de 1943. 
Organização de Escola Politécnica. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú
blica. 

O senhor interventor federal na Bahia sub
mete à aprovação de Vossa Excelência projeto 
de decreto-lei alterando o Decreto-lei n.º 11 472, 
de 11 de novembro de 1939, que dispôs sôbre a 
organização da Escola Politécnica do Estado. 

2. Ao original do Govêrno deu o Conselho 
Administrativo nova redação, depois de supri
mir o disposto no art. 1.º, por envolver re
dundância. 

3. Segundo a expos1çao do secretário da 
Educação e Saúde, as alterações visam ampliar 
e atualizar alguns dispositivos do referido de
creto-lei. 

4 Pelo projeto, serão criados um curso de 
engenheiros de Minas e Metalurgia, o Instituto 
de Técnologia e uma oficina mecânica de 
precisão. As disciplinas do curso de Enge
nharia serão drvididas em isoladas e reunidas, 
para facilitar a aquisição de professôres e evitar 
excessivo aumento de despesa. 

5. A seriação das disciplinas será fixada 
pelo Conselho Técnico Administrativo da Es
cola e o regulamento desta estabelecerá uma 
organização didática e o regime escolar de acôr
do com a legislação federal. 

6. Dispõe ainda o projeto sôbre os órgãos 
de administração da Escola e a respeito do con
curso para provimento das cadeiras. 

7. Instrui o processo um quadro demons
trativo da despesa, cujo aumento, em virtude 
da reforma, é de Cr$ 276 000,00. 

8. A Comissão de Estudos dos Negócios 
Estaduais ( C. E. N. E. ) , à vista do parecer 
do relator do assunto, que Informa estarem 
concluídos os trabalhos para a reforma do en
sino superior no pais, devendo, em janeiro 
próximo, ser expedida a lei respectiva, opina 
no sentido de ficar sobrestado, até essa ocasião 
o processo referente ao projeto da interventoria 
na Bahia. 

9. Não me parece, entretanto, Senhor Pre
sidente, que se deva impedir o Estado da Bahia, 
de fazer uma reforma que é útil, apenas por
que a União está pretendendo baixar uma le! 
de ordem geral sôbre o assunto, por ser evi
dente que o fato de ter sido feita a reforma 
estadual não obstará a aplicação de nova lei 
federal, quando esta finalmente fôr baixada. 

10. Por êsse motivo, salvo melhor juízo, 
sou de parecer que o projeto merece ser apro
vado. 

Aproveito a oportunidade para 
Vossa Excelência os protestos do 
profundo respeito. Alexandre 
Filho, ministro. 

renovar a 
meu mais 
Marcondes 

Despacho: - Aprovado. 28-10-43 - G. 
VARGAS. 

(D. O. 22-12-943) 

--=:- Envie os livros de sua autoria, ou os que se encontrem em duplicata em seu poder, à 
~ Biblioteca Central do Conselho Nacional de Geografia, para maior benefício da cultura 
geográfica do Brasil 



Legislação estadual 

Integra dos decretos, decretos-leis 
e demais atos de lnterêsse geográfico 

RIO DE JANEIRO 

Parecer n. o 459 

(Processo n.º 3 818) 

Interventoria Federal 

A Interventoria Federal remete a êste Con
selho, para os devidos fins, o incluso processo, 
referente ao projeto de decreto-lei, pelo qual 
pretende a Prefeitura Municipal de Barra Mansa, 
abrir o crédito especial de Cr$ 40 000,00, desti
nados a custear as despesas com o plano de 
urbanização de Volta Redonda, devendo parte 
do crédito ser entrege à Sec.retaria de Viação e 
Obros Públicas, que se encairegará da execução 
dos serviços em aprêÇo. 

A edilidade dispõe do saldo de Cr$ ..... . 
225 168,50, segundo se vê do quadro demonstra
tivo constante de fls. 

O Departamento das Municipalidades dá 
parecer favorável à proposição, nos têrmos do 
substitutivo que elaborou. 

Atendendo ao exposto e mais ao que do 
processo consta, somos pela aprovação da me
dida, oferecendo a seguinte conclusão: 

O Conselho Administrativo aprova, nos têr
mos em que se acha redigido pelo Departamento 
das Municipalidades, o projeto de decreto-lei da 
Prefeitura de Barra Mansa, que abre o crédito 
especial de Cr$ 40 000,00, destinado ao paga
mento de despesas com a planta de urbaniza
ção de Volta Redonda. 

Sala de Sessões, em Niterói, 23 de dezem
bro de 1943 - Mário C. Paranhos - Relator. 

(D. O. - Rio de Janeiro 24-12-943) 

SANTA CATARINA 

Decreto-lei n. o 941 

Fixa a divisão administrativa e judiciária do 
Estado, que vigorará, sem alteração, de 1.0 

de janeiro de. 1944 a 31 de dezembro de 1948, 
e dá outras providências. 

o interventor federal no Estado de Santa 
Catarina, usando das suas atribuições; 

considerando os dispositivos das leis nacio
nais ns. 311, 3 599 e 5 901, de 2 de março de 
1938, de 6 de setembro de 1941 e 21 de outubro 
de !943, respectivamente, que dispõem acêrca 
da divisão territorial do Pais, simultâneamente 
administrativa e judiciária, tanto na delimita
ção e categoria dos seu" elementos, quanto na 
respectiva toponimia; 

considerando que a entrada em vigor do novo 
quadro territorial brasileiro, de vigência qüin-

qüenal, deverá dar-se no dia 1.º de janeiro de 
1944, com a solene comemoração, em tôdas as 
cidades brasileiras, do "Dia do Município", nos 
têrmos do Decreto-lei nacional n.º 846, de 9 de 
novembro de 1938; 

Decreta: 

Art. 1.º A divisão territorial do Estado, que 
vigorará de 1.º de janeiro de 1944 a 31 de dezem
bro de 1948, é a fixada neste decreto-lei. 

Art. , 2.º A referida divisão, dentro do 
mencionado prazo de cinco anos, não sofrerá 
qualquer modificação, não se entendendo como 
tal, porém, os atos interpretativos de linhas 
divisórias intermunicipais e lnderdistritais, que 
vierem a se tornar necessárias para melhor e 
mais fiel caracterização dessas linhas, à luz de 
documentação geográfica ou cartográfica mais 
perfeita, desde que da interpretação não resulte 
um deslocamento da divisória, tal que uma 
qualquer cidade ou vila saia do seu âmbito mu
nicipal, ou distrital. 

§ 1.º Constituem as únicas exceções à 
inalterabilidade da divisão territorial ·ora fixada: 

a) as alterações que o govêrno da União 
houver por bem promulgar; 

b) a anexação de um município a outro, 
motivada pelo fato de a respectiva Prefeitura 
não apresentar o mapa do território municipal, 
até 31 de dezembro de 1944, desde que o âmbito 
t3rritorlal correspondente tenha sofrido modi
ficação, por fôrça do presente decreto-lei; 

c) a recondução de uma circunscrição ao 
estado anterior, em virtude do fato de não haver 
nela sido preenchidos os requisitos legais, indis
pensáveis à sua efetiva instalação a 1.º de 
janeiro próximo vindouro. 

§ 2.0 A anexação, ou a recondução, previs
tas no parágrafo anterior, serão objeto de ato 
do Govêrno do Estado, que, além de determinar 
uma ou outra das providências, fixará a data e 
as formalidades para a sua efetivação. 

Art. 3.º A divisão administrativa e judiciá
ria do Estado, para o período qüinqüenal citado. 
compreende 33 comarcas, 33 têrmos, 44 muni
cípios e 195 distritos, êstes com a categoria 
única de circunscrição primária do território 
estadual, para todos os fins da administração 
pública e da organização judiciária. 

§ 1.º No anexo n.0 1, parte integrante dêste 
decreto-lei, consta a relação que apresenta, sis
temática e ordenadamente, os nomes de tôdas 
as circunscrições administrativas e judiciárias, 
bem como a categoria das respectivas sedes, 
tôdas com o mesmo nome da própria circuns
crição. 

§ 2.º Em observância ao disposto no § 1.0 

do art. 16 do Decreto-lei nacional n.º 311, e de 
acôrdo com as instruções gerais baixadas pelo 
Conselho Nacional de· Geografia (Res. n.º 2 do 
Diretório Central), em virtude ·do mesmo dispo-



238 BOLETIM GEOGRAFICO 

s!t!vo, fica também apenso a êste decreto-lei, 
como parte integrante dêle, o anexo n.0 2, que 
contém a descrição sistemática dos limites clr
cunscricionais, onde se definem, para cada 
município, o perímetro municipal e cada uma 
das d! visas lnterd!strita!s, quando houver. 

Art. 4.º As autoridades municipais com
petentes. sob pena de responsabiliciade, tomarão 
as medidas administrativas apronriadas para 
que, em cada cidade (sede municinal), no dia 
1.º de janeiro de 1944, em ato público solene, 
se d<clare efetivamente em vigor o quadro 
territorial fi"ado n<ste decreto-lei. no oue con
CPrnir, não só às circunscricões (d!stritÔ. muni
cípio. têrmo e comarca) oue tiverem sede na 
mesma cidade, como, tamb:\m, aos demais dis
tritos que integrarem o respectivo município. 

~ 1.º Presidirá à solenidade prevista neste 
artigo: 

a) sendo a cidade sede de comarca, o juiz 
de Direito; 

b) sendo a cirlad 0 sede de município sem 
fôro, o prefeito municipal. 

§ 2.0 Na capital, a solenidade será presi
dida pelo juiz da 1.ª Vara. 

~ 3.º No caso de impedimento eventual das 
autoridades referidas, a substituição delas se 
fará automàticamente na seguinte ordem: 

a) a do juiz de Direito, pelo juiz substituto; 
b) a do juiz substituto, pelo Prefeito muni

cipal; 
c) a do pr.efeito municinais. pelo fPr,retl\.rio 

da Prefeitura Municipal. cabendo a substituição 
dêste, se também impedido. à mais alta autori
dade policial que se encontrar na cidade. 

~ 4.º A solenidade inaugural do novo qua
dro territorial, na parte que interessar a cada 
cirlade do Estado, obedecerá ao ritual sugerido 
pelo Instituto Histórico e Geoo;ráfico Brasilei
ro, e aprovado pelo Conselho Nacional de Geo
grafia (anexo n.º 3. com parte integrante dêste 
decreto-lei), passando a ter, pela sua simulta
neidade e conformidade com as solenidades 
congêneres r<all7'adas nas demais cirlados brasi
leiras, a lntearal significação histórico-cívico
nacionalista decorrente dos Princhos fixados na 
Lei <'ro;ânica federal n.º 311, dê 2 de março 
de 1938. 

§ 15.º Da ata da solenidade realizada em 
cada sedP, mu."'icinal. :::i r~!":nPctiva p,.~fntt1p·a 

enviará duas cópias autenticadas ao Diretório 
Regional c'.e Georrrafla. na capital do Estado, 
destinando-se uma a fiQ'urar em ar,...,utvo nrónrio, 
e a outra a ser enviada ao Instituto BrasÚelro 
de Geografia e Estatística. no Rio de Janeiro, 
cab~ndo, ainda, ao Diretório Regional, a obri
gação de provldnnciar a nublicação de tôdas as 
atas no órgão oficial do Estado. 

Art. 5.º Das disposições da legislação esta
dual que regularem as modificações do quadro 

territorial, continuarão em vigor as que nem 
direta nem indiretamente colidirem com as 
normas dêste decreto-lei. 

Art. 6.º As ilhas cor1tinuam sob a Jurisdi
ção dos municípios a ql:e se achem subordina
das na data do presente decreto-lei. 

Art. 7.º O presente decreto-lei entrará em 
vigor na da ta da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 31 
de dezen1bro de 1943. 

Nereu Ramos 
Ivo d' Aquino 
Orlando Brasil 
Antônio Carlos Mourão Ratton. 
Udo Deeke. 

(D.O. - Santa Catarina 31-12-943) 

SÃO PAULO 

CONSELHO ADMINISTRATIVO 

Parecer n. o 2 625 de 1943 

A Interventorla Federal submete ao exame 
e voto do Conselho Administrativo um projeto 
de decreto-lei dispondo Eôbre a abertura, na 
Contadoria da Prefeitura Sanitária de Guarujá, 
de um crédito especial de Cr$ 245 000.00. desti
nado a ocorrer despesas com o levantamento 
cadastral, plano de urbanização e obras de me
lhoramentos da estância. 

"Pretende-se real!zar - diz o Sr. prefeito 
sanitário na justificação que acompanhou o 
projeto -, o levantamento cadastral da cidade, 
propiciando, através dêle, o estudo conjunto de 
um plano de desenvolvimento e urbanização, 
ronto de partida por onde ajuizar o Govêrno do 
Estado as condições para o emprêgo dos auxílios 
financeiros que venha conceder. 

A belezas naturais '!Ue adornam o Guarujá, 
cumpre acrescer os melhoramentos Indispensá
veis que venham elevá-lo à situação de proemi
nência de moderno balneário. Os bairros de 
Itapema e Bocaima serão abrangidos nesse estu
do delineando o seu arruamento em moldes re
con1endados". 

Para cobertura dêsse crédito conta a Pre
feitura com recursos suficientes, oriundos do 
saldo financeiro transferido para êste exercício 
e do excesso de arrecadação já verificado. 

Assim sendo, sou pela aprovação do projeto, 
do qual deve ser dada a redação sugerida a 
fls. 12. 

(D.O. - São Paulo 28-12-943) 

Assine a "Revista Brasileira de Geografia" para receber em sua casa a .melhor publicação 
periódica sóbre a geografia do Brasil. 



1-,egislação municipal 

Jntegra dos decretos, decretos-leis e demais 
atos de interêsse geográfico 

SALVADOR (Bahia) 

Decreto-lei n.0 226, de 28 de dezembro de 1943 

Abre crédito especial para pagamento das des
pesas feitas com o levantamento da planta 
do vale dos rios Camorogipe e Lucaia. 

O prefeito do munlclpio do Salvador. Esta
do da Bahia. na conformidade do disposto no 
art. 5.º do Decreto-lei federal n.º 1 202, de 3 
de abrll de 1939. 

Decreta: 

Art. 1.º - Fica aberto o crédito especial de 
Cr$ 22 000,00 (vinte e dois mil cruzeiros), desti
nado ao pagamento d&s despesas com o levanta
mento da planta plana e altlmétrica do vale 
dos rios Camorogipe e Lucaia. 

Parágrafo único. A despesa decorrente da 
abertura dêste crédito correrá pelos recursos 
previstos no art. 11, § 3.0 , n.º 3. da codificação 
aprovada pelo Decreto-lei federal n.º 2 416, de 
17 de junho de 1940. 

Art. 2.º :ll:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis
posições em con tràno. 

Gabinete da Prefeitura Municipal do Sàl
vador, em 28 de dezembro de 1943. - Elísio 
de Carvalho Lisboa, prefeito; José Alves de 
Sousa, secretário. 

(D.O. - Bahia 29-12-943) 

SANTO ANTôNIO DE PADUA (Rio de Janeiro) 

Por ato de 6 de outubro de 1943, foram 
designados os Srs. Dr. Plínio Pinto Coelho, 
advogado, e Alberi Lima para exercerem as fun
ções de consultor juríd;co e membro do Conse
lho Florestal deste município, em substituição 
a o Dr. Leonel Homem da Costa e Sebastião 
Gouveia Melo e, o funcionário Edgar Pegorlm 
de Sousa, para excercer sem prejuízo de suas 
atribtliçõ~s a função de secretário do aludido 
Conselho. 

("Diário das Municipalidades" 
Janeiro 21-11-943) 

Rio de 

~ Concorra para que o Brasil seja cartogràficamente ·bem representado, enviando ao Conselho 
~ Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova edição 
da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, .que o Conselho está elaborando. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística 

Cornissão Censitária Nacional 
Ementário das Resoluções n.0s 30 a 45 aprovadas no ano de 1940 

Resolução n.º 30 - de 9 de janeiro de 1940. 
Dispõe sôbre os órgãos de direção e de 
execução do Serviço Nacional de Recensea
mento. 

Resolução n. 0 31 - de 9 de fevereiro de 1940. 
Dispõe sôbre o aproveitamento de saldos ve
rificados, em 31 de dezembro de 1940, nas 
dotações concedidas ao Serviço Nacional de 
Recenseamento pelas Resoluções ns. 2 e 25 
da Comissão Censitária Nacional. 

Resolução n.º 32 - de 9 de fevereiro de 1940. 
Fixa a distribuição de dotações destinadas a 
atender, no exercício de 1940, às despesas 
das delegacias do Serviço Nacional de Re
censeamento. 

Resolução n.º 33 - de 9 de fevereiro de 1940. 
Fixa a distribuição da dotação destinada a 
atender, no exercício de 1940, às despesas 
da Comissão Censitária Nacional e da Dire
ção Central do Serviço Nacional de Recen
seamento. 

Resolução n.º 34 - de 19 de abrll de 1940. 
Dispõe sôbre o aproveitamento de saldo 
verificado, em 31 de dezembro de 1939, na 
dotação concedida à Comissão Censitária 
Nacional e a que se refere a Resolução 
n.º 18, de 3 de março do referido ano. 

Resolução n.º 35 - de 19 de abril de 1940. 
Dispõe sôbre os direitos e vantagens do pes
soal extranumerário e tarefeiro admitido 
para execução do Recenseamento Geral 
de 1940. 

Resolução n. 0 36 - de 10 de maio de 1940. 
Concede refôrço à consignação - Mobiliário 
e equipamento das delegacias censitárias -, 
incluída sob o n.0 3, do art. único da Re
solução n.0 31, de 9 de fevereiro de 1940. 

Resolução n.º 37 - de 31 de maio de 1940. 
AJt.era a proposta de orçamento aprovada 
pela Resolução n.o 2, de 1.º de junho de 
1938, a parte referente ao exercício finan
ceiro de 1941 . 

Resolução n.º 38 - de 21 de junho de 1940. 
Reforça a verba "orçamento extraordinário 
do Serviço Gráfico" de qµe trata a con
signação 7 da tabela anexa à Resolução 
n.º 2, de 1.º de junho de 1938, na parte 
referente ao exercício de 1940. 

Resolução n.º 39 - de 19 de julho de 1940. 
Estabelece taxas unitárias para remunera
ção aos agentes recenseadores. 

Resolução n.º 40 - de 2 de agôsto de 1940. 
Determina providências sôbre a inspeção 
geral dos Serviços Regionais do Recensea
mento, em articulação com a dos Serviços 
de Estatística e de Geografia, para melhor 
solidarizá-los em beneficio da operação 
censitária. 

Resolução n.º 41 - de 30 de agôsto de 1940. 
Dispõe sôbre o recenseamento do território 
contestado entre os Estados de Minas Gerais 
e do Espírito Santo, e dá outras provi
dências. 

Resolução n.º 42 - de :io de setembro de 1940. 
Autoriza o destaque de verba para a insta
lação dos serviços de apuração. 

Resolução n.º 43 - de 11 de outubro de 1940. 
Autoriza a relevação de multas impostas à 
firma contratante do fornecimento de papel 
para a impressão dos formulários do Recen
seamento Geral de 1940. 

Resolução n.º 44 - de 8 de novembro de 1940. 
Fixa as condições para a designação de dele
gados e inspetores especiais da Direção 
Central do Serviço Nacional de Recensea
mentci. 

Resolução n.º 45 - de 6 de dezembro de 1940. 
Dispõe sôbre a aplicação, no Estado de São 
Paulo, dos saldos da sub-consignação "Prê
mios aos Agentes de Estatística". 

~ Dirija-se à Secretaria do Conselho Nacional de Geografia, solicitando assinatura dêste 
~ "Boletim" para receber os seus números em casa. 



Conselho Nacional de Estatística 
Assembléia Geral 

Íntegra das Resoluções de interêsse geográfico aprovadas em 193'2' 

Resolução n. 0 68 - de 4 de julho de 1938. 

Exprime congratulações ao Conselho Nacional 
de Geografia, formulando algumas sugestões. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando que a obra governamental 
nos Estados modernos não pode prescindir de 
estudos científicos sistemáticos no terreno da 
geografia; 

considerando que essa necessidade sobe de 
ponto nos países como o Brasil, de âmbito geo
gráfico extenso, diversificado e pouco conhe
cido; 

considerando que êsse conhecimento geo
gráfico, tem, especialmente para o Brasil, um 
sentido de base tão acentuado quanto o que 
já está definitivamente atribuído ao conheci
mento estatístico; 

considerando que o fato Já está implicita
mente admitido na administração brasileira da
da, no seu aparelhamento, de inúmeros órgãos 
técnicos destinados a pesquisas, que contribuem 
para a lntegraçãà\ do conhecimento geográfico, 
tais como os serviços técnicos de cartografia 
geográfica do Exército e da Marinha e nos ins
titutos diversos que realizam e sistematizam 
observações e pesquisas de meteorologia, geo
logia, mineralogia, botânica, zoologia, ecolo
gia, etc.; 

atendendo, porém, a que os serviços geo
gráficos do Estado, considerados na sua Justa 
e compreensiva conceituação, carecem de coor
denação e unificação, como acontece com os 
serviços estatísticos, cujo sistema abrange, ao 
lado dos órgãos especializados, os de caráter 
geral; 

considerando que a estrutura atual do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística reco
nhece a consagra o papel proeminente e funda
mental dos serviços geográficos, a fim de, ar
ticulados com os serviços estatísticos, assegura
rem o conhecimento sistemático, exato e atual 
das condições existenciais do pais; 

considerando que o acêrto das deliberações 
do Govêrno relativamente à atual constituição 
do Instituto Já está comprovado pela notável 
atuação do Conselho Nacional de Geografia, 
realizando a oportuna integração das pesquisas 
estatísticas, o que é de justiça reconhecer e 
proclamar; 

considerando, entretanto, que a ala dos ser
viços geográficos do Instituto ainda tem organi
zação empírica e fragmentária, por não apresen
tarem os seus elementos a disposição orgânica 
capaz de lhes assegurar o máximo de eficiência; 

considerando que deve ser promovida pelos 
próprios Conselhos dirigentes do Instituto a 
iniciativa governamental que dê à instituição a 
capacidade máxima de expansão e as virtuali
dades que lhe devem ser inerentes; 

considerando que, por parte do Govêrno 
Federal, a medida que se impõe é a autorização 
do departamento técnico que se constitui o 
órgão central do sistema dos serviços geográfi
cos integrados no Instituto, isto é, a Secção 

de Estatística Territorial (da Diretoria de Esta
tística da Produção do Ministério da Agricul
tura), que funciona como Secretaria Geral 
do c. N. G. e repartição ordenadora e cen
tralizadora não só dos trabalhos, relacio
nados com o levantamento estatístico do ter
ritório, mas ainda do levantamento dos mapas 
municipais e revisão da carta do Brasil, e da 
unificação dos estudos geográficos brasileiros; 

considerando que essa providência, sôbre 
urgente, é multo fácil de realizar, e pode ser 
levada a efeito de maneira prudente, dentro dos 
recursos já destinados pela União à unificação 
dos seus serviços geográficos, para o que bastará 
transformar a Secção de Estatística Territorial 
em orgão autônomo, integrando-se inicialmente 
com os serviços de emergência instituídos em 
virtude do Decreto-lei nacional n.º 311, de 2 de 
março dêste ano, como órgão executivo que é 
dos trabalhos cuja responsabilidade cabe ao 
Conselho Nacional de Geografia; 

considerando, finalmente, que também de
vem ser de iniciativa dos Conselhos dirigentes 
do Instituto as medidas que completem em 
caráter permanente, ainda que de comêço em 
organização de emergência, o conjunto dos 
órgãos técnicos regionais que são necessários 
para integrar o sistema de repartições orienta
das pelo Conselho Nacional de Geografia e 
paralelo ao sistema que está sob a orientação 
do Conselho Nacional de Estatística. 

Resolve: 

Art. 1.0 11: expresso pelo Conselho Nacional 
de Estatística ao Conselho Nacional de Geogra
fia um voto de calorosas congratulações pelo 
êxito admirável de que se estão revestindo suas 
atividades, não só no promover o desdobra
mento, nos Estados e nos municípios, do siste
ma de órgãos previstos em seu esquema insti
tucional, mas ainda nos resultados práticos das 
suas iniciativas para dar execução ao Decreto
lel n.0 311, de 2 de março de 1938, no que con
cerne à revisão e reajustamento do quadro 
territorial, administrativo e judiciário do pais, 
à delimitação dos municípios, distritos e zonas, 
bem como dos quadros urbanos e suburbanos 
das cidades e vilas, e ainda ao levantamento 
dos mapas munlclpPJs e encaminhamento da 
revisão da Carta do Brasil ao milionésimo, 
como contribuição para o plano do Recensea
mento Geral da República em 1940. 

Art. 2.0 O Conselho Nacional de Estatís
tica faz votos por que, segundo o projeto que 
assentar o Conselho Nacional de Geografia, o 
Govêrno da República eleve quanto antes, à 
categoria de órgão autónomo a Secção de Esta
tística Territorial, que funciona como se depar
tamento executivo central, ut!llzando-se para 
isto uma fórmula prudente e flexível. 

Parágrafo único. Para o delineamento dêsse 
plano, ficam lembradas, data vênia, as seguin
tes bases: 
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l. Transformar-se a atual Secção de Esta
tística Territorial em Diretoria de Estudos Geo
gráficos, ao lado da Diretoria de Estatística da 
Produção. 

II. Fazer-se essa transformação sem au
mento de despesas, mediante estas medidas: 

1. organizar-se o quadro permanente da re
partição apenas com o pessoal efetivo e con
tratado da atual 1.ª Secção da Diretoria de 
Estatística da Produção; 

2. constituírem-se duas outras secções, 
mas de caráter provisório, com o pessoal extra
numerário e os recursos ora atribuídos ao Con
selho Nacional de Geografia; 

3. manter-se a competência da secção per
manente com referência à estatística territorial, 
acrescendo-se-lhes, porém, a responsabilidade da 
unificação dos estudos geográficos brasileiros 
em geral; 

4. dar-se à primeira das secções provisórias 
o encargo da unificação dos serviços concernen
tes ao levantamento dos mapas municipais; 

5. destinar-se à segunda das secções pro
visórias o encargo da revisão da Carta do 
'Brasil; 

6. atribuir-se a direção da repartição ao 
próprio chefe da secção permanente com a gra
tificação que no orçamento do Instituto está 
destinada às funções de secretário geral do Con
selho Nacional de Geografia, que serão também 
exercidas ex-officio pelo diretor da Diretoria de 
Estudos Geográficos. 

Art. 3.º A entidade irmã o Conselho Nacio
nal de Estatística dirige um cordial apêlo no 
sentido de ficarem incluídas na planificação das 
suas atividades próximas, os seguintes obje
tivos: 

I. a obtenção sistemática, para enriqueci
mento da Carta do Brasil de 1940, das coorde
nadas de tôdas as cidades brasileiras, ou seja 
de tôdas as localidades sedes de município; 

II. a criação Imediata, em tôdas as Uni
dades Políticas que ainda não dispuserem de 
Departamento Geográfico ou repartição equiva
lente, de Gabinetes Técnicos de emergência, 
com a função de órgãos executivos das Comis
sões de Divisão Territorial, como elementos in
dispensáveis à plena eficiência dos respectivos 
trabalhos e pontos de partida para a Integra
ção da rêde nacional de serviços geográficos; 

III. o início, a cargo dos Diretórios Mu
nicipais, da coleta sistemática de elementos 
para o dicionário toponímico brasileiro; 

IV. a edição da Revista Brasileira de Geo
grafia como órgão oficial do Instituto no setor 
subordinado ao Conselho de Geografia e corres
pondendo à Revista de Economia e Estatística. 

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1938, ano 3. 0 

do Instituto. Conferido e numerado. - Alberto 
Martins, Secretário Assistente da Assembléia. 
- Visto e rubricado. - M. A. Teixeira de Frei
tas, Secretário Geral do Instituto; Publique-se: 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto e do Conselho. 

Resolução n.o 69 - de 6 de julho de 1938. 

Referenda a nova redação do art. 1.0 do Regu
lamento do Conselho Nacional de Geografia. 

· A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando que a Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Geografia, atendendo à 
solicitação do Ministério da Guerra, resolveu 
dar nova redação ao art. 1.º do Regulamento do 
Conselho Nac10nal de Geografia; 

considerando que, tendo em vista os têr
mos dessa Resolução, o Presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística baixou, em 
2 do corrente, um ato modificando a referida 
redação; 

considerando que êsse ato da presidência do 
Instituto só entrará em vigor após o referendum 
da Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Estatística; 

considerando que, tratando-se de um ato 
de economia interna do sistema presidido pelo 
Conselho Nacional de Geografia, deve-lhe ser 
dado Irrestrito apoio; 

Resolve: 

Artigo único. A Assembléia Geral do Con
selho Nacional de Estatística referenda a Reso
lução n.o 15, de 2 de julho de 1938, do Conselho 
Nacional de Geografia, erri virtude da qual foi 
baixado pelo Presidente do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística um ato dando ao 
art. 1.0 do Regulamento do Conselho Nacional 
de Geografia a seguinte redação: 

Art. 1.0 Instituído pelo Decreto n.o 1 527, 
de 24 de março de 1937, como parte integrante 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística, o Conselho Nacional de Geografia de
sempenhará, em relação às atividades geográ
ficas, a mesma função de impulsionamento, 
coordenação e sistematização que, em relação 
aos serviços estatísticos, está atribuída ao Con
selho Nacional de Estatística, excluídas das dis
posições dêste Regulamento as classes armadas". 

Rio de Janeiro, 6 de julho de .1938, ano 3.º 
do Instituto. Conferido e numerado: Alberto 
MartinS', Secretário Assistente da Assembléia; 
Visto e rubricado: M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto; Publique-se: 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto e do Conselho. 

Resolução n.o 75 - de 18 de julho de 1938. 

Fixa disposições' normativas para a apresentação 
tabular da estatística brasileira. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

Considerando que deve ser um dos obje
tivos do Conselho Nacional de Estatística a fixa
ção sistemática, com alcance nacional, de dis
posições normativas para a apresentação tabu
lar dos dados estatísticos brasileiros e especial
mente para a elaboração e a divulgação do 
Anuário Estatístico do Brasil; 

considerando que na sessão do Instituto 
Internacional de Estatística realizada na cidade 
do México em 1933, o professor vienense Drexel 
apresentou regras tendentes a padronizar os 
quadros estatísticos; 

considerando que o projeto foi discutido 
na sessão plena, ficando resolvido que seria 
distribuído a tôdas as repartições de Estatís
tica do mundo, para colhêr pareceres; 

considerando que o Brasil, procurando fazer 
obra muito mais completa que a prevista nas 
sugestões recebidas, não apresentou afinal 
nenhuma contribuição sua (processo do Depar
tamento de Estatística e Publicidade, 815-35); 

considerando que, entretanto, quarenta e 
dois países se manifestaram a respeito, o que 
foi trazido a público pelo próprio professor 
Drexel, na última sessão do Instituto Interna
cional de Estatística, realizada em Atenas, no 
ano de 1936; 

consid<'rando que, embora não tenha o 
Brasil levado o seu voto para a fixação das 
"bases para a orgánização de quadros estatís· 
ticos", é da maior conveniência adote o Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística as 
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referidas bases, na conformidade do texto defi
nitivo assentado na Sessão de Atenas, pela 
Assembléia Geral do "Institut Internacional 
de Sta tist!que"; 

considerando, porém a necessidade de 
completar essas notas, tendo em vista as, praxes 
já tradicionais da estatística brasileira, fixan
do-se desde logo, de modo particularizado, as 
normas especiais para o preparo dos quadros 
destinados ao Anuário Estatístico do Brasil; 

considerando, finalmente, que as referidas 
normas já foram acolhidas pelo Prof. Alexan
der de Morais em suas aulas de estatística na 
Universidade do Distrito Federal; 

Resolve: 

Art. 1.º Ficam adotados para os trabalhos 
técnicos de tõdas as repartições e serviços inte
grados no Instituto Brasileiro de Geografia e 
Esta tístlca as "bases para a organização dos 
quadros estatísticos" fixadas pelo Instituto 
Internacional de Estatística em sua sessão de 
Atenas (1936) e .constantes do texto anexo à 
presente resolução, traduzido e anotado pelo 
estatistico Dr. Lauro Sodré Viveiros de Castro. 

Art. 2.° Como complemento das normas 
uniformizadoras, de caráter internacional, ora 
adotadas na estatística brasileira, ficam também 
firmadas as que constam no anexo n.0 2, extraí
das da proposta apresentada pelo mesmo téc
nico com as alterações que se verificou exprimi
rem a opinião predominante no seio dêste Con
selho. 

Art. 3.º Ficam igualmente firmadas as 
"normas especiais" constantes do anexo n.º 3, 
propostas pelo estatístico Viveiros de Castro, e 
aceitas com alterações pelo plenário do Conse
lho, para a elaboração dos quadros destinados 
ao Anuário Estatístico do Brasil. 

Rio de Janeiro, 18 de julho, ano 3.º do Ins
tituto. Conferido e numerado: Alberto Martins, 
Secretário Assistente da Assembléia; Visto e 
rubricado; M. A. Teixeira de Freitas, &cretá
rio Geral do Instituto; Publique-se: José Carlos 
de Macedo Soares, Presidente do Instituto e 
do Conselho. 

ANEXOS A RESOLUÇÃO N. 0 75 

N.0 1 

' Bases para a organização de quadros estatís-
ticos, aprovadas pela Assembléia Geral do "Ins
titut Internacional de Statistique". 

(Tradução e anotações do estatístico Lauro 
Sodré Viveiros de Castro). 

1 - Definições 

Um quadro estatístico compõe-se de cabe
çalho, colunas, uma coluna indicadora 1 e linhas. 

Cabeçalho - é a parte do quadro em que é 
designada a natureza do conteúdo de cada co
luna. 

Coluna - é uma das divisões do quadro que 
contém uma série vertical de números. 

Coluna iniciadora 2 - é a parte do quadro 
que sintetiza a designação do conteúdo das 
linhas. 

Linha - é a parte do quadro que contém 
uma série horizontal de números. 

Casa 3 - é o espaço destinado a um só 
número. 

1 O projeto primitivo incluía o "titulo" 
(Nota L. s. V. C.). 

2 O projeto priniitivo chama de "margem" 
(Nota L. S. V. C.). 

3 Também chamada "célula" - v: Révue 
de l' Institut Internacional de Statistique, ano 
III-fasciculo3,p.265 (NotaL. S. V. C.). 

II - EXECUÇÃO 

1. Generalidades 

a) Cada quadro deve ter uma significação 
própria, prescindindo de consultas ao texto de 
que faz parte. ll:sse critério não é apl!cado aos 
dados numéricos de tal maneira integrados no 
texto, que a ordem lógica do pensamento não é 
interrompida por sua intercalação.• 

b) Tõda casa deve conter um número ou 
um sinal. 

c) Nas publicações que compreendem muitos 
quadros, êstes devem ter um titulo e um nú-
mero de ordem. ' 

2. Fonnatos 

A existência de um "formato padrão" seria 
de muita utilidade e por isso deve ser tentada 
a sua criação. Nas estatísticas publicadas em 
fõlhas destacadas e nos jornais, deveria ser ado
tados os seguintes formatos (em m!limetros): 
420 X 594; 297 X 420; 148 X 210; 105 X 148; 74 X 106. 
Nos livros poderiam ser adotados, excepcional
mente, os seguintes formatos: 500 x 707; 
553 X 500; 250 X 353; 176 X 250; 

3. Quadros nas publicações com uma ou 
mais colunas 

a) Nas páginas impressas com duas ou mais 
colunas será preferível adotar, em vez de qua
dros de pouca altura, estendendo-se por duas 
ou mais colunas do texto, quadros com uma 
só coluna. 

b) Quando o texto, numa página impressa 
em duas ou mais colunas, é interrompido por 
quadros ocupando tôda a largura da página, a 
parte que se encontra acima do quadro deve 
ter continuação imediatamente abaixo, na mes
ma coluna, :prosseguindo depois na coluna 
seguinte, acima do quadro. 

4. Diversidades nas unidades de medida 

Deve-se evitar empregar, nos quadros, múl
tiplos de unidades de medida fora de uso. A 
medida empregada deve ser claramente definida. 

5. Disposição dos algarismos 

a) Quando o espaço disponível não puder 
conter especificação completa das parcelas e 
subtotais, deve-se, de preferência, mencionar 
apenas êstes, evitando-se, porém, que com isso, 
fique prejudicado o sentido geral da tabela. 

b) Os números com mais de três algaris
mos (com exceção de datas) devem ser separa
dos por um espaço, virgula ou ponto, em grupos 
de três algarismos, da direita para a esquerda 
a partir das unidades; exemplo 2 419 512 ou 
2,419,512 ou ainda 2.419.512.• 

6. Tipo, grossura e disposição dos caracteres 

a) Para diferenciar os números, devem ser 
empregados os seguintes tipos: 

Algarismos grossos, para as somas; 
Algarismos inclinados (itálicos) para núme

ros proporcionais intercalados; 
Algarismos pequenos para números que não 

devem ser adicionados ou que saem da pauta. 
Nos textos manuscritos ou dactilografados 

êsses tipos devem ser caracterizados da seguin
te maneira: 

4 Por isso foi retirado o "titulo", da cons
tituição do quadro (Nota L. S. V. C.). 

5 Sõbre isso há restrições; como veremos 
adiante. (Nota L. S. V. Ô.). 
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Os tipos grossos, grifando duas vêzes; 
Os tipos inclinados (itálicos) grifando uma 

vez; 
Os tipos pequenos, grifando com uma linha 

Interrompida. 
b) A grossura dos tipos e as entrelinhas 

devem ser feitas de maneira que os números 
não fiquem muito apertados. 

e) As colunas muito extensas devem ter, de 
cinco em cinco ou de dez em dez linhas, um 
intervalo em branco. 

d) Os grupos de colunas constituindo um 
conjunto serão separados por traços especiais 
(traços grossos, médios e duplos) .6 

e) Deve-se evitar, tanto quanto possível, 
colocar os quatros atravessados, assim como os 
cabeçalhos. Quando isto não fôr possível, devem 
ser dispostos de maneira que, na leitura, o qua
dro possa ser voltado no sentido dos ponteiros 
de um relógio. 

7. Numeração e repetição 

a) Quando o quadro tem muitas colunas 
ou linhas, estas devem ser numeradas. 

b) Quando um quadro abrange duas pági
nas, em face uma da outra, o texto da coluna 
indicadora deve ser repetido na última coluna 
da segunda página. Quando isso não fôr possí
vel, tôdas as linhas do quadro devem ter nume
ração seguida; essa numeração só deve ser 
repetida na última coluna da segunda página, 
ou ainda na última coluna da primeira página 
e na primeira coluna da segunda página. 

e) Nos quadros abrangendo muitas páginas, 
deve-se fazer o possível para repetir as notas 
afim de evitar que o leitor seja obrigado a 
voltar atrás para encontrá-las. 

8. Sinais 

Nas casas devem ser colocados: 
a) (-) Um traço horizontal, quando o valor 

fôr zero, não só quanto á natureza das coisas 
como quanto ao resultado do inquérito. 

b) (.) Um ponto, quando não se têm os 
dados. 

e) (0;0;0,00) Zero, quando o valor é muito 
pequeno para ser expresso pela unidade utiliza
da. Se os valores são expressos em números 
decimais será preciso acrescentar á parte deci
mal um número correspondente de zeros. 

As publicações estatísticas devem trazer 
uma nota explicativa dos sinais empregados. 

Exemplo (L. S. V. C.): 
Em 1936 não houve nenhuma naturalização 

de bolivianos, no Brasil; 
Inscrever-se-á: (-) . 
Não foram fornecidas Informações sôbre a 

nebulosidade do Distrito Federal em maio 
de 1935; 

inscrever-se-á: ( . ) . 
Devido a um incêndio nos arquivos, não foi 

possível restabelecer a produção de milho de 
Estado X; 

inscrever-se-á: ( . ) . 
A despesa do Território do Acre, com o 

ensino, em 1934, foi de 409 :382$000; se fizermos 
uma tabela por "milhares de contos de réis", 
Inscreveremos, para o Acre: (0). 

Se tôdas as medidas figurarem em décimos 
da unidade adotada, e houver uma medida 
menor que 0,05; 

inscrever-se-á: (0,0). 

• Sôbre as linhas duplas há restrições do 
I.B.G.E. (Nota de L. S. V. C.). 

Se tôdas as medidas figurarem em centé
simos de unidade adotada e houver uma medida 
menor que 0,005: 

inscrever-se-á: (0,00). 

N.0 2 

Complemento brasileiro ás "bases para a 
organização de quadros estatísticos", aprovadas 
pelo Instituto Internacional de Estatística. 

I - Arredondamento de números• 

1. Sempre que fôr necessário abandonar 
uma fracção de um dado estatístico, será ado
tada a seguinte regra: 

"Quando a primeira casa a ser desprezada 
fôr um dos algarismos O, 1, 2, 3 ou 4, deve ser 
sumáriamente abandonada. Quando, porém, a 
dita casa terminar em 5, 6, 7, 8 ou 9, a última 
casa a permanecer será aumentada de uma 
unidade". 

- para Inteiros - 14 13,74 
1904,25 

79,6% 
22,1 

- para décimos - 1904,3 
- para Inteiros - 80% 
- para inteiros - 22 

2. Quando a soma de vários números 
arredondados tenha de ser um número pre
destinado, deve-se faltar á regra ora vista sôbre 
os arredondamentos, até haver uma compen
sação exata. Estas correções devem ser feitas 
sôbre os números mais elevados da série obser
vada, como se vê no exemplo seguinte, onde os 
números já foram arredondados: 

xxxx . . . . . . . . . .. . . . . . . . . 78,27 % 
yyy .................... 21,72 % 

devendo ser feita a correção sôbre a parcela 
maior (o que nos dará um menor êrro relativo) 
resultado: 

xxxx ................. . 
yyy .................. . 
total ................. . 

78,28% 
21,72% 

100,00% 

O mesmo se dará para um excesso que se 
precise corrigir. 

3. Quando, em uma série de dados, na 
mesma 81tuação anterior houver uns mais Im
portantes que outros, a correção deve ser feita 
sôbre êstes, independente da consideração de 
grandeza. 

4. Quando um quadro fôr composto de 
uma soma principal, de somas intermediárias 
e de valores simples, basear-nos-emos na soma 
principal para arredondar as somas Intermediá
rias e, depols de feito Isso, nessas somas inter
mediárias, para arredondar os valores simples. 

II - MODO DE ESCREVER OS NÚMEROS 
E OS SíMBOLOS 

1. Escrita de números 
a) A vírgula é empregada em um número 

para separar a parte decimal da parte inteira. 
b) Os algarismos dos números Inteiros e os 

da parte Inteira dos decimais serão separados 
por pontos, em grupos de três algarismos, da 
direita para a esquerda. Qualquer separação de 
grupos, porém na parte decimal, será faculta
tiva e, a ser adotada, se fará por espaços em 
branco. 

Exemplo: 
5.245.621 
3. 8159,,250421 

ou 
3 . 859 ,250 421 

7 Vêde considerações Bol. M. Trabalho 
n.o 19, p. 333 (Art. L. S. V. C.) 
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2. Escrita de símbolos 
a) Escrever os sim bolos e srnais con vencio

nais (ao contrário do que se faz~ com as abre
viações das palavras), sem o ponto final. 

b) Não acrescentar a letra "s" a um sím
bolo, em sinal de plural. 

Exemplo: 

escrever 
e não 

28,5 cm. 
28,5 cms. 

c) Só se deve empregar os símbolos nas 
fórmulas ou expressões. No texto as unidades 
de medida devem ser escritas por extenso. 

Exemplo: 

no texto: 
escrever quarenta metros quadrados 
ou 40 metros quadrados 
e não 40 m2 ou quarenta m 2 

nas fórmulas: 
escrever 40 m 2 

d) Quando a abreviação das unidades se 
relaciona a um número decimal, essa não deve 
ser intercalada entre a parte inteira e a parte 
decimal do número, mas deve ser levada !me
diatamente à direita desta parte decimal. 

Exemplo: 

escrever 
e não 

35,8 mm 
35=,8. 

e) Não se aplica a regra precedente quando 
a divisão não é decimal. 

Exemplo: 

10 horas 28 minutos 
ou 

10 h 28 m 

N.0 3. 

Normas especiais para a elaboração de qua
dros para o Anuário Estatístico do Brasil (Ela
·boradaos com o auxilio do ante-projeto do 
Estatístico Lauro Soctré Viveiros de Castro). 

1. No Anuário Estatístico do Brasil não 
haverá quadros com as colunas dispostas no 
sentido horizontal. 

2. No rodapé de cada quadro figurarão as 
iniciais da repartição que forneceu o mesmo. 
Na tábua explicativa de que trata o item se
guinte também serão incluídas essas iniciais, 
com a respectiva significação. 

3. No principio do Anuário haverá uma 
tábua explicativa de tôdas as convenções ado
tadas. 

4. Quando outra razão imperiosa não se 
impuser (Inspetorias ou Regiões estabelecidas 
por lei, etc.), os Estados do Brasil, encabeçados 
pelo titulo "Unidades Federadas", serão dispos
tos por ordem geográfica, na seguinte forma: 

Acre ................................... . 
Amazonas ............................. . 
Pará .................................. . 
Maranhão ............................. . 
Piauí ................................. . 
Ceará .................................. . 
Rio Grande do Norte ................. . 
Paraíba ................................ . 
Pernambuco .........................•.• 
Alagoas ................... · .... · · · · · · ·· 
Sergipe ............................... . 
Bahia ..................................• 

Espírito Santo ........................ . 
Rio de Janeiro ........................ . 
Di~trito Federal ...................... . 
São Paulo ............................. . 
Paraná ................................. . 
Santa Catarina ........................ . 
Rio Grande do Sul ...................• 
Mato Grosso .......................... . 
Goiás ................................. . 
Minas Gerais .......................... . 
BRASIL (perfazendo o total) ......... . 

5. É permitida também a regionalização, na 
seguinte forma: 

Amazonas ................. . 
Norte J

Acre ....................... ., 

. . . . • • . . • ••• lPará ......................• 
Maranhão ...............•. 
Piauí ..................... . 

Nordeste . . . . . . . . Paraíba .................... . !
~~~r~~aiid~ "ci~· ·N~~t~ ·: ·.:::: 
Pernambuco ............... . 
Alagoas ................... . 

Este . . . . . . . . . . . . Bahia . . ................... . {
Sergipe ....................• 

Espírito Santo ............ . 

Distrito Federal .......... . f 
Rio de Janeiro ............ . 

.. . ... .. . .. . São Paulo ................. . 

lParaná .................... . Sul . 
Santa Catarina ........... . 
Rio Grande do Sul ....... . 

Centro . . . . . . . . . . Goiás . . ................... . {
Mato Grosso ............•.• 

Minas Gerais .............• 

BRASIL 

6. Os quadros não serão fechados à direita 
e à esquerda, por linhas verticais. 

7. Os quadros serão fechados, ao alto e em 
baixo, por linhas horizontais do tipo "gras". 

Parágrafo único. Quando o quadro tiver 
continuação na página seguinte, não terá o fio 
"gras" inferior, e o cabeçalho será repetido na 
página seguinte. 

8. Nas diversas enumerações, fica adotada 
a seguinte precedência: 

em primeiro lugar: I - II - etc. 
em segundo lugar: 1. - 2. 
em terceiro lugar: a) - b) etc. 

Havendo necessidade de uma enumeração, 
adote-se em segundo lugar: 

A) 
B) etc. 

9. O traço duplo só será adotado na sepa
ração de um mesmo quadro que, por sua peque
na largura, deva ser disposto em duas ou mais 
partes, lado a lado. como exemplo: 

ALGUNS DADOS SOBRE A ORGANIZAÇAO DA 
MARINHA 

1. Pessoal 

CATEGORIAS Efetivos CATEGORIAS Efetivos 
GERAIS GERAIS 

---
Oficiais ...... ..... 1 484 Praças. ... ······ 13 473 
Sub-oficiais. ...... .. 986 
Sargentos .... . ..... 2 241 TOTAL. ········ 18184 
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10. A soma dos dados de uma coluna será 
intitulada, sempre que fôr o caso "Brasil", ou 
o Estado em estudo. Quando não fôr o caso 
de tais denominações, será usada a palavra 
"'Total" e não a palavra "Soma". 

11. Determinada a especificação na colu· 
na indicadora, será feita uma linha pontilhada 
( ........... ) até encontrar o início da primeira 
coluna do quadro; daí em diante não haverá 
mais a dita linha. No caso, porém, da existên· 
cia de colunas indicadoras subseqüentes à prin
cipal, adotar-se-á também a gula pontilhada 
até o traço da coluna imediata. 

Junho . . . . ... .. . ... ... ..• 4 
Julho .................... . 
Agõsto ................... . 
Setembro ............... .. 
Outubro ................. . 

1 
17 

6 
2 

12. Antes da soma flnal do quadro, haverá 
um traço simples, que começará no iníclo da 
1." coluna e terminará no fim da última: 

POPULAÇAO DE ALAGOAS, CALCULADA 
PARA 31-12-1936 

POPULAÇÃO 

ZONAS Relativa Média 
FISIOGRÁFICAS Absoluta ------ por mu· 

3 Por km2 nicípio 
---------

I Marítima ...... 371 483 30,42 58 33 771 
II - Montanha ou 

. mata ..... 447 269 36,113 74 49 679 
III·- Sanfranciscana 143 851 11,78 21 13 981 
IV - Sertaneja. .... 25R 477 21,17 27 32 310 

ALAGOAS ......... 1 221 080 139,00 43 33919 

13. Sempre que foliem utilizadas chaves, 
estas deverão abranger tôdas as especificações 
que lhes pertençam, e não terminar na prl· 
meira subdivisão que ocorra. No exemplo abaixo 
seria condenada a terminação da primeira chave 
na especificação "Em onda longa" devendo ser 
prolongada até a Unha correspondente a "Boas": 

Emissões das 
9 horas 

1 
Boas ............... . 

Em onda Gom pequenas falh"s .. 
longa Preí udicadae ......... . 

Total ............. . 

Em oada f ~~: ~eq~~~~; falh~~ . : : 
curta l PreJ.Jd1cadas. . . . . . . . . .. 

TOTAL ............... . 

254 
13 
5 

272 

296 
1 
1 

299 

14. O total, inscrito em linhas ou em 
colunas, figurará, em regra, após as parcelas. 
No caso, porém de um total que sofra sucessi· 
vos parcelamentos, figurará êle antes das par
celas. 

15. Sempre que se fizer necessário ou fõr 
possível pela natureza dos dados, podem os 
Estados ser divididos nas zonas fisiográficas, 
abaixo discriminadas ou noutras que a junta 
executiva Central estabelecer, ouvidas as Juntas 
Regionais: 

UNIDADES 
FEDERADAS 

Acre. 

1 ·· ZONAS FISIOGRAFICAS 

Rio Madeira ............... . 
Rio Negro ................. . l 
Baixo Amazonas ...........• 

Amazonas . . .. . .. Rio Branco ............... .. 
Rio Solimões .............. . 
Rio Purus ................. . 
Rio Juruá ......•...•.....• 

Total ............... .. 

Pará. !
Guianas ................. .. 
Marajó e ilhas ............. . 

. . . . . . .. • .. . Bragantina . . ............. . 
Guajariba ................. . 
Tocantins ................. . 
Baixo Amazonas ......•....• 

Total ................ . 

Litoral .................... . 
Vale do Mearim ........... . 
Vale do Itapecuru ......... . 
Vale do Munim ........... . 

Maranhão • • • • . • • Vale do Grajaú ........... .. 
Vale do Parnaíba ......... . 
Vale do Plndaré ...........• 
Vale do Tocantins ....•.•..• 
Baixada .................. .. 

Total ................ . 

Vale do Parnaíba .........• 
{

Litoral .................... . 

Piauí ............ Centro'.· .............. · .. • ·• 
Sul ....................... .. 

Total .....•..•.......• 

Ceará . J 
Sertaneja . .. .............. . 
Serrana e Sertaneja ...... . 

· · · •" • · '" \"'errana \.) ..................... . 
Serrana e litoral .......... . 
Litoral ..................... . 

Total .....••....•...•• 

Rio Grande do JSertão · .... • .. · .. • .... • .. · • • 
Norte lAgreste ................... • • 

Litoral .................... . 

Total ...........•..••• 

Paraíba . . ........ {~!;~~ª1. '. : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 
Sertão ..................... . 

Total ............... .. 

{
Litoral mata .............. . 

Pernambuco ....• Agreste ou Caatinga .......• 
Sertão ..................... . 

Total ................ . 

{

Marítima ...............••. 
Montanha ou mata ........• 

\lagoas · · · • • · • · • • Sanfranclscana . . ...... · · • • 
Sertaneja .................• 

Total ................ . 

{
Litoral • 

Sergipe . . . . • . . . . . Centro . 
Sertão ..................... . 

Total ............... .. 
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UNIDADES 
FEDERADAS 

ZONAS FISIOGRAFICAS 

Centro litorânea .......... . 
Nordestina . . .............. . 
Centro .................... . 
Oeste ..................... · 

Bahia . . . . . . . . . . . Centro sul ................. . 
Sudoeste .................. . 
Sul ........................ . 
Médio São Francisco ..... . 
Alto São Francisco ....... . 

Total ................ . 
, {Norte . . , .................. . 

Espirita Santo · · Litoral sul ................. . 

Rio de Janeiro 

Distrito Federal 

Total ................• 

{

Marítimo .................. . 
Baixada ................... . 

· · Vale do Paraíba ........... . 
Serra ...................... . 

Total ................• 

1.º Distrito 
2.0 Distrito 
3. o Distrl to 
4. o Distrito 

São Paulo ...... . 5.0 Distrito 
6.0 Distrito 
7.0 Distrito 
8.º Distrito 
9.º Distrito 

10.º Distrito 
Total. 

Paraná. ·········{~~~~1~~ ·d·~"cú~iúb;; .. ~·ú 
Campos Gerais ....... . 

Planalto de Guarapuava ... . 
Total ................ . 

JLitoral ... , ................ . 
Serrana do norte .......... . · 'l Serrana do centro ......... . 
Contestado ................ . 

Santa Catarina 

Total ................ . 

Rio Grande 
Sul 

JLitoral .................... . 
do Serra ...................... . .. 

1
Fronteira .................. . 

g~r~~~ª~ : · : : : : : : : : : : : : : : : : : : 
Total ................ . 

]~~~ti:~ : . : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : Nordeste .................. . 
Este ....................... . 

... ]Mata ...................... . 
Sul ........................ . 
Oeste ...................... . 
Triângulo ................. . 
Noroeste ................... . 

Minas Gerais 

Total ................ . 

!
Norte ...................... . 
Planalto .................. . 

Goiás . . . . . . . . . . . . Centro . . .................. . 
Sul ... , .................... . 
Sudoeste .................. . 

Total ................ . 

{

Norte ...................... . 
Mato Grosso . . .. Centro .................... . 

Sul ........................ . 
Vale do Madeira .......... . 

Total ................ . 
BRASIL . 

16. Quando figurarem, na coluna indlca
cadora, os meses do ano, serão os mesmos escri
tos por extenso, ou com as seguintes abre
viações 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mal. Jun. I, II, III, 
IV, V, IV, ou Jul. Agô, Set. Out. Nov. Dez. 
VII, VIII, IX, X, XI, XII. 

17. Quando outra ordem de apresentação 
não se Impuser será adotada a seguinte: 

a) por municípios, nacionalidades ou países, 
- ordem alfabética 

b) em último lugar as rubricas "outros" e 
"não especificados". 
, Parágrafo único. De um modo geral, será 
adotada a ordem alfabética sempre que, na 
coluna indicadora, figurarem mais de 15 espe
cificações. 

18. Serão usadas as denominações: 

a) "outros" "outros produtos" "outras na
cionalidades", quando, pelos seus pequenos efe
tivos, foram várias especificações englobadas 
nessa rubrica. Não será usado o têrmo "di
versos". 

b) "não especificados", quando fôr conhe
cida a natureza exata (nacionalidades Idiomas, 
etc.) dos efetivos medidos. Não será usado o 
têrmo "não declarado". 

19. Não será apresentado nenhum quadro 
isolado cuja data mais recente seja superior de 
5 anos à data a que se refere o Anuário. 

20. Será usada a ortografia adotada pelo 
Decreto-lei n. o 292, de 23 de fevereiro de 1938, 
e publicado no Diário Oficial de 28 do mesmo 
mês. 

RESOLUÇÃO N.º 79 - DE 18 DE JUNHO 
DE 1938 

Louva a atuação do Govêrno de Minas Gerais, 
exprime congratulações ao Govêrno de São 
Paulo e faz um apêlo aos demais Estados 
no tocante à fixação do quadro territorial e 
ao levantamento dos mapas municipais. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando a diligência e o espírito de 
sistema com que agiram os Departamentos de 
Estatlstica e de Geografia do Estado de Minas 
Gerais, encaminhando o cumprimento do dis
posto no Decreto-lei n.º 311, de 2 de março de 
1938, no que diz respeito à fixação do quadro 
territorial, à definiçao das divisas Inter-muni
cipais e inter-distritais, à delimitação dos qua
dros urbanos e suburbanos das cidades e vilas 
e ao levantamento dos mapas municipais; 

considerando, especialmente, o inteligente 
conjunto de medidas postas em prática no 
referido Estado para que o preparo dos mapas 
municipais se fizesse sob responsabilidade téc
nica do Departamento Geográfico, com o con
curso de tôdas as repartições da administração 
estadual em condições de colaborar utilmente 
no empreendimento, ficando aos municípios a 
criação das facilidades ao seu alcance para 
os competentes trabalhos de campo e a pres
tação de um módico auxílio financeiro compatí
vel com as respectivas possibilidades: 

considerando que a êsse plano já foi dada, 
em princípio, a adesão do Govêrno de São Paulo, 
que o adotará. possivelmente com as alterações 
que levam em conta as condições especiais do 
Estado; 

considerando que o extraordinário alcance 
dessas felizes iniciativas justifica e pedem sejam 
elas Imitadas, tão de perto quanto possível, 
pelas demais Unidades da Federa9ão; 
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Resolve: 

Art. l.º O Conselho Nacional de Estatística 
aplaude e louva, não só pelo seu extraordinário 
alcance cívico, mas ainda pelo que elas expri
mem como contribuição para o progresso do 
país, as felizes medidas que o Govêrno de Mi
nas Gerais vem pondo em prática, afim de 
assegurar, pelo concurso· entre a administração 
estadual e os governos municipais, a execução 
integral, e com o necessário rigor técnico, das 
disposições do Decreto-lei nacional n.º 311, de 
2 de março de 1938, relativamente ao reajusta
mento do quadro territorial (administrativo e 
judiciário) do Estado, ao levantamento dos 
mapas municipais, à descrição sistemática das 
divisas inter-municipais e inter-distritais e à 
limitação dos quadros urbanos e suburbanos. 

Art. 2.0 O Conselho congratula-se, outros
sim, com o Govêrno de São Paulo pelos esforços 
que está empenhando para realizar a campanha 
prevista no Decreto-lei n. 0 311 em condições 
de assegurar ao Estado uma real!zação carto
gráfica da administração paulista. 

Art. 3.º o Conselho dirige aos Governos 
dos demais Estados da Federação um encarecido 
apêlo afim de que, sob a orientação do Conse
lho Nacional de Geografia e aceitando o exem
plo dos Governos de Minas Gerais e de São 
Paulo, empenhem também seus melhores es
forços para conseguir objetivos análogos, valo
rizando assim, ao serviço de um grande obje
tivo da civilização bras!le!ra, a iniciativa do 
Instituto Bras!leiro de Geografia e Estatística 
ao sol!citar do Govêrno da. República as medidas 
constantes do Decreto-lei n. o 311. 

Rio de Janeiro, 18 de julho, ano 3.0 do Ins
tituto. - Conferido e numerado; Alberto Mar
tins, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado; M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publ!que-se. - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 

RESOLUÇAO N.º 80 - DE 18 DE JULHO 
DE 1938 

Assinala o que dev,e a estatística brasileira ao 
Departamento Nacional dos Correios e Te
légrafos, e dirige a êste um apêlo relati
vamente ao censo postal-telegráfico e ao 
aperfeiçoamento das respectivas estatísticas 
anuais. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando que num país como o Brasil, 
onde as comunicações são ainda muito difíceis, 
o êxito das atividades estatísticas está na mais 
estrita dependéncia da boa organização dos 
serviços postais e telegráficos; 

considerando, em particular, que a. estatís
tica bras!leira não poderia nunca atingir a um 
satisfatório grau de atualidade se a intensa 
correspondência e o amplo trabalho educativo 

' que exige sua penosa elaboração não pudessem 
superar o obstáculo material das distâncias 
através de um volumoso e perfeito serviço 
telegráfico; 

considerando que os serviços postais e tele
gráficos brasileiros têm prestado com admirável 
eficiência o concurso que a estatística nacional 
lhe tem solicitado, oferecendo assim um ren
dimento social e econômico de inestimável valor 
e que não aparece nas cifras financeiras através 
das quais se costuma exprimir a sua produti
vidade; 

considerando, assim que a essa valiosíssi
ma contribuição para a cultura e a civilização 
brasileiras é justo que E<e dê de públ!co e sole
nemente o devido aprêço; 

considerando, por outro lado, que a esta
tística ,postal-telegráfica, como um dos índices 
mais expressivos que é, da vida econômica, 
social e cultural do país, precisa revestir-se de 
especiais características de perfeição técnica e 
apresentar os desenvolvimentos comparatíveis 
com a sua alta e completa significação; 

Resolve: 

Art. l.º O Conselho Nacional de Estatística, 
acentuando que seria práticamente impossível a 
conveniente articulação dos seus diferentes ór
gãos, bem assim que nenhum resultado satis
fatório apresentariam as estatísticas bras!leiras, 
sem o concurso dos serviços postais e telegrá
ficos, assinala mais uma vez a grande divida 
da estati.stica nacional para com o Departa
mento dos Correios e Telégrafos, e rende um 
preito caloroso de reconhecimento cívico e de 
aprêço a todo o esforçado e zeloso funciona
lismo a quem deve o Bras!l a regularidade e 
admirável eficiência das suas ,comunicações 
postais-telegráficas. 

Art. 2.0 O Instituto sol!cita, data vênia, e 
de modo particularmente encarecido ao Depar
tamento Nacional dos Correios e Telégrafos, em 
beneficio simultâneo de ambos êsses sistemas 
técnicos: 

a) sejam desde já adotadas as providências 
adequadas a que as estatísticas postais-telegrá
ficas tenham maior desenvolvimento e melhor 
sistematização, ficando também escoimadas, o 
mais urgentemente possível, dos senões que 
ainda apresentam na técnica e nos métodos de 
elaboração e exposição; 

b) fique desde logo resolvida e encaminhada 
a realização, mediante acôrdo. do Departamento 
com a Comissão Censitária Nacional, de um re
censeamento postal - telegráfico, coincidente 
quanto possível com o Recenseamento Geral da 
Repúbl!ca em 1940. 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1938, ano 3.0 

do Instituto. - Conferido e numerado; Alberto 
Martins, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricaao; M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publique-se. - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 

Resolução n.º 81 - de 18 de julho de 1938. 

Faz um apêlo ao Ministério da Marinha, no 
sentido de ser levantado o censo brasileiro, 
por seu departamento competente. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando a capital importância que 
tem para a economia e a segurança nacional 
o conhecimento exato dos recursos de que 
dispõe o pais em matéria de aparelhamento 
náutico; 

considerando, ainda, a conveniência de ser 
êsse levantamento efetuado em concomitância 
com o próximo Recenseamento Geral da Repú
blica, integrando, com os dados relativos aos 
transportes náuticos, as informações que essa 
operação sistematizará relativamente aos as
pectos fundamentais da vida brasileira; 

considerando que a repartição mais indica
da para incumbir-se de tal empreendimento é 
a Diretoria de Mr.rinha Mercante do Ministério 
da Marinha; 
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Resolve: 

Art. 1.º O Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística encarece, data vênia, o grande al
cance, para a estatística geral brasileira, da ini
ciativa do Ministério da Marinha, por sua Dire
toria de Marinha Mercante, no sentido de tomar 
a si a execução do Censo Naval Brasileiro. 

Art. 2.º Fica também, lembrada a conve
niência de um prévio entendimento entre a 
aludida Diretoria e a Comissão Censitária Na
cional, tendo em vista estabelecer simultanei
dade e harmonia entre o Censo Naval e o Re
censeamento Geral da República para o ano 
de 1940. 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1938, ano 3.0 

do Instituto. - Conferido e numerado; Alberto 
Martins, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado; M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publique-se. - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 

Resolução n.º 82 - de 18 de julho de 1938. 

Adota o esperanto, como língua auxiliar, nas 
atividades e publicações do Instituto. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatistica, usando das suas atribuições: 

considerando que a vitória do esperanto, 
como língua auxlllar universal é um fato que 
já ninguém poderá contestar, dado que o seu 
uso oral e escrito é hoje corrente no mundo 
inteiro e já tem servido brilhantemente à causa 
da fraternidade humana no seu mais amplo 
sentido; · 

considerando que o comércio, o turismo, 
a ciência a literatura, as instituições interna
cionais e até mesmo a política, têm encontrado 
no esperanto um instrumento admirável de 
propaganda, difusão ou entrelaçamento de rela
ções no seio das várias coletividades humanas 
e entre todos os Estados da Terra; 

considerando, por outro lado, que se é por 
meio da estatística que melhor os povos se co
nhecem a si mesmo, também por meio dela é 
que mais eficazmente êles se dão a conhecer 
na sociedade internacional; 

considerando, portanto, que a divulgação 
estatística das condições da vida de cada povo, 
já pode socorrer-se, para sua maior eficiência, 
do concurso do esperanto; 

considerando que, entre nós, assim já foi 
compreendido e praticado há 30 anos, por su
gestão do publicista Medeiros e Albuquerque 
e iniciativa do Dr. Bulhões de Carvalho, então 
pela primeira vez diretor geral de Estatística, 
como o comprova o Boletim Comemorativo da 
Exposição de 1908, a primeira publicação orga
nizada no Brasil com feição de repertório de 
estatística geral, trabalho êsse que teve a sua 
Introdução e os cabeçalhos de toctos os quadros 
vertidos para o esperanto; 

considerando que, ult·eriormente, o Serviço 
de Estatística Geral de Minas Gerais, havendo 
deliberado iniciar, oportunamente, a publicação 
dos seus trabalhos com a tradução do texto 
em esperanto, adotou logo essa língua auxiliar 
na sua correspondência para o exterior do país; 

considerando que as iniciativas supra refe
ridas foram recebidas com viva simpatia e 
atraíram uma atenção maior do mundo culto 
para a estatística bra8ileira; merecendo lem
brado que a correspondência em esperanto da 
estatística mineira, confürme se constatou, deu 
sempre excelente resultado mesmo quando os 
seus destinatários não eram esperantistas, e 
isto porque o esperanto, graças à Inteligente 

formação do seu dicionário de radicais, é fàcil
mente compreendido por quem conheça qual
quer das línguas européias; 

considerando, assim a Indiscutível conve
niência de que as nossas repartições de esta
tística, já como contribuição brasileira em be
nefício de um dos mais alevantados e nobres 
ideals humanos, já como recurso valioso para 
aumentar a eficiência dos seus esforços de 
revelação perante os povos civilizados, das con
dições de vida da comunhão nacional, venham 
a utilizar habitualmente o esperanto; 

considerando, que êsse emprêgo da língua 
universal poderft ter lugar quer no texto das 
publicações editadas por aquelas repartições, 
quer em sua correspondência para o estran
geiro; 

Considerando que o próprio Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística Já ensaiou o 
uso do esperanto em unu breve Sinopse 
prestes a aparecer - do Anuário Estatístico do 
Brasil para 1937; 

Resolve: 

Art. 1.º Fica recomendado que, tão cedo se 
torne possível, as principais publicações esta
tísticas brasileiras, tanto as da União como as 
dos Estados, contenham, na forma que fôr 
julgada mais adequada, os elementos necessá
rios para que possam ser lidas em esperanto. 

Art. 2.0 Declara-se ainda desejável que as 
repartições brasileiras de estatística adotem o 
esperanto na correspondência para o exterior 
da República. 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1938, ano 3.0 

do Instituto. - Conferido e numerado; Alberto 
Martins, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado; M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publique-se. - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 

Resolução n.º 88 - de 19 de julho de 1938. 

Estabelece diretrizes iniciais para o uso, no 
Brasil, de uma terminologia uniforme, em 
matéria de estat!stica, assim no campo prá
tico como no doutrinário. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando que o sentido preciso dos 
têrmos, além de fundamento de tôda boa dia
lética, constitui condição altamente propicia à 
coordenação de atividades que, dentro de órbi
tas diferenciadas, se devem conjugar para con
secução de objetivos comuns; 

considerando que a possib!lidade de con
frontos posteriores. como aplicação corrente dos 
métodos de investigações esta tístlcas, torna in
dispensável subordinar a referências homogê
neas os dados tabulares resultantes da obser
vação dos fenómenos coletivos; 

considerando que a uniformidade de termi
nologia, tem constituído assunto versado pelas 
assembléias internacionais de estatística, quer 
sob o aspecto teórico geral, quer sob o aspecto 
particular da tabulação dos dados; 

considerando que uma recomendação do 
Congresso Estatístico de Haia consigna que, 
em matéria de estatística, devem os governos 
ser convidados a considerar tanto os interêsses 
da administração, quanto os interêsses e as 
necessidades da ciência; , 

considerando a atenção que já vai mere
cendo, no Brasil, o ensino da "estatística" e 
bem assim a sua inclusão nos programas de 
concurso para Investidura ou acesso em deter
minadas funções oficiais, sem que se processe 
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.a sistematização conveniente da terminologia 
contida nas obras que, escritas em línguas es
trangeiras, constituem as fontes de conheci
mentos do assunto; · 

considerando que a falta de terminologia, 
·adequada e privativa, pode ser causa de movi
mentos contrários à consolidação e ao êxito de 
uma prática estatística, aperfeiçoada em sua 
técnica e eficiente em seu alcance objetivo; 

considerando que o gabinete do Presidente 
da Comissão Censitária Nacional, instalada para 
supervisionar o recenseamento geral de 1940, 
disporá de um corpo de assistentes técnicos, 
·composto de funcionários especial!zados nos 
diversos ramos da estatística federal e em servi
·ços conexos; 

considerando que a êsse corpo de assisten
tes técnicos, por fôrça de suas funções, vai 
•competir vasta tarefa no campo da terminolo
gia estatística nacional; 

Resolve: 

Art. 1.º F'ica delegada à Junta Executiva 
-Central do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística a incumbência de entrar em enten
<iimentos com o Presidente da Comissão Censi
tária Nacional, afim de que o corpo de assisten
tes técnicos de seu gabinete tome a si realizar, 
·em matéria de terminologia estatística, um pro
grama de sistematização geral e não apenas 
uma obra conformada exclusivamente às neces
sidades próximas ou imediatas do recensea
mento. 

Art. 2.0 No que diz respeito à parte não 
afetada diretamente à competência da Comis
'Bão Censitária Nacional, a sistematização refe
rida no artigo anterior deve atender: 

a) às finalidades culturais da "estatística", 
como "disciplina de cursos escolares" ou "ma
téria de concurso" para aferição de capacidade 
funcional; 

b) às peculiaridades inerentes à estrutura 
conjugada e ao funcionamento articulado dos 
órgãos integrantes do sistema estatístico bra
·s!leiro; 

c) às exigências de comparab!lidade dos da
-dos estatísticos divulgados, quer na órbita na
eional, quer na internacional; 

d) às necessidades de um significado estri
to, a adotar em matéria de serviços públicos, 
no sentido de prevenir qualquer confusão entre 
atribuições de ordem fiscal e estatística; 

e) às recomendações ou conclusões adota
das em assembléias ou acordos internacionais, 
desde que compatíveis com o ponto de vista 
brasileiro, e, particularmente, às emanadas dos 
Institutos Internacionais, quer o de Estatística, 
quer o de Agricultura. 

Art. 3.0 A exclusão do que. por fôrça de 
sua competência legal, constituir objeto de ex
-Olusiva deliberação do serviço de recenseamento, 
tudo quanto, em matéria de terminologia esta
tística, fôr fixado pelo corpo técnico da Comis
'São Censitária Nacional, será, pela Secretaria 
Geral do Instituto, transmitido ao conhecimen
to das Juntas Executivas Regionais, para que 
tenha, no âmbito das respectivas jurisdições, a 
necessária divulgação entre os interessados no 
assunto. 

Parágrafo único. Se, decorridos noventa 
dias da comunicação, nenhum reparo -ou suges
tão fôr encaminhado à Secretaria Geral, pelas 
Juntas Regionais, será a terminologia conside
rada em vigor, a titulo provisório, cabendo à 
Assembléia Geral, em reunião subseqüente ma
nifestar-se a respeito da conveniência de sua 
adoção com caráter definitivo. 

Art. 4.º Relativamente ao que fôr firmado, 
com caráter definitivo, em matéria de termino
logia estatística, ficam encarecidas as seguintes 
providências: 

a) o seu uso generalizado pelas entidades 
integradas no I.B.G.E.; 

b) a sua exposição obrigatória no ensino 
oficial da "Estatística" assegurada a concomi
tante mamfestação do ponto de vista pessoal 
do docente; 

c) a sua adoção invariável por parte dos 
responsáveis pela organização e execução dos 
serviços públicos, dentro do sentido específico, 
que a tornar privativa da atividade estatística. 

Art. 5.0 As funções atribu1das pela presen
te Resolução ao corpo de assistentes técnicos 
da Comissão Censltária Nacional passará auto
màticamente à competência do Laboratório 
Central previsto no projeto n.o 21, uma vez 
instalado êste. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1938, ano 3.º 
do Instituto. - Conferido e numerado; Alberto 
Martins, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado; M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publique-se. - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho, 

Resolução n.0 93 - de 19 de julho de 1938. 

Manifesta à Associação Brasileira de Educação 
a solidariedade e os aplausos do Conselho 
relativamente ao plano para a construção 
do Palácio da Cultura. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

Considerando a grande conveniência de vir 
a possuir o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, para os seus Conselhos, a sua Se
cretaria Geral e os seus serviços centrais, sede 
condigna definitiva e em localização adequada; 

Considerando que o projeto, encaminhado à 
decisão do Senhor Presidente Getúlio Vargas 
pela Associação Brasileira de Educação para a 
construção do Palácio da Cultura no local em 
que se encontra o atual Silogeu Brasileiro, ofe
rece solução ótima para a obtenção de sede 
condigna para as principais instalações cultu
rais do país, entre elas o Instituto Braslleiro de 
Geografia e Estatística e o Departamento Na
cional de Propaganda e Difu'l!ão Cultural; 

Considerando que essa solução tem ainda 
a vantagem de assegurar a rápida instalação, 
na cidade do Rio de Janeiro, de um Planetário, 
o que será de grande beneficio para a cultura 
popular e para o ensino no que diz respeito à 
astronomia e à cosmografia; 

Considerando, finalmente, que a aceitação 
de plano delineado pela Associação Brasileira 
de Educação sôbre não acarretar nenhum ônus 
aos cofres públicos, enriquecerá o patrimônio 
nacional e embelezará notàvelmente um dos 
mais importantes trechos da cidade; 

Resolve: 

Art. 1.º F'icam expressos à Associação Bra
sileira de Educação a integral solidariedade e 
os aplausos do Conselho Nacional de Estatística, 
relativamente ao plano apresentado à decisão 
do Govêrno para a construção do Palácio da 
Cultura. 

Parãgrafo único. A Presidência do Institu
to manifestará ao Govêrno votos encarecidos 
em favor da aceitação do plano em estudo, 
transmitindo à Associação Brasileira de Edu
cação, com os seus agradecimentos, esta deli
beração. 
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Art. 2.0 E' anexado à presente Resolução, 
para que conste dos anais do Instituto, o pro
jeto em aprêço, acompanhado da presente jus
tificação. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1938, ano 3.º 
do Instituto. - Conferido e numerado; Alberto 
Martins, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado; M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publique-se. - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 

ANEXO A RESOLUÇÃO N.º 93 

Projeto de lei 

Provê à construção do Palácio do Sllogeu 
Brasileiro e dá outras providências. 

Art. 1.º Fica autorizado o acôrdo entre o 
Poder Executivo, pelo Ministério da Educação e 
Saúde, e a Associação Brasileira de Educação, 
para o· fim de ser por esta construído no local 
do próprio federal, sito à avenida Augusto Se
vero, número quatro, o Palácio do Sllogeu Bra
sileiro, que permanecerá parte integrante do 
patrimônio nacional, mas entregue à adminis
tração da referida Sociedade, enquanto a mes
ma existir, respeitadas as condições especifica
das na presente lei. 

Art. 2.º No instrumento em que se efeti
var a concessão ora autorizada, a Associação 
Brasileira de Educação se obrigará: 

1. a submeter à aprovação do Govêrno até 
. . . . . . . . . . . . . . todos os planos de construção 
do edifício, devendo o respectivo projeto ser 
escolhido mediante concurso entre artistas bra
sileiros; 

II. a Iniciar a construção dentro do prazo 
de dois anos a contar da aprovação do projeto, 
sob pena de caducidade da concessão, e a pla
nejar os respectivos trabalhos de modo a evitar 
que as instituições ocupantes do atual edifício 
fiquem obrigadas a suspender suas atividades; 

III. a assegurar, no edifício a ser cons
truido, instalação condigna, a Juízo do Govêr
no e independentemente de qualquer pagamen
to, não só às instalações que já têm sede no 
atual Silogeu e aos institutos internacionais 
de alta cultura (ítalo-Brasileiro, Luso-Brasileiro, 
etc.) que não dispuserem de sede própria, como 
também a seis outras instituições, escolhidas 
pelo Conselho Nacional de Educação, dentre as 
mais representativas dos principais setores da 
cultura brasileira; 

IV. a reservar também, sem nenhum ônus 
para o Govêrno, dois pavimentos do edifício 
para sede, respectivamente: a) do Departamento 
de Propaganda e Difusão Cultural, facultada 
a êste a instalação de uma estação rádio-difu
sora; b) do Instituto Nacional de Estatística; 

V. a reservar ainda três pavimentos do 
prédio afim de cedê-los sem ônus, segundo um 
critério equitativo de distribuição que o Minis
tério da Educação fixará, às Unidades Políticas 
da Federação, enquanto - no cumprimento de 
compromisso prévio, renovável trienalmente -
as áreas cedidas ficarem ocupadas com uma 
exposição permanente de educação e cultura; 

VI. a Instalar no edifício um Planetário, 
mantendo-lhe o regular funcionamento nas con
dições que estabelecer, já em sessões públicas, 
Já em programas especiais dedicados a estabe
lecimentos de ensino; 

VII. a ter a seu cargo o seguro e a conser
vação do edifício. 

Art. 3.º A Associação Brasileira de Educa
ção fica assegurado o direito de usar livremente 
para sua sede os pavimentos restantes do edl-

ficlo, podendo locar a parte desnecessária às 
suas próprias instalações, mas sob a condição 
de destinar a renda que porventura obtiver -
uma vez paga a construção e deduzidas as des
pesas de seguro e conservação, - ao custeio de 
campanhas ou serviços que visem o desenvolvi
mento da educação ou da cultura nos munl
clpios que não tiverem foros de capital. 

Parágrafo único. A Sociedade concessioná
ria deverá publicar anpalmente o balanço rela
tivo à administração do prédio e ao emprêgo da 
renda a que se refere êste artigo. 

Art. 4.º O Ministério da Educação e Saúde 
e a Associação Brasileira de Educação promove
rão, com quem de direito, e sem ônus para o 
Govêrno Federal, o acôrdo acaso necessário para 
afastar quaisquer limitações que o titulo de 
aquisição do imóvel em aprêço oferecer ao uso 
do mesmo para o fim em vista. 

Art. 5.0 A presente lei entrará em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as disposi
ções em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

São notórios em todo o pais os grandes 
serviços que a Associação Brasileira de Educa
ção, fundada há doze anos, tem prestado à 
causa da educação nacional. 

Sete memoráveis Congressos de Educação, as 
Semanas de Educação promovidas ao mesmo 
tempo em numerosos pontos do pais, coletâneas 
de estudos pedagógicos, relatórios técnicos, in
quéritos, pareceres e planos sôbre educação, o 
Convênio de Estatística Educacional, cursos de 
extensão, especialização e altos estudos, as Ex
posições Nacionais de Educação e Estatística, 
além de muitas outras realizações, dão à sua 
fôlha de serviços à Nação Invulgar relêvo. 

Entretanto, a Associação ainda não pôde 
contar com recursos financeiros, mesmo modes
tos, não dispõe ainda de sede própria e man
tém-se em melo às maiores dificuldades. 

Ainda assim, a A.B.E. transformou-se em 
um verdadeiro organismo nacional, contando 
numerosos departamentos estaduais e munici
pais e desdobrando constantemente o seu pro
grama de ação, que neste momento mesmo está 
sendo alargado tendo em vista um Intenso ser
viço de publicidade educativa e a criação, em 
cada município, segundo planos práticos e mo
dernos, de tôdas aquelas instituições (museu, 
biblioteca, arquivo público, colônias escolares, 
etc.) que possam contribuir para o desenvolvi
mento da cultura e da educação. 

Para dar base sólida, porém, a êsse trabalho 
educativo, a A.B.E. carece: 

1.º de sede apropriada à magnitude dos 
seus fins, que só poderá ser obtido com o auxi
lio tanto do Poder Público como da generosi
dade popular; 

2. 0 de recursos financeiros de certo vulto 
e mais ou menos regulares. 

Por outro lado, é patente a deficiência do 
atual edifício a que se dá geralmente a desig
nação do S!logeu Brasileiro. Além de apresentar 
péssimo aspecto, que enfeia um dos melhores 
pontos centrais da cidade, mal comporta cinco 
instituições culturais (o Instituto Histórico, a 
Liga da Defesa Nacional, o Instituto da Ordem 
dos Advogados, a Academia Nacional de Medi
cina e a Academia Carioca de Letras); conti
nuando, assim, em sedes dispersas e Impróprias 
a maior parte das Instalações cuja conveniência 
em um mesmo edifício daria lugar ao que então 
a rigor se poderia denominar "Sllogeu Bra
sileiro". 

Ora, resolver por uma fórmula hábil tôdas 
essas deficiências, sem ônus para o Tesouro Na
cional, é o que tem em vista o projeto, que 



252 BOLETIM GEOGRAFICO 

foi organizado segundo sugestões e com a in
teira anuência da sociedade mais diretamente 
interessada, já tendo merecido também o aplauso 
prévio dos órgãos do Govêrno que no caso po
deriam proveitosamente opinar. 

Mais não é preciso dizer para justificá-lo, 
bastando assinalar em resumo que, transfor
mada em lei a proposição, terá o Govêrno da 
República proporcionando sede condigna e si
tuação financeira folgada a uma das institui
ções de maior expressão sob o ponto de vista 
da cultura e . do progresso do pais, com as 
seguintes vantagens: 

1.0 sem assumir qualquer novo encargo fi
nanceiro; 

2.º enriquecendo o património nacional, a 
titulo gratuito, com um monumental edifício; 

3.º sem perturbar o funcionamento das Ins
tituições culturais que ocupam o atual Silogeu, 
e assegurando a essas mesmas instituições sede 
ampla, mais confortável e mais à altura da sua 
missão; 

4.º concedendo Igual favor a numerosas 
outras Instituições, tõdas da mais alta signifi
cação na vida cultural da República; 

s.o dotando a cidade do Rio de Janeiro 
com um grandioso monumento - o novo Sllo
geu - ou o "Palácio da Educação e Cultura" e 
promovendo com Isso apreciável valorização e 
embelezamento de uma área central da cidade, 
de excepcional situação e até agora mal cons
truida; 

6.0 facilitando aos Estados, Distrito Fede
ral e Território do Acre a manutenção em co
mum, na capital da República, em proveito 
próprio e com evidente vantagem para a pro
paganda do pais, de uma grande exposição per
manente de significação cultural, cujo alcance 
já pOde ser avaliado pelo êxito que logrou a 
1.ª Exposição Nacional de Educação e Esta
tist1ca; 

7.º contribuindo para o surto de um movi
mento cultural de grande Intensidade em todos 
os municípios do pais; 

8. 0 assegurando, sem ônus, sede condigna 
ao Instituto Nacional de Estatística, que é uma 
instituição de invulgar significado, pela sua 
estruturação federativa abrangente de serviços 
federais, estaduais, municipais e particulares, 
e por isso merecedora de uma Instalação à 
altura dos seus fins; 

9.º obtendo também sede apropriada para 
o Departamento de Propaganda e Difusão Cultu
ral, cuja futura estação radiofónica, se insta
lada no edifício projetado, terá a mais conve
niente localização possível; 

10 assegurar, finalmente, a Instalação a 
breve prazo, na capital da República, de um 
Planetário, ao qual estará, certamente, reser
vada importante atuação em beneficio da 
cultura popular e do ensino escolar da astro
nomia e da cosmografia. 

Resolução n.º 94 - de 19 de julho de 1938. 

Formula aplausos, sugestões e apelos relativa
mente à realização do Censo dos Servidores 
Públicos da União, Estados e Municípios. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

Considerando a feliz e altamente louvável 
Indicação do Govêrno do Estado do Rio de Ja
neiro, consubstanciada no Decreto n.º 471, de 
6 do corrente (anexo à presente Resolução), 
pelo qual foram baixadas as "Instruções para 
o censo dos servidores do Estado e de seus 
municípios"; 

Considerando que seria uma das realiza
ções de mais assinalado alcance do Estado Novo 
a generalização dessa providência a tOdo o ter
ritório nacional e de maneira que ela viesse a 
abranger também os servidores da União; 

Resolve: 

Art. 1.º Fica expresso o caloroso aplauso 
do Conselho Nacional de Estatística à iniciativa 
do Govêrno do Estado do Rio de Janeiro, man
dando proceder ao recenseamento dos servidores 
do Estado e dos seus municípios, em seus têr
mos. de obter elementos seguros para os fins, 
a um só tempo, de assistência social e de racio
nalização da administração públlca. 

Art. 2.0 O Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística agirá por Intermédio das Juntas 
dêste Conselho, no sentido de obter: 

1.º que os Governos dos demais Estados, do 
Distrito Federal e do ll'erritório do Acre tomem, 
ainda êste ano, iniciativa semelhante à que é 
objeto dêste pronunciamento; 

. 2.0 que o Conselho Federal do Serviço Pú
blico Civil Interponha a sua alta autoridade a 
favor da realização simultânea, em moldes har
mónicos com as operações estaduais correlatas, 
do recenseamento dos servidores da União 
Federal. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1938, ano 3.0 
do Instituto. - Conferido e numerado; Alberto 
Martins, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado; M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publique-se. - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 

ANEXO A RESOLUÇÃO N.º 94 

Decreto n.0 471, de 6 de julho de 1938 

O Interventor Federal no Estado do Rio de 
Janeiro, usando das atribuições que lhe confere 
o art. 181 da Constituição Federal, e, 

Considerando que é dever do Estado am
parar os seus servidores e respectivas famillas, 
e que tal amparo, no que diz respeito à con
cessão de pecúlios está ao encargo da Caixa 
Beneficiente dos Servidores do Estado, Institui
ção esta de caráter oficial; 

Considerando, entretanto que, sem embargo 
dos objetivos da instituição em referência, co
gita o Govêrno de criar um instituto de previ
dência; 

Considerando que se torna igualmente Im
prescindível a uniformização de todos os servi
ços administra ti vos ligados às questões de 
pessoal; 

Consderando que, para racional solução de 
ambos os problemas, é mister a prévia reallza
ção do necessário censo; 

Decreta: 

Art. 1.º Ficam aprovadas as "Instruções 
para o censo dos servidores do Estado e de seus 
municípios", que a êste acompanham assinadas 
pelo secretário de Estado das Finanças. 

Art. 2.º Revogam-se as disposições em con
trário. 

Os secretários de Estado das Finanças, do 
Interior e Justiça e da Agricultura, Viação e 
Obras Públicas assim o tenham entendido e 
façam executar. 

Palácio do Govêrno, em Niterói, 6 de julho 
de 1938. - Ernani do Amaral Peixoto, J. Re
sende Silva, Horácio de Carvalho Júnior e 
Francisco de Paulo Lupério Santos. 
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INSTRUÇÕES PARA O CENSO DOS SERVIDO
RES DO.ESTADO E DOS MUNICíPIOS A QUE 
SE REFERE O DECRETO N.º 471, DE 6 DE 

JULHO DE 1938. 

Art. 1.0 Visando a organização de uma ins
tituição de previdência e a criação de um ca
dastro do funcionalismo, o Govêrno do EstadO' 
do Rio de Janeiro fará realizar o censo dos 
servidores do Estado e de seus municípios, e 
de seus beneficiários. 

§ 1.0 O Censo, para todos os efeitos, será 
denominado Censo dos Servidores do Estado e 
dos Municípios. 

§ 2.0 Os trabalhos do Censo serão executa
dos por intermédio dos Serviços Hollerith S.A., 
Instituto Técnico de Organização e Contrôle 
(I.T.O.C.), conforme contrato lavrado em 12 
de maio de 1938 e registrado pelo Tribunal de 
Contas em 7 de junho de 1938. 

§ 3.º A execução do Censo será controlada 
por um superintendente fiscal, designado pelo 
secretário de Finanças. 

§ 4.º Ao superintendente fiscal caberá, além 
das atribuiçõeb que constam expresamente des
tas instruções, a coordenação de todos os tra
balhos, bem como o providenciar para a rápida 
solução das dúvidas que se levantarem na 
execução do Censo, para o que lhe deverão ser 
diretamente dirigidas tôdas as consultas. 

Art. 2.0 O Censo abrangerá todos aquêles 
que perceberem dos cofres estaduais ou muni
cipais, qualquer que seja a forma de pagamento 
e a natureza do cargo ou função, inclusive mi
litares, os quais, para efeito unicamente do 
Censo, são considerados genericamente funcio
nários. 

Parágrafo único. O Censo abrangerá além 
dos funcionários em efetivo exercício, os licen
ciados, adidos, em disponibilidade, e, de uma 
forma geral, todos aquêles que se acham afas
tados transitoriamente do efetivo exercício. 

Art. 3.º O Censo realizar-se-á por meio de 
um questionário individual, designado por Q.I., 
cujo modêlo acompanha as presentes Instruções. 

Parágrafo único. Todos os funcionários ou 
empregados civis ou mllltares, abrangidos no 
art. 2.0 , deverão conscienciosamente preencher 
os questionários com letra clara, a tinta, ou 
preferivelmente a máquina, e assiná-los, caben
do ao chefe !mediato tal preenchimento no 
caso de analfabetos. 

Art. 4.0 Para que seja perfeitamente orga
n.tzada a distribuição dos questionários, prevista 
no artigo seguinte, o I.T.O.C. deverá ser infor
mado, até cinco dias depois da 1.ª publicação 
das presentes Instruções no Diário Oficial, do 
número de funcionários, no sentido genérico, 
que: 

a) recebendo em Niterói, sejam subordina
dos a cada departamento ou órgão equivalente, 
inclusive a Fôrça Militar; 

b) recebem seus provimentos em cada órgão 
estadual ou do interior que efetue pagamentos; 

c) trabalhem para cada Prefeitura. 

Parágrafo único. As Informações previstas 
neste artigo serão prestadas, independentemente 
de notificação especial, com a maior urgência, 
pelos diretores de departamentos ou órgãos 
equivalentes, inclusive o comando da Fôrça Mi
litar, chefes de órgãos "pagadores do interior e 
prefeitos, ao superintendente fiscal do Censo, 
que as transmitirá ao I.T.O.C. 

Art. 6.º Os questionários em branco serão 
.distribuídos pelo I.T.O.C. da forma seguinte: 

a) os destinados aos funcionários que tra
balhem e recebam em Niterói serão entregues, 
mediante protocolo, aos diretores dos departa
mentos ou órgãos equivalentes, inclusive o Co
mando da Fôrça Militar; 

b) os destinados aos funcionários do Inte
rior serão remetidos por via postal, sob registro, 
aos chefes dos órgãos pagadores; 

c) os destinados aos funcionários munici
pais serão remetidos, por via postal, sob registro, 
aos repectlvos prefeitos, salvo o de Niterói, que 
receberá os questionários na forma prevista na 
alinea a). 

§ 1.º A entrega a que se refere a alínea a) 
dêste artigo será feita até o dia 20 de julho de 
1938, e as remessas a que se referem as alineas 
b) e c) serão postadas até o dia 16 do mesmo 
mês. 

§ 2.0 Os diretores, chefes de órgãos paga
dores do interior e prefeitos deverão providen
ciar a distribuição dos Q.I. pelos funcionários 
(no sentido genérico) dentro do prazo de cinco 
(5) dias de seu recebimento. 

§ 3.º Os funcionários de Niterói que até 25 
de julho e os do interior que até 22 de julho, 
não tiverem recebido os questionários, devem 
reclamar diretamente ao superintendente fiscal 
do Censo dos Servidores do Estado e dos Muni
cípios, na Secretaria das Finanças. 

Art. 6.º Devidamente preenchidos, serão os 
questionários devolvidos pelos funcionários, ou 
seus procuradores, nc ato do recebimento dos 
vencimentos, soldos, ordenados ou salários rela
tivos ao mês de julho, ao funcionário que efe
tuar o pagamento. 

§ 1.º No caso de pagamento em atraso, a 
devolução se fará no 1.º pagamento efetuado no 
mês de Julho. 

§ 2.0 Nenhum funcionário, estadual ou mu
nicipal, no sentido genérico do art. 2. 0 poderá 
receber quaisquer proventos, sem haver entre
gue o respectivo questionário, devidamente pre
enchido. 

§ 3.0 O funcionário, que efetuar pagamento 
sem observância do disposto neste artigo e seus 
parágrafos, incorrerá em pena de suspensão por 
sete (7) dias. 

Art. 7.0 O encaminhamento dos questioná
rios será feito da forma seguinte: 

a) os relativos aos funcionários que recebe
rem em Niterói, serão entregues pelos funcio
nários pagadores aos prepostos do I. T. O. C., 
mediante recibo, no mesmo dia em que houver 
sido efetuado o pagamento; 

b) os relativos aos funcionários estaduais 
do interior e aos municipais serão remetidos, 
no prazo máximo de 48 horas, devidamente re
lacionados, respectivamente pelos chefes dos ór
gãos pagadores e pelos prefeitos, por via postal 
sob registro, ou por protocólo, ao superinten
dente fiscal do Censo, que providenciará a sua 
entrega aos prepostos do I.T.O.C. mediante 
recibo. 

Art. 8.º As presentes instruções serão pu
blicadas uês dias seguidos no Diário Oficial, e 
deverão ser afixadas em tôdas as repartições. 

Secretaria de Estado das Finanças, 6 de 
julho de 1938. - L. Resende Silva, secretário." 

Nota da Redação - Acompanha esta Reso
lução o modêlo Q.I.A. a que se refere o art. 3.0 

das Instruções para o "Censo dos Servidores do 
Estado e dos Municípios". 
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Resolução n.o 97 - de 19 de julho de 1938. 

Estabelece normas para o aperfeiçoamento e àe
senvolvimento àas estatísticas agrícolas. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

Considerando que é imprescindível, para o 
conhecimento e planificação da economia bra
sileira, o estabelecimento de um sistema per
feito de estatísticas agrícolas; 

Considerando que essas estatísticas, além 
de completas e fidedignas devem ser divulgadas 
com a oportunidade necessária para poderem 
assegurar uma orientação racional às atividades 
econômicas nacionais: 

Considerando que, embora a falta de "dados 
básicos" prejudique a iniciação imediata dessas 
estatísticas em todos os seus detalhes, há po
rém, aspectos da mesma, cuja falta em nosso 
atual sistema estatístico não se justifica; 

Considerando, ainda, o que consta do Rela
tório da Comissão Técnica Especial, constituída 
nas bases da Resolução n.o 5, de 17 de julho de 
1937 (anexo n.0 l); 

Considerando, outrossim, a exposição do pla
no aprovado pela Junta Regional de Estatística 
do Estado da Paraíba, por proposta do Sr. João 
Leomax Falcão, estatístico-assistente do Depar
tamento de Estatística e Publicidade daquele 
Estado (anexo n.º 2); 

Resolve: 

Art. l.º A Junta Executiva Central com
binará esforços com as Juntas Executivas Re
gionais no sentido de se obter que as reparti
ções centrais dos sistemas regionais de estatís
tica iniciem, na próxima campanha estatística, 
a coleta e divulgação de, pelo menos, dados re
ferentes ao estado das lavouras, preços dos pro
dutos agrícolas e dos adquiridos pelos lavrado
res, e salários rurais. 

Art. 2.º Para os Estados que possuem dados 
censitários, ou cujos registros de lançamento 
do lmpõsto territorial. estejam em condições 
de suprir os necessários "dados básicos", reco
menda-se ainda a coleta e divulgação de dados 
referentes às áreas cultivadas (na época de 
semeadura), dos rendimentos unitários e do 
quantitativo da produção. 

Art. 3.º Os elementos referidos no art. 1.0 
e os rendimentos unitários poderão ser obtidos 
por estimativa. Para os referidos no art. 20, 
recomenda-se o método representativo, ou êste 
combinado com o método censitário, para as 
propriedades acima de um limite da área, que 
será fixado de acõrdo com as condições locais. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1938, ano 3. 0 

do Instituto. - Conferido e numerado: Alberto 
Martins, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado; M. A. Teixeira àe Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publique-se. - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 

ANEXOS A RESOLUÇÃO N.º 97 

N.º 1 

A metodologia da estatística da produção 

As características das estatisticas agrícolas 

Duas características tornam a prática da 
estatística agrícola extremamente árdua: trata
se de uma estatística reflexa e ao mesmo tempo 
conjetural. 

O fornecimento dos dados necessários ao 
levantamento dessas estatísticas depende da 
ação do organismo coletor junto às classes ru
rais, isto é, depende da boa vontade, da atenção 

e da veracidade com que o agricultor se dispõe 
a prestar a sua colaboração; carecem elas do 
automatismo que distingue, por exemplo, as 
estatísticas do Intercâmbio comercial ou as 
demográficas. 

Do mesmo passo, as informações prestadas 
pelos lavradores envolvem um grande contin
gente de estimativas e avaliações, dando a esta
tística agrícola uma feição conjectura!, que tor
na a sua execução prenhe de dificuldades não 
encontradas nos levantamentos que implicam 
apenas a contagem ou a observação direta dos 
fenômenos. 

A essas características, que lhe são peculia
res, somam-se as dificuldades da sua aplicação 
à situação brasileira, entre as quais avultam: 
a enorme extensão territorial; a multiformidade 
dos asp~ctos topográficos, climáticos e cultu
rais; a deficiência de vias de comunicação; a 
fraca densidade demográfica; o alto coeficiente 
do analfabetismo; a carência de técnica e con
tabilidade agrícola; o temor das imposições 
fiscais. 

Encontram-se aí as razões de não terem 
as estatísticas agrícolas, apesar de ser assunto 
de há muito debatido e ensaiado pela adminis
tração pública no Brasil, ainda atingido um 
grau de adiantamento satisfatório; e pode-se 
destarte avaliar a tarefa ingente que terá de 
enfrentar o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, no sentido de uniformizar, coor
denar e assentar em bases racionais e científi
cas a confecção dessas estatísticas. 

A nova solução 

Na última Assembléia Geral dêsse Instituto. 
o assunto foi trazido à baila pela Delegação de 
Pernambuco, a qual apresentou longo e do
cumentado memorial, <."a lavra do competente 
diretor dos serviços estatísticos daquele Estado, 
Sr. Paulo Pimentel. 

A leitura dêsse trabalho sugeriu-nos algu
mas observações, que nos aventuramos a expor 
como um subsídio, desvalioso embora, ao escla
recimento da questão. 

Depois de acentuar que a estatística da 
produção agrícola é "a mais carecente de um 
método de trabalho que possa ser experimenta
do com probabilídade de êxito", passa o arti
culista a expor a orientação seguida em Per
nambuco, a qual lhe "parece mais consentânea 
com as nossas possibilidades atuais". 

Reconhecendo a impossibilidade do levanta
mento imediato da estatística agrícola completa, 
restringe-se ao seu aspecto principal, que diz 
respeito "à mensuração da produção t!tl como 
esta se apresenta, em pêso e valor, e às previsões 
das safras". Refere-se ao "método usado pela 
maioria dos países que têm podido levantar as 
suas estatísticas agrícolas e que consiste no 
levantamento preliminar das áreas cultivadas 
e no cálculo da produção pelos rendimentos 
unitários". método que denomina de "direito" 
ou "sintético", pois que o quantitativo da pro
dução resulta do somatório das produções indi
viduais. Mas. reconhece:ado embora a possibili
dade de assim se obter grande massa de deta
lhes. reputa-o Inadequado às condições do sis
tema estatístico brasileiro, pela insuficiência 
de verbas para ocorrer à manutenção de um 
numeroso corpo de agentes recenseadores. 

Por Isso sugere uma nova solução, afastan
do-se "dos moldes clássicos"~ na qual a men
suração da produção agrícola é obtida "com a 
desejável aproximação, por um processo Indi
reto, isto é, por meio da exportação, da impor
tação do consumo e dos estoques. . . Equacio
nando a produção ela é evidentemente igual à 
exportação mais o consumo, menos a importa
ção, mais a diferença algébrica dos estoques 
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verificados no início e no fim da safra". E ain
da, confrontando êsse novo processo, também 
denominado de "analítico", com o anterior, acha 
que "quanto ao grau de aproximação leva van
tagens uma vez que os erros acumulados nas 
indagações parciais, sobretudo pelas freqüências 
inevitáveis das estimativas imperfeitas, dão fa-' 
talmente uma soma bem considerável". 

Os elementos do processo analítico 

Não sei se o processo descrito já foi apli
cado, mesmo em Pernambuco, e com quais re
sultados. Contudo, mantenho fortes dúvidas 
quanto à sua exeqüibilidade, e, ainda quando 
fõsse exeqüível, não seria aconselhável. 

Realmente, nêle a estatística passa a de
pender de. levantamento de outras estatísticas: 
a das exportações, a das importações, a do con
sumo e a dos estoques. 

Sõbre o nosso intercãmbio com o estran
geiro, pessuímos estatísticas realmente comple
tas e verazes; o contrõle fiscal exercido pela 
União sõbre o comércio de importação, e pelos 
Estados, sôbre a exportação, ensejam a confec
ção minudente e rigorosa dessas estatísticas ... 

O mesmo acontecia com o movimento inter
estadual de mercadorias, quando era para a 
maioria das unidades federadas uma fonte pre
ciosa de receitas orçamentárias; mas, é essa 
situação transitória, uma vez que a Constitui
ção de 10 de novembro aboliu em definitivo os 
impostos inter-regionais. O intercãmbio entre 
os Estados perderá assim a sua feição precípua 
de base tributária, cessará a fiscalização dos 
órgãos arrecadadores, e a coleta das estatísticas 
respectivas ,ressentir-se-á fatalmente. Quando 
o intercãmbio se fizer por cabotagem, será pos
sível computi~-lo eficientemente; o mesmo acon
tecerá quando se utilizar das ferrovias; mas, 
quando empregar o transporte rodoviário - e 
esta é uma modalidade que se vem avantajando 
dia a dia - as dificuldades crescerão enorme
mente. Malgrado a articulação promovida pelo 
Instituto, multo há que realizar, a fim de que 
as nossas estatísticas abranjam, na sua totali
dade, o movimento inter-regional por veículos 
automóveis. 

Mas, que dizer das estatísticas do consumo 
e dos estoques? 

Poucos são os países que coletam dados sô
bre estoques dos produtos agrícolas, e assim 
mesmo restringindo-se aos gêneros de maior va
lia; basta percorrer os anuários internacionais, 
como o do Instituto Internacional de Agricul
tura, para constatá-lo. Por outro lado, as esta
tísticas que aí vemos se referem geralmente aos 
estoques visíveis, existentes nos entrepostos, ar
mazéns gerais, etc., abandonando a parte que 
é retida em mãos dos próprios lavradores 
(farmstocks) . 

Tomemos um exemplo: as estatísticas do 
trigo em França apresentam um interêsse vital, 
dado o papel que desempenha êsse produto na 
alimentação do povo, e o contrõle estatal que 
sôbre a sua produção e comércio é ali exercido; 
pois bem analisando-as, chega Proust à con
clusão de que "l'importance des stocks est tou
jours discutée" e que "n'ont jamais ateinte les 
quelques tentatives faltes pour obtenir des de
clarations de stocks''.1 

Não menores são os óbices que se antepõem 
ao levantamento das estatísticas do consumo. 
A observação direta só é possível em casos par
ticularíssimos, restringindo-se ao consumo hu
mano, em regiões e classes sociais especificadas. 

1 Proust - "Les statistiques officielles et 
privées du bié en France", Journal de la Société 
de Statistique de Paris, Janvier 1936, p. 10. 

O consumo total da nação tem de ser avaliado 
inteiramente, por um processo que é exatamente 
o inverso do que o Sr. Paulo Pimentel propõtl" 
para estimar a produção; isto é, partindo desta, 
dos dados de intercãmbio comercial e dos esto
ques é que se obtém por diferença, o consumo
total. 2 Mas, como as estatísticas dos estoques 
são precárias ou inexistentes, fôrça é eliminar· 
êsse último elemento, ou admitindo um "esto
que normal de soldagem", práticamente cons
tante, ou cancelando as suas variações mediante· 
médias qüinqüenais ou decenais, o que equi
vale a conformar-se em obter apenas indica
ções sôbre o "consumo médio". Por isso, remata 
Proust notando que "dans l'etat actuel de naus 
connaissances il est impossible d'etablir statis
tíques annuelles de consummation. On ne peut 
faire que des estmations de consummatlon 
moyenne, d'autant plus justes que la périodEl" 
sur laquelle elles portent est plus longue". a 

O fator tempo 

Basta a enunciação dessas dificuldades para. 
presumir-se que o método proposto falharia cer
tamente na prática. Mas, suponhamos que vin
gasse; seria por isso aconselhável? 

Há um fator de excepcional importãncia 
que tem sido esquecido em nosso sistema de 
estatística da produção - é o tempo. Não basta 
que as estatísticas sejam completas e fidedignas: 
é essencial que sejam oportunas. Ora, a estatís
tica agrícola só adquire o seu verdadeiro valor 
quando é divúlgada nas épocas de safra, no 
momento em que o lavrador tem de negociar· 
a colheita e está mais sujeito às especulações 
dos intermediários. Esperar que a colheita ter
mine, que se distribua pelos mercados nacio
nais e estrangeiros, que entre no consumo, para 
só então apurar-se o seu montante, é tirar 
daquelas estatísticas o sentido prático para atri
buir-lhe um objetivo puramente histórico. 

Não é essa a sua finalidade e urge que ela 
se afeiçoe com dinamismo da economia atual,. 
fornecendo com· instantaneidade os elementos 
necessários para que o agricultor, o transporta
dor. o industrial, o comerciante; o banqueiro,. 
o estadista, possam dar uma orientação, segura 
e racional, às suas atividades. 

Cogite-se por um momento do vulto dos in
terêsses vinculados à produção agrária; 4 da 
inelasticidade da demanda nos mercados consu
midores e da imobilidade das formas de culti·'vo, 
constituindo sérios handcaps ao problema 'do 
"cálculo econômico" (Wirtschaftrechnung); da 
necessidade de adequar os meios de transporte, 
de armazenamento e de financiamento ao vulto, 
das safras; e ter-se-á a imediata impressão do 
que representa o fator tempo na divulgação 
dessas estatísticas. E, se do ãmbito da eco
nomia individual volvermos à nacional, veremos 
que sem o seu auxilio se~ia inteiramente impos
sível o funcionamento do direcionismo econõmi
co, as grandiosas programações do "Plano Qüin
qüenal" soviético ou do New Deal norte-ame-

2 Proust - Loc. cit., p. 9. 
a Proust - Loc. cit., p. 40. 
4 "Indeed it is as well to recollect that of 

the 60 independent Nations of the. worl onty· 
some seven or eight can really be regarded as 
industrial. Ali the remainder are dependent for 
their purchasing power on the export of pri
mary products, and in most cases mainly of 
agricultura! products. Thas the conditions af
fecting world trade ln agricultura! influence 
the wellbeing of 100 per cent, of the world's 
population and also heve a profund effect on 
employmen in the industrial countries". Inter
national Institute of Agriculture - Internatio
nal Problems o/ Agriculture, Roma, 1935, p. 43. 
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ricano, e entre nós, em menor escala, a regula
rização do mercado cafeeiro ou da safra açuca
re!ra. "Se no regime da economia clássica ou 
da livre concorrência, observa o Dr. Rafael Xa
vier, s a estatística Já não é apenas necessária 
mais imprescindivel, no regime da economia 
dirigida, que se aproxima com rapidez, ganhan
do terreno entre os povos mais cultos do Uni
verso o conhecimento quantitativo dos fatos da 
produção e da distribuição cresce incomparàvel
mente de Importância, passa a ser a base, o 
último argumento, sem o qual nenhuma orga
nização política poderá dirigir e controlar a 
economia". 

Mas, nem sempre é essa a argumentação que 
prevalece. Um exemplo tip!co dêsse abstra!
mento do fator temporal, podemos depará-lo no 
Estado que possui, entre nós, as mais comple
tas e conscienciosas estatísticas agrícolas: São 
Paulo. Anualmente é ai levantado um verda
deiro censo agricola, com um luxo de detalhes 
na Inquirição que não é vulgar mesmo nos pai
ses mais adiantados, como mostraremos adiante; 
mas com pesar se constata que a divulgação dos 
resultados demanda cêrca de dois anos, de for
ma que a poss!b!l!dade dessas estatistlcas para 
a orientação dos negócios é pràt!camente nula. 
Caberiam aqui as observações de um estatístico 
eminente na "Conference on Agricultura! Sta
tlstics", reunida em Ottawa, em 1936: "W!th 
the expend!ture of m!lllons of dollars for the 
<Jensus, what Is !ts praticai use? Final figures 
and analyses and are publ!shed so Iate that 
they belong to h!story when they are made 
ava!lable to the public. Thls pratice m!ght have 
ben ali r!ght ln the old days of pastoral far
ming, but in these modern time !t is out of 
<iate. The census figures have l!ttle or no co
mercial valus and are lmportant only for the!r 
prov!slon of an h!storical series on cons!dera
ble deta!l". 

Em conclusão: qualquer metodologia que, 
.como a ora seguida, tivesse de aguardar, para 
o cômputo da produção agrária, a f!nal!zação 
<ias colheitas e o seu esçoamento pelos merca
<los consumidores, deveria ser afastada in 
limine. 

A necessidade da estatística das áreas 

Foi êsse objetivo, de dar oportunismo ef!
eaz às estatísticas agrícolas que, entre outros 
motivos, tornou necessária a aval!ação prel!ml
nar das áreas cu! ti vadas . 

A produção é função de dois fatõres: a 
área lavrada e o rendimento unitário da cultura. 
Mas, enquanto que o quantitativo da produção 
13ó pode ser aferido após a colheita, a área 
é um elemento que desde a semeadura se pode 
estimar, permitindo um pré-Julgamento do vo
lume da safra entrante, do mesmo modo que 
o rendimento unitário decorre do aspecto da 
vegetação, da floração, da frutificação e pode 
13er rigorosamente apreciado na decorrência da 
própria colheita. Tem assim, o estat!stlco, des
dobrando a produção em seus fatôres constitu
intes, os elementos necessários para realizar 
prognósticos e estimativas, cujo con1*c!mento, 
ensejando orientação segura e coibindo abusos 
da especulação, traz à economia nacional Ines
timáveis vantagens. 

É de se notar que a estatística bras!le!ra 
ainda não tem enveredado decididamente para 
o levantamento das áreas semeadas. 

. No questionário do Recenseamento de 1920, 
por exemplo, era êsse elemento facultativo, 
julgando seu organizador que bastava Inquirir 

• Apud O Ministério da Agricultura em 
1933-1934, p. 78. 

a produção total e o rendimento unitário, 
obtendo-se a área indiretamente, como quo
ciente de um pelo outro.• 

Contudo, além de ser a área um elemento 
imprescindível à formação dos prognósticos das 
safras, as experiências dos demais países têm 
demonstrado que não há, na sua apuração, 
dificuldades excepcionais; tudo Indica, contrá
riamente, que se alcançam nesse particular re
sultados mais rigorosos que no caso da produção. 

Assim, a "British Emplre Statist!cal Con
ference", em 1920, formulava uma declaração de 
que "it is desirable that the var!ous countr!es 
of the Empire should attempt the systematio 
collection annually of the areas devoted to agri
cultura! and pastoral production, numbers of 
l!ve stock, and, as far as practlcable, of agri
cultura! and pastoral production" .7 Tanto avul
ta a estatística das áreas no balanceamento da 
agricultura, que Thompson define o censo agrí
cola "ln its simplest form and enumerat!on of 
areas devoted to crops and the number of llve 
stock'', e assinala ainda, que para a detetr
minação do quantitativo da produção, a pala
vra censo não seria apl!cável no sentido estr!t,o 
"for ln most cases actual count!ng becomes lm· 
pract!cable and we have to fali back on est!
mates or on statements which we know to have 
anon apprec!able marg!n of error". 8 

Não outra tem sido a orientação do próprio 
Instituto Internacional de Agricultura na or
ganização do recenseamento agrícola mundial 
de 1930, e ainda agora, nas bases estatuídas 
para o recenseamento de 1940. O questionário 
padrão de 1930 !mpl!cava apenas o levantamento 
das áreas, deixando ao arbítrio dos diversos 
países avaliar a produção por inquirição direta 
junto aos lavradores ou por estimativa do rendi
mento unitário, pois que "cette méthode est 
auss! sure que celle de l'lnformat!on !ndlvi
duelle, et présent beaucoup mo!ns de d!fflcultés, 
et exige mo!ns de temps et de fra!s". • Confir
mou-o incisivamente a última Conferência dos 
Estatísticos Agricolas, reunida em Roma, em 
dezembro do ano findo, na qual "on fut géné
ralement d'acord pour reconna!tre que I'expré
r!ence de nombreux iermettre d'aff!rmer que 
la méthode de recenseament dlrect donne des 
!nformations valúables sur la superficie des 
cultures, les effect!fs du déta!l, la ma!ns d'oeu
vre et mach!nes employées sur I'exploitatlon. 
mais qu'!l est méammoins dés!rable et même 
nécessa!re de completer cette méthode par 
d'outres procedés pour obten!r des donnés sé
r!euses sur !e montant des récoltes et des pro
duits animaux".1º Consoante essas conclusões, 
foi estabelecido o questionário para a operação 
censitária de 1940. 

• Vale assinalar o que aconteceu com uma 
repartição de estatística estadual: manteve des
de então fixos coeficientes de rendimento 
observados no censo de 1920, l!m!tando-se a 
perquirir a produção de cada ano, as culturas 
anuais, o êrro da avaliação indireta da área se 
disfarçava sob a própria mobilidade que lhe é 
inerente; mas imagine-se o que acontecia com 
as culturas arbustivas, perenes por natureza, 
cuja área plantada oscilava anualmente ao sabOr 
da produção ... 

1 O grifo é nosso. 
• Thompson, R. J. - An Agricultura! 

Census. Journal of the Royal Statlstical Society, 
march, 1935, p. 187 . 

• Institut International d' Agriculture 
Recensement Agricole Mondial de 1930, p. 43. 

10 Institut International d' Agr!culture 
Second Conférence des Sta,;!st!ciens Agricoles 
pour l'étude du Recensemen.t Agricole Mondlal 
de 1940, p. 2. 
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Citemos fatos em apolo. :!\': Thompson quem 
regista 11 que quando em 1922 o Govêrno decidiu 
financiar a cultura do trigo e da aveia, a caute
losa revisão então feita das declarações de 
áreas plantadas só em raras lnstãncias des
cobriu disparidades de vulto. Melhor ainda, 
num percuciente estudo sôbre a estatística agrí
cola norte-americano, em que confronta os 
dados censltários com as estimativas efetuadas 
pelo Bureau of Agricultura! Economics, Davis 
Conclui que "the production data, whlch ln 
many cases can be check by data on dispos!tion, 
derived ln some cases from more adequate 
census of manufactures, are much more defe
ctlve than the acreage stat!stics" 12 e mostra 
que as diferenças entre os dados do "Census 
Bureau" e os do "Departament of Agriculture", 
são para as principais colheitas, de ordem de 2 
a 4% para as áreas, mas, quanto à produção, 
atinge 8% para o trigo, e é conslderàvelmente 
maior aintla para os demais gêneros. 

o que se pode, inferir das considerações aci
ma é que a ojeriza observada em nosso sistema 
estatístico pelo levantamento das áreas não tem 
justificativa. Se êle pretende emoarelhar-se com 
o das nações vanguardeiras, mediante a organi
zação de um serviço de prognósticos de safras 
que seja de real utilidade, será necessário pre
liminarmente, lançar-se a coleta de dados sôbre 
as áreas de cultivo. 

Os métodos da estatística agrícola 

Repassando os métodos que têm sido utili
zados no levantamento de estatísticas agrícolas, 
isto é, que têm tido o abono pe aplicação longa 
e de resultado satisfatório, podemos classificá
los em três espécies: 

l. o o censitário, 
2.0 o representativo, 
3.º o estimativo. 

Cumpre ainda assinalar, com uma apli
cação mais restrtta, o método experimental, e 
bem assim os métodos mistos. 

O método ce;nsitãrio 

Nesse método a cada propriedade corresponde 
um boletim de informações, que será preenchido 
pelo respectivo proprietário ou agentes inqui
ridores: é um house-tohousecanvas, como di
zem os americanos, um verdadeiro censo que 
se repete anualmente. 

Poderia parecer que, descendo até· à fonte 
primária, que é a propriedade agrícola indivi
dualmente considerada, fôsse êsse o método que 
aos melhores e mais fidedignos resultados con
duzisse. Mas tal não se tem observado. Se 
para o levantamento das áreas cultivadas e do 
efetivo pecuário se obtêm resultados verazes, 
com menor segurança se coletam os demais 
elementos atinentes à estat!stica agrícola, e em 
particular à própria produção das lavouras. As 
citações que anteriormente transcrevemos não 
deixam dúvidas a respeito, e a própria Confe
rência dos Estatísticos Agrícolas (1937) rematou 
as suas discussões consignando que "si l'exe
cutlon du recensement par un relevé indivi
duei des explottations est théoriquement la 
methode · 1deale, !1 pourra se faire que d'autres 
méthodes puissent, dans des circonstances favo
rables, être utílisées avec un égal succés" .rn 

u Thompson - Loc. cifl., p. 188. 
12 Davis J. S. - Some observat!ons on Fe

deral Agricultura! Statístlcs. Proceedlng of the 
American Statistical Assoclation, march, 1928, 
p. 7. 

13 I. I. A. - Seconde Conférence de Sta
tisticiens Agricoles, p. 2. 

Corroborando-o, as notas explicativas que pre
cedem o Questionário Padrão para o Recensea
mento de 1940 frisam que "il peut cependant 
apparaitre que la méthode d'enquête par cir
conscription administrative est susceptible, en 
fait, de donner de meilleurs résultats que celles 
des relevés individueis et directs par exploita
tion, notademment pour la détermination des 
productions". u 

Há dois outros motivos, ainda, que restrin
gem sobremaneira a aplicação dêsse método: 1) 
é o mais dispendioso, e poucas administrações 
podem arcar com a manutenção de um corpo de 
agentes recenseadores e as despesas subseqüen
tes de anuração de centenas de milhares de bo
letins; 2) é o mais tardio, isto é, a sistematiza
ção dos dados é uma operação laboriosa e demo
rada, de maneira que a sua divulgação só pode 
ser feita tardiamente, sacrificando uma das mais 
importantes características que devem afetar a 
estatísticas agrícola, que é oportunidade. 

Entre nós, foi o sistema adotado pelos servi
ços de estatística agrícola do Estado de São
Paulo, o qual tem conseguido coletar, verdade 
seja, um precioso acervo de informações con
cernentes à sua estrutura agro-pastoril; é sis
tema vigente na Inglaterra e outros países do 
Commonwealth, como a Austrália e Nova Zelân
dia. Mas há uma diferença fundamental na 
aplicação que dêle faz a repartição paulista, e a 
observada no domínio britânico; enquanto que o 
primeiro inclui em seu questionário todos os 
elementos sôbre que baseia a sua estatística 
agricola, como sejam a área cultivada, a semea
dura, a produção, a população pecuária, êstes 
limitam as suas inquirições apenas a dois ele
mentos: a área lavrada e o efetivo pastoril.'" 

Ganham assim os últimos paises sob todos 
os aspectos: 1) simplificando a investigação, re
duzindo-a aos elementos para os quais o método 
censitário é realmente adequado, obtendo os 
demais pelo samplíng ou por estimativa; 2) re
duzem do mesmo passo as despesas de coleta 
e apuração; 3) antecipam a publicação dos re
sultados, ensejando ainda pelo cômputo prévio 
das áreas, formular nas épocas oportunas os 
prognósticos de safras. 

O método representativo 

Aqui coletam-se informações sôbre um certo 
número de propriedades capazes de refletir as 
condições predominantes na agricultura geral 
do território em aprêço. Vale dizer, as informa
ções se referem a uma amostra sampling, e dessa 
se induzem os resultados atinentes a todo o 
país. Como a amostra só abrange pequena par
cela, um vigésimo de um quinto, das proprieda
des existentes, vê-se !mediatamente como êsse 
processo diminui o trabalho, o tempo e as des
pesas que exigiria o precedente. Por isso a sua 
aplicação vem se desenvolvendo a cada passo, 
seja com exclusividade, como na Suécia, seja 
em concorrência com outros métodos. Como nos 
Estados-Unidos e Canadá. Efetivamente, nas es
tatísticas norte-americanas, o levantamento das 
áreas semeadas deixou de ser feito pelo método 
estimativo, inicialmente empregado, para se res
tringir ao representativo, com resultados de 
surpreendente exatidão. 

" I. I. A. - Programme du Récensement 
Agricole Mondial de 1940, p. 5. 

" A determinação dos rendimentos unitá
rios, assim como a observação dos estados das 
lavouras, compete a um corpo de informantes, 
que existe paralelamente aos recenseadores; e 
os demais dados são obtidos· em inquéritos es
peciais, segundo a metodologia apropriada à 
sua natureza. 
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Para que as conclusões obtidas pelo método 
representativo sejam válidas, é preciso àbv!a
mente que a amostra abranja tôdas as categorias 
de fatos existentes no conjunto ou "universo 
estatístico", e cada uma participe da amostra 
na mesma proporção que no todo. Tal finali
dade se consegue, ou escolhendo a amostra ao 
acaso random selection ou deliberadamente pur
posive selection, quando a relação é feita aten
dendo à composição do conjunto. O Julgamento 
do observador aqui substitui ao azar, mais exi
ge-se um conhecimento anterior da composição 
do universo estatístico do qual se extrai a 
amostra. 

:ll;sse conhecimento, reportando-se ao ano 
inicial da série estatística basic data, é aliás, 
indispensável para que se possa proceder à 
indicação estatística, inferindo da constituição 
da amostra do universo, e como êsses dados 
básicos se obtêm através dos recenseamentos 
periódicos ou dos cadastros parcelár!os, avulta 
a importância que, para o estabelecimento da 
estatística agrícola brasileira sôbre bases ver
dadeiramente científicas, representa a operação 
cens!tária de 1940. 

O método estimativo 

O próprio nome denota que agora os ele
mentos estatísticos pesquisados se obtêm pela 
avaliação que dos mesmos fazem pessoas tendo· 
um conhecimento particular da questão: é o 
judgenment inquiry, e certamente o processo 
mais difundido na estatística agrícola sobretudo 
com preferência aos estados das lovoura e ren
mentos unitários. Os dados necessários são ob
tidos de informantes com respeito aos municí
pios ou distritos em que residem, segundo o 
método americano, ou de comissões d!str!ta!s, 
segundo o método francês. 

Como quer que seja, o método estimativo 
é o mais simples, o mais expedito que se possa 
imaginar; e poderia parecer que essa própria 
simplicidade sacrificasse !rremed!àvelmente a 
sua exatidão. Mas tal não se dá. Sobretudo 
quando as conclusões se baseiam sôbre copiosas 
informações, a lei estatística dos grandes nú
meros permite inferir resultados exatos, ainda 
quando os informes estejam sujeitos a larga 
margem de erros. Efetivamente, êsses erros for
tuitos oriundos, de causas múltiplas e variáveis, 
tendem a se compensar em tôrno da média. 
Se tivermos uma só estimativa, o êrro será para 
mais, ou para menos; se tivermos duas estima
tivas, serão quatro casos possíveis, entre êsses, 
haverá dois em que os erros tendem a se can
celar; se forem cinqüenta as estimativas, a pro
bab!lidade de que todos os erros casuais atuem 
no mesmo sentido ( +ou -) é, vejam só, de l 
para 562 949 953 421 312 ! Sob uma feição mais 
rigorosa: se o êrro provável de uma estimativa 
Individual é de 10%, o êrro provável da média 
de 25 informes será apenas de 2%, e de 50 000 
informes menor que um v!géss!mo de 1% (isto 
é, 0,05%)16 • 

Fot o método estimativo, na modalidade 
norte-americana de informantes individuais, o 
sistema adot»do pela Diretoria de Estatística 
da Produção. Diversos fatôres, que não vêm a 
pêlo esmiuçar, têm prejudicado os resultados, 

rn Of. Readings and Problems !n Satatitical 
Methods, edited by H. Secrist, New York, 1923. 
E no mesmo local: "lt is because of this ma
thematical law of average by wh!ch large num
bers of change errors in comb!nation tend to 
offiset each other, the Bureau of Crops Esti
mates, ali a small cust as compared with cost 
of an actual enumerat!on, can est!mete so 
clossely the condiction and production of crops". 

mas fôrça é convir que a êsse processo hão de 
se ater em grande parte, quando mais não seja 
por motivos de ordem financeira, as estatísticas 
estaduais, para o cômputo da produção agrária. 

O método experimental e os mistos 

Apenas uma menção faremos ao método 
experimental, que alguns países, como o Japão, 
empregam para o cálculo do rendimento unitá
rio de certas culturas, porque as dificuldades 
de sua técnica o tornam de restrita ut!l!zação. 
O processo é demorado, laborioso e caro, não se 
podendo estender à general!dade das lavouras; 
por isso, mesmo nos países que o adotaram 
por motivo de taxação fiscal, já se nota uma 
tendência de sua substituição pela inquirição 
direta aos lavradores .11 

Ao contrário, larga apl!cação é de se prever 
para os métodos mistos, que se originam de 
uma combinação criteriosa dos métodos antes 
expostos. · 

Exemplo característico é o que nos oferece a 
Alemanha,18 onde a obrigatoriedade das declara
ções individuais sôbre a produção agrária só 
se refere às propriedades de extensão superior 
a certo l!m!te, deixando-se que a produção das 
demais, que são as mais numerosas mas de 
menor valor econômico, seja estimada por comis
sões comunais ou pelo sampling. 

Uma comparação 

Pondo momentâneamente de lado as pro
priedades essenciais de rapidez no levantamento 
e oportunidade na divulgação da estatística 
agrícola, para nos ater ao aspecto financeiro 
da questão, que não é o de menor importância 
para as repartições estaduais, dispondo lnvarlà
velmente de orçamentos !nsuf!ciêntes, façamos 
um ligeiro confronto do que representaria a 
apl!cação dos métodos assinalados no levanta
mento dessas estatísticas em um Estado como o 
de São Paulo. 

Ut!l!zando o método cens!tár!o na sua for
ma mais complexa, tem êsse Estado que coletar 
e apurar anualmente os boletins referentes a 
cêrca de 260 000 propriedades rurais; e, como 
custo de cada questionário preenchido é de três 
m!l réis, isto representa, só para a coleta, um 
dispêndio de 780:000$000, sem contar os venci
mentos dos inspetores regionais e o custo da 
apuração dessa enorme massa de informes indi
viduais. 

Apl!casse o método representativo, mesmo 
como uma amostra de 20% (e os Estados Unidos 
nos dão exemplo de amostras inferiores a 
5% ... ), a redução das despesas atingiria a 80% 
das verbas atuais. Ainda que, em contemporiza
ção com as praxes vigentes, só se abalançasse 
a apl!car o paradigma germânico, bastava que 
restringisse a coleta individual às propriedades 
de área superior a 10 alqueires para obter uma 
diminuição de 65% no orçamento corrente. 

Com efeito, o Recenseamento Agrícola-Zo
otécnico, de 1934, acusou 176 972 propriedades 
inferiores e 97 768 superiores a 10 alqueires, 
isto é, o levantamento censitário !ria restrin
gir-se a apenas 35% das propriedades. Mas êsse 
pequeno grupo é o que enfeixa quase todo o 
valor econômico da produção agrícola bandei
rante. A êle cabe, do valor dessa produção, 
79%,1' enauanto que as restantes 176 972 pro-

11 Nagasawa, R. - The method of Statis
tical Investigation concern!ng Agricultura! Pro
duction in Japan. Tokio, 1930, p. 32. 

18 Revue de l' Institut International de Sta-
tistique, avril, 1936, p. 94. 

19 Média calculada sôbre os 10 principais 
produtos. 
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priedades só coparticipam com 21 % do valor. 
Para certas culturas mesmo, que exigem para 
sua plena expansão uma alta concentração 
agrária, a situação é ainda mais flagrante; para 
o café, por exemplo, a participação das peque
nas propriedades é apenas de 10%. 

Ter-se-ia sacrificado a precisão dos resulta
dos ? até que limite ? O exame das estatísticas 
norte-americanas mostra que as divergências 
entre as estimativas anuais do "Bureau of Agrl
culture Economics" e os valores censitários se 
deveriam atribuir presumivelmente a uma sub
avaliação dêsses últimos dados. 20 Mas, demos 
de barato que o êrro estivesse só do lado das 
estatísticas anuais, e fôsse da mesma ordem 
de grandeza ali verificada. Deveríamos assim 
esperar um êrro de 6,3% para as ãreas; de 
13,8% para a produção, e como êsses erros se 
aplicariam sómente a 23% das áreas de culti
vo, o êrro final das estatísticas paulistas, em 
condições tão adversas, não atingiria a 1.4% 
no primeiro e 3,2% no segundo casos. Mas, 
pondere-se bem, a êsse pequeno sacrifício na 
exatidão, mesmo que fôsse real, corresponderia 
uma maior presteza na divulgação dos dados 
e uma notável economia das despesas.21 

Imagine-se o que de novas investigações, 
novas pesquisas, novas estatístit<as, não se po
deriam organizar, se, pela aplicação de uma 
metodologia mais consetãnea, fõsse possível des
viar para tais fins o excesso de verbas con
sumido nos censos anuais ... 

Programa a seguir 

As considerações supra põem a nu a quase 
impossibilidade de se obterem estatísticas per
feitas da produção agrícola, antes de fixados 
os dados básicos que só agora, com o projetado 
recenseamento de 1940, há esperanças de se 
conseguir. Poder-se-la pensar, é certo para o 
suprimento dêsses dados, em. utilizar as fichas 
de lançamento do lmpõsto territorial, nos Esta
dos onde existe tributações: mas será necessá
rio investigar, em cada caso particular, até 
onde poderão os cadastros fiscais servir de 
fundamento à indução estatística. Se não pu
derem obter dêsse modo, os elementos essenciais, 
julgo que multo pouco se poderá fazer para 
a melhoria de estatísticas das áreas cultivadas 
e da pordução agrícola própriamente dita, a 
não ser uma obra educativa junto às classes 
rurícolas. 

Mas existem duas outras estatísticas, cuja 
falta entre nós é notória e Inexplicável: a dos 
estados de cultura e a dos preços e salários 
agrícolas. 22 

2" "The Departments revisect figures were 
published after the census data became availa
ble, and t·he difference represents a carefu!ly 
considered judgment of the understatement ln 
the census da ta, reache d after close study of 
supplementary information". J. s. Davis -
Some observations of Federal Agrlcultural Sta
tistics, Proceeding of the American Statistical 
Association, march 1928, p. 8. 

21 "Accuracy ln measuring variations from 
time to time, - declara Sir Josiah Stamp -
mattered more than accuracy in absolute 
amount. He who could give an approximation 
rapidly was a more valuable statistical member 
than woh gave a slightly bigher degree of 
accuracy but took three times as long to do so. 
Reasonable accuracy given very quickly was the 
ideal for everyday lafe". Journal of the Royal 
Statistical Society, march 1925, p. 215. 

22 Cf. Kingston J. - Normas para a orga
nização da estatística agro-pecuária. Revista 
de Economia e Estatística, janeiro de 1937, 
ps. 45 a 49. 

Baseadas ambas no método estimativo, refe
rindo-se a elementos sôbre os quais os lavrado
res possuem amplo conhecimento, e que são de 
natureza coletiva (cessando assim o interêsse 
de ocultá-los ou deturpá-los), nenhuma difl· 
culdade estorva o estabelecimento dessas esta
tísticas, e será meritória a obra do Instituto se 
conseguir que todos os Estados Inaugurem no 
ano vindouro a divulgação oportuna dos resui·
tados referentes às mesmas. Será um primeiro 
passo para, uma vez conseguidos os valores 
básico,s, poder assentar a nossa 'estatística 
agrícola sôbre bases racionais. 

A organização cientifica da estatística agrícola 

No momento em que o Instituto Bras!lelro 
de Geografia e Estatistica se em.penha na cam· 
panha de reorganização, ou melhor de organiza
ção, da estatística nacional, articulando os ser
viços estaduais, traçando diretrizes, estabele· 
cendo normas e paradigmas, faz-se mister não 
perder de vista um só instante o caráter cien
tifico da ln vestigação esta tlstlca. 

Os acelerados progressos que, no campo da 
teoria estatística, se vêm verificando cada dia, 
importa em outros tantos aperfeiçoamentos da 
investigativa. Já val longe o tempo da estatís
tica puramente descritiva. Não podemos come
çar ab initio, percorrer a mesma escala que 
outras nações palmilharam em mais de dois 
séculos de prática estatística. Devemos, ao con
trário, aproveitar a experiência que elas adqui
riram nessa longa e porfiada luta para vencer os 
obstáculos a expansão do conhecimento quan· 
titativo dos fatos sociais. 

Mesmo os países mais adiantados e capazes 
sentem a necessidade de, para acompanhar os 
progressos da estatística teórica, conformar aos 
seus ditames os antigos métodos de pesquisas: 
"What is heppening in both census and the 
Bureau of Labor Statistics is a veritable trans· 
formation. Organizations whlch have been ha
bituated to administrative routlne are being 
converted 1nto sclentiflc bureaus for economic 
and statistical research" ... E o Bureau of Cen
sus ê a mais antiga organização estatística do 
mundo, com uma tradição que alcança 1790 ..• 

N.0 2 

ESTATÍSTICA AGRtCOLA 

Plano aprovado pela Junta Executiva Regional 
de Estatística do Estado da Paraíba, por pro
posta do Sr. João Leoma.x Falcão, estatístico· 
assistente do Departamento de Estatística e 

Publicidade 

Todos sabemos que, no Brasil, nenhum 
plano de caráter essencialmente prático, até o 
presente, foi organizado a respeito do levanta
mento da estatística agrícola. É, realmente, pre
caríssima a nossa literatura no que concerne 
a tão importante capítulo da estatística apli
cada. As nossas repartições de estatística - as 
poucas que fazem defeituosamente êsse serviço 
- agem mais pela intuição, que por outra 
cousa, dada a inexistência de um.a metodo· 
logia oficial. 

As monografias. teses ou trabalhos similares 
que existem disper.sos e incompletos, nada 
adiantam. 

"" Rice, S. A. - Some recent devvelopments 
of Statistical Organization ln the United States. 
Revue de l'Institute Internatlonal de Statis
tique. Janvier 1936, p. 432. 
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Dos autores estrangeiros, Ricci, é, sem dú
vida, o mais autorizado nessa especlalidade. 24 

Os demais, com raras exceções se perdem no 
campo das divagações e do teorismo. 

"O homem moderno abandona o campo do 
clentifismo teórico e entra na estrada larga 
das realizações" . 25 

Os países de organização esta tistica per
feita, em geral, lançam mão dos chamados 
métodos diretos para o cômputo anual das 
estimativas da produção agrícola. 

Entre nós, porém, tais processos não se 
ajustam absolutamente, por motivos tantos, 
que seria enfadonho enumerá-los. 

País novo, em que, em matéria de esta
tística, tudo é comêço, (país sem tradição esta
tística, como se costuma dizer) onde, via de 
regra, as repartições de estatística dispõem de 
verbas minúsculas, quando não ridículas, para o 
custeio dos serviços a seu cargo, seria até mera 
infantilidade. ou parvoíce, pretender-se fazer, 
anualmente, uma estatística, agrícola pelo pro
cesso direto. 

Não nos preocupemos muito com os clás
sicos estrangeiros. :Eles não vivem no Brasil e 
estão muito longe de conhecer as dificuldades 
que nos antolham a cada passo. 

Ricce, quando lança as bases teóricas da es
tatística agrícola internacional, dita normas 
particulares, somente susceptiveis de aplicação 
nos países em que a estatística já saiu da fase 
de embrião. 

Ademais, é preciso ter em linha de conta, 
as condições especiais do terrl tório brasileiro, 
com os seus oito e melo milhões de quilôme
tros quadrados ! 

Devemos procurar uma cousa, digo melhor, 
um plano - ainda que apoiado nas colunas 
do empirismo - porém, exeqüível de realização. 

Em estatística agrícola, não se deseja o 
exato, mas o possível. 

Rigorosamente, não existe o 100% em esta
tística. Quando falamos, portanto, em exatidão, 
queremos nos referir ao mais aproximado da 
verdade. 

E o que é a estatística senão a ciência das 
médias e dos valores representativos ? ! 

Do que fica, deduz-se logicamente a neces
sidade de acompanharmos, em tôdas as suas 
fases, o desenvolvimento da lavoura paraibana, 
representando-o numericamente, a fim de que o 
nosso Departamento dê à estatística uma expre
são útil no conjunto das entidades que inte
gram o mecanismo administrativo do Estado. 

Façamos a estatística da nossa produção 
agrícola, dentro dos princípios do bom senso 
segundo as nossas possibilidades, isto é, pelo 
processo indireto ou o das avaliações. Dai, a 
chamada estatística conjectura!. 

Vem, a propósito, citar, a titulo de ilustra
ção, o dilema de Salvioni: "Ou se exclui a 
estatística agrária da estatística nacional, ou 
introduzem-se na rn)etodologia estatistica as 
estimativas como outras formas anormais de 
investigação social". 

Diante de todos êsses óblces, alguns re
movíveis, cela va sans àire, com 'Um pouco de 
diligência e boa vontade, a Assembléia Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, em Reso
lução n.º 615 de 17 de julho de 1937, autorizou 
a Junta Executiva Central, a constituir uma 
Comissão Técnica Especial, incumbida de es
tudar o método mais aconselhável, em face 

24 Les bases de la Statlstique Agrlcole In
tena tionale. 

25 Limitação dos Nascimentos. - Dr. Juan 
Lazerte. 

das condições do pais, para a elaboração das 
estimativas anuais da produção (método bra
sileiro). a qual tomaria em especial aprêço 
a monografia apresentada ao Instituto pelo Dr. 
Lauro Montenegro, delegado do Estado de Per
nambuco. 

É lamentável, no entanto. que a aludida 
comissão, até aqui nada tenha realizado. Ao 
que soube, nunca se reuniu sequer ... 

Os que combatem o nosso ponto de vista, 
naturalmente, farão uma pergunta que, à pri
meira vista, parece destruir os argumentos que 
preludiam êste trabalho. 

E São Paulo não faz a estatística da sua 
produção agrícola por um processo, que não 
é outro senão o direto, recolhendo, de proprie
dade em propriedade, dados relativos ao volume 
das safras, às áreas semeadas, etc., etc.? 

Perfeitamente. Mas acaso, ser-lhe-á (refi
ro-me a São Paulo) vantajoso do ponto de vista 
econômico, ou mesmo técnico, o emprêgo do 
método direto ? 

Evidentemente, não. Vejamos: o Estado de 
São Paulo possui ( 1936) cêrca de 259 866 pro
priedade rurais, em número redondo, 260 000, 
mantendo um corpo numeroso de agentes re
censeadores para a execução de tais serviços. 
Cada questionário (tantos quantas são as pro
priedades) lhe sai à razão de 3$000 ! 

Uma simples multiplicação evidenciará que 
São Paulo despende, exclusivamente, com essa 
cousa, 780 contos de réis ! 

No caso da Paraíba, que tem, aproximada
mente 64 000 propriedades agrícolas, tomando 
a base de 3$000 por propriedade (o que é ser 
algo otimista, porquanto as dificuldades são 
multo maiores, dada a deficiência das vias de 
comunicação) teríamos uma despesa de 192 
contos, sem dúvida, astronôml!ca, para um 
Estado de orçamento modesto. 

Presentemente, como sabeis, as verbas des
tinadas ao Serviço de Estatística montam a 
297 contos, compreendendo pessoal, material e 
mecanização "Hollerith". 

Pois bem, a Paraíba, com êsses 297 contos 
fará tõdas as suas estatísticas, inclusive a de 
produção. Eu vo-lo afirmo, sem receio de 
fracasso, salvo se um Imprevisto qualquer, ou 
mesmo circunstâncias especiais, vierem quebrar 
o ritmo das nossas atividades. 

O nosso plano 

Como é sabido jamais se fêz na Paraíba, 
estatistica de produção, digo melhor, nunca a 
repartição competente prognosticou as safras, 
para orientar os negócios, nem tão pouco pu
blicou, ainda que tardiamente, dados concer
nentes à produção realmente verificada. 

Nenhum dado, mesmo superficial existe, que 
possa servir de apoio às investigações que in
tenta realizar. 

A Diretoria da Estatística da Produção do 
Ministério da Agricultura, no Rio de Janeiro, 
baseada nos algarismos fornecidos pelos seus 
informes agrícolas, após submetê-los ao crisa! 
da crítica, apenas vem elaborando, com multa 
dificuldade, a estatística da produção global 
do Estado, mas sem discriminar a produção de 
cada município. 

Ora, êsse detalhe é imprescindível. 
Cabe ao D. E. P., conseguintemente, pre

encher tão imperdoável lacuna. 
É, portanto, o ano de 1938, o ano-base, o 

ponto de partida da estatística agrícola pa
raibana. 
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E, por ser exatamente um ano de ensaio, 
é que não devemos pretender fazer tudo de uma 
só vez. 

Por ora, devemos nos limitar à estatística 
do algodão, que é a viga-mestra da economia do 
Estado, e, posteriormente, iremos paulatina e 
insensivelmente, estendendo a cousa aos pro
dutos de menor valia econômica. 

O plano que ora esboçamos, sem a mínima 
pretensão de que apresentamos trabalho origi
nal, ao menos, representa um esfôrço de nossa 
parte, com o único fito de dotar o nosso Estado 
de dados mais ou menos precisos acêrca das 
suas atividades agrárias. 

E mais: absolutamente igual, ainda se não 
fêz em parte alguma do Brasil. 

Vejamos, agora, em linhas gerais, em que 
consiste: 

1.º O D. E. P. firmará com a D. F. P. 
V. P. A., um convênio em que fiquem clara
mente explicitas as obrigações de ambas as 
partes convencionais (V. modêlo anexo}. 

2.0 O D. E. P. fará, imediatamente, um 
inquérito preliminar junto. aos agentes muni
cipais de estatística, sôbre coeficientes, índices, 
médias, unidades, rendimentos, etc., de uso 
freqüente na estatística agrícola. 

3.o O D. E. P. organizará o fichário de 
todos os dados possíveis, já existentes, quanto 
à exportação, importação, produção, área cul
tivada, consumo, estoques, rendimentos, etc. 
e coletará, durante o ciclo algodoeiro, (julho
novembro), informações mensais sôbre o estado 
das culturas, fornecidas pelos agrônomos ou 
técnicos agrícolas da Diretoria de Produção. 

4.º O D. E. P. fará pelo método das ava
liações e das médias, três estimativas, referidas 
sempre ao ano civil: a 1.ª, no início da colheita, 
a 2.ª, 30 dias antes desta atingir o seu max!
mum e a 3.ª, no fim da safra, divulgando-as 
oportunamente, (Riccl). 

5.º O D. E. P., posteriormente, conformará 
ou retificará os dados da estimativa final, me
diante o confronto da exportação, da impor
tação, do consumo e dos estoques. 

6.º Os agentes itinerantes do D. E. P. 
viajarão, o mais cedo possível, para o interior do 
Estado e ministrarão instruções minunciosas 
aos Srs. agentes municipais de estatística sôbre 
o que devem fazer. 

Analisemos ponto por ponto: 

1.º O conclave a ser firmado entre o D. E. 
P. e a D. F. P. V. P. A. deverá frisar bem 
o espírito de cooperação e harmonia que há 
mister subsistir entre as duas entidades com
pactuantes, não deixando transparecer nenhuma 
dúvida, em qualquer de seus itens. 

2.0 O inquérito preliminar, que tem por 
fim estabelecer as normais de produção, não 
se repetirá todo ano, porque se trata de ele
mentos relativamente fixos, alguns dêles Inva
riáveis, de modo que ficaremos com subsídios 
preciosos para as estimativas futuras (anexo 3}. 

Uma vez coligidos todos os coeficientes, 
médias, rendimentos, etc. fornecidos pelos 
agentes municipais de estatística, o D. E. P. 
fichará todo êsse material que servirá para con
sultas nos cálculos de produção. 

3.º O D. E. P. obterá. mensalmente, dos 
agrônomos (anexo 4) informes seguros sôbre 
o estado das culturas, fiehando-os em seguida 
(anexo 5). 

Com efeito, ninguém, melhor do que o 
agrônomo, poderá fornecer dados dignos de fé 
sõ):lre as condições da cultura, tempo, clima, 
pragas, métodos de cultura, rendimentos, pers
pectivas favoráveis ou desfavoráveis, etc. 

Por êsse motivo, são êles os Informantes 
ideais, podendo, assim, o D. E. P. organizar 
o seu elenco de informações e acompanhar 
pari-passu, o desenvolvimento da lavoura parai
bana, o ânimo ou desânimo reinantes no seio 
dos plantadores, as condições climáticas, a ocor
rência de epifítias e a fecundidade do solo. 

4.0 O D. E. P., como disse, fará três 
estimativas, da maneira seguinte: 

Em cada município, o agente de estatística 
elegerá um corpo idôneo de informantes agrí
colas que irá de 7 a 10, conforme julgue con
veniente. 

Os referidos informantes deverão ser sele· 
clonados, i. e. , escolhidos preferencialmente 
entre os lavradores ou proprietários de má
quinas de beneficiamento do produto, e, tam
bém entre comerciantes, industriais, etc. 

Em resumo: a escolha deverá recair entre 
pessoas práticas e honestas, que possam fazer 
uma previsão mais ou menos certa do volume 
da safra que se espera colhêr. 

(Da honestidade da informação, depende 
todo o êxito de uma estatística). 

Organizado, assim, em cada município o 
corpo de informantes, o D. E. P. enviará, nas 
épocas convenientes, a todos os agentes, ques
tionários (anexo 6) contendo três colunas: na 
1.ª, mencionarão os nomes dos informantes, na 
2.a, as profissões dêstes e na 3.•, as suas pre· 
visões a respeito da safra em curso (pendente) 
ou apenas terminada. 

Para tanto, o agente consultá-los-á, com o 
máximo cavalheirismo e discreçâo, sôbre a 
quantidade que se espera colhêr em todo o mu
nicípio, deixando, de lado, qualquer manifes
tação de autoridade, sempre contraproducente. 

Notar bem: não é a produção de cada pro
priedade ou de cada distrito. E' a produção 
total do município, para afastar a idéia de 
individualização, o que, certamente, causaria 
sonegação por parte de alguns, tendo em vista 
que os interêsses de caráter privado se opõem 
a qualquer divulgação. 

Após, o agente preencherá, em duas vias 
limpas e sem rasuras, os questionários que lhes 
forem enviados pelo D. E. P., remetendo a 
2." via sob registo (porte livre) ao D. E. P. 
e ficando com a l." via em seu poder, como 
elemento de contrôle da agência a seu cargo. 

Por êsse processo, o D. E. P. tirará as mé
dias respectivas, eliminando os algarismos mais 
discordantes (para não viciar a média) e fará, 
somando as médias de todos os municípios, a 
estimativa de todo o Estado. Ao publicar a 
estimativa final, deverá fazer a competente 
ressalva de que os dados da mesma são, ainda, 
provisório, isto ê, sujeitos a correção. 

Tudo isso deverá ser carinhosamente ano
tado em fichas, de antemão, preparadas (ane
xo 7). 

As estimativas serão feitas dentro do ano 
civil e não com referência ao ano comercial 
(ano agrícola). Assim, v. g., diremos a pro
dução do ano de 1938, e não a safra 1937-1938. 

Para não citar os Inúmeros inconvenientes, 
resultantes da adoção do ano agrícola, basta 
atendermos a que o ano agrícola no sul, não 
corresponde ao ano agrícola no norte, o que 
dificulta ou impossibilita a comparação - fim 
principal da estatística. 

5.º A verificação da produção de fato, far
se-á igualmente, o mais cedo possível, mediante 
o confronto dos dados da exportação, consumo 
e estoques, que se equacionam da maneira se
guinte: 

P = E + C + S - I, indicando o duplo 
sinal - - o saldo do jôgo de estoques, do ano 
calculado, com o saldo que vem do ano anterior; 
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Quanto~ à exportação e à importação, tudo 
é muito fácil. 

Mas, onde encontrar elementos sôbre "con
sumo" e "estoques" , 

Vamos respondê-lo: 
Consumo: No caso do algodão, que é, como 

se sabe, o principal produto do Estado, não 
será difícil verificar nas diversas fábricas de 
tecidos existentes, a quantidades de algodão 
consumido pelas mesmas. 

Aliás, a I. F. P. T. possui ótimos dados 
a respeito. 

A cousa já se tornará mais difícil, quanto 
aos demais produtos. 

Dada a lmpossibllldade de sabermos dire
tamente, em cifra absoluta, qual o consumo 
local do produto X, em todos os municípios, 
um a um, o melhor melo que há, é adotarmos 
convencionallnente "coeficientes" per capita 
que multiplicados pela estimativa populacio
nal, fornecerão o consumo provável do referido 
produto no município (consumo absoluto). 

É, realmente, um cálculo arbitrário, con
tudo, aproximado da realidade. 

Não havendo produção e, por conseguinte, 
exportação, o consumo será evidentemente igual 
à importação. 

O Estado de Pernambuco, adotou para o 
cálculo da produção 1935-1936 os seguintes coe
ficientes Individuais: 

Açúcar ............... . 
Farinha de mandioca .. 
Feijão ............... . 
Milho (lncl. forragens) 
Café ................. . 

20 Kg 
45 .. 

8 .. 
48 

8 

Alagoas adotou, também, êsses cqeficlentes, 
com exceção dos dois últimos: 

Milho ............... . 
Café beneficiado ... . 
Arroz .............. . 

18,2 Kg 
1,0 .. 
4,6 

Convém notar que a obtenção dos coefi
cientes de consumo per capita não deve ser feita 
por indagações diretas aos agentes, ou a quem 
quer que seja, mesmo porque ninguém está 
em condições de dizer, que no município de X, 
um indivíduo consome, em média, tanto de 
tal produto. 

Nem mesmo aproximadamente. 
:@:Jes são o resultado de um estudo paciente 

ou análise das condições locais. É um trabalho 
de reflexão dos técnicos do D. E. P. 

Estoques: É certamente a estatística dos 
estoques a mais dificultosa pelos inúmeros em
pecilhos que a circundam. 

O estoque geral, quanto ao algodão, exis
tente nas fábricas e armazéns, poderá ser 
encontrado na Inspetoria Federal de Plantas 
Têxteis. 

Também não será muito difícil conhecer
mos, anualmente estoques de certos produtos 
padronizados: 

a) Café (Departamento Nacional do Café); 
b) Cacau (Instituto do Cacau); 
c) Açúcar (Instituto do Açúcar e do Alcool). 

6.º Os agentes itinerantes têm as suas 
obrigações definidas no convênio a ser assinado 
entre o D. E. P. e a D. F. P. V. P. A. 

Nota: O Estado da Paraíba cobra o lmpôsto 
de fomento de 10 rs. por quilo de algodão em 
caroço produzido. Ora, é claro que se tivermos 
à mão o total pago dêsse impõsto, em cada 
município, será fácil, inferir a produção pro
vável do algodão em cada município. 

Os dados assim obtidos, servirão de elemen
tos de l.ª ordem para controlar o cálculo da 
produção da preciosa malvácea neste Estado. 

Têrmo do convemo que, entre si, fazem o 
Departamento de Estatística e Publicidade e a 
Diretoria de Fomento da Produção Vegetal 
e Pesquisas Agronômicas, para a execução, no 

Estado da Paraíba, da Estatística da 
Produção Agrícola 

(MOD:@:LO) 

O D. E. P. e a D. F. P. V. P. A., repre
sentados, respectivamente pelo Prof.º José Ba
tista de Melo e pelo Sr. secretário da Agri
cultura, Dr. Lauro Montenegro: 

Considerando ser de importância funda
mental para a estatística paraibana, o cômputo 
das estimativas anuais da sua produção agri
cultura!; 

Considerando que, regularizado o serviço de 
prognósticos das safras, poderá o Govêrno con
trolar a produção, em benefício da lavoura e 
do comércio; 

Considerando que o Govêrno do Estado, nos 
têrmos da cláusula 6.ª da C. N. E., dotou, 
dentro do critério de justa economia, o nosso 
órgão regional de um aparelhamento que o 
torna capaz de efetuar, com relativa precisão, 
aquêles levantamentos; 

Considerando que, entre outras obrigações, 
cumpre ao S. E. do D. E. P. divulgar, metó
dica e oportunamente, dados sôbre a produção 
agrícola do Estado, consoante letra expressa 
do Regulamento l"espectivo; 

e tendo em vista, afinal, o plano, etc ... 
Decidem firmar o presente convênio, para a 

elaboração, a partir do corrente ano, da estatís
tica agrícola paraibana, comprometendo-se am
bas as partes compactuantes a cumprir fiel
mente tôdas as cláusulas que nêle se contêm. 

CLAUSULA I - OBRlGAÇõES DO D. E. P. 

Art. l.º OS. E. do D. E. P. controlará, 
pelo processo das avaliações e das médias, a 
produção agrícola do Estado mediante 3 esti
mativas; a l.ª, no início da colheita; a 2.ª, 30 
dias antes desta atingir o seu máximo e a 3.ª. 
ao terminar a safra, divulgando-as o mais 
cedo possível. 

Parágrafo único. De comêço, porém far
se-á apenas a estatística da produção do algo
dão, e, paulatinamente, nos anos que se seguem, 
o D. E. P. estenderá o processo aos produtos de 
maior valia econômica. 

Art. 2.º O S. E. do D. E. P. realizará, 
imediatamente, junto aos agentes municipais 
de estatística um inquérito preliminar de coefi
cientes, médias, unidades, rendimentos, etc., 
de uso freqüente na estatística agrícola, fichan
do-os cuidadosamente. 
, Art. 3.º O S. E do D. E. P. providenciará, 
quanto antes, para que os seus agentes itine
rantes percorram todos os municípios do Estado, 
afim de ministrar instruções aos agentes muni
cipais de estatística acêrca dos objetivos do 
presente convênio e do modo mais prático de 
execução do plano proposto. 

Parágrafo único. Os agentes itinerantes de
verão entrar, igualmente, em contacto com os 
técnicos da D. F. P. V. P. A. trocando idéias 
e sugerindo ou aceitando medidas que redun
dem em beneficio para o serviço. 

Art. 4.º Os agentes municipais de estatís
tica elegerão, até o dia 15 ou 20 de maio, um 
corpo idôneo de informantes agrícolas, esco
lhidos de preferência entre os homens práticos 
do lugar (lavradores, criadores, proprietários de 
máquinas de beneficiar). 
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Parágrafo único. Para ser escolhido lnfor
man te é necessário: 

a) ter prática das questões agrícolas; 
b) estar familiarizado com a vida agrária 

local, de modo a conhecer-lhes as necessidades; 
c) gozar de boa reputação; 
d) manifestar o propósito de aceitar de bom 

gôsto a incumbência e exercê-la com honesti
dade e entusiasmo. 

Art. 5.º, Aos agentes municipais de estatís
tica, competirá; 

a) anotar fielmente, em duas vias, em ques
tionários apropriados e nas épocas adequadas, 
as opiniões dos Informantes, ficando com a 1." 
via em seu poder, como elemento de contrôle da 
agência e remetendo a 2.a sob registo (porte 
livre), limpa e sem rasuras, ao D. E. P., inde
pendente de solicitação, fatos e acontechnentos 
que se relacionem com a agricultura local; 

b) comunicar, por via telegráfica, utiliza
da a respectiva franquia, o aparecimento de 
flagelos, sêcas, pragas, incêndios, que, acaso 
venham reduzir ou anular ín totum, as c,o
lheitas; 

c) consultar os lavradores, criadores, etc., 
do modo mais discreto e delicado possível fa
zendo ver que se deseja conhecer a sua opi
nião sôbre a produção total do município e 
não da sua propriedade, pondo de lado tõda 
e qualquer manifestação de autoridade. 

:Art. 6.° Feita a 3.ª estimativa, chamada 
final, o S. E. do D. E. P. fará , no ano ime
diato, a devida confirmação ou correção, com 
os dados da exportação, da importação, do 
consumo e dos estoques (método indireto), en
trando para êsse fim, em entendimento com 
a I. F. P. T. para evitar a duplicidade de 
resultados. Poderá, ainda, lançar mão dos dados 
relativos à. arrecadação do impôsto de fomento, 
fornecidos pela Secretaria da Fazenda. 

Art. 7.0 O S. E. do D. E. P. coletará, 
igualmente, informes sôbre: valor das terras, 
salários agrícolas, braços para a lavoura, preços 
dos produtos em 1.ª mão (junto aos produto
res), valor dos animais, superfície cultivada, etc. 

Art. 8.º Tôdas as despesas de propaganda, 
impressão, distribuição de questionários, coleta, 
prêmios estimuladores, etc., correrão por conta 
do D. E. P. 

CLAUSULA II - OBRIGAÇÕES DA 
D. F. P. V. P. A. 

Art. 9.º A D. F. P. V. P. A. se compro
mete a determinar que todos os seus técnicos 
cooperem com o D. E. P. diretamente ou por 
in'termédio dos seus agentes itinerantes, ou 
agentes municipais de estatística, naquilo que 
fôr necessário para o completo êxito dos 
levantamentos, assim na fase de propaganda, 
como na de execução dos serviços. 

Art. 10. Os técnicos da D. F. P. V. P. A. 
se comprometem a preencher e devolver, men
salmente, até o dia 15 do mês seguinte, um 
questionário que lhe será enviado pelo D. E. 
P., sôbre o estado das culturas, informanõ.n as 
condições de vegetação (pelo sistema de avalia
ção conjugado de classificação), as condições 
do tempo, os rendimentos de cada cultura por 
unidade de superfície, as perspectivas favorá
veis, o ânimo ou desânimo reinante entre os 
lavradores, etc. 

Art. 11-. Aos técnicos da D. F. P. V. P. A., 
incumbirá ainda; 

a) prestar as informações que lhes forem 
1lolic1tadas pelo S. E do D. E. P., com refe
rência à.s atividades agrárias do Estado; 

b) comunicar ao D. E. P., por via telegrá
fica, tôdas as anormalidades biológicas ou clima
téricas que, de qualquer modo, possam preju
dicar as lavouras respectivas; 

c) entrar em correspondência com os agen
tes municipais de estatística, sempre que os 
interêsses do serviço assim o determinem; 

d) obter do lavradores criadores, e outros 
informantes, notícias sôbre o estado das cul
turas, êxitos e insucessos, redução ou extensão 
das suas atividades agrárias etc.; 

e) responder com pontualidade os boletins 
que lhes forem enviados pelo D. E. P. 

CLAUSULA III - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12. OD. E. P. e a D. F. P. V. P. A. 
se coobrigam: 

a) a tomar as mais enérgicas providências 
contra funcionários ,seus subordinados que, 
por negligência, má fé ou incompetência, pre
judicarem os serviços, em qualquer de suas 
fases, mediante representação por escrito do 
diretor do D. E. P. em relação aos serventuá
rios da D. F. P. V. P. A. e da Secretaria da 
Agricultura em relação aos funcionários do 
S. E. e das agências municipais de estatística, 
sendo que, nesta última hipótese, as represen
tações deverão ser dirigidas aos prefeitos mu
nicipais: 

b) a desenvolver, num regime de estreita 
cooperação, uma forte campanha através do 
rádio, da imprensa e por todos os meios pos
síveis, em prol do êxito das suas atividades. 

.;:: 

RESOLUÇÃO N.0 100 - DE 19 DE JULHO 
DE 1938 

Recomenda as medidas necessárias à redução 
de 50%, em benefício dos serviços de geografia e 
estatística, nas taxas a que está sujeita a cor-

respondência postal aérea 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

Considerando que os sistemas regionais de 
estatística precisam manter-se em constante 
comunicação com os órgãos centrais do Ins
tituto; 

Considerando que a grande extensão terri
torial do país ainda não permite a indispen
sável rapidez nas comunicações entre as suas 
várias regiões; 

Considerando, ainda, que o serviço postal 
aéreo estabelece comunicação rápida entre tôdas 
as capitais dos Estados onde se encontram lo
calizados os serviços centrais regionais de geo
grafia e esta t!stica; 
· Considerando mais que em alguns Estados 

as linhas regulares de navegação aérea, subven
cionadas pelo Govêrno Federal, fazem escala 
em numerosas cidades onde há serviços mu
nicipais de estatística; 

Considerando, entretanto, que as vantagens 
da correspondência aérea, devido às elevadas 
taxas, não podem ser aproveitadas, como con
viria, pelos diferentes órgãos integrados neste 
Instituto; 

Resolve: 

. Artigo único. Fica recomendado que a 
Junta Executiva Central sugira ao Govêrno da 
República a decretação de providências no sen
tido de ser concedida aos órgãos competentes 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica a redução de 50% no porte da sua corres
pondência aérea. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1938', ano 3.0 

do Instituto. - Conferido e numerado; Alberto 
Martins, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado; M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituoo. 

Publique-se. - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 
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RESOLUÇÃO N.º 102 - DE 19 DE JULHO 
DE 1938 

Faz um apêlo à Inspetoria Federal das Estradas 
referentemente ao alargamento da estatística 

ferroviária brasileira 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

Considerando a grande conveniência de ser 
progressivamente ampliada a estatística fer
roviária nacional; 

Considerando que é responsável por essa 
estatística a Inspetoria Federal das Estradas, 
que a vem realizando já de longa data e em 
moldes técnicos os mais adiantados e- obedi
entes às normas assentadas nos congressos in
ternacionais que regularam a matéria; 

Considerando, entretanto, que êsse plano 
ainda não pôde ser executado integralmente 
com relação a tõdas as estradas, não abran
gendo, senão nos aspectos mais gerais, as es
tradas que não estão sob a fiscalização federal, 
quando é certo que o movimento ferroviário 
brasileiro careoo de ser levantado em todos os 
seus detalhes de modo absolutamente completo; 

Conf1iderando, tamb~m. por dificuldades 
ocasionais, o excelente plano originàriamente 
traçado pelo órgão em aprêço, para a estatística 
ferroviária nacional, tem sido progressivamente 
restringido, deixando de incluir informações e 
quadros que já puderam ser divulgados em 
edições anteriores, do competente Anuária; 

Considerando que alguns dos elementos 
informativos atualmente omitidos na aludida 
publicação apresentam palpitante interêsse para 
a estatística geral brasileira, sendo certo que 
alguns dêles se constituem mesmo valiosíssi
mos subsídios de contrõle às estimativas da 
produção; 

Resolve: 

Art. l.º i;; formulado um encarecido apêlo 
à Inspetoria Federal das Estradas no senticfo de: 

1. restabelecer, no seu Anuário das Estra
das de Ferro, os úteis desenvolvimentos que essa 
publicação já conseguiu abranger em antigas 
edições; 

II. integralizar os dados que exprimam os 
aspectos principais da organização e do movi
mento ferroviários nacionas, promovendo-se para 
isso a obrigatoriedade da prestação pontual 
dos informes precisos, mesmo por parte das 
estradas não submetidas à fiscalização federal. 

Art. 2.0 Dentre os desenvolvimentos que a 
estatística ferroviária comporta ficam especial
mente apontados, como mais úteis e mais ur
gentes para a estatística geral brasileira, e, por 
conseguinte, mais encarecidamente solicitados 
pelo Conselho Nacional de Estatística à Inspe
toria Federal das Estradas, os seguintes: 

I. o quadro geral de caracterização e lo
calização das estações, registrando para cada 
uma delas, na ordem em que se sucedem em 
cada linha: 

a) a designação; · 
b) a categoria; 
c) a data de inauguração; 
d) a posição quilométrica erri relação à es-

tação anterior e à inicial; 
e) a altitude; 
f) a localização distrital e municipal. 

II. O quadro resumo do tráfego ferroviário, 
consignando o transporte efetuado, com as se
guintes especificações por estradas, linhas e 
estações de origem: 

a) passageiros (número); 
b) animais (número e pêso); 
c) bagagens e encomendas (pêso); 
d) mercadorias (pêso). 

III. O quadro resumo da receita arrecada
da, por estradas, linhas e estações, discrimi
nando as seguintes espécies: 

a) de passageiros; 
b) de bagagens e encomendas; 
c) de animais; 
d) de mercadorias; 
e) de outras origens. 

IV. O movimento geral do serviço telegrá
fico feito pelas estradas de ferro, mas levanta
do segundo o esquema fundamental adotado 
pelo Departamento Nacional dos Correios e Te
légrafos para o respectivo tráfego e discrimi
nadamente por Estados. 

Art. 3.º Fica, ainda, solicitado à Inspetoria 
Federal de Estradas o preparo, a ser encami
nhado desde já, de um número especial do 
seu Anuário relativo ao ano de 1940, no qual 
se registem, com maior desenvolvimento pos
sível as estatísticas e os estudos que completem, 
relativamente ao parque ferroviário brasileiro, 
o acervo de informações que sôbre os demais 
aspectos da vida nacional sistematizará o pró
ximo recenseamento geral da República. 

Rio de Janeiro, 19 de julho' de 1938, ano 3.º 
. do Instituto. - Conferido e numerado; Alberto 
Martins, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado; M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publique-se. - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 

Resolução n.• 103 - de 19 de julho de 1938. 

Recomenda o estudo da matéria constante do 
projeto n. 0 47, referente à normalização do 
coeficiente de mortalidade nas estatísticas 
demógrafo-sanitárias. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

Considerando a importáncia do assunto a 
que se refere o projeto n. 0 47, principa·tmente 
quanto a tornar possível comparações entre os 
dados brasileiros e os de outros países. 

Considerando, entretanto, que não dispomos 
ainda de elementos suficientes para o conve
niente estudo da questão, de modo a poder-se 
concluir pela preferência de um dos métodos 
de que trata o art. 2.•, do referido projeto 
n.• 47; 

Resolve: 

Artigo único. Fica recomendado que a ma
téria do projeto n.º 47, anexo à presente Reso
lução. seja objeto de estudos pelas diferentes 
Juntas do Conselho, para o fim de encaminha
rem à Secretaria Geral do Instituto seus pare
ceres, através do pronunciamento de comissões 
técnicas especiais, indicando com as modifi
cações que julgarem convenientes, o método 
preferível para a normalização do coeficiente de 
mortalidade nas estatísticas demográficas bra
sileiras. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1938, ano 3.0 

do Instituto. - Conferido e numerado; Alberto 
Martins, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado; M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do lnsti tu to. 

Publique-se. - José Carlos de Macedo Soares, 
Presldent~ do Instituto e do Conselho. 
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ANEXO À RESOLUÇÃO N.º 103 

Projeto n.º 47 (do Dr. João de Ura Madeira, do 
Conselho Atuarial e da. Comissão Censitária.) 

Dispõe sôbre normas técnicas a serem observa
das nas publicações de estatísticas demo
gráficas rela tivas à mortalidade. 

Considerando a necessidade de se tornarem 
comparáveis os coeficientes de mortalidade, eli
minando-se as influências biológica$ de caráter 
geral tais como idade, sexo, bem como outras 
mais especiais em determinados casos, a fim 
de se tornar possível uma melhor e mais rápida 
Interpretação daqueles coeficientes como repre
sentativos de índice vital; 

Considerando que essa comparabil!dade já 
foi aconselhada em votos do Instituto Interna
cional de Estatistica, do que resultou a gene
ralização dos métodos denominados de normali
zação (ou "estandardização") dos coeficientes 
de mortalidade; 

Considerando a conveniência brasileira do 
desenvolvimento dos estudos em tôrno do assun
to de modo a permitir uma compreensão exata 
das caracteristicas da nossa mortalidade; 

Considerando enfim que a escolha de pa
drões provisórios tais como o da população do 
pais e da sua mortalidade, embora não apresen
tem sôbre outros, vantagens de caráter técnico, 
é logicamente a mais natural; 

Resolve: 

1.0 Nas estatísticas demográficas oficiais 
relativas à mortalidade do Brasil, dos Estados 
e se possível dos munic!pios serão sempre pu
blicadas duas séries de coeficientes: 

a) o coeficiente global; 
b) o coeficiente normal; 
2.º O coeficiente global é obtido como já 

o faz a Diretoria de Estatística do M!nis~ério da 
Justiça. pela divisão do total dos óbitos obser
vados pelo efetivo da população e o coeficiente 
normal será determinado pela aplicação dos coe
ficientes relativos a grupos de idades da popu· 
lação observada aos grupos correspondentes de 
uma "população tipo" (método direto) ou pela 
adocão de uma "mortalidade tipo" que será 
aplicada aos grupos de idades das populações 
realmente observadas (método indireto); 

3.0 A escolha do método de normalização 
(direto ou indireto) será feita de acôrdo com 
a maior facilidade que no conjunto apresente 
cada um dêles, ficando entendido que será 
adotado o mesmo método para todos os Estados 
e municípios; 

4.º No caso da aplicação do método direto, 
a população tipo será referida a grupos qü!n
qüenais de idades a partir de zero (O) até vinte 
e cinco (25) anos, e por grupos decenais dai 
por diante; 

5.º Na hipótese de ser adotado o método 
indireto os coeficientes de mortalidade tomados 
como base de comparação serão referidos aos 
mesmos grupos de Idade acima mencionados; 

6.º Será adotada provisoriamente como "po
pulação tipo" a que se obtiver pela distribuição 
da população de todo o Brasil nos grupos de 
idade já mencionados, referidos os pesos assim 
obtidos, para maior facilidade de cálculo, a um 
total de 1 000 habitantes, aproximados até a 
unidade com êrro inferior a 0,5; 

7.º Construir-se-á um padrão para cada 
sexo; 

8.0 Se fôr preferido o método indireto será 
adotada como tipo a mortalidade do Brasll, 
referidos os coeficientes assim obtidos para 
maior facilidade de cálculo, a um grupo total 
de 10 000 habitantes, e aproximados até a uni
dade com êrro inferior a 0,15; 

9.0 Da mesma maneira que no caso da 
população tipo, adotar-se-á uma mortalidade 
pam cada sexo, de acôrdo com a obsenação e 
caso esta não venha demonstrar a pouca van
tagem desta distribuição; 

10 Relativamente à mortalidade de todo o 
Brasil, será calculado também o coeficiente nor
mal resultante da adoção do padrão utilizado 
pelo Instituto Internacional de Estatística, de 
modo a permitir a comparação internacional; 

11 Poderão ser estabelecidos outros padrões. 
em comparações especiais que visem frisar cer
tos característicos especiais da mortalidade, de
vendo nesse caso ser justificada a escolha; 

12 E' desejável a extensão do método de 
normalização ao estudo comparativo da mortali
dade por grupos profissionais, por causa mor
tis, bem como ao de outros fenômenos inflmm
ciados pela idade ou mesmo por outros fatôres 
cuja influência, para determinados fins, se de
seja eliminar ou atenuar; 

13 Os padrões de mortalidade e de popu
lação adotados provisoriamente neste projeto 
poderão ser modificados, devendo os esforços 
neste particular ser dirigidos no sentido da 
maior aproximação com um padrão internacio
nal, de modo a permitir a comparabilidade uni
versal dos coeficientes de mortalidade; 

14 Além dessa finalidade de unificação in
ternacional, os padrões poderão ser alterados 
quando se verificar que um outro apresenta 
uma correlação sensivelmente mais forte com 
o padrão teórico obtido pela lei de mortalidade 
deduzida da observaçifo brasileira aplicada a 
uma população estacionária. 

João de Lira Madeira, Armando Duarte Re
bêlo, Sisenando Costa, Ernesto Pelanda, M. A. 
Teixeira de Freitas e Lauro Sodré Viveiros de 
Castro". 

Resolução n.0 106 - de 19 de julho de 1938. 

Sugere aos Governos regionais o teor do decre
to-lei conveniente à regularização de bio
estatística brasileira. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições: 

considerando a importância capital da bio
estatística nos estudos sociais, bem como na 
administração e no govêrno dos Estados mo
dernos; 

considerando, sobretudo, as -inter-relações 
da bio-estatística com os serviços médico-sa
nitários; 

Tendo em vista especialmente a inteira 
procedência das considerações do Dr. João de 
Barros Barreto, diretor do Departamento Na
cional de Saúde, no capítulo "O Serviço de 
Bio-Estatística", da sua conferência - Normas 
para uma organização estadual de Saúde Pú
blica, lida na Associação Médica do Paraná, em 
20 de novembro de 1937 (anexo n.0 1); 

considerando que a normalização desejável, 
no levantamento e elaboração da bio-estatística 
brasileira, poderá ser obtida por meio de de
cretos-leis baixados pelos Governos regionais 
segundo um padrão nacional, semelhante ao 
que o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística já tem conseguido com relação a outros 
assuntos; 

considerando que os Governos das Unidades 
Políticas da República estão todos representados 
no Conselho Nacional de Estatística, para fir· 
mar compromissos comuns uniformes de ação 
em benefício dos interêsses da estatística bra
sileira; 

considerando que o padrão necessário já 
foi autoriza.damente assentado pelo eminente 
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técnico supra referido, podendo o ante-projeto 
de sua autoria, e já oficializado pelo Departa
mento Nacional de Saúde, ser endossado pelo 
Conselho Nacional de Estatlstlca para o efeito 
de ser recomendado como texto uniforme para 
as leis regionais que o assunto requer. feitas, 
porém, as pequenas alterações decorrentes das 
disposições que regulam a cooperação dos ór
gãos Integrados no Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Esta tlstlca; 

Resolve: 

Art. 1.º Com fundamento na presente reso
lução, as Juntas Regionais dêste Conselho soli
citarão encarecidamente, e com urgência, aos 
respectivos Governos, a decretação da lei cujo 
ante-projeto acompanha a presente Resolução 
(anexo n.º 2). 

Parágrafo único. As Juntas Regionais, ve
rificando a necessidade de alguma adaptação do 
projeto a peculiaridades de situação, ocorrentes 
nas respectivas Unidades Políticas, proporão à 
Junta Executiva Central, em Resolução funda
mentada, as alterações necessárias, fixando esta 
em tal hipótese, o texto definitivo do projet<i 
a ser encaminhado à consideração de cada 
Govêrno. 

Art. 2.º Fica entendido que as disposições 
dos decretos propostos, constituindo, como cons
tituirão, legislação regional complementar à le
gislação nacional, não terão alcance para alte
rar o regime Instituído por lei federal, quer 
quanto à regulamentação do Registro Civil, quer 
quanto à competência da Diretoria de Estatls
tlca Geral, do Ministério da Justiça, e do De
partamento Nacional de Saúde, no tocante ao 
levantamento nacional das esta tisticas dos nas
cimentos, casamentos e óbitos. 

§ 1.º A bem, todavia, da sistematização e 
coerência da estatística brasileira, e no caso 
de divergência entre os dados divulgados pelas 
duas referidas repartições federais o Instituto 
reconhecerá como dados definitivos da estatís
tica vital: 

a) os que, referentes ao obituário, forem 
divulgados nas publicações anuais, de caráter 
geral, da secção de Blo-estatística, do Departa
mento Nacional de Saúde; 

b) os que, dizendo respeito ao movimento 
de nascimentos e casamentos, constarem de pu
blicações anuais, também de caráter geral, da 
Diretoria de Estatlstlca do Ministério da Jus
tiça. 

§ 2.º Com Igual Intuito, o Conselho reco
menda à Diretoria de Estatlstlca Geral e à 
Secção de Bio-Estatlstica do Departamento Na
cional de Saúde: 

a) o estabelecimento de um, prévio acôrdo 
entre as duas repartições, afim de que evitem 
quanto possível, dentro do pensamento dêste 
artigo, a duplicata de apurações federais do 
movimento do Registro Civil, deferindo-se re
ciproca- e cooperativamente a exclusividade de 
atuação no campo que cada uma predominante
mente Interessar; 

b) o estabelecimento de acordos bi-laterals 
entre cada uma das ditas repartições regionais 
encarregadas do levantamento da estatlstlca vi
tal, no sentido de aceitar a administração fe
deral, Independentemente de nova apuração, 
logo que verificada a respectiva aceitabilidade, 
os resultados elaborados pela administração re
gional ressalvada sempre, todavia, a faculdade 
para o órgão federal, de proceder a freqüentes 
verificações parciais, de sugerir os aperfeiçoa
mentos precisos :::io trabalho de apuração, de 
fazer as retificações verificadas necessárias e de 
denunciar o acôrdo, desde que os defeitos de 
organização encontrados na estatística regional 
não forem sanados em tempo e na forma re
comendada. 

Art. 3.0 A Presidência do Instituto arti
culará os esforços de tôdas as Juntas do Con
selho - a Central e as Regionais - no sen
tido de: 

a) promover a propaganda e as providências 
precisas para que o serviço de blo-estatlstica 
atinja rápidamente o máximo de eficiência na 
forma da legislação proposta; 

b) ser levada em conta, na divisão territo
rial prevista pelo Decreto-lei n.º 311, a neces
sidade da ampliação da rêde de cartórios do 
Registro Civil atendendo às conveniências de 
todos os núcleos de população; 

c) serem os cemitérios públicos em número 
e com a localização conveniente afim de que as 
formalidades de registro e legalização do obi
tuário possam ser fàcilmente cumpridas em to
do o território nacional; 

d) exercer-se, por melo de uma organização 
suficientemente dotada de pessoal e de material, 
em condições de dar assistência sanitária efi
ciente à população local, a fiscalização prevista 
no § 1.º do art. 1.º e no art. 2.º do projeto 
padrão. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1938. ano 3.0 

do Instituto. - Conferido e numerado; Alberto 
Martins, Secretário Assistente da Assembléia. -
Visto e rubricado; M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publique-se. - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto e do Conselho. 

ANEXOS A RESOLUÇÃO N.º 106 

O Serviço de Bio-Estatística 

(Excerto da Conferência Normas para uma or
ganização estadual de Saúde Pública, do Dr. 
João de Barros Barreto, diretor do Departamento 

Nacional de Saúde). 

considerada como atribuição do Govêrno, 
por dizer diretamente com a saúde e bem estar 

, do povo, Inclui-se, entre as práticas dos depar
tamentos sanitários, a Blo-Estatistica - regis
to, análise e interpretação dos dados vitais. 
Deverá ficar a tarefa de bio-estatístlca, con
soante a amplitude do Departamento, a cargo 
de uma Divisão ou Secção central, ou simples
mente de um técnico especializado, assistente 
do diretor, a poder cuidar também, num tipo 
mais simples de organização, do cômputo esta
tístico relativo à prevalência das doenças trans
missíveis. Alarga-se, assim, à Epidemiologia o 
seu campo de ação: estende-se ao estudo dos 
dados obtidos pelos médicos locais dos Distri
tos Sanitários (Centro de Saúde e Postos de 
Higiene), que receoem e verificam as notifica
ções, procuram por outros meios ter conheci
mento dos casos daquelas doenças, encarregam
se das Investigações e inquéritos, ao mesmo 
passo que cuidam de instituir as necessárias 
medidas proflláticas. "Mortallty reports glve a 
two dimensional plcture; the addltion of com
plete morbldity reporta to our mortallty statls
tlcs give the health offlcler a three dimensional, 
stereoscoplc plcture" (Round). 

Mas. para se fazer profícua a tarefa do 
blo-estatstlco, é mister exista e seja cumprida 
uma legislação adequada, que de comêço asse
gure o registro Individual, imediato. em certi
ficados uniformes, dos nascimentos e óbitos 
ocorridos no Estado ou, pelo menos Inicialmente, 
em certas áreas, que pouco a pouco se alargarão. 
Cumpre, aliás estender o sistema em um plano 
de ação nacional desenvolvido pelo Govêrno da 
União que deverá procurar estabelecer uma área 
de registo, a que são admitidos os Estados que, 
pondo em prática uma legislação conveniente, 
a.s.segur,em o registo efetivo de pelo menos 
90% daqueles fatos vitais (óbitos e nasclmen-
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tos). Isto, que os Estados Unidos conseguiram 
fazer e que constitui, sem dúvida, um dos 
passos mais avançados da grande nação em 
matéria de administração de Saúde Pública, 
vem o Govêrno Federal procurando agora al
cançar aqui no Brasil. Com tal fim, técnicos 
do Departamento Nacional de Saúde visitaram, 
não há multo, os EE. UU. em missão oficial, 
indagando das condições em que se realizava 
êsse serviço, nas suas organizações sanitárias; 
cuidando de Institui-lo onde se fizesse mister, 
sõbre bases, tanto quanto possível, uniformes, e, 
por tõda parte afim de aperfeiçoá-lo progressi
vamente. O boletim mensal de estatística sani
tária do D. N. s .. instituído êste ano, já permite 
ter, pela primeira vez em dia, os dados das 
capitais brasileiras, e aos poucos, por uma ação 
incessante dos delegados federais de Saúde, 
vai-se cuidando de obter Informes de pelo 
menos três das maiores cidades do interior de 
eada Estado. Como providência preliminar para 
o estabelecimento da nossa área de registo, 
tratou desveladamente o D.N.S. de conseguir 
pôr em prática legislação adequada ao serviço 
de bio-estatistica. Por ela fixam-se taxativas 
obrigações aos funcionários encarregados do re
gistro civil, aos clínicos, aos administradores de 
cemitério, serviços funerários, instituições para 
tratamento de doentes, cuida-se, r,ambém, é.e 
sistematizar a verificação dos óbitos a notifi
cação dos nascimentos, e de conseguir a coope
ração indispensável dos vigários paroquiais para 

' um registo mais perfeito; e, por derradeiro, 
firmam-se normas para a tarefa dos servidores 
estaduais de blo-estatlstica e para a sua arti
culação com a repartição central correspon
dente, da organização federal. Práticamente 
apenas três Estados tinham essa legislação, 
anteriormente a 1936, dentre êles destacando-se 
São Paulo, onde, em abril de 1931, pelo Decreto 
n.º 4 967 conseguiu-se aprimorar conslderàvel
mente o registo de óbitos. Alguns outr<Js Esta
dos instituíram tal legislação naquele ano, e 
em vários dos demais procura-se agora conse
guir a sua aprovação pelo poder competente. 

Que era, sem dúvida, ainda multo precária 
a nossa situação atestam-no à saciedade, nos 
seus relatórios, os emissários do Govêrno Fe
deral: falta de assistência médica em 20 a 
70% dos óbitos, em várias capitais; atestados 
mal preenchidos, por culpa, em grande parte, 
dos serviços estaduais que entre outras falhas 
não cuidavam de pôr ao alcance dos clínicos os 
elementos indispensáveis ao adequado conheci
mento e discriminação das causas de morte; 
Inexistência (exceto em Recife e São Paulo) de 
serviços de verificação de óbitos. Retratava 
ainda o descaso o fato impressionante de, em 
várias capitais, só se registrarem 20 a 40% 
dos nascimentos. Neste particular, como provi
dência útil, que logo se procurou instituir, está 
a de interessar diretamente no aprimoramento 
do serviço os funcionários encarregados do re
gisto, para o que foi conseguida verba especial 
nas dotações destinadas ao custeio das delega
cias federais de saúde. Mas é, sem dúvida, às 
repartições dos Estados, centros regionais de 
blo-estatistica, treze das quais, pelo menos, 
estão sendo organizadas em normas satisfató
rias que deve caber o grosso. da tarefa de tão 
alta significação". 

N.º 2 

Projeto padrão para as leis regionais regulari
zando o levantamento e a apuração da 

bio-estatística brasileira 

Art. 1.0 Sem prejuízo das exigênchs con
tidas no Regulamento a que se refere o Decreto 
federal n.º 18 542 de 24 de dezembro de 1928, 
principalmente em seus artigos 61 e 62, funcio
nários encarregados do Registro Civil são obri
gados, sob a sanção prevista no art. 13, a reme-

ter tôdas as segundas feiras à Agência ou Re
partição Municipal de Estatística, a$ primeiras 
vias das declarações de óbitos ocorridos e mapas 
estatísticos, semelhantes ao modêlo adotado pela 
Diretoria de Estatística Geral, do Ministério da 
Justiça, não só das ocorrências mortuárias, mas 
ainda dos nascimentos (nascidos vivos e nasci
dos mortos) e dos casamentos registrados, todos 
relativos à semana anterior. 

§ 1.º Dêsses documentos o Agente Munici
pal de Estatística tirará uma cópia destinada 
ao Arquivo da Agência, submetendo os docu
mentos originais à repartição sanitária local 
ou ao representante devidamente autorizado do 
diretor geral de Saúde Pública, que, fazendo
lhes as anotações necessária à sua exata apu
ração, dêles extrairá os dados de que carece para 
o cumprimento das suas atribuições, devolven
do-os, dentro do prazo de 5 dias, ao Agente 
de Estatística. 

§ 2.0 Devolvidos os documentos ao Agente 
de Esta t!stica .. êste transcreverá para a cópia 
arquivada na Agência as anotações formuladas 
pela autoridade sanitária revisora, e os enca
minhará, com a sua rubrica e sob registo, tam
bém no prazo de 5 dias, à Repartição Central 
de Estatística na capital do Estado ou Terri
tório. 

§ 3.º Dos documentos recebidos dos Agentes 
Municipais a Repartição Central de Estatística 
extrairá apenas o breve resumo provisório que 
julgar indispensável aos fins da esta t!stlca geral, 
enviando-os a seguir, no prazo de uma semana 
a contar do recebimento, ao Serviço de Blo
Estatística para a competente apuração de
talhada. 

§ 4.º o Serviço de Bio-Estatlstica levará os 
competentes quadros nos boletins periódicos pa
dronizados pelo Departamento Nacional de Saú
de e aprovados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, fornecendo dêles as 
necessárias cópias autenticadas: a) às reparti
ções regionais interessadas na matéria; b) à 
secção de Bio-Estatíst!ca do Departamento Na
cional de Saúde; c) à Diretoria de Estatística 
Geral do Ministério da Justiça. 

§ 5.º Os boletins mensais que forem sub
metidos pelo Serviço de Bio-Estatístlca regional 
à Diretoria de Estatística Geral, do Ministério da 
Justiça, e à Secção de Elo-Estatística, do Depar· 
tamento Nacional de Saúde, serão acompanha· 
dos, sempre que assim o solicitarem as aludidas 
repartições,. dos competentes documentos origi
nais, dispostos em rigorosa classificação e da 
seguinte forma: a) as primeiras vias das decla
rações de óbitos, - acompanhando os boletins 
destinados à Secção de Bio-Estatlstica do Depar
tamento Nacional de Saúde; b) os mapas esta
tísticos recolhidos origináriamente pelas Agên
cias Municipais de Estatística, acompanhando 
os boletins destinados à Diretoria de Estatística 
Geral. 

§ 6.º Na conformidade da Resolução n.• 106, 
de 19 de julho de 1938, da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística. só se consi
derarão dados definitivos da estatística vital: 
a) os que, referentes ao obituário, forem divul
gados nas publicações anuais, de caráter geral, 
da Secção de Bio-Estat!stica do Departamento 
Nacional de Saúde; b) os que, dizendo res
peito ao movimento de nascimentos e casa
mentos, constaram de publicações anuais, tam
bém de caráter geral, da Diretoria de Estatística 
do Ministério da Justiça. 

Art. 2.º Em tôda e qualquer localidade 
onde houver repartição sanitária estadual ou 
representante para tal fim devidamente au
torizado pela Diretoria de Saúde Públ!ea, o 
nascimento de tôda e qualquer criança deverá 
ser notificado, dentro de quarenta e oito horas, 
à referida repartição ou autoridade. 
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§ l.º São obrigados a fazer a notificação de 
nascimento, na ordem em que são enumerados: 

1.0 o médico, a parteira ou pessoa agindo 
como parteira; 

2. 0 na falta de médico ou parteira, o pai 
ou a mãe da criança (esta por interposta 
pessoa), ou o responsável pelo estabelecimento 
público ou particular onde ocorreu o nasci
mento. 

§ 2.º A notificação do nascimento conterá 
as seguintes informações: 

a) sexo do recém-nascido; 
b) côr do recém-nascido; 
c) filiação legítima ou não; 
li) o fato de ser gêmeo, quando assim tiver 

acorltecido; · 
e) local, dia e hora do parto; 
f) a declaração, quando fôr o caso, de que 

nasceu morto ou morreu no ato ou logo depois 
do parto. 

§ 3.0 Nos locais que estiverem nas condi
ções previstas neste artigo mas em ~ue eobre
vierem condições que dificultem ou impeçam a 
colheita de dados por intermédio dos oficiais 
do Registo Civil, poderá o diretor geral de Saúde 
Pública estabelecer a notificação compulsória de 
nascimentos, para o que baixará as necessárias 
instruções. 

Art. 3.º Nenhum enterramento poderá ser 
feito sem apresentação de guia fornecida pelo 
oficial do Registo Civil, que a expedirá à vista 
da declai:ação de óbito, firmada por médico, 
desde que não seja o caso previsto no § 7.º 
dêste artigo. 

§ l.º Onde houver serviço de verificação de 
óbitos não poderá o oficial do Registro Civil 
passar a guia para o enterramento, nem poderão 
as casas funerárias providenciar sôbre o mesmo, 
sem que lhes seja apresentada a declaração de 
óbito, com o visto do encarregado de verifi
cação. 

§ 2.º Onde não houver repartição sanitá
ria estadual, poderá o diretor de Saúde Pública 
designar um funcionário de outra repartição ou 
serviço, para, como representante do Serviço 
de Elo-Estatística, visar os atestados de óbitos 
na forma do presente artigo. 

§ 3.0 A declaração de óbito deverá ser apre
sentada à repartição sanitária ou ao represen
tante da Diretoria de Saúde Pública, dentro do 
prazo improrrogável de dezoito horas, ficando, 
por isto, responsáveis, e na ordem em que estão 
enumerados, o parente mais próximo, o dono 
da casa ou responsável pelo estabelecimento 
em que ocorreu o óbito, ou a pessoa que tiver 
assistido aos últimos momentos do finado, ou, 
no caso de pessoas encontradas mortas, a auto
ridade policial. 

§ 4.0 O médico atestante, que será sempre 
o principal responsável pelo preenchimento da 
declaração de óbito, poderá fazer escrever nesta, 
por outra pessoa, as respostas aos quesitos, com 
exceção dos que se referem à causa da morte, 
os· quais serão respondidos com letra do próprio 
punho. 

§ 5.º Se a declaração de óbito estiver in
completa e as omissões não houverem sido satis
fatóriamente justificadas pelo médico atestante, 
o representante da Diretoria de Saúde ou, na 
falta dêste, o oficial do Registro Civil, devolverá 
o documento ao médico, para que êste complete 
as informações desejadas. 

§ 6.º Se o médico atestante não fornecer as 
informações exigidas no modêlo oficial, ou se 
fôr materialmente impossível conseguir dêle as 
informações omitidas, deverá o oficial de Re
gistro Civil colhêr, por si mesmo, tais informa
ções, ou justificar satisfatóriamente a impossi
bilidade de fazê-lo. 

§ 7.º Se o óbito occorrer sem assistência 
médica, o oficial do Registro Civil deverá pre
encher o modêlo oficial de declaração de óbito, 
com exceção dos quesitos referentes à causa da 
morte, uma vez que duas testemunhas idôneas 
afirmem, com a sua assinatura, que se trata 
de morte natural. 

§ 8.º As declarações de óbito, depois de 
aceitas pelo oficial do Registro Civil, não po
derão ser alteradas ou modificadas, a não ser 
nos casos previstos em lei. 

§ 9. 0 A causa da morte deverá ser atestada 
de forma que permita a sua classificação de 
acôrdo com o modêlo mais recente da Nomen
clatura Internacional de Doenças e Causas de 
Morte, sendo devolvidos para a necessária cor
reção os a testados que não estiverem de acôrdo 
com o preceituado neste parágrafo. 

§ 10 O Serviço de Bio-Estatística fornecerá 
aos médicos instruções sõbre diagnósti~os im
próprios ou indesejáveis, sob o ponto de vista 
técnico, e um Manual da Nomenclatura Inter
nacional de Doenças e Causas de Morte, con
tendo não só o desdobramento de tôdas as suas 
rubricas, como ainda o dicionário das do~nças 
e causas de morte com indicação correspondente 
às nomenclaturas detalhadas, intermediária e 
abreviada. 

Art. 4.º Quando, na investigação epidemio
lógica de casos fatais de doenças de notificação 
compulsória, tornar-se necessária a execução de 
exames anátomo patológicos para elucidação de 
diagnóstico, poderá a autoridade sanitária, inde
pendentemente de autópsia, mandar proceder 
por seus auxiliares à colheita do material neces
sário aos referidos exames. 

Art. 5.0 Nenhum cemitério será aberto sem 
prévia aprovação da autoridade sanitária com
petente, ouvida, quando necessário, a Engenha
ria Sanitária. 

§ l.º Os cemitérios deverão possuir necro
tério localizado e construído de acôrdo com o 
regulamento sanitário em vigor. 

§ 2.º Os cemitérios que não satisfizerem as 
exigências regulamentares serão fechados den
tro de um prazo razoável concedido pela autori
dade sanitária, salvo se os defeitos constatados 
forem susceptíveis de correção, hipótese em que 
será expedida intimação, cujo prazo não po
derá exceder de três meses, findo o qual, sem 
que tenha sido cumprida a intimação, será orde
nado o fechamento imediato do local. 

§ 3.º O encarregado ou administrador do 
cemitério, responsável perante a autoridade sa
nitária pelo cumprimento das exigências regu
lamentares, deverá ter registro completo de to
dos os corpos inumados, e especificando, em 
cada caso, nome do falecido e local de sua 
última residência, lugar e data tio óbito, número 
de registro da declaração de óbito no cartório 
do Registro Civil, data da inumação e número 
da sepultura ou carneiro, ficando tal registro 
sujeito à fiscalização dos funcionários da Dire
toria de Saúde Pública. 

§ 4.º Dentro dos dez primeiros dias de cada 
mês, deverá ser enviada à Agência Municipal 
de Estatística, pelo encarregado do cemitério, 
cópia do referido registro, compreendendo tôdas 
as pessoas falecidas no mês anterior. Dêsse 
documento, tirará o Agente da Estatística uma 
cópia para o arquivo da Agência, remetendo-a 
a seguir, no prazo de 10 dias, a contar do rece
bimento, à Repartição Central de Estatística, 
que com êles procederá na forma prescrita no 
§ 3.º do art. 1.0 . 

§ 5.º Se os condutores do cadáver não exi
birem a guia de enterramento a que se refere 
o art. 3. 0

, o encarregado do cemitério deterá 
estas pessoas, comunicando imediatamente o 
fato à repartição sanitária local e à autoridade 
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policial, fazendo aquêle a declaração do óbito 
e promovendo esta ex-officio o comp;n;ente re
gistro e guiamento. 

§ 6.° Fica terminantemente proibida a 
inumação em igrejas, conventos e terrenos ad
jacentll!.S, sendo o ln.sepultamento parm1t1do 
apenas durante o tempo necessário às missas ou 
sufrágios a celebrar. 

Art. 6.º Os administradores ou responsáveis 
por serviços funerários públicos ou contratados 
ou, onde não existirem tais serviços, as pessoas, 
firmas ou corporações que fornecerem caixões 
para enteramento, ficam sujeitas às obrigações 
constantes do § 3.º do artigo anterior, devendo 
mencionar ainda o local em que se realizar o 
enterramento. 

Art. 7.º Os diretores, administradores, ge
rentes ou outros responsáveis por hospitais. 
casas de saúde, asilos e demais instituições 
pública ou particulares, destinadas a tratamento 
de doentes ou ao seu internamento, em virtude 
de disposições legislativas ou judiciárias, deve
rão remeter ao Serviço de Bio-Estatística, até 
o décimo dia de cada mês, no modêlo oficial, 
um mapa demonstrativo do movimento bio
estatístico no mês anterior, nas instituições a 
seu cargo. 

Art. 8.º Nenhuma companhia, sociedade, 
associação ou pessoa poderá recusar ou deixar 
de fornecer ao Serviço de Elo-Estatística infor
mações exatas sõbre elementos de bio-estatís
tica, de que tenham conhecimento e sejam 
,exigidos nos modelos oficiais. 

Art. 9.º A repartição central de Estatística 
'distribuirá aos vigários de tõdas as paróquias 
talões apropriados para que por êstes sejam 
regularmente fornecidos mensalmente, por in
termédio dos Agentes Municipais de Estatística. 
mapas dos batizados e casamentos realizados no 
mês anterior nos territórios sob a respectiva 
jurisdição. 

Parágrafo umco. Apurados êsses mapas no 
prazo de 15 dias, a contar do seu recebimento, 
para os fins da estatística religiosa, a reparti
ção central de estatística os encaminhará ao 
Serviço de Bio-Estatística, onde serão aprovei
tados como elementos subsidiários no contrõle 
do movimento do Registro Civ!l. 

Art. 10 Não poderão para fins de bio-esta
tística ser empregados no Estado impressos ou 
modelos diferentes dos adotados pelo Serviço 
de Bio-Estatlstica da Diretoria de Saúde Pública, 
:a qual os organizará e distribuirá de acôrdo 

com instruções do Conselho Nacional de Esta
tística. 

§ 1.0 Os modelos ou impressos para a co
lheita e remessa de dados deverão ser completa 
e corretamente preenchidos com tinta perma
nente e escrita legível. 

§ 2.0 Quando não tiverem sido satisfeitas 
as exigências do parágrafo anterior, serão os 
documentos devolvidos aos responsáveis, para 
que êstes, dentro de quarenta e oito horas após 
o recebimento, procedam à correção das falhas 
apontadas. 

Art. 11 A Junta Regional de Estatística 
promoverá, por todos os meios ao seu alcance, 
a remoção das falhas que impedirem a anexa
ção de qualquer comunidade na "área de re
gistro" que fôr estabelecida pelo Govêrno Fe
deral, para o que proporá ao diretor geral de 
Saúde Pública as necessárias providências. 

Art. 12 O Serviço de Bio-Estatística distri
buirá um resumo semanal do movimento bio
estatístico da capital e promoverá a publicação 
de um boletim mensal ou trimestral, com uma 
síntese do movimento bio-estatístico da capital, 
cidades, ou municípios do Estado, e das prin
cipais atividades sanitárias, e fará anualmente 
um estudo dôs principais aspectos da estatis
tica vital do Estado, referente ao ano anterior. 

Art. 13 As infrações dêste regulamento se
rfü> P,unidas com multas de dez a quinhentos 
mil reis, dobradas nos casos de reincidência, sem 
prejuízo da responsabilidade criminal que no 
caso couber. 

Parágrafo único. Incorrerá nas penal1dades 
cominadas no presente artigo todo aquêle que, 
por si ou como mandatário de outrem: 

1.0 enterrar ou dispuser de outra forma de 
um cadáver, ou consentir que alguém o faça, 
ou remover o corpo do distrito onde ocorreu o 
óbito, ou onde foi o corpo encontrado para 
outro distrito, sem que tenha sido preenchida 
a respectiva declaração de óbito; 

2.0 dar ou auxiliar a dar sepultura a al
gum cadáver, ou consentir que outrem o faça, 
em cemitérios que não preencham as condições 
do regulamento sanitário em vigor; 

3.º abandonar algum cadáver, ou consentir 
que alguém o faça, em cemitério ou na via. 
pública, sem promover o enterramento; 

4.º falsear as informações ou embaraçar, 
dificultar ou impedir de qualquer forma a ação 
dos funcionários da Diretoria de Saúde Pública 
ou pessoas por esta devidamente autorizadas. 

Se quiser receber as obras da "Biblioteca Geográfica Brasileira", escreva à Secretaria do 
Conselho Nacional de Geografia solicitando sua inscrição como assinante. 



Conselho Nacional de Geografia 
Assembléia Geral 

Íntegra das Resoluções n.0 s 45 a 54 

Resolução n.º 45, de 14 de julho de 1939 
Determina providências quanto à remessa dos órgãos que publicam os atos oficiais 

dos Governos da União e das Unidades Federadas para as Secretarias dos Diretórios Regionais 
e Central. do Conselho 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no u"o das suas atribuições; 

considerando que a publicação dos atos dos 
Governos nos órgãos oficiais respectivos marca, 
em via de regra, o início da entrada em vigor 
das suas disposições; 

considerando que, além da legislação prà
priamente dita, os órgãos oficiais dão a conhe
cer particularidades interessantes e úteis sôbre 
a atividade da administração pública no desdo
bramento dos seus serviços e trabalhos; 

considerando que as iniciativas e campa
nhas do Conselho Nacional de Geografia se 
desenvolvem por todo o país, compreendendo 
deliberações e providências dos Governos regio
nais e central; 

Resolve: 
Art. 1.º O Diretório Central providenciará, 

junto à autoridade competente, para que seja 

remetido, regular e gratuitamente, um exemplar 
do Diário Oficial da União para a Secretaria do 
Diretório Regional do Conselho, em cada Uni
dade Federada. 

Art. 2.° Cada Diretório Regional providen
ciará junto à autoridade competente para que 
seja remetido, regular e gratuitamente, um 
exemplar do órgãos oficial da Unidade Federa
da respectiva para a Secretaria Geral do Conse
lho Nacional de Geografia. 

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1939, ano 4.º 
do Instituto. Conferido e numerado; Orlando 
Valverde, Secretário Assistente interino; Visto 
e rubricado; Cristóvão Leite de Castro, Secretá
rio Geral do Conselho. Publique-se: José Carlos 
de Macedo Soares, Presidente do Instituto. 

Resolução n.º 46, de 15 de julhu de 1939 
Fixa o orçamento do Conselho para o exercício de 1940 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia no uso das suas atribuições; 

considerando ser sua atribuição expressa 
distribuir os recursos financeiros do Conselho 
(alínea rJ do art. 20 do Regulamento); 

considerando que a Presidência do Insti
tuto, ouvido o Diretoria Central, solicitou ao 
Govêrno da União a inclusão no Orçamento 
Geral da República para 1940, no auxílio a ser 
consignado ao Instituto, de uma dotação de 
mil contos de réis ( 1 000 :000$000) para o Conse
lho Nacional de Geografia; · 

considerando que ao Conselho cabem os 
ônus do aparelhamento e funcionamento do 
Serviço de Coordenação Geográfica, hoje Serviço 
de Geografia e Estatística Fisiográfica, nos têr
mos do Decreto-lei n.0 782, de 13 de outubro 
de 1938, como repartição federal autônoma su
bordinada ao Instituto; 

considerando os importantes encargos atri
buídos ao mencionado Serviço, nos têrmos do 
Regulamento baixado pela Resolução n.º 31 do 
Diretório Central, dentre as quais se destacam 
os trabalhos da Carta Geográfica do Brasil ao 
milionésimo, o preparo do Atlas Corogr:áfico 
Municipal e outros; 

considerando os encargos normais do Con
selho, prevendo o seu desenvolvimento natural 
no transcurso do tempo cogitado e tendo em 
vista a efetivação das iniciativas e campanhas 
aprovadas; 

Resolve: 
Art. 1.º As despesas do Conselho Nacional 

de Geografia, durante o exercício de 1940, serão 
custeadas pela dotação de mil contos de réis 
(1 000:000$000), que se aguarda seja consignada 
no Orçamento Geral da União, na verba de 
auxílio do Instituto, conforme foi no devido 
tempo solicitado e justificado pela sua Presi
dência ao Govêrno da República. 

Art. 2.º A liescriminação dessas despesas é 
a seguinte: 

VERBA 1 - PESSOAL 

- Ajuda de custa aostjelegados à 
Assembléia Geral do Conselho, 
nos têrmos do art. 16 do De
creto n.º 1 200 e art. 2.0 da 
Resolução n.o 8 do Diretório 
Central ...................... . 20:000$000 
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2 - Aquisição de passagem para os 
referidos delegados, na forma 
dos mesmos dispositivos cita-
dos no item anterior . . . . . . . . 15 :000$000 

3 - Indenização de despesas de es
tada aos mesmos delegados, 
segundo o disposto na Resolu-
ção n.0 8 do Diretório Central 12 :000$000 

4 - Gratificação ao Secretário do 
Conselho (art. 2.0 do Decreto
lei n.0 218, de 26 de janeiro 
de 1938). .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 12:000$000 

5 - Gratificação de função e por 
serviços prestados em horas 
extraordinárias aos funcioná
rios do Serviço de Geografia e 
Estatística Fisiográfica (Reso
lução n. 0 31 do Diretório Cen-
tral) . . . . . . . .. .. . . . .. . .. . . .. . . . 90:000$000 

6 - Vencimentos do pessoal con
tratado para os serviços da 
Secretaria Geral, preparo da 
Carta Geográfica ao milionési
mo e outros encargos atribui
dos ao mencionado Serviço, 
nos têrmos do seu Regulamen
to (Resolução n.º 31 do Dire-
tório Centrai) . . . . . . . . . . . . . . . . 480 :000$000 

629 :000$000 

VERBA II - MATERIAL 

- Material permanente, móveis, 
máquinas, utensílios 30:000$000 

2 - Material de consumo, de expe-
diente e congêneres . . . . . . . . . 20 :000$000 

3 - Aquisição de obras, mapas, 
maquetes, documentos, assina
tura de recortes e de revistas 
técnicas, encadernaçãd, mate-
rial de biblioteca . . . . . . . . . . . . 20:000$000 

4 - Publlcação da Revista Brasi
leira ãe Geografia e de mapas, 
outras publicações, cópias he
liográficas e fotográficas, for-
mulários e impressos diversos 140:000$000 

5 - Luz, telefone, limpeza, conser-
vação e demais despesas da 
sede da Secretaria do Conselho 10:000$000 

6 - Condução e pequenas despesas 
gerais .. . . .. . .. .. .. . . .. . . . . . .. . 6 :000$000 

7 - Telegramas, selos e demais des-
pesas de expediente . . . . . . . . . . 6:000$000 

VERBA III - ENCARGOS 
E SERVlÇOS DIVERSOS 

1 - Assistência técnica e material 
aos sistemas regionais, Inclusi
ve ajuda de custa, diárias e 
passagens despendidas em ob-

231 : O<J0$000 

jeto de Serviço do Conselho 60:000$000 
2 - Participação do Conselho em 

certames e exposições, despesas 
especiais não previstas nas do
tações anteriores referentes aos 
trabalhos relacionados com a 
Lei n.o 311 e com o recensea-
mento de 1940 . • . .. • . . . • .. . . . 60:000$000 

3 - Suplementação de verbas e 
despesas extraordinárias que 
forem autorizadas pelo Dirl!tó-
rio Central .. . .. . .. . .. . . . . .. . . 20:000$000 

140 :000$000 

Art. 3.° Fica o Diretório Central autorizado 
a desdobrar verbas e transferir importâncias 
de uma verba para outra, mediante Resoluções 
especiais devidamente fundamentadas, quando, 
em casos excepcionais, a providência se tornar 
indispensável à boa marcha dos serviços e sem 
que a diminuição de qualquer verba venha 
prejudicar as iniciativas nela objetivadas. 

Art. 4.º Os saldos de verbas, porventura 
ocorrentes, destinar-se-ão à suplementação das 
verbas que apresentarem déficits e cobertos 
êstes, se ainda houver saldo, será transferido 
para o fundo de reserva do Instituto. 

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1939, ano 4.0 

do Instituto. Conferido e numerado; Orlanáo 
Valveráe, Secretário Assistente interino; Visto 
e rubricado; Cris1;6vão Leite ãe Castro, Secr.itá
rio Geral do Conselho. Publique-se: José Carlos 
áe Maceáo Soares, Presidente do Instituto. 

Resulução n.º 42, de 15 de julho de 1939 
Aplaude uma iniciativa do Departamento Geral de Estatistica do Estado de 

~finas Gerais e faz uma recomendação 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geogra,fia no uso aas suas atribuições; 

considerando que, tendo por objetivo o 
melhor conhecimento do território do país, nos 
seus múltiplos aspectos, o Conselho deve acom
panhar quanto se faz, em pesquisas e estudos, 
sôbre a nossa geografia; 

considerando que o Conselho, ·.ralendo·se 
principalmente das atividades oficiais, não pode 
deixar de manifestar particular interêsse pelas 
iniciativas de caráter geográfico tomadas pelas 
repartições da administração pública; 

considerando que é de grande alcance na 
ciência geográfica orientar as pesquisas segun
do normas uniformes e sistemáticas, o que 
também representa uma conveniência de ordem 
prática; 

Resolve: 

Art. 1.º E' consignado um voto de caloroso· 
aplauso ao Departamento Geral de Estatistica 
do Estado de Minas Gerais pela elaboração do 
excelente trabalho intitulado As Grutas em Mi
nas Gerais, organizado pela sua Divisão de Esta-
tística Fisiográfica e da Viação e com o qual 
o Departamento inicia uma série de publlca
ções sôbre as riquezas naturais do Estado, ofe
recendo, assim valioso subsidio à pesquisa dos 
elementos fisiográficos daquela Unidade Fe
derada. 

Art. 2.º O Conselho Nacional de Geografia 
louva a feição padronizada da· referida publica
ção e, reconhecendo a conveniência da adoção, 
quando, possivel, de modelos uniformes, reco-· 



272 BOLETIM GEOGRAFICO 

menda aos Diretórios Regionais que promovam 
Junto às repartições competentes a elaboração 
de trabalhos referentes às grutas e cavernas 
porventura existentes nas Unidades Federadas 
respectivas, à semelhança e nos moldes do apre
sentado por Minas Gerais. 

Art. 3.º Fica determinado aos Diretórios 
Regionais que estudem, promovam e intensifi
quem a elaboração de monografias específicas 
·sôbre assuntos geográficos das Unidades Fe-

deradas respectivas, estimulando a realização e 
a publicação de estudos e pesquisas pelas re
partições especializadas correia tas. 

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1939, ano 4.0 

do Instituto. Conferido e numerado; Orlan•lo 
Valverde, Secretário Assistente da Assembléi'.t. 
Visto e rubricado; Cristóvão Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho. Publique-se: José 
Carlos de Macedo Soares, Presidente do InsN
tuto. 

Resolução n.º 48, de 15 de julho de 1939 
Dispôe sõbre a terminação de mandato dos Consultores Técnicos do Conselho 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia no uso das suas atribuições; 

considerando a conveniência de '>et' fixada 
a data de terminação do mandato dos Consul
tores do Conselho; 

considerando recomendável a prática ado
tada pelo Diretório Central de eleger os Consul
tores Técnicos Regionais mediante Resolução 
especial; 

Resolve: 

Art. 1.º O mandato de dois anos, previsto 
no art. 5.º da Resolução n.º 12, de 17 de julho 
<le 1937. da Assembléia, terminará na data de 
15 de Julho, para os Consultores Técnicos Na
<:ionais. 

Art. 2.º Terminará a 15 de julho de 1940 o 
mandato dos atuais Consultores Técnicos Na
<:ionais, eleitos pela Assembléia Geral, em sua 
Segunda Sessão Ordinária realizada em julho 
de 1938, cujo quadro é o seguinte: 

Secção I - Metodologia geográfica, Prof. 
Sílvio Fróis Abreu; Secção II, Metodologia do 
ensino da geografia, Prof. F. A. Raja Gabaglia; 
Secção III. Bibliografia geográfica, Dr. Rodolfo 
Garcia; Secção IV, Nomenclatura geográfica, 
Min. Bernardino José de Sousa; Secção V, Do
<:umentação cartográfica, Dr. Henrique P. Vas
concelos; Secção VI, Topografia e topologia, 
Eng.o Luís Cantanhede Almeida; Secção VII, 
Geodésia, comandante Radler de Aquino; Secção 
VIII, Astronomia de Campo, Eng.o Sebastião 
Sodré da Gama; Secção IX, Fotogrametria, Gal. 
Alipio Di Primio; Secção X, Cartografia, Eng.o 
Alirio Hugueney de Matos; Secção XI, Geografia 
histórica, Dr. Afonso D'Escragnolle Taunay; Sec
ção XII, História da geografia, Dr. Max Fleiuss; 
Secção XIII, Geologia, Eng.o Rui Maurício de 
Lima e Silva; Secção XIV, Paleogeograf!a, Eng.o 
Matias G. Oliveira Rôxo; Secção XV, Geomorfo
logia, Eng.o Luciano Jaques de Morais; Secção 
XVI, Geofísica, Eng.0 Irnack do Amaral; Secção 
XVII. Geografia pedológica e agrológica, Dr. 
Mário Saraiva; Secção XVIII, Orografia, Eng.o 

Alvaro da Silveira; Secção XIX, Potamograf!a, 
Eng.o Maurício Joppert da Silva; Secção XX, 
Limnograf!a, Eng. 0 Antônio J. Alves de Sousa; 
Secção XXI, Oceanografia, Alte. Raúl Tavares; 
Secção XXII Climatologia, Eng.º J. Sampaio 
Ferraz; Secção XXII! Fitogeografia, Prof. Al
berto J. Sampaio; Secção XXIV, Zoogeografia, 
Prof. C. Melo Leitão; Secção XXVI, Geografia 
humana, Prof. E. Roquete Pinto; Secção XXVI 
Etnografia, Gal. Cândido Mariano da Silva Ron
don; Secçãc XXVII, Geografia das calamidades, 
Eng.0 João Filipe Pereira; Secção XXVIII Geo
política, Min. Hildebrando Acioli; Secção XXlX, 
Limites, Cel. Renato Rodrigues Pereira; Secção 
XXX, Divisão territorial. Gal. J. M. Moreira 
Guimarães; Secção XXXI, Localidades, Prof. 
Basílio de Magalhães; Secção XXXII, Povoa
mento, Dr. José F. de Oliveira Viana; Secção 
XXXIII, Geografia da produção, Dr. Artur Tôr
res Filho; Secção XXXIV, Geografia dos trans
portes, Eng.o Moacir F. Silva; Secção XXXV, 
Geografia das comunicações, Cte. Brás Dias 
de Aguiar; Secção XXXVI, Geografia Re
gional, major José Lima Figueire.do; Secção 
XXXVII, Geografia do litoral, Eng.o Everardo 
Backeuser; Secção XXXVIII, Turismo, Dr. Lou
rival Fontes; Secção XXXIX, Geografia urbana, 
Dr. Gilberto Freire; Secção XL, Geografia lin
güística, etc., Cte. Eugênio de Castro. 

Art. 3.0 Ocorrendo vagas de Consultor Téc
nico Nacional, o Diretório Central elegerá novo 
titular que exercerá as funções até à terminação 
do mandato do substituído. 

Art. 4. 0 O mandato dos Consultores Técni
cos Regionais de dois anos, será contado da data 
da Resolução do Diretório Central, que os 
eleger. 

· Rio de Janeiro, 20 de julho de 1939, ano 
4. 0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valverde, Secretário Assistente da .A..~sembléia: 

Visto e rubricado, Cristóvão Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho; Publique-se, 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 
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Resolução n. º 4 9, de 15 de julho de 19 3 9 
Aprova um voto de congratulações ao Departamento dos Correios e Telégrafos pelos valiosos 

serviços proporcionados quando se processou a divisão territorial do país 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia . no uso de suas atribuições; 

considerando que o prazo estallelec;clo para 
a fixação da nova divisão territorial dos Estados 
foi relativamente exíguo para a obtenção dos 
dados indispensáveis, sobretudo nas Unidades 
Federadas que, extensas, não dispõem de rá
pidos meios de transportes; 

considerando que o serviço postal-telegrá
fico do Govêrno prestou inestimável auxilio na 
execução dos trabalhos sobressaindo, por sua 
presteza e regularidade, o serviço telegráfico; 

Resolve; 

Art. 1. 0 O Conselho Nacional de Geografia 
exprime um voto de congratulações e de vivo 
aplauso ao Departamento dos Correios e Tele-

grafos pela eficiente colaboração poBtal-tele
gráfica proporcionada quando da fixação da 
nova divisão territorial dos Estados, concorren
do valiosamente para o desempenho cabal da 
tarefa cometida às Comissões especiais. 

Art. 2.0 É solicitado ao diretor geral do 
Departamento a transmissão dêsse voto às suas 
Diretorias Regionais, como um agradecimento 
especial ao pessoal do serviço postal-telegráfico. 
pelo Inestimável auxll!o prestado. 

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1939, ano 
4. 0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valverde, Secretário Assistente da Assembléia; 
Visto e rubricado, Cristóvão Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho; Publique-se, 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n. 0 50, de 15 de julho de 1939 
Elege os membros das Comissões Técnicas Permanentes 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso de suas atribuições; 

considerando que por circunstànc\<1s im
previstas, entre elas o acúmulo de trabalhos 
afetos aos órgãos centrais do Conselho, as Co
missões Técnicas Permanentes não puderam 
ainda iniciar os seus trabalhos, o que torna 
aconselhável a recondução dos seus titulares 
eleitos pela Assembléia em 1938; 

Resolve: 

Artigo único. Ficam eleitos, para o exercício 
de 1939-1940, os seguintes membros das Comis
sões Técnicas Permanentes do Conselho Nacional 
de Geografia: 

Comissão de Levantamentos Territoriais -
Eng. Luís Vieira, presidente; Eng. Megálvio Ro
drigues, relator; Eng. Benedito Quintino dos 
Santos; Eng. Lauro Sampaio; e Eng. Luís De
renzi. 

Comissão de Cartografia - Eng. Gérson de 
Faria Alvim, presidente; Eng. Fábio de Macedo 
Soares Guimarães, relator; Eng. Vítor Peluso 
Júnior; Eng. Valdemar Lefêvre; e Eng. Paulo 
Torcápio Ferreira. 

Comissão de Fisiografia - Eng. Francisco 
Saturnino Braga, presidente; Eng. Alberto La
mego Filho, relator; Dr. Plinio de Lima; Dr. 
Zoroastro Artiaga; e Eng. Luís Flores de Morais 
Rêgo. 

Comissão de Geografia Hnmana - Conde 
Cândido Mendes de Almeida, presidente; Dona 
Heloísa Alberto Tôrres, relator; Dr. Lauro Mon
tenegro; Prof. Agnelo Blttencourt; e Dr. Luís 
da Câmara Cascudo. 

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1939, ano 
4.0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valverde, Secretário Assistente da Assembléia; 
Visto e rubricado, Cristóvão Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho; Publique-se, 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n,º 51, de 18 de julho de 1939 
Atribui ao grande geógrafo e explorador brasileiro general Cândido Mariano da Silva Rondon 

o título de Civilizador do Sertão 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso de suas atrib':!ic;õ~s; 

considerando a grandiosidade eientffi,!a e 
humana da obra de civilizaçã.o empreendida 
pelo general Cândido Mariano da Silva Rondon; 

considerando ainda a feição esse\1c1aü11?nte 
nacionalizadora dessa obra, no tríplice aspecto 
de reconhecimento geográfico de imensa região, 
construção de extensa rêde de linha telegráfica 
e proteção ao índio; 

considerando que, efetivamente, na chefia 
de várias comissões, alongadas por cêrca de 
40 anos, o general Rondon penetrou e devassou 
o território matogrossense e suas adjacências, 
realizando, como explorador-cientísta, o reco-

nhecimento geográfico e naturalístico do Brasil 
centro-ocidental; 

considerando que, portador ria civillzaçãão, 
o general Rondon, verdadeiro bandeirante das 
intercomunicações, deu sentido econômico e 
social à integração do sertão ocidental na grande 
vida da Pátria; 

considerando que, como protetor do sel
vícola, o general Rondon desenvolveu notável 
atuação de brasilidade, constituindo autêntico 
missionário da fraternidade humana; 

considerando que, como !J'eógrafo, o general 
Rondon é classificado mundialmente entre os 
maiores exploradores de regiões centro-conti
nentais; 
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Resolve: 

Artigo único. O Conselho Nacional de Geo
grafia, examinando a obra benemérita do grande 
geógrafo e explorador general Cândido Mariano 
da Silva Rondon, prestou a esrn nobre f'gura 
do servidor do Brasil, a maior e mais alta home
nagem do seu aprêço, proclama-o perante a 
Nação agradecida, para que assim se lhe ins-

creva o nome no bronze da História - O CIVI
LIZADOR DO SERTÃO. 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1939. ano 
4.0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valverde, Secretário Assistente da Assembléia; 
Visto e rubricado, Cristóvão Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho; Publique-se, 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.º 52, de 20 de julho de 1939 
Renova o apêlo formulado pela Assembléia quanto à criação de um serviço 

geográfico em cada Unidade Federada 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso de suas strlbulções; 

considerando as justificativas ela Resr>luç,ão 
n.º 23, de 19 de julho de 1938, em que a Assem
bléia Geral formulou encarecido apêlo aos Go
vernos regionais para a criação ou melhoria 
dos. serviços geográficos; 

cons!derando que o apêlo t~v·~ boa reper
cussão, mas que clrcustâncias, sobretudo as de 
natureza orçamentária, Impediram as roallzaçõcs 
na plenitude desejada; 

considerando que, apesar dn.s proveitosas e 
decididas deliberações de vários Governos regio
nais, uns ampliando serviços existentes, outros 
dispondo-se a criar serviços autônomos, ter
ceiros criando secções de geografia ou de car
tografia dentro de repartições existentes, ainda 
perdura a necessidade de se completar o quadro 
dos serviços especializados, :Je modo que as 
pesquisas geográficas no pais possam ser con
duzidas com uniformidade e sentido nacional; 

considerando que a execu;;ão dr, Lei n. 0 311, 
determinando a fixação precisa da divisão ter
ritorial de cada Unidade Federada, mediante 
leis gerais qüinqüenals, exige o conhecimento 
corográfico do território, afim de serem, cada 
cinco anos, estabelecidas com segurança e defi
nidas com exatidão as divisas Intermunicipais 
e interdistritais; 

considerando que a experlê'1cm do preparo, 
em 1938, da primeira lei qüinqüenal fixadora 
da divisão territorial, que entrou em vigor a 
1.º de janeiro do ano corrente, aconselha que, 
desde já, sem precipitações, cuidadosamente, se 
vã promovendo a obtenção dos dados territo
riais que habilitam os Governos, em 1943, a 
uma solução pronta, segura, equitativa e a 
salvo de Imprevistos e Indecisões; 

considerando que a fixaçâo qüinqüenril dcs 
âmbitos municipais desperta nas Prefeituras o 
interêsse pelo conhecimento das suas divisas, 
interêsse que cumpre ao Estado aproveitar, es
timulando, orientando e auxiliando os reconhe
cimentos e levantamentos terrritoriais, de 
execução municipal; 

considerando que a lnflu~ncia do serviço 
geográfico se poderá fazer sentir, com real pro
veito, junto aos Diretórios Municipais de Geo
grafia, coordenando e orientando a atuação 
dêles no preparo de manobras de monografias 
corografias e no enriquecimento e aperfeiçoa
mento dos mapas municipais, que serão apre
sentados até 31 de dezembro próximo; 

Resolve: 

Art. 1.º ll: formulado um voto de profundo 
agradecimento e de caloroso apauso aos che~<'s 

dos Governos das Unidades Federadas que, de 
julho de 1938 ao corrente, efetivaram providên
cias em benefício das atividades geográficas 
regionais: ao interventor no Estado de São 
Paulo, pela melhoria considerável Introduzida 
no Instituto Geográfico e Geológico; ao gover
nador do Estado de Minas Gerais pela impor
tante e proveitosa reforma do Departamento 
Geográfico; ao Interventor no Estado da Bahia 
pela melhoria do orçamento dos Serviços Geo
gráficos e Meteorológicos; aos Interventores nos 
Estados de Santa Catarina, Rio de Janeiro e 
Maranhão, pela decisiva " manifesta intenção 
de criarem serviços geográficos autônomos; ao 
governador do Território do Acre, aos Interven
tores nos Estados de Amazonas, Goiás, Piauí, 
Paraíba, Rio Grande do Norte, pela criação r:e 
Secções de Cartografia ou de Geografia ou To
pografia, Integradas em repartições autônomas, 
de atividade correlata. 

Art. 2.º Fica renovado o apêlo aos chefes 
dos Governos das Unidades Federadas, cons
tante da Resolução n.º 23, de 19 de julho de 
1938, da Assembléia Geral, no sentido de ser 
criado, onde não houver, um serviço geográfico 
que, embora em condições mínimas: execute as 
operações topográficas, sobretudo os reconheci
mentos e levantamentos das divisas lnter,.,.,unl
cipais e interdistritals; prepare os trabalhos 
cartográficos, sobretudo a carta qüinqüenal do 
território estadual prevista na cláusula XIII da 
Convenção Nacional de Estatística; promova, 
estimule e oriente as pesquisas territoriais locais, 
sobretudo quanto à elaboração de ·,nonn~!"itfias 

corográficas municipais e ao aperfeiçmtn-.cnto 
dos mapas dos territórios dos Municípios com 
o concurso de Diretórios Municipais de Geo
grafia. 

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1939, ano 
4.0 do Instituto. Conferido e numerado, Oriando 
Valverde, Secretário Assistente da As3embléia; 
Visto e rubricado, Cristóvão Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho; Publique-se, 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 
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Resolução n.º 53, de 20 de julho de 1939 

Dispôe sôhre a elaboração de monografias corográficas dos territórios das Unidades Federadas 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 
• considerando as enormes vantag _ns c.~Pc('r ... 
rentes do prepara de monografias corc.gr;ificas 
parciais, obedientes a um plano uniforme; 
prévia e meticulosamente e<>tabelecido, não 
só como subsidio ao conhecimento geográfico 
do país mas também como valioso elemento da 
divulgação sobretudo através das escolas; 

considerando os apreciáveis recursos de <'0-
leta de mformações e detalhes, de q1u ciisrõe 
o Instituto e também tendo em vista as deli· 
berações pelo mesmo Instituto aprovadas em 
relação à elaboração de contribuições mono· 
gráficas; 

Resolve: 

Art. l.º O Diretório Central do Conselho 
deverá estudar um plano de elaboração de mo· 
nograflas corográficas das Unidades da Fede· 
ração, que sirvam também para flns escolares. 

Art. 2.º Nesse plano deverão ser obedecidas 
as disposições legais em vigor, relativas ao 
livro didático, mediante entendimento com o 
órgão competente do Ministério da Educação 
e Saúde; 

Art. 3.º No plano serão ainda observadas as 
resoluções e normas já adotadas pelo Instituto 
quanto à elaboração de monografias bem coma 
às conveniências do mecanismo do cons.lho. 

Art. 4.° Fica o Diretório Central riutorizada 
a fa;,er as modificações no orçamento, que su 
fizerem necessárias à execução do plano que 
fôr estabelecido. 

Rio de Jan€lro, 20 de julho de l9''9, eno 
4.0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Va!verde, Secretário Asslst€nte da Assembléia; 
Visto e rubricado, Cristóvão Leite de Castro, 
Secretário G2ral do Conselho; Publique-se, 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.º 54, de 20 de julho de 193!J 

Prescreve a reierência ao nome do Instiluto Brasileiro de Geogralia e Es'.atís'ira nas publicações 
das repartições e inslituições integradas no seu sistema geográlico e dá outras providências 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

considerando que o quadro execut.\;o do 
Conselho, de acôrdo com a legislação. compre
ende repartições e Institutos que, nas órbitas 
federal e regionais, funcionam como órgãos 
executivos centrais do sistema geográfico do 
Instituto; 

considerando que existem lnstituic62s pri
vadas Integradas no Conselho, segundo normas 
estabelecidas por esta Assembléia; 

considerando que as instituições of'ciais e 
privadas, Integradas no sistema geográfico do 
Instituto, editam publicações, nas quais, em 
boa regra. deve constar o nome da organização 
nacional a que pertencem; 

considerando ainda a necessidade do w<o 
generalizado e uniforme da ortografia oficial 
no pais; 

considerando, f!nalmente, que as rm1rti<'ões 
e instituições Integradas no sistema estatístico 
do Instituto já adotam a norma aqui prescrita, 
em virtude da Resolução n.º 47, de 15 de julho 
de 1937, da Assembléia Geral do Conselho Nac!o· 
na! de Estatística; 

Resolve: 

Art. l.º Os Diretórios do Conselho promo
verão Junto às autoridades competentes os en· 
tt:ndimentos necessárics para qu= as repartições 
e institutos Integrados no sistema federativo 
sob a orientação do Conselho Nacional de Geo-

grafia, inscrevam em suas publicações, sobre• 
tudo nas d~ natureza geográfica, na forma 
e lugar que cada qual Julgar mais convenientes, 
uma referência ao nome do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, do qual é o Conselho 
um dos órgãos de suprema direção. 

§ l.º Consideram-se repartições e Institutos 
Integrados no sistema geográfico do Instituto 
aquêles que, em face da legislação, exercem no;o 
âmbitos federal e regionais respectivos, as fun
ções de órgão executivo central, cabendo-lhes 
por Isso o secretariado dos Diretórios do ·con
selho Nacional de Geografia correspondentes. 

§ 2.0 Integradas consideram-se também as 
instituições privadas que, segundo as Resolu
ções desta Assembléia, efetivaram a sua, inte
gração no Conselho Nacional de Geografia. 

Art. 2.º Consideram-se oficiais tôdas as 
publicações em que venha a figurar o nome do 
Instituto Btasileiro de Geografia e Estatistlca, 
conforme aqui se delibera, e portanto obrigados 
ao uso da orto:srafia simnliflcada do acõrào in
ter-académico, adotada oficialmente em virtude 
de lei. 

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1939, imo 
4.0 do Instituto. Conferido e numerado. Orlan1lo 
Valverde, Secretário AssiRtfnte da Assembleia; 
Visto e rubricado, Cristóvão Leite de Castro, 
Secretário G2ral do Conselho: Publlque-:;e, 
José Carlos de Macedo Scares, Presidente do 
Instituto. 



Diretório Central 
Íntegra das Resoluções n.º8 45 a 54 

Resolução n.º 45, de 4 de setembro de 1939 
Aprova o quadro de quesilos para o inquérito a ser realizado com os 

Consultores Técnicos do Conselho 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

considerando que a Resolução n.0 37, de 
4 de maio, dêste Diretório, determinou a rea· 
lização de um inquérito junto aos Consultõres 
Técnicos do Conselho; 

considerando que as linhas gerais do inqué
rito, naquela Resolução previstas, não se apll· 
cam a diversas das Consultorias; 

considerando ser conveniente a fixação dos 
próprios quesitos que serão objeto do refe
rido inquérito; 

Resolve: 
Artigo único. Fica aprovado o quadro de 

quesitos, anexo integrante desta Resolução, para 
o inquérito que será procedido pela Presidência 
do Instituto junto aos Consultores Técnicos 
Nacionais do Conselho, nos têrmos da Resolução 
n.º 37, de 4 de maio, do Diretório Central. 

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1939, ano 
4. 0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valverde, Secretário Assistente da Assembléia; 
Visto e rubricado, Cristóvão Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho; Publique-se, 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.º 46, de 16 de setembro de 1939 
Transfere da quarta para a primeira Secção do Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica. 

os trabalhos de elaboração do Dicionário Geográfico Brasileiro e da Coletânea 
de Eiemérides Geográiicas Brasileiras 

O Diretório Central do Conselho Nac1ona~ 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que, de acõrdo com o artigo 
9.º do Regulamento do Serviço de Geografia e 
Estatística Fisiográfica, compete atualmente à 
4.ª Secção (Estudos Geográficos, Estatísticas 
Territoriais e Cartografia Estatística). dentre 
muitas outras atribuições, as de preparar o 
Dicionário Geográfico Brasileiro e a de organizar 
a Coletânea de Efemérides Geográficas Brasi
leiras; 

considerando, entretanto, as estreitas liga
ções e dependências existentes entre êsses tra
balhos e a Secção de Documentação e Infor
maçõés, conforme ficou evidenciado pelos pla· 
nos de organização do Dicionário e da Coletânea 
de Efemérides, planos êsses aprovados respecti· 
vamente pelas Resoluções ns. 36 e 38 do Dire
tório Central; 

considerando que, nessas condições, os 
trabalhos de organização do Dicionário e da 
Coletânea de Efemérides, melhor se enquadram 
nas atribuições da 1.ª Secção (Documentação 
e Informações), na qual já estão reunidas a 
Biblioteca, a Mapoteca, a Filmo-Fototeca, o 
Arquivo Corográfico e os Fichários, principais 
fontes e elementos auxiliares para a elaboração 
daqueles trabalhos especializados; 

considerando ainda as vantagens da cen
tralização de todos os trabalhos que ficarão a 
cargo da l.ª Secção debaixo de uma direção 
única; 

Resolve: 

Art. l.º Ficam transferidos para a 1.a Sec
ção (Documentação e Informações) do Serviço 
de Geografia e Estatística Fisiográfica, os tra
balhos de elaboração do Dicionário Geográfico 
Brasileiro e da Coletânea de Efemérides Geo
gráficas Brasileiras, que ora se acham incluídos 
nas atribuições da 4.ª Secção (Estudos Geográ
ficos, Estatísticas Territoriais e Cartografia Es
ta tistica) . 

Art. 2.º Ficam suprimidas, no artigo 9.º do 
Regulamento do Serviço de Geografia e Esta
tística Fisiográfica, as alíneas b e e, as quais 
passarão a constituir respectivamente as alíneas 
f e g do artigo 6.0 do mesmo Regulamento. 

Arti. 3.0 As alíneas d, e, f, g, do artigo 9.0 

do referido Regulamento passarão respectiva
mente a b, c, d, e. 

Art. 4.0 o cargo de chefe da 1." Secção 
(Documentação e Informações) poderá ser exer
cído pelo Assistente Técnico ao qual conforme 
prescreve o artigo 15 da Resolução n.o 35 do 
Diretório Central, está confiada a direção dos 
trabalhos de elaboração do Dicionário Geográ
fico Brasileiro e da Coletânea das Efemérides 
Geográficas Brasileiras. 

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1939, ano 
4.0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valverde, Secretário Assistente da Assembléia; 
Visto e rubricado, Cristóvão Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho; Publique-se, 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 
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Resolução n.º 4Z, de 3 de outubro de 1939 
Cria uma Delegacia do Conselho para prestar assistência técnica aos sistemas 

regionais do norte do país 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições: 

considerando que a Delegacia Geral do Ir,s
tituto, com sede em Salvador, se transformou 
em Inspetoria Geral, cuja sede definitiva será 
o Rio de Janeiro; 

considerando que as atividades geográficas 
exercidas nos Estados do norte recomendam a 
continuação dos serviços que o Conselho man
tinha junto à extinta Delegacia Geral, para 
prestar assistência aos sistemas regionais que a 
solicitassem (Resolução n.º 14, de 5 de dezembro 
de 1938, do Diretório Central); 

Resolve: 

Art. l .º Fica criada uma Delegacia do 
Conselho, com sede na cidade do Salvador. 

Art. 2.º O delegado será nomeado pelo 
presidente do Instituto, ficando assegurado ao 
técnico que o Conselho mantinha junta à ex
tinta Delegacia Geral do Instituto o direito 
ao preenchimento do cargo. 

Art. 3.º O delegado do Conselho perceberá 
os vencimentos de 2 :000$000 mensais, cabendo
lhe ainda a vantagem de uma diária de 30$000 
quando a serviço do Conselho fora da cidade 
do Salvador. 

Art. 4.0 A Delegacia fica subordinada à 
Secretaria Geral do Conselho, à qual fornecerá 
relatório mensal das suas atividades. 

Art. 5.0 O delegado prestará colaboração 
aos sistemas regionais de geografia nas unidades 
Politicas do norte do país a partir do Estado 
do Espírito Santo, segundo as instruções que 
a respeito forem dadas pelo secretário Geral do 
Conselho. 

Art. 6.0 O delegado providenciará a Ins
talação da Delegacia, mediante entendimento 
com o Diretório Regional do Conselho no Estado 
da Bahia não podendo ser efetuada qualquer 
despesa de instalação sem prévia autorização da 
Secretaria Geral. 

Art. 7.º As despesas decorrentes dessa Re
solução correrão por conta da verba própria do 
orçamento do Conselho em vigor. 

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1939, ano 
4.0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valverde, Secretário Assistente da Assembléia; 
Visto e rubricado, Cristói;ão Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho; Publique-se, 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.º 48, de 3 de outubro de 1939 
Fixa diretrizes para a colaboração do Conselho na realização do 

IX Congresso Brasileiro de Geografia 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições: 

considerando que a Assembléia Ger:otl do 
Conselho, em sua Resolução n.º 41, de 7 de 
Julho de 1939, prescreveu a colaboração do 
Conselho na realização dos Congressos Brasi
leiros de Geografia; 

considerando que a tradicional Sociedade 
de Geografia do Rio de Janeiro, atendendo ao 
apêlo do Conselho e contando com o seu con
curso, deliberou realizar em setembro de 1940, 
em Florianópolis, o IX Congresso; 

considerando que, para êsse fim, a citada 
Sociedade constituiu a Comissão Organizadora 
do Congresso, que baixou o Regulamento do 
mesmo e o programa das teses oficiais; 

considerando as campanhas e iniciativas 
do Conselho, ora em curso, especialmente os 
trabalhos em tôrno da atualização da carta 
Geográfica do Bras!l ao milionésimo: 

Resolve: 

Art. 1.º É consignado um voto de aplauso 
e de agradecimento à Sociedade de Geografia 
do Rio de Janeiro pela iniciativa de realizar, 
de 7 a 16 de setembro de 1940, o IX Congresso 
Brasileiro de Geografia, em Florianópolis, con
forme se encareceu na Resolução n.º 42 do 
Conselho, de 7 de julho de 1939. 

Art. 2.º O Conselho manifesta à mesma 
Sociedade reconhecimento pela inclusão na 
Comissão Organizadora do IX Congresso dos 
seus representantes, designados pelo presidente 
do Instituto, ouvindo o Diretório Central, em 
virtude de solicitação do Ilustre presidente da
quele respeitável sodalfcio. 

Art. 3.° Fica encarecidamente recomendada 
a adesão ao IX Congresso Brasileiro de Geogra
fia, segundo os dispositivos do seu Regulamento, 
de cada um dos órgãos centrais, regionais e 
locais do Conselho, e autorizada a adesão da 
Presidência como membro protetor do Con
gresso. 

Parágrafo único. A Secretaria do Conselho 
fica autorizada a promover a pronta efetivação 
dessas adesões. 

Art. 4.0 A Secretaria do Conselho prestará 
à Comissão Organizadora do IX Congresso os 
auxilios que se tornarem necessários à boa mar
cha dos trabalhos. 

Art. 5.0 O Serviço de Geografia e Estatlsti<'a 
Fisiográfica fica autorizado a apresentar ao IX 
Congresso trabalhos inéditos, nêle elaborados, 
bem como a preparar uma contribuição espe
cial ao mesmo Congresso e a Exposição anexa 
de Geografia e Cartografia. 

Art. 6.º É muito recomendado aos membros 
do Diretório Central, representantes de Ministé
rios, que intercedam junto aos respectivos mi
nistros e serviços ministeriais especializados, no 
sentido de se preparar a m~lhor contribuição 
possível ao Congresso e à Exposição anexa, Igual 
recomendação fica formulada ao representante 
da Prefeitura do Distrito Federal. 

Art. 7.º A cada um dos Diretórios Regio
nais do Conselho fica particularmente recomen
dado o seguinte: 

a) que obtenha do Govêrno respectivo as 
providências assecuratórias da efetiva participa
ção do Estado ou Território, no Congresso e sua 
Exposição; 
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b) que Interceda junto aos serviços regio
nais, que desenvolvem atividades geográficas ou 
afins, no sentido de prepararem contribuições 
ao Congresso, originais e expressivas; 

c) que consiga autorização da autoridade 
competente para a dElegação do Estado levar 
à Exposição do Congresso a coleção de mapas 
municipais e de fotografias, que as Prefeituras 
estão obrigadas a apresentar, em virtude do 
Decreto-lei nacional n.º 311; 

d) que apresente ao Congresso, como cola
boração sua, nos têrmos do art. 5 :º da Resolu
ção n. 0 42 combinado com o art. 4. 0 da Hesolu
ção n.o 39, ambas da Assembléia Geral do Con
selho, uma "CONTRIBUIÇÃO A CARTA GEO
GRAFICA DO BRASIL AO MILIONÉSIMO 
QUANTO A REPRESENTAÇÃO DO ESTADO", 
compreendendo textos explicativos, tabelas nu
méricas, bibiiografia, critica aos principais tra
bslhos geográficos e sobretudo mapas eluci
dativos, que representem, com a indicação das 
respecitvas fontes, os resultados dos estudos 
sôbre os elementos territoriais do Estado, carto
grafáveis, com a especificação o mais precisa 
possível da sua localização, como sejam: as 
localidades com os dados de sua posição, prin
cipalmente as coordenadas geográficas e alti
tudes: os limites do Estado e suas divisas inter
municipais e interdistritais; a rêde hidrográ
fica; as estradas de tôda ordem; as l!nhas tele
fônicas e telegráficas. 

Art. a.o É formulado um apêlo ao Conse
lho Nacional de Estatística no sentido de ser 
examinada a possibilidade da intensificação do 
preparo das monografias municipais e sua 
apresentação ao Congresso. 

Art. 9.0 As Comissões Técnicas do Conse
lho, permanentes e especiais, fica encarecida 
a apresentação au Congresso de trabalhos espe
cializados, relacionados com as atribuições téc
nicas respectivas. 

Art. 10 O presidente do Instituto se diri
girá aos consultorrn técnicos do Conselho no 
sentido de considerarem a possibilidade de se 
constituirem contribuição ao Congresso de 1940 
os parecer€s que elaborarão em resposta ao 
inquérito promovido, nos têrmos das Resolu
ções 37 e 4, dêste Diretório. 

Art. 11 A Presidência se entenderá com os 
demais colégios dirigentes do Instituto, no ~en
tido da possível adesão e participação dos órgãos 
subordinados, nos trabalhos do IX Congresso 
Brasileiro de Geografia, 

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1939, ano 
4.0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valverde, Secretário Assistel'.te; Visto e rubri
cado, Cristóvão Leite de Castro, Secretário Geral 
do Conselho; Publique-se, José Carlos de Macedo 
Soares, Presidente do Instituto. 

Resolução n.º 49, de 3 de outubro de 1939 
Determin~ a organ'zação de fichário bio-bibliográ!ico dos membros componentes dos 

órgãos deliberativos e opinativos do Conselho 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições: 

considerando que fazem parte do Conselho 
na qualidade de componentes de seus órg·los 
centrais e regionais, brasileiros conceituados 
nas letras e nas ciências, na administração e na 
polftica, no magistério e no sodallcio, em tôdas 
as modalidades das manifestações culturais; 

considerando ser de grande alcance o Crm
selho ter em seus arquivos indicações f>óbre 
a vida e a atividade das personalidades, às 
quais competem as elevadas atribuições de 
opinar e deliberar sôbre as Iniciativas da Ins
tituição: 

Resolve: 

Art. 1.º A Secretaria do Conselho organl
.zará o fichário blo-bibl!ográf!co dos membros 

componentes dos órgãos del!berativos e opl
nativos do Conselho. 

Art. 2.0 Para êsse fim, a Secretaria se 
dirigirá em forma sistematizada, solicitando aos 
referidos membros as indicações necessárias, 
inclusive fotografias. 

Art. 3.º A Secretaria ao tomar conheci
mento, registrará na ficha respectiva qualtp1cr 
ocorrência relativa a cada dos referidos mem
bros, e, periodicamente, a êles solicitará infor
mações sôbre o& cargos, títulos, obras, comissões 
e outras atividades exercidas durante o período. 

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1939. ano 
4. 0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valverde, Secretário Assistent·e; Visto e rubri
cado, Cristóvão Leite de Castro, Secretário Ge
ral do Conselho; Publique-se, José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 

Resolução n.º 50, de 3 de outubro de 1939 
Baixa as instruções técnicas e administrativas para a campanha de levantamento intensivo 

das coordenadas geográficas das sedes municipais 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
•de Geografia, no uso das suas atribuições: 

considerando que está concluído o cur;;o de 
especialização organizado pelo Conselho, tendo 
nêle se especializado, no levantamento de coor
denadas geográficas, engenheiros em número 
suficiente para os fins em vista; 

considerando que, nessas circunstâncias, 
pode ser e{etivamente Iniciada a campanha de 
levantamento Intensivo das coordenadas geo-

gráficas das sedes municipais que, além do seu 
alto valor Intrínseco, beneficiará a Carta Geo
gráfica do Brasil,, possibilitando o aproveit:a
mento dos mapas municipais que as Prefeituras 
estão obrigadas a apresentar até o dia 31 de 
dezembro próximo; 

considerando que para essa campanha de
vem ser fixadas normas gerais, e atendendo à 
proposta nesse sentido formulada pela Comissão 
Executiva Central da Carta ao Milionésimo; 
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Resolve: 

Artigo único - Na campanha de levanta
mento das coordenadas geográficas das sedes 
municipais brasileiras, a cargo do Conselho 
Nacional de Geografia, serão observadas as ins
truçõ:s técnicas e administrativas, que com a 
presente Resolução ficam baixadas. 

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1939, ano 
4. 0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valvcrde, Secretário Assistente da Assem:Jléia; 
Visto e rubricado, Cristóvão Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho; Publique-se, 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

INSTRUÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 - Na campanha do levantamento Inten
sivo das coordenadas geográficas (latitude e lun
gitude) das sedes municipais brasileiras, o 
Conselho Nacional de Geografia empregará os 
engenheiros que se especializaram nessas ope
rações no curso por êle organizado. Para Isso, 
compete á Presidência do Instituto obter dos 
chefrn de Govêrno dos Estados respectivos que 
sejam postos á disposição do Conselho os enge
nheiros por êles designados para freqüentarem 
o referido curso, de acôrdo com os ent~mdi
mentos havidos na ocasião das designações. 

2 - Cada engenheiro da campanha será 
designado por Portaria do presidente do Ins
tituto para efetuar o levantamento de cocirde
nadas geográficas, de acôrdo com o programa 
que fôr determinado pelo diretor do Serviço de 
Geografia e Estatística Fisiográfica, •rnv:dJ, a 
Comissão Executiva Central da Carta ao Milio
nésimo. 

3 - O engenheiro terá direito a receber do 
Conselho uma gratificação adicional, que acres
cida aos vencimentos do seu cargo estadual 
perfaça o total mensal de um conto e oito
centos mil réis (1 :800$000). Terá aind'.< din!to 
a uma diária de trinta mil réis (30$000), quando 
em serviço fora da capital do Estado, onde 
reside. 

4 - O engenheiro dará recibo minucioso do 
material que lhe fôr entregue pelo Conselho, 
cuja guarda e conservação passará á sua ex
clusiva e Inteira responsabllidade. 

5 - Cada engenheiro receberá, ao partir um 
adiantamento de três contos de réis (3:000$000), 
e mensalmente ser-lhe-á remetida para onda 
estiver, por intermédio de banco ou correio, a 
importância equivalente a dois contos de réis 
(2:000$000), acrescidos do valor da gratlflcação 
adicional. Trimestralmente far-se-á revisão dês
ses adiantam.,ntos. 

6 - Mensalmente o engenheiro enviará para 
a Secretaria do Conselho os comprovantes das 
despesas efetuadas durante todo o mês anterior, 
'Compreendendo: recibo da gratificação adicio
nal e das diárias, documentos das despesas 
efetuadas com o serviço, como sejam, as feitas 
com a mudança de sede (passagens, transpor
tes), pagamento de serviços e materiais que se 
tornarem necessários e demais despesas não de 
caráter individual, do engenheiro. De todos ês
ses documentos o engenheiro conservará con
sigo uma outra via. 

7 - O engenheiro ao chegar a uma cidade, 
onde levantará coordenadas, é obrigado a co
municar o fato por telegrama, que em sua 
expressão mais simples dirá: "Conselho Geo
grafia - Augusto Severo 4 - Rio. Vindo de 

............ chegue! hoje a .......... pt Sauds 
- nome". Igualmente, é êle obrigado a comu
nicar a partida para a cidade seguinte do seu 
roteiro, onde também levantará coord2nadas, 
por telegramas dizendo pelo menos: Conselho 
Geografia - Augusto Severo 4 - Rio. De ..• 
.. . . .. .. . sigo hoje para ............ Saudações 
- nome". O engenheiro procurará passar o 
telegrama usandn a franquia de que goza o 
Conselho, através do Diretório Municipal de 
Geografia ou da Agência Municipal de Estatís
tica, entendendo-se nesse sentido com o prefeito 
ou o agente, no caso de não ser atendida a 
requisição da Secretaria, que terá sempre em 
seu poder. 

8 - O engenheiro é obrigado a registrar 
em um diáriü de viagem, que lhe será fornecido, 
tudo quanto ocorrer durante cada dia em rela
ção aos seus trabalhos. Nêle mencionará, diária
mente, de maneira sumária, o estado do tempo, 
a natureza das observações astronômicas efe
tuadas, os trechos percorridos em caso de via
gem, a espécie das pesquisas locais que suple
mentarmente realizou durante o dia. 

9 - O engenheiro é .ainda obrigado a ano
tar. resumidamente, no seu diário, as impressões 
colhidas na viagem, na cidade e na visita ao 
Diretório Municipal de Geografia. 

10 - Terminadas as operações em uma 
cidade, o engenheiro enviará, em registado pos
tal, os valores numéricos delas resultantes, 
mediante cópia da caderneta, que se conservará 
em seu poder até ser pessoalmente entregue na 
Secretaria do Conselho, onde o cálculo das 
observações será centralizado. Juntamente, en
viará uma síntese do emprêgo do seu tempo 
durante a estada na cidade. 

Na remessa postal o engenheiro procurará 
obter a franquia nas condiçb-es citadas no 
item 7. 

11 - O engenheiro se entenderá com o 
prefeito da cidade, para o qual levará anre
sentação e recomendação, no sentido da Pre
feitura construir o marco das coordenadas, e 
facilltar outras providências que se tornarem 
necessárias. Igualmente, êle se interessará no 
sentido de ter contacto com o Diretório Muni
cipal de Geografia, procurando estimular a 
investigação geográfica local em favor do pre
paro de monografia corográfica municipal. 

12 - O engenheiro na sua viagem procurará 
fazer observações de carátPr geográfico t, se 
o mau tempo o prender em uma localldade, êle 
aplicará o tempo em pesquisas nos arquivos 
municipais, em palestras sôbre assuntos geo
gráficos com os conhecedores do território 
municipal, em pequena excursões pelos arre
dores. Das suas observações não só quanto à 
fisiografia (geologia. relêvo, águas, cllma, vege
tação, etc.) como também quanto á geografia 
humana (os habitantes, seus costumes e ativi
dades, alimentação e habitação, condlcõ 0 s de 
trabalho e de saúde etc.) o engenheiro fará 
em linguagem simples e correta, um relatório 
quanto possível ilustrado, com croquis, mapas, 
desenhos e fotografias. 

13 - O engenheiro se empenhará junto ao 
prefeito no sentido de obter para o Conselho 
publicações, mapas fotografias, e demais do
cumentos sôbre a terra e a vida do município, 
que poderão ser enviados pelo correio. 

14 - Serão conferidos prêmios em dinheiro, 
segundo critério oportunamente fixado: 1) ao 
engenheiro que apr2sentar relatórios interes
santes sôbre a corografia dos municípios percor
ridos, bem como documentação e observações 
geográficas de valor colhidas em sua viagem; 
2) ao engenheiro que apresentar bom rendi
mento de produção de coordenadas. 
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15 - O engenheiro que fôr à capital de 
um Estado é obrigado a t"r contacto com o 
Diretório Regional de Geografia do Conselho, 
para o qual levará credenciais. Nesse contacto 
procurará obter elementos da administração 
estadual que facilitem a sua missão. 

16 - A direção da campanha se entenderá 
com os serviços federais Interessados em levan
tamento de coordenadas, no sentido de conciliar 
os mútuos interêsses. 

17 - A direção da campanha orientará a 
distribuição das turmas procurando, quanto 
possível, aproveitar em cada região do país a 
época mais favorável à observação do céu. 

18 - Do material entregue aos engenheiros 
será feita pelo Conselho o seguro respectivo. 

INSTRUÇÕES PARA O USO DO RÁDIO RECEPTOR DCSW3 
- NATIONAL 

1) Aspecto Geral 
Consta de uma caixa de onde sal um cabo 

com 6 fios destinados às ligações das baterias. 
Na parte anterior da caixa há 3 botões: 
1) O botão central serve para a sintonia. 

A numeração da sintonia é arbitrária e nenhu
ma relação tem com o comprimento de onda 
a receber. 

2) O botão da direita é o da regeneração. 
3) O botão da esquerda é o do alinhamento 

da amplificação em rádio freqüência. 
4) Por baixo do botão central e~tá um 

disco horizontal graduado de zero a 9, que é 
o contrai de volume. Movendo-se êste botão 
para a direita, aumenta-se o volume da 
recepção. 

Na parte posterior da caixa existe uma 
abertura retangular por onde se vêem 2 bornes. 
O da esquerda é o borne da antena, o da direita 
o de terra. 

Levantando-se a tampa da caixa existe à 
esquerda e junto à parede posterior da caixa 
um outro botão qub liga a bateria B, quando 
torcido para a direi ta. 

2) Baterias 

Há 2 baterias: a bateria A e a bateria B. 

Bateria A. 

Consta no modêlo 2DCSW3, de 2 pilhas sê
cas ligadas em série por meio de dois pedaços 
de fio isolado. 

Bateria B. 

Consta de 3 blocos de 43 volts cada um, 
ligados também em série por 2 pedaços de fio 
Isolados. 

o 

+ 22io 

+ 45 

+ 22.L o 2 

+ 45 

+ 22~o 

+ 45 o 

3) Ligação do cabo 

Ligados os elementos, (como foi explicado 
no § 2), o cabo tem seis pontas de côres 
diferentes, que devem ser ligadas da seguinte 
forma: 

a) prêto e vermelho aos pólos extremos da 
bateria A, indiferentemente. 

b) fio amarelo ao menos, da bateria B. 

e) fio verde ao borne 67 volts da bateria 
B, isto é: ao borne onde está escrito 22% do 
bloco central. 

d) fio azul ao borne 135 volts da bateria 
B, Isto é ao borne onde está escrito 45 volts 
do 3.0 bloco (último à direita). 

o aspecto geral é o seguinte: 

Bateria A 

Bateria B 

,. 
67 VO\..T8 ~ 135 VOLTS 

4) Antena e terra 

A antena deve constar de um fio com mais 
ou menos 8 m de comprimento ligado ao borne 
ANT e bem isolado. 

A terra deve constar de uma pequena chapa 
de cobre que se enterra à flor da terra junte> 
do aparelho e ligada por melo de um fio ae> 
borne GND. 

5) Precaução especial 

Depois de colocado tudo em ordem, válvulas, 
bobinas, baterias, etc., pode-se efetuar as 
ligações. 

As últimas cousas a ligar são fio prêto da 
bateria A, botão Interior que liga a bateria B 
(Veja § 1). 

Observação importante. - Sempre que se 
Interromper o serviço, mesmo que seja per 
poucos minutos, desllguem-se as baterias, ti
rando o fio prêto da bateria A e movendo o 
botão Interior para a esquerda. Sem esta pre
caução, a duração das baterias ficará multo 
reduzida. Quando se parar o serviço, desliguem
se todos os fios do cabo. 
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6) Regeneração e oscilação 

O receptor SW3 é, regenerativo e portanto 
pode oscilar Isto é, capaz de produzir êJ.e pró
prio uma onda de qualquer comprimento den
tro dos limites das bobinas. Esta propriedade 
é importante para a recepção de ondas contí
nuas (em particular, certas estações emitem 
ondas continuas e outras, ondas moduladas). 
A recepção de ondas continuas só é possível, 
quando o receptor está oscilando. 

A primeira cousa que o operador deve apren
der é faz·er oscilar o receptor. Para isso, coloque
se o fone ao ouvido, liguem-se as baterias 
(mesmo sem antena), ponha-se o control de 
volume um pouco abaixo da posição média e a 
sintonização mais ou menos em 100. 

Não toque no botão da esquerda. 

Mova vagarosamente para a direita o botão 
da regeneração, (o do lado direito). Há uma 
determinada posição, em que se escuta um 
ligeiro estalido acompanhado de um ruído pa
recido com o de um chuveiro. (:E:ste ruido é 
tanto mais forte quanto maior é o vol.ume no 
control). Nesta posição o receptor está osci
lando. É nela que o receptor deve trabalhar 
quando recebe ondas continuas e Jlgelramente 
à esquerda (antes de oscilar) que êle deve tra
balhar quando se recebe ondas moduladas. 

A posição do botão para o qual o receptor 
oscila varia com a leitura do mostrador, com 
o estado das baterias. etc. 

O operador ràpidamente aprenderá a dis
tinguir. 

7) Alinhamento da rádio-freqüência 

Depois que o operador aprendeu a fazer 
oscilar o receptor, passa a fazer o alinhamento 
da rádio-freqüência. 

Para isso é melhor operar sem antena. 

Coloque o botão de regeneração, justo na 
posição de oscilação. 

Movendo-se o botão de alinhamento (o da 
esquerda) para um ou outro lado ràpidamente, 
nada se nota a princípio. Mova o botão da 
regeneração para a esquerda, multo pouco, o 
suficiente para o receptor deixar de osc!lar. 
Movendo em seguida o botão de alinhamento 
ràpldamente para um e outro lado, se notará 
que há uma determinada posição dêle, para a 
qual o receptor oscila. A direita ou à esquerda 
dessa posição, o receptor não oscila. 

É nessa posição que o botão deve ficar. 
Nela se obtém o máximo de alcance do receptor. 
Ela é quase Independente do comprimento de 
onda a receber, de modo que, uma vez ajustado 
êsse botão para uma posição média do mos
trador de sintonia, éle não deve mais ser tocado. 
Como os sinais horários são recebidos entre as 
leituras 95 e 135, recomenda-se fazer o alinha
mento mais ou menos na leitura 115. Isto feito 
não se terá mais necessidade de tocá-lo durante 
a recepção. 

8) Método prático àe recepção 

Tome-se como principio que o receptor fun
ciona melhor, quando se emprega menos volume 
e com o botão da regeneração em posição muito 

próxima da entrada em oscilação além ou 
aquém, conforme se trate da onda contínua ou 
onda modulada. 

Para procurar uma estação, comece-se gra
duando o control de volume. Mais volume, se 
a estação fôr multo distante. Menos volume 
se a estação fôr mais próxima. Ponha-se o con
tra! de sintonia próximo da leitura, onde se 
espera a estação. 

Mova-se o control de regeneração justo até 
o receptor oscilar e agora mova-se vagarosissi
mamente o control de sintonia, até encontrar 
a estação. 

Achada esta, diminua-se o volume o neces
sário, para limpar a recepção, isto é: tirar -os 
barulhos parasitas. 

Se a onda a receber fôr modulada, mova-se 
o contrai da regeneração para a esquerda até 
o receptor deixar de oscilar, A recepção só fl· 
cará limpa depois disto. 

É possível que ao mover o control de rege. 
neração, a estação desapareça. Procure-se nova
mente, movendo muito devagar o control de 
sintonia. 

9) Observações finais 

:E:ste receptor pode trabalhar com bateria A 
de pilhas ou acumuladores. Se se usar acumu
labores, use-se sômente um elemento de 2 volts. 
Mas essa hipótese tem-se de retirar uma resis
tência interna que foi propositalmente colo
cada para se usar 2 pilhas sêcas (que dão 
3 volts). 

O melhor trabalho se obterá dêle usando 
bateria de 6 volts, mas nesta hipótese as vál
vulas devem ser substituídas por 2 válvulas de 
36 e uma 37. 

As válvulas de 2 volts, que acompanham 
os aparelhos, com quanto não sejam tão boas, 
são mais econômicas de baterias. 

Quando se transportar o receptor, é conve
niente retirar as válvulas, e guardá-las bem 
acondicionadas em mala que não esteja sujeita 
a choques violentos. As baterias também devem 
estar bem acondicionadas para ficarem a salvo 
de qualquer curto circuito. 

Instruções para a determinação àe coordenadas 
geográficas por conta do Conselho Nacional 

de Geografia 

1. 0 ) - Tenha-se em vista antes de tudo, 
que as coordenadas, quando feitas em cidades, 
devem ser referidas a um ponto bem definida 
da cidade. Por isto, o operador deverá escolher 
o local de acôrdo com o prefeito do município, 
e pedirá a êle que com a maior urgência mande 
construir um marco de concreto ou alvenaria 
de 1iijolos com as seguintes dimensões: 

Alicerce: comprimento e largura - 1 me
tro; profundidade mínima 30 centímetros (maior 
profundidade se o terreno a exigir). 

Pilar: altura: 60 cm; largura e compri
mento - 35 cm. Na cabeça do pilar será colo
cada uma chapa metálica, forIJ,ecida pelo Con-. 
selho Nacional de Geografia, contendo as. 
Iniciais I.B.G.E. 
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O marco deverá ser colocado em posição 
fa\'orável para que dêle possam ser vistos al
guns pontos dominantrn, Igrejas, picos de serrus, 
etc., cujos azimutes serão determinados (com 
~~ minuto de êrro). Os azimutes serão sempre 
contados a partir do sul no sentido SW, NE. 

O marco, uma vez terminados os serviços, 
será entregue à guarda da Prefeitura, com a 
recomendação da sua conservação. Serão In~

necidos também ao prefeito os azimutes elos 
pontos visados, transformados em rumo por 
quadrantes. As coordenadas geográficas só 
serão fornecidas d·epois de terminadas e vBri
ficadcs os cálculos pelo Conselho Nacional de 
Geografia. 

2. 0 ) - Determinação da latitude - Nos 
murnc1p10s mais importantes, (categoria A) 
deverão ser observados 12 pares de estréias 
(método de Sterneck) em 2 ou 3 noites e nos 
menos importantes (categoria B) , 8 pares. To
lera-se a diferença máxima de 5 segundos, entre 
os valores extremos. 

3.0 ) - Determinação da hora - Nos muni
cípios da categoria A, será determinada a hora 
em 3 noites, cada noite com 5 pares no mínimo 
(método de Zinger). 

Nos municípios de categoria B, a hora será 
determinada em 2 noites, com observação de 
5 pares. Tolera-se a áivergência máxima d'.l 3 
<lécimos de segundo de tempo entre os valores 
extremos. 

4. 0 ) - Longitude - Correspondendo à de
terminação da hora, serão recebidos os sinais 
horários das estações mais comuns, Buenos 
Aires, Nordeich e Rio, sempre que isso fôr pos-
13ível, afim de terminar o estado do cronômetro, 
referido ao meridiano de Greenwich. Os valores 
individuais obtidos, com relação a êsses sinais, 
serão consignados separadamente. A lon:;1i,ude 
será calculada em definitivo, após o recebi
mento por parte do Conselho Nacional de Geo
grafia das correções à hora emitida. Cada noite 
constituirá uma determinação. O ob.'58rvador 
deverá aproveitar as recepções sucessi rns dos 
sinais horários para acompanhar a marcila do 
cronómetro. 

5.0 ) - Determinação do meridiano - Como 
já ficou dito acima, na alínea 1 a direção do 
meridiano será determinada sôbre o pilar, cons
truido expressamente para êsse fim. Não se 
requer a máxima precisão nessa determinução, 
exceptuando pontos especiais, que serão devi
damente enunciados. A precisão de ~~ minuto 
de arco é suficiente para a orientação da ca~rn 
do municipio. Nas cidades em que houver faci
lldade, poderá ser colocado um segundo marco 

menor, orientando com relação ao pr!melro, 
na direção, norte. sul, leste e oeste, nu r.a 
impossibilidade destas em qualquer azimute 
com número inteiro de graus. A colocação dêste 
segundo marco, terá como objetivo, facilitar aos 
agrimensores da localidade, a determinação ;;m 
qualquer época da declinação das agulhas mag
néticas. 

Nos casos em que houver impossib!l!dade 
de colocar êsse segundo marco, por deficiência 
ou impropriedade do local, serão determinados 
sómente os azimutes dos pontos fàcilm6nte 
reconhecíveis que forem vistos do marco. 

6. 0 ) _:_:Não é absolutamente necessário que 
as determinações astronômicas, excetuando o 
meridiano, sejam feitas diretamente sôbre o 
marco. Nas cidades em que as circunstâncias 
locais o exijam, poderão as determinações ser 
feitas em outro ponto mais apropriado. 

O observador procederá depois disto à 11-
gação topográfica do ponto de observação com 
o marco, de modo a poder efetuar o transpoi·te 
das coordenadas. 

Aconselha-se para isso medir uma pequena 
base topográfica e formar um triângulo. Na 
impossibilidade de usar êste processo, poderá 
também ser levantado um camlnhamento, 11-
gando o ponto de observação ao marco. As 
fórmulas impressas à pág. 400 do Anuário do 
Observatório Nacional, de 1939, reduzidas aos 
primeiros têrmos e as tabelas existentes às pags. 
402 e seguiu tes facilitarão os cálculos, 

7.0 ) - Cálculo das observações. É lmpres
clndivel que o observador calcule ao menos a. 
têrça parte das observações de cada noite para 
ajuizar da perfeição das suas observações. Só 
assim estará habilitado a julgar se pode mudar 
de município. 

Para não prolongar demasiado a sua per
manência, cada observador receberá formulá.
rios que serão devidamente preenchidos e en
viados !mediatamente à sede do Conselho Na
cional de Geografia, onde serão efetuados os 
cálculos definitivos. 

Juntamente com êsses formulários será tam
bém enviada ao Conselho Nacional de Geo
grafia uma cópia da caderneta das operações 
topográficas de ligação ao marco, nos pontos, 
em que lsso fõr necessário. 

8.º) - o observador deverá comunicar tele
gráficamente ao Conselho Nacional de Geo
grafia as mudanças de sede, para que êste esteja 
permanentemente ao par da sua situação e do 
andamento dos serviços. 
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Resolução n.º 51, de 2 de dezembro de 1939 
Aplaude uma iniciativa da Associação Bras:leira de Educação e delibera prestar-lhe colaboração 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
'de Geografia, no uso das suas atribuições: 

considerando os elevadas propósitos da As
sociação Brasilei~a de Educação ao promover a 
realização da Curso de Férias de 1939, nesta 
capital, para os professôres dos Estados; 

considerando que a Associação, na plano 
das trabalhas do Curso, previu dissertações 
sõbre as atividades geográficas desenvolvidas no 
país, e nesse sentido solicitou o Concurso da 
Instituto. 

Resolve: 

Art. l.º O Conselho Nacional de Geografia 
.aplaude a iniciativa da Associação Braslleira de 
Educação de realizar nesta capital o Curso de 

it 

Férias de 1939, que proporcionará aos professô
res dos Estados oportunidade não só para alar
garem os seus conhecimentos como também 
para desenvolverem proveitosa aproximação ln· 
telectual. 

Art. 2.0 Fica a secretaria do Conselho au
torizada a promover os entendimentos e pra· 
vidências que se tornarem necessárias à parti
cipação do Conselho nas atividades de caráter 
geográfica do Curso. 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1939, ano 
4.0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valverde, Secretário Assistente da Assemoléia; 
Visto e rubricado, Cristóvão LeUe de Castro, 
Secretário G2ral do Conselho; Publique-se, 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.º 52, de 2 de dezembro de 1939 
Homenageia a memória do professor conde Cândido Mendes de Almeida e elege um membro 

da Comissão Técuica de Geografia Humana, do Cunselho 

O Diretório Central do Conselho Nacional de 
Geografia, no uso das suas atribuições; 

considerando que o grande patrício Prof. 
conde Cândido Mendes de Almeida, corno dele
gado do Estado do Maranhão. prestou excelentes 
serviços ao Conselho; 

considerando que, com seu sentido desa
parecimento, se vagou a presidência da Comis
são Técnica de Geografia Humana do Conselho; 

Resolve: 

Art. l.ª Fica prestada sentida homenagem 
1\ memória do grande brasileiro Prof. conde 
Cândido Mendes de Almeida. 

Art. 2. 0 O Conselho elege o ilustre Prof. 
.João Capistrano Raja Gabáglia para membro 

it 

da Comissão Técnica de Geografia Humana, 
do Conselho. 

Art. 3.º Nos têrmos regimentais, e tendo 
em vista as deliberações anteriores, a Comissão 
Técnica de Geografia Humana passa a ter a 
seguinte constituição: Dana Heloísa Alberto 
Tôrres, presidente; Dr. João Capistrano Raja 
Gabágl!a, relator; Dr. Lauro Montenegro, Prof. 
Agnelo Bitencourt e Dr. Luís da Câmara Cas
cudo. 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1939, ano 
4.0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valverde, Secretário Assistente da !\s.sembléia; 
Visto e rubricada, Cristóvão Leite de Castra, 
Secretário Gual do Conselho; Publique-se, 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto . 

Resolução n.0 53, de 2 de dezembro de 1939 
Rende homenagem à memória do professor Eusébio Paulo de Oliveira e elege o presidente 

da Secção de Coord1•nação Técnica do Diretório 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
<!e Geografia, na uso das suas atribuições; 

considerando os relevantes serviços presta
dos ao Conselho pelo grande brasileiro enge· 
nhelro Eusébio Paulo de Oliveira, como dele
gado técnico da Ministério da Agricultura; 

considerando que, com sua sentida morte, 
ficou vaga a presidência da Secção de Coorde
nação Técnica do Diretório; 

Resolve: 

Art. l.ª O Conselho Nacional de Geografia 
rende sentida homenagem à memória do seu 
ilustre membro, o grande geólogo Prof. Eusébio 
Paulo de Oliveira. 

Art. 2.º Fica eleito presidente da Secção 
de Coordenação Técnica do Diretório o Tenente 
coronel Dialma Polll Coelho, delegado técnico 
do Ministério da Guerra. 

Art. 3.º Nos têrrnos das deliberações ante· 
riores e da presente Resolução, ficam assim 
constituídas as Secções em que se divide o 

Diretório, segundo dispõe o art. 21 do Re· 
gulamento: 

1) Secção de Colaboração Inter-administra· 
tiva: , 

Eng.o Joaquim Licínio de Sousa Almeida, 
presidente; Dr. Léo d'Afonseca, Dr. Eugênio 
Vilhena de Morais e Dr. Fernando Raja Ga
báglia. 

2) Secção de. Coordenação Técnica: Cel. 
Djalma Palli Coelho, presidente; Cte. Antônio 
Alves Câmara Júnior, Dr. Dulfe Pinheiro Ma
chado e Eng.o Hélio Alves de Brito. 

3) Secção de Cooperação Internacional: 
Dr. Sérgio cte Lima e Silva, presidente; Cel. 
Renato Barbosa Rodrigues Pereira, Prof. Carlos 
Miguel Delgado de Carvalho e Dr. Ulpiano de 
Barros. 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1939. ano 
4.0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valverde, Secretário Assistente da Assembléia; 
Vista e rubricado, Cristóvão Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho; Publique-se, 
José Carlos de Mac(!do Soares, Presidente do 
Instituto. 
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Resolução n.º 54, de 1 B de dezembro de 1939 
Dá uma interpretação no art. t. 0 da Resolução n.0 60, de 22 de julho de 1939. 

da Assembléia Geral do Conselho 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geogratla, no uso das suas atribuições; 

considerando as naturais dificuldades para 
a realização uniforme, de qualquer campanha, 
abrangendo todo o pais, dificuldades que as 
distâncias não raro agigantadas, os transportes 
muitas vêzes penosos e lentos, as comunica
ções por vêzes inexistentes, a penúria de ele
mentos de direção e execução dos trabalhos 
especializados e as contingências da conveni
ente divulgação dos propósitos e normas exe
cutivas da campanha agravam consideràvel
mente; 

considerando que, em alguns Estados, o 
preparo dos mapas municipais exigidos pela 
Lei nacional n. 0 311 está afeto a repartição 
estadual; 

considerando que a Resolução n.º 60 da 
Assembléia do Conselho estabeleceu prazo para 
serem feitos os exames, acabamentos, ajusta
mentos, que se tornarem necessários aos mapas 
municipais, cuja entrega se dará lmprorrogà
velmente até 31 de dezembro próximo; 

Resolve: 

Art. l.º A assinatura do Prefeito, que é 
obrigatória no mapa municipal respectivo, po
derá ser aposta até o dia 15 de março de 1940, 
ficando assim equiparada aos acabamentos, 
ajustamentos e correções de minúcias, previstos 
no art. 5.º da Resolução n.º 60, de 22 de Julho 
de 1939, da Assembléia Geral do Conselho. 

Art. 2.0 Em caso de comprovada Impos
sibilidade, a juízo do Diretório Regional de 
Geografia respectivo, o Prefeito poderá con
ferir ao diretor das municipalidades do Estado 
delegação para assinar o mapa do seu município. 

§ l.º A deliberação do Diretório Regional 
constará de Resolução devidamente fundamen
tada. 

§ 2.º A secretaria do Diretório Regional, que 
até 15 de março se esforçará pela obtenção das 
assinaturas dos Prefeitos, apenas terminado o 
prazo promoverá a reunião do Dietório em que 
se regularize a situação dos casos em falta, 
na forma do presente artigo. 

Art. 3.0 Em todo Estado em que o preparo 
dos mapas municipais tenha sido afeto a repar
tição ou serviço estadual, ao qual tenham sido 
atribuídas pela autoridade competente as tare
fas da coleta e do levantamento dos dados ter
ritoriais e conseqüente desenho cartográfico, a 
entrega dos mapas poderá ser feita ex-officio, 
isto é, mediante ofício da repartição ou serviço 
responsável pelos trabalhos, comunicando ao 
Diretório Regional, até 31 de dezembro de 1939, 
quais os mapas que se acham prontos e quais 
ainda os que precisam de acabamentos e ajus
tamentos, facultando a entrega definitiva de 
todos os mapas até 15 de março de 1940, nos 
têrmos do art. 5.0 da citada Resolução 60. 

Parágrafo único. De posse dêsse oficio, a 
Secretaria do Diretório distribuirá às Prefeituras 
respectivas, os recibos de que cogitam os pará
gr,afos 2.º e 3.º do art. l.º, da ~esolução 60. 

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1939 ano 
4.0 do Instituto. Conferido e numerado, Orlando 
Valverde, Secretário Assistente da Assembléia; 
Visto e rubricado, Cristóvão Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho; Publique-s~. 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 



Diretórios Regionais 
BAHIA 

Íntegra das Resoluções n.08 26 a 28 

Resolução n.º 26, de 3 de março de 1943 
Congratula-se com o Govêrno do Estado da Bahia pelo auxílio concedido à expedição ao Jalapão 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo
grafia no Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições; 

considerando que o Govêrno do Estado fôra 
solicitado pelo Conselho Nacional de Geografia 
no sentido de auxiliar financeiramente a expe
dição ao Jalapão, enc11rregada do levantamento 
de divisas estaduais; 

considerando que o secretário da Agricul
tura em exposição de motivos, obteve do inter
ventor federal o auxílio referido, dando a êste 
Diretório, em sessão, conhecimento da exposição 
e despacho favorável respectivo; 
, considerando que tal medida representa a 
compreensão nítida das necessidades geográficas 

dêste Estado e um incentivo forte do alevan
tamento da geografia nacional; 

Resolve: 

Artigo único. E' aprovado um voto de con
gratulações e aplauso ao Govêrno do Estado 
da Bahia, pelo auxlllo dispensado, a pedido 
do C.N.G., à expedição ao Jalapão, encarrega
da também do levantamento de divisas interes
taduais, que muito interessam a esta Unidade 
da Federação e à geografia nacional. 

Salvador, 3 de março de 1943. Conferido e 
numerado; Lauro Sampaio, Secretário. Publi
que-se: Campos Pôrto, Pesidente. 

Resolução n.º 22', de 16 de julho de 1943 
Congratula-se com o Govêrno do Estado por motivo da criação do parque monumento do Monte Pascoal 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo
grafia no Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições; 

considerando que o Govêrno do Estado, 
por decreto de 19 de abril do corrente ano, 
criou o parque monumento do Monte Pascoal; 

considerando que tal cometimento muito 
de perto interessa não só à geografia nacional, 
como também se relaciona ao fato histórico da 
descoberta do Brasil; 

considerando ainda que com a criação do 
parque tem o Govêrno em mira cuidar da 

preservação de nossa flora, fauna e monumen
tos naturais e estudá-los convenientemente; 

Resolve: 
Artigo único. E' aprovado um voto de 

congratulação e Júbilo ao Govêrno do Estado 
pela criação do parque monumento nacional do 
Monte Pascoal, sito no município de Põrto 
Seguro. 

Salvador, 16 de julho de 1943. Conferido e 
numerado; Lauro Sampaio, Secretário. Publi
que-se: P. Campos Pôrto, Presidente. 

Resolução n.º 28, de 16 de julho de 1943 
Formula um apêlu às Prefeituras para a conservação de marcos 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo
grafia no Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições; 

considerando a grande utilidade dos levan
tamentos geográficos, geodésicos e topográficos, 
como elemento de grande valor para a geogra
fia nacional; 

considerando que os marcos relativos a 
êstes levantamentos deverão ser carinhosamen
te conservados, evitando-se a sua depredação; 

considerando ainda que a colaboração das 
Prefeituras nesta conservação é de grande utili
dade, recomendando-se como medida de defesa 
indispensável; 

Resolve: 
Art. 1. 0 E' formulado um apêlo a tôdas 

as Prefeituras Municipais para que se encarre
guem da inspeção e conservação dos marcos 
indicativos de levantamentos de coordenadas 
geográficas, serviços geodésicos e topográficos, 
executados pelo Conselho Nacional de Geogra
fia ou pelas Repartições encarregadas de tala 
serviços. 

Art. 2.0 A Secretaria dêste Diretório encar
regar-se-á da designação dos marcos a serem 
conservados e da expedição desta Resolução às 
Prefeituras Municipais dêste Estado. 

Salvador, 16 de julho de 1943. Conferido e 
numerado; Lauro Sampaio, Secretário. Publi
que-se: P. Campos Pôrto, Presidente. 
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Quadro geral da 
administração pública brasileira 

Administração federal 

PODER EXECUTIVO: ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Presidente da Repúbllca: Dr. GETÚLIO DOR· 
NELES V ARGAS. 

Ministro de Estado da Aeronãut!ca: Dr. JOA
QUIM PEDRO SALGADO FILHO. 

Ministro de Estado da Agricultura: Dr. APO
LÔNIO JORGE DE FARIA SALES. 

Ministro de Estado da Educação e Saúde: Dr. 
GUSTAVO CAPANEMA. 

Ministro de Estado da Fazenda: Dr. ARTUR DE 
SOUSA COSTA. 

Ministro de Estado da Guerra: General Dlv. 
EURICO GASPAR DUTRA. 

Ministro de Estado da Marinha: Vlce-almlrante 
HENRIQUE ARISTIDES GUILHEM. 

Ministro de Estado da Justiça e Negócios Inte
riores: Dr. ALEXANDRE MARCONDES 
FILHO (Interino). 

Ministro de Estado das Relações Exteriores: 
Dr. OSVALDO ARANHA. 

Ministro de Estado do Trabalho, Indústria e 
Comércio: Dr. ALEXANDRE MARCONDES 
FILHO. 

Ministro de Estado da Viação e Obras Públlcas: 
General Bda. JOAO DE MENDONÇA LIMA. 

Coordenador da Mobillzação Econômica: Mi
nistro JOAO ALBERTO LINS DE BARROS. 

PODER JUDICIÁRIO: 

/ 
Supremo Tribunal Federal: 

PRESIDENTE: Ministro Eduardo Esplnola. 
VICE-PRESIDENTE: Ministro José Linhares. 
MINISTROS: Antônio Bento de Faria, Castro 

Nunes, Laudo Ferreira de Camargo, Oro
simbo Nonato da Silva, Goulart de Oliveira, 
Aníbal Freire, Barros Brrrreto, Valdemar 
Falcão e Filadelfo de Azevedo. 

PROCURADOR GERAL DA REPúBLICA: Dr. 
Gabriel de Resende Passos. 

Supremo Tribunal Militar: 

PRESIDENTE: Alte. Raúl Tavares. 
MINTSTROS: Gen. Dlv. Almério de Moura, Gen. 

Div. Manuel J:tabelo, Almte. João Francisco 
de Azevedo Milanês, Brigadeiro do Ar Amíl
car Sérgio Velow Pederneiras, Dr. João Vi
cente Bulcão Viana, Dr. Mário Augusto 
Cardoso de Castro, Dr. João Pacheco de 
Oliveira, Dr. Washington Vaz de Melo. Gen. 
Div. Francisco José da Silva Júnior, Briga
deiro do Ar Heitor Varady, Gen. Bda. 
Edgar Facó. 

PROCURADOR: Dr. Valdomlro Gomes Ferreira. 

ALAGOAS: 
Major Ismar de Góis Monteiro (Interventor). 

AMAZONAS: 
Dr. Alvaro Botelho Mala (Interventor). 

BAHIA: 
General Bda. Renato Pinto Aleixo (Inter

ventor). 
CEARA: 

Dr. Francisco Meneses Pimentel (Inter
ventor). 

ESPÍRITO SANTO: 
Dr. Jones dos Santos Neves. 

GOIAS: 
Dr. Pedro Ludovico Teixeira (Interventor). 

MARANHAO: 
Dr. Paulo Martins de Sousa Ramos (In

terventor). 
MATO GROSSO: 

Dr. Júlio Strüblng Müller (Interventor) • 
MINAS GERAIS: 

Dr. Benedito Valadares Ribeiro (Governador). 
PARA: 

Cel. Joaquim Magalhães Cardoso Barata 
(Interventor). 

PARAíBA: 
Dr. Rui Carneiro (Interventor). 

PARANA: 
Dr. Manuel Ribas (Interventor). 

PERNAMBUCO: 
Dr. Agamemnon Sérgio de Godól Magalhães 

(ln terven tor). 
PIAUÍ: 

Dr. Leônldas de Castro Melo (Interventor). 
RIO DE JANEIRO: 

Capitão-Tenente Ernanl do Amaral Peixoto 
(!n terven tor). 

RIO GRANDE DO NORTE: 
General Bda. Antônio Fernandes Dantas 

(ln terven tor) . 
RIO GRANDE DO SUL: 

Ten. Cel. Ernesto Dorneles (Interventor). 
SANTA CATARINA: 

Dr. Nereu de Ollvelra Ramos (Interventor). 
SAO PAULO: 

Dr. Fernando Costa (ln terven tor). 
SERGIPE: 

Cel. Augusto Maynard Gomes (Interventor). 
DISTRITO FEDERAL: 

Dr. Henrique de Toledo Dodsworth (Pre
feito). 

TERRITÓRIO DO ACRE: 
Cel. Luís Silvestre Gomes Coelho (Gover

nador). 

TERRITóRIO DE FERNANDO DE NORONHA. 
Cel. Tristão de Alencar · Araripe ( Gover-

nador). 
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PRESIDÊNCIA DA REPúBLICA: 

PRESIDENTE DA REPúBLICA: Dr. Getúlio 
Dorneles Vargas. 

GABINETE CIVIL DO PRESIDENTE DA REPÚ
BLICA: (Sede: Palácio do Catete). - Chefe 
do Gabinete Civil e Secretário da Presidência 
da Repúbl!ca: Dr. Luís Fernandes Vergara. 
- Substituto do Secretário da Presidência 
da República: Dr. Alberto de Andrade Quei
rós. - SERVIÇO TELEGRAFICO: Chefe: 
Agulnaldo V. Fernandes. - DIRETORIA DO 
EXPEDIENTE: Diretor: Dr. José de Queirós 
Lima. - Adjunto do Diretor: Dr. Darci 
Carmo Diniz. 

GABINETE MILITAR DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA: Chefe do Gabinete Milltar: 
Gen. Div. Firmo Freire do Nascimento -
Sub-Chefe do Gabinete Militar. Cap. de Mar 
e GuPrra Otávio Fhmeiredo de Medeiros. 

COMISSÃO CENTRAL DE REQUISIÇÕES: (Se
de: Praça da República - telefone 43-6619) 
PRESIDENTE: GEn. Dlv. Almério de Moura. 

COMISSAO PERMANENTE DO LIVRO DO MÉ
RITO: (Sede: Palácio cio Catete). - PRESI
DENTE: Ministro Ataúlfo Nápoles 'de Paiva. 
- SECRETARIO: Dr. Geraldo Ildefonso Mas
carenhas da Silva. - MEMBROS: Gen. Dlv. 
Firmo Freire do Nascimento, Dr. Gabriel de 
Resende Passos, Dr. Afonso Pena Júnior e 
Dr. Rodolfo Augusto de Amorim Garcia. 

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL: (Sede: 
Palácio do Catete). - PRESIDENTE: Dr. 
Getúlio Dorneles Vargas. - SECRETARIO 
GERAL: Gen. Dlv. Firmo Freire do Nasci
mento. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SER
VIÇO PúBLICO: Sede: Palácio do Trabalho 
- Av. Apar!clo Borges, 251 - R.» andar -
Telefone: 42-6911. PRESIDENTE: Dr. Luis 
Simões Lopes. 
Divisão de Aperfeiçoamento - D.A.S.P. -
Sede: Palácio do Trabalho. 
DIRETOR: Mário Paulo de Brito. 
Divisão de Estudos de Pessoal - D.A.S.P. 
- Sede: Palácio do Trabalho. 
DIRETOR: Astério Dardeau Vieira. 
Divisão de Organização e Coordenação -
D.A.S.P. - Sede: Palácio do Trabalho. 
DIRETOR: Moacir Ribeiro Bri,ms. 
Divisão de Orientação e Flscallzaçã.o do Pes
soal - D.A.S.P. - Sede: Palácio do Tra
balho. 
DIRETOR: Paulo de Ura Tavares. 
Divisão de Seleção - D.A.S.P. - Sede: Pa
lácio do Trabalho. 
DIRETOR: Murilo Braga de Carvalho. 
Divisão do Material - D.A.S.P. - Sede: 
Palário do Trabalho. 
DIRETOR: Mário Bittencourt Sampaio. 
Serviço de Administração - D.A.S.P. 
Sede: Palácio do Trabalho. 
DIRETOR: Paulo Vida!. 
Serviço de Documentação 
Sede: Palácio do Trabalho. 
DIRETOR: Alfredo Nasser. 

D.A.S.P. -"-

Serviço de Obras - D.A.S.P. - Sede: 
Palácio do Trabalho. 
DIRETOR: Arí Azambuja. 

CONSELHO DE IMIGRAÇAO E COLONIZAÇAO: 
(Sede: Palácio Itamaratí). - PRESIDENTE: 
Ministro Frederico Castelo Branco Clark. 

CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTE
RIOR: (Sede: Av. Presidente Wilson, 231 -
telefone 42-6118). - DIRETOR GERAL: Em
baixador Ciro de Frei tas Vale. 

CONSELHO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA 
ELÉTRICA: (Sede: Av. Graça Aranha, 39, 9.0 
e 10.0 ). - PRESIDENTE: Ten.-Cel. Mário 
Pinto Peixoto da Cunha. 

CONSELHO NACIONAL DE PETRóLEO: (Sede: 
Av. Presidente Wilson, 164 - 9.º). - PRE
SIDENTE: Cel. João Carlos Barreto. 

COORDENAÇAO DA MOBILIZAÇAO ECONÔ
MICA: (Sede: Rua Araújo Põrto Alegre, 
71-5.º) - COORDENADOR: Min. João Al
berto Lins de Barros. 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPA
GANDA: (Sede: Palác10 Tiradentes). - DI
RETOR GERAL: Capitão Amílcar Dutra de 
Meneses. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA: (Sede: Pr. Mauá, 7 - 11.º). 
- PRESIDENTE: Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares. - SECRETARIO GERAL: 
Dr. Mário Augusto Teixeira de Freitas -
DIRETOR DA SECRETaRIA: Dr. Alberto 
Martins. 

Colégios dirigentes, 
Conselho Nacional de Estatística: 
Sede: Pr. Mauá, 7 - 11.º. 
SECRETARIO GERAL: Dr. Mário Augusto. 
Teixeira de Freitas. 

Conselho Nacional de Geografia: 
Sede. Praça Getúl!v Vargas, 14-5.º. 
SECRETARIO GERAL: Eng. Cristóvão Leit& 
de Castro. 

comissão Censltárla Nacional: 
Sede: Av. Pasteur, 404. 
PRESIDENTE: Dr. José Carneiro Filipe. 

órgãos tecnicamente subordinados: 
Serviço Nacional de Recenseamenta: 
Sede: Av. Pasteur, 404. 
DIRETOR: Dr .. José Carneiro Filipe. 

Serviço de Geogi-afla e Estatística Fisio
gráfica. Praça Getúuo Vargas, 14 - 5.º: 
DIRETOR: Eng. Cristóvão Leite de Castro. 

TRIBUNAL DE CONTAS: Sede: Avenida Almi
rante Barroso, 81 - telefone 42-9031). -
PRESIDENTE: Dr. Rubem Machado da 
Rosa. - VICE-PRESIDENTE: Dr. Bernar
dino José de Sousa. 

MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 

MINISTRO DE ESTADO: Dr. Joaquim Pedro 
Salgado Filho. 

GABINETE DO MINISTRO: Sede: Rua México, 
74-7 .o - Telefone: 42-4661. 
Chefe do Gabinete: Ten. Cel. Dulcídio do 
Espírito Santo Cardoso. 
Consultor Jurídico: Dr. Valdemar da Silva 
Moreira. 

ESTADO MAIOR DA AERONAUTICA: Sede: Rua 
México, 74-8.º - Telefone: 42-8333. 
Chefe do Estado Maior da Aer.: Maj. Brlg. 
do Ar Armando T. Trompowsky de Almeida. 

1.ª ZONA AÉREA: Sede: Belém. 
Comandante: Brig. do Ar Ivo Borges. 

2.ª ZONA AÉREA: Sede: Recife. 
Comandante: Brlg. do Ar Eduardo Gomes. 

3.ª ZONA AÉREA: Sede: Distrito Federal -
Telefone: 29-0029. 
Comandante: Brig. do Ar Gervásio Duncan 
de Lima Rodrigues. 

4.ª ZONA AÉREA: Sede: São Paulo. 
Comandante: Brig. do Ar. Cel. Av. Antônio 
Apel Neto. 

5.ª ZONA AÉREA: Sede: Pôrto Alegre. 
Comandante: Brig. do Ar Fábio de Sá Earp. 
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C.P.O.R. DO AR: Sede: Rua do México, 74 -
10.º andar. - Comandante: Cel. Av. Inácio 
de Loyola Daher. 

DIRETORIA DA AERONAUTIOA CIVIL: Sede: 
Ponta do Calabouço - Telefone: 42-8723. 
Diretor Geral: Dr. Adroaldo Junqueira Aires. 

DIRETORIA DE OBRAS: Sede: 
Telefone: 42-5173. 
Diretor Geral: Dr. Alberto de Melo Flores. 

DIRETORIA DE ROTAS AÉREAS: .Sede: Rua 
México, 74-7.º - Telefone: 42-5810. 
Diretor Geral: Brig. do Ar Eduardo Gomes. 

DIRETORIA DO MATERIAL: Sede: Rua Vis
conde de Itaboraí, 80-1.º - Telefone: 43-0438. 
Diretor Geral: Brig. do Ar Engenheiro Ivan 
Carpen ter Ferreira. 

DIRETORIA DO PESSOAL: Sede: Rua México, 
74-2.º - Telefone: 42-9423. 
Diretor Geral: Brig. do Ar Ajalmar Vieira 
Mascarenhas. 

ESCOLA DE AERONAUTICA: Sede: Marechal 
Hermes - Telefone: 1023. 
Comandante: Cel. Av. Henrique Raimundo 
Dyott Fontenele. 

ESCOLA DE ESPECIALISTAS: Sede: Governa
dor - Telefone: 242. 
Comandante: Cel. Av. Armando Pinheiro de 
Andrade. 

ESCOLA TÉCNICA DE AVIAÇÃO: Sede: Ex. 
Hospedaria dos Imigrantes - São Paulo. 
Comandante: Cel. Av. João Mendes da 
Silva. 

SERVIÇO DE FAZENDA DA AERONAUTICA: 
Sede: Rua México, 74 - Telefone: 42-2672. 
Chefe: Cel. José Epaminondas de Aquino 
Granja. 

SERVIÇO DE SAúDE: Chefe: Cel. Médico Angelo 
Godinho dos Santos. 

SUB-DIRETORIA DE TÉCNICA AERONAUTICA: 
Sede: Telefone: 42-8469. 
Sub-Diretor: Ten. Cel. Av. Engenheiro Ca
simiro Montenegro Filho. 

Major-Brigadeiro do Ar 

Armando T. Trompowsky. Chefe do Estado 
Maior da Aeronáutica. 

Brigadeiros do Ar 

Amílcar Sérgio Veloso Pederneiras. Ministro do 
Supremo Tribunal Militar. 

Eduardo Gomes. Comandante da 2.ª Zona Aérea 
e Diretor de Rotas Aéreas - Sede: Base 
Aérea do Recife. 

Gervásio Duncan de Lima Rodrigues. Coman
dante da 3.ª Zona Aérea - Sede: Base 
Aérea do Distrito Federal. 

Ivan Carpenter Ferreira. Diretor do Material 
da Aeronáutica - Sede: Rua Visconde de 
Itaboraí, 80-1.º. 

Fernando Vítor do Amaral Savaget, Membro da 
Comissão de Requisições. 

António Guedes Muniz. Diretor da Fábrica 
Nacional de Motores - Baixada Fluminense. 

Heitor Varady. Ministro do Supremo Tribunal 
Militar. 

Fábio de Sá Earp. Comandante da l'i.ª Zona 
Aérea - Sede: Base Aérea de Pôrto Alegre. 

Antônio Apel Neto. Comandante da 4.ª Zona 
Aérea - Sede: Base Aérea de São Pau1o. 

Ajalmar Vieira Mascarenhas. Diretor do Pessoal 
da Aeronáutica - Sede: Rua México, 74-4.º. 

Vasco Alves Sêco - Comissão Brasileiro-Ame
ricana de Defesa. 

Ivo Borges. Comandante da 1.ª Zona Aérea -
Sede: Base Aérea de Belém. 

Altair Roszanyr. Sub-Chefe do E. Maior da 
Aeronáutica. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA: Sede: Rua 
da Misericórdia, 51. 

MINISTRO DE ESTADO: Dr. Apolônio Jorge de 
Faria Sales. 

GABINETE DO MINISTRO: Sede: Edifício do 
Ministério, 3.0 andar. 
Chefe do Gabinete: Dr. João Maurício de 
Medeiros. 
Consultor Jurídico: Dr. Luciano Pereira da 
Silva. 

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS 
AGRONôMICAS: Sede: Edifício do Entre
posto da Pesca - Praça Quinze de No
vembro. 
Diretor: Dr. Heitor Vinicius da Silveira Grilo. 

Escola Nacional de Agronomia: Sede: Av. Pas
teur, 404. 
Diretor: Dr. Valdemar Raythe de Queirós e 
Silva. 

Escola Nacional de Veterinária: Sede: Av. Pas
teur, 404. 
Diretor: Dr. Guilherme Edelberto Herms
dorff. 

Instituto de Ecologia Agrícola: Sede: Rua Jar
dim Botânico, 1008. 
Diretor: Dr. Elldio Lindolfo Velasco. 

Instituto de Química Agrícola: Sede: Rua Jar
dim Botânico, 1024. 
Diretor: Dr. José Hasselmann. 

Instituto Nacional de Óleos: Sede: Av. Mara
canã, 252. 
Diretor: Dr. Joaquim Bertino de Morais 
Carvalho. 

Laboratório Central de Enologia: Sede: Edifício 
do Ministério. 
Diretor: Manuel Mendes da Fonseca. 

COMISSÃO EXECUTIVA DAS FRUTAS: Sede: 
Av. Rio Branco, 277 - 14.º-Edif. S. Borja. 
Presidente: Dr. José Arruda de Albuquerque. 

COMISSÃO EXECUTIVA DA PESCA: Sede: Edi
fício do Entreposto da Pesca. 
Presidente: Dr. José Arruda de Albuquerque. 

COMISSÃO EXECUTIVA DOS PRODUTOS DE 
MANDIOCA: Sede: Ed. Esplanada - Rua 
México, 90-8.º. 
Presidente: Dr. Diógenes Caldas. 

COMISSÃO NACIONAL DO GASOGJ!:NIO: Sede: 
Edifício do Ministério. 
Presidente: Ministro da Agricultura. 

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DAS EXPEDI
ÇÕES ARTíSTICAS E CIENTÍFICAS DO 
BRASIL: Sede: Rua Jardim Botánlco, 1008. 
Presidente: Dr. João Augusto Falcão de 
Almeida e Silva. 

CONSELHO FLORESTAL FEDERAL: Sede: Edi
fício do Ministério. 
Presidente: Dr. José Mariano Filho. 

CONSELHO NACIONAL DE CAÇA: Sede: Edl!icio 
do Entreposto da Pesca. 
Presidente: Dr. Alberto Rêgo Llns. 

CONSELHO NACIONAL DE PROTEÇÃO AOS 
ÍNDIOS: Sede: Av. Graça Aranha, 15-4.º. 
Presidente: Gen. Cândido Mariano da Silva 
Rondon. 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO: Sede: 
Edifício do Ministério. 
Diretor: José Solano Carneiro da Cunha. 

Biblioteca: Sede: Edifício do Ministério. 
Diretor: Dr. Urbino Viana. 
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO 
ANIMAL: Sede: Rua Mata Machado - S. 
Cristóvão. 
Diretor: Dr. Mário de Oliveira. 

Divisão de Caça e Pesca: Sede: Edlficlo do 
Entreposto da Pesca. 
Diretor: Dr. Ascánio de Farias. 

Divisão de Defesa Sanitária Animal: Sede: Rua 
Mata Machado - s. Cristóvão. 
Diretor: Dr. João Cláudio de Lima. 

Divisão de Fomento da Produção Animal: Sede: 
Rua Mata Machado. 
Diretor: Dr. Màno Teles da Silva. 

Divisão de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal: Sede: Rua Mata Machado. 
Diretor: Dr. Augusto de Oliveira Lopes. 

Instituto de Biologia Animal: Sede: Av. Ma
racanã, 222. 
Diretor: Dr. Argemlro dé Oliveira. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO 
MINERAL: Sede: Av. Pasteur, 404. 
Diretor: Dr. Antônio José Alves de Sousa. 

Divisão de Aguas: Sede: Av. Pasteur, 404. 
Diretor: Dr. Valdemar José de Carvalho. 

Divisão de Fomento da Produção Mineral: Sede: 
Av. Pasteur, 4.04. 
Diretor: Dr. Avelino Inácio de Oliveira. 

Divisão de Geologia e Mineralogia: Sede: Av. 
Pasteur, 404. 
Diretor: Dr. Aníbal Alves Bastos. 

Laboratório da Produção Mineral: Sede: Av. 
Pasteur, 404. 
Diretor: Dr. Mário Abrantes da Sllva P.lnto. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO 
VEGETAL: Sede: Edifício do Ministério. 
Diretor: Dr. Carlos de Sousa Duarte. 

Divisão de De/lesa Sanitária Vegetal: Stde: 
Edifício do Ministério. 
Diretor: Dr. Antônio Francisco Magarlnos 
Tôrres. 

Divisão de Fomento da Produção Vegetal: Sede: 
Edifício do Ministério. · 
Diretor: Dr. Oscar Espínola Guedes. 

Divisão de Terras e Colonização: Sede: Ed. Pedro 
II. - A v. Graça Aranha. 
Diretor: Dr. José de Oliveµ-a Marques. 

INSTITUTO NACIONAL DO MATE: Sede: Rua 
Almirante Barroso, 81, 4. 0 - Tel. 42-7074, 
ramal 1. 
Presidente: Dr. Carlos Gomes de Oliveira. 

PRIMEIRA COMISSÃO ESPECIAL REVISORA 
DE TíTULOS E TERRAS: Sede: Edifício do 
Ministério. 
Presidente: Dr. Henrique Dietrlch. 

SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL: Sede: Edi
fício do Entreposto da Pesca - Pr. 15 de 
Novembro. 
Diretor: Dr. José Arruda de Albuquerque. 

SERVIÇO DE ESTATíSTICA DA PRODUÇÃO: 
Sede: Edifício do Ministério. 
Diretor: Dr. Alberto Ribeiro Cerqueira Lima. 

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO 
DE FARINHAS: Sede: Rua México, 90-8.0 • 

Diretor: Dr. Alvaro Simões Lopes. 

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AGRíCOLA: Sede: 
Edifício do Ministério. 
Diretor: Dr. Itagiba Barçante. 

SERVIÇO DE METEOROLOGIA: Sede: Edifício 
do Entreposto ela Pesca. 
Diretor: Dr Francisco Xavier Rodrigues de 
Sousa. 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS tNDIOS: Sede: 
Av. Graça Aranha, 15-4.º andar. . 
Diretor: Cel. Vicente de Paulo Teixeira da 
Fonseca Vasconcelos. 

SERVIÇO FLORESTAL: Sede: Rua Jardim Bo
tânico, 1008. 
Diretor: Dr. João Augusto Falcão de Al
meida e Silva. 

SUPERINTENDf:NCIA DO ENSINO AGRíCOLA: 
Sede: Edifício do Ministério. 
Superintendente: Dr. Newton Beleza. 

MINISTltRIO DA EDUCAÇÃO E SAúDE 

MINISTRO DE ESTADO: 
Dr. Gustavo Capanema. 

GABINETE DO MINISTRO: 
Sede: Edifício Rex, 16.º - Chefe do Gabi
nete: Dr. Carlos Drummond de Andrade 
- 22-5588. 

BIBLIOTECA NACIONAL: 
Sede: Av. Rio Branco, 219/239. - Diretor: 
Dr. Rodolfo Augusto de Amorim Garcia 
- 22-G199. 

CASA DE RUI BARBOSA: 
Sede: R. São Clemente, 134. - Diretor: 
Dr. Américo Lourenço Jacobina Lacombe 
- 26-2548. 

COLÉGIO PEDRO II: 
• INTERNATO - Sede: Campo de São rrfs

tóvão, 177. - Diretor: Dr. Clóvls do Rêgo 
IY10u telro - 28-~5Jll. 

EXTERNATO - Sede: Av. Marechal Flo
riano, 80. - Diretor: Dr. Fernando Antônio 
Raja Gabaglia - 43-1904. 

COMISSÃO DE EFICJ11;NCIA: 
Sede: R. México, 168-10.º. - Presidente: 
Heitor Pedro de Farias. 

COMISSÃO INSPETORA DOS SERVIÇOS PSI
QUIATRICOS: 
Sede: R. México, 90-3.º - 22-4377. 

COMISSÃO NACIONAL DO LIVRO DIDATICO: 
Sede: R. Alvaro Alvim,· 31-19.º. - Presi
dente: Dr. Euclides de Medeiros Guimarães 
Roxo - 42-7952. 

COMISSÃO DO PLANO DA UNIVERSIDADE DO 
BRASIL: 
Sede: R. do Ouvidor, 169-6.º - Presidente: 
Ministro Gustavo Capanema - 43-6520. 

COMISSÃO NACIONAL DO ENSINO PRIMARIO: 
Sede:. Pr. Marechal Ancora. 
Presidente: Professor Everardo Backheuser 
- 42-7712. 

CONSELHO NACIONAL DE DESPORTOS: 
Sede: Edifício Rex, 16.º. - Presidente: Mi
nistro Gustavo Capanema - 42-9744. 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: 
Sede: R. do Ouvidor, 169-6.º. - Presidente: 
Dr. Reinaldo Porchat - 22-6817. 

CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL: 
Sede: R. México, 90. -- ?residente: Minis
tro Ataúlfo Nápoles de Paiva - 42-5754. 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO: 
Sede: R. Almirante Barroso,· 72-3.º. - Dire
tor: Joaquim Bittencourt Fernandes de Sá 
- 42-5727. 
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA CRIANÇA: 
Sede: Av. Rui Barbosa, 12-3.º. - Diretor: 
Dr. Olímpio Ollnto de Oliveira - 25-5201. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇAO: 
Sede: Edlf!clo Rex, 14.º - Diretor: Dr. 
Abguar Renault - 42-1481. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAúDE: 
Sede: Pr. Marechal Ancora. - Diretor Ge
ral: Dr. João de Barros Barreto - 42-0708. 

DIREÇÃO NACIONAL DA JUVENTUDE BRA
SILEffiA: 
Sede: Praia do Flamengo, 132. - Secretârio 
Geral: Major Jalr Dantas Ribeiro. 

FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE: 
Sede: Recife - Pernambuco. - Diretor: 
Dr. Antônio Vl~PntP de AnrlrerlP Bezerra. 

FACULDADE DE MEDICINA DA BAHIA: 
Sede: Salvador - Bahia. - Diretor: Dr. 
Edgar Rêgo Santos. 

FACULDADE DE MEDICINA DE PORTO ALE
GRE: 
Sede: Pôrto Alegre - R. G do Sul. -
Diretor: Dr. Raúl Moreira da Silva. 

INSTITUTO BENJAMIM CONSTANT: 
Sede: Av. Pasteur, 350. - Diretor: Dr. João 
Alfredo Lopes Braga - 26-9512. 

INSTITUTO NACIONAL DE CINEMA EDUCA
TIVO: 
Sede: Pr. da República, 14~1.º. - Diretor: 
Prof. A. Roquete Pinto - 43-9809. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDA
GóGICOS: 
Sede: Pr. Marechal Ancora. - Diretor: Dr. 
Manuel Bergstrõm Lourenço Filho - 42-7951. 

INSTITUTO NACIONAL DO LIVRO: 
0 

Sede: Av. Rio Branco, 219-/239. - Diretor: 
Dr. Augusto Meyer - 42-5254. 

INSTITUTO NACIONAL DE SURDOS-MUDOS: 
Sede: R. das Laranjeiras, 232. - Diretor: 
Dr. Armando Paiva de Lacerda - 25-5730. 

MUSEU HISTÓRICO NACIONAL: 
Sede: Pr. Marechal Ancora. - Diretor: Dr. 
Gustavo Barroso. 

MUSEU IMPERIAL: 
Sede: Petrópolis - Estado do Rio. - Dire
tor: Dr. Alclndo de Azevedo Sodré. 

MUSEU NACIONAL: 
Sede: Quinta da Boa Vista. - Diretora: 
D. Heloísa Alberto Tôrres - 28-7010. 

MUSEU NACIONAI, DE BELAS ARTES: 
Sede: Av. Rio Branco, 199. - Diretor: Pro
fessor Osvaldo Teixeira - 42-4355. 

OBSERVATÓRIO NACIONAL: 
Sede: Morro de S. Januârlo. - Diretor: 
Dr. Sebastião Sodré da Gama - 28-6129. 

SECÇÃO DE SEGURANÇA NACIONAL: 
Sede: Pr. Mauá, 7-10.º. - Diretor: Dr. Fer
nando Magalhães. 

SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO: 
Sede: Ed!flclo Rex, 16.º. - Diretor: Dr. 
Vítor Nunes Leal - 22-8335. 

SERVIÇO DE ESTATÍSTICA DA EDUCAÇAO E 
SAúDE: 
Sede: Pr. Mauâ, 7-11.º. - Diretor: Dr. Má
rio Augusto Teixeira de Freitas - 43-0632. 

SERVIÇO FEDERAL DE AGUAS E ESGOTOS: 
Sede: Rua Rlachuelo, 287. - Diretor: Al
berto Pires Amarante - 32-1513. 

SERVIÇO NACIONAL DE CANCER: 
Sede: Vise. Paranaguá, 29. - Diretor: Mário 
Kroeff - 42-4795. 

SERVIÇO NACIONAL DE LEPRA: 
Sede: Rua do Resende, 128 - Diretor: Dr. 
Ernani Agrícola. 

SERVIÇO NACIONAL DE MALARIA: 
Sede: Rua Conde de Laje, 22. - Diretor: 
Mário Pinotti - 42-9789. 

SERVIÇO NACIONAL DE PESTE: 
Sede: Av. Venezuela, 238-1.º andar. - Di
retor: Almir Godofredo de Almeida Castro 
- 43-1409. 

SERVIÇO NACIONAL DE TUBERCULOSE: 
Sede: Rua do Resende, 128. - Diretor Sa
mu,el Libânio - 42-0729. 

SERVIÇO NACIONAL DE TEATRO: 
Sede: Av. Graça Aranha, 29.'- Diretor: 
Alexandre Abbadie Faria Rosa - 42-8900. 

SERVIÇO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E AR
TíSTICO NACIONAL: 
Sede: Av. Nilo Peçanha, 155-7.º. - Diretor: 
Dr. Rodrigo Melo Franco de Andrade -
42-7690. 

SERVIÇO DE RADIO-DIFUSÃO EDUCATIVA: 
Sede: R. da Carioca, 45-3.º. - Diretor: Dr. 
Edgar Roquete Pinto - 42-3435. 

UNIVERSIDADE DO BRASIL: Sede: R. do Ou
vidor, 169. - Reitor: Professor Raú! Leitão 
da Cunha - 22-0507. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

MINISTRO DE ESTADO: 
Dr. Artur de Sousa Costa. 

GABINETE DO MINISTRO: 
Sede: Av. Rio Branco. - Chefe: Secretário 
do Ministro da Fazenda: Dr. Ovídio Paulo 
de Meneses G!l - Te!. 43-1005. 

COMISSÃO CONSTRUTORA DO EDIFÍCIO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA: 
Sede: Av. Graça Aranha, 19 - Chefe: Dr. 
Ari Fontoura de Azambuja - 22-0280. 

COMISSÃO DE EFICIJl:NCIA: 
Sede: R. da Candelária, 9-10.º. - Presi
dente: Dr. Alberto Gentlle - 43-6927. 

COMISSAO DO ORÇAMENTO: 
Sede: Palácio do Trabalho, 6.º. - PrPsl
dente: Dr. Luís Simões Lopes - 42-6911. 

CONSE;LHO DE CONTRIBUINTES (Primeiro): 

Sede: R. da Candelária, 9-4.º. - Presi
dente: José Luís Batista. 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES (Segundo): 
Sede: R. da Candelária, 9-5.º. - Presidente: 
Cornélia Marcondes da Luz. 

CONSELHO SUlilERIOR DE TARIFA: 
Primeira Câmara: Sede: R. da Candelária, 
9-4.0 • - Presidente: Palvlno Campos Rocha. 
S_egunda Câmara: Sede: R. da Candelária, 
9-4.0 • - Presidente: Silvio de Magalhães 
Figueira. 

CONSELHO TÉCNICO DE ECONOMIA E FI
NANÇAS: 
Sede: R. da Candelária, 9-9.º. - Presidente: 
Dr. Artur de Sousa Costa. 

CONTADORIA GERAL DA REPÚBLICA: 
Sede: Av. Branco, 9-1.º. - Contador Geral 
da República: Claudionor de Sousa Lemos 
- 43-2318. 

DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS: 
Sede: Av. Graça Aranha, 62-11.º. - Diretor 
Geral: Dr. Fernando Martins Pereira e Sou
sa - 42-6140. 

DIRETORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL: 
Edif!clo do Ministério. - Diretor Geral: 
Dr. Romero Estel!ta Cavalcante Pessoa. 

DIRETORIA DO DOMÍNIO DA UNIÃO: 
Diretor: Eng. Ulplano de Barros. 

SERVIÇO DE ESTATÍSTICA ECONÔMICA E 
FINANCEIRA: 
Sede: R. Luís de Camões, 68 - Diretor: Dr. 
João de Lourenço. 
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MINISTÉRIO DA GUERRA 

MINISTi!:RIO DA GUERRA: 
Sede: Quartel General do Exército - Praça 
da Repúblíca. Ministro de Estado da Guer
ra e Presidente dQ Conselho Superior de 
Guerra - Gen. Div. Eurico Gaspar Outra. 

GABINETE DO MINISTRO: 
Sede: Quartel General do Exército - 9.0 pav. 
Ala Praça da República - Telefone: 43-0343. 
Chefe: Cel. José Bina Machado. 

ESTADO MAIOR DO EXÉRCITO: 
Sede: Palácio do Exército - 6.0 pav. Ala 
Praça da República - Telefone: 43-4169. 
Chefe: Gen. Dív, Pedro Aurélio de Góis 
Monteiro. · 

Escola do Estado Jl<faior: 
Sede: Praia Vermelha - Telefonp· 26-8320. 
Comandante: Cel. Fernando Sabó!a Ban
deira de Melo. 

SERVIÇO GEOGRAFICO E HISTÓRICO DO 
EXÉRCITO: 
Séde: Morro da Conceição - Telefone: 
43-9821. 
Diretor: Gen. Div. José Antônio Coelho 
Neto. 

SECRETARIA GERAL DO MINISTÉRIO DA 
GUERRA: 
Sede: Quart€l General do Exército - a.o 
pav. Ala Praça da República - Telefone: 
43-3094. 
Secretário Geral: Gen. Bda. Mário José Pinto 
Guedes. 

INSPETORIA DA ARMA DE CAVALARIA: 
Sede: QuartPI General do Exército - 12.0 

pav. - Ala Praça da República - Telefone: 
4'3-3155. 
Inspetor: Gen. Dlv. José Pessoa Cavalcante 
de Albuquerque. 

INSPETORIA DO 1.0 GRUPO DE REGiõES 
MILITARES: 
Sede: Quartel General do Exército - 16.º 
pa v. - Ala Praça da República - Telefone: 
43-3244. 
Inspetor: Gen. Div. Pedro Alcântara Ca
valcante de Albuquerque. 

INSPETORIA DO 2.0 GRUPO DE REGiõES 
MILITARES: 
Sede: Quartel General do Exército - 14.º 
pav. - Ala Praça da República - Telefone: 
43-7499. 
Inspetor: Gen. Dlv. Emflio Lúcio. Estêves. 

INSPETORIA DO 3.º GRUPO DE REGiõES 
MILITARES: 
Sede: Quartel General do Exército - 15.0 

pav. - Ala Praça da República - Telefone: 
43-7044. 
Inspetor: Gen. Div. Cristóvão de Castro 
Barcelos. 

DIRETORIA DE ARMAS: 
Sede: Quartel General do Exército - 5.º 
pav. - Telefone: 43-0463. 
Diretor: Gen. Bda. Angelo Mendes de 
Morais. 

DIRETORIA DO ENSINO: 
Sede: Quartel General do Exército - 10.0 
pav. - Ala Praça da República - Telefone: 
47-7311. 
Diretor: Gen. Bda. Salvador César Obino. 

Escola Técnica do Exército: 
Sede: Praça General Tibúrc!o. 
Comandante: Cel. Francisco Borges Fortes 
de Oliveira. 

DIRETORIA DE ARTILHARIA DE COSTA: 
Sede: Quartel General do Exército - 6.0 
pav. -· Ala Marcílio Dias - Telefone: 
43-6838. 
Diretor: Gen. Bda. Sebastião do Rêgo 
Barros. 

DIRETORIA DO SEBVIÇO DE ENGENHARIA: 
Sede: Quartel General do Exército - 4.0 
pav. - Ala Praça da República - Telefone'. 
43-2136. 
Diretor: Gen. Bda. Amaro Soares Bittencourt. 

DIRETORIA DE TRANSMISSÕES: 
Sede: Quartel General do Exército - 4.º 
pav. - 'Ala Marcilio Dias Telefone: 
43-9104. 
Diretor: Cel. Miguel Satasar Mendes de 
Morais. 

DIRETORIA DE MOTO-MECANIZAÇAO. 
Sede: Quartel General do Sxército ln ° 
pav. - Ala Praça da República - Telefont. 
43-8788. 
Diretor: Gen. Bda. Milton de Freitas Al' 
meida. 

DIRETORIA DE MATERIAL BE:LTC(I. 
Sede: Quartel General do E;·-~rctto - 7.0 
pav. - Ala Praça da República - Teiefone: 
43-3223. 
Diretor: Gen. Bda. Alvaro Fíúsa de Castro. 

DIRETORIA DO RECRUTAMENTO; 
Sede: Quartel General do Exército - Ala 
Marcil!o Dias - 5.º pav Telefone: 
43-7369. 
Diretor: Cel. Lourival Duarte do Carmo. 

DIRETORIA DE INTEND!l:NCIA DO EXÉRCITO: 
Sede: Quartel General do Exército - 6.o 
pav _ - Ala Marcillo Dias Telefone: 
23-0422. 
Diretor: Gen. Intendente Emílio Fernandes 
de Sousa Docca. 

DIRETORIA DE SAúDE DO EXÉRCITO: 
Sede: Quartel General do Exército - 2.0 
pav. - Ala Praça da República - Telefone: 
43-4349. 
Diretor: Oen. Médico Dr. Afonso de Sousa 
Ferreira. 

DIRETORIA DE REMONTA E VETERINARIA: 
Sede: Quartel General do Exército - 3.º 
pav. - Ala Marcilio Dias - Telefone: 
43-6430. 
Diretor: Gen. Bda. Antônio da Sllva Rocha. 

• 
Regiões Militares 

1.ª REGIAO MILITAR: 
Sede: Distrito Federá! - Quartel General 
do Exército - 3_0 pav. 
Comandante: Gen. Div. Maurício José Car
doso: 

2.a REGIÃO MILITAR: 
Sede: São Paulo - São Paulo. 
Comandante: Gen. Div. Júlio Caetano 
Horta Barbosa. 

3.ª REGIAO MILITAR: 
Sede: Pôrto Alegre - Rio Grande do Sul. 
Comandante: Gen. Div. Valentim Beniclo 
da Silva. 

4.ª REGIAO MILITAR: 
Sede: Juiz de Fora - Minas Gerais. 
Comandante: Gen. Bda. Raimundo Sampaio. 

5.ª REGIAO MILITAR: 
Sede: Curitiba - Paraná. 
Comandante: Gen. Div. Heitor Augusto 
Borges. 

6.ª REGIAO MJLITAR: 
Sede: Salvador - Bahia. 
Comandante. Gen. Bua. Dermeval Peixoto. 

7.ª REGIAO MILITAR: 
Sede: Recife - Pernambuco. 
Comandante: Gen. Div. Newton de Andrade 
Cavalcante. 
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8.ª REGI.li.O MILITAR: 
Sede: Belém - Pará. 
Comandante: Gen. Bda. Francisco da Paula 
Cidade. 

9.a REGI.li.O MILITAR: 
Sede: Campo Grande - Mato Grosso. 
Comandante: Gen. Bda. lsa\ll"O Regueira. 

10."' REGI.li.O MILITAR: 
Sede: Fortaleza Ceará. 
Comandante: Gen. Bda. Francisco Gil Cas
telo Branco. 

Estado Maior General 

GENERAIS DE DIVISA.O: 
Pedro Aurélio de Góis Monteiro - Chefe do 
Estado Maior do Exército. 
Eurico Gaspar nutra - Ministro de Estado 
da Guerra. 
Almério de Moura - Presidente da Co
missão Central de Requisições Militares. 
Raimundo Rodrigues Barbosa. 
Francisco José da Silva Júnior - Ministro 
do Supremo Tribunal Militar. 
Maur!cio José Cardoso - Comandante da 
l.ª Região Mllltar. 
Cristóvão de Castro Barcelos - Inspetor do 
3.• Grupo de Regiões Milltares. 
Manuel Rabelo - Ministro do Supremo Tri
bunal Militar. 
Emilio Lúcio Estêves - Inspetor do 2.0 
Grupo de Regiões M!l!tares. 

. José Pessoa Cavalcante de Albuquerque -
Inspetor da Arma de Cavalaria. 
Júlio Caetano Horta Barbosa - Coman
dante da 2.ª Região Militar. 
Estêvão Leitão de carvalho - Delegado Bra
sileiro na Comissão Mista Brasil-Estados 
Unidos em Washington. 
Pedro de Alcântara Cavalcante de Albu
querque - Inspetor do 1.0 Grupo de Regiões 
Militares. 
José Antônio Coelho Neto - Diretor do Ser
viço Geográfico e Histórico do Exército. 
Newton de Andrade Cavalcante - Coman
dante da 7 .a Região Mi!ltar. 
João Baticta Mascarenhas de Morais - A 
disposição do Ministro da Guerra. 
Heitor Augusto Borges - Comandante 9a 
5.ª Região Militar. 
Valentim Benício da Silva - Comandante 
da 3.ª Região Militar. 
Boanerges Lopes de Sousa - Comandante 
da 14.ª Divisão de Infantaria. 
Firmo Freire do Nascimento - Chefe do 
Gabinete Militar da Presidência da Repú
blica. 

GENERAIS DE BRIGADA: 
Artur Silos Portela - Comandante da 7.& 
Divisão de Infantaria. 
Isauro Regueira - Comandante da 9.ª R.M. 
Raimundo Sampaio - Comandante da 4.ª 
Região Militar. 
Mário José Pinto Guedes - Secretário Geral 
do Ministério da Guerra. 
João de Mendonça Lima - Ministro da 
Viação e Obras Públicas. 
Eduardo Guedes Alcoforado - Sub-Chefe do 
Estado-Maior do Exército. 
Amaro Soares Bittencourt Diretor de 
Engenharia. 
Mílton de Freitas Almeida 
Moto-Mecanização. 

Diretor de 

Mário Ar! Pires - Sub-Chefe do Estado
Maior do Exército. 
Salvador César Obino - Diretor do Ensino 
do Exército. 
Edgar Facó - Mb:~lstro do Supremo Tri
bunal Miliuar. 
Renato Paquet - Comandante da I.D. l 
-M.G. 
Alvaro Fiúsa de Castro - Diretor do Ma
terial Bélico. 
José Agostinho dos Santos - Comandante 
da Infantaria Divlslonária da 5.ª D. 1. 
José Silvestre de Melo - Comandante da 
2.ª Divisão de Cavalaria. 
Gustavo Cordeiro de Faria - Diretor do 
Centro de Instrução Especializado. 
Euclides Zenóbio da Costa - A disposição 
do M. da G. 
Francisco Gil Castelo Branco - Coman
dante da lo.a Região Militar. 
Dermeval Peixoto - Comandante da 6.ª 
Região Militar. 
Osvaldo Cordeiro de Faria - A disposição 
do M. da G. 
Anor Teixeira dos Santos - A disposição 
do M. da G. 
canrobert Pereira da Costa - A disposição 
do M. da G. 
João Pereira de Oliveira - 2.• R.M. 
Francisco de Paula Cidade 
da 8.ª Região Militar . 

Comandante 

Angelo Mendes de Morais Diretor das 
Armas. 
Alcio Souto - Comandante da A.D, 1.• R.M. 
Renato Onofre Pinto Aleixo - Interventor 
Federal no Estado da Bahia. 
Odíl!o Denys - Comandante da Policia Mi
litar do Distrito Federal. 
Newton Estlllac Leal - Comandante da 
Infantaria Divisionária da 7.ª D. I. 
Alexandre Zacarias de Assunção - Coman
dante da l.D. da 14 D.I. 
Cândido Caldas - Comandante da I.D. da 
3.a R.M. 
Olímpio Falconlêre da Cunha 
dante ~da I.D. da 4.a R.M. 

coman-

OFICIAIS-GENERAIS DmETORES DE SER· 
VIÇO: 
General Intendente - Emilio Fernandes de 
Sousa Docca - Diretor da Intendência do 
Exército. 
General Médico - Dr. Afonso de Sousa 
Ferreira - Diretor de Saúde do Exército. 

OFICIAIS-GENERAIS DA RESERVA CONVO
CADOS PARA O SERVIÇO ATIVO: 
General Bda. Sebastião do Rêgo Barros -
Diretor da Artilharia de Costa. 
General Bda. Antônio da Silva Rocha 
Diretor de Remonta e Veterinária do 
Exército. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGóCIOS 
INTERIORES 

MINISTRO DE ESTADO: 
Dr. Alexandre Marcondes Filho (interino). 

GABINETE DO MINISTRO: 
Sed~: Palácio Monroe - Av. Rio Branco. 
Chefe do Gabinete - 22-3173. 

ARQUIVO NACIONAL: 
Sede: Pr. da República, 26. Diretor: 
Dr. Eugênio Vilhena de Morais - 22-4441. 
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COMISSAO DE EFICU:NCIA: 
S<>de: R. Senador Dantas, 1 - Pre•ldente: 
Dr. Bento de Queirós de Barros Júnior -
43-3240. 

COMISSAO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ES
TADUAIS: 
Sede: Palácio Monroe. - Presidente: Dr. 
Adroaldo Junqueira Aires - 22-9933-R. 18. 

COMISSÃO DE PERMAN:ltNCIA DE ESTRAN
GEIROS: 
Sede: Palácio Monroe - 42-8477. 

COMISSÃO REVISORA DE DECRETOS-LEIS: 
Sede: Palácio Monroe. 

CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO: 
Sede: Palácio Monroe. - Presidente. Dr. 
ledo Flúsa - 22-9933. 

CONSULTOR GERAL DA REPÚBLICA: 
Sede: R. Senador Dantas. - Consultor Ge
ral: Dr. Hahnemann Guimarães - 42-1727. 

CONSULTOR JURÍDICO: 
Sede: Palácio Monroe. - Consultor Dr. 
Fernando Antunes - 22-6831. 

CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FE
DERAL: 
Sede: Pr. da República, 45. - Comandante: 
Coronel Aristarco Pessoa Cavalcante de Al
buquerque - 22-4455. 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇAO: 
Sede: R. Senador Dantas. - Diretor Geral: 
Dr. Clnclnato Galvão Ferreira Chaves -
42-7101. 

DIRETORIA DA JUSTIÇA E DO INTERIOR: 
Sede: Edifício Rex, 17.º. - Diretor: Dr. 
Augusto César Lôbo. 

IMPRENSA NACIONAL: 
Sede: Av. Rodrigues Alves, 1. - ·Diretor: 
Dr.Rubens d'Almada Horta Pôrto-43-8833. 

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL: 
Sede: R. Dom Manuel, 27/45. 

JUíZO DE MENORES: 
Sede: R. dos Inválidos. 152. - Juiz: Dr. 
Saúl de Gusmão - 42-7916. 

JUSTIÇA DO TERRITÓRIO DO ACRE: 
Sede: Rio Branco - Acre. 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL: 
Sede: Av. Rio Branco, 241. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA JUSTIÇA DO DIS
TRITO FEDERAL: 
Sede: Edifício do Forum. R. Dom Manuel. 
- Procurador Geral: Dr. Romão Côrtes de 
Lacerda - 42-6523. 

POLíCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL: 
f'f'de: R. da R<>laçi'io. - Chefe de Po!lcla: 
Ten. Cel. Nélson de Melo. 

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL: 
Sede: R. Evaristo da Veiga, 78. - Coman
dante: General Odlllo Denys. 

SECÇÃO DE SEGURANÇA NACIONAL: 
Diretor: Dr. Augusto César Lôbo. 

SERVIÇO DE ASSIST:ltNCTA A MENORES: 
Sede: R. São Cristóvão, 482. - Diretor. 
Dr. Meton de Alencar Neto - 28-2378. 

SERVIÇO DE ESTATÍSTICA DEMOGRAFICA, 
MORAL E POLÍTICA: 
Sede: Av. Graça Aranha, 26-10.º. - Dire
tor: Dr,. Heitor Bracet - 42-9370. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

MINISTRO DE ESTADO: 
Vice-Almirante Henrique Aristides Quilhem. 

GABINETE DO MINISTRO: 
Sede: Cais dos Mineiros. - Chefe do Gabi
nete: Capitão de Mar e Guerra Jerônimo 
Francisco Gonçalves - 23-2258. 

SECRETARIA DA MARINHA: 
Sede: Edifício do Ministério. Diretor: 
Dr. Rodolfo Graça - 23-6080. 

ARSENAL DE MARINHA DA ILHA DAS COBRAS: 
Sede: Ilha d As Cobra•. - nlretor · Contra
Almlrante Eng.o Naval Júlio Regls Blt
tencourt - 23-0551. 

ARSENAL DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO: 
Sede: (Entrada) Pr. Barão de Lactário. -
Diretor Geral: Capitão de Mar e Guerra 
Oscar de Barros Cavalcante - 23-4110. 

AUDITORIA DA MARINHA: 
Sede: Edifício do Ministério, 7.o. 
1.0 Auditor: Dr. Henrique Alberto Maga
lhães de Almeida - 2.0 Auditor: Dr. José 
Batista dos Santos Júnior. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO E TOMBA
MENTO DOS PRóPRIOS NACIONAIS: 
Sede: Edlficlo do Ministério, 5.º. 
Capitão de Mar e Guerra Francisco de 
Araújo Reis Viana. 

COMISSÃO DE METALURGIA: 
Sede: Edifício do Ministério, 5.º. 
Presidente: Contra-Almirante All:)erto da 
Cunha Pinto. 

CONSELHO DO ALMIRANTADO: 
Sede: Edifício do Ministério, 3.º. 
Presidente: Vice-Almirante Henrique Aris
tides Quilhem. 

DIRETORIA DO ARMAMENTO DA MARINHA: 
Sede: Cidade de Niterói. - Diretor: Caoitão 
de Mar e Guerra Oscar Pereira de Sousa 
e Almeida - Niterói, 828. 

DIRETORIA DE ENGENHARIA NAVAL: 
Sede: Edifício do Mlnl•térlo. 5 º· Dire
tor Geral: Almirante Luís Pereira das Neves 
- 23-2070 - R.126. 

DIRETORIA DO ENSINO NAVAL: 
Sede: Edifício do Ministério. 5.º. - Diretor 
Geral: Vice-Almiranta Gu!lherme Rei1<en. 

DIRETORIA DE FAZENDA DA MARINHA: 
SedP: Erllfíc!o rio Mlnlstl'rlo. 2.º. - Dlrr>tnr
Geral: Vice-Almirante Raimundo de Melo 
Braga de Mendonça. 

DIRETORIA DE MARINHA MERCANTE: 
Sede: Edifício do Ministério, 4.º. - Diretor 
Geral: Vice-Almirante Mário de Oliveira 
Sampaio. 

DIRETORIA DE NAVEGAÇAO: 
SPde: Ilha Fiecol - DirPtor GPrAI: Contra
Almirante José Dodsworth Martins. 

DIRETORIA DO PESSOAL DA ARMADA: 
Sede: Edifício do Ministério, 4.º. - Diretor 
GPraJ do Pessoal: Contra-Almlr<.nte Mário 
Hecksher. 

DIRETORIA DE SAúDE NAVAL: 
Sede: Edifício do Ministério. - Diretor 
Geral: Contra-Almirante Médico Dr. Herá
clito de O. Sampaio. 

ESCOLA DE MARINHA MERCANTE DO RIO 
Dl': .J A "1ETRO · 
Sede: R. do Rosário, 20/22. - Diretor: Ca
pitão de Mar e Guerra Aarão Reis 1''1lho. 

ESTADO MAIOR DA ARMADA. 
SPrlP: ErlifÍf'1o rln M1.....,t~t,6r1n. - rhefe: Vtce
Almlrante Américo Vieira de Melo. 

TRIBUNAL MARÍTIMO ADMINISTRATIVO: 
Sede: Pr. Sérvulo Dourado. - Presidente: 
Vice-Almirante· Mário de Oliveira Sampaio. 

Relação dos almirantes em serviço ativo: 

VICE-ALMIRANTES: 
Américo Vieira de Melo - Chefe do Estado 
Maior da Armada. João Lira, 35 - Leblon. 
Mário de Oliveira Sampaio - Diretor Geral 
de Marinha Mercante. Pr. José de Alencar 
(Hotel dos Estrangeiros) Apt. 22. 
Alvaro Rodrigues de Vasconcelos, A Dispo
sição do Ministério das Relações Exteriores. 
Embaixada do Brasll - Washington, D. C. 
- EE. UU. 
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Raimundo de Melo Braga de Mendonça -
Vice-Presidente da Com. Cent. de Requl
gições. Pr. Santos Dumont. 104 - Gávea. 
Eduardo Augusto de Brito Cunha - à dispo
glção do Ministério das Relações Exteriores. 
Av. N. S. de Copacabana, 1394-Ap. 8. 
Guilherme Rleken - Diretor Geral do Ensino 
Naval. São Clemente, 139-Casa, 26. 

CONTRA-ALMIRANTES: 
Alberto de Lemos Bastos - Comandante 
Naval de Leste. Salvador - Estado da Bahia 
Durval de Oliveira Teixeira - Comandanw 
Naval do Centro. Otávio Correia, 286 -
Urca. 
Ar! Parreiras - Chefe da Comissão de Insta
lação da Base Naval de Natal. Natal -
Estado do Rio Grande do Norte. 
Mário Hecksher - Diretor da Escola Naval. 
São Francisco Xavier, 312 - São Francisco 
Xavier. 
Jorge Dodsworth Martins - Diretor Geral 
de Navegação. Sousa Lima, 9 apt. 64 
Copacabana. 
Gustavo Goulart - Comandante Naval do 
Norte. Belém - Estado do Pará. 
J<:>sé Maria Neiva - Comandante Naval do 
Nordeste. Recife - Estado de Pernambuco. 
Oscar de Frias Coutinho - Diretor Geral de 
Fazenda. Coronel Cabrita, 17 - São Cris
tóvão. 
Luís Augusto Pereira das Neves - Diretor 
Geral de Engenharia Naval. Praia de Bota
!ogo, 148 - 6.º andar - apt. 60 - Botafogo. 
Heráclito de Oliveira Sampaio - Diretor 
Geral de Saúde Naval. Palssandu, 239 -
ap. 22 - Flamengo. 
Milciades Portela Ferreira Alves - Coman
dante Geral do Corpo de Fuzllelroe Navais 
Ilha das Cobras. 
Sílvio de Noronha - Comandante Naval de 
Mato Grosso-Ladárlo. 
Alfredo Carlos Soares Dutrâ - Comandante 
da Fôrça Naval do Nordeste. 

HINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES: 
Sede: Av. Mal. Floriano Peixoto - Palácio 
Itamarati. Ministro de Estado: Dr. Osvaldo 
Aranha. 

GABINETE DO MINISTRO DE ESTADO: 
Sede: Palácio Itamarati. Telefone: 43-2751 -
Secretário Geral do Ministério: Embaixador 
Pedro Leão Veloso. 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇAO: 
Sede: Palácio Itamarati. Chefe: Cônsul 
Geral - Mário de Castelo Branco. 

Divisão do Material: 
Sede: Palácio ltamarati. Chefe: Cônsul 
Geral Adriano de Sousa. Quartlm. 

.Divisão de Orçamento: 
Sede: Palácio ltamarati. Chefe: Cônsul 
Perllo Gomes. 

.Divisão do Pessoal: 
Sede: Palácio Itamarati. Chefe: Ministro 
Carlos Alves de Sousa Filho. 

Serviço de Comunicações: 
Sede: Palácio ltamarati. Chefe: Consul
Geral Francisco Gualberto de Oliveira. 

Serviço de documentação: 
Sede: Palácio Itamarati. Chefe: Luís Ca
milo de Oliveira Neto. 

Arqu'!vo História· : 
Sede: Palácio Itamarati. Chefe: Cônsul Lufa 
Carlos de Andrade Filho. 
Biblioteca: 
Sede. Palácio Itamarati. Chefe: Jango 
Fischer. 
Gabinete Fotostático: 
Seue: Palácio Itamarati. Encarregado: Alair 
Botelho. 
Mapoteca: 
Seue: Palácio Itamarati. Chefe: Murllo de 
Miranda Basto. 
Serviço de Informações: 
Sede: Palácio Itamaratf. Chefe Renato da 
Costa Almeida. 
Serviço de Publicações: 
Sede: Palácio Itamarati. Cônsul Jaime 
de Barros Gomes. 

DEPARTAMENTO DIPLOMATICO E CONSULAR: 
Sede: Palácio ltamarati. Secretário Geral: 
Embaixador Pedro Leão Veloso. 

DIVISAO CONSULAR: 
Sede: Palácio Itamarati. Chefe: Cônsul 
Geral Joaquim A. de Sousa Ribeiro. 

DIVISÃO DE ATOS, CONGRESSOS E CONFE
Rl!:NCIAS INTERNACIONAIS: 
Sede: Palácio ltamarati. Chefe: Ministro 
Heitor Lira. 

DIVISÃO DE COOPERAÇÃO INTELECTUAL: 
Sede: Palácio Itamarati. Chefe: Ministro 
Temistocles da Graça Aranha. 

DIVISAO DE FRONTEIRAS: 
Sede: Palácio Itamaratí. Chefe: Ministro 
Heitor Lira. 

DIVISÃÓ DE PASSAPORTES: 
Sede: Palácio Itamara ti. Chefe: Secretário 
Afránio de Melo Franco. 

DIVISÃO DO CERIMONIAL: 
Sede: Palácio Itamarati. Chefe: Ministro 
José Roberto de Macedo Soares. 

DIVISÃO ECONÔMICA E COMERCIAL: 
Sede: Palácio Itamarati. Chefe: Cônsul 
Geral Mário Moreira da Silva. 

DIVISÃO POLíTICA E DIPLOMATICA 
Sede: Palácio Itamarati. Chefe: Ministro 
Acir do -Nascimento Pais. 

ANAIS: 
Sede: Palácio Itamarati: Redator-Chefe: 
Afonso Aurélio Põrto. 

CONSULTOR TÉCNICO: 
Sede: Palácio Itamarati. Chefe: Ce!. Renato 
Barbosa Rodrigues Pereira. 

SERVIÇO JURíDICO: 
Sede: Palácio Itamarati. Chefe: Consultor 
Jurídico - Sebastião do Rêgo Barros. 

MISSÕES DIPLOMATICAS BRASILEIRAS 

Ancara - Chefe - Ministro Crtrlob C. de Ouro 
Prêto. 

Argel - Chefe - Ministro Vasco Tristão Leitão 
da Cunha (Delegado do Brasil junto ao 
Comité Francês de Libertação N;tcional) 

Assunção - Chefe - Embaixador Francisco 
Negrão ·de Lima. · 

Berna - Chefe - Ministro R. Ferreira de Melo. 
Bogotá - Chefe - Embaixador C. A. Moniz 

Gordilho. 
Buenos Aires - Chefe - Embaixador J. P. Ro

drigues Alves. 
Cairo - Chefe - Ministro J. A. Barbosa Car

neiro. 
Caracas - Chefe - Embaixador L. P. F. de 

Faro Júnior. 
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Cidade do Vaticano - Chefe - Embaixador 
Hildebrando Acioll. 

Costa Rica - Chefe - Ministro A. Camilo de 
Oliveira. 

~stocolmo - Chefe - Ministro Sebastião Sam
paio. 

Guatemala - Chefe - Ministro M. C. de Góis 
Monteiro. 

Havana - Chefe - Embaixador Mário S. Salnt
Brisson. 

Helsinki - Encarregado de Negócios - 1.º Se
cretãrio - Paulo de Sousa Dantas. 

La Paz - Chefe - Embaixador Lafalete de C. 
e Silva. 

Lima - Chefe - Embaixador Pedro de Morais 
Barros. 

Lisboa - Chefe - Embaixador João Neves da 
Fontoura. 

Londres - Chefe - Embaixador J. J. S. Moniz 
de Aragão (Ministro J. de Sousa Leão Filho 
- Encarregado de Negócios, Interino, junto 
aos governos da Bélgica, Holanda, Polônia, 
Noruega e Iugoslávia). 

Madri - Chefe ~ Ministro J. S. da Fonseca 
Hermes. 

México - Chefe - Embaixador Carlos de Lima 
Cavalcante. 

Montevidéu - Chefe - Embaixador João Ba
tista Luzardo. 

Ottawa - Chefe - Ministro Calo de Melo 
Franco. 

Panamá - Chefe - Ministro Paulo G. Hasslo
cher. 

Paris - (provisoriamente em V!ch!) - Em
baixador L. M. de Sousa Dantas. 

Quito - Chefe - Embaixador Joíl.o Carlos 
Mun!z. 

Santiago - Chefe - Embaixador s. de Sousa 
Leão Gracle. 

Teeran - Chefe - Ministro Joaquim Eulál!o 
do Nascimento e Silva. 

Trujillo - Chefe - Embaixador Gastão P. do 
Rio Branco. 

Washington - Chefe - Embaixador Carlos 
Martins Pereira e Sousa. 

NOTA: As Missões em Atenas, Belgrado, 
Berlim, Bruxelas, Bucareste, Budapeste, Cope
nhaque, Haia, Oslo, Peiping, Roma, Tóquio e 
Varsóvia foram suprimidas temporáriamente. 

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO 

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO: 
Sede: Palácio do Trabalho - Av. Aparício 
Borges. Ministro de Estado: Dr. Alexandre 
Marcondes Filho. 

GABINETE DO MINISTRO: 
Sede: Palácio do Trabalho - 8.º - Telefone: 
42-4700 e 42-8080, ramal 457. Chefe do Gabi
nete: Dr. Aristides Malheiro. Consultor Juri
dico: Dr. Oscar Saraiva. 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E 
ARQUITETURA: 
Sede: Palácio do Trabalho - 5.º - sala 547. 
Presidente: Dr. Adolfo Morales de los Rios. 

CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO: 
Sede: Palácio do Trabalho - - Telefone: 
22-0038. Presidente: Major Felinto Müller. 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇAO: 
Sede: Palácio do Trabalho - 8.º - Telefone: 
42-8080, ramal 259. Diretor: Dr. José Cân .. 
dido de Lima Ferreira. 

Serviço Atuarial: 
Sede: Palácio do Trabalho - 7.º - sala 744 
- Telefone: 42-8080, ramal 210. Diretor 
Atuária Paulo Leopoldo Pereira da Câmara. 

Serviço de Estatística da Previdéncia e Tra
balho: 
Sede: Palácio do Trabalho - 4.º - Telefone: 
42-8080, ramal 411. Diretor: Dr. Osvaldo 
Gomes da Costa Miranda. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRÓPRIE
DADE INDUSTRIAL: 
Sede: Palácio do Trabalho - 3.º - Telefone: 
42-0841 e 42-8080, ramal 401. Diretor Geral: 
Dr. Francisco Antônio Coelho. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE IMIGRAÇAO: 
Sede: Palácio do Trabalho -10.º - Telefone: 
42-8080, ramal 633. Diretor Geral: Dr. Hen
rique Dória de Vasconcelos. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDúSTRIA 
E COMÉRCIO: 
Sede: Palácio do Trabalho -11.º - Telefone: 
22-0122. Diretor: Guilherme Vida! Leite 
Ribeiro. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SEGUROS 
PRIVADOS E CAPITALIZAÇÃO: 
Sede: Palácio do Trabalho - 7.º - Telefone: 
42-8080, ramal 439. Diretor Geral: Dr. 
Edmundo Perry. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DO TRABALHO: 
Sede: Palácio do Trabalho - - Telefone: 
42-7500. Diretor Geral: Dr. Lufs Augusto 
do Rêgo Monteiro. 

Divisão de Fiscalização: 
Sede: Palácio do Trabalho. Diretor: João 
Mendes da Silveira Arruda. 

Divisão de Higiene e Segurança do Trabalho: 
Sede: Palácio do T~abalho. Diretor: Dr. 
Décio Parreiras. 

Divisão de Organização e Assisténcia Sindical: 
Sede: Palácio do Trabalho - 5,0, Diretor: 
Dr. José Segadas Viana. 

Serviço de Identificação Profissional; 
Sede: Palácio do Trabalho. Diretor: Marcial 
Dias Pequeno. 

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES 
DA ESTIVA: 
Sede: Av. Venezuela, 53 - Telefone: 43-8991. 
Presidente: Antônio Ferreira Filho. 

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES 
DOS BANCARIOS: 
Sede: Av. Nilo Peçanha, 31 - Edlf, dos 
Bancários - Telefone: 23-1941. Presidente: 
Dr. Aderbal Carneiro de Novais. 

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES 
DOS COMERCIARIOS: 
Sede: Edifício Novo Mundo - Av. Pres. 
Wilson, 164 - 5.º, 6.º, 7.º, 80.º e 10.0 andares 

Telefone: 42-6100, ramal 35. Presidente: Dr. 
Plinio Reis de Cantanhede Almeida. 

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES 
DOS EMPREGADOS EM TRANSPORTES E 
CARGAS: 
Sede: Av. Graça Aranha, 35 - Telefone: 
42-6053, ramal 7. Presidente: Dr. Helvécio 
Xavier Lopes. 

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES 
DOS INDUSTRIARIOS: 

Sede: Av. Almirante Barroso, 78. Presidente: 
Eng. ]i'línio Reis de Cantanhede Almeida. 

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES 
DOS MARÍTIMOS: 
Sede: Av. Rio Branco, 10 - Telefone: 
23-1162. Presidente: Homero Mesquita. 
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INSTITUTO DE PREVIDll:NCIA E ASSISTll:NCIA 
DOS SERVIDORES DO ESTADO: 
Sede: Rua Pedro Lessa, 27 (Esplanada do 
Castelo) - Telefone: 22-7731. Presidente: 
Dr. Júlio de Barros Barreto. 

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA: 
Sede: Av. Venezuela, 82 - Telefone: 43-1428. 
Diretor: Dr. Ernesto Lopes da Fonseca. 

SERVIÇO DE ALIMENTAÇAO DA PREVIDll:N
CIA SOCIAL: 
Sede: Praça da Bandeira, 96 - Telefone: 
48-1080. Diretor: Édison Pitombo Cavalcante. 

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS 

MINISTRO DE ESTADO: 
Gen. Bda. João de Mendonça Ltma. 

GABINETE DO MINISTRO: 
Sede: Pr. 15 de Novembro. - Chefe do 
GAbinPte: Dr. Vítor Gustavo de Mascare
nhas Tamm. 
Consultor Jurídico: Dr. Adauto Cardoso. 

COMISSAO DE EFIC!ll:NCIA: 
Fede: Pr. 15 de Nove,.,.,hro, - Presidente: 
Raúl de Azeredo - 22-7876. 

COMISSAO DE MARINHA MERCANTE: 
Sede: Av. Rio Branco, 46, 2.º. - Presi
dente: Comandante Mário Celestino. 

COMISSAO MISTA BRASILEIRO-BOLIVIANA: 
Sede: Corumbá - Mato n"º'"º· - Chefe da 
Comissão: Luís Alberto Whertely. 

COMT"lf'ÃO DE ACE~RVO DA B;RAZIL RAIL
W AY COMPANY E OUTRAS EMPRll:SAS: 
Sede: Edifício da A Noite. - Superinten
dente: Coronel Luís Carlos da Costa Neto. 

CONSELHO NACIONAL DE MINAS E META
LURGIA: 
Sede: Pr. 15 de Novembro. - Presidente: 
General João de Mendonça Lima. 

CONTADORIA GERAL DE TRANSPORTES: 
Sede: R. Urugualana, 25. - CONSELHO 
ADMINISTRATIVO: Presidente: Dr. Juran
dir Pires Ferreira. - CONSELHO DE TARI
FAS E TRANSPORTES: 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇAO: 
Sede: Pr. 15 de Novembro. - Diretor: Dr.· 
Fernando Augusto de Almeida Brandão -
42-8395. 

DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELl!:
GRAFOS: 
Sede: Pr. 15 de Novembro. - Diretor Geral: 
Major Landry Sales Gonçalves - 42-2266. 
- DIRETORIAS REGIONAIS 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS 
DE FERRO: 
Diretor Geral: Eng. Valdemar Coimbra da 
Luz. 
Sede: Av. Graça Aranha. 416 -10.0. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS 
DE RODAGEM: 
Sede: Pr. Mnná, 7. - Diretor: Dr. Ied<> 
Fiúsa. - 23-3479. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS ESA
NEAMENTO: 
Sede: Av. Venezuela, 238. - Diretor: Dr. 
Hildebrando de Araújo Góis - 43-5045. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E 
NAVEGAÇÃO: 
Sede: Pr. Mauá, 10. - Diretor: Dr. Frede
rico César Burlama.qui. 

FABRICA NACIONAL DE MOTORES: 
Diretor: Brigadeiro do Ar António Guedes 
Moniz. 

INSPETORIA FEDERAL DE OBRAS CONTRA 
AS Sll:CAS: 
Sede: Av. Nilo PPcaflha. 155. - InsnPtnr: 
Dr. Luís Augusto da Sll\'a Vieira - 42-1659. 

INSPETORIA GERAL DE ILUMINAÇAO: 
Sede: Av. Graça Aranha, 43. - Inspetor 
Geral: Dr. Francisco de Sá Lessa. 

SERVIÇO DE NAVEGAÇÃOl DA AMAZÔNIA E 
DE ADMINISTRAÇÃO DO PôRTO DO PARA: 
Sede: Belém - Pará. - Diretor: Coman
dante Francisco Bulcão Viana. 

SECÇÃO DE SEGURANÇA NACIONAL: 
Sede: Pr. 15 de Novembro. - Diretor: Dr. 
Vicente de Brito Pereira Filho - 22-9230. 

Administração regional 

DISTRITO FEDERAL 

PREFEITO: 
Dr. Henrique de Toledo Dodsworth. 

SECRETARIA DO GABINETE DO PREFEITO: 
Dr. Jorge Dodsworth (secretário), 

PROCURADORIA: 
Dr. José Sabóia Viriato de Medeiros, pro
curador. 

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO: 
Dr. Jorge Dodsworth (Secretário Geral). 

SECRETARIA GERAL DE EDUCAÇAO E CUL
TURA: 
Cel. Jonas de Morais Correia Filho, secre
tário geral. 

Centro de Pesquisas Educacionais: 
Dr. Pedro Pernambuco Filho, diretor. 

Departamento de Eudcação Primária: 
Prof. Teobaldo Miranda Santos, diretor. 

Departamento de Educação Técnico-Profissional: 
Prof. Luís Palmeira, diretor. 

Departamento de Educação Nacionalista: 
Ten. Cel. Moacir Toscano, diretor. 

Departamento de Difusão Cultural: 
Dr. Henrique Batista Pereira, diretor. 

Departamento de História e Documentação: 
Dr. Augusto do Amaral Peixoto, diretor. 

Departamento de Prédios e Aparelhament0& 
Escolnres: 
Dr. Raúl Pena Firme, diretor. 

Departamento de Saúde Escolar: 
Dr. Oscar Fontenelle, diretor. 

Instituto de Educação: 
Dr. Leonel Gonzaga Pereira da Funseca, 
diretor. 

SECRETARIA GERAL DE FINANÇAS: 
Dr. Mário Melo, secretário g'eral. 

SECRETARIA GERAL DE SAúDE E ASSIS
Tll:NCIA: 
Dr. Jesuíno Cardoso de Albuquerque, secre
tário geral . 
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SECRETARIA GERAL DE VIAÇÃO E OBRAS 
PúBLTCA8: 
Dr. Édson Junqueira Passos, secretário 
geral. 

TRIBUNAL DE CONTAS: 
Presidente: Cônego Olimplo de Melo. -
Vice-Presidente: Dr. Benjamim Guilherme 
dos Reis Jr. - Membros: Dr. Pedro Fir
meza, Dr. Francisco Antônio R. Sales Fi
lho, Dr. Rui Carneiro da Cunha, Dr. Val
domlro de Barros Magalhães, Dr. Ivan Mon
teiro de Barros Lins. 

ALAGOAS 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Major Ismar de Góis Monteiro. 

SECRETARIA DA INTERVENTORIA FEDERAL: 
Cap. Alves Mata, secretário. 

CONSELHO ADMINISTRATIVO: 
Alexandre Nobre, presidente. 

Secretaria da Fazenda e da Produção 

SECRETARIO: 
Agr. Esperldião de Farias Júnior. 

DIRETORIA DA Rli:CEITA: 
Bel. Adalberon Cavalcante Lins. 

DIRETORIA GERAL DA FAZENDA: 
José Marinho Júnior, diretor. 

PROCURADORIA DA FAZENDA: 
Bel. Antônio Baltasar de Mendonça, pro
curador. 

DIRETORIA DA PRODUÇÃO ANIMAL: 
Agrônomo Alberto Araújo, diretor. 

DIRETORIA DE VTACÃO E OBRAS PúBT.TCAS: 
Eng. Civil Valdemar Uchoa de Oliveira, 
diretor. 

Secretaria do Interior, Educação e Saúde 

SECRETARIO: 
Bel. Ari Bôto Pitombo. 

DIRETORIA GERAL DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E SAÚDE: 
Bel. José Maria Correia das Neves, diretor. 

DffiETORIA DE EDUCACAO: 
Pe. Luis Medeiros Neto, diretor. 

DIRETORIA DE SAúDE PUBLICA: 
Dr. Rodrigues de Albuquerque, diretor. 

COLÔNIA EDUARDO RABELO: 
Dr. Aderbal Jabotá, médico. 

COLÉGIO ALAGOANO (Secção masculina): 
Cirurgião-dentista Vital de Meirn Barbosa, 
diretor. 

COLÉGIO ALAGOANO (Secção Feminina): 
Bel. Teonilo Cravo Gama, diretor. 

ADMINISTRAÇÃO DO PORTO: 
Eng. Civil Antônio Mário Mafra, superin
tendente. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS
TICA: 
Bel. Manuel Diegues Júnior, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMPRENSA E 
PROPAGANDA: 
Bel. Antônio de Freitas Cavalcante, diretor. 

DEPARTAMENTO DAS MUNICIPALIDADES E 
ASSISTll:NCIA AO COOPERATIVISMO: 
Pedro Barreto Falcão, diretor. 

DEPARTAMENTO DO SERVIÇO PúBLICO; 
Bel. José Mota Maia, diretor. 

DIRETORIA REGIONAL DA DEFESA PASSIVA 
ANTI-AÉREA: 
Dr. Lourival de Melo Mota, diretor. 

FôRÇA POLICIAL MILITAR: 
Cel. Manuel Xavier de Oliveira, comandante. 

GUARDA CIVIL: 
Cap. Antônio Pantaleão Neto, comandante. 

AMAZONAS 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Dr. Alvaro Botelho Mala. 

SECRETARIA GERAL DO ESTADO: 
Dr. Rui Araújo, secretário. 

CôRTE DE APELAÇÃO: 
Desembargador Artur Vlrgi!io do Carmo Ri
beiro, presidente. 

CHEFIA DE POLíbIA: 
Dr. Antônio de Ol!ve!ra Lima, chefe. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO: 
Dr. Leopoldo Peres, presidente. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA: 
Dr. Temístocles Pinheiro Gadelha, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS
TICA: 
Júl!o Benevides Uchoa, diretor. 

DIRETORIA DO ARQUIVO, .BIBLIOTECA E 
IMPRENSA PúBLICA: 
José Luís de Araújo Neto, diretor. 

DIRETORIA DO COLÉGIO AMAZONENSE: 
Prof. José Rocha de Machado e Silva, di
retor. 

DIRETORIA DA FAZENDA PúBLICA: 
Dr. Leopoldo Amorim da S!iva Neves, di
retor. 

DIRETORIA DO INSTITUTO DE EDUCAÇÃO: 
Prof.ª Eunice Serrano Teles de Sousa, di
retora. 

FORÇA POLICIAL: 
Tte.-Cel. João Gentil Barbat.o. comandante. 

INSPETORIA DAS RENDAS MUNICIPAIS: 
Homero de Miranda Leão. inspetor. 

BAHIA 

Interventoria 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Gen. Bda. Renato Onofre Pinto Aleixo. 

SECRETARIO DA INTERVENTORIA: 
Bel. João da Costa Pinto Dantas Júnior. 

ASSISTll:NCIA MILITAR: 
Major Maúrino Cesimbra Tavares. 

CONSELHO ADMINISTRATIVO (Pres.): 
Eng. Civil Arnaldo Pimenta da Cunha. 

DEPARTAMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO (Dlr
interino): 
Bel. Joaquim Artur Pedreira Franco. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DA ESTATfS
TICA (Dir.): 
Bel. Afrãnio de Carvalho. 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPA
GANDA (Dir.): 
Bel. Jorge Calmon Moniz de Blttencourt. 

Secretaria do Interior e Justiça 

SECRETARIO DO INTERIOR E JUSTIÇA: 
Bel. Artur César Berenguer. 
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PROCURADOR GERAL DO ESTADO: 
Bel. Epaminondas Berbert de Castro. 

TRIBUNAL DE APELAÇÃO (Pres.): 
Bel. EUVALDO LUZ. 

TRIBUNAL DE APELAÇÃO (Secretário): 
Bel. Lafaiete Pereira Guimarães. 

DIRETOR DA ADMINISTRAÇÃO (S. 1.): 
Bel. Adernar Correia de Meneses. 

ARQUIVO P1'BLICO (Dir.): 
Bel. Alfredo Vieira Pimentel. 

JUNTA COMERCIAL (Dir. Sec.): 
Bel. César Prisco Paraíso. 

INSTITUTO DE PRESERVAÇÃO E REFORMA 
(Dir.): 
Bel. Édison Tenório de Albuquerque. 

DEPARTAMENTO DAS MUNICIPALIDADES 
(Dir.): 
Bel. Tarcilo Vieira de Melo. 

IMPRENSA OFICIAL (Dir.): 
Bel. Afonso Rui de Sousa. 

PENITENCIARIA DO ESTADO (Dir.): 
Bel. Sebastião Alfredo Ramos. 

Secretaria de Educação e Saúde 

SECRETARIO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE: 
Dr. Aristides Novis. 

DIRETOR DO GABINETE (Educação): 
Alvaro Coelho Moreira. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO (Dir.): 
Bel. Alvaro Augusto da Silva. 

INSTITUTO NORMAL DA BAHIA (Dir.): 
Eng. civil Solon Nélson de Sousa Guimarães. 

COLÉGIO ESTADUAL DA BAHIA (Dir.): 
Bel. Francisco da Conceição Meneses. 

INSPETORIA DE MUSEU E MONUMENTOS 
(Insp).: 
Bel. José Prado Valadares. 

BIBLIOTECA PúBLICA (Dir.): 
Bel. Osvaldo Imbassai da Silva. 

ESCOLA POLITÉCNICA DA BAHIA (Dir.): 
Eng. civil Arquimedes Pereira Guimarães. 

DEPARTAMENTO DE SAúDE (Dir.): 
Dr. Lu!s Lessa. 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA (Dir.): 
Dr. José de Oliveira Guimarães. 

HOSPITAL COUTO MAIA (Dir.): 
Dr. Antônio de Assis Coelho Borges. 

INSTITUTO OSVALDO CRUZ (Dir.): 
Dr. Agenor Meireles. 

SERVIÇO DE PRONTO SOCORRO (Dir.): 
Dr. Matias Mariani Bittencourt. 

HOSPITAL JULIANO MOREIRA (Dir.): 
Dr. João Inácio de Mendonça. 

HOSPITAL SANTA TERESINHA (Dlr.): 
Dr. César de Araújo. 

LEPROSARIO RODRIGUES DE MENESES (Dlr.): 
Dr. Francisco Mendonça. 

DIVISÃO DE SAúDE (Dir.): 
Dr. Alvaro Franca Rocha. 

ASSISTJ!:NCIA SOCIAL (Dir.): 
Dr. Colombo Moreira Espinola. 

Secretaria de Segurança Pública 

SECRETARIO DA SEGURANÇA PÚBLICA: 
Major Hoche Pulquério. 

INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 
(Dir.): 
Dr. Egas Moniz de Aragão. 

DEPARTAMENTO CENTRAL ADMINISTRA
TIVO (Dir.): 
Bel. Nélson de Almeida Pinto. 

DELEGADO AUXILIAR: 
Bel. Antônio Pereira de Matos. 

DELEGADO DE ORDEM POLÍTICA E SOCIAL: 
Bel. Almir B. Pinto. 

INSPETOR DA POLfCIA MARÍTIMA: 
Bel. Mário José Cardoso. 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA TÉCNICA: 
Dr. Pedro Augusto de Melo. 

DEPARTAMENTO DE POLfCIA DE TRANSITO: 
Eng. civil Armando Carneiro da Rocha. 

INSTITUTO MÉDICO LEGAL (N, Rodrigues): 
· Dr. Estácio Valente de Lima. 

COMANDANTE DA FORÇA POLICIAL: 
Cel. Armindo Vilaça. 

INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO: 
Farmacêutico Francisco Ribeiro Gonçalves. 

CASA DE DETENÇÃO (Dir.): 
Bel. Leopoldo Braga. 

Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio 

SECRETARIO DA AGRICULTURA I.C.: 
Agr. Paulo Campos Pôrto. 

DIRETOR DA ADMINISTRAÇÃO: 
Hermógenes Florence Drummond. 

ESCOLA DE AGRICULTURA E MEDICINA VE
TERIN ARIA ( Dir.) : 
Agr . .'.José Carlos Ribeiro. 

DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO VEGETAL 
(Dir.): 
Agr. Nuno Dias Tavares. 

DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO ANIMAL 
(Dir.): 
Agr. Francisco Veloso Pondé. 

DEPARTAMENTO DE TERRAS E PROTEÇÃO A 
NATUREZA (Dir.): 
Eng. civil Alfredo de Amorim Coelho. 

DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA (Dir.): 
Eng. civil Lauro de Andrade Sampaio. 

DEPARTAMENTO DE ASSISTJ!:NCIA AO CO
OPERATIVISMO: 
Agr. Valdiki Cardoso Moura. 

DEPARTAMENTO DE INDúSTRIA E COMJ!:RCIO 
(Dir.): 
Agr. Antônio Nonato Marques. 

Secretaria de Viação e Obras Públicas 

SECRETARIO DA VIAÇÃO E O. PÚBLICAS: 
Eng. civil Osvaldo César Rios. 

DIRETOR DA ADMINISTRAÇÃO: 
Eng. civil Mário Tarquinio. 

DIRETORIA DE OBRAS PÚBLICAS E URBA
NISMO: 
Eng. civil Celso Tôrres. 

DIRETORIA DE ESTRADAS DE RODAGEM 
(Dir.): 
Eng. civil Edmundo da Silva Visco. 

DEPARTAMENTO DOS SERV. INDUSTRIALI
ZADOS: 
Eng. civil Carlos Kock de Carvalho. 

SERVIÇOS DE AGUAS E ESGOTOS (Super.): 
Eng. civil Emile Tournlllon. 
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NAVEGAÇÃO BAtANA (Super.): 
Eng. civil Humberto Pacheco de Miranda. 

JISTRADA DE FERRO DE NAZARll: (Super.): 
Eng, civil Manuel Cosme Coelho Borges. 

NAVEGAÇÃO BAYANA DO SÃO FRANCISCO 
(Super.): 
Eng. civil Jorge de Lacerda Kelsch. 

Secretaria da Fazenda 

SECRETARIO DA FAZENDA: 
Bel. Guilherme C. da Rocha Marback. 

DIRETORIA DE ADMINISTRACAO (Dir.): 
Bel. Sílvio Leal Pereira da Rocha. 

PROCURADOR FISCAL: 
Bel. Carlos Marback de Andrade. 

DIRETORIA DA RECEITA (Dlr.): 
Euclides Lamartine Pereira Caldas. 

lt.ECEBEDORIA DAS RENDAS ID!r.): 
Farmacêutico Rodolfo Araújo Dorla. 

DIRETORIA DA DESPESA (Dlr.): 
Luís Soares Rosado. 

JNSPETORIA FISCAL DAS RENDAS: 
Bel. Oscar de Cerqueira Falcão. 

CONTADORIA GERAL DO ESTADO: 
João Ursecino de Figueiredo. 

DIRETORIA DE TOMADAS DE CONTAS {Dir.): 
Eng. civll João da Mata Barros. 

TESOURARIA GERAL: 
Tancredo Tourinho. 

Repartições Federais 

DOM:tNIO DA UNIÃO (Chefe): 
Eng. Odilon Franco Sobrinho. 

ALFANDEGA DA BAHIA (Inspetor): 
João Augusto Ataíde. 

DELEGADO FISCAL: 
Dr. Elpld!o Boa Morte Filho. 

CORREIOS E TELÉGRAFOS (Diretor): 
Dr. Franklin Augusto Ramos. 

CAIXA ECONôMICA (Pres.): 
Agr. João Moreira da Rocha. 

DELEGADO DO MINISTll:RIO DO TRABALHO: 
Dr. Antônio Domingues Uchoa. 

INSPETORIA DE S!!:CAS (Chefe Com.): 
Eng. civil Reinaldo Silva Lima. 

ll'ISCALIZAÇAO DO PôRTO DA BAHIA: 
Eng. civil Luís Teixeira de Carvalho. 

INSP. DEFESA SANITARIA VEGETAL: 
Agr. Pedro da Silva Lopes. 

INSP. DEFESA SANITARIA ANIMAL: 
Dr. Aloísio Lobato Vale. 

SERVIÇO NACIONAL DA FEBRE AMARELA 
(D.R.): 
Dr. Frederico Acker. 

JINSPETORIA DE SAúDE DOS PORTOS: 
Dr. Mário Larmo Cantição. 

't'IAÇAO FÉRREA LESTE BRASILEIRO (Dir.): 
Eng. civil Làuro Farani de Freitas. 

OAPITANIA DOS PORTOS: 
· Cap. Frag. Luís Bezerra Cavalcante. 

GOMANDANTE NAVAL DE LESTE: 
Almte. Alberto Lemos Basto. 

:al'SPETORIA AGRíCOLA DA 4.ª REGIÃO: 
Agr. L!beralino Sales Gadelha. · 

COMANDANTE DA 6.ª REGIÃO MILITAR: 
Gal. Dermeval Peixoto. 

CEARA 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Dr. Francisco Meneses Pimentel. 

SECRETARIA DA AGRICULTURA E OBRAS 
PúBLICAS: 
Dr. Rui de Almeida Monte, secretãrio. 

SECRETARIA DA FAZENDA: 
Dr. Alvaro Nunes Weyne, secretário. 

SECRETARIA DO INTERIOR E DA JUSTIÇA: 
Dr. Antônio Manuel de Andrade Furtado, 
secretário. 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA: 
Cap. José Barros de Campos Góis, secre
tário. 

DIRETORIA GERAL DA AGRICULTURA: 
Eng. agrônomo Renato Braga, diretor. 

DIRETORIA GERAL DO INTERIOR E DA JUS· 
TIÇA: 
Dr. Manuel Pio de Farias, diretor. 

DIRETORIA GERAL DA POLtCIA: 
Dr. Antônio Catunda de Sabóia, diretor. 

DIRETORIA GERAL DO TESOURO: 
Dr. Mozart Catunda Gondim, diretor. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO: 
Dr. Eduardo Elerl Barreira, diretor. 

DEPARTAMENTO DE CENSURA, DIVULGAÇAO 
E PROPAGANDA: 
Dr. Fran Martins, diretor. 

DEPARTAMENTO DE ECONOMIA AGRíCOLA: 
Dr. Ramir Valente, diretor. 

DEPARTAMENTO GERAL DE EDUCAÇÃO: 
Pe. José Bruno Teixeira, diretor, 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATlS· 
TICA: 
Tomás Gomes da Silva. diretor. 

DEPARTAMENTO DE TERRAS E COLONI
ZAÇAO: 
Dr. Joaquim Torcápio Ferreira, diretor. 

DIRETORIA DA RÉCEBEDORIA: 
Dr. José Eduaido Espinola, diretor. 

DIRETORIA DE VIAÇAO E OBRAS PúBLICAS: 
Dr. Paulo Torcápio Ferreira, diretor. 

DIRETORIA DE SAúDE PúBLICA: 
Dr. Hider Correia Lima, diretor. 

IMPRENSA OFICIAL: 
Alfeu Faria de Aboim, diretor. 

JUNTA COMERCIAL: 
José Cãndido Cavalcante Filho, presidente. 

POLtCIA MILITAR: 
Dr. Manuel Cordeiro Neto, Comte. geral. 

ESPíRITO SANTO 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Dr. Jones dos Santos Neves. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E SAúDE: 
Dr. Mário A. Freire, secretário. 

SECRETARIA DA FAZENDA: 
Osvaldo Cruz Guimarães, secretário. 

SECRETARIA DO INTERIOR: 
Dr. Celso Calmon Nogueira da Gama, se
cretário. 
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CONSELHO ADMINISTRATIVO: 
Dr. Américo Coelho, presidente. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO: 
Dr. Placidino Passos, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS
TICA: 
Armando Rabelo, diretor. 

DEPARTAMENTO GEF.AL DE AGR.ICULTURA: 
Dr. Enrico I. A. Ruschi, diretor. 

DEPARTAMENTO DAS MUNICIPALIDADES: 
Dr. Erildo Martins, diretor. 

DEPARTAMENTO DE SAúDE PÚBLICA: 
Dr. Jaime dos Santos Neves, diretor. 

CHEFATURA DE POLÍCIA: 
Dr. Paulo Tarso Veloso, chefe. 

DIRETORIA DA CONSTRUÇÃO DO PORTO: 
Dr .Eumenes Peixoto Guimarães, diretor. 

DIRETORIA DA ESTRADA DE FERRO DE IT A
PEMIRIM: 
Dr. ·J. A. Neto Souto, diretor. 

DIRETORIA DO FOMENTO: 
Dr. Napoleão Fontenele da Silveira, di
retor. 

DIRETORIA DE OBRAS CIVíS: 
Dr. Hermes Carneiro, diretor. 

DIRETORIA DOS SERVIÇOS RODOVIARIOS 
NO NORTE DO ESTADO: 
Dr. Dido Fontes de Faria Brito, diretor. 

DIRETORIA DE TERRAS: 
Edgar Ribeiro de Sousa, diretor. 

DIRETORIA DE VIAÇÃO: 
Dr. Manuel de Passos Barros, diretor. 

SUPERINTEND1l:NCIA DO PORTO DE VITóRIA: 
Dr. José Tarquínio da Silva, superinten
dente. 

GOIAS 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Dr. Pedro Ludovico Teixeira. 

SECRETARIA GERAL DO ESTADO: 
Dr. João Teixeira AI vares Jr., secretário. 

TRIBUNAL DE APELAÇÃO: 
Dr. Dárlo Délio Cardoso, presidente. 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO: 
Dr. Colemar Natal e Silva, J?rocurador geral. 

DIRETORIA GERAL DO D.S.P.: 
Dr. Gérson de Castro, diretor. 

DIRETORIA GERAL DE EDUCAÇÃO: 
Dr. Vasco dos Reis Gonçalves, diretor. 

DIRETORIA GERAL DE FAZENDA: 
Dr. José Ludovico de A.lmelda, diretor. 

DIRETORIA GERAL DE POLíCIA E TRANSITO: 
Dr. Eurico Viana, diretor. 

DIRETORIA GERAL DE SAÚDE: 
Dr. José Magalhães da Sllvelra, diretor. 

CHEFIA DE POLíCIA: 
Antônio de Queirós Barreto, chefe. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS
TICA: 
Antônio Jurll.ena DI Guimarães, diretor. 

DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA E CADAS
TRO IMOBILIARIO: 
Dr. Humberto Ludovico de Almeida, diretor. 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPA
GANDA: 
Garibaldi Teixeira, diretor, 

DEPARTAMENTO DAS MUNICIPALIDADES: 
Abel Soares de Castro, diretor. 

DIRETORIA DA DIVISÃO DO PESSOAL: 
José Baldulno de Sousa, diretor. 

DIRETORIA DA DIVISAO DO MATERIAL: 
Nicanor Brasll Gordo, diretor. 

DIRETORIA DA IMPRENSA OFICIAL: 
bdorlco Costa, diretor. 

DIRETORIA DO ESCRITóRIO DE VIAÇÃO E 
TERRAS: 
Dr. Solon ltdlson de Almeida. 

MARANHÃO 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Dr. Paulo Martins de Sousa Ramos. 

SECRETARIA GERAL DO ESTADO: 
Secretário Geral: Dr. Albuquerque Alencar. 

BIBLIOTECA PúBLICA: 
Diretor: José dos Santos Carvalho. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO: 
Presidente: Dr. Djalma Caldas Marques. 

DEPARTAMENTO CENTRAL DE CONTABILI
DADE: 
Diretor: Cássio Reis Costa. 

DEPARTAMENTO DAS MUNICIPALIDADES: 
Diretor: Eduardo de Pinho Castro. 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RO
DAGEM: 
Dr. Emiliano Macieira. 

DEPARTAMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO: 
Diretor Geral: Antônio Jaber. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS
TICA: 
Diretor: QJalma Fortuna. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMPRENSA 
E PROPAGANDA: 
Diretor: José de Ribamar Pinheiro. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INDÚSTRIA 
E COMltRCIO: . 
Diretor: Dr. Iberê Rodrigues da Cunha. 

DIRETORIA DA FAZENDA: 
Diretor: Dr. Clodoaldo Cardoso. 

DIRETORIA DE FOMENTO AGRfCOLA: 
Diretor: Dr. Jaime de Brito. 

DIRETORIA DE SAÚDE E ASSIST1l:NCIA: 
Diretor: Dr. Cesário Veras .. 

DIRETORIA GERAL DA INTRUÇAO PúBLICA~ 
Diretor: Prof. Luis Rêgo. 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO: 
Procurador Geral: Dr. ltdison Brandão. 

MATO GROSSO 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Dr. Júlio Strubing Müller. 

SECRETARIA GERAL DO ESTADO: 
Dr. João Ponce de Arruda, secretário. 

DIRETORIA GERAL DA INSTRUÇÃO PÚBLICA: 
Prof. Francisco Ferreira Mendes, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATíS
TICA: 
Lobivar Matos, diretor. 

DEPARTAMENTO DE SAúDE PÚBLICA: 
Dr. Hélio Ponce de Arruda, diretor. 
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CHEFIA DE POLfCIA: 
Dr. Alexandre Ador Filho, chefe. 

DIRETORIA DA BIBLIOTECA E ARQUIVO PÚ
BLICO: 
Manuel Soares de Campos, diretor. 

DIRETORIA DA IMPRENSA OFICIAL: 
Dr. Arquimedes Pereira Lima, diretor. 

DIRETORIA DA PRODUÇÃO: 
Dr. Pedro Pais de Barros, diretor. 

DIRETORIA DE TERRAS E OBRAS PÚBLICAS: 
Otávio de Vasconcelos Neves, diretor. 

DIRETORIA DO TESOURO: 
Cel. Antônio Antero Pais de Barros, diretor. 

REPARTIÇÃO DE LUZ E AGUA: 
Dr. Alberto Aloísio Atlor, diretor. 

FORÇA PÚBLICA: . 
Cel. Máximo Levi, comte. geral. 

MINAS GERAIS 

GOVERNADOR: 
Dr. Benedito Valadares Ribeiro. 

SECRETARIA DA AGRICULTURA: 
Dr. Lucas Lopes, secretário. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE Pú
BLICA: 
Dr. Cristiano Monteiro, Machado, secretário. 

SECRETARIA DAS FINANÇAS: 
Francisco Balbino Noronha de Almeida, se
cretário. 

SECRETARIA DO INTERIOR.: 
Ovídio Xavier de Abreu, secretário. 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS: 
Eng. Dermeval José Pimenta. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO: 
Dr. Ciro Versiani dos Anjos, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATfS
TICA: 
Hildebrando Clarck, diretor. 

CHEFlIA DE POLfCIA: 
Dr. Luis Martins Soares, chefe. 

DIRETORIA DA IMPRENSA OFICIAL: 
Dr. Olinto Fonseca Filho, diretor: 

DIRETORIA DA R1':DE MINEIRA DE VIAÇÃO: 
Eng. Dermeval Pimenta, diretor. 

DIRETORIA DE SAÚDE PÚBLICA: 
Dr. José AI ves de Castilho Júnior, diretor. 

FORÇA PúBLICA: 
Cel. Alvino Alvim de Meneses, comandante. 

PARA 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Cel. Joaquim Magalhães Cardoso Barata. 

SECRETARIA GERAL DO ESTADO: 
João Guilherme Lameira Bittencourt, se
cretário. 

CONSELHO ADMINISTRATIVO: 
Bianor Penalber, presidente. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA: 
Prof. Temístocles Santana Marques. diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS
TICA: 
Adelino de Vasconcelos, diretor. 

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS: 
Dr. Homero Cunha, diretor. 

DEPARTAMENTO DAS MUNICIPALIDADES: 
Eusébio de Matos Cardoso, solicitador. 

DEPARTAMENTO DE SAúDE: 
Dr. Amin tor Virgollno Bastos, ,diretor. 

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PúBLICA: 
Dr. Antônio Teixeira Gueiros, diretor. 

DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO, OBRAS, TER
RAS E AGRICULTURA: 
Dr. Antônio Ferreira Celso, diretor. 

SERVIÇO DE AGRICULTURA: 
Dr. José Hermógenes Barras, diretor. 

SERVIÇO DE AGUAS: 
Dr. Artur Seixas, diretor. 

SERVIÇO DE ASSISTll:NCIA AO COOPERATI
VISMO· 
Dr. Orlando Guahon, diretor. 

SERVIÇO DE CADASTRO RURAL: 
Augusto B. de Araújo. 

SERVIÇO DE OBRAS: 
Antônio Gomes de Meneses, diretor. 

SERVIÇO DE TERRAS: 
Dr. Bert!no Barbosa Lima, diretor. 

BIBLIOTECA E ARQUIVO PúBLICO: 
Dr. Osvaldo Viana, diretor. 

MATADOURO DO MAGUARf: 
João B. de Araújo, diretor. 

MUSEU PARAENSE EMíLIO GOELDI: 
Dr. Carlos Estêvão de Oliveira, diretor. 

JUNTA COMERCIAL: 
Augusto Matos Pereira, presidente. 

POLiCIA MILITAR: 
Cap. João Augusto da Costa, comte. 

PARAIBA 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Dr. Rui Carneiro. 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, VIAÇÃO E 
OBRAS PÚBLICAS: 
Dr. João Henriques da Silva, secretário. 

SECRETARIA DA FAZENDA: 
Miguel Falcão de Alves, secretário. 

SECRETARIA DO INTERIOR E SEGURANÇA 
PúBLICA: 
Dr. Samuel Vital Duarte, secretário. 

TRIBUNAL DE APELAÇÃO: 
Dr. Flodoardo da Silveira, presidente. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO: 
Severino Lucena, presidente. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E RADIO
"DIFUSÃO: 
Dr. Abelardo Jurema, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATfS
TICA: 
Sisenando Costa, diretor. 

DEPARTAMENTO DE MUNICIPALIDADES: 
Dr. Cláudio Oscar Soares, diretor. 
Interinamente: Eduardo Costa. 

DEPARTAMENTO DO SERVIÇO PúBLICO: 
Dr. José Semeão Leal, diretor. 

DIRETORIA GERAL DE SAúDE PúBLICA: 
Dr. Janduí Carneiro, diretor. 
ln terinamen te: Dr. Plínio Espinola. 

CHEFATURA DE POLíCIA: 
Dr. Manuel Ribeiro de Morais, chefe. 

DIRETORIA DE ASSIST1':NCIA AO COOPERA
TIVISMO: 
Orlando Almeida, diretor. 
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DIRETORIA DO FOMENTO DA PRODUÇAO: 
Dr. João Henriques da Silva, diretor. 
Interinamente: Dr. Evandro Ribeiro. 

DIRETORIA DO TESOURO: 
Dr. J. de Santos Coelho, diretor. 

DIRETORIA DE VIAÇAO E OBRAS PúBLICAS: 
Refarlm Rodrigues Martinez, diretor. 

IMPRENSA OFICIAL - "A União": 
Ascendino Leite, diretor. 

SERVIÇO DE ARQUIVO PÚBLICO: 
Dr. Ernanl Batista, chefe. 

SERVIÇO DE BIBLIOTECA: 
Joaquim Santiago, chefe. 

JUNTA COMERCIAL: 
João Celso Peixoto de Vasconcelos. pre
sidente. 

ESCOLA DE AGRONOMIA DE AREIA: 
D~. J. Moreira de Melo, diretor. 

POLtcIA MILITAR: 
Cel. Elias Fernandes, comandante. 

PARANA 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Dr. Manuel Ribas. 

SECRET!\RIA DA FAZENDA: 
Eng. Rosaldo Gomes Leitão, secretário. 

SECRETARIA DO INTERIOR, JUSTIÇA E SE
GURANÇA PÚBLICA: 
Capitão Fernando Flores, secretário. 

SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS, VIAÇAO 
E AGRICULTURA: 
Dr. Angelo Lopes, secretário. 

DEPARTAMENTO DF: A'">'>TCUT TURA · 
Eng. agrônomo Sandoval Ribas, diretor. 

DEPARTAMENTO DE AGUAS E ESGOTOS: 
Eng. Odilon Mãder, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS
TICA: 
Lauro Schleder. diretor. 

DEPARTAMENTO DE EXPEDIENTE, PROTO
COLO GERAL E CONTADOR.IA: 
Túllo de Sá Pereira. diretor. 

DEPARTAMENTO DO INTERIOR E JUSTIÇA: 
Dr. Abílio Peixoto, diretor. 

DEPARTAMENTO DE OBRAS E VIAÇAO: 
Eng. Osvaldo Lacerda, diretor. 

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PúBLICA: 
Dr. Fausto N. Bittencourt, diretor. 

DEPARTAMENTO DO SERVIÇO DE TRANSITO: 
Ari Correia Lima, diretor. 

CONSULTORIA JURíDICA: 
Dr. Amauri Ataíde. diretor. 

INSTITUTO DE BIOLOGIA: 
Dr. Marcos Enriete, diretor. 

INSTITUTO DE IDENTIFICAÇAO: 
Dr. Carlos Mafra Pedroso, diretor. 

DIRETORIA DA DESPESA FIXA: 
Hairton da Silva Pereira, diretor. 

DCRETORIA DA RECEITA: 
Leandro Dacheux do Nascimento Filho, di
retor. 

DffiETORIA DO TESOURO E PAGADORIA: 
José Macedo Sobrinho, diretor. 

ADMINISTRAÇAO DO PôRTO DE PAHANAGUÁ: 
Eng. Raúl Macedo, superintendente. 

ALMOXARIFADO GERAL DO ESTADO: 
Rosallno Azambuja Fernandes, diretor. 

CAIXA DE AMORTIZAÇAO: 
José de Barros Fonseca, diretor. 

JUNTA COMERCIAL: 
Frederico Faria de Oliveira,' secretário. 

SERVIÇO MÉDICO-LEGAL: 
Dr. Alô T. Guimarães, diretor. 

PERNAMBUCO 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Dr. Agamemnon Sérgio de Godól Magalhãea. 

SECRETARIA DA AGRICULTURA: 
Dr. Manuel Rodrigues Filho, secretário. 

SECRETARIA DA FAZENDA: 
Dr. José Maciel do Rêgo Monteiro, secre
tário. 

SECRETARIA DO INTERIOR: 
Dr. Arnóbio Tenório, secretário. 

SECRETARIA DE SEGUARNÇA PúBLICA: 
Dr Etelvino Lins. secretário. 

SECRETARIA DE VIAÇAO E OBRAS PúBLICAS: 
Dr. Gercino Malagueta Fontes, secretário. 

DIRETORIA GERAL DE EDUCAÇAO CÍVICA: 
Cap. Roberto Pessoa, diretor 

DEPARTAMENTO DE ASSISTll:NCIA AS COOPE
RATIVAS: 
De. Costa Pôrto, diretor. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇAO: 
D. Maria do Carmo Pinto Ribeiro, diretora. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATíS· 
TICA: . 
Paulo Acloll Pimentel, diretor. 

DIRETORIA DA BIBLIOTECA PúBLICA • 
MUSEU: 
Dr. Olímpio Costa Filho, diretor. 

DIRETORA DE HIGIENE DO INTERIOR: 
Dr. Lessa de Andrade, diretor. 

DIRETORIA DA IMPRENSA OFICIAL: 
Dr. Willy Kewin. diretor. 

DfRETORIA DA PRODUÇAO ANIMAL: 
Dr. Renato Farias. diretor. 

DIRETORIA DA PRODUÇAO VEGETAL': 
Dr. Djalma Almir Vanderlei, diretor. 

DIRETORIA DE REEDUCAÇAO E ASSISTll:NCIA 
SOCIAL: 
Milton de Pontes. diretor. , 

DIRETORIA DE SANEAMENTO: 
Dr. Francisco de Paula Dias Fernandes, di
retor. 

DIRETORIA DE VIAÇAO E OBRAS PúBLICAS: 
Dr. Maurício de Abreu, diretor. 

INSTITUTO DE ASSISTll:NCIA HOSPITALAR: 
Dr. Barros de Lima, diretor. 

INSTITUTO DE PESQUISAS AGRONÔMICAS: 
Dr. Paulo Parísio, diretor. 
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FORÇA POLICIAL: 
Cel. José Arnaldo Vasconcelos. 

INSPETORIA DA POLfCIA MARfTIMA: 
Dr. Renato Medeiros. diretor. 

PIAUÍ 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Dr. Leônidas de Castro Melo. 

SECRETARIA GERAL DO ESTADO: 
Dr. João Osório Porfirio da Mota, secre
tário. 

CHEFATURA DE POLÍCIA: 
Ten.-Cel. Evilásio Gonçalves Vilanova, chefe. 

DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA: 
Dr. Fernando Pires Leal, diretor. 

DEPARTAMENTO DE ENSINO: 
Dr. Manuel Sotero Vaz da Silveira, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS
TICA: 
Dr. João Bastos, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMPRENSA E 
PROPAGANDA: 
Dr. Artur Passos, diretor. 

DEPARTAMENTO DA FAZENDA: 
Sr. Alvafo Sis!fo Corlleia, diretor. 

DEPARTAMENTO DAS MUNICIPALIDADES: 
Dr. Anlsio Martins Maia, diretor. 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE PúBLICA: 
Dr. Paulino Pinto de Barros, diretor. 

DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚ
BLICAS: 
Dr. Raimundo de Areia Leão, diretor. 

BIBLIOTECA, ARQUIVO PÚBLICO E MUSEU 
HISTóRICO: 
Dr. Anlsio de Brito Melo, diretor. 

INSTITUTO DE ASSISTl!:NCIA HOSPITALAR 
Dr. Agenor Barbosa de Almeida, diretor. 

RIO DE JANEIRO 

INTERVENTÓR FEDERAL; 
Comte. Ernanl do Amara! Peixoto. 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO: 
Dr. Rubem de Campos Farrula, secretário. 

dEÓRETARIA DE EDUCAÇÃO E SAúDE: 
Dr. Rui Buarque de Nazaré, secretário. 

SECRETARIA DAS FINANÇAS: 
Sr. Valfredo Martins, secretário. 

dECRETARIA DA JUSTIÇA E SEGURANÇA Pú
BLICA: 
Cel. Agenor Barcelos Feio, secretário. 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS: 
Major Hélio de Macedo Soares e Silva, se
cretário. 

DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA: 
Eng. agrônomo Adernar Lopes da Cruz, 
diretor. 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS: 
Dr. Francisco Xavier Rosemburgo, diretor. 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE: 
Dr. Raúl Quaresma de Moura, diretor. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO: 
Dr. Rubem Falcão, diretor. 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA: 
Eng. Civil Luls de Sousa, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS
TICA: 

Francisco Stele, diretor. 

DEPARTAMENTO DAS MUNICIPALIDADES: 
Dr. Hermes Gomes da Cunha. 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE: 
Dr. Adelmo de Mendonça, diretor. 

DEPARTAMENTO DOS SERVIÇOS PúBLICOS: 
Dr. Antônio Barcelos, diretor. 

DIRETORIA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E IN
DUSTRIAIS: 
Eng. civil Carlos de Albuquerque Correia 
Gondim, diretor. 

RIO GRANDE DO NORTE 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Gen. Antônio Fernandes Dantas. 

SECRETARIA GERAL DO ESTADO: 
João Dlonlsio Filgueira, secretário. 

CONSELHO ADMINISTRATIVO: 
Elói Castriciano de Sousa, presidente. 

DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, VIAÇÃO 
E OBRAS PúBLICAS: 
Eng. Ag. Odorico Ferreira de Sousa, diretor 
geral. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO: 
Prof. Severino Bezerra, diretor geral. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATíS
TICA: 
Anfilóqulo Câmara, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMPRENSA E 
PROPAGANDA: 
Dr. Édilson Varela, diretor geral. 

DEPARTAMENTO DA FAZENDA: 
Gilberto Santos Moreira, diretor geral. 

DEPARTAMENTO DAS MUNICIPALIDADES: 
Dr. Oto de Brito Guerra, diretor geral. 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA: 
Dr. Alferes Galdlno dos Santos Lima, di
retor geral. 

CHEFIA DE POLíCIA: 
Cap. Alexandre Moss Simões dos Reis, chefe. 

CONTADORIA "GERAL DO ESTADO: 
Sr. Boanerges Leitão de Almeida, diretor. 

REPARTIÇÃO DE SANEAMENTO DE NATAL: 
Eng. Floro Dória da Costa, diretor. 

SERVIÇO ESTADUAL DO ALGODÃO E CLAS
SIFICAÇÃO DE IPRODUTOS EXPORTAVEIS: 
Eng. Agro. Nilo de Albuquerque Melo, 
diretor. 

JUNTA COMERCIAL: 
Sr. Fel!n to Ellsio Manso Maciel, presidente. 

RIO GRANDE DO SUL 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Ten. Cel. Ernesto Dorneles. 

CONSELHO ADMINISTRATIVO: 
Dr. Aclol! Peixoto, presidente. 

Secretaria de Estado dos Negócios da Agricul
tura, Indústria e Comércio 

SECRETARIO DE ESTADO: 
Dr. Ataliba de F. Paz. 

DIRETOR GERAL: 
Dr. Desidério Finamor. 
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DIRETOR DA DIR. DE AGRICULTURA: 
Dr. Alvaro Xavier. 

DIRETOR DA DIR. DE IND. E COM!l:RCIO: 
Dr. Clãndlo Osório Pereira. 

DIRETOR DA DIR. DA PRODUÇAO MINERAL: 
Dr. Pedro Barroso. 

DIRETOR DA DIR. DA PRODL'ÇAO ANIMAL: 
Dr. Manuel Correia Soares. 

DIRETOR DA DIR. DE TERRAS E COLONI· 
ZAÇAO: 
Dr. Artur Ambros. 

Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda 

SECRETARIO DE ESTADO: 
Dr. Oscar Fontoura. 

DIRETOR GERAL: 
Dr. Manuel L. Borges da Fonseca. 

SUB-DIRETOR GERAL: 
Luls Osório de Almeida. 

DIRETOR: 
Trog1llo Souto de Oliveira. 

DIRETOR: 
José Silveira. 

DIRETOR: 
Dr. Eduardo Gama (adido à Sec. do Interior). 

DIRETOR: 
Clãudlo Breno de Albuquerque. 

DIRETOR: 
Dr. Ladãrio Canabarro. 

DIRETOR: 
Ildefonso Thielen. 

DIRETOR: 
Ovídio Magalhães. 

INSPETOR GERAL DE FAZENDA: 
Ari Mariante. 

INSPETOR GERAL DO IMPOSTO SOBRE VEN· 
DAS E CONSIGNAÇÕES: 
Gabriel L. Gusmão. 

Secretaria de Estado dos Negócios da 
Educação e Cultura 

SECRETARIO DE ESTADO: 
Dr. José Coelho Pereira de Sousa. 

Secretaria de Estado dos Negócios das 
Obras Públicas 

SECRETARIA DE ESTADO: 
Dr. Válter Jobim. 

DIRETORIA DA VIAÇÃO FLUVIAL: 
Beno Hofmann. diretor. 

DIRETORIA DE ELETRICIDADE E FORÇAS 
HJDRAULICAS: 
Mário Lanes Cunha, diretor. 

DIRETORIA DE OBRAS: 
Ciro M. da Silveira, diretor. 

DIRETORIA DE OBRAS DO PORTO E BARRA 
DO RIO GRANDE: 
Fernando Duprat da Silva, diretor. 

DIRETORIA DE SANEAMENTO E URBANISMO: 
Antônio de Siqueira, diretor. 

Secretaria de Estado dos Negócios 
do Interior 

SECRETARIO DE ESTADO: 
Dr. Alberto Pasqualinl. 

INTERIOR: 
Dr. Joaquim Guerreiro Chaves, diretor da 

Diretoria do Interior e da Justica. 
Atos Damasceno Ferreira, Idem, da Direto

ria do Expediente. 
Carlos Augusto Mennet, Idem, da Diretoria 

do Pessoal. 
Aristóteles Paz, idem, da Diretoria da Des

pesa e. Ma teria!. 

EDUCAÇÃO: 
Dr. Caio Brandão de Melo, diretor geral 
Pedro Ivo da Cunha, Diretor aa lJire•ona 

do Pessoal e Expediente. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO PRIMARIA 
E NORMAL: 
Olga Acauã Gayer. Diretora. 
Nel de Almeida Brito, diretor da Secção 

Administrativa. 
Marieta Cunha Silva, diretora da Secção 

Técnica. 

Ernesto Pelanda, diretor de Estatística Edu
cacional. 

Dr. Em1llo Kemp, chefe do Museu Júlio 
de Castl!hos. 

Reinaldo Moura, Idem, da Blblloteca Pública. 
Dante Barone, secretário do Teatro São 

Pedro. 
Dr. Jorge Felizardo, Superintendência do 

Ensino Profissional. 
Dr. Ubaldino Mottra, Idem, do Ensino Se

cundário. 

UNIVERSIDADE DE PORTO ALEGRE: 
Dr. Edgar Schnelder, reitor. 
Dr. Perí Diniz, secretário geral. 
Dr. Egídio Ferreira Pais, Faculdade de Di

reito. 
Dr. Egldío Hervé - Escola de Engenharia. 
Dr. Gaspar Dilermano Uchoa, J;.sco!a de 

Agronomia e Veterinária. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE SAúDE: 
Dr. José Bonifácio P. da Costa, diretor 

geral. 
Dr. Cristiano Frederico Buys, diretor da 

Divisão Técnica, efetivo. (Afas•auo em 
virtude de comissionamento em serviço 
do govêrno federal). 

Dr. Felicíssimo Dlfini, diretor técnico, In
terino e diretor da Divisão Ac.unmistra
tiva. efetivo. 

Dr. Francisco Salzano, médico assistente, 
efetivo, e diretor da A~"1"tf'nch1 l\/Lf'dico
Social, digo: diretor-administrativo, In
terino. 

Dr. Alvorino Mércío Xavier, diretor da As
sistência Médico-Social, interino, em 
comissão. 

Dr. Jandir Maia Failacce, diretor dos Ser
vi'ços de Laboratórios de Saúde. eret1vo. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS
TICA: 
Mem de Sá, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMPRENSA E 
PROPAGANDA: 
Dr. Manuelito de Ornelas, diretor. 

SANTA CATARINA 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Dr. Nereu de Oliveira Ramos. 

CONSELHO ADMINISTRATI~O: 
Dr. Alvaro Müller da Silveira, presidente. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS
TICA: 
Dr. Virgílio Gualberto, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMPRENSA 
E PROPAGANDA: . 
Dr. Gustavo Neves, diretor. 
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DEPARTAMENTO DAS MUNICIPALIDADES: 
Dr. Heitor Bium, diretor. 

Secretaria da Fazenda 

SECRETARIO: 
Dr. Altamiro Guimarães. 

CONTADORIA GERAL DE ESTADO: 
Dr. Orlando Brasil, diretor. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO: 
Dr. Eduardo Nicollichy. 

TESOURO DO ESTADO: 
Dr. Otávio de Oliveira, diretor. 

Secretaria · de Justiça, Saúde e Educação 

SECRETARIO: 
Dr. Ivo d'Aqulno, 

BIBLIOTECA PúBLICA: 
Dr. Carlos da Costa Pereira, diretor. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇAO: 
Dr. Elpí.dlo Barbosa, diretor. 

DEPARTAMENTO DE SAúDE PúBLICA; 
Dr. Vinicius Wagner, diretor. 

DIRETORIA DO INTERIOR E JUSTIÇA: 
Dr. Ari Mafra, diretor. 

PENITENCIARIA DO ESTADO: 
Dr. Edelvito C; de Araújo, diretor. 

Secretaria de Viação, Obras Públicas e 
Agricultura 

SECRETARIO: 
Dr. Artur Costa Filho, 

DIRETORIA DA PRODUÇAO ANIMAL: 
Dr. César Seara, diretor. 

DIRETORIA DE ECONOMIA E ASSISTJl:NCIA 
AO COOPERATIVISMO: 
Dr. Afonso Veiga, diretor. 

DIRETORIA DE ESTRADAS DE RODAGEM: 
Dr. Anes Gualberto, diretor. 

DIRETORIA DE FOMENTO DA PRODUÇAO 
VEGETAL: 
Dr. Fausto Luz, diretor. 

DIRETORIA DE GEOGRAFIA E TERRAS: 
Dr. José N. Born, diretor. 

DIRETORIA DE OBRAS PÚBLICAS: 
Dr. Udo Deeke. diretor. 

Secretaria de Segurança P.ública 

SECRETARIO: 
Cap. Antônio de Mourão Ratton. 

DELEGACIA DE ORDEM POLÍTICA E SOCIA:E.: 
Cap. Antônio de Lara Ribas. 

FóRÇA POLICIAL DO ESTADO: 
cmt. Ten. Cel. Cantídio Qu!ntino Reg!s. 

INSTITUTO DE IDENTIFICAÇAO E MÉDICO
LEGAL: 
Dr. Fernando Wendhausen. 

SÃO PAULO 

Inte1·ventorla federal 

h~TERVENTOR FEDERAL: 
Dr. Fernando Costa. 

SECRETARIO DA INTERVENTORIA: 
Dr. Nélson Luís do Rêgo. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS
TICA: 
Dr. DJalma Forjaz, diretor geral. 

DIRETORIA DE ESTATíSTICA, INDúSTRIA E 
COMÉRCIO: 
Augusto Brant de Carvalho. 

SERVIÇO DE ESTATÍSTICA POLICIAL: 
Dr. Joaquim da Silva Prado. 

DEPARTAMENTO DAS MUNICIPALIDADES: 
Dr. Gabriel Monteiro da Silva, diretor 

geral. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMPRENSA 
E PROPAGANDA: 
Professor Cândido Mota F!lho, diretor geral. 

DIVISAO DE IMPRENSA E PROPAGANDA E 
RADIO-DIFUSAO: 
Comendador -Alfredo Mário Guastinl. 

DIVISAO DE TURISMO E DIVERSõES Pll"
BLICAS: 
Dr. Ar!ovaldo Teles de Meneses. 

SERVIÇO DE CENSURA E PUBLICIDADE SA
NITARIA: 
Professor João Batista Rocha Correia. 

DEPARTAMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO: 
Dr. Américo Portugal Gouveia, diretor geral. 

COMISSÃO ESTADUAL DO GASOG:ltNIO: 
Dr. João Luís Meiller. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO ES
TADO DE SAO PAULO: 
Dr. Godofredo T. da Silva Teles (Presidente). 

Secretaria da Justiça e Negócios ~o Interior 

SECRETARIO: 
Dr. Abelardo Vergueiro César. 

TRIBUNAL DE APELAÇAO: 
Dr. Manuel Carlos Figueiredo Ferraz, pre

sidente. 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO: 
Dr. Benedito da Costa Neto. 

DEPARTAMENTO DOS PRESÍDIOS DO ES
TADO: 
Professor Flam!nio Fávero, diretor. 

PENITENCIARIA DO ESTADO: 
Henrique de Sousa Queirós Méier. 

DEPARTAMENTO DO SERVIÇO SOCIAL: 
Dr. Cor! Gomes de Amorim, diretor geral. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DO TRABALHO; 
Dr. 'Luís Pereira de Campos Vergueiro. 

PROCURApORIA JUDICIAL DO ESTADO: 
Dr. Dario Sebastião Oliveira Ribeiro. 

PROCURADORIA DO PATRIMÔNIO IMOBILIA
RIO E CADASTRO DO ESTADO: 
Dr. Messias Junqueira, substituto. 

. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO: 
Dr. Orlando Almeida Prado. 

Secretaria da Segurança Pública 

SECRETARIO: 
o da Saúde, respondendo pelo expediente. 

DIRETOR GERAL: 
Dr. Alfredo Issa Assaly. 

GABINETE DE INVESTIGAÇÕES: 
Dr. Francisco de Assis Carvalho Franco. 
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DIRETORIA DO SERVIÇO DO TRANSITO: 
Dr. Aguinaldo de Góis. 

Secretaria da Educação e Saúde Pública 

SECRETARIO: 
Teotônio Monteiro de Barros Filho. 

DEPARTAMENTO DE PROFILAXIA DA LEPRA: 
Dr Sales Gomes Júnior. 

DIRETORIA DE ASSIST~NCIA A PSICOPATAS: 
Dr. Pedro Augusto da Silva 

INSTITUTO BUTANTA 
Dr. Flávio Oliveira Ribeiro da Fonseca. 

SERVIÇO DE MEDICINA SOCIAL DO ESTADO 
DE SAO PAULO: 
Dr. João Pereira Pinto. 

INSTITUTO DE HIGIENE: 
Dr. Geraldo H. de Paula Sousa. 

INSTITUTO ASTRONÔMICO E OEOFiSICO: 
Dr. Alípio Leme de Oliveira. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA: 
Cap. Sllvio Magalhães Padilha. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO: 
Dr. Israel Alves dos Santos. 

ENSINO PROFISSIONAL: 
Prof. Horácio Augusto da Silveira. 

UNIVERSIDADE DE SAO PAULO: 
Reitor, Jorge Americano. 

DEPARTAMENTO DE SAúDE DO ESTADO: 
Dr. Samuel B. Pessoa. 

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCíCIO 
PROFISSIONAL: 
Dr. Joaquim Carvalho Parreiras. 

DIBETORIA DO EXPEDIENTE: 
José Maria Reys. 

Secretaria da Agricultura, Indústria e 
Comércio 

SECRETARIO: 
Prof. José de Melo Morais. 

DIRETOR GERAL: 
Dr. José de Paiva Castro. 

DIRETORIA DE CONTABILIDADE: 
Edmundo Rodrigues Jordão. 

DIRETORIA DO EXPEDIENTE: 
Vítor de Carvalho. 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA: 
Darcy Bloem. 

DIRETORIA DE PUBLICIDADE AGRíCOLA: 
Dr. Cristóvão Bezerra Dantas. 

DEPARTAMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL: 
Dr. Teodureto Leite de Almeida Camargo. 

DIVISÃO DE ENGENHARIA RURAL: 
Dr. Antenor Pinto da Silveira, Engenheiro 

chefe. 

DEPARTAMENTO DA PRODUÇAO ANIMAL: 
Pllnio Pompeu Pisa, Superintendente. 

DEPARTAMENTO DE DEFESA SANITARIA DA 
AGRICULTURA: 
Dr. Henrique da Rocha Lima. 

SERVIÇO FLORESTAL: 
Dr. José de Camargo Cabral. 

DEPARTAMENTO DE ZOOLOGIA: 
Dr. Olivério Mário de Oliveira Pinto. 

INSTITUTO DE BOTANICA: 
Dr. Frederico Carlos Hoehne. 

SERVIÇO DE SERICICULTURA: 
Dr. Mário Garnero. 

SERVIÇO DE IMIGRAÇÃO E COLONTZACAO: 
Dr. Clóvis de Morais Pisa, Superintendente. 

DEPARTAMENTO DE ASSISTJ!:NCIA AO COOPE· 
RATIVISMO: 
Dr. Otacilio Tomanik. 

ESCOLA PRATICA DE AGRICULTURA "JOSll: 
BONIFACIO": 
Dr. Jaime de Andrade Algodoal. 

INSTITUTO GEOGRAFICO E GEOLÓGICO: 
Dr. Valdemar Lefévre. 

Secretaria da Viação e Obras Públicas 

SECRETARIO: 
Dr. Luís Anhaia Melo. 

DIRETORIA GERAL: 
Dr. Francisco Gayotto. 

DIRETORIA DE CONTABILIDADE: 
Silas Botelho. 

DIRETORIA DE VIAÇÃO: 
Manuel Grilo Neto. 

DIRETORIA DE OBRAS PúBLICAS: 
Francisco José Longo. 

INSPETORIA DE SERVIÇOS PúBLICOS: 
Otávio Ferraz Sampaio. 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RO· 
DAGEM: 
Ariovaldo Viana. 

REPARTIÇÃO DE AGUAS E ESGOTOS DA CA· 
PITAL: 
Plínio Penteado Whitaker. 

Secretaria da Fazenda e Tesouro do Estado 

SECRETARIO: 
Sr. Francisco Daurla. 

DIRETOR GERAL: 
Américo Portugal Gouveia (Em comissão no 

Departamento do Serviço Publico). 
Substituto: Lupércio Chagas. 
Sub-Diretor Geral: Lupércio Chagas. 
Substituto: Oto Fonseca. 

DIRETOR ADMINISTRATIVO: 
José Marcos dos Santos. 

DIRETORIA DE CAIXAS ECONOMICAS: 
Dr. Hugo de Andrade Só. 

DIRETORIA DE TOMADAS DE CONTAS: 
Dona Erotides Luz. 

DEPARTAMENTO DA RECEITA: 
Dr. Bernardo Freire Viana. 

DEPARTAMENTO DA DESPESA: 
Silvio Whitaker Leite Penteado. 

DEPARTAMENTO DE CAIXAS, VALORES E 
CONTAS: 
Amintas Carvalho Macedo. 

PROCURADORIA FISCAL DO ESTADO: 
Dr. Raúl Romeu Loureiro. 
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CONTADORIA CENTRAL DO ESTADO: 
Professor Francisco Da uria. 

TRIBUNAL DE IMPOSTOS E TAXAS: 
Artur Diederichsen. 

DIVISAO DO PESSOAL: 
Eurico Mendes (Substituto). 

SERGIPE 

INTERVENTOR FEDERAL: 
Cel. Augusto Maynard Gomes. 

SECRETARIA GERAL: 
Dr. Francisco Leite Neto, secretãrlo. 

CONSELHO ADMINISTRATIVO: 
Dr. Alvaro Fontes da Silva, presidente. 

DEPARTAMENTO DA PRODUÇAO: 
Dr. Ui; bano Lima Neto. diretor. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO: 
Dr. José Rolemberg Leite. diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS
TICA: 
João Carlos de Almeida, diretor. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMPRENSA E 
PPOPAGANDA: 
Luls Pereira de Melo, diretor. 

DEP'P~•M-N~O DA FAZENDA: 
Sàlvlo Ollveira, diretor. 

DEPARTAMENTO DAS MUNICIPALIDADES: 
Dr. Francisco Moreira Sousa. 

DEPARTAMENTO DE SAúDE PúBLICA: 
Dr. Nllson de Freitas Guimarães, diretor. 

CHEFIA DA POLíCIA: 
Dr. Pedro Vieira de Matos, chefe. 

DIRETORIA DE OBRAS PúBLICAS: 
Dr. José .Rolemberg Leite, diretor 

BIBLIOTECA PúBLICA: 
Sr. Alfredo Pinto. diretor. 

CONSULTORIA JURÍDICA: . 
Dr. Antônio Manuel de Carvalho Neto, con
sultor. 

FORÇA POLICIAL: 
Cap. Bernardino Dantas, comandante. 

IMPRENSA OFICIAL: 
Sr. Exuperio Monteiro, diretor. 

TESOURO: 
Sr. Sálvio de Oliveira, diretor. 

TERRITóRIO DO ACRE 

GOVERNADOR: 
Cel. Luís Silvestre Gomes Coelho. 

SECRETARIA: 
Dr. Antenor Cavalcante, secretãrl~. 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO: 
Sr. João Coelho de Miranda Fonseca, diretor. 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA: 
Sr. Humberto Soares da Costa, diretor. 

DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA E ESTA'l'íS~ 
TICA: 
Raimundo Nobre Passos. 

DEPARTAMENTO DE OBRAS E VIA';AO: 
Dr. Paulo de Carvalho Fontes, diretor. 

DEPARTAMENTO DE PRODUÇ.ií.O: 
Dr. Pimentel Gomes, diretor. 

DEPARTAMENTO DE SAúDE: 
Dr. Vágner Brasiliense Eleutêrio, diretor. 

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PúBLICA: 
Dr. Antenor Cavalcante. diretor. 

DEPARTAMENTO TFRRITORIAL DE IMPREN~ 
SA E PROPAGANDA: 
Dr. Wilson de Almeida Aguiar, diretor. 

POLÍCIA MILITAR: 
Teu. Cel. Jeferson Ribeiro do Amaral, co
mandante. 

Administração municipal 

Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado de Alagoas 

AGUA BRANCA - Miguel Tôrres Filho. 
ANADIA - Jorge Pinto Dâmaso. 
ARAPIRACA - Manuel de Farias Leal. 
ATALAIA Alvaro Calheiros Leite (Bel.). 
CAPELA - Clódio Rodrigues de Araújo (Bel.). 
CORURIP"! Valdeniar Lima. 
IGREJA NOVA - Carlos do Vale Ferro. 
LROP0T DTNO - Amadeu A1ni ln r. 
LIMOEIRO - Luls de Castro Fonseca. 
MA" E1ó Fra· Cl8CO Abdon ,ie ArruxelflS. 
MARAGOGí - José Jot5e de Faria Sales (Bel.). 
MARECHAL DEODORO Antônio Paranhos. 
Mf'R-:CHAL FLORIANO Oséias Cardoso. 
MATA GRANDE Antônio Neto de Andrade. 
MURTCí- Francisco de Paula Aciolí Filho (Bel.). 
PALMEIRA DOS ÍNDIOS - José Pinto de 

Barros. 
PÃO DE AÇúCAR Augusto Freitas Machado. 
PASSO DE CAMARAGIBE - Afonso Gonçalves 

Jaime Galvão 

PENEDO - Bel. Alfredo Gaspar de Oliveira 
Mondonca. 

PIAÇABUÇU - José Cavalcante Manso. 
PILAR - Dr. Joaquim Gomes. 
PôRTO CALVO - João Pinto de Va.sconcelos. 
PORTO DE PEDRAS - José de Morais Men-

donça. 
PôRTO REAL DO COLÉGIO ~ Boaven~ura Vlel• 

r::i Di::irHnR. 
QUEBRANGULO - Ellseu Teixeira Cavalcante. 
RIO LARGO - Ver>cesiau Jose liat1sta t.t:ld.). 
SANTANA DO If'ANEMA Adauto de Barros 

Rêgo (interino). 
Slí.O JO~É Dl\ LA.11' - Mário CTul•nnri\o• 1nr.), 
SAO LUÍS DO QUITUNDE - Aurélio de Ollve!• 

ra Bu<uqut'. 
SAO MIGUEL DOS CAMPOS - Valfr2do de Fa-

r<as Costa 
TRAIPU - Mãrio Mendonça Mendes. 
UNIÃO - Anton:"o T«rtullano de A. Lins (Bel) 
'JIÇOSA - Dr. José Marta de Melo. 
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Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado do Amazonas 

BARCELOS - Ricardo França das Neves. 
BARREIRINHA - Vic.,ntu Correia Lima. 
BENJAMIM CONSTANT - Nélson Noronha. 
EOA VISTA - Capitão Temistocles Henriques 

Trigueiro. 
:SôCA DO ACRE - Atílio Nery. 
BORBA - Francisco Fiúsa Lima. 
CANUTAMA - Teófilo Narciso de Mesquita. 
COARI - Cap. ·Alexandre Montoril. 
CARAUARI - Alfredo Marques da Silveira. 
CODAJAZ - Almir Rodrigues da Fonseca. 
·FONTE-BOA - Francisco Barnabé Gomes. 
liUMAITA - Dr. Osmar Rodrigues Bento. 
ITACOATIARA - Osório da Fonseca. 
ITAPIRANGA - Perseverando da Trindade 

Garcia. 
JOAO PESSOA - Florentino de Almeida. 
LABREA - João Lopes da Silva. 
MAUÉS - Raimundo Gomes de Albuquerque. 
MANAUS - Dr. Francisco Couto Vale. 
MANACAPURU - Dr. Henock Reis. 
MANICORÉ - João Teives de Alencar Dias 

Pinto. 
MOURA - Leónidas Pimentel. 
PORTO VELHO - Boemundo Alvares Afonso. 
PARINTINS - Cap. Pedro Ferreira de Sousa. 
BOCA DO ACRE - Atflio Cândido Nerl. 
SÃO PAULO DE OLIVENÇA - Alcldes Rapôso 

da Câmara. 
SÃO GABRIEL - Rodolfo Lopes Gonçalves. 
TEF:É - Lupercino Sá Nogueira. 
URUCARA - José Martins da Rocha. 
URUCURITUBA - Teodoro Monteiro dos Santos. 

Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado da Bahia 

AFONSO PENA - João Antônio Coni Filho. 
ALAGOINHAS - Carlos de Sousa Cunha. 
ALCOBAÇA- João Garcia de Azevedo. 
AMARGOSA - Dr. Raúl Paranhos Dias dos 

Santos. 
ANCHIETA - Arnulfo Soares. 
ANDARAí - João Estevês do Socorro. 
ANGICAL - Durvalmerindo Bandeira. 
ARATUíPE - João Ricardo Filho, substituto in-

terino - João da Costa Al
meida Filho. 

AREIA - Dr. André Lirio. 
BAIXA GRANDE - !salino de Queirós Matoe. 
BARRA - Clriaco Dias da Costa. 
BARRA DA ESTIVA - Prof. Maria de Lourdes 

Pires. 
BARREIRAS - Alfredo Mariano Jacobina. 
BELMONTE - José de Faria. 
BOA NOVA - Querubim Cana Brasil. 
BONFIM - José Gabriel Gonçalves Tôrres. 
BOM JESUS DA LAPA - Dr. Manuel Cícero· 

de Magalhães. 
BOM SUCESSO - Vital Xavier Gomes. 
BREJõES - Mário Meireles. 
BROTAS - Nestor Rodrigues Coelho. 
BRUMADO - Marcolino Risério de Moura. 
CACHOEIRA - Augusto Régls. 
CACULÉ - Miguel Antônio Fernandes. 
CAITET:É - Antônio Vieira. 
CAIRú - Ten. Durval Carneiro. 
CAMAMú - Agnelo da Rocha Lira. 
CAMAÇARI Cel. José Nunes de Matos. 
CAMPO FORMOSO - Dr. Ulisses Gonçalves da 

Silva 
CANAVIEIRAS - Josias Teixeira. 
CAPIVARí - José Silvany Pacheco Sampaio, 

substituto interino - Abelardo 
Sampaio Lopes. 

CARAVELAS - Dr. Sócrates Ramos. 
CARINHANHA - José Oliveira Lisboa. 
CASA NOVA - Raimundo Santos. 

CASTRO ALVES - Joaquim A. de castro Neto. 
CATU - Elias Medeiros. 
CHIQUE-CHIQUE - Túlio Mendes da Silva. 
CíCERO DANTAS - Roldão de Sousa Pimentel. 
CIPó - Eng.o Helenauro Soares Sampaio. 
CONCEIÇÃO DO COITÉ - Luís Amâncio Mo· 

reira. 
CONCEIÇÃO DA FEIRA - Aristides Cardoso 

Filho. 
CONDE - João Batista Bezerra de Almeida. 
CONDEúBA - Antônio Ferreira da Silva, subs

tituto interino - Lucrécio 
Barbosa da Silva. 

CONQUISTA - Dr. Luis Regis Pacheco Pereira. 
CORAÇAO DE MARIA - Pedro de Freitas 

Barros. 
CORRENTINA - Félix Joaquim de Araújo. 
COTEGIPE - José Paraguaçu Guerreiro. 
CRUZ DAS ALMAS - Dr. Luís Elói Passos. 
CURAÇA - Raúl Crispiniano Coelho. 
DJALMA DUTRA -- Joaquim Antônio da Rocha. 
ENCRUZILHADA - Dr. Ramiro Evrágio Soeiro. 
ENTRE RIOS - Moacir Bastos Rabelo. 
ESPLANADA Dr. Ladislau Cavalcante. 
EUCLIDES DA CUNHA - José Camerino de 

Abreu. 
FEIRA DE SANTANA - Dr. José Berbert Ta-

vares. 
GEREMOABO - Vicente de Paula Costa. 
GLÓRIA - Adelino Ferreira Filho. 
GUANAMBI - José Ferreira Costa. 
ILHÉUS - Eng.o Eunápio Peltier de Queirós. 
INHAMBUPE Dr. Manuel José de França. 
IPIRA José Luís dos Santos. 
IRARA - Pedro Veiga. 
IREC:tl: - Renérlo Justiniano Dourado. 
ITABERABA - Eng.o José Dias Laranjeiras. 
ITABUNA - Eng.o Francisco Ferreira da Silva. 
ITACAR:É - Dr. Lodônio Ferreira da Cruz. 
ITAMBÉ - Dr. Apariclo Couto Moreira. 
ITAPARICA - Eng.o Fernando Passos Marques. 
ITAPICURU - Boaventura da Silva Caldas. 
ITAPIRA - Agr.º Clectenor Sousa Soares. 
!TAQUARA - Antônio Piton Barreto. 
ITIRUÇU - Geir Magalhães. 
ITlúBA - Dr. Heitor de Sousa Dantas. 
ITt[AÇU - Sílvio Avelino dos Anjos. 
JACARACI - Mozart Davi. 
JACOBINA - Dr. José Pmho de Freitas, 
JAGUAQUARA - Everalctu de Sousa Santos. 
JAGUARARI - Custódio Barbosa. 
JAGUARIPE - Anfilóquio Barbosa Castro. 
JANDAíRA - Antônio Deoclécio Dantas. 
JEQUIÉ - Eng.o Eliézer de Sousa Santos. 
JEQUIRIÇA - afonso Sampaio. 
JUAZEIRO - Aprigio Duarte Filho. 
LAJE ~ Dr. Samuel .Novais Figueira. 
LENÇÓIS - Esmeraldo Coelho Lessa. 
LIVRAMENTO - Ursino Tanajura Melra. 
MACAúBAS José Plínio do Rêgo. 
MARACAS - Sinobelino Melra da S!lvelra. 
MARAGOGIPE - Oscar Guerreiro. 
MARAú - Moisés Vivas (interino). 
MATA DE Sií.O JOÃO - Pedro Fernandes Dias. 
MONTE ALEGRE - Patrício Francelina da 

Silva. 
MONTE ALTO - Sebastião Rocha. 
MONTE SANTO - César Belarmino Cordeiro 

de Matos. 
MôRRO DO CHAPÉU - José Modesto de Sousa 

(interino). 
MUCUG:fl: - Antonito Pina Medrado. 
MUCURI - Etore José Fontes Gazzinelli. 
MUNDO NOVO - Dr. Adalberto de Cerqueira 

Campos. 
MURITIBA - Dr. Valt!ir Almeida. 
MUTUíPE - Rodolfo Gil Rebouças. 
NAZARÉ - Salatiel Edgar Ribeiro (Interino), 
NILO PEÇANHA - Querubim Barbosa Rocha. 
OLIVEIRA DOS BREJINHOS - João Neri 

Santana. 
PALMEIRAS - Agripino Batista da Silva. 
PARAMIRIM - Dr. Aurélio Justiniano Rocha. 
PARIPIRANGA - Ismael Querino da Trindade. 
PILÃO ARCADO - Arlindo Lins Ribeiro. 
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POÇõES - Dr. Francisco Peixoto Júnior. 
POJUCA - Antônio Mota. 
POMBAL - Manuel Américo do Passo. 
PôRTO SEGURO - Dr. Manuel Ribeiro Coelho. 
PRADO - Algeziro Moura. 
QUEIMADAS - Antônio Nascimento dos Santos. 
REMANSO - Dercilio Castelo Branco. 
RIACHÃO DE JACUíPE - Dr. João Oliveira 

Campos. 
RIACHO DE SANTANA - Porfirio Castro. 
RIO BRANCO - Alcides de Oliveira Dourado. 
RIO DE CONTAS - Emiliano Ramos Cordeiro. 
RIO NOVO - Dr. Agostinho Cardoso Pinheiro. 
RIO PRÉTO - Abidiel dos Reis, substituto in-

terino - Dorgival Nascimento. 
RIO REAL - Dr. Domingos dP- Andrade Passo. 
RUI BARBOSA - Cícero Alencar de Sousa. 
SALVADOR - Eng. Elísio de Carvalho Lisboa. 
SANTANA - João Alkmim. 
SANTA CRUZ CABRALIA - Capitão José Isidro 

de Sousa. 
SANTA INEZ - Gervásio Rocha Barbosa. 
SANTA LUZIA - José Merques de Sousa. 
SANT4 MARIA - Bel. Clóvis de Araújo Castro. 
SANTARÉM - Querubim Leite. 
SANTA TERESINHA - Armando Messias de 

Figueiredo. 
SANTO AMARO - Honorato Viana de Castro .. 
SANTO ANTÔNIO DE JESUS - Dr. Gorgônio 

• Araújo. 
SANTO ESTÉV ÃO - Dr. Osvaldo Cerqueira da 

Silva. 
SANTO INACIO - Ten. Ladislau Reis de Sousa. 
SÃO FILIPE - Julindo Cristóvão de Oliveira 

Costa. 
SÃO FÉLIX - Dr. Júlio Ramos de Almeida. 
SÃO FRANCISCO - Édison Martins Peralva. 
SÃO GONÇALO - Oscar Peixoto de Lacerda. 
SÃO MIGUEL - Antônio dos Santos Neri. 
SÃO SEBASTIÃO - Moisés Cerqueira de Oli-

veira. 
SAúDE - Edgar Agnelo Pereira. 
SEABRA - Francisco Rodrigues da Costa. 
SENTO SÉ - Antônio Nunes. 
SERRINHA - José Vilalva Ribeiro. 
SOURE - José Ferreira da Silva. 
TAPEROA - Guilherme da Cunha Bittencourt. 
TUCANO - Dr. Teotônio Martins de Almeida. 
UAUA - Rafael da Silva Borges. 
UNA - Edgar da Mata Pires. 
URANDI - Hugolino Pereira Rodrigues. 
VALENÇA - Dr. Adelino Gonçalves de Amorim. 

Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado do Ceará 

ACARAú - Raimundo Rocha. 
AFONSO PENA - Celso de Castro. 
AQUIRAZ - Agrício Correia Lima. 
ARACATí - João Põrto Caminha - licenciado. 
ARACOIABA - Eduardo de Castro e Silva. 
ARARIPE - José Loiola de Alencar. 
ASSARÉ - Raimundo Claraval Catonho. 
AURORA - Antônio Temístocles da Silveira. 
BAIXIO - Luís Bezerra da Silva. 
BARBALHA - Dr. Antônio Lírio Callou. 
BATURITÉ - Francisco das Chagas Tito. 
BO"A VIAGEM - Cap. Raimundo Ferreira do 

Nascimento. 
BREJO SANTO - José Matias Sampaio. 
CACHOEIRA Antônio Cornélia• Pinheiro 

Landim. 
CAMOCIM - João da Silva Ramos. 
CAMPO GRANDE - Antônio Cornélia Pinheiro 

Landim. 
CAMPOS SALES - José Augusto Sobrinho. 
CANINDÉ - Luís Magalhães Vieira. 
CARIRÉ - Raimundo Elísio da Frota Aguiar. 
CASCAVEL - Luís Benício de Sampaio. 
CEDRO - Capitão José Ponce Leão. 

CRATEúS - Antônio de Melo Rosa. 
CRATO - Dr. Wilson Gonçalves. 
FORTALEZA - Dr. Raimundo de Alencar 

Araripe. 
FRADE - Raimundo Adauto Pinheiro. 
GRANJA - F'ranciscu uun«aga de Sousa. 
GUARANI - Renato Pessoa de Aguiar. 
IBIAPINA - Vicente Monte Aragão. 
ICó - Raimundo Raúl Correia Lima. 
IGUATU - Dr. Manuel Carlos de Gouveia. 
INDEPENDÉNCIA - Luís Nogueira Mota. 
IPU - Dr. Francisco das Chagas Pinto. 
IPUEIRAS - Raúl Catunda Fontenele. 
ITAPIPOCA - Major Porfírio Lima Filho. 
JAGUARIBE - Altamiro de Carvalho. 
JARDIM - José Camínha•de Anchieta Gondlm. 
JUAZEIRO - Possidônio da Silva Beun. 
LAVRAS - Dr. Vicente Férrer Augusto Lima. 
LIMOEIRO - Custódio Saraiva de Meneses. 
MARANGUAPE - João Facundo Barbosa. 
MARIA PEREIRA - Anacleto Odolino de Araú-

jo Chaves. 
MASSAPÉ - Dermeval Carneiro de Vasconcelos. 
MAURITI - José Luís de Andrade. 
MILAGRES - Dr. Alísio Franklin do Nasci

mento. 
MISSÃO VELHA - Raimundo Gonçalves de 

Lucena. 
MORADA NOVA - Eduardo Girão Sobrinho. 
NOVA RUSSAS - Antônio Carvalho. 
PACATUBA - Francisco das Chagas Albuquer-

que Sousa. 
PACOTI - Alarico Ribeiro Guimarães. 
PALMA - Antônio Teles Dourado. 
PEDRP_ BRANCA - João Lins de Sousa. 
PENTECOSTE -- José Ribeiro Guimarães. 
PEREIRO - Humberto Queirós. 
QUIXADA - Eliézer Forte de Magalhães. 
QUIXARA - Enoque Rot!rigues. 
QUIXERAMOBIM - Dr. Pedro Teles de Me-

neses. 
RED~NÇÃO - José de Brito Lima. 
RUSSAS - Manuel Matoso Filho. 
SABOEIRO - Manuelito Cândido dos Santos. 
SANTA CRUZ - Agr!pio Soares. 
SANTANA - João Adeodato de Vasconcelos. 
SANTANóPOLE - Aprígio Cruz. 
SANTA QUITÉRIA - Francisco de Assis Lõbo. 
SÃO BENEDITO - Francisco Júlio Felizola. 
SÃO FRANCISCO - Manuel Luís da Rocha. 
SÃO GONÇALO - Adelino da Cunha Alcântara. 
SÃO MATEUS - Lauro Alves do Vale. 
SÃO PEDRO - Carlos José c;e Morais. 
SENADOR POMPEU - José Linhares de Vas-

concelos. 
SOBRAL - Vicente Antenor Ferreira Gomes. 
SOURE - Fausto Dario Sales. 
TAMBORIL - Vicente Alves do Vale. 
TAUA - Sebastião Marques. 
TIANGUA - Joaquim Florêncio de Sousa. 
UBAJARA - José de Oliveira Vasconceloa. 
UNIÃO - Adolfo Rocha. 
URUBURETAMA - Júlio Costa Ribeiro. 
VARZEA ALEGRE - Vicente Honório. 
VIÇOSA - Antônio Plutarco de Lima. 

Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado do Espírito Santo 

AFONSO CLAUDIO - Aderbal Galvão. 
ALFREDO CHAVES - Lauro Ferreira da Silva 

Pinto. 
ALEGRE - Messias L. de Oliveira Chaves. 
ANCHIETA - Dr. Evandro Pires Domin.:ues. 
BAIXO GUANDU - Manuel Milagres Ferreira. 
CACHOEIRO DO ITAPEMIRIM - Fernando ;!e 

Abreu. 
CACHOEIRO DE SANTA LEOPOLDINA - César 

Müller. 
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CARIACICA - Alvaro Glmenez. 
CASTELO - Mário Correia Lima. 
COLATINA - Paulo de Vasconcelos. 
CONCEIÇÃO DA BARR.A - Mário Velo Silvares. 
DOMINGOS MARTINS - Otaviano Santos 
ESPíRITO SANTO - Eugênio P. de Queirós 
FUNDÃO - Vago. 
GUARAPARI - Celso Bastos Couto. 
JrONHA - Silvan Vieira. 
ITAGUAÇU - Alvaro Rodrigues da Mata. 
IT APEMIRIM - Jorge AI ves Brumana. 
JOÃO PESSOA - Jasson Martins de Araújo. 
MUNIZ FR"'IRE - Graciliano Vanderlel. 
PAU GIGANTE - Ayrton Osvaldo Banes!. 
RIO NOVO - José Brás de Mendonça. 
RIO PARDO - Al!rcdo Antônio. 
SANTA CRUZ - Antônio Luls da Costa. 
SANTA TERESA - José da Filva R.oca Bonfim. 
SÃO JOÃO DO MUQUI - Avldes Fraga. 
SÃO JOSÉ DO CALÇADO - Ataúlfo V!rg!llo 

Lobo. 
SÃO MATEUS - Oto de Oliveira Neves. 
1'ERRA - Alceu Moreira Pinto Aleixo. 
SIQUEIRA CAMPOS - José Horta A.raújo. 
VIANA - Luls Lírio. 
VITóRIA - Américo Poll Monjardim. 

'(:, 

Relação nominal do' prefPitos municipais do 
Estado de Goiás 

ANAPOLES - Eng. Agr. Joaquim Câmara Filho. 
ANICUNS - Almir Turisco de Araújo. 
ARRAIAS (Via Palma) - Dr. Ranulfo de Abreu 

Cordeiro. 
BELA VISTA - Sebastião Lôbo. 
BOA VISTA (Via Boa Vistfl) - Francisco da 

Silva Queirós. 
BON"PTM - Misach Ferrei•a Júnior. 
BURITI ALEGRE - - Beltrão Martins Ferreira. 
CALDAS NOVAS - Oscar Santos. 
CAMPO FORMOSO - José da Costa Pereira. 
CATALÃO - Dr. Francisco Balduino Santa Cruz. 
CAVALGANTE (Via Formosa) - Cícero Santos 

Costa. 
CORUJ\~RA - André Gawil<> P. Curado. 
CORUMBAfBA - Dr. Juvenal Amaral. 
CRISTALINA - José Leão Pereira de Sousa. 
DIANóPOLIS - Veríssimo da Mata Teixeira. 
FORMOSA - Dr. Amaro Juvenal de Almeida. 
üOIANDIRA - Dr. Jorge Salomão. 
GOIATUBA - Orlando Borges Júnior. 
GOIÂNIA - Prof. Venerando de Freitas Borges. 
GOTAS - Prof. Divino de Oliveira. 
INHUMAS - Dr. José de Almatel e Silva. 
IPAMERI - Dr. Antônio Raimundo Gomes da 

Frota. 
ITABFRAí - Jurandir Araguaia Leite. 
JARAGUA - Antônio de Castro R.ibelro. 
JATAí - Dr. Júlio de Sousa Cunha. 
MINEIROS - Pedro Arantes. 
MORRINHOS - Dr. Guilherme Xavier de Al

meida. 
NATIVIDADE (Via Peixe) - Oscar Muniz. 
PALMA (Via Palma) - André Rodrigues de 

Araújo. 
PALMEIRAS - Dr. Floresta Scarpell!. 
PARAúNA - Epifânlo José Bezerra. 
PEDRO AFONSO (Via Pedro Afonso) - Pedro 

Tavares dos Reis. 
PEIXE (Via Peixe) - Durval Mesquita. 
PILAR - Sebastião Peixoto da Silveira. 
PIRENóPOLIS - José Augusto Curado. 
PIRES DO RIO - Dr. Taciano Gomes de Melo. 
PLANALTINA - Francisco Mundim Guimarães. 
PONTALINA - Olivero de Mendonça Ribeiro. 
PORTO NACIONAL (Via P. Nacional) - Osvaldo 

Aires da Si! va. 
POSSE (Via Formosa) - Dr. Arquimedes Viei-

ra de Brito. 
POUSO ALTO - Dr. Hermínio Alves de Amorim 
RIO BONITO - Dr. Plínio Gayer. 
RIO VERDE - Célio Borges Leão. 

. SANTA MARIA DO ARAGUAIA (Via P. Afonso) 
·- Clotárlo Nogueira. 

SANTANA - Teófilo de Oliveira Neto. 
SANTA LUZIA - Epaminondas Rorlz. 
SANTA RITA DO PARANAfBA - Dr. José Go

mes rte Lira. 
SÃO DOMINGOS (Via Palma) - Domingos Ja

cinto Pinhph·o 
SÃO JOSÉ DO TOCANTINS - Tomás Zuzarte 

Adôrno. 
SÃO VICENTE (Via Boa Vista) - 1· u "n:o Car

valhedo Murici 
S1TIO D'ABADIA (Via Formosa) - José Iram 

Guimarães. 
TAGUATINGA (Via Ralma) - Camilo Godinho. 
BALIZA. - D. Eunice Matos Rocha. 

* 
Relação nominal dos prefeitos municipais do 

Estado do Maranhão 

ALCÂNTARA, - Amônia Aimoré Ramos. 
ANAJATUBA - Alcindo de Sousa Braúna. 
AR.AJCSES - Reh.-m'no Costa Freire. 
ARARI - Antônio Anlslo Garcia. 
AX1XA - Aa •. uor;;rto ri\ .. T1...ira Lnna. 
BACABAL - Alceu Martins. 
BAIXO MEARIM - Clôvis Laureano Rodrigues 

Pinto . 
. BARÃO DE GRAJAú - Valentim Sousa Ramos. 
BARRA DO CORDA - Jamil Miranda Gedeon. 
BARREIRINHAS - Bernardo Araújo Carvalho. 
BENEDITO LEITE - Lucas Evangelista Sousa 

Coelho. 
BEQUIMÃO - Raimundo Magalhães Ramalho. 
BR.'',TO - Polirarpo Freire. 
BURITI - Fellnto Pessoa de Faria. 
BURITI BRAVO - José Lima Munlz. 
CAJti1:-'íO - Artur Carvalno Ullvn1a. 
CAROLINA - João Coelho de Matos. 
CARUTAPERA - Clara José Monteiro Borgéa. 
CAXIAS - Dr. Otávio Vieira Passos. 
CHAPADINHA - Manuel Vieira Passos. 
CODó - Raimundo Ribeiro R.oland. 
COELHO NETO - Miguel Braga de Alencar 

Costa. 
COR.OATÃ - OtaciPo de Sousa Santos. 
CURURUPU - Flávio Silva. 
FLORJiS - Urbano de Sousa Martins. 
GRAJAú - Augusto Ferreira Cajueiro. 
GUIMARÃES - Manuel Sousa Campos. 
HUMBERTO DE CAMPOS - Vago. 
ICATU - Mário Dias Pinheiro. 
IMPERATRIZ - Leandro Nunes Brandes. 
ITAPECURU-MIRIM - Bernardo T. Nunes. 
LORETO - João Damasceno Martins. 
MACAPA - Secundmo José Furtauo. 
MIRADOR - Geraldo Sodré Campos. 
MONÇÃO - Newton Abreu Serra. 
MONTE ALEGRE - Manuel Ribeiro de Sousa. 
MORROS - Hugo Vítor Marques dos Santos. 
NOVA IORQUE - José Fernandes Lima. 
PASSAGEM FRANCA - Mirson Viana. 
PASTOS BONS - Odorico Xavier Almeida. 
PEDREIRAS - Possldio de Sousa· Martins. 
PbNALVA - Astroguau L1ma Santos. 
PICOS - José Ozano Brandão. 
PINHEIRO - Dr. Antônio Costa Rodrigues. 
PôRTO FRANCO - Raimundo Santos Sardinha. 
RIACHÃO - Vago. 
ROSA.RIO - B'nedito Costa Penha. 
SANTA HELENA - Osvaldo Agapito Sousa. , 
SANTA QUITÉRIA - José Da1munio Quadros. 
SANTO ANTONIO DE BALSAS - Didá~io Coelho 

Santos 
SÃO BFNTO - José Matos Comnos. 
SÃO BERNARDO - Valter Ribeiro de Sampaio. 
SAO FRANCISCO - Luiz Botelho Guterres. 
SÃO JOSÉ DOS MATôES - Otaviano Marques 

de Araújo. 
SÃO JOSÉ DO RIBAMAR -
SÃO JOÃO DOS PATOS - Joana Rocha Santos. 
SÃO LUíS - Dr. Pedro Neiva de Santana. 
SÃO LUíS GONZAGA - Vicente C. Sipaúba • 
SAO PEDRO - Raimundo Nascimento Borges. 
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SÃO VICENTE FERRER - José Elias Almeida. 
TURIAÇU - Raimundo Silva Pereira. 
TUTóIA - Celso Gomes Fonseca. 
URBANO SANTOS - Júlio Noronha de Sousa. 
VARGEM GRANDE - Sebastião Ferreira Ban-

deira. 
VIANA - Vicente Aires Pedreira. 
VITóRIA - Lourival Lopes. 

Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado de Mato Grosso 

AQUIDAUANA - Dr. Manuel Bonifácio Nunes 
da Cunha.· 

ALTO ARAGUAIA - Caclldo Hugueney. 
ALTO MADEIRA - Francisco Gomes Sobrinho. 
ARAGUAIANA - Elisário José de Faria. 
BELA VISTA - João Antônio José Maria Ca-

porossi. 
CAMPO GRANDE - Demóstenes Martins. 
CORUMBA - Artur Afonso Marinho. 
CUIABA - Jaime Joanuim de Carvolho. 
CACERES - Dr. Luís Marques Ambrósio. 
DOURADOS - Alvaru Brandào. 
DIAMANTINO - Caetano Dias da Silva. 
ENTRE RIOS - Oclécio de Sousa Barbosa. 
GVARAJA-MIRIM - Dr. Carlos Rocha Leal. 
HERCULANEA - Viriato da Cruz Bandeira. 
LAJEADO - C!óvis Hugueney 
LIVRAMENTO - Emiliano Mont<>iro da Silva. 
MARACAJU - João Pedro Fernandes. 
MIRANDA - Nagib Ourives. 
MATO GROSSO - Manuel Domingues Júnior. 
NIOAQUE - Antônio Francisco Xavier. 
PARANAÍBA - Vladislau Garcia Gomes. 
PONTA PORÁ - Lídia Lima. 
Pô~TO MURTJNHO - Mário TPixeira Codorniz. 
PO~ORÉU - Luís Coelho de Campos. 
POCONÉ - Dr. Cid Nunes da Cunha. 
ROSARIO OESTE - Manuel Loureiro. 
SANTO ANTÔNIO - Acindino Pinto Duarte. 
TRÊS LAGOAS - Rosário Congro. 

Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado de Minas Gerais · 

ABAETÉ - Dr. Antônio Domicio Valadares Vas
concelos. 

ABRE CAMPOi::l - Dr. Sertório de Amorim e 
Silva. 

AGUAS BELAS - Bel. Josino Abrantes. 
AIMORÉS - Dr. Américo Brasil Martins da 

Costa. 
AIURUOCA - Dr. Antônio Guimarães 
ALÉM PARAíBA ___: Luís de Marca. . 
ALFENAS - Salomão Barroso (em comissão). 
ALPINóPOLIS - Bel. José de Carvalho Faria. 
ALTO RIO DOCE - Maurlno Dias do Nasci-

mento. 
ALVINóPOLIS - Bel. Manuel de Araújo Pôrto. 
ANDRADAS - Farmc. José Teixeira Magalhães. 
ANDRELANDIA - Dr. José Gustavo Alves. 
ANTÔNIO DIAS - Farmc. Va!rlemir de Castro. 

,.ARAGUARI - Dr. José Jeová Santos. 
ARAR! - Dr. Mário Roquete. 
ARAÇUAI - Farmc. Franklin Fulgêncio Alves 

Pereira. 
ARAXA - Alvaro Cardoso de Meneses: 
ARCEBURGO - Adolfo de Sousa Caldas. 
ARCOS - Dr. João Vaz Sobrinho. 
AREADO - Dr. Joaquim Ribeiro Pereira. 
ASTOLFO DUTRA - Olinto Almada. 
BAEPENDI - Antônio Alves Ferreira. 
BAMBUí - Farmc. Sinfrônio Tôrres. 
BARBACENA - Bel. José Francisco Bias Fortes. 
BARRA LONGA - Bel. Benedito Vasconcelos 

Lanna. 
BELO HORIZONTE - Dr. Juscelino Kubits

chek de Oliveira. 
BELO VALE - Joaquim Rodrigues da Silva. 

BETIM - Raúl Saraiva Ribeiro (em comissão). 
BICAS - Bel. Orlando Rodrigues Sete. 
BICAS - Geraldo Mosqueira Machado (em 

comissão). 
BOA ESPERANÇA - Dr. Joaquim Vilela. 
BOCAiúVA - João Procópio de Carvalho. 
BOM DESPACHO - Farmc. Flávio Xavier Lo-

pes Cansado Filho. 
BOM JARDIM - Amérteo FPrreira PPna 
BORDA DA MATA - Dr. Rubens Carvalhais de 

Paiva. 
BOM SUCESSO - José Vanderlei Lara. 
BONFIM - Alcides Curtiss Lima. 
BOTELHOS - Dr. César Monerat Lutterbach. 
BRAS.ÍLIA - Manuel Goncalves Passos. 
BRASóPOLIS - Dr. Ataliba de Morais. 
BRUMADINHO - Dr. Maria Alber~a1m Santos. 
BUENO BRANDAO - Bel. Roberto Iemin! F.o. 
BUENóPOLIS - Herculino França. 
CABO VERDE - Álvaro Brasiliense Fernandes. 
CACHOEIRA - Domiciano Machado Homem. 
CAETÉ - José Nunes Melo Júnior. 
CAMANDUCAIA - Benedito Silva Santos. 
CAMBUí - José Francisco Nascimento. 
CAMBUQUIRA - Dr. Orlando Fonseca Lobato. 
CAMPANHA - Dr. Manuel Valadão. 
CAMPESTRE - Benedito Jorge. 
CAMPINA VERDE - Dr. Nicodemos de Macedo. 
CAMPO BELO - Dr. Antônio de Bastos Garcia. 
CAMPO FORMOSO - Dr. Vicente Ribeiro do 

Vale. 
CAMPOS GERAIS - Farmc. Jorge de Paula 

Meinberg. 
CANDEIAS - Dr. Zoroastro Marques da S!lva. 
CAPELINHA - Jacinto José Ribeiro. 
CAPETINGA - José do Nascimento Pimenta. 
CARANDAí - Dr. Abeilard Rodrigues Pereira 

Filho. 
CARANGOLA - Dr. Valdemar Soares. 
CARATINGA - Bel. José Augusto Ferreira Filho. 
CARLOS CHAGAS - Alvaro Faria Vieira. 
CARMO DA CACHOEIRA - Farmc. Amintas de 

Oliveira Vilela. 
CARMO DA MATA - Joaquim Afonso Roúri~es. 
CARMO DO PARANAíBA - Farmc. Misael Lula 

de Carvallrn. 
CARMO DO RIO CLARO - Dr. Casimiro de 

Sena Madu
reira. 

CASSIA - Dr. Luciano de Melo Batista. 
CATAGUASES - Dr. Joaquim Martins ·da 

Costa Cruz. 
CAXAMBU - Bel. Renato Maurício e Silva. 
CLAUDIO - Farmc.· Custódio Costa 
CONCEIÇAO - Raúl de Almeida Costa. 
CONCEIÇAO DAS ALAGOAS - Anton10 Nasslf 

l\tlizziara. 
CONCEIÇAO DO RIO VERDE - Pedro Magalhães 

Carneiro. 
CONGONHAS DO CAMPO - Dr. Alberto Teixeira 

• dos Santos F.0 • 

CONQUISTA - Caricio Borges. 
CONSELHEIRO LAFAIETE - Dr. Mário Rodri

gues Pereira. 
CONSELHEIRO PENA - Dr. Sebastião Anastá

cio de Paula. 
CORAÇAO DE JESUS - Caetano Gonçalves de 

Macedo. 
CORDISBURGO - Dr. José Maria Gordlano 

- dos Santos. 
CORINTO - Altino de Matos Pinho. 
COROMANDEL - Dr. Ermiro Rodrigues Pereira. 
CRISTINA - Bel. José de Resende Ferraz. 
CURVELO - Eng.o Viriato Mascarenhas Gon-

zaga. 
DELFIM MOREIRA - Joaquim Honório de 

Melo. 
DELFINóPOLIS - Manuel LPlte Lemos. 
DIAMANTINA - Bel. Luís Kub!tschek Figuei

redo. 
DIVINO - Dr. Júlio Alves de Sousa. 
DIVINóPOLIS - Bel. Antônio Gonçalves de 

Matos. 
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DIVISA NOVA - Farmc. Lázaro Magalhães 
Rabelo. 

DOM JOAQUIM - Valdemar Teixeira. 
DOM SILVÉRIO - Farmc. Antônio Nunes Pi

nheiro Sobrinho. 
DORES DE CAMPOS - Ildefonso Augusto da 

Silva. 
DORES DO INDAIA - Cornélia Caetano da Sil-

va Guimarães. 
ELÓI MENDES - João Batista Ximenes. 
ERVAL - Bel. Paulo Vieira de Vasconcelos. 
ESPERA FELIZ - Joaquim Cabral. 
ESPINOSA - José 'cangussú. 
ESTRÉLA DO SUL - Dr. Lírio do Vale Bra-

leiro. 
EXTREMA - Farmc. Olinto Soares. 
FERROS - Dr. Júlio de Alvarenga Drumond. 
FORMIGA - Carlos Camarão. 
FORTALEZA - João de Almeida. 
FRANCISCO SA - Dr. Antônio Tenório. 
FRANCISCO SALES - Dr. José Penha Vilela. 
FRUTAL - Dr. Sandoval Henrique de Sá. 
GIMIRIM - José Bartolomeu de Oliveira. 
GLóRIA - Cel. Teodoro Pereira do Vale. 
GOVERNADOR VALADARFS - Dr. Raimundo 

Soares Albergaria Filho. 
GRÃO MOGOL - Dr. Djalma Pereira Bitarães. 
GUANHÃES - Jovino de Barros. 
GUAPÉ - José Cândido dos Passos Mala. 
GUARANÉSIA - Dr. Sílvio Gonçalves. 
GUARANI - Oscar Alves Vieira. 
GUARARA - Bertoldo Garcia Machado. 
GUAXUPÉ - Bel. Antônio Costa Monteiro. 
GUIA LÓPES - Vicente Rafael Picardl. 
GUIRICEMA - Luís Coutinho. 
IBTA - Dr. Getúlio Portela (em comissão). 
IBIRACI - Timotéo Joaquim de Andrade. 
INDIANóPOLIS - Dr. Geraldo Cardoso de 

Miranda. 
INHAPIM - Dr. Guilhermina de Oliveira. 
IPANEMA - Dr. Cornélia da Silva Araújo. 
ITABIRITO - Dr. José Raimundo Soares Silva. 
JTAJUBA - Alcldes Faria. 
IT AMBACURI - Sérgio Lago Pinheiro. 
ITAMARANDIBA - Jonas Câmara. 
ITAMONTE - Dr ... Arlindo Carneiro Pinto. 
ITANHANDU - Dr. Delfim Pinho Filho. 
ITAPECERICA - Dr. Flávio de Oliveira Morais. 
ITAúNA - Dr. Lincoln Nogueira Machado. 
ITUIUTABA - Bel. Jaime Veloso Meinberg. 
JABOTICATUBAS - João B. Santos Viana. 
JACUí - João Alves C:e Vasconcelos (Interino). 
JACUTINGA - Floriano Sareti. 
JANUARIA - S1senando de Oliveira Itabaiana. 
JEQUERI - Dr. Artur Damásio. 
JEQUITINHONHA - Bel. Hildebrando Martins 

e Silva. 
JOÃO PINHEIRO - Antônio Pereira de Andrade. 
JOÃO RIBEIRO - Dr. Adernar Dias Duarte. 
JUIZ DE FORA - José Celso Valadares Pinto. 
LAJINHA - Eurico Machado de Oliveira. 
LAGOA DA PRATA..!.. Paulo Fernandes Lobato. 
LAGOA DOURADA - Ernesto Resende. 
LAGOA SANTA - Dr. Lindouro Avelar. 
LARANJAL - Leandro Afonso Rodrigues. 
'LAMBARI - Dr. João Lisboa Júnior. 
LAVRAS - Dr. Jacinto Scorza. 
LEOPOLDINA - Francisco de Andrade Bastos. 
LIMA DUARTE - Nominato de Paiva Duque. 
LIBERDADE - Dr. Pitágoras Barbosa Lima. 
LUZ - Antônio Guimarães Macedo. 
MACHADO - João Vieira da Silva. 
MALACACHETA - José Abrantes Reis. 
MANG 1\ - Domiciano Pastor Filho. 
MANHUAÇU - Bel. José Feres. 
MAR DE ESPANHA - Adernar Martins. 
MANHUMIRIM - Manuel Nunes da Resa. 
MARIANA - Salvador Ferrari. 
MARIA DA FÉ - Dr. José Zaroni, substituto. 
MARTINHO CAMPOS - Dr. Olavo Alves Pinto. 
MATEUS LEME - Miguel Alves de Andrade. 
MATIAS BARBOSA - Olívio de Albuquerque 

Castro. 

MATIPó - Dr. Orlando de Abreu Costa. 
MEDINA - Dr. Max Veloso Machado. 
MERCll:S - Alziro Augusto Mendes. 
MESQUITA - José Maria Camargo (respon-

dendo pelo ex.pediente) 
MINAS NOVAS - Dr. Francisco Badaró Júnior. 
MIRAí - Dr. Henrique Alves Pereira. 
MONTE ALEGRE - Dr. Nicanor Parreira. 
MONTE AZUL - Leví de Sousa e Silva. 
MONTE BELO - Francisco Venceslau dos Anjos. 
MONTE CARMELO - Laerte Canedo. 
MONTE SANTO - Dr. Pedro Paulino da Costa. 
MONTES CLAROS - Dr. Alfeu Gonçalves de 

Quadros. 
MONTE SIÃO - Farmc. Mário Zucato. 
MURIAÉ - Bel. Geraldo Starling Soares. 
MUTUM - Bel. Artur Eutrópio. 
MUZAMBINHO - Dr. José Januário de Ma-

• galhães. 
NEPOMUCENO - Dr. Rubem Ribeiro. 
NOVA ERA - Farmc. Nélson de Lima Bruzzl. 
NOVA LIMA - Bel. Manuel Franzen de Lima. 
NOVA PONTE - Otávio Veiga. 
NOVA RESENDE - Bel. José Gonçalves de 

Resende. 
OLIVEIRA - Bel. Jaime Pinheiro de Almeida. 
OURO FINO - Dr. Francisco Bueno Brandão. 
OURO PRÉTO - Dr. Washington Araújo Dias. 
PALMA - José Barbosa ào Amoral. 
PARACATU - Romualdo Ulhoa Tomba. 
PARA DE MINAS - Francisco Valadares Ri-

beiro. 
PARAGUAÇU - Dr. Cristiano Otoni do Prado. 
PARAISóPOLIS - Eng.o Joubert Guimarães. 
PARAOPEBA - Dr. Guilherme Mascarenhas 

Dale. 
PARREIRAS - Bel. Uriel de Resende Alvim. 
1.'ASSA QUATRO - Artur Tibúrcio Ribeiro. 
P.;SSA TEMPO - Bol!var de Andrade. 
PA1'SOS - Dr. Lourenço Ferreira de Andrade. 
PATOS - Cla.rindo José da Fonseca Sobrinho. 
PATROCÍNIO - Dr. José Garcia Brandão. 
PEÇANHA - Dr. Augusto da Cunha Pereira. 
PEDRA BRANCA - Dr. Carlos Ribeiro filho. 
PEDRO LEOPOLDO - Dr. Cristiano Otoni Gon-

çalves Ferreira. 
PEQUI - Dr. Oscar Barbosa. 
PERDIZES - Dr. João Afonso Sobrinho. 
PERDÕES - Samuel Alvarenga. 
PIRANGA - João Vilela Soares da Fonseca. 
PIRAPETINGA - José Ferreira de Sousa. 
PIRAPORA - Arnaldo Gonzaga. 
PITANGUI - Dr. Antônio Malheiros F!úsa. 
POÇOS DE CALDAS - Bel. Joaquim Just!n<> 

# Ribeiro 
PIUí - Farmc. Rodolfo de Freitas Mourão. 
POMBA - Bel. José Simões de Araújo Campos.. 
POMPEU - Dr. Ciro de Campos Cordeiro. 
PONTE NOVA - Bel. Otávio Martins Soares. 
PORTEIRINHA - Dr. Altivo de Assis Fonseca. 
POTÉ - Dr. Artur Ra ush. 
POUSO ALEGRE - Dr. Osvaldo Mendonça. 
POUSO ALTO - Farmc. Alonso Starling Filho. 
PRADOS - Getúlio Silva. 
PRATA - Aloísio Ribeiro da Silva. 
PRESIDENTE OLEGARIO - Dr. Abelardo Bae-

ta Neves. 
~RESIDENTE VARGAS - Valdir Machado La-

perriére. 
RAúL SOARES - Dr. Durval Otávio Gross!. 
RECREIO - Modesto Faria. 
RESPLENDOR - Bel. Alexandre Alencar. 
RESENDE COSTA- Dr. José V!lela Costa Pinto. 
RIO BRANCO - Dr. Jorge Carone. 
RIO CASCA - Dr. João Camilo Teixeira Fontes. 
RIO ESPERA - Teófilo Rodrigues de Miranda. 
RIO NOVO - Dr. Júlio Carvalho Gu!lhon de· 

Oliveira. 
RIO PARDO - Odilio Tôrres Costa. 
RIO PARAN AíBA - Olímpio Franklin de Castro. 
RIO PIRACICABA - El!ézer Machado. 
RIO PRll:TO - Dr. Dolor Gentil de Ramalh<> 

Pinto. 
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RIO VERMELHO - Dr. Bernardino Carvalhaes. 
BABARA - Dr. Homero Machado Coelho. 
SABINóPOLIS - Sebastião de Araújo Abreu. 
SACRAMENTO - José Ribeiro de Oliveira. 
SALINAS - Bel. AderbaL,,Pacifico Oliveira. 
SANTA BARBARA - Bél. Hélio Moreira dos 

Santos. 
SANTA CATARINA - Pedro Caetano. 
SANTA JULIANA - Farmc. José Pinheiro dos 

Santos. 
SANTA LUZIA - Emílio Bernardo Zeymer. 

Henrique Soares. 
SAN'l'A MARIA DO SUASSUí - Dr. Lélio Lara. 
SANTA QUITÉRIA - Dr. Eusébio Dias Bicalho. 
SANTA RITA DO SAPUCAí - Frederico de 

Paula Cunha. 
SANTO ANTONIO DO AMPARO - Newton Fer

reira de 
Paiva. 

SANTO ANTONIO DO MONTE - Dr. Américo 
Cirilo. 

SANTOS DUMONT - Jaques Gabriel Pansardl. 
SAO DOMINGOS DO PRATA Farm. Manuel 

Martins Go
mes de Lima. 

SAO FRANCISCO - Oscar Caetano Gomes. 
SAO GONÇALO DO SAPUCAí - Dr. José 1bralm 

de Carvalho. 
SAO JOAO DEL REI - Dr. Antônio das Chagas 

Viegas. 
SAO GOTARDO - Bento Ferreira dos Santos. 
SAO JOAO EVANGELISTA - Dr. Adernar Pi

menta Brant. 
SAO JOAO NEPOMUCENO - Farm. Agenor 

Henrique Soares -
SAO LOURENÇO - Dr. José Ribeiro Laje. 
SAO MANUEL - Bel. Francisco de Assis Carc 

valho. 
SAO ROMAO - Salnt-Clair Fernando Valadares. 
SAO SEBASTIAO DO PARAÍSO - João Pio Fi

gueiredo \Vestiu. 
Sii.O TOMAS DE AQUINO - Donizete Santana. 

de Figueiredo. 
SAPUCAí MIRIM - Vitrúvio Marcondes Pereira. 
SENADOR FIRMINO - Cícero Tôrres Galindo. 
SERRA NEGRA - Dr. Jorge Simão. 
SERRANIA - Dr. Plínio do Prado Coutinho. 
S1':RRO - Antônio Honório Pires de Oliveira. 
SETE LAGOAS - Dr. José Evangelista França. 
SILVESTRE FERRAZ - Altamiro Coll. 
SILVIANóPOLIS - Júlio Correia Bcraldo. 
SOLEDADE - Bel. Antônio José Kisterman. 
TARUMIRIM - Jaeder Albergaria. 
TEIXEIRAS - Dr. Cláudio José Mariano da 

Rocha. 
TEÓFILO OTONI - Dr. Alfredo Sá. 
TIRADENTES - Celestino Rodrigues de Melo. 
TIROS - Dr. Paulo Penido. 
TOMBOS - Francisco Inácio de Borba. 
TR1':S CORAÇÕES - Fàrmc. Francisco Fran

queira. 
TR1':S PONTAS - Francisco Ximenes de Oli-

veira. 
TUPACIGUARA - Manuel Ferreira Pontes. 
UBA - Bel. Levindo Ozanam Coelho. 
UBERABA - Carlos Martins Prates. 
UBERLÃNDIA - Dr. José Antônio Vasconcelos 

costa. 
VARGINHA - Manuel Rodrigues de Sousa. 
VERíSSIMO - Rufino de Camargos Filho. 
VIÇOSA - Sílvio Romeu César de Araújo. 
VIGIA - Dr. Acúrcio Lucena Pereira. 
VIRGíNIA - Raúl da Costa Pinto. 
VIRGINóPOLIS - Francisco Coelho Sobrinho. 
VOLTA GRANDE - Bernardino Rocha - subs-

tituto Vanir Lima. 

Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado do Pará 

ABAET1': - Pedro Borges do Rêgo. 
ACARA - Benjamim Valente do Couto. 
AFUA - João Lins Guedes Pereira. 
ALENQUER - Edgar Bentes Rodrigues. 
ALMEIRIM - Luís da Silva Lopes. 
ALTAMIRA - Valdemar de Oliveira. 
AMAPA - Quintino Pontes Tavares. 
ANAJAS - Heliodoro Evangelista Nogueira. 
BAIAO - Agripino Hugo de Brito. 
BELÉM - Alberto Engelhard. 
BRAGANÇA - Joaquim L. da Silveira. 
BREVES - Francisco de Assis de T. de Moura. 
CACHOEIRA - Manuel José do Nascimento. 
CAMETA - Nélson da Silva Parijós. 
CAPANEMA - Manuel Aires da Silva. 
CASTANHAL - Francisco Alves J.VTarrnlhães. 
CHAVES - Baltasar Fernandes Imbiriba. 
CONCEIÇii.O DO ARAGUAIA Aníbal A. 

Freire. 
CURRALINHO - Sandoval Cerdeira Bordalo. 
CURUÇA - Francisco R. de Assis. 
FARO - Hermôgenes dos Santos Lima. 
GURUPA ~ Pafael Jaime Castiel. 
IGARAPÉ AÇU - José Sicsu. 
IGARAPf: MIRI - Filipe Antônio da Silva. 
IRITUJA - José C'tr>:.ciolo. 
IT A TTUBA - Cusród10 "Perefra Ferreira. 
JURUTI - Anastácio Carlos Sampaio. 
MACAPA - João Ferreira Sá. 
MARABA - João Anastácio de Queirós. 
J.VTAHAOANÃ - Lourival Gonçalves FifYueiredo. 
MARAPANIM - Sisenando do Carmo Ferreira. 
MAZAGÃO - Francisco Domingos de Oliveira. 
MOCAJUBA - Alfredo Vicente de Leão. 
MOJU - Davi Antônio José. 
MONTE ALEGRE - Marcelino Pereira Brasão. 
MUANA - Manuel G. de Araújo Filho. 
óBJDOS - Mário Távora. 
OEIRAS - Julião Bhtoldo de Castro. 
ORIXTMINA - Franci0 co Imbiriba Guerreiro. 
OUFF.M - Venceslau Xavier Nogueira. 
PONTA DE PEDRAS - Dr. Romeu Ferreira dos 

Santos. 
PORTEL - Firmo Tagy de Macedo. 
PORTO DE MOZ - Dr. Altair Burlamaqul. 
PRAINHA - Tte. José Pio de Cavaleiro Macedo. 
SALINAS - Raimundo Maurício da S. Neves. 
SANTA ISABEL - José Rodrigues de Paiva. 
SANTARÉM - Ildefonso Almeida. 
SAO CAETANO DE ODIVELAS - Ricardo R. 

Chagas. 
Sii.0 DOMINGOS DO CAPIM - Pascoal Ballão 

da Fonseca. 
SAO MIGUEL DO GUAMA - Bernardo José de 

Carvalho. 
SOURE - Raimundo Fernandes Brito. 
VIGIA Carlos Mourão. 
VISEU - Neêmias Borges. 

Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estadf> ela Paraíba 

ALAGOA GRANDE - Telésforo Onofre. 
ANTENOR NAVARRO - Gerôncio Nóbrega. 
ARARUNA - Maqueburgo Carneiro de Sousa. 
AREIA - Dr. Germano de Freitas. 
BANANEIRAS - João Batista dos santos. 
BONITO - José Morais. 
BREJO DO CRUZ - Capitão Severino Lira. 
CABACEIRAS - Severino Pereira Castro. 
CAIÇARA - Alfredo José da Costa. 
CAJAZEIRAS - Juvência Carneiro. 
CAMPINA GRANDE - Vergniaud vanderlel. 
CATOLÉ DO ROCHA - Eugênio de Oliveira. 
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CONCEIÇÃO - Asp. Raúl de Oliveira. 
CUlTÊ - Antônio Coutmho. 
ESPERANÇA - Sebastião Duarte. 
ESPÍRITO SANTO - Israel Meira Lima. 
GUARABIRA - Sebastião Bezerra Bastos. 
INGA - Francisco Lucas Rangel. 
ITABAIANA - José Augusto Pinto Ribeiro. 
JATOBA - Antônio Andrade Neto. 
JOÃO PESSOA -- FrA"C;<co Cícero Melo Filho. 
JUAZEIRO - Clóvls Nóbrega. 
LARANJEIRAS - Arlindo Golaço. 
MAMANGUAPE - Dr. José Fernandes. 
MONTEIRO - Alcindo Meneses. 
PATOS - Severino de Sousa. 
PIANCó - Antônio Montenegro. 
PICUí - Cel. Josf> Maurício da Costa. 
PILAR - Luís de Oliveira. 
POMBAL - José Gregório Medeiros. 
PRINCESA ISABEL - Edgar Dantas. 
SANTA LUZIA - Dr. Ercflio Rodrigues. 
SANTA RTTA - Di6P'Pnes Chlanca. 
SÃO JOÃO DO CARIRI - Tertuliano de Brito. 
SAPÉ - Osvaldo Pessoa. 
SERRARIA - Valdemar Leite. 
SOUSA - Eronldes Ramos. 
TAPEROA - Capitão Irineu Rangel. 
TETXEIRA - Delfina Costa. 
UMBUZEIRO - Dr. Joaquim Montenegro. 

Relação nominal dos prefeitos mun1c1pais do 
Estado do Paraná 

ANTONINA - Cap. Custódio Rapôso Neto. 
ARAUCARIA - Agr. Rubens Dórla de Oliveira. 
BllND~TR.ANTES - Jn"é dP Assunção. 
BOCAiúVA - Agr. Mário Bastos. 
CAMBARA - Dr. Alceu Marques Ladeira. 
CAMPO LARGO - Bel. Murilo Camargo. 
CARLóPOLIS - Bel. Júlio Rocha Xavier. 
CASTRO - Vespaslano Carneiro de Melo. 
CP:R.1'10 A?:HL - Prof. Oecar Bassettl. 
CLEVELANDIA - Ten. Luís Santos. 
CORNÊL!O PROCóPIO - Bel. Francisco Fer-

reira Pimpão. 
CURITIBA - Eng. Alexandre B 0 lt.ri\o. 
FOZ DO IGUAÇU - Major Artur Borges Maciel. 
GUARAPUAVA - Henrique Santos. 
IMBITUVA - Eng. Agr. Lauros Santos Correia. 
IPIRANGA - Agr. Sílvio Silvestre Staff!. 
IRllTí - Tte. Manuel AlvPs do Amaral. 
JACAR~ZINHO - Agr. João de Aguiar. 
JAGU.'\.RIAíVA - Cap. Aderbal Fo1ks de Sá. 
JOAQUIM TAVORA - Dr. Alfredo Gabriel. 
LAPA - Bel. Peregrino Dias Rosa Filho. 
LONDRINA - Cap. Aquiles Ferreira Pimpão. 
MAl·É - Agr. Osvaldo Lombardi Dias. 
MORRETES - Aguilar de Morais. 
PALMAS - Vàgo. 
PALMEIRA - João Ched. 
PARANAGUA - Paulo Cunha Franco. 
PIRAí - Bernardo Barbosa Mlléu. 
PIRAQUARA - Ten. Nelson Nascimento Ribeiro. 
PONTA GROSSA - Albarí Guimarães. 
PRUDENTóPOLIS - Dr. Geraldo Ribeiro de 

Monteiro. 
REBOUCAS - Altair Bittencourt. 
RESERVA - Oscar Lopes Munhoz. 
RIBEIRÃO CLARO - Dr. Anísio Luz. 
RIO AZUL - Vicente Bufrem. 
RIO SEGRO - Raúl de Almeida. 
SANTO ANTÔNIO DA PLATINA - Taplr Lopes. 
SÃO JERÔNIMO - Flávio Marinho Sobr·lnho. 
SÃO JOÃO DO TRIUNFO - Agr. Anfrislo de Si-

queira. 
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - Francisco Querlno 

dos Santos. 
SÃO MATEUS - Eng. Domingos Cunha Maciel. 
SENGÉS - Josué Jorge. 
SERTANóPOLIS Bel. Vespertino Ferelra 

Pimpão. 

SIQUEIRA CAMPOS - Raúl Pimentel. 
TEIXEIRA SOARES - Júlio Tomazl. 
TIBAGI - Guataçara Borba Carneiro. 
TOMASINHA - Humberto Miguel da Silva. 
tTl\ll {\') !)'-\ VTT<">·-l,lA;1.,~ .lVH\ 1Vll1l"Tl ~ 

VENCESLAU BRAS -"- Joaquim Ribeiro Braga. 

Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado de Pernambuco 

AFOGADOS DE INGAZEIRA - Baltasar Oliveira. 
AGUA t'J.~1'.TA - <.;ai.i. 1''ranciscu 1''1av10 lbra1m 

de Lira. 
AGUAS BELAS - Jacó Rodrigues de Melo. 
ALAGO A DE BAIXO - Bel. Reglnaldo Fernan-

des Martins. 
ALIANÇA - Lourival da Silva Marques. 
ALTT''-'HO - Rnben' LemoR Barbosa ria ~ilva. 
AMARAGI - Dr. Plínio Alves de Araújo. 
ANG.e.L11v1 - Pranc1beu da Co:sta Lilna. 
BARREIROS - João Coimbra Neto. 
BEBEDOURO - João Guilherme de Azevedo 

Lira. 
BELÉM - Acloll Rorlz de Carvalho Pires. 
B.O.LMONTE - Alonso Alves de <.;arvalho. 
BELO JARDIM - Artur Pais. 
BEZERROS - Romeu Cavalcante de Góis. 
BOA VISTA - Florêncio de Barros Filho. 
BODOCó - Otacílio Rodrigues do Nascimento. 
BOM CONSELHO - Major José Pedro da Silva. 
BOM JARDIM - Manuel Gonçalves Souto Maior. 
B01\JITO - Miguel Severino Mendes. 
BUíQUE - José Nunes Vanderlel. 
CABU - Dr. Manuel <.;leme11t1110 <Javalcante de 

Albuqueroue. 
CABROBó - Pedro de j3arros Vanderlei Ramos. 
CANHOTINH'.O - Coronel João Nunes. 
CA HPTN A - Major Carlos Afonso dP Melo. • 
CORRENTES - Felicíssimo Lima Tôrres Leite. 
CARUARU - Manuel Afonso Pôrto Filho. 
CAT1"NDE - Bel. Melquiaaes de Albm,tuerque 

Montenpgro. 
CORRENTES - Felicíssimo Lima Tôrres Leite. 
CUSTóDIA - Ernesto de Queirós. 
F~c.., ADA - AJvnro X:1v1pt· E:ia1nva10. 
EXU - Expedito Carvalho. 
F'LORES - Benedito ae :;ousa Dantas. 
FLORESTA - José Ribeiro Lins. 
GAMELEIRA - Manuel Albuquerque Araújo. 
GARANHUNS - Dr. Celso Galvão. . 
GLóRIA DE GOITA - Júlio Carneiro da Silva. 
GOIANA - Sousa Leão Vanderlel. 
GRAVATA - Fdvaldo C. Lima. 
IGARAÇU - Tenente Coronel Martiniano de 

Barros Correia. 
IPOJUCA - Pedro de Sousa Leão. 
ITAPARJCA - José Barreto de Araújo. 
JABOATÃO - Major Davino Ribeiro de Sena. 
JOÃO ALFREDO - Severino Adrlâo Gomes da 

Silva. 
JUREMA - João Alves Pereira. 
LAGOA DOS GATOS - José Geraldo de Carvalho. 
LEOPOLDINA - Milton Caldas de Meneses. 
LIMOEIRO - Dr. José Donino da Costa Lima. 
MACAPA - Vicente Ferreira de Andrade Ca-

valcante. 
MADRE DE DEUS - Dirceu Valença de Oliveira. 
MARAIAL - Pérlcles Bezerra de Almeida. 
MORENO - Henrique Barbosa da Paz Portela'. 
MOXOTó - José Mariano da Nóbrega. 
NAZARÉ - Major Severino Mendes de Araújo 

Pereira. 
OLINDA - Bel. Valfrido Patrício Advíncula. 
OURICURí·- Davi Peixoto de Melo. 
PALMARES - Pedro Afonso de Medeiros. 
PANELAS - José Rufino de Melo e Silva. 
PAUDALHO - Ten. Olímpio Marques de Oli-

veira. 
PAULISTA - Cap. José Primo de Oliveira. 
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PEDRA - Américo Luís Soares. 
PESQUEIRA - Bel. João de Arruda Marinho 

dos Eantos. 
PETROLINA - Dr. Pacifico da Luz. 
QUdMADAS - Lupércio Borba Pereira Lima. 
QUIPAPA - Manuel Gadelha Ribeiro. 
RECIFE - Dr. Antônio Novais Filho. 
RIBEIRÃO - Mário José de Carvalho. 
RIO BRANCO - José de Oliveira Pessoa. 
RIO FORMOSO - Amaro Tavares de Albu-

ouprquP. 
SALGUEIRO - Luís Soares Dinis. 
SAü BENTO - Antôn10 Fclix da Silva. 
SÃO CAETANO - Severiano Ramos. 
SÃO GONÇALO - Dr. José Araújo Lima. 
SÃO JOAQUIM - Alfredo Zeferino da Silva. 
SÃO JOSÉ DO EGITO - Tenente Raimundo 

Virgolino Urtiga. 
SÃO LOURENÇO - Anacleto Alves .da Silva. 
SERRA TALHADA - José Bené de Carvalho. 
SERRINHA - Francisco Filgueira Sampaio. 
SERINHÃEM - Oscar Cardoso da Fonte. 
SURUBIM - Nélson Barbosa. 
TAMBÉ - Bel. Simplicio Tavares de Melo. 
TAQUARETINGA - Severino Cordeiro de Ar-

ruda. 
TT'l\tr"R Ar'rBA - Ai varri Xavier de Morais Coutinho. 
TRIUNFO - Luís Mala. 
V1'.hT,.,NTES - Pearo Alcides de Figueiredo 

Lima. 
VICJl:NCIA - Gemlnlano da Cunha Pedrosa. 
VITÓRIA - José Aragão Bezerra Cavalcante. 

Kelação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado do Piauí 

ALTO LONGA - Salvador Monteiro de Freitas. 
ALTOS - Lourenço Saraiva Bárbosa. 
AMARANTE - Enoque Cícero e Silva. 
APARECIDA - Antenor Alves Pereira da Rocha. 
B"DDAC! - Joc:f. FortP:-.. 
BATALHA - Clóvls Melo. 
B1'.L"'"" - Joaquim Bai bosa de Almeida. 
BOI\ E"PERANÇA - Antônio Diniz Chaves. 
BOM JESUS - Dario Mortins de Araújo Costa. 
BURITI DOS LOPES - Dáclo Almeida. 
(>J\ 1

·' J 'L 1T~·~ l\sccnc.1 HO l-' 1110 ci" Arqgáo. 
CANTO DO BURITI - José Vicente de Moura. 
CAbT1'.Lü - Jose Cardoso de Sa. 
CORRENTE - Dr. Augusto Nogueira Paranaguá. 
FLORIANO - Dr. Osvaldo da Costa e Silva. 
G n PTTr..~s - A.JcidPs 1\lfPnrlPs da Rocha. 
JAICóS - Frutuoso Juscelino da Silveira. 
J1'.1~LJN1ENHA - í:iebastião Martu1s de Carvalho. 
JOAO PESSOA - Joaquim Gonçalves Cordeiro. 
JOSÉ DE FREITAS - Antônio da Costa Car-

valho. 
LUíS CORREIA - Manuel Alves Galvão. 
MIGUEL ALVES - José Francisco de Santana. 
OEIRAS - Orlando Barbosa de Carvalho. 
PARANAGUA - Júlio Borges de Macedo. 
PARNAÍBA - Dr. Mirocles Campos Veras. 
PATROCÍNIO -- Helí Bezerra. 
PAULISTA - Raimundo Coelho Damasceno. 
PF.D"RO TI - TPrtuliano Milton Brnndiio. 
PERIPERI - Nélson Coelho de Resende. 
PICOS - Adalberto de Moura Santos. 
PIRACURUCA - Antônio José de Sousa,. 
PôRTO ALEGRE - João Francisco de Carvalho. 
PôRTO SEGURO - Raimundo Augusto da Rocha. 
REGENERAÇÃO - Francisco de Paula Teixeira 

Nunes. 
RIBEIRO GONÇALVES - Leônclo Dias de Me-

deiros. 
eANTA FILOMENA - Enéias Maia. 
SÃO BENEDITO - Gonçalo Benfcio. 
SÃO JOÃO DO PIAUÍ - Raimundo Pereira de 

Sousa. 
SAO MIGUEL DO TAPUIO - Manuel Evaristo 

de Paiva. · 
eÃO PEDRO - João Claro de Sousa. 

SÃO RAIMUNDO NONATO - Francisco Antô
nio da Silva. 

SIMPLíCIO MENDES - José Severlano da Cos-
t.n P,.nrlrade. 

SOCORRO - Dr. Clóvls Lopes Reis. 
TEREbINA-7- Dr. Lmuullu •• ei;u montelro. 
UNTÃ0 - Felirito do Ri"~o Monteiro. 
URUÇUí - Cícero Coelho. 
VALENÇA - Jaime Martins Nogueira. 

Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado do Rio de Janeiro 

ANGRA DOS REIS - Dr. Moacir de Paula Lôbo. 
ARARUAMA - Antônio Joaquim Alves Branco. 
BARRA DO PIRAí - Dr. Pe,ulo da Silva Fer-

nandes. 
BARRA MANSA - Dr. Joaquim de Almeida 

Matos. 
BOM JARDIM - Ma,lor José Nobre de Araú1o. 
BOM JESUS DO ITABAPOANA - José de 011--

Vt:lra Borges. 
CABO FRIO - Adolfo Berenger Júnior. 
CACHOEIRAS - Mozart JRnot. 
CAMBUCI - Dr. José Batista dos Santos. 
CAMPOS - Dr. Saio Brand, 
CANTAGALO - Dr. Pa11lo Barreira ne Faria. 
CAPIVARI - Antônio Borges Alfradique. 
CARMO - Lufs de Moura Pinheiro. 
CASIMIRO DE ABREU - Dr. Valdemar Pimen-

tel Maia Bethencourt. 
DUAS BARRAS - Manuel Lutterbach Nunes. 
ENTRE RIOS - Dr. Válter Gomes Franklin. 
ITABORAí - Dr. Celso Rocha Nogueira da Silva. 
ITAGUAí - Vicente Cicarino. 
IT'\OCAR.A - Dr. Carlos MnRcir rle Fnrla ~outo. 
ITAPERUNA - Dr. Raúl Travassos da Rosa. 
MACAÉ - Dr. Téiio Barreto. 
MAGÉ - Valdemar de Assis Ribeiro. 
MANGARATIBA - Dr. Murllo Cabral da Silva. 
MARICA - Dr. Orlando de Barros Pimentel. 
MIRAGEMA - Altivo Mendes L!nharcs. 
NITERÓI - Dr. Francisco de Almeida Brandão 

Júninr. 
NOVA FRTBUHGO - Dante LaginPstra. 
NOVA IGUAÇU - Eng. Bento Santos de Al-

meida 
PAR~íBA DO SUL -- Dr. Sab!no Manuel Souto. 
PARATI - Ja!r Araújo. 
PETRóPOLIS - Dr. Márcio de Melo Franco 

Alves. 
PIRAí - Otávio Teixeira Campos. 
RESENDE - Dr. Otacflio de Freitas Assunção. 
RIO BONITO - Celso Peçanha. 
RIO CLARO - Oscar R, Ramagem. 
SANTA MARIA MADALENA - Astolfo Erves de 

Castro. 
SANTA TERESA - Mário Augusto Rodrigues. 
SANTO ANTÔNIO DE PADUA - Otávio Denys 

F!iho. 
SÃO FIDÉLIS - Ernesto Duarte Machado da 

Silva. 
SAO GQNCALO - Dr. Nélson 
SÃO JOÃO DA BARRA 

SÃO PEDRO D'ALDEIA 

Correia Monteiro.• 
Mauro Luís dos 

Santo;. 
Manuel Pereira 

Nunes. 
SÃO SEBASTIÃO DO ALTO - José Lengruber. 
SAPUCAIA - Paulino Fernandes da Silva. 
SAQUAREMA - Segisfredo Rodrigues Bravo. 
SUMIDOURO - Dr. Antônio Tôrres de Lima 

Júnior. 
TRAJANO DE MORAIS - Dr. Augusto Len

gruber. 
TERESóPOLIS - Dr. Lauro Antunes Pais de 

Andrade. 
VALENÇA - Dr. Osvaldo da Cunha Fonseca. 
VASSOURAS José Henrique Salão Alves 

Branco. 
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Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Rio Grande do Norte 

ACARI - Tte. Francisco Fernandes de Figuei-
redo Borges. 

ALEXANDRIA - Francisco de Paiva Cavalcante. 
ANGICOS - João Januário de Oliveira. 
APODI - Carlos Borromeu Brito Guerra (in-

terino). 
AREIA BRANCA - Francisco Ferreira de Araújo. 
ARES - Major Napoleão de Carvalho Agra. 
AÇU - Manuel Pessoa Montenegro. 
AUGUSTO SEVERO - Manuel Joaquim Veras. 
BAIXA VERDE - Angelo Pessoa Bezerra. 
CAICó - Aldo Medeiros. 
CANGUARETAMA - Otávio de Araújo Lima. 
CARAúBAS - Aproniano Martins de Sá. 
CEARA MIRIM - Tte. Cel. Jacinto Tavares 

Ferreira. 
CURRAIS NOVOS .l\.ntônio Vasconcelos 

. Galvão. 
FLORES - Antônio Pereira de Meneses. 
GOIANINHA - Jerônimo Cabral Pereira Fa

gundes. 
JARDIM DO SERIDó - Pedro Isidro de Me-

deiros. 
JUCURUTU - Pedro Tomás de Araújo. 
LAJES - Francisco de Oliveira Cabral. 
LUÍS GOMES - João Germano da Silveira. 
MACAíBA - Major Genésio Lopes da Silva. 
MACAU - João Fernandes de Melo. 
MARTINS Tte. Francisco Bilac de Farias. 
MOSSORó - Pe. Luís Mota. 
NATAL - Dr. José Augusto Varela. 
NOVA CRUZ - Major Severino Elias Pereira. 
PARAR! - Tte. João Marinho. 
PARELHAS - Florêncio Luciano. 
PATU - Ten. Alvaro Nunes. 
PAU DOS FERROS- Sr. José Ferreira da Costa. 
PEDRO VELHO - Misael Osório. 
PORTALEGRE - Manuel de Freitas Nobre. 
SANTA CRUZ - Alfredo Xavier Bezerra. 
SANTANA DO MATOS - Asclepíades Fernan-

des e Silva. 
SANTO ANTôNIO - Ten. Pedro Heráclito 

Pinheiro. 
SAO GONÇALO - Major José Vitoriano de Me

deiros. 
SÃO JOSE DE MIPIBU - Aura Paiva. 
SAO MIGUEL - 1.º TPY\. Adauto Rodrigues da 

Cunha. 
SAO TOMÉ - Cap. Antônio de Castro Bezerra. 
TAIPU - João Eustáquio de Castro. 
SERRA NEGRA - Edmundo Dantas Gurgel. 
TOUROS - Severino de Moura Ribeiro. 

Relação nominal dos prefeitos mumc1pais do 
Estado do Rio Grande do Sul 

ALEGRETE - Bel. Euripedes Brasil Milano. 
ALFREDO CHAVES - Rogério Galeazzl. 
ANTÔNIO PRADO - Fellsbino Monteiro. 
ARROIO GRANDE - Oscar Carpes. 
ARROIO DO MEIO - Bel. Jaime Trindade 

Coimbra. 
BAGE - Dr. Jerônimo Mércio Silveira. 
BENTO GONÇALVES - Bel. J. M. de Almeida 

D!'ntice. 
BOM JESUS - Eng. Ag. Leônidas Coelho de 

Sousa. 
CAÇAPAVA - João Faria de Oliveira Lima. 
CACHOEIRA - Ciro da Cunha Carlos. 
CAÍ - Bel. Egídio Michaclsen. 
CAMAQUA - Celestino Franco Coutinho. 
CANDELARIA - Albino LPDZ. 
CANGUÇU - Dr. Jaime Faria. 
CANOAS - Eng.o Agr.0 Aloísio Palmeiro de 

EP.CObflr. 
CARAZINHO - Albino Hillebrand: 
CAXIAS - Bel. Dante Marcucci. 
CRUZ ALTA - Pacífico Dias da Fonseca. 
D. PEDRITO - Floribal de Oliveira Jardim. 

ENCANTADO - Adalberto Pio Souto. 
ENCRUZILHADA - Honório F. de Carvalho. 
ERVAL - Aquiles Araújo Abreu. 
ESTRELA - Acilino Pa uletl. 
FARROUPILHA - Antônio Pedroso Pinto. 
FLORES DA CUN"R:A - Oto Bélgio Trindade. 
GARIBALDI - Olinto Fagundes de Oliveira 

Freitas. 
GENERAL CAMARA - Orfellno de Azambuja 

Reichel. 
GETÚLIO VARGAS - Bel. Leonel Flores da 

Rosa. 
GRAVATAí - Ar! Tubs. 
GUAíBA - Bel. Nazário Leitão dos Santos. 
GUAPORÉ - Manuel Francisco Guerreiro. 
IJUí - Bel. Emilio Martins Buhrer. 
IRAí - Eng.o Alvaro R.odrigues Leitão. 
ITAQUI - Otávio Silveira. 
JAGUARÁO - Carlos Alberto Ribas. 
JAGUAR! - Cap. Dormilindo de Oliveira. 
JOSÉ BONIFACIO - Bel. Jerônimo Teixeira 

de Oliveira. 
JÚLIO DE CASTILHOS - Aristides de Morais 

Gomes. 
LAGOA VERMELHA - Libório Pimentel. 
LAJEADO - Eng. Ag. Juvenal José Pinto. 
LAVRAS - Pedro da Costa Lima. 
LIVRAMENTO - Vago. 
MONTENEGRO - Carlos CorrPia da Silva.. 
NOVO HAMBURGO - Nélson Toohey Schneider. 
OSóRIO - Israel Mariense de Lemos: 
PALMEIRA - Felício Augusto de Almeida. 
PASSO FUNDO - Bel. Vítor Oscar Graeff. 
PELOTAS - Bel. J. J. de Albuauerqu.e Barros. 
PINHEIRO MACHADO - Euclides Fernandes 

Costa 
PIRATINI - Bel. José Maria da Silveira. 
PôRTO ALEGRE - Dr. Antônio Brochado da 

Rocha. 
PRATA - Adolfo Schneider. 
QUARAí - Bento Lima Júnior. 
RIO GRANDE - Bel. Roque Aita Júnior. 
RIO PARDO - Ernesto Protásio Wunderlich. 
ROSÁRIO - Rafael Barcelos Gonçalves. 
SANTA CRUZ - Dario de Azevedo Barbosa. 
SANTA MARIA - Miguel de Andrade Neves 

Meireles. 
SANTA ROSA - Cap. Pautíllo Palhares. 
SANTA VITóRIA DO PALMAR - Eng.o Gui-

lherme de Sousa Castro. 
SANTIAGO - Sílvio Ferreira de Aquino. 
SANTO ANGELO - Policarpo Gay. 
SANTO ANTÔNIO - Teodorico Francisco Ma

cha-do da Silva. 
S. BORJA - Manuel Luís Fagundes. 
S. FRANCISCO DE ASSíS - Dr. João de Sousa 

Fraga. 
S. FRANCISCO DE PAULA Alzira Tôrres 

• Filho. 
S~O GABRIEL - Antônio Coimbra Gonçalveil. 
SaO JERôNIMO - Dr. Alfredo Simch 
SAO JOSÉ DO NORTE - Bel. Oto Brodt Filho. 
S. LEOPOLDO - Teodomiro Pôrto da Fonseca. 
S. LOURENÇO - Nestor Jost. 
S. LUíS GONZAGA - Gustavo Langsch. 
S. PEDRO - Edt:ardo Lima Filho. 
S. SEPÉ - João Carlos Osório Tôrres. 
S. VICENTE - Dr. Marcollno Teixeira de Morai~-. 
SARANDí ~ Eng.0 Volmar Franco. 
SOBRADINHO - Dr. Totilas Carvalho. 
SOLEDADE - Ten. Cel. Otaviano Paixão Coelha. 
TAPES - Fernando Fernandes Chagas. 
TAQUARA - Francsico Holmn. 
TAQUARI - Bel. Néstor Azambuja Guimarãei;;. 
TORRES - Israel Mariense de Lemos. 
TRIUNFO - Dr. Hermr,s Silveira de Ávila. 
TUPANCIRETA - Dr. João Pereira Melo. 
URUGUAIANA - Francisco Maria Piquet. 
VACARIA - Sátiro Dorneles de Oliveira Filho. 
VENANCIO AIRES - Bel. Flávio Mena Barrete 

Matos. 
VIAMAO - Dr. Carlos Velho Monteiro. 
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Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado de Santa Catarina 

ARARANGUA - Ten. Rui Stockler de Sousa. 
BIGUAÇU - Antônio de Pádua Pereira. 
BLUMENAU - Alfredo Campos. 
BOM RETIRO - Arno Oscar Meyer. 
BRUSQUE - Rodolfo Gerlach. 
CAÇADOR - Manuel Siqueira Belo. 
CAMBORiú - Aurélio José Francisco. 
CAMPO ALEGRE - Bento de Amorim, 
CAMPOS NOVOS - Gasparlno Zorzl. 
CANOINHAS - Allnor Vieira Côrte. 
CONCÓRDIA - Dogello Goss. 
CRESCIUMA - Elias Angelonl. 
CRUZEIRO - Newton da Luz Macuco. 
CURITIBANOS - Salomão Carneiro de Almeida. 
FLORIANóPOLIS - Dr. Rogério Vieira. 
GASPAR - Leopoldo Schramm. 
HAMONIA - Rodolfo Koffke. 
IMARUí - Pedro Bittencourt. 
INDAIAL - João Maria de Araújo. 
ITAJAí - Francisco de Almeida. 
ITAlóPOLIS - João Francisco de Assis. 
JAGUARUNA - Luís Schmidt. 
JARAGUA - Ten. Leônidas Cabral Herbster. 
JOINVILLE - Arnaldo Moreira Douat. 
LAJES - Vida! Ramos Júnior. 
LAGUNA - Jocondo Tasso. 
MAFRA - Pedro Kuss. 
NOVA TRENTO - Irineu Busnardo. 
ORLEANS - José Antunes Matos. 
PALHOÇA - Jacób Knabben. 
PARA Tí - Itamar Cordeiro. 
PORTO BELO - Heronido Conceição, 
PORTO UNIAO - Ten. Mário Fernandes Guedes. 
RIO DO SUL - Roberto Machado. 
RODEIO - Sílvio Sccoz. 
SAO BENTO - Joaquim de Sales. f 
SAO FRANCISCO - Flordoaldo Nóbrega. 
SAO JOAQUIM - Herci!io Vieira Amaral. 
SAO JOSÉ - Pedro Mavvorne. 
TIJUCAS - Geraldo Rebêlo. 
TIMBó - Teodollndo Pereira. 
TUBARAO - Alfredo Fóis. 
URUSSANGA - Zeferino Búrigo. 
XAPECó - Licínio Córdova. 

Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado de Sergipe 

ANAPOLIS - Dr. Marcos Ferreira. 
AQUIDABA - Aldon Figueiredo. 
ARACAJU - José Garcês Vieira. 
ARAUA - Antônio Francisco do Nasclmen-.... 
BUQUIM - Pedro Simões Freire. 
CAMPO DO BRITO - Ten. Manuel Messias da 

Rocha. 
CAMPOS - José Joviniano dos Santos. 
CANHOBA - João Alves de Resende. 
CAPELA - Dr. Edésio Vieira de Andrade. 
CARMO - José Ferreira Passos. 
CEDRO - Miguel Seixas. 
CRISTINA - Lourival Alves da Costa. 
DIVINA PASTORA - Carlos Vieira de Melo. 
ESPíRITO SANTO - Vilobaldo Araújo Góis. 
ESTANCIA - Dr. Arquibaldo Ribeiro da Silva. 
GARAU - Nélson Resende Albuquerque. 
ITABAIANA - Manuel Francisco Teles. 
ITABAIANINHA - Joaquim Martins Fontes. 
ITAPORANGA - Dr. Alberto de Oliveira Freire. 
JABOATAO - Otávio Bezerra. 
JAPARATUBA - José de Matos Teles. 
LAGARTO - Manuel Emílio de Carvalho. 
LARANJEIRAS - Dr. Francisco Alberto Bra-

gança Azevedo. 
MARUIM - Dr. Gonçalo Rolemberg da Cruz 

Prado. 
MURIBECA - Manuel Jonas da Silva .. 
NEóPOLIS - Eng. Mário Gonçalves. 
NOSSA SENHORA DA GLÓRIA - Ulisses Alves 

de Oliveira. 

NOSSA SENHORA DAS DORES - José Barreto 
de Sousa. 

PORTO DA FOLHA - Cap. Manuel Ramos dos 
Santos. 

PROPRIA - Martinho Dias Guimarães. 
RIACHAO - Horácio Dantas de Góis. 
RIACHUELO - Tasso Garcês Vieira. 
RIBEIRóPOLIS - Isaías Monteiro da Silva. 
ROSARIO - Otacíllo Vieira de Melo. 
SALGADO - José Barreto de Góis. 
SANTA LUZIA - Adelson Silveira Lima. 
SANTO AMARO - Alon de Matos Teles. 
SAO CRISTóVAO - José Pereira Dantas. 
SAO FRANCISCO - José Machado Tojal. 
SAO PAULO - Maurício Etlnger. 
SIRIRI - Aurélio de Meneses Barreto. 
SOCORRO - José de Melo Meneses. 

Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Estado de São Paulo 

AGUAS DA PRATA - João Batista de Figueiredo 
Costa. 

AGUDOS - Padre João Batista de Aquino. 
ALTINóPOLIS - Paulo Garcia Palma. 
AMERICANA - Dr. João de Castro Gonçalves. 
AMPARO - Dr. Homero Pimentel. 
ANAPOLIS - Guldo Trevisan. 
ANDRADINA - Evandro Calvoso. 
ANGATUBA - Juvenal Vieira de Morais. 
APARECIDA - Américo Alves Pereira Filho. 
APIAí - Alberto Dias Batista. 
ARAÇATUBA - Célia de Araújo Cintra. 
ARARAQUARA - Dr. Camilo Gavião Sousa 

Neves. 
ARARAS - Inácio Zurita Júnior. 
AREIAS - Joaquim Irineu de Andrade. 
ARIRANHA - Gabriel Hernandes. 
ASSíS - Dr. Licurgo de Castro Santos. 
ATIBAIA - João Batista Contl. 
AVAí - João Pereira Novo Filho. 
A V ANHANDA V A - Adalgiso Martins Ferreira. 
AVARÉ - Dr. Diamantino Monteiro da Gama. 
BANANAL - Olegário Ramos. 
BARIRI - Dr. Sadí Fernandes da Silva. 
BARRA BONITA - Inimá Barreto. 
BARREIRO - José Martins Freire. 
BARRETOS - Fábio Junqueira Franco. 
RATATAIS - Dr. José Arantes Junqueira. 
BAURU - Ernesto Monte. 
BEBEDOURO - Joaquim Alves Guimarães. 
BELA VISTA - Arlindo Eiras. 
BERNARDINO DE CAMPOS - Francisco Bres-

sanl da Cunha. 
BIRIGtH - Dr. Tomás de Figueiredo Magalhães. 
BOA ESPERANÇA - Mário Franco do Amaral. 
BOCAINA - Guilherme Giraldo Ferreira Cam-

panha. 
BOCAiúVA - Paulo Barbosa Ferraz. 
BOFETE - Francisco Gorga. 
BOITUVA - Floriano Peixoto Vilaça. 
BORBOREMA - Joaquim Martins de Carvalho. 
BOTUCATU - Dr. João Maria de Araújo Júnior. 
BRAGANÇA - Dr. José de Aguiar Leme. . 
BROPOSQUI - Válter Barreto da Costa. 
BROTAS - Dr. Lingard Miller Paiva. 
BURI - Jaime Duarte Tavares. 
CABREúVA - Roque de Mesquita Camargo. 
CAÇAPAVA - Dr. Rosalvo de Almeida Teles 

ef. José Teles Pereira - com. 
CACHOEIRA - Agostinho Vicente de Freitas 

Ramos. 
CACONDE - Sebastião Ferreira Barbosa. 
CAFELANDIA - Luís Siqueira Mateus. 
CAJOBI - João Rimoli Neto. 
CAJURU - Dr. Edmundo Gomes de Queirós. 
CAMPINAS - Perseu Leite de Barros. 
CAMPO LARGO - João Batista da Costa. 
CAMPOS DO JORDAO - Dr. Lourival Francisco 

dós Santos. 
CANANÉIA - Juvenal da Silva Fraga. 
CÂNDIDO MOTA - Manuel ·Fernandes Barreira. 
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CAPÃO BONITO - Vlre:ll!o Llrlo de Alm<>lda. 
CAPIVARI - Mârlo Bernardino de Campos. 
CARAGUATATUBA Joa4uim Evllao10 do 

Amaral. 
CASA BRANCA - João de Pâdua Lima. 
CATANDUVA - Sílvio Sales. 
CEDRAL - João Gonçalves Leite. 
CERQUEIRA CESAR - Alcebiades Lemos de 

Moura Leite 
CRAVANTES - Joii,J CarnPi•n Filho. 
COLINA - Luís Lemos de Toledo. 
CONCHAS - José Gorga. 
COROADOS - João Lorenzetti. 
COTIA - Derval Ferreira da Rosa Aquino. 
CRAVINHOS - Dr. José Eduardo Vieira Palma. 
CRUZEIRO - Carlos Ribeiro de Sousa. 
CUNHA - Antônio Acácio Curslno. 
DESCALV ADO - Amazilio Pozzi. 
DOIS CóRREGOS - Mârio de Campos. 
DOURADO - Trajano Penteado. 
DUARTINA - Dr. Lindolfo Alves. 
FARTURA - Hipólito de Almeida Melo. 
FERNANDO PRESTES - Altino Pereira Martins. 
FORMOSA - Benedito Carlos de Oliveira. 
FRANCA - Dr. João Ribeiro Conrado. 
GALIA - Antônio Nora. 
GARÇA - Durval Alves de Sousa. 
GETULINA - Franciscô Moreira de Matos Fllho. 
GLICÉRIO - Estácio Nunes da Silva. 
GRAMA - João Machado. 
GUAíRA - Gabriel Garcia Leal. 
GTTAPA - J.incoln r'lf Anrlrf11ie Junn11P1ra. 
GUARRRAPES - Luís Lincoln de Oliveira. 
GUARAR.ElVIA - Fn111CJ~CO Ldte bübrl.U1l0. 
GUARATINGUETA - Joaquim Vilela de 011-

veira Marcondes. 
GUAREí - Adalberto Rocha. 
GUARIBA - Bento Carlos Botelho do Amaral. 
GUARUJA - Dr. Ernanl Botto de Barros. 
GUARULHOS - José Maurlcio de 0!1veira. 
IACANGA - Artur Salgado. 
IBIRA - Godofredo Pagliusl. 
IBITINGA - Valdomiro Ribeiro dos Santos. 
IGARAPAVA - José Basile. 
IGUAPE - Hermelino França Júnior. 
J1'TDATATUBA - Pcbootii'i'l Nicolau. 
IPAUÇU - Dr. José cunha. 
IPORANGA - Rafael Déscio Júnior. 
ITABERA - Alfredo F. de Oliveira. 
ITAí - Pedro Paulo da Costa. 
ITAJOBI - José Odorico Monteiro Salgado. 
T'T'"'fl..,..~TA~l\T - JO,..(Y'P Rr·c:~m~nn 

ITAPECERICA - Tte.-cel. Luís Tenórlo de Brito 
ITAPETININGA - Dr. Antônio de Almeida 

Leme Júnior. 
ITAPEVA - Joaquim Bento de Oliveira Neto.· 
ITAPIRA - Dr. Hortêncio Pereira da Sllva. 
ITAPOLIS - Lucilo Alves Pôrto. 
ITAPORANGA - Jorf;>:e Zlmermann. 
IT APUí - Dr. José Miraglla . 
ITARARÉ - Eugênio Dias Tatlt. 
ITATTBA - Evaristo Silva. 
JTATT"'í">A - ,Jnarq1im Pl,.,to dP Araúin Novais. 
ITIRAPINA - Luís Ramos da SUva Veiga. 
ITU - Dr. Mârlo Costa de Oliveira. 
ITTTVERAVA - Dr. Gilberto Rib.110 Barbosa. 
JABOTICABAL - Dr. Valdomiro Vieira Mar-

condes. 
JACAPF,f - Antônio Ai1·"c: riP C9r'l1,:ilhn 'R.osas. 
JACUPIRANGA - Raúl Ferreira Machado. 
JAMBEIRO - Antônio de Castro Leite. 
JARDINóPOLIS - Eurico Alves de Resende. 
JAú - Dr. Antônio Neves de Almeida Prado. 
JOANóPOLIS - Felício Fernandes Nogueira. 
JO"É BONIFACIO - Carlos Nerí da Costa. 
JTTNDTAt - MonuPl Aníhnl Morconrlº" 
JUQUERI - Benedito Fagundes Marques. 
Lc\RANJAL - José Alves Lnna. 
LEME - Dr. Sebastião Jair Mourão. 
LENÇÓIS - Antônio Leão Tocci. 
LIMEIRA - Arí Leví Pereira. 
LINDóIA - Dr. Eduardo de Barros Martins. 
LTl\TP - Dr. UrbAno TP1 P~ rl 0 Meneses. 
LORENA - Luís dé Castro Pinto. 
MARACAi - Juversino Cunha: 

MARíLIA - Nélson de Carvalho. 
MARTINóPOLIS - Dr. João Grande de Melo. 
MATÃO - José Bartolomeu Ferreira. 
MINEIROS - Francisco Zanzlnl. 
MCRASSOL - Dr. Anísio José Moreira. 
MOrOCI\ -- n.... ,-.~rJos Lim~, n;.,~ 

MOGI DAS CRUZES - Armindo Faustino de 

MOGI GUACU - Dr. Valdomiro Girard Jacó. 
MONTE ALTO - Manuel Tomâs de Carvalho 

L.Llna. 
MONTE APRAZÍVEL - Basileu Estrêla. 
MONTE AZUL - Sebastião Lima Brito. 
MONTE MOR - Amadeu Ginefra. 
MORRO AGUDO - Afonso Riccl. 
MUNDO NOVO - Dr. Atila Ferreira Vaz. 
NATIVIDADE - Higino Miranda de Fana. 
NAZARÉ - Valabonso Cãndidn Ferreira. 
NOVA GRANADA - Dr. Inácio de Negreiros 

Rinaldi ( ef.) Argemiro 
Gusmão (int.I 

NOVO HORIZONTE - Carmélio de Paiva Caldas. 
NUPORANGA - Francisco Barbosa da Silva. 
óLEO - Salustiano Marques do Vale. 
OLíMPIA - Dr. Paulo Furquim. 
ORLÃNDIA - Édison Leite de Morais. 
OURINHOS - Dr. Hermelino Agnes de Leão. 
PALEfTINA - Abraão Scaff. 
PALMEIRAS - Sílvio Dias de Arruda. 
PALJ\/fT'T'AJ. - Ciro PPrrir~ T.Pit 0 

PARAGUAÇU - Antenor Teixeira de Assunção, 
PARAIBUNA - Dr. Jorge Washington de Ca-

11~e:1go. 

PARNAÍBA - Benedito de Oliveira Pedroso. 
PATROCÍNIO DO SAPUCAí - Esmeralda Nunes 

l\lfnnt,~;.,..,.) 

PAULO DE FARIA - Dr. Luís Antônio Pentea-
do ue Ca:::il.1t.... 

PEDERN;,:IRAS - Dr. Osní Fleurí da Silveira. 
PEDREGULHO - Válter Balteiro. 
PEDREIRA - Pedro Alvarenga. 
PENAPOLIS - Graciliano de Ollvelra. 
PEREIRA BARRETO - Arlindo Custodio Leite. 
PEREIRAS - Antônio Felll. 
PIEDADE - Armando Osvaldo de Carvalho. 
PILAR - Eugênio Teodoro Sobrinho. 
PINDAMONHANGABA - João Romeiro Filho. 
PINDORAMA - Jorge Miguel Attab. 
PINHAL - Dr. Francisco Alvares Florence. 
PINHEIROS - Sebastião Novais. 
PIQUETE - José Monteiro de Brito Júnior. 
PTRACAIA - S!lvinn Júlio Guimarães Júnior. 
PIRACICABA - Jor!! .... Fachp.co P cr.~°'r"c;:: 
PIRAJU - Dr. Edmundo Ortiz de Camargo. 
PIRAJUf - Dr. liwC!O Meu eJ o b<ist."' 
pT'l:l'.A1\lf'P.óTA - Ãn<Y~]n r0~pnti'~n 

PIRANGI - Dr. Clementino Canabrava Filho. 
PIRAÇUNUNGA - Dr. Manuel de Castro Mendes 
P1K.AT1NJ1'Uf\ - l'rêtlll.-l~CV .::..t:!Ulbt; 

PITA'.'lGUElRAS - José Uantas de Mendonça 
Uchoa. 

POMPÉIA - Dr. Flávio de Faria Jordão. 
PONTAL - José Leonel Pupo. 
PORANGABA - Domingos Manuel de Miranda. 
PôRTO FELIZ - José Pais da Mota 
PORTO FERREIRA - Dr. Nicolau de verguei!O 

For jaz. 
POTIRENDABA - Danilo Galeazzl. 
PRAINHA - Joaquim Dias Ferreira. 
PRESIDENTE ALVES - José Helene. 
PRESIDENTE BERNARDES Alfr<'do Westin 

Júnior. 
PRESIDENTE PRUDENTE - Dr. Uomingos 

Leonardo 
Ceravolo. 

PRESIDENTE VENCESLAU - Dr. Francisco de 
Campos Lima. 

PROMISSÃO - Arnaldo Andrade. 
QUATA - Dr. Lourenço Dessimonl. 
QUELUZ - FraJlcisco Tomaz da Silva. 
R.'\.NCHARIA - '"i:h".' Benedito Martins Barbosa.. 
REDENÇÃO - José Brasiliano de A!Yarenga. 
REGENTE FEIJÓ - ,João Batista Berbet. 
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RIBEIRA - Frederico Dias Batista. 
IHRRHlÃO BONTTO - Pa11ln DiílO dP A~niar. 
RIBEIRÃO PR:@:TO - Dr. Fábio de Sá Barreto. 
RIO CLARO - Dr. Solon Rêgo Bílrros 
RIO DAS PEDRAS - Luís de Arruda Leite. 
RIO PRll:TO - Dr. Hernanl Domingues. 
SALESóPULIS - Antonio camar;;u rnmo. 
SALTO -- João Batista Ferrari. 
SALTO GRANDE - Serafim Duarte Correia. 
SANTA ADÉLIA - Daniel de Carvalho. 
SANTA RÁ'RRARA - Pl~cirlr. Pib?ir0 l"nrrPira. 
STA. BARBARA DO RIO PARDO - Luís Gon-

%aga Lino 
de Cam
pos. 

SANTA BRANCA ~ Tancredo Galvão Trlguei
rlnho. 

STA. CRUZ DO RIO PARDO - Dr. Leônldas 
Camarlnha. 

SANTA ISABEL - Francisco Beraldo. 
SANTA RITA - Urbano de Sousa Mei,eles Filho. 
SANTA ROEM. - João Bueno dos R0is. 
SANTO ANASTACIO - Flamínio Barbosa Ferraz. 
SANTO ANDRÉ - Dr. José de Carvalho So-

brinho. 
SANTO ANTONIO D'ALEGRIA - Antenor Fer

reira Nobre. 
SANTOS - Antônio Gomide Ribeiro dos Santos. 
SAO BENTO DE SAPUCAí - Augusto Marcondes 

de Azeredo. 
SAO CARLOS - Sabino de Abreu Camargo. 
SAO JOÃO DA BOA VISTA - Henrique Cabral 

de Vasconcelos. 
SAO JOAQUIM - Roberto Resende ,Junqueira. 
SAO JOSÉ DOS CAMPOS - Dr. Pedro Poplnl 

Marca renhas. 
SÃO JOSÉ DO RIO PARDO - Aurino Vilela de 

Anrlrerl 0 

SÃO LUíS DO PARA!TINGA - Benedito Pião 
Sobrillho. 

SAO MANUEL - Dr. José do Amarn.l Wagner. 
SÃO MIGUEL ARCANJO -- Luís Vallo. 
SÃO PAULO - Dr. Francisco Prestes Mala. 
SAO PEDRO - Carlos Mauro. 
SAO PEDRO DO TURVO - Alclndo Chaves. 
SÃO ROQUE - Dr. João Gabriel Pinto da Costa. 
SÃO SEBASTIAO - Armando Datlno. 

SAO SIMAO - Dr. Aullo Lousada Veloso. 
SAO VICENTE - Dr. Polidoro de Oliveira Bit-

tencourt. 
SARAPUí - Felismina Vieira. 
SERRA AZUL - Galdinci Taveiros 
SERRA NEGRA - Joaquim de Araújo Almeida. 
SERTAOZINHO - Manuel de Freitas Machado. 
STLVRTR.AS - Roberto d·, MiranrlA l\Jvno 
SOCORRO - Alfredo de Oliveira Santos Júnior. 
SOROCABA - Antônio Cesar do Nascimento 

Filho. 
TABAPUA - Dr. Paulo Guzzo. 
TABATINGA - Joao Machado. 
T-\MBl\ú - José C:;:irioR dP J\ll'Plo. 
TANABI - Manuel Garcia de Oliveira. 
TAP!RATIBA Hrrco11 ~ - Martms de Oliveira. 
TAQUARI - Trajano Gabriel. 
TAQUARITINGA - Ca11os de Oliveira Novais. 
TATUí - Antônio Tricta Júnior. 
TAUBATÉ - Dr. Antônio de Oliveira Costa. 
TIETJl: - Olegário Camargo. 
TORRINHA - Antônio Am'llfi. 
TREMEMBÉ - Dr. Hipólito José Ribeiro. 
TUPA - Dr. Gil Junqueira Meireles. 
UBATUBA - Deolindo de Oliveira Santos. 
UCHOA -, João Reverendo Vida!. 
UNA - João Carlos Marcondes. 
VALPARAíSO - Oscar de Arruda. 
V ARGEM GRANDE - Edmundo Dante Calió. 
VERA CRUZ - Valdomiro Freire. 
VIRADOURO - Fábio Ra!ston. 
XIRIRICA - Antônio Avelino Cunha. 

Relação nominal dos prefeitos municipais do 
Território do Acre 

BRASíLIA - Sald Abrahim Farhat. 
CRUZEIRO DO SUL - Silvestre Gomes Coelho. 
FEIJó - Raimundo Augusto de Araújo. 
RIO BRANCO - Major Manuel Fo11tenele de 

Castro. 
SEABRA - Manuel Vieira da Cunha. 
SrN~ MADUR-O:IRI\ - VA<\"O 
XAPURI - Agr. Francisco Coelho Filho. 

~ Use o serviço de informações do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvidas 
~ e completar os seus informes sôbre a keografia em geral e a geografia do Brasil em especial. 




